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R E S U M O 

Esta diss.ertação apresenta urna anãlise das nonnas dis.ciplin~ 

res que regul am a conduta das cri anças e adolescentes, e que se consti 
tuem como tecnicas de adestramento e~ercidas sobre a referida população, 
por duas instâncias de poder: o Estado e a Escola. 

As regras. de conduta que fundam o regime escolar sao analis~ 

das no âmbito das prescrições dis.ciplinares vigentes noColegio Santo In! 
cio do Rio de Janeiro - dirigido pelos jesultas -, no perlodo de 1937-45 
e contidas em alguns documentos dessa instituição, como Regulamento, Es 
tatutos e Anuãrios. Antes elaboramos. entretanto, uma genealogia da pr~ 
pria disciplina escolar jesultica. atraves da anãlise de discurso de três 
documentos bãsicos da Companhia de Jesus, redigidos durante o seco XVI: 
As COY/J.).:tU.u.iÇÕe6, o Ra..ti.o StucLi.olUlm e os Exe.lLc1cio~ E~p.úútwú.6, onde se 
destaca uma nltida dimensão pedagógica e normativa. 

Circunscrevemos a anãlise das regras disciplinares do Colegio 
Santo Inãcio aos anos de 1937-45, visto tal perlodo marcar a vigência do 
Estado-Novo no Brasil, quando são instituldos uma serie de dispositivos 
visando enquadrar e nonnatizar a população infanto-juvenil, e que se en 
contram consubstanciados em textos como: a Constituição de 37, nos capl 
tulos onde dispõe Da Famllia, Da Educação e Da Cultura (art. 122-134); a 
Exposição de Motivos da Lei Orgânica do Ensino Secundãrio, de l/4J42; e 
artigos publicados na Revista Cu.f;twr.a Po.e1:üca - que funcionou como uma 
especie de tribuna do governo central -, que tratam de temas como nigi! 
ne, disciplina, sanidade e moralização das crianças e adolescentes. 

Na anãlise das relações existentes entre Escola e Estado,not~ 
damente no que se refere a imposição de um padrão de conduta, concl ulmos 
que o aparelho escolar possui uma autonomia relativa com relaçao ao ap~ 

re 1 ho de E s ta do . 

* 
* * 
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ABSTRACT 

This dissertation presents an ana1ysis of the discip1inary ru1es that 
regu1ate chi1dren 's and ado1escents ' behaviour and make up training 
techniques imposed on the referred-to popu1ation by two instances of 
power: the State and the Schoo1. 

The ru1es of behaviour that under1 ie the schoo1 system are ana1ysed on 
the basis of the discip1inary patterns in force at Co1egio Santo Inácio 
do Rio de Janeiro. directed by Jesuits, from 1937 to 1945 and contained 
in some documents of the institution such as Regu1ations, Statutes and 
Year Books. We have, however, a1so traced the very origin of the 
Jesuits ' school discipline through an analysis of the contents of three 
documents of the Society of Jesus, issued during the 16th century: the 
COn6titutiOn6, the Ratio Studio~ and the Sp~uat Exe~~e~, in which 
a clear pedagogical and nonnative feature can be noticed. 

We have limited our ana1ysis to the disci.plinary rules in force atColegio 
Santo Inácio during the 37-45 period because Brazil was then under the 
New State dictatorship, when a series oflega1 provisionswereestabli.shed 
to regulate children's and adolescents ' lives. Such provisions can be 
found in the 37 Constitution, in the chapters dealing with Fami1y, 
Education and Culture (art. 122-134); in the Introduction to the Organic 
Law of Secondary Schoo15, of Apri1 1st, 19.42, and in artic1es pub1ished 
in CuUwr.a. PolZ:Uca (Political Culture) - a magazine that was a sort of 
mouthpiece for the federal government at the time - which deal with such 
subjects as hygiene, discipline, healtb and .morals of children and 
adolescents. 

In the ana1ysis of tbe relationships between the State and the Schoo1, 
mainly in what concerns the imposing of a pattern of behaviour, we hare 
reached the conclusion that the school system has a reltive independence 
frem the State system. 

* 
* * 



INTROVUÇÃO 

"O inc..oYL6ue.i'U:e. ;(Aave6.túne.i'u:o c:ia.J.J ne.c..Uf.,idade6 6if.Jiológ!::. 

c..at, f.,ob Of., mantof., do objetivo, do ide.al, do punamente-e6p~ 

:tuai., c..he.ga ate o ateNtoJt..izante - e c.om bat,tai'U:e 6Jtequ.ênc.ia 

eu. me peJl.guntu f., e., c..alc.u1a.ndo pOJt a.tt~, a 6ilo60 Ma ate agE. 

!ta não boi em ge.Jta.t f.,ome.ntc. uma inte.JtpJte.:taç.ão do c.oJtpo, um 

mal-ente.ndido f.,obJte o c.oJtpo. POJt:tJz.M dof., m~ a.ttM julzof., 

de. valoJt, pe..tM" qua.i...6 ate ago!ta a w:tôJt..ia do pen6ame.nto 60i 

guiada, u:tão e6c.ondido~ mal-entendidof., f.,obJte. a Zndole. c.oJtpE.. 

Jta.t, f., ej a de indivZduof." f., e. jade c..tat,f., u ou. de !taç.at, intei-

Jtaf., " • 



, 

Nenhuma rua e vedada. 
Nos vigiam sempre. 

Nenhuma área de alarme. 
Nos vigiam sempre. 

Arma nenhuma assestada. 
Nos vigiam sempre. 

Eis a vida sitiada 
pelos quatro ventos. 

Eis a vida trancada 
por chaves que não vejo. 

Nos vigiam sempre 
com a casa arrumada 
e o pressentimento. 

Invislveis guardas 
velam nosso beijo. 

Nos vigiam sempre 
e a nossa virtude 
e viver ao menos. 

Vivi como pude. 
Vivi de somenos. 
Mas vivi - eis tudo. 

Carlos Nejar, do poema Algemas 
de seu livro Poço no Calabouço 



CAPITULO 1 

PERSPECTIVA TEDRICA 

Nosso estudo orienta-se no sentido de uma análise 

das regras que fundam e comandam o regime disciplinar esco­

lar, procurando-se desvendar qua"l o indice de eficácia de 

tais regras no exercicio da prática pedagógica. 

O regime disciplinar escolar será entendido como um 
conjunto de regras, modelos e valores de comportamento, que 
estabelecem as.obrigações, proibições, punições, gratifica­

çoes e premiações com relação a população compreendida no e~ 

paço escolar: alunos, professores, inspetores, supervisores 

de ensino, etc. 

Optamos por estudar as regras disciplinares referi 

das especificamente aos alunos de cursos primário e secundá 
rio - visto ser esta a denominação dada ao 19 e 29 grau, no 
periodo analisado (1937-1945) -, por expressarem tais regras 
uma determinada concepção dos objetivos do ensino, bem como 

das próprias categorias "infância" e lIadolescência ll
• A Esco 

la apresenta-se como instituição encarregada de: "preparar ll 

crianças e jovens para funções sociais úteis ã Nação; "pla~ 

mar ll e IImodelar ll as consciências e os corpos infanto-juvenis 
segundo um modelo de "cidadão", e ensinar-lhes o sentido do 
IIdever ll

• Indica-se assim um padrão de IIHomem" a ser desen­
volvido e fabricado nas crianças e jovens, vistos como seres 
amorfos, frágeis, facilmente sugestionãveis. 

Constitui-se,portanto,nosso objeto de estudo,as re 

gras disciplinares que instituem um determinado modelo deco~ 

po~tamento a ser seguido pela população submetida a lIordem 

pedagógica ll
, incidindo a análise das referidas regras, sobre 

uma instituição pedagógica particular: o Colégio Santo Inácio 
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Algumas questões se colocaram com respeito aos cri 
t~rios de periodização utilizadas para "localizar" o Estado­
Novo entre os anos de 1937-1945. Sua implantação e queda in 
tercruzam-se com a subida ao poder, da figura de Vargas, e 
sua posterior destituição do cargo. 

Seria pois a figura individual de Vargas, enquanto 
chefe do poder executivo, que marcaria tal periodização?3 

Uma segunda questão estaria relacionada com a confi 
guraçao ideolõgica do Estado-Novo, via de regra caracteriza 
do como autoritário, centralizado, nacionalista,modernizador 
e populista. 

As referidas características seriam geradas a par­
tir de 1937, como elementos base do ~o~pu~ ideolõgico estad~ 
novista, ou antecederiam a prõpria implantação do Estado-No 
vo no Brasil? 

3 Mesmo levando-se em conta a conjuntura política vigente na época do Es 
tado-Novo (1937-1945) - marcada nacionalmente por um regime ditatoriaT 
e internacionalmente pela 2a. Guerra Mundial -, Vargas se sobressai en 
tre todos os chefes de Estado brasileiros, como aquele que melhor sou 
be criar em torno de si, uma aura de Ilmito", graças ao seu inegável ta 
lento para o jogo pol ítico ... Destaque-se a atuação do DIP (Departamen-= 
to de Imprensa e Propaganda - fundado em 1939), na fabricação do mito 
Vargas. Como porta-voz oficial do governo, o DIP promove, incentiva e 
custeia, eventos que tenham por fim dignificar e reverenciar a figura 
de Vargas: programas radiofônicos, conferências, comemorações, edições 
de livros, etc. Dentre toda a vasta "literatura" de propaganda edita 
da pelo DIP, citemos: Reinaldo Bastos, Getúlio Vanga6, o Re6onmado~ 
Barros Vidai, Um V~tino a S~viço do ~il. Licurgo Costa, Cidadão 
do Mundo. Lu í s Vi e i ra, Get.úli.o VaJLga6, E6.ta.cU6.ta. e Soc<.õ.togo. IN: CA­
RONE, Edgard. O E~ta.do-Novo (1937-1945). S.P. Difel, 1976, p.169. A 
personificação do mito, expressa-se também nos epítetos conferidos a 
Vargas: "Guia da Juventude Brasileira", "Getúlio, o grande pai", "Após 
tolo da Nação, Reformador e Pacifista", "pai dos pobres", "homem de 
ação". CARONE, Edgard, op. cLt. (Estado-Novo), p.168. Autores franca 
mente críticos, definem Vargas como um político "hábil, insinuante e 
dotado de grande senso de oportunidade. Talvez nenhum Presidente da 
República tenha feito tantos discursos como ele. Seus pronunciamentos 
eram cuidadosamente preparados e algumas de suas frases tornaram-se an 
to 1 óg i cas".· CUNHA, cé 1 i o da. EduMÇão e Au;to~mo no E6ta.do-No 
vo. S.P. Cortez, 1981, p.116. 
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Os problemas relativos a periodização intensificam­
-se pelo fato de objetivarmos indicar, as poss;veis articul! 
ções de identidade ou oposição, entre as regras disciplina­
res prescritas pelo Colégio Santo Inácio (para um espaço so 
cial especifico - a escola) e o estabelecimento de novas re 
gras de conduta institu;das pelo Estado-Novo, para o conju~ 

to da sociedade brasileira. 

Pertencendo o Colégio Santo Inácio ã Companhia de 
Jesus, ordem religiosa católica fundada no seco XVI, o seu 
aparecimento em cena histórica, bem como o estabelecimentode 
suas regras de conduta,antecedem de seculos a implantação do 
Estado-Novo no Brasil, nos anos 30. 
pois a Companhia de Jesus nasce na 
tórico-temporal: distância entre o 

Dispersão geográfica 
Europa - e dispersão his 
séc. XVI e XX. 

Haveria realmente "distância" fundamental noque co~ 
cerne as regras básicas que informam a disciplina jesu;tica 
referentes ao comportamento escolar e as regras disciplina­
res mais gerais (referentes ao direitos e deveres do "cidadão 
brasileiro", a um certo tipo de cidadão que o Estado quer 
formar) preconizadas pelo Estado-Novo? 

Debatemo-nos pois com as categorias novo-velho: No 
va Ordem-Velha Ordem. 

Dentre as várias razoes de escolha do Colégio Santo 
Inácio, como instituição pedagógica, da qual analisaremos o 
regime disciplinar escolar, destacamos o fato de este estab~ 
lecimento pertencer ã Companhia de Jesus, ordem religiosa que 
teve profundas influências no processo pedagógico brasilei­
ro. 

Pedagogização de nossos ~ndios pela catequese; ped! 
gogização de nossas crianças e jovens pela implantação de c~ 

légios nos quais poderiam aprender não só as regras da boa 
conduta, mas onde receberi am uma "sól i da formação intelectual 11. 
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Dai, qualquer tipo de reconstrução do processo edu­
cacional brasileiro, não poder deixar de levar em conta o p~ 

pel da Companhia de Jesus, no estabelecimento de um certo p~ 
drão de ensino e transmissão pedagógica. 

De tal forma aparecem os jesuitas como protagonis­
tas de nossa educação que, Wilson Martins chega a afirmar: "A 
hi~tô~ia da intelig~ncia b~a~ilei~a começa em 1550, quando o 

pad~e Leona~do Nune~ inicia o~ e~tudo~ ~udimenta~e~ de Latim 

no Coligia do~ Menino~ em S~o Vicente".4 Obviamente a noção 
de lIinteligência ll é ai esquelética, reduzindo-se a aprendiz~ 
gem livresca, sem levar em conta os elementos da cultura in­
digena que foram apropriados pelos jesuitas e IItraduzidosllem 
forma ou instrumento de pedagogização-dominação européia. 

A elaboração de um dicionário da lingua tupi, como 
o fez Anchieta, expressa um IIquererll, que utiliza-se da tra 
dução-reorganização dos enunciados e termos de uma lingua lIi,!!. 
culta ll e desprovida de escrita, para IIpoder ll tornar possivel 
a leitu~a das regras de pensamento e linguagem que informam 
o manejo da lingua indigena. Tradução e leitura que apare­
cem como vias para a eficaz realização dos atos de conhece~, 

conve~te~ e domina~ esse outro sistema de cultura, essa ou 
tra forma de lIinteligência ll , entendimento e organização lógi 
ca do mundo. 

O conceito de lIinteligência ll em Martins, seria no 
ver de S.Santiago: 

4 

( ... ) "eu~opocê.nt~ico e in~titucional, jã que 
na implantaç~o do~ valo~e~ da cont~a-~e6o~ma na Te~ 
~a de Pindo~ama, Ma~tin~ v~ o começo inque~tionãvel 
da no~~a hi~tô~ia intelectual, e a vê. ci~cun~c~ita 

ao magi~ti~io. Eliti~ta e liv~e~ca, ideali~ta e ba 

MARTINS, Wi 150n. H~tõ~ da InteUg~nc.ia. 13.1r.Mil~. Vol. I (1550-
1794), São Paulo, Cultrix, 1977, p.13. 
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cha~ele~ca, a inteligência ~o ~e exp~ime em po~t~ 

guê~ co~~eto e lite~á~io. Há aZ um óbvio ~ecalque 

do~ valo~e~ da cultu~a indZgena, ~ecalque ~emelhan 

te ao do~ mai~ óe~~enho~ po~tugue~e~ que julga~am o 
~elvagem b~a~ilei~o uma tibula rasa".5 

A despeito da procedência de tais criticas, devemos 
lembrar que em nosso trabalho, a implantação de um certo mo 
dela de conduta encontra-se referenciada ao quadro instit~ 

cional pedagógico, ou seja, as instituições escolares. Dessa 
forma, tendo sido os jesuitas os primeiros a fundarem cole­
gios no Brasil, observa-se que a nossa "ordem pedagógica" ji 
nasceu marcada pelas regras disciplinares da Companhia de Je 
sus, aplicadas aos alunos de seus estabelecimentos de ensino: 
movemo-nos pois, no espaço de uma pedagogia institucional, 

exercida nos limites de um aparelho escolar. 

Mas qual seria a razão de procurarmos entrecruzar a 
disciplina jesuitica com as normas disciplinares prescritas 
pelo Estado-Novo? Por que relacionar escola e Estado? 

Interessa-nos explicitar quais os mecanismos utili 
zados pelo aparelho escolar na implantação de um certo mode 
lo de conduta e quais as relações mantidas entre a Escola e 
aquilo que e tomado como eixo central do poder em uma socie 
dade moderna: o Estado. 

1.1 A FUNÇÃO PEVAGDGICA VO ESTAVO: a implantação de no~ma~ 

di~ciplina~e~ de conduta e o conceito de di~ciplina em 
G~am~ci. 

Não reduzindo a função ou caráter pedagógico apenas 
aos organismos escolares, mas estendendc, tal função ao co~ 

junto dos "aparelhos hegemõnicos" (ou aparelhos ideológicos 
de Estado em Althusser: Igreja, Escola, partidos politicos, 
etc.) e ao próprio Estado ou sociedade politica, Gramsci afi! 

5 SANTIAGO, Silviano. A Hist6ria em Fatias: uma obra que vi a cultura 
brasileira como uma sucessão de anuirios bibliogrificos. Rev~ta Veja, 
são Paulo, Abril, n~ 555,25 maio 1979. p.74. 

, 
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ma que a relação pedagógica - mestre/aluno -, existe em toda 
sociedade, não podendo ser reduzida âs relações especifica­
mente escolares pelas quais as novas gerações entram em con 
tato com as gerações antigas, absorvendo-lhes os valores hi~ 
toricamente necessãrios: toda relação de IIhegemonia ll e neces 
sariamente uma relação pedagógica. 6 

Por hegemonia, o marxista italiano entende o papel 
de IIdireção ll intelectual, moral e cultural exercido por de 
terminada classe ou frações de classes no interior de apar! 
lhos como Escola, Igreja, partidos políticos, etc, aparelhos 
estes que fazem parte daquilo que ele denomina IIsociedade cl 
vil ll . A sociedade civil estaria compreendida entre a estru 
tura econômica e o Estado com sua legislação e "coerção ll (d.2.-

. -) 7 mlnaçao . 

Concebendo o Estado não 50 como instrumento de coer 
çao e dominação exercidas em defesa dos interesses da classe 
dominante, ou que detem o poder econômico e político,Gramsci 
nos indica ter o Estado tambem uma função de direção inte­
lectual e moral, uma função pedagógica no interior de uma de 
terminada formação social. Desta forma, o Estado não e ap! 
nas uma instância IIrepressorall, mas tambem uma instância "ed.!! 
cadora ll e IIdisciplinar ll , que. impõe pela persuasão umcerto m.2. 
delo de conduta; que estabelece formas de punição e gratifl 
caça0 (premiações) para determinadas atitudes ou comportame~ 

tos. 

o Estado tem assim uma função de hegemonia (direção) 
e nao apenas uma função de ditadu~a (dominação-coerção), de­
vendo ser entendido como: 

6 Cf. GRAMSCI, Antonio. Introduction à llEtude de la Philosofie et du 
Materialisme Historique. (título do original italiano: 11 Materialismo 
Storico e la Filosofia di Benedetto Croce). IN: G~ci danó leTexte.. 
direct. François Ricci, Paris, Editions Sociales, 1975, pp.173-4. 

7 Idem, pp.147-9; p.270. 
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(. •• 1 ".t I equilibte..e de .ta. hoc.ie;té. poLUique a.vec. .ta. hOc.i!!:.. 

té. c.ivile, ou.t I hegemonie d' un gte..oupe hOc.ia..e huJc...ta. hoc.ieté. 

nationa..i tout entiete..e, hegemonie eXeJc..c.é.e pa.Jc.. .te moyen d'ote..ga.­

ni.6mu pJÚvv." c.omme .t' Egwe, .tu .6 yncU.c.a.ú, .te.6 é.c.o.te.6". 8 

Como é exercido pelo Estado o seu papel de educa­
dor? Sendo um dos aspectos da educação o ensinamento de nor 
mas morais que implicam em um c.ote..pu.6 de preceitos éticos, o 
Estado seria primeiramente educador no sentido ético e mo­
ral. 

"TolLt E.ta.t e.6t é..tJúque ci.a.n6 .ia. mUuJc..e ou une de hU non~ 

.tiOnh .te.6 p.tU.6 hnpoJc..ta.nt.6 ut d' é1.eveJc.. .ia. gJtande mM.6 e de .ta. 

popu.f.a..tion ã un c.eJc..ta.in nivea.u c.uttuJc..e.t et moJta.f., ~vea.u (ou 

type) qui c.oMe.6pond aux né.c.u.6..{;tv., de dé.ve.toppement de.6 note.. ... 

c.e.6 pte..oducti.ve.6 e pa.Jc.. c.lJnhé.quenc.e a.ux inté.tc..ê..t6 de.6 C..ia.Me.6 

domi.na.ntu" • 9 

Para Gramsci o Estado nao pode ser entendido apenas 
como "aparelho governamental", com a função de domina.ção di 

te..eta. e c.oete..ção (legislação, tribunais, policia, órgãos admi­
nistrativos, etc.), mas engloba os "órgãos de hegemonia poli 
tica e cultural", mais voltados para tarefas de dite..eção, de! 
tre os quais coloca a Escola. Dessa forma, o Estado nao e 
apenas uma instância juridico-politica de poder, ou seja, 
uma instituição da "sociedade politica", mas compreende tam 
bém os "organismos vulgarmente ditos 'privados'": donde Esta 
do = sociedade politica + sociedade civil, isto é, hegemonia 
defendida pela coerção, o que implica um momento de força-re 

- - d d· - - h . 10-pressao-coerçao e um momento e 1 reçao-persuasao- egemoma. 

8 Idem. p.148, nota 15. 

9 GRAMSCI, Antonio. Notes sur Machiavel, sur la Politique et sur le 
Prince Moderne. op. c...i;t., (Gramsci dans le Texte), p.572. 

10 GRAMSCI, Antonio. op. c...i;t.,. (Machiavell. pp.573; 576-577. Subl inhemos. 
ainda que para Gramsci, a distinção entre instituições "públicas" Ol. 
gadas diretamente ao Estado e pertencentes a sociedade polftica)e"pr.l 
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o caráter pedagógico-disciplinador do Estado e defi 
nido claramente por Gramsci em um trecho de sua análise so 
bre Maquiavel, a PolZtiea e o E~tado Mode~no, definição esta 
fundamental para o nosso entendimento do conceito de disci­
plina, e que embora longa,merece ser transcrita. 

"~i tout Etat tend a e~ee~ et a manteni~ um 

ee~tain type de eivili~ation et de eitoyen (et pa~ 

~uite de eoexi~tenee et de ~appo~t~ individuel~), 

~'il tend ~ 6ai~e di~pa~aZt~e ee~taine~ moeu~~ et 
attitude~ et a en di66u~e~ d'aut~e~, le d~oi~ ~e~a 

l'in~t~ument de~tinê ~ eette 6in (a eôtê de l'eeole 
et d' aut~e~ in~tituition.6 et aetivitê~) ( ... ) "En 

~ealitê, l'Etat doit ê.t~e_ eonç.u eomme "êdueateu~", 

dan~ la me~u~e ou il tende p~êei~ement a e~ee~ um 

nouveau type ou niveau de eivili~ation. Ce n'e~t 

pa~ qu'on opê~e e~~entiellement ~u~ le~ óo~ee~ 

nomique~, qu'on ~êo~gani~e et qu'on dêveloppe 

appa~eil de p~oduetion êeonomique qu'on innove 

~t~uetu~e, qu'il 6aut en eonelu~e que le~ 6ait~ 

-eeo 
l' 

la 

de 
~upe~~t~uetu~e doivent ê.t~e abandonnê~ a eux-mê.me~, 
a leu~ dêveloppement .6pontanê, a une ge~mination 

ha~a~deu~e et ~po~adique. L'Etat, dan~ ee domaine 

êgalement, e~t un in~t~ument de "~ationali~ation" , 

d'aeeêle~ation et de taylo~i~ation, il opê~e ~elon 

un plan, p~e~~e, ineite, .6timule et "punit", ea~, 

une 6oi~ le~ condition~ ou un mode dête~mine de vie 
e~t "po~~ible", l'"aetion ou l'omi~~ion e~iminelle" 

vadas" (pertencentes a sociedade civil, como Igreja, escola, empresas 
comerciais e industriais, etc.), é uma distinção própria do direi,to 
burguês, nos domínios diferentes onde exerce os seus "poderes". Tal 
distinção (público-privado) serve como justificativa do liberalismo 
econômico, ao defender a não-intervenção do Estado nas atividades eco 
nômicas. O Estado,entretanto, por ser o Estado da classe dominant~ 
não é nem público nem privado, mas justamente a condição de toda adis 
tinção entre público e privado. O sistema de livre-troca é um pro­
grama político. Cf. op. cit? (Machiavel), p.469. 
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doivent donne~ lieu à une ~anction punitive, de 
po~têe mo~ale, et non ~eulement à un jugement dêno~ 

ça.nt un dange~ gêne~ique. Le d~oit e~t i' a..6pect ~ê­

p~e.6~i6 et négati6 de toute activité. po~iti6 de 6o~-

mation civile dé.ployé.e pa~ l'Etat. Van~ la c.on-

c.eption du d~oit dev~aient ~t~e inc.o~po~é.e~ é.gale­
ment le~ ac.tivité.~ "de~tiné.e.6 à ~éc.ompen~ e~" de~ 

individu.6, de~ g~oupe~, etc..; on ~éc.ompen~e l'ac.t~ 

vitê louable et méAitoi~e c.omme on punit l'ac.tivité 

c.!timinelle (et o n punit de 6 aço n o~iginal e, en 6a.i.6ant 
inte~veni~ l'''opinion publique", pou~ ~anc.tic~e~ la 

d - .. I" 11 
ec.-t~-ton . 

o direito, portanto, enqu~nto instrumento utilizado 
pelo Estado no sentido de estabelecimento-de certos costumes 
e atitudes, possui um aspecto negativo - pois diz "não"ã co!!. 
dutas indesejáveis - e repressivo, pois que age como mecani~ 
mo punitivo. O Estado é "educador ll ,já que sua função não P.Q. 
de ser reduzida ã regulação das forças econômicas (compreen­
didas no terreno da infra-estrutura),referentes ao mercado e 
maximização dos lucros pelo desenvolvimento e inovação-mode! 
nização do aparelho de produção econômica. Pertencendo o pr~ 
prio Estado ao terreno das superestruturas {que compreende o 

aparelho judiciário. administrativo, e os aparelhos hegemôni 
cos como Escola, Igreja. Sindicatos, etc.).deve pois consti 
tuir-se neste terreno ou IIdominio ll , como um instrumento de 
IIracionalização". ou seja, de regulamentação técnica e cultu 
ra 1 . 

o Estado e dessa forma, visto simultaneamente como 
instrumento de repressão e como mecanismo de "aceleração",que 
lIincita ll e lIestimula ll ao mesmo tempo que IIpunell. Nesta con­
cepçao de Estado (poder), podemos notar pontos de entrecruza 

11 
GRAMSCI, Antonio. op. cit., (Notes sur Machiavel. IN: Gramsci dans le 
Texte), pp.566-567. 
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mento com a postura teórica de Foucault sobre os mecanismos 
disciplinares do poder, que desenvolveremos mais adiante. 

Pelo que podemos depreender do trecho acima citado, 
para Gramsci,o direito, enquanto praxis e sistema conceitual, 
incorpora as "atividades destinadas a recompensar o indivi 
duo", o que implica em dizer-se que o discurso juridico fun 
da-se não somente em mecanismos de punição e repressão, como 
também de gratificação-premiação: recompensa-se os atos "lou 
viveis" ou que estão de acordo com as normas legais; conce 
de-se prerr .... gativas e "direitos", ao mesmo tempo que infrin 
ge-se "pena 1 idades" aos transgressores. da Lei. 

Explicitemos mais claramente, o fato de termos esco 
lhido o Estado-Novo (1937-1945) e um estabelecimento de ensi 
no da Companhia de Jesus (Colégio Santo Inicio), para proce~ 
sarmos a anilise das interrelações entre Estado e Escola,no 
que tange aos dispositivos disciplinares postos em funciona 
mento pelos dois canais de poder. 

Tal escolha, deveu-se a motivos de ordem teórica e 
metodológica. 

Primeiramente, em virtude de o próprio conceito de 
Estado - compreendido,~th~ctu ~en~u, como aparelho jurid~ 

co-politico -, ser frequentemente definido a partir das ca­
tegorias hephe~~ão e v~olênc~a, ou seja, mecanismos de for­
ça, enquanto o conceito de Escola, aparece relacionado as ca 
tegorias educação e ~deolog~a, ou seja, mecanismos de persu! 
çao. 

Durkhe{m, entretanto, vi a educação e~colah comosen 
do ao mesmo tempo, um mecanismo de hephe~~ão e peh~ua~ão, ao 
afirmar: 

"PahC dah idéia do que con~titui a açao educa­
t~va e demon~thah o ~eu podeh, um p~ic;logo contem-
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po~âneo, Guyau, eompa~a-a eom a hugehtão h~pnót~­

c.a". L .. 1 "Ao mehmo tempo, pe~eebemoh qual heja o 

me~o ehhene~al da ação educ.at~va. O que 6az a ~n 

6lu~ne~a do magnet~zado~" [o p~06e~~0~) "~ a auto~~ 

dade que lhe adv~m da~ e~~c.un~tânc.~a~. Po~ analo­
g~a, pode-~e d~ze~, de~de logo, que a edueação deve 
he~ um t~abalho.de auto~~dade". 12 

Aceitando-se a definição gramsciana de Estado, como 
instância simultaneamente repressiva e educadora, e a definl 
ção durkheimiana de ação educativa, como um meio simultanea 
mente persuasivo (de "sugestão hipnótica" exercida pelo pr~ 

fessor-magnetizador, sobre lia criança facilmente sugestioni­
vel") e repressivo ("trabalho de autoridade"), pareceu-nos 
proveitoso examinar as modalidades de articulação, entre as 
normas de conduta preconizadas pela Companhia de Jesus, para 
os seus cOlegios, e as normas de conduta preconizadas pelo 
Esta~o-Novo, para as crianças e jovens que viriam a ser os 
"cidadãos responsiveis pela Nação brasileira". 

o segundo motivo da escolha de nosso objeto de ana 
lise, ancora-se portanto em pressupostos teóricos quenos pe! 
mitem examinar os diferentes níveis de repressão-ideologia e 
violência-persuasão, utilizados tanto pela Escola como pelo 
Estado. 

Como terceiro motivo, e este pareceu o mais instig~ 

dor para o nosso estudo, temos o fato de serem a Companhia 
de Jesus e o Estado-Novo, grosso modo, caracterizados portê! 
mos bastante semelhantes. Muitos são os que acusam a Ordem 
jesuítica de ser excessivamente rigorosa e autoritiria, no que 
concerne ao código disciplinar escolar; ao mesmo tempo que 

12 DURKHEIM, ~mile. Educação e So~log~a. Trad. Lourenço Filho. 9~ edi­
ção. R.J., Ed. Melhoramentos, 1973, pp.52-53. As IIcircunstâncias" das 
quais advém a auto~dade do professor, decorrem para Durkheim de uma 
"causa impessoal 11: seria um aspecto da autoridade fundada no dev~ e 
na ~zão. op. cit. pp.55-56. 
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sublinham o IItalento diplomático ll , a IIhabilidade politica ll e 
a IIfina retõrica ll (lembrando-se serem os jesuitas, mestres 
da "casuistica"), como qualidades dos integrantes da Ordem, 
qualidades enfim, que indicam toda uma capacidade de persu! 
çao. No que se refere ao Estado-Novo, observa-se uma quase 
unanimidade entre os estudiosos do período, quanto ao cara­
ter autoritário e repressivo do aparelho jurídico-políticoes 
tadonovista,13 definindo-se entretanto o seu chefe de gover~ 
no - Getülio Vargas -, não apenas como "ditador", mas também 
como "politico hábil", dono de "senso de oportunidade" e "ca 
pacid~de de insinuação", enfim, como alguém dotado de talen 
to para a "arte do convencimentoll. 

Partindo das indicadas considerações preliminares 
sobre a função do Estado e da Escola, lato ~en~u, e a confi 
guraçao politico-ideolõgica do Estado-Novo (1937-1945), ela 
boramos as seguintes hipõteses: 

1) constitui-se o Estado-Novo numa nova modalidade 
de aparelho de Estado, visto instituir entre 1937-l945,novas 
regras de conduta para todos os cidadãos brasileiros, eem es 
pecial~ para as crianças e jovens; 

2) veri fi ca-se mudanças fundamenta i s nos cõdi gos di~ 
ciplinares das instituições escolares de nivel primário e s! 
cundário, em decorrência do regime autoritário estadonovis­
ta ; 

3) consiste o Estado-Novo numa reforma e recompos~ 

ção dos quadros de poder, observando-se neste periodo,a apr~ 
priação de ideologias educacionais que lhe são opostas e an 
teriores h~storicamente, dando-se as mesmas, diferente fun­
cionalidade. 

13 Ver: MEDEIROS, Jarbas. Ideologia Auto~ânia no Bnahil: 1937-1945.RJ, 
Ed. Fundação Getúlio Vargas, 1978. Especialmente capo 1, onde analisa 
as matizes do pensamento político de Francisco Campos, ministro da 
Justiça do Estado-Novo, pp.9-S1. CARONE, Edgard, op. cit.,(O Estado­
Novo). Especialmente Terceira Parte. Sistema Político, pp. 143-249. 
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A primeira hipótese remete-nos a questão da diferen 
ciação entre apa~elho de E~tado (composto pelos órgãos "esp! 
cializados na repressão", como a pOlícia, tribunais,prisões, 
exercito, como tambem pelo chefe de Estado, governo e admi­
nistração) e o pode~ de E~tado - diferenciação que será ex­
plicitada logo adiante, ao expormos a "leitura" althusseriana 
da concepção marxista de Estado -, sabendo-se que podem OCO! 
rer acontecimentos políticos que afetam o poder de Estado (gol 
pes de Estado, revoluções de tipo burguês, etc.), sem quese 
verifique mudanças estruturais do aparelho de Estado, enqua~ 
to instituição de uma classe (dominante) ou composta por alia~ 
ças de· classe. 

Lembrando-se a função repressiva e educativa do Es­
tado, pode-se admitir que o Estado-Novo institua de fato di 
ferentes regulamentações da conduta, atraves de dispositivos 
jurídicos (decretos, leis, portarias, e inclusive a Consti­
tuição de 37) e procedimentos "oratórios" (mensagens do pre­
sidente, ministros, etc.), que conferem um perfil etico-edu 
cador específico ao Estado-Novo, sem que tais fatos indiquem 
que ele se constitua como um novo aparelho de Estado. 

Na primeira e segunda hipóteses, temos também a ar 
ticulação entre Estado e seus "cidadãos", notadamente a POp! 
lação infanto-juvenil, obj~to privilegiado de pedagogização 
do Estado. A segunda hipótese nos permite ver em que medida 
o autoritarismo estadonovista age sobre as instituições es­
colares, modificando-lhes o regime disciPlinir. 

A terceira hipótese nos permite exafinar asrelações 
entre um Estado autoritário e modernizador eluma concepçao 
pedagógica-disciplinar oriunda de um outro canal depoder (no 
caso, a Escola e Igreja) e que lhe antecede de seculos: no 

CUNHA, Célio da. op. cito (Educação e Autoritarismo). Especialmente 
capo II I. Francisco Campos, pp. 99-103; Gustavo Capanema, pp.113-116; 
Getúlio Vargas, pp.116-121. SKIDMORE, Thomas. ~it: de Getúlio v~­
g~ a C~teto Bnaneo: (1930-19641. Trad. coord. Ismênia Dantas. R.J., 
Paz e Terra, 1976. Especialmente capo I. Era de Vargas (1930-1945), 
pp.21-71. 
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caso, a ideologia ou concepçao pedagóg~co-disciplinar jesui 
tica. 

Algumas vezes utilizamos o conceito de "aparelho h! 
gemônico" (Igreja, Escola, etc), como correlato ao conceito 
de instituição, embora tais conceitos sejam elaborados por 
matrizes teóricas diferentes. Expliquemos as razões de tal 
utilização. 

Os diferentes aparelhos hegemônicos in~tituem cer­
tas normas de conduta, certos espaços (hospital ioscola,etc). 

Instituição aqui i vista como nonma univen~al ('cas! 
mento, trabalho, educação) s~ndo dotada de organização juri­
dica (hierarquia, leis ou dispositivos penais, etc) e mate 
rial, na medida que ocupa um espaço: escola, fãbrica, hospl 

, 14 tal, etc. 

A 1 t d b 1 h 
. 15 c asse que pre en e esta e ecer uma egemonla ou 

função de direção intelectual, sobre outros grupos ou clas­
ses de uma formação social, faz com que as normas que regem 
as atividades sociais como a educação, a saúde, o trabalho, 
apareçam como dotadas de "universalidade". 

Na explicitação das normas de conduta 
pelo Estado-Novo, analisaremos os dispositivos 

instituidas 
discursivos 

veiculados por diferentes niveis (ou instãncias de poder) do 
aparelho de Estado, procurando-se ver como se encontram re­
ferenciadas em tais discursos, categorias que compõem uma d! 
terminada concepção disciplinar, como: "autoridade", "dever", 

14 Cf. LOURAU, René. A A~e I~titucionai. Trad. Mariano Ferreira, 

15 
R.J., Vozes, 1975, p.9. 

Ver: MACCIOCCHI, Ma'ria Antonieta. A Favon de GJz.a.m6CÁ.. Trad. An~t:lina 
Peralva, R.J., Paz e Terra, 1976, nota p.182. "0 conceito de hegemo­
nia deriva do grego egh~tai, que significa Iconduzir l

, lser 9uia', 
Iser chefe I , e do verbo eghe.moneuo, que significa" (. •• ) "por deriva 
ção Iser chefe I , 'comandar', 'dominar l

• Eghe.monia,no grego antigo,erã 
a designação para o comando supremo das Forças Armadas. Trata-se por­
tanto, de um termo militar". 
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IIpadrões de higiene f;sica e mental ll
, lIeducação infanto-juv~ 

nil ll
, IIfunção educativa do Estado ll

•
16 

Nosso exame do regime disciplinar estadonovista in 
cidirã basicamente sobre os seguintes acontec~mento~ d~~cu~­
~~vo~ : 

1) Constituição de 10 de novembro de 1937, nos caPi 
tulos que dispõe da Fam;lia; da Educação e Cultura, art.122-
134. 17 

2) Exposição de Motivos da Lei Orgânica do Ensino 
Secundãrio', de 1 de abril de 1942, pelo ministro da educação 
Gustavo Capanema. 

3) Artigos e ensaios publicados pela revista Cultu­

~a pollt~ca - tomada como um dos õrgãos de lIinformação e pr~ 
paganda ll do Estado-Novo - que discutam assuntos relativos ao 
ensino, disciplina, higiene, reforma de mentalidade, etc. 18 

16 Sem que tenhamos procedido a uma sistemática construção e estratific~ 
ção das categorias relativas ao tema "disciplina estadonovista" - em­
bora a escolha das categorias não seja aleatória -, objetivamos indi 
car as várias funções e sentidos conferidos nos discursos examinados: 
a todo um feixe de categorias que nos informam acerca da eatego~ 
ce~al, qual seja, a dih~p~na, enquanto padrão de conduta imposta 
por um aparelho de Estado. 

17 Ao examinarmos a Constituição de 37, nos capítulos Da Família; Da Edu 
cação e da Cultura; apreciaremos sumariamente o pensamento políticõ 
de Francisco Campos, responsável pela elaboração de todo o corpo de 
leis estadonovistas, como a Constituição, a Nova Lei de Segurança Na­
cional; a Lei Orgânica dos Estados, etc; util izando-nos do excelente 
livr~ de Jarbas Medeiros op. ~. (O Pensamento Autoritário). pp.9-51 

18 Ver: PORTO. Adonia Prado Marques. Educação p~ a PoUtica do E~tado­
Novo (lq37-1945): um ~tudo do conc~ e do~ objetivo~ educa~on~ 
da Rev~.ta Cuituna Polltica. Tese de Mestrado, Fundação Getúlio Var 
gas/IESAE, 1982. 
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Frizemos que o capitulo que tratará da IIdiscip1ina ll 

no Estado-Novo (1937-1945), terá um carater ensaistico, nao 
pretendendo um rigor teórico mais profundo, no sentido deuma 
reconstituição histórica dos procedimentos disciplinares es 
tadonovistas. Objetivamos apenas indicar uma via, que nos 
parece fecunda para o entendimento de alguns acontecimentos, 
aparentemente IIminuscu10s ll

, ocorridos no periodo de1937-1945, 
acontecimentos estes que compreendidos numa pe~~pec~iva ve~­

~ica.e.izado~a, mui t.o podem contri bui r para a compreensão des 
te periodo da história brasileira, geralmente estudado numa 
dimensão macro e horizontalizante. 

1.2 A ESCOLA E SEU PAPEL VE VOMINÃNCIA IVEOLDGICA E 
HEGEMONIA INTELECTUAL 

Não reduzindo-se a escola e um mero aparelho de tran~ 
missão de conhecimento, cujas mensagens teriam um caráter 
cientifico ou técnico, vemos no espaço escolar o veiculo pri 
vilegiado para a produção, manutenção e retransmissão (ou r~ 

produção) de um certo padrão de conduta, ou seja, de um de­
terminado modelo de comportamento. 

Importa-nos tentar explicitar quais os mecanismos 
utilizados pelo aparelho escolar na implantação de um modelo 
de conduta e quais as relações mantidas entre a Escola eaqui 
lo que é tomado como o eixo central de poder em uma socieda­
de moderna: o Estado. 

As instituições escolare~ tais como as conhecemos 
atualment~ são uma invenção recente, sendo o seu surgimento 
de certa forma solidário com o aparecimento do Es~ado moder­
n~ que irá se solidificar com o desenvolvimento do capitali~ 

mo. Não se deve, entretanto, tomar a forma que assume 
a transmissão pedagógica a partir dos tempos modernos - cuja 
via privilegiada parece ser a escola - como uma exphe!l!'ão ~ 

pa~en~e da implantação do capitalismo e da história politica 
do ocidente. 
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A IIsolidariedade ll ou articulações entre o surgime.!!. 
to da escola e a implantação do Estado moderno não exclui ,P! 
10 contrário, reclama, a análise do papel especifico da Esco 
la nesta própria implantação. 

Embora a história das instituições pedagógicas man 
tenha estr~itos vinculos com as novas formas de que se reve~ 
tirá o poder em uma sociedade capitalista, sob a égide do E~ 

tado burguês, possui tal história - das' instituições escola 
res - tensões próprias, formas especificas de desdobramentos 
de conflitos, e mais fundamentalmente, formas particu1aresde 
6alan e con~tnuin uma dada realidade social. 

Em se tornando o lugar central do sab~r,a escola se 
institui como um certo tipo de poder. 

A escola teria a função de integnação monal, no sen 
tido de fornecer a Norma de conduta que se impõe ã todos os 
individuos de uma sociedade, operando assim um efeito de ho 
mogeneização. 

Durkheim, partindo da afirmação de que cada socied~ 
de, no decurso da história, elabora um certo lIidea1 11 de ho­
mem, seja do ponto de vista intelectual, fisico ou moral, d! 
monstra como esse lIidea1 11 é efetivado através da educação, e 
mais ainda, como toda educação tem como elemento fundador, 
um conjunto de idéias acerca da natureza humana. Caracteri­
zando o sistema educacional de toda e qualquer sociedade, c~ 

mo tendo simultaneamente um aspecto lIuno ll (ou homogeneizador, 
integrador) e IIm~ltip1011 (ou diferenciador, discriminador), 
eis como Durkheim exp1icita a efetivação do lIidea1 11 no qual 
se baseia a educação: 

"Ele tem pon 6unção ~~~citan na cniança: 1) um 
cento númeno de e~tado~ 6Z~ico~ e mentai~, que a ~~ 
ciedade, a que pentença, con~idene como indi~pen~~ 

veih a todoh o~ ~eu~ memb~o~; 2) centoh ehtado~ 6Z-
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hieoh e mentaih, que o g~upo hoeial pa~tieula~ (ea~ 

ta, elahhe, 6amZlia, p~o6ihhão), eon~ide~e eomo ~n 

dihpenhãvei~ a todoh quantoh o 6o~mem. A hoeiedade, 

em heu eonjunto, e eada meio ~oeial, em pa~tieula~ 

e que dete~minam ehte ideal, a he~ ~ealizado". 19 

Referindo-se especificamente ao aspecto "uno" ouuni 
formizador da educação, continua o autor em questão: 

"A hoeiedade não pode~ia exihti~ ~em que hou­

vehhe em heuh memb~oh ee~ta homogeneidade: a eduea­

çao a pe~petua e ~e6o~ça, 6ixando de antemão na al­

ma da e~iança ee~tah himilitudeh ehheneiaih, ~eela 

madah pela vida eoletiva".20 

Para Bourdieu, Durkheim e os demais autores queabo! 
daram a sociologia do ensino, enfatizam a função de integ~a­
ção mo~al da escola, negligenciando sua função de integ~ação 
eultu~al ou lõgica. 

Definindo a função de integração cultural da escola, 
diz Bourdieu: 

( ... ) "a eultu~ae~eola~ p~opieia ao~ indivZ­

duoh um eo~po eomum de eatego~iah de pen~amento que 
to~nam pO~hZvel a eomunicação". ( ... ) "em todoh o~ 

ea~o~, o~ e~quema~ que o~ganizam o pen~amento deuma 
epoea ~omente ~e to~nam intei~amente eomp~een~Zvei~ 

~e 6o~em ~e6e~enciado~ ao ~i~tema e~eola~, o único 

eapaz de eon~ag~ã-lo~ e eon~tituZ-lo~, pelo exe~eZ­
eio, como hãbito~ de penhamento~ eomunh a toda uma 

- rr 21 
ge~açao . 

19 DURKHEIH, (mile. op. w., (Educação), p.40. 

20 Idem 

21 BOURDIEU, Pierre. A Eeonomia ~ T~c~ Simbõli~. são Paulo, Pers­
pectiva, 1974, pp.205;208. 
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Sub 1 i nhemos, entretanto, uma pa s s ag em, on de Du rkh e i m, ao 
examinar as razões da diversidade das modalidades de ensino, 
indica precisamente a função de integração cultural e lógica 
da escola: 

"Cada pJt06i-6-6ão con-6tLtui um me.io sui generis, 

que. Jte.clama aptidõe.-6 paJtticulaJte.-6 e. conhe.cime.nto-6 ~ 

pe.ciai-6, me.io que. é Jte.gido pOJt ce.Jtta-6 idéia-6,ce.JttO-6 

U-60-6, ce.Jtta-6 mane.iJta-6 de. ve.Jt a-6 coi-6a-6; e. como a 

cJtiança de.ve. -6eJt pJtepaJtada em vi-6ta de ceJtta 6un­

ção, a que. -6e.Jtá chamada a pJtee.nche.Jt, a educação nao 

pode.Jt -6e.Jt a me.-6ma, de.-6de. ce.Jtta idade., paJta todo e. 
qualque.Jt indivIduo. Ei-6 pOJtque. ve.mO-6, e.m todo-6 0-6 

paZ-6e.-6 civilizado-6, a te.ndência que ela mani6e.-6ta 

paJta -6eJt cada ve.z mai-6 dive.Jt-6i6icada e. e.-6pe.cializa­

da". ( ... 1 "Ma-6 qualque.Jt que. -6e.ja a impoJtt~ncia de.-6 

te.-6 -6i-6te.ma-6 e.-6pe.ciai-6 de. e.ducação, não con-6titue.m 

e.le-6 toda a e.ducação". ( ... 1 "Não há povo e.mque. não 

e.xi-6ta um ceJtto nume.Jto de idéia-6, -6e.ntimento-6 e pJt~ 

tica-6 que. a e.ducação deve inculcaJt a toda-6 a-6 cJtian 

ça-6, indi-6 tintam ente., -6 e.j a qual 6 o/r. a categ oJtia -6 o 
cial a que. pe.Jtte.nçam".22 

Veja-se portanto, que tanto a educação, lato -6e.n-6u, 

como os sistemas especiais de ensino ou escolarização, re 
pousam no ver de Durkheim numa base comum, num cOJtpU-6 de pe~ 

sarnento referente não apenas a padrões de ordem ética ou m~ 
ral (cada profissão possuindo um dado sistema de valores; to 
da a educação inculcando certos sentimentos, etc), como tam 
bem de ordem tecnica e lógica: certas idéias, usos, conheci 
mentos, maneiras de ver. 

o que Bourdieu ressalta o fato, de que,através de 
cxe.JtcZcio-6 (como a dissertação, na qual são obedecidos cer­
tos critérios lingu;sticos e de organização do pensamento) e 
de um Jte.pe.JttõJtio de. te.ma-6 comun-6 ou que se constituem para 

22 DURKHEIM, ~ ·1 ~:+ 39 t:.ml e. op. V\A...., p. . 
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cada época como problemãticas obrigatórias, a Escola impõe 
certos "hãbitos de pensamento ll , "automatismos verbais", ou 
seja, a emissão de respostas mais ou menos fixas, para dete! 
minadas questões: enfim, a Escola inculca esquemas fundamen 
tais de pensamento, que funcionam como princípios de organi­
zação, percepção e seleção dos objetos do real, e como guias 
na aquisição ulterior de outros esquemas de pensamento. 23 

De tal forma nos encontramos imersos nesses esque­
mas de pensamento e organização do mundo veiculados e consa­
grados pela escola, que parece-nos "natural" que o ensino d! 
va começar da infãncia, que a aprendizagem se faça respeita! 
do-se 'o principio de progressão - das noções mais simples às 
mais complexas -, que a escola seja dividida em séries que 
agrupem os educandos a partir de um certo grau de homogenei­
dade no que se refere a faixa etãria e ao nível de aprendiz~ 

gem e conhecimento. 

Phillipe Aries oferece-nos os instrumentos para se 
desnudar a "naturalidade ll com que revestimos as instituições 
escolares - naturalidade que entercruza-se com a idéia de 
"eternidade" de certas instituições tal como as conhecemos 
hoje, e que se nos apresentam como tendo sido "sempre as­
sim" -, quando examina o surgimento do eol~gio (internato e 
externato) e as novas formas de recrutamento e domesticação 
da população infanto-juvenil: tais acontecimentos têm o 
seu inicio a partir do seculo XV. 24 

Sabemos que a eficãcia dos esquemas e hãbitos depe! 
samento, das regras e normas disciplinares e conduta, firma­
-se precisamente pelo fato da Ilnormatividade" ou "normaliza­
çãd" se apresentarem para nós como algo "natural", sem hist~ 
ria, que estaria na própria "origem" da "natureza humana". 

23 Cf. BOURDIEU, Pierre. op. cit.,pp.208-209. (grifos nossos) 

24 ARIES, Phillipe. L'En6ant et la Vie Familiale ~oUh l'Aneien Régime.Pa 
ris, ~d. du Seuil, 1973. Título da edição brasileira versão abreviadã: 
Hiõtõ4ia Social da ~ça e da Familia. R.J., Zahar, 1978. (grifos 
nossos) 
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Articulando as mutações dos sentimentos, práticas e 
instituições de uma sociedade, Aries afirma que, a passagem 
da escola livre medieval (marcada pela ausência de um ensino 
rigidamente graduado e pela indiferença com relação a idade 
dos escolares, misturando-se no auditório adultos e crian­
ças) ao colégio regulamentado do seculo XV, é o sinal de um 
movimento paralelo no mundo dos sentimentos: exprime uma ati 
tude nova que se manifesta então diante da infância e juve~ 

tude. 25 

o colegio se constituirá como o espaço onde a parti 
cularidade infanto-juvenil é instituída e regulada,recebendo 
um tratamento da ordem do saber e da disciplina. 

Será atraves do estabelecimento de um código disci 
plinar rígido, que prescreve o regime de punições; fixa a pr~ 
gressão nos estudos; os exames de passagem; o momento de re­
creação; a vigilância dentro e fora das aulas; o controle das 
presenças, os programas, o horário; que se dará a institui 
ção do colégio moderno. 

"L'itabli~~ement di6initi6 d'une ~~gle de di~ 

cipline ach~ve l'ivolution qui m~me de l'icole mi­

dievale, ~imple ~alle de cou~~, au coll~ge mode~ne, 

in~tituition complexe, num ~eulement d'en~ei9nement 

mai~ de ~u~veillance et d' encadltement de la 
( ... I "au XV ~i~cle et ~u~tout au XVZ e , le 

jeunU.6e" 
coll~ge 

modi6ie ~on Itec~utement et l'ila~9it. Jadi~ compo~e 

d'une petite mino~iti de cle~c~ lett~i~, il ~'ouv~e 

ã un nomblte c~oi~~ant de laique~, nobl~ et bot..lJtgeo~, 

mai~ aU.6~i ã de.6 6 amille~ plu~ po pulailte~" ( ... 1 "Il 
devient alo~~ une in.6titution e~~entielle de la ~o 

cieti: C'e~t le coll~ge ã COltp~ p~o6e.6.6oltal ~ipalti, 

a di~cipline Itigo~eu~e aux cla~~e~ t~~~ nomblteu~e~ 

25 Cf. Idem. original francês, p.166. versao brasileira, pp.167-168. 
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OU.6e. 6oJtme.Jton.t .tou.te..6 .te..6 gênêJta.tion.6 in.6Vu..U.tu de. 
o I A . R -. II 2 6 .(.. nc.-<.e.n e.g-<.me. • 

A escola reforçará, portanto, a divisão entre o mu~ 
do da infância e o mundo adulto, constituindo-se, ao mesmo 
tempo, como espaço de exclusão (dos que se acham submetidos 
ao regime escolar com relação ao "mundo exterior") e de in­
serção, inclusão e ingresso no mundo adulto da produção, do 
trabalho e do saber, atraves da qualificaçao e disciplina im 
postas â população infantil e adolescente. 

Aries fornece-nos os elementos para uma nova com-
preensao histórica acerca das instituições escolares,ao cons 
truir uma história da criança partindo da própria' constitul 
ção dessa categoria, ou seja, demonstrando como o desenvolvi 
mento do "sentimento de infância" está relacionado com a im­
plantação da escola como instituição de "enquadramento" que 
tem um papel "essencial" na sociedade moderna. Será pelo pr~ 
prio exame interno da história das instituições escolares,que 
se poderá descobrir os variados tipos de articulação que tal 
história "minüscula" mantem com o processo histórico tomado 
em sua totalidade. 

Totalidade atravessada por contradições, por jogos 
de oposição, por conflitos, por diferentes relações de for­
ças entre os diversos segmentos constitutivos de uma forma­
çao social. 

Compartilhando de algumas posições teórico-metodoló 
gicas dos historiadores da E.6c.ola do.6 Anai.6 - instituída na 
decada de 30 e tendo por fundadores Marc Bloch e Lucien Febvre -, 
Aries explicita o processo de gestação da mode.Jtnidade. atra­
ves do exame das alterações e rupturas dos padrões de sensi­
bilidade e afetividade verificadas em fins da Idade Media, 
notadamente as alterações referentes as formas de socializa­

ção da infância e juventude e a função da organização fami-

26 Idem, original francês, pp.18S-187; versão brasileira, pp.170-171. 
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liar. Tais mudanças, implicando numa revolução do comport! 
mento e das mentalidades, estabelecem-se de forma imperativa 
em fins do seco XVIII e começo do seco XIX, não sendo ocasio 
nal que no mesmo periodo registre-se a revolução econômica e 
politica que faria o Ocidente ingressar na era da sociedade 
industri alo 27 

Segundo Aries o IIsentimento da infância ll nao exis­
tia na sociedade medieval, o que não significa que as crian 
ças fossem então negligenciadas, abandonadas. Distinguindo o 
IIsentimento da infância" da afetividade pE'~as crianças, o au 
tor faz corresponder a tal IIsentimento" uma con~ciincia da 

pa~ticula~idade in6antil, sendo esta particularidade que dis 
tingue o adulto, mesmo-jovem, da criança. A preocupação em 
estabelecer as particularidades e diferenças; em evitar as 
11 m i s tu r a s 11 (d e i da de, s e x os, e t c ); e m o p e r a r p r o c e s s o s de a na 
lise e divisão minuciosos, caracterizaria,no ver de Aries, o 
nascimento da consciência moderna, ou seja, de um novo sist! 
ma de representações mentais, de formas de percepção, de me­
todos a serem utilizados na formação pedagõgica e na produ­
ção econômica. 28 Embora manejando conceitos diferenciados, 
vemos que tanto para Foucault como para Aries, o seco XVIII 
assinala a emergência de uma sociedade "disciplinar",caract! 
rizada pelo surgimento de novas modalidades de saber, de p~ 

der e controle; por um novo lIolhar " , embora estejam ausentes 
e mesmo negados, no sistema foucaultiano, os conceitos de 
consciêncii, sujeito esubjetividade, utilizados por Aries. 

27 Arie~, em entrevista a Jean-Luc Pinard-Legry, publicado em O E6tado 
de Sao Paulo, 2/8/81, suplemento Cultura, ano I I, n~ 60, pp.8-10,afir 
ma-se como um historiador de representações mentais ,dizendo encon7 

trar-se na origem de suas reflexões e pesquisas o fenômeno da moderni 
dade. Preocupa-lhe~portanto,estabelecer as correlações entre a revolu 
ção no plano das representações mentais, e a revolução eccnômica e po 
lítica, fenômenos que no seu entender ocorrem não ocasionalmente no 
mesmo período, e que se constituem assim numa "revolução completa". 

28 Cf. P. Aries. L'En6ant et la Vie Familiale .60U6 f'Anuer Regime, pp. 
134;202 e na edição brasileira pp.1S6;173-174. (grifos nossos) 
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Consistindo para Aries a concepção histórica da Es­
cola dos Anais numa "descoberta fundamental",29 e sendo Aries 
um de nossos pontos de ancoragem teórica para o entendimento 
da disciplina escolar, faz-se necessãrio sumariar os concei 
tos bãsicos que norteiam a "nova história" proposta pelos 
Anais. 

A Escola dos Anais foi responsãvel por significati­
va mudança no campo do saber histórico, enriquecendo-o com 
contribuições de disciplinas como estatistica,demografia,ge~ 
grafia, psicologia e linguistica. Animava o espirito dos 
Annale~ o desejo de promover uma "nova história", que levas 
se em conta temas ate então considerados "menores" ou desti 
tuidos da marca de "no breza teórica",como a alimentação, os 
folguedos e ritos populares, a sensibilidade coletiva. Inau 
gura-se assim uma concepçao de história que,fazendo emergir 
lia história das massas, dos anônimos, e não somente dos 'gra,!l 
des homens' e dos 'principes'",30 torna objeto de investiga­
çao o cotidiano, as atitudes e afazeres desempenhados pelos 
membros de uma sociedade do seu dia-a-dia. 

Destaque-se tambem a importância conferida a lin 
guistica pelos historiadores dos Anais. Febvre concebia a 
linguistica como um instrumento fundamental nos estudos his 
tóticos, fazendo-a figurar, juntamente com a psicologia, na 

29 -Cf. P. Aries in Estado de Sao Paulo, op. cit.,p.9., diz ter descober-
to a "história dos Anais" durante a guerra de 39, escrevendo então 
uma "História das Populações Francesas: história das atitudes diante 
da morte". Impressionou-lhe então o fato dos dados estatísticos demo 
gráficos constitui rem-se numa "linguagem secreta, relativa a todo um 
tipo de atitudes" que ele "nunca ouvira mencionar pelos historiado­
res". Vê-se nesta declaração de Aries a preocupação em utilizar-se 
dos dados de outras disciplinas para os estudos históricos, procedl 
mento este que será a marca da Escola dos Anais. 

30 ROBIN, Regine. Hihtõ~ e Ling~tiea, Ed. Cultrix~ S.Paulo, 1977, 
p.71. Ainda sobre os Annales V.Hihtõ~: Novo~ P~oblema6, direção de 
Jacques Le Goof e Pierre Nora, Ed. Livraria Francisco Alves,R.J.1976, 
particularmente o ensaio "A Operação Histórica" de M. Certeau, pp. 
17-48. 
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rubrica de "Alianças e Apoios" da História, em ensaio escri 
to para a coletânea Comba.t6 powz.l'H,wto.úr.e (1953); B10ch por seu 
turno empreendera na obra A Soc.ieda.de Feuda..e.. (2 vo1. 1929-30), 
uma investigação lexicológica e lexicogrãfica dos termos "fe~ 
do" e "feudal idade", analisando-os numa trfp1ice dimensão: 
jurfdica, institucional e ideológica. No referido estudo, B10ch, 
apontando a polissemia dos termos e a espessura histórica da 
linguagem, parte de uma noção de "feudo ll antes de tudo jurf­
dica e institucional (pois o feudo comporta determinadas re 
1ações contratuais, um sistema de regras ou leis; certos pr~ 
cedimentos institucionalizado~ de uso de solo, formas de ves 
tiãrio, casamentos, etc), para enfim "c.Dtc.un.6c.JteveJt uma. no 

ç~o c.omplexa., ma.i.6 ideol5gic.a do que jUJtZdic.a., que a.c.a.ba. pOJt 

.6e identi6~c.a.Jt a um .6i.6tema de va.loJte.6 e JtepJte.6enta.ç~e.6".31 

Di ferentemente de Ari es, que exami na a emergência das 
modernas instituições de ensino tendo por ancoragem a conce~ 
ção dos historiadores dos Ana.i.6, Althusser analisa a Escola 
sob uma ótica teórica marxista, enfatizando a articulação do 
sistema escolar com o processo de produção econômica. 

Utilizando-se da categoria IIdominância ideológica ll
, 

Althusser irã definir a função social do aparelho escolar. S! 
rã des te pon to de vi s ta que t ra ta remos mai s deta 1 hadamente agora, 
articulando, quando possfvel, a formulação a1thusseriana referente 
a Escola, com outras posições teóricas acerca do mesmo objeto. 

t a seguinte a tese defendida por Althusser a respei 
to do papel desempenhado pela Escola nas sociedades modernas: 
"Pe/'1.6a.mo.6 que o a.pa.Jte.e..ho ideológic.o de E6:ta.do, que 60i c.oloc.a.do na. po.6~ 

çM domina.nte na..6 60Jtma.ç~e.6 c.a.paaLi..6ta,6 ma.dUJLa..6, a.p5.6 violenta. lu.:ta. de 

da..6.6e.6 poi1.:üc.a. e ideol5gic.a. c.on:t1La.. [1 antigo ~lrJa.JteR..ho ideol5gic.o dom!:. 

na.nte" (no c.a.60 a. IgJteja., na. Idade Média.) '''ê o apMeR..ho ideol5gic.o e.6c.o­
i..a..6" • 32 

31 Idem, p.70. 

32 ALTHUSSER, Louis. op. c.il., (Ideologia e Aparelhos), original francês 
p.18; edição portuguesa, p.60. 

, 
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Convem primeiramente tentar definir o que Althusser 
toma por "aparelhos ideológicos de Estado", para expl icitar po~ 
teriormente sobre quais pressupostos teóricos fundamenta-se 
sua afirmação acerca da posição de dominância ideológica exer 
cida pela escola, no quadro dos aparelhos ideológicos de Es­
tado. 

Para evitar possíveis equívocos - como o de estar­
mos, a partir de Althusser, privilegiando excessivamente a 
"eficácia" do aparelho escolar, tomando-o como "determinan­
telll,a manutenção da ordem burguesa - lembremos que o concei 
to althusseriano de "dominância ideológica" referido ao pa­
pel da escoia nas sociedades capitalistas "maduras", não de­
ve ser confundido com o conceito elaborado por Marx e Engels 
de "determinação em ultima instância". Esta categoria serve 
para marcar a determinação sofrida pela superestrutura (esfe 
ra do poder pOlítico, da produção intelectual, da ideologia) 
por parte da base econômica ou infra-estrutura de todae qual­
quer formação social. 

A distinção entre as duas categorias dominância 
ideológica e determinação em ultima instância - sera desen­
volvida logo adiante. 

Partindo das reflexões de Gramsci sobre o papel do 
Estado e da ideologia nas lutas políticas, Althusser busca 
alargar a conceituação marxista de Estado,concebido· a par­
tir do 18 B~umá~~o e o Man~6e~to, como aparelho repressor a 
serviço da classe dominante. 

Embora admita que foi Gramsci o unico a tentar en-
, 

tender o funcionamento dos aparelhos ideológicos (ou apare-
lhos hegemônicos), não reduzindo o Estado ã "aparelho repre~ 
sivo", mas englobando em sua conceituação certo numero dein~ 
tituições da sociedade civil (como Igreja, escola, etc},afi! 
ma-nos Altnusser que o marxista italiano não chegou a siste­
matizar o "funcionamento" de tais instituições, tendo suas 
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reflexões a respei to, permaneci do "em e.6tado de nota.6 peJt.6p!:. 

~aze.6, ma.6 paJt~iai.6", o que não nos parece de todo correto. 
Gramsci, alem de ter elaborado conceitos fundamentais para o 
entendimento de certos poderes não totalmente afetos ao apa­
relho "repressivo" de Estado (no sentido estrito de Estado 
como governo, aparelho judiciário, aparelho administrativo e 
aparelho político) - como o ~on~eito de hegemonia -, tentou 
analisar as diferentes Jtelaçõe.6 de 60Jtça exercidas no inte 
rioi de certos aparelhos hegemõnicos (como a Igreja, a Esco 
la) e as injunções ou articulações entre tais aparelhos. 

Gramsci, ao analisar as funções dos intelectuais ~n 
quanto "comissários do grupo dominante", 'mostra-nos que a 

"atividade intele~tual deve .6eJt di6eJten~iada 

em gJtau.6, in~lu.6ive do ponto de vi.6ta intJtZn.6e~o.E.6 

te.6 gJtau.6, no.6 momento.6 de extJtema opo.6içio, dio l~ 

gaJt a uma veJtdadeiJta e Jteal di6eJtença qualitativa: 

no mai.6 alto gJtau devem .6eJt ~olo~ado.6 0.6 ~JtiadoJte.6 

da.6 váJtia.6 ~iêneia.6, da óilo.6oóia, da aJtte, et~; no 

mai.6 baixo, 0.6 admini.6tJtadoJte.6 e divulgadoJte.6 mai.6 

mode.6.to.6 da Jtiqueza inteleetual já exi.6tente, tJtadi 
~ional e a~amulada".33 

Na mesma obra, analisando as funções dos intelec­
tuais tradicionais, destaca dentre eles os "eclesiásticos" e 
os "medicos" (no sentido lato de todos aqueles que lutam CO! 

tra a morte e as doenças) e indica a profunda coneção exis~ 

tente entre a religião e a medicina: "ho.6pitai.6 na.6 mio.6 de 
Jteligio.6o.6 no que to~a a ~eJtta~ óunçõe.6 de oJtganizaçio, alem 
do óato de que, onde apaJte~e o m~dieo, apaJte~e o padJte (exoJt 

, 

~i.6mo, a.6.6i.6tên~ia de váJtio.6 tipo.6)"; referi ndo-se a i nda ao 

33 GRAMSCI, Antonio. La Formation des Intellectuels et 1 'Organization de 
la Culture, IN: op. ei.t., (Gramsci dans le Texte), pp.607-608; trtulo 
da edição brasileira: 0.6 Inte.lec..tuaÁ...ó e a 01ganizaçio da Cul.:tuJc.a., RJ, 
Civilização Brasileira, 1968, pp.11-12. 

" 
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entercruzamento entre as representações dadas aos "terapeu­
tas" e as "figuras religiosas" ou santos. 34 

Em outras obras Gramsci examina a constituição de 
uma hegemonia intelectual e moral de maneira detalhada - nao 
só em extensas notas, mas no próprio corpo do texto - como 
quando analisa a constituição de um catolicismo dos intelec 
tuais e a relação mantida entre estes e os "simples",relação 
esta assegurada pela politica, pelas relações de força. Exa 
mina o surgimento de novas ordens religiosas após a Contra­
Reforma, e o significado marcadamente disciplinar de tais or 
dens - entre as quais destaca a Companhia de Jesus,objeto de 
nossa anãlise - sobre a massa de fieis. 35 As ordens religi~ 
sas são assim n~o só pertencentes ao aparelho religioso, mas 
constituem-se como apar.elhos disciplinadores. 

Retomemos agora a explicitação althusseriana acerca 
do conceito de Estado. O aparelho de Estado nos clãssicos 
marxistas compreenderia não apenas o aparelho ~espeéia1iza­

do" (~t~~to ~en~u) na utilização da força repressiva, como a 
pOlicia, os tribunais, as prisões, exercito, como tambem in 
c1uiria o chefe de Estado, o governo e a administração. 

Encontra-se ainda contido na teoria marxista de Es­
tado, segundo a leitura althusseriana, uma diferenciação en 
tre apa~elho de E~tado e pode~ de E~tado. O aparelho de Es 
tado pode permanecer inalterado em sua forma de organização 
(fundada em mecanismos repressivos exercidos atraves de suas 
instituições "especializadas", bem como pela própria estrut! 
ração do governo), embora ocorram acontecimentos po1iticos -
como as revoluções burguesas do seculo XIX na França; golpes 
de Estado, tão frequentes na latino-amefica; e ate mesmo o 
colapso de um Estado, como a queda do Imperio, em 1870, na 

34 Idem, edição francesa, p.600; edição brasileira, p.4. 

35 GRAMSCI, Antonio. op. cit., (Material isme Historique, IN: Gramsci dans 
le Texte), p.143. 
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França; e ascensao politica da pequena burguesia - que afe­
tam a detenção do poder de Estado, sem no entanto implicarem 
em modificações substanciais no aparelho de Estado. 36 

Ao sublinhar a diferenciação entre poder de Estado 
e aparelho de Estado, Althusser tem por finalidade afirmar 
um pressuposto essencial da teoria marxista, qual seja: 

"O E.6 ta do (e. .6 ua e. )(-i.6 tê. n c.-ia e.m .6 e. u apaJte1.ho I .6 o 

te.m .6e.nt-ido e.m óunção do poder de Estado. Toda a l~ 

ta de. c.la.6.6e..6 polZt-ic.a g-i~a e.m to~no do E.6tado.Que.~ 

d-ize.~: e.m to~no da de.te.nção, -i.6to ê, da tomada e. da 

c.on.6e.~vação do pode.~ de. E.6tado, po~ uma c.e.~ta c.la.6-

.6e., ou po~ uma al-iança de. c.la.6.6e..6 ou de. ó~açõe..6 de. 
c..t a.6.6 e..6 " • 3 7 

A definição Althusseriana da luta de classes como 
"girando em torno" do Estado, expressa uma valorização exces 
siva do Estado enquanto canal de poder, afirmado como o lu 
gar central da Lei; espaço onde se tece a Grande Recusa (r~ 

pressão); eixo central produtor das interdições, repressoes 
e sanções bãsicas de toda sociedade de classes. 

Admite Althusser, que sua explicitação dos mecanis 
mos de poder do aparelho de Estado, consiste num aprofunda­
mento teõrico suplementar, pois que os referidos elementos 
jã figuram na teoria marxista, embora de maneira "descriti­
vali. Sua contribuição dirã respeito ao exame de certas ins 
tituições constitutivas de materialidade, visto que institul 
ções como a Escola, a Familia, a Igreja, etc., não possuem 
uma materialidade como se esta lhes fosse uma qualidade adi­
cional, um p~e.d-ic.ado, mas são em realidade constituidas de 
materialidade a nZve..t .6ub.6tant-ivo. 

36 Cf. ALTHUSSER, Louis. op. m., (Ideologia), original francês p.ll;ed..!.. 
ção portuguesa, pp.36-37. 

37 Idem. 
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Tais instituições, embora se encontrem "do lado" do 
aparelho repressivo de Estado (ARE), não se confundem com. 
ele: trata-se dos aparelhos ideológicos de Estado (AlE).38 

Vejamos agora os elementos diferenciais entre o ap~ 
relho (repressivo) de Estado e os aparelhos ideológicos de 
Estado. A diferença primeira e de tipo "qua.ntita.tivo" ou a.!!. 
tes refere-se a uma certa "densidade" do poder: enquanto em 
uma determinada sociedade ou formação social, existe um uni 
co aparelho (repressivo) de Estado - chefe de Estado, corpo 
governamental e administrativo, e um determinado regime penl 
tenciãrio, jurldico, militar e policial - observa-se, por o~ 
tro lado,uma pl~ralidade de aparelhos ideológicos do Estado 
(AlE) . 

As instituições consideradas pelo autor em questão 
como integrantes do sistema dos diferentes AlE são: o AlE re 
ligioso ou sistema das diferentes igrejas; o AlE familiar, 
lembrando que a Familia tem funções que vão alem do espaço 
dos AlE,pois intervem na reprodução da força de trabalho, ar 
ticulando-se assim fortemente com o nivel da infra-estrutura 
ou base econõmica; o AlE jurídico, pertencendo o Direito si­
multaneamente aos AlE e ao aparelho (repressivo) de Estado; 
o AlE político ou sistema político de que fazem parte os di 
ferentes partidos; o AlE sindical; o AlE da informação (i~­

prensa, rãdio, relevisão, etc); o AlE cultural ou Letras, Se 
las Artes, desportos. 39 

Uma segunda diferenciação entre aparelho (repressl 
vo) de Estado e aparelho ideológico de Estado diz respeito a 
forma de seu funcionamento. 

38 Idem. Or'lgl'no~l ~ - 12 - 42 . rrances, p. ; versao portuguesa, p. . 

39 Idem. Original francês, p.13; versao portuguesa, p.43. 
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Enquanto o Aparelho {repressivo} de Estado (ARE) fu! 
ciona de forma "massivamente prevalente" pela viol~ncia, os 
diferentes AlE fundariam seus mecanismos de poder na ideolo 
logia. Deixemos por ora a categoria "ideologia" imersa na 
transpar~ncia aparente de seu propalado poder de ocultação, 
mera "forma" que se reproduz ab ae:teltno. 

o funcionamento dos dois tipos de aparelho de Esta 
do (repressivo/ideológico) não se dã entretanto em um n;vel 
monoliticamente dicotômico - ARE funcionando pela viol~n 

cia/AlE funcionando pela ideologia - mas opera-se atraves de 
outros tipos de inversão, polaridade, jogos de oposição, ar 
ticulações mais complexas. 

Como não existe aparelho puramente repressivo,ou se 
ja, um poder que se instaure e mantenha somente às custas da 
repressão e viol~ncia, os próprios aparelhos "especializa­
dos" na repressão (como a policia e o exercito) t~m necess! 
dade da ideologia "patta a44eguttatt ~ua plt5pltia eoe~~o e tteplt~ 

duç~o pelo4 valotte~ que pttoje:ta no ex:tettiott" , funcionando as 
sim "4eeundaltiamen:te pela ideologia".* 

Encontramos em discursos de figuras integrantes dos 
aparelhos especializados na repressão (como exercito e poli 
cia), a reiteração do pressuposto de que tais aparelhos ne­
cessitam da ideologia como instrumento criador e garantidor 
da coesão de um grupo. O major Sergio Marinho, no artigo 
Pltepaltaç~o PolZ:tiea da~ fottça4 Altmada~, afirma ser tarefa 
dos chefes militares "a pltepattaç~o p~ieol5giea do ma:tettial 

humano ~oblte o qual o E4:tado Au:totti:tãltio vai ltepOu4att" (ref~ 

rindo-se ao Estado-Novo). Destaca o autor, como os elemen­
tos fundamentais de tal preparação: "a) o e~elalteeimen:to ide~ 

l5gieo indi~pen~ãvel ã. eomplteen~ão e aeei:taç~o da~ linha,õ 6~ 
damen:tai~ do E~:tado. b) a eltiação de eett:to~ e~:tado~ emoeio­

nai~ gattan:tidotte~ de uma aimo~6etta de e~:tZmulo~ pettmanel1:te,õ 
e pettmanen:te~ apla~ o~ ã. polZ:tiea do E~:tado". 4 O 

* Idem, original francês p.14; versão portuguesa p.47. 

40MARINHO, Sérgio. A Preparação Política das Forças Armadas. IN: Rev~:ta 
Cui:tuJta PolZ-tiea, R.J., 2(17); jul. 1942, pp.268-269. 
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Da mesma forma que nao existe aparelho puramente r~ 

pressivo, ou que funcione apenas pela violência, não existe 
aparelho puramente ideológico, ou que funcione apenas pela 
ideologia. 

Assim como o aparelho (repressivo) de Estado funci~ 
na de forma "mass ivamente prevalente" pela violência e secu,!!. 
dariamente pela ideologia, os diferentes aparelhos ideológi 
cos de Estado funcionam de "forma massivamente prevalente" 
pela ideologia e "secundariamente ll pela repressão. 

Os diferentes AlEs como Escola, Igreja, órgãos de 
comunicação, funcionando secundariamente pela repressão e/ou 
violência, as exercem de forma "bastante atenuada",dissimul! 
da e ate simbólica: "A.6.6,[m, a. E.6c.o.f..a. e. a. Igtte.ja. e.duc.a.m pott 

método.6 a.pttoptt,[a.do.6 de. .6a.nçõe..6, de. e.xc..f..u.6ão, de. .6e..f..e.ção,e.tc., 
não .65 0.6 .6e.U.6 06,[c.,[a.nte..6, ma..6 ta.mb~m a..6 .6ua..6 ove..f..ha..6".41 

Os mecanismos repressivos ou de violência utiliza 
dos pelos aparelhos ideológicos de Estado possuem uma especi 
ficidade própria, podendo consistir em sanções ou penalida­
des, como a de ser proibido de participar dos recreios e fes 
tividades escolares, no caso do educando; ou de ser proibido 
de ministrar os sacramentos ou dar aulas,no caso de clerigos 
e professores. 

Os mecanismos de exclusão podem ser representados 
pela expulsão dos alunos, padres e professores que transgri 
diram as normas de uma dada instituição pedagógica ou reli 
giosa, devendo-se,entretanto,ressaltar que ,os processos e o 
efeito da exclusão modificam-se conforme o papel ou lugar que 
o elemento expulso ocupa no espaço do poder e na hierarquia 
de um aparelho escolar ou religioso. 

41 ALTHUSSER, Louis. op. c{;t. Original francês p.14; edição portuguesa 
p.47. 
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Os mecanismos seletivos são expressos tanto pelos 
p r o c e d i me n tos d e i m p o s i ç õ e s/e 1 e i ç ã o deu m r e p e r t ó r i o de s i g n .:!.. 
ficações, que definirão a cultura e o sistema simbólico de 
um grupo (clerigos, professores, militares) ou de uma classe 
(proletãrios, burgueses), como pelos rituais e tecnicas de 
exercicios, exames, etc. 

A primeira diferenciação operada na formulação al 
thusseriana - único aparelho .(repressivo) de Estado/plurali­
dade de aparelhos ideológicos de Estado - possuiria uma cer­
ta dimensão mais marcadamente "quantitativa", na medida, que 
articula categorias como unidade/multiplicidade, singular.:!.. 
dade/pluralidade. Lembremos, entretanto, que tais catego-
rias são dotadas de uma espessura que se poderia denominar 
de "filosófica", pois remetem em alg~ns esquemas de pensame~ 
to ã questões como a constituição do Ser ou da realidade con 
c re ta. 

De certa forma, a diferenciação centrada nas categ~ 

rias. "único" (aparelho repressivo de Estado) "múltiplos" (ap! 
relhos ideológicos de Estado) sugere-nos a forma de consti­
tuição "anat5mica" dos diferentes tipos de aparelhos de Esta 
do. Estariamos lançando mão do uso de "metãforas", tomadas 
de emprestimo ao discurso medico,para tentar explicar a for­
ma dê constituição de certos aparelhos ou "organismos" de p~ 

der? Procedimento criticãvel,segundo Althusser, no discurso 
"cientifico" •.. 

A "metãfora" da qual se utiliza Marx para explicar 
a estrutura de qualquer sociedade a partir das categorias in 

6~a-e~~~u~u~a - ou base econ5mica - e ~upe~e~~~u~u~a - ins­
tâncias juridico-politica e ideológica -, (categorias estas' 
que se constituiriam numa metãfora espacial, sugerindo a 
ideia de um "edificio" - base: infra-estrutura/andares: SUp! 
restrutura), teria no ver de Althusser o incoveniente de ser 
"descritiva", servindo de obstãculo ao desenvolvimento de 
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uma "teoria cientifica" sobre a estrutura da sociedade e a 
t Ot o - d d 42 cons 1 ulçao o po er. 

o segundo tipo de diferenciação construida por Al­
thusser para conceituar o ARE e os AlEs refere-se a sua(s) 
6o~ma de 6un~~onamento e introduz uma nova modalidade de ar­
ticulação entre os dois tipos de aparelho, através das cate­
gorias "mass ivamente prevalente" e "secundária". O ARE fun 
cionaria de forma "mass ivamente prevalente" pela violência e 
só secundariamente pela ideologia, enquanto os diferentes 
AlEs func~onariam de forma massivamente prevalente pela ide~ 
logia e secundariamente pela violência. As categorias "pr~ 

valente-secundãri~'1 possuiriam uma dimensão mais marcadamen 
te "qua litativa" ou pelo menos mais dinâmica, na medida que 
dizem respeito a certas "forças" que impelem o funcionamento 
de certos "órgãos" (aparelhos), forças estas (como a violên 
cia e a ideologia) que atuariam nos mecanismos de 
mento do ARE/AlE. 

funciona 

As categorias "prevalente-secundária", pressupondo 
uma certa ordenação hierárquica nas forças que constituem o 
ARE/AlE; uma escala que determina a força prevalente que im 
pulsiona os dois tipos de aparelho, força esta auxiliada por 
outra de tipo "secundário", também expressam uma dimensão 
quantitativa, embora não de ordem numêrica, mas antes refe­
rente a uma certa densidade e quantidade de força-poder. 

Será pois a partir do que é "prevalente",aliás limas 
sivamente prevalente", ou seja, do que predomina,prepondera, 
tem primazia a nivel de uma densidade fundamental de "ener -
gia" (força) na fOl~ma de funcionamento dos aparelhos de Est! 
do, que se poderã designá-los como "repressivo" ou "ideolõg! 
co" . 

42 Idem. Original francês. pp.8-9; edição portuguesa. p.28. 



Miriam Limoeiro, dentre os vãrios reparos teóricos 

que faz com respeito ã construção do conceito de aparelho 
ideológico em Althusser, destaca: 

"Nota-.6 e ne.6ta con.6 tJwção uma co n.6tante pJteo c~ 

pação com a "6unção" e "6uncionamento" ao longo do 

texto, enquanto a.6 noç5e.6 Jtelativa.6 i tJtan.66oJtmação 
e.6tão qua.6e que inteiJtamente au.6ente.6. Viante de.6-
ta caJtacteJtZ.6tica de elaboJtação, a tomada de pO.6i­

ção do ponto de vi.6ta da JtepJtodução da.6 Jtetaçõe.6 de 

pJtodução e.6ti voltnda de 6ato paJta a manutenção da 

e.6tJtutuJta em que e.6ta.6 Jtelaçõe.6 de pJtodução .6ão do 
. " 43 m-tnante.6 . 

o que .significa precisamente a tomada de posição com 
respeito ao conceito/função dos aparelhos ideológicos do Es­

tado do ponto de vista da reprodução? 

Começando por lembrar a afirmação feita em carta es 

crita a Kugelmann por Marx, de que "uma 6oJtmação .6ocial que 

não JtepJtoduz a.6 condiçõe.6 de pJtodução ao me.6mo tempo que pJto 
duz, não con.6eguiJti .6obJteviveJt um ano que .6eja",44 Althusse; 
passa a analisar as implicações e desdobramentos da reprod~ 

çao para a manutenção de um ;ndice de produtividade simulta 

neamente material e intelectual, ou seja, a reprodução da 
ideologia dominante exercida atraves dos aparelhos ideológi 
cos de Estado. 

43 CARDOSO, Miriam Limoeiro. Ideologia. e Ve.6envolvimento - l3Jut6il:JK-JQ. 

44 

R.J., Paz e Terra, 1977, p.57. Encontramos também em Pierre Ansart. 
Ideologia.6, Con6lito.6 e PodeJt. R.J., Zahur, 1978, pp.2l0-2l0, uma crí 
tica ao funcionalismo enquanto postura cC' análise das ideologias. Se 
gundo o autor, o própr i o subs i s tema i deo 1 óg i co gera a i1 usão de "fun-=­
cionalismo", já que a ideologia dominante constrói a imagem de uma 
.6oúedade integJUlda, de uma totalidade. equilibJUlda, e portanto, i sen­
ta de conflitos e oposições, deixando-se assim de ver os elementos que 
"pa ra 1 i zam" as funções. (g r i fos e aspas nossos). 

Carta a Kugelmann, 11-07.1868 (Lettres sur le Capital. Ed. Sociales, 
p.229), IN: ALTHUSSER, Louis. op. c.i.t., original francês, p.16; edi­
ção portuguesa. p.9. 
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Partindo de um postulado marxista, Althusser afirma 
que a condição ultima da produção e,portanto, a reprodução 
das condições de produção, destacando dentre as condições de 
produção que devem ser reproduzidas: 1) as forças produti-

2) 1 - d d -. 45 vaso as re açoes e pro uçao eXlstentes. 

Em se tratando de uma sociedade dividida em classes, 
onde uma determinada classe e dom~nante na medida em que di~ 

põe dos meios de produção material e inte.lectual, a força de 
trabalho deve ser (diversamente) qualificada e reproduzida 
como tal, segundo as exigências da divisão social-tecnica do 
trabalho, ou seja, segundo as diferentes relações mantidas p! 
los homens - enquanto pertencentes a uma dada classe social­
com os meios de produção e de acordo com a divisão bãsica en 
tre trabalho manual e trabalho intelectual. 

A diversificação ou niveis de diferença da qualifi 
cação da força de trabalho seriam ao mesmo tempo função e 
efeito da divisão da sociedade em classes: a qualificação r! 
forçaria a divisão de classes ao mesmo tempo que seria resul 
tado ou efeito desta. 

Mas como e assegurada nas sociedades capitalistas a 
reprodução da força de trabalho diversamente qualificada, ou 
antes, qual o instrumento utilizado para esta reprodução? 

.'. 

O instrumento seria a educação, a instrução, a qua 
lificação transmitidas pelo aparelho ideológico de Estado es 
colar. 

Ao contrãrio das formações SOClalS escravagistas e 
feudais, onde a reprodução da qualificação (diversificada) 
da força de trabalho era efetuada pela aprendizagem na pro­
pria produção, no próprio espaço produtivo (corporações, ofi 
cinas, etc), a reprodução da qualificação da força de traba 

45 ALTHUSSER, Louis. op. cit., original francês. pp.3-4; edição portugu~ 
sa. pp.9-11. 
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lho no regime capitalista "tende a ~e~ a~~egu~ada lt~ata-~e 

de uma .ee.<. tendenc..<.a.el" C .•• l "c.ada vez ma.<.~, 60Jta da p~odu­

çao: atJtavé~ do ~i~tema e~c.o.ea~ c.ap.<.ta.ei~ta e out~a~ .<.n~tân 
• • -1-' -I- • - "46 

c.~a~ e ~n~~~~u~çoe~ . 

r desta "lei tendencial", desta IItendência ll ou in 
clinação para a qualificação operar-se cada vez mais através 
da Escola, que Althusser retira a noção de dominância ideol~ 

gica. A categoria "dominante ll (dominância) designaria uma 
variâvel histõrica, enquanto a categoria IIdeterminante ll indi 
caria uma constante que atravessa tod' a histõria. 47 

Durante o período feudal, o aparelho ideolõgico de 
Estado dominante era a Igreja. Com a implantação do capit~ 

lismo, o papel de dominância ideolõgica, o .eOc.u~ da domina 
ção pela ideologia, transmuta-se, desloca-se para um outro 
espaço de poder: a Escola. 

A categoria IIdominância" nos remete ao exame da re 
lação complexa determinação-dominância. Para Althusser, na 
determinação tõpica (referente a topo~: lugar, consistindo a 
mesma na representação dada por Marx a estrutura de toda so 
ciedade como um edifício sobre cuja base a infra-estrutu 
ra - ergue-se os lIandares ll da superestrutura, tendo assim o 
significado de uma metâfora espacial), ou seja, na IIdetermi-

46 Idem. Original francês. p.6; edição portuguesa. p.20. 

47 A definição da relação determinação-dominância, tomando-se a primeira 
como c.o~tante e a segunda como vaniãveL, é desenvolvida por Miriam 
limoeiro, op. cit. (Ideologia e Desenvolvimento), p.SO. (grifos nos­
sos). A contradição fundamental, determinante e invariável, teria um 
.eo~ específico: a produção econômica, consis~indo tal contradição 
no fato da produção ser social e a apropriação privada. Interessante 
que a autora, criticando Althusser por uma "forte E: constante preocu 
pação'.' com a "função-funcionamento" dos aparelhos ideológicos, parece 
demonstrar por sua vez uma "forte e constante preocupação" em afi rmar 
o caracter "invariável" da determinação econômica, definida como uma 
relação fundamental que define a totalidade. apresentando-se,portanto, 
essa determinação,como uma espécie de "essência" das sociedades de 
classes. 
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nação em ultima instância ll exercida pela base econômica, o 
que deve ser enfatizado segundo o marxista francês e precis~ 
mente o fato desta determinação constituir-se como lIultima 
instância ll . 

Althusser sublinha que o conceito de dete~minação 

em última in~tância, utilizado por Marx para designar a de­
te rmi nação exercida pela infra-estrutura ou base econômi ca, tem 
exatamente o sentido de última instância: "Se ela i a ultima, 
como na imagem ju~Zdica que a ~u~tenta, i po~que há outras 
q I' i? -6 e 6ig u~am na ~ upe~e~t~utu~a j u~Zdico - polZtica e ideolõ 
gica". A menção da ultima instância na determinação teria 
uma dupla'função segundo Althusser: 1) demarca radicalmente 
Marx de todo mecanicismo, que implicaria afirmar o econômico 
como o unico determinante, caindo-se assim num esquelético 
economicismo. 2) inaugura na determinação o papel das dife 
rentes instâncias, servindo o próprio conceito de determina 
ção em ultima instância para fixar a diferença real das ou­
tras instâncias (juridico-politica e ideológica) com a ins­
tância econômica. A partir dai ê que podem ser pensadas a 
autonomia ~elativa dos andares da superestrutura - pois sen­
do a determinação econômica exercida em ultima instância, i~ 

to implica na existência de mediações, não sendo portanto a 
relação infra-estrutura e superestrutura uma relação mecâni 
ca de IIcausa-efeitoll - e o seu próprio modo de eficicia so­
bre a base, ou seja, a ação de ~eto~no das formas juridicas, 
politicas e ideolôgicas, sobre a economia ll . 48 

Os diversos niveis da superestrutura, entre osquais 
se inclui o ideológico, representado ou materializado pelos 
diversos éparelhos ideológicos, embora sejam determinados p~ 
là base econômica são também IIdeterminantes a sua maneira, 
(ainda não definida)", atuam "sobre" a determinação fundame! 
tal. Efeito de "sobredeterminação ll : as instâncias superes­
truturais determinadas pela base econômica, em virtude desua 

48 ALTHUSSER, Louis. PO-6içõ~ I. R.J., Graal, 1978, p.141. 
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autonomia relativa e ação de retorno sobre esta base, podem 
operar um efeito de determinação sobre a própria determina­
ção (infra-estrutura), havendo pois aquilo que Althusser de 
nomina de "{ndice de eficicia respectivo". Por indice de efi 
cicia respectivo Althusser quer significar que a determina 
ção e eficicia é diferente, respectivamente para a infra-es 
trutura e superestrutura. A eficicia ou determinação da su 
perestrutura seria de tipo derivado, pois que resultante de 
uma determinação fundamental. Embora admita-se o esforço de 
Althusser por constituir um esquema explicativo de formas es 
pec~~icas de poder e hegemonia, alguns conceitos nos parecem 
aprisionantes, como o de determinação. 

Depois de termos tentado explicitar a categoria "d~ 

minincia", voltemos a questão que nos interessa mais especi 
ficamente: o que faz com que a Escola tenha o papel de doml 
nincia ideológica no interior dos diversos aparelhos ideoló 
gicos? 

Como vimos anteriormente, a reprodução da força de 
trabalho d~ve~~amente qual~6~cada é assegurada precisamente 
pela transmissão pedagógica, ou seja, a qualificação e efe 
tuada sob a égide da Escola. 

o conceito de qualificação acha-se atualmente imbri 
cado de forma bastante estreita a outros conceitos como esco 
laridade, aptidão, educação, de tal forma que, sao tomados 
muitas vezes por sinônimos, tendendo-se a ver na qualific~ 

ção uma decorrência do processo de transm1ssão pedagógica (e 
ideológica, tratando-se neste caso, segundo Althusser, não 
propriam~nte de "transmissão" mas antes de subjugação, ou r! 
produção da sUbjugação-submissão) ocorrida nas instituições 
escolares. 

Sabendo-se que numa sociedade capitalista ocorre uma 
cada vez maior complexificação das funções produtivas, nece! 
sitando-se de um corpo ou quadro de pessoas qualificadas e 
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capacitadas no desempenho de suas funções, a escola aparec~ 

ria como o principal canal de qualificação. 

Assim sendo, a Escola ocupa no quadro dos aparelhos 
ideológicos uma po~~ção dom~nante, lembrando-se que este ul­
timo termo encontra-se referenciado a todo um jogo tático que 
implica em articulações, manobras e alianças com os 
aparelhos de poder. Constituindo-se como o espaço 
do saber, cabe a Escola efetuar certas operações de 
çao e interre1ação dos conhecimentos gerados pelas 
tes instânci~J de saber-poder, como o hospital e as 

outros 
central 
ordena­

diferen­
corpor~ 

ções militares, apropriando-se seletivamente dos seus enun­
ciados e de suas táticas. 

Tratar-se-ia a Escola, portanto, de um mecanismo tá 
tico fundamental para a estrategia do Poder? 

Bourdieu e Passeron indicam que a escola teria fun­
damentalmente uma dupla função: 

1) lõg~ca: no sentido de organizar, classificar e 
ordenar, segundo um certo sistema de pensamento, 
o mundo natural e social. 

2) ~oc~al e polZt~co-~deolõg~ca: no sentido de legi 
timar uma determinada hierarquia de poder e dife 
renças de classe. 

Os referidos autores definem da seguinte forma a re 
p r o d u ç ã o d a f o r ç a 'd e t)~ a b a 1 h o e d a i d e o 1 o g i a dom i na n te, a t r a 
ves do sistema escola~: 

"Se toc,,'.. opeJtaçao de ~eleção tem .6empJte ~nd~~­

.6oc~auelmente pOJt e6e~tu o contJtole da.6 qual~6~ca­

ç.õ e~ té. CH~CC~Ó pOJt Jte 6 eJtênc~a a.6 ex~gênc.~a.6 do meJtc~ 

do de tJtabalho e a cJt~ação de q ual~dade~ .6 o c~a~.6 pOJt 
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~eóe~ência ã e~~~u~u~a da~ ~elaçõe~ de cla~~e que o 

~i~~ema de en~ino con~~ibui pa~a pe~petua~, em ~u­

ma, ~ e a E~ c.ola de~ê.m ~imu.l~aneamen~e uma Ó unção tê.~ 

nica de p~odução e comp~ovação da~ c.apacidade~ euma 

óunção de con~e~vação e de con~ag~ação do pode~ e 
do~ p~ivilê.gio~, comp~eende-~ e q ue a~ ~ o ciedade~ ó o!!:.. 

neçam ao ~i~~ema de en~ino múl~ipla~ oca~iõe~ de 
exe~ce~ o ~eu pode~ de conve~~e~ van~agen~ ~ociai~ 

em van~agen~ e~cola~e~, ela~ me~ma~ ~e~onve~c.Ivei~ 

em vantagen~ ~oc.~a~~, c.omo p~ê.-~equ~~~to~ tê.c.n~c.o~ 

d ..,., d l' -" 49 o exe~c~c~o e uma p~oo~~~ao . 

Temos, assim, uma convergência entre Althusser e os 
autores acima citados,no que concerne ao papel de dominância 

exercido pela escola. A seleção se constituiria num mec~ni! 
mo de cont~ole das instituições escolares, que serviria para 
qualificar tecnicamente a mão-de-obra demandada pelo mercado 
(mão-de-obra, portanto,especializada, competente no desemp~ 

nho de funções tecni cas do trabalho), e ao mesmo tempo que cri~ 
ria, fabricaria e produziria "qualidades sociais", que expre! 
sariam e mesmo constituiriam um certo pode~, uma dada estru 
tura de relações (de força) de classes. 

A escolae o veIc.ulo de c.on~~ole (das qualificações 
tecnicas), uma especie de oóic.ina-6ãb~ic.a onde se processa­
ria a criação de qualidades sociais, tomadas como expressa0 
de prestígio e diferenciações de classe. 

Um espaço de c.on~e~vação, p~e~e~vação e c.on~ag~ação 

do poder e privilegios; espaço assemelhado ao museu - em sua 
função de preservação e organização do"patrimõnio cultural de 
um povo" -, e aos locais sagrados dos cultos religiosos,onde 
se di a consagração de certos elementos, onde se elege osque 
são portadores de uma mensagem divina, onde alguns ministram 
os sacramentos. 

49 BOURDIEU, Pierre e PASSERON, Jean-Claude. A Rep~dução. R.J., Francis 
co Alves, 1975, p.175. 
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Interessante seria indicar como aparecem as categ~ 

rias qualidade, quali6ieação, quali6iean,nos dicionários, t~ 

mados como textos que fornecem definições de categorias-co~ 

ceitos a partir de uma ordenação formalmente alfabética, ex­
pressando a partir dos termos escolhidos e arrolados, uma de 
terminada seleção dos significados que merecem destaque, que 
necessitam ser arquivados, que configuram um eonpM lin­
guistico de uma certa cultura. O dicionário funcionaria de 
c e r t a f o r m a c o m o um ma p a dali 1 in g u a o f i c i a '1 11 deu m p o vo, p r ~ 
cessando o levantamento cartográfico dos termos c~rrentes, 

usuais, chulos (da linguagem IIpopularll),e dos termos técni­
cos, cientificos e artisticos (da linguagem e/ou cultura eru 
dita). 

Diante do desconhecimento ou duvida com respeito ao 
significado de um termo, lima das atitudes a tomar é pegar o 
dicionário e procurar a definição do termo desconhecido ou 
de sentido confuso: no dicionário estará a definição IIcorre 
ta ll . 

Destacaremos apenas algumas definições dos termos 
indicados: 

Qualidade: S.F.I. Propriedade, atributo ou condição 
das coisas ou pessoas capaz de distingui-las umas 
das outras e de lhes determinar a natureza. 2. Numa 
escala de valores, qualidade que permite avaliar e 
consequentemente aprovar, aceitar ou recusar, qual­
quer coisa; que se distingue pela posição social ,p~ 
la educação, pela distinção, etc. 

Quali6ieação: S.F.I. Ato ou efeito de qualificar­
-se. 2. Anotação em documentos oficiais da identida 
de de uma pessoa. 3. Cabedal de conhecimentos ou 
atributos que habilitam alguém no desempenho de uma 
função. 
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Qua.ii6ic.aJz.! (do lato escolástico qualificare) V.t.d.l. In­
dicar a(s) qualidade(s) de: classificar. 2. Emitir 
opinião a respeito de: avaliar, apreciar. 3. Consi­
derar qualificado, apto, idôneo. 50 

Veja-se na definição de qualidade como algo que pe! 
mite di~tinguiJz., diferenciar pessoas ou coisas, como elemen 
to que, dentro de uma escola de valores, possibilita a ava­
liação, aprovação, ac~itação ou recusa de pessoa ou coisa. 

A qualidade é assim referenciada a um ato de avaliação den­
tro de uma "escala". 

No verbo quali6ic.aJz.,observa-se o imbricamento do 
termo com as operações de cl~ssificação (ou colocação de pe~ 

soa ou coisa dentro de uma "classe"; tática de ordenação que 
permite a inteligibilidade e controle dos elementos classifi 
cados), avaliação e apreciação. Avalia-se, concede-se um v~ 

lor (referenciado em uma escala); emite-se uma opinião a re~ 
peito de um doente (seu estado geral, evolução da doença, l~ 

gar que esta doença ocupa numa classificação sistemática das 
doenças). 

Na definição de "qualificação" temos que esta é ao 
mesmo tempo ato-e6eito do "qua.ii6ic.aJz.", que se constitui co­
mo uma atribuição (ato de atribuir, portanto, conceder, con­
ferir prerrogativas, direitos, poderes) expressa como "qual! 
dade", investindo aquele a quem compete a atribuição de qua­
lidades de um tipo de autoridade e poder. 

A qualificação nao sendo apenas um efeito ou resul 
tado, constitui-se também como um ato e ação: para que s~ja 

concedida determinada qualificação ã alguém, é necess'át~ic! que 
este seja submetido a uma série de provas, exames, etc, cujo 
resultado final dará a exata medida do seu desempenho. 

50 FERREI RA HOLANDA, Aurél io Buarque de. Novo Vic.ionÍÍJúo da LZHgUC: t'otr..tu. 
g~a, R.J., Nova Fronteira, 1975. 
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Além disso,para que seja concedida a qualificação a 
um determinado indivíduo, é necessãria a existência de uma 
instância ou instituição investida de poder e autoridade,que 
se constitua como aparelho produtor e controlador de um cam­
po de saber. Serã através de instâncias qualificadoras como 
a escola, a igreja, o exercito, que os indivíduos poderão ser 
considerados "aptos" e qualificados como professores, espe­
cialistas, intelectuais; como padres, bispos, arcebispos; co 
mo soldados, tenentes, generais, etc. 

A qualificação aparec~ria tambem no dicionãrio como 
uma "anotação", um negi~tno onde se inscrevem as caracterí! 
ticas identificandoras de uma pessoa; anotações estas depos! 
tadas em do~umento~ o6ieiai~, ou seja, em títulos, diplomas, 
declarações escritas que sirvam para provar, demonstrar econ 
trolar certos acontecimentos e ocorrências como: doenças (no 
registro médico de cada paciente); infrações penais ou poss! 
bi 1 idade des tas ocorrerem pe 1 a "peri cul os idade" de um i ndi vi. 
duo (registros da instituições penais, "corretivas", folhas 
de polícia, etc); notas obtidas pelos alunos, comportamento, 
freqüência e faltas (na caderneta escolar, folha de chama­
da). Tais documentos teriam carãter oficial na medida emque 
emanam de uma autoridade (saber): o médico, o professor, o 
diretor, inspetor de prisão, etc. 

Por ultimo, temos a definição de qualificação como 
um "cabedal" (bens que formam o patrimônio de alguém e que 
podem constituir-se em dinheiro ou bens intelectuais e mo­
rais) de conhecimentos/atributos que habilitam ou tornam apto 
alguem no desempenho de "funções": a qualificação, portanto, 
habilita, desenvolve e constitui habilidades requeridas p! 
los aparelhos de produção-poder-sabér. 

o processo de i denti fi cação teti a, dentre outras fu!!. 
ções, a de controlar, vigiar, disciplinar e fazer produzir 
um aglomerado de pessoas (doentes, alunos, tropas militares, 
presos, operãrios) e de extrair e produzir, a partir da "in­
dividua1izaçio", um certo conhecimento, um certo saber. 

, 
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Nosso estudo sobre os mecanismos qualificadores e 

disciplinadores especificos da escola, funda-se basicamente 
nas anãlises de Foucault acerca da criação de uma sociedade 
disciplinar no limiar do seco XVIII e que faz emergir umate~ 
nologia do corpo, de sua domesticação, dominação, dociliza­
çao, ao mesmo tempo que de sua incitação, maximização de fo! 
ças. Que funciona basicamente não mais pela lei (interdi­
çao, proibição), mas pela normatização (classificação funda­
da em saberes medicos, biológicos, psicológicos) pautada no 
eixo do normal-patológico; não pelo suplicio, castigo, mas 
basicamente, pelo controle, vigilância, prevenção dedoenças, 
dos delitos, das fa1tas. 51 

A articulação entre a reprodução da força de traba 
lho e sua qualificação (diversificada) atraves do sistema e! 
colar, operada nas sociedades capitalistas industriais, foi 
explicada por Gramsci,quando ao analisar a função dos inte­
lectuais e os variados veicu10s de sua formação, compara a 
capacidade que tem uma sociedade de reproduzir e aumentar sua 
produção material (pela fabricação de mãquinas e instrumen­
tos) e a de estender, diversificar, ampliar sua rede esco­
l a r. 

"A e~eola ~ o in~~~umen~o pa~a elabo~a~ o~ ~n 

~elie~uai~ de dive~~o4 nZvei~. A eomplexidade da 

6unção in~elee~ual no~ vâ~io4 E~~ado~ pode 4e~ obj! 

~ivamen~e medida pela quan~idade de e4eola~ e~peei~ 

51 Utilizaremos basicamente em nosso trabalho as seguintes obras de Mi­
chel Foucault, que tratam da emergincia de novos campos de saber eins 
tituição da sociedade disciplinar: S~veille~ ~ Pu~. Paris, Ed~ 
Gallimard, 1975. (edição brasileira: Vig.úvt e P~. R.J.,Vozes,1977); 
Hi4tõ~ da Sexuo.,Udade 1: Vontade de Sa.b~. R.J., Graal~ 1979; Mi..~o 
6Z6iea do PodM. R.J., Graal, 1979; A Ve~dade e M FO~M JuMcUeM--: 
Ed. Pontifícia Universidade Catõlica do Rio de Janeiro, 1974; A4 Pala 
v~ e M Coi4M: uma ~uelogia dM c<.ê.nÚM humanM. Lisboa, Portu 
gãl ia/Martins Fontes, s/do (original 1966). 
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lizada~ e pela ~ua hie~a~quização: quanto mai~ ex­
ten~a óo~ a 'á~ea'e~cola~ e quanto mai~ nume~o~o~ 

óo~em o~ 'g~au~' 've~ticai~' da e~cola, tão mai~ com 
I 

plexo ~e~á o mundo cultu~al, a civilização de um de 
te~minado E~tado. Pode-~e te~ um te~mo de compa~~ 

ção na e~óe~a da técnica indu~t~ial: a indu~t~iali 

zação de um paZ~ ~e mede pela ~ua capacidade decon! 

t~ui~ máquina~ que con~t~uam máquina~ e na óab~ic~ 

ção de in~t~umento~ cada vez mai~ p~eci~o~ pa~acon~ 

t~ui~ máquina~ e in~t~umento~ que con~t~uam máqui­

na~, etc. O paZ~ que po~~ui~ a melho~ capacidade 
pa~a con~t~ui~ in~t~umento~ pa~a o~ labo~at5~io~ do~ 

cienti~ta~ e pa~a con~t~ui~ in~t~umento~ que óab~~ 

quem e~te~ in~t~umento~, e~te paZ~ pode ~e~ con~id~. 
~ado o mai~ complexo no campo técnico indu~t~ial, o 

mai~ civilizado, etc. Vo me~mo modo oco~~e na p~e­
pa~ação do~ intelectuai~ e na~ e~cola~ de~tinada~ a 
tal p~epa~ação; e~cola~ e in~tituiçõe~ de alta cul­

tu~a ~ão ~imila~e~. Ne~te campo igualmente, a qua~ 
tidade não pode ~e~ de~tacada da qualidade. A mai~ 
~eóinada e~pecialização técnico-cultu~al, não pode 
deixa~ de co~~e~ponde~ a maio~ ampliação po~~Ivel 

da in~t~ução p~imá~ia e a maio~ ~olicitude no óavo-
" t d "t d"-"" 52 ~ec~men o o~ g~au~ ~n e~me ~a~~o~ . 

Note-se primeiramente que a escola é o instrumento 
que elabora efabrica os intelectuais de "diversos niveis", o 
que implica numa idéia de hierarquização e ordenação. O num! 
ro (quantidade) de escolas especializadas e sua hierarquiza­
ção (forma de organização segundo certa ordenação, classifi­
cação, divisão de funções, diferenças de objetivos), servi­
riam como indicadores atraves dos quais se poderia medi~ a 
complexidade da função intelectual nos "virios Estados". 

52 GRAMSCI, Antonio. op. cit., (Os Intelectuais e a Organização), edição 
francesa pp.604-605; edição brasileira pp.9-10. 



48 

A complexidade de uma função pode pois ser mensura 
da, traduzida em quantidade. A Escola seria o centro prod~ 

tor dos intelectuais, desenvolvendo-se tal produção (elabor~ 

ção) no quadro jurIdico-polltico do Estado. 

Outro elemento é destacado como indicador da compl~ 

xidade da função intelectual em um determinado Estado: a ex 
tensão da "irea" escolar. Importa,portanto,não apenas o ca 
riter numérico e quantitativo das unidades escolares, mas a 
sua distribuição espacial, a amplitude de sua extensão. Sen 
do o espaço revestido,e constituldo de slmbolos, regras, nor 
mas, e expressando por sua materialidade a própria materiali­
dade dos sTmbolos, regras, nornlas, a forma de distribuição 
espacial das escolas nos permitiriam "ler" uma dada organiz~ 
ção escolar. 

O espaço escolar revelaria, indicaria eexpressaria, 
os princIpios organizadores que comandam a sua criação, divi 
são, distribuição: aqui o fenômeno não esconde a essência, 
mas e a sua própria forma de aparição. 

Articulando-se com a distribuição espacial das esc~ 
las e extensão da "irea" escolar, observar-se-ia a criação 
de "graus verticais". A verticalização supõe uma hierarqui­
zação do ensino segundo certos graus (escola primiria-secu~ 

diria-superior-pós-graduação, etc) subdivididos em séries, 
que expressam uma ordem: do elementar ao complexo; do primi 
rio ao superior. 

Os processos de verticalização (subdivisões por 
graus, tendo por finalidade um~ especialização refinada) e 
horizontalização do ensino'(maior extensão de seu raio de 
ação, maior difusão do ensino ~o espaço social em nIveis in 
termediirios), embora sejam t[~ados por Gramsci como estrei 
tamente articulados, parecem-~os manter determinados nIveis 
de oposição e mesmo exciusão entre si. 
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Sendo a linha vertical perpendicular a horizontal e 
vice-versa, cada linha funciona com relação a outra como uma 
interseção, obstãculo, limite. Questões de uma geometria do 
poder. 

A categoria IIqualidade ll no sentido de uma IIrefinada 
especialização tecnico-cultural ll resultante da verticaliza 
ção do ensino e tomada em sua relação com a categoria IIquan­
tidade ll

, no sentido da IImaior ampliação possível da difusão 
da instrução e maior solicitude no favorecimento dos graus i,!!. 
termediãrios ao maior n~meroll. A quantidade implicaria pois 
em maior n~me~' de escolas, em maior n~mero de pessoas favo 
recidas com instrução primãria e secundãria, enfim em maio 
res oportunidades escolares. Seria a possibilidade de arti 
cular qualidade-quantidade com referência ao ensino que ca 
racterizaria para Gramsci uma lIestrutura democrãticall,embora 
admita que a ampliação das qualificações intelectuais teria 
o inconveniente de gerar vastas crises de desemprego nas ca­
madas medias intelectuais, tal como realmente ocorre nas so 
ciedades modernas.* 

Ora, todo processo de especialização, implicando ri 
gorosos critérios seletivos, fabrica internamente, a nível 
da qualificação escolar, mecanismos de exclusão. Exclusão nao 
s5 de toda uma IImassall, no que tange ao ingresso nos espaços 
escolares voltados para uma alta especialização; como exclu 
são do processo produtivo, embora para alguns o intelectual 
seja um trabalhador lIimprodutivo ll , no sentido que o IIproduto ll 

de seu trabalho nao é absorvido no circuito de produção material. 

Afinal qual o tipo de qualificação que é imposto e 
legado pela Escola, ou antes, pluralizemos: quais os tipos 
de qualificação, jã, que a mesma é diversificada? 

Na escola aprende-se certas técnicas (como ler, es­
crever, contar), alguns elementos da IIcultura científica ll ou 
IIliterãria ll (cultura esta que aparece como um patrimõnio de 

* Idem. 
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um 

"Mai~ po~ out~o lado e ao me~mo tempo que en~i 

na e~ta~ téeniea~ e e~te~ eonheeimento~, a E~eola 

en~ina também a~ "~eg~a~" do~ bon~ eo~tume~, i~to é, 
o eompo~tamento que todo agente da divi~ão do t~aba 
lho deve ob~e~va~, ~egundo o luga~ que e~tã de~tin~ 
do a oeupa~: ~eg~a~ da mo~al, da eon~eiêneia eZviea 

e p~06i~~ional, o que ~igni6iea exatamente ~eg~a~ 

de ~e~peito pela divi~ão ~oeial-téeniea dot~abalho, 

pela~ ~eg~a~ da o~dem e~tabeleeida, pela dominação 
. de ela~~e~. En~ina também a bem 6ala~, a ~edigi~ 

bem, o que ~igni6iea exatamente (pa~a o~ 6utu~o~ ea 
pitali~ta~ e pa~a o~ ~eu~ ~e~vido~e~) a manda~ bem, 
,üto é, (~olução ideal) a 6ala~ bem ao~ ope~ã~io~, 

ete".53 

Althusser diz que o aprendizado de "t~cnicas" (ler, 
escrever, contar) e de certos conhecimentos literãrios ecien 
tificos ("savoir-faire") ~ feito ao lado e ao mesmo tempo que 
o aprendizado e ensinamento de certas "regras de bons costu 
mes", ou seja, de certas normas de comportamento. Seria ne 
cessário perguntar se o conjunto das regras de comportamen­
to, muitas delas minúsculas (referentes as formas mais apr.2, 
priadas de comer a mesa, cumprimentar os superiores, e at~ 

mesmo a posição de dormir), não se constituiria como t~cni­

cas especificas de criar certos comportamentos, enfim,em t~~ 
nicas disciplinares. Uma outra questão merece ser colocada: 
a prõpria aprendizagem de "t~cnicas" como ler, escrever, CO! 

tar; a capacitação para o manejo deelementos de uma cultura 
"cientifica ll e "literária", não seriam tamb~m efeitos de um 
trabalho de sujeição/domesticação/docilização exercido atra 
ves de um tipo de articulação especifica do eixo saber-poder 

53 ALTHUSSER, Louis. op. cit., (Ideologia e Aparelhos). Original francês, 
p.6; Edição portuguesa p.21. 



, 
51 

operada pela Escola, implicando o aprendizado de tais técni 
cas na observância a certas "regras" de comportamento? 

Parece-nos que a diferenciação tecnicas/regras re 
sultam da diferenciaçã%posição existentes na formulação Al 
thusseriana entre ciência e ideologia: as técnicas, os conh~ 

cimentos cientificos-literários seriam elementos do reino da 
Ciência, enquanto as regras de comportamento pertenceriam ao 
reino (obscuro) da Ideologia. 

As regras de bons costumes ensinadas na escola indi 
cariam o comportamento a ser observado por cada individuo"s~ 

gundo o lu'gar" que ocupa ou está destinado a ocupar, (visto 
que a escola é canal de qualificação), "enquanto agente da 
divisão do trabalho". Portanto, para cada lugar ou posição 
que o individuo ocupa na divisão do trabalho, pautada sobre 
a ordem e a racionalidade econômica, seria prescrito um tipo 
especifico de comportamento. 

A escola, ensinando a "falar bem" e "redigir bem", 
segundo certos canônes da gramática (sintaxe, lexico, etc.), 
que configuram um dado esquema de pensamento ou forma de or­
ganizar (dominante) e explicitar o real atraves da lingua­
gem, estaria em verdade ensinando a "mandar bem". 

Falar bem implica em mandar bem: a palavra seria 
pois dotada de potência, capaz de operar um dominio, exercer 
um efeito encantatõrio. Instrumento de criação, arma de sub 
jugação. 

Os valores "bom" (bons costumes) "bem" (falar bem, 
, 

redigir bem) apareceriam como propriedades caractéristicas 
dos que dom i nam, dos que detêm o poder, ou sej a, daque 1 es que 
são donos dos meios de produção/material e intelectual, do 
poder polTtico e econômico. 
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Nietzsche nos lembra que segundo a etimologia, a p~ 
lavra "bom" nas diversas l;nguas tem o significado de nobre, 
distinto, enquanto a palavra "mau" (em alemão ".6c.hR..e.c.ht" que 
~ id~ntica a palavra .6c.hR..ic.ht que significa "simples") de­
signa o homem plebeu, vulgar, baixo; sendo a própria criação 
do valor "bom", obra dos nobres e poderosos: 

"FoJr.am an:te..6 0.6 "boM", e.R..e..6 pJtÕpIÚO.6, i.6to é, 0.6 nobJtu, 

0.6 pode.M.6o.6, mai.6 aR...tame.nte. .6Uuado.6 e. de. aR...t0.6 .6 e.ntime.nto.6, 

que. .6e.n:l:.úwm e. pMe.Jr.am a .6i me..6mo.6 e. a .6e.u pJtÕplÚO óaze.!t c.omo 

bOM, ou .6e.ja, de. pJtime.iJta oJtdem, pOJt opo.6ição a .tudo a que. é 
in6e.IÚoJt, de. .6e.n.time.nto.6 in6e.lÚoJtu, C.Ot/ . ....m e. pR..e.be.u. VU.6e. p~ 

thos de. CÜ.6,tância é que. tomaJtam paJta .6i o diJte.Uo de. c.!ÚaJt 0.6 

vaR..oJte..6, de. c.unhM nome..6 do.6 vaR..oJte..6". ( ••. J "0 diJte.Uo do.6 

.6e.nhoJte..6 de. daJt nomu vai .tão R..onge. que. .6e. podou .. a peJtrni:tiJr.­

-.6e. c.ap.taJt a olÚgem da linguagem me..6ma c.omo e.rte.lÚolÚzação de. 

potência d0.6 dominan.ie..6: e.R..e..6 cüzem, "i.6to é i.6to e. i.6to", 

e.R..e..6 .6e.R..am cada c.oi.6a e. ac.onte.cime.nto c.om um .6om e. c.om i.6.6o, 

c.omo que. tOJtnam po.6.6e. de.R..e.". 54 

A Palavra (dos poderosos) é a Lei. A 1 inguagem nao e a 
expressão cristalina do e..6pZJtito humana: ela é a ferramenta 
de que se utilizam os poderosos para impor determinadas for­
mas de diJte.ito, de ve.Jtdade., de jU.6tiça. 

Ora, a Escola tem na linguagem o suporte básico da 
transmissão de valores e conhecimentos: pelo adestramento lin­
gu;stico legitima-se uma dada modalidade de saber e um e..6ti 

R..o de dominação. Como vimos em Althusser, a Escola ensina a 
6aR..aJt be.m, mandaJt be.m (nos operários). Perguntar-se-ia, en­
tão: o principal destinatário (ou alvo de dom;nio) do discur 
so pedagógico seria o operário? 

A domesticação, docilização e subjugação efetuadas pe_ 
la escola perpassam a consciência-corpo dos educandos, atra­
vés de procedimentos disciplinares, e incidem mesmo sobre 

54 NIETZSCHE, Friedrich. A Ge.ne.aR..ogia da MoltaR... Lisboa, Ec. Guimarães, 
1976, p.19. Edição brasi lei ra abreviada IN: CoR..e.ção 0.6 Pc.vz.6adoJte..6,São 
Paulo, Ed. Abril, 1974, pp.307-308. 
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aqueles que sao considerados elementos "dominadores" (os fu 
turos capitalistas, os filhos dos capitalistas): para que es 
tes aprendem a "mandar bem" devem antes aprender a "obedecer 
bem" . 

Lembremos que em Gramsci os intelectuais sao defini 
dos como os "funcionários" ou "comissários" de um grupo dom..:!. 
nante, encarregados de exercer um determinado tipo de hegem~ 

nia. Sendo a Escola o principal instrumento de formação dos 
intelectuais nas sociedades modernas, e atraves dela que são 
produzidos esses IIfuncionários" dos aparelhos ideológicos de 
Estado. 

Como na dialetica hegeliana do escravo-senhor,a pr~ 
paraçao do intelectual para certas funções de poder, implica 
numa aprendizagem de submissão às normas escolares. 

Continuando sua explicação sobre as formas de qual..:!. 
ficação efetuadas pela escola objetivando areprodução da fo! 
ça de trabalho Althusser enuncia numa linguagem "científica": 

"a lteplLOduç.ão da. 601tç.a de :tJLa.balho eúge não .6Ó uma JteplLOduç.ão da. q~ 

6.ic.a.ç.ão de.6ta., ml1.6, ao me.6mo tempo, uma lteplLOduç.ão da. .6ubmi6.6ão de.6ta. M 
ltegltl1.6 da. oltdem e.6ta.betecida., 1-6to é, uma lteplLOduç.ão da. .6ubm.i6.6ão de.6ta. 

ã .ideo.f..og.ia dominante pllltll 0.6 opeJtÓ.JlJ...o.6 e uma ltepJtoduç.ão da. capacidade 

pllltll manejalt bem a .ideo.f..og.ia dominante palta 0.6 agenW da. exp.f..oltllç.ão e 

da. ltepJte.6.6ão, a 6-im de qu.e p0.6.6l1m l1.6.6egu.ltaJt também, "peta pa.taVItll", a do 

minaç.ã.o da c.tl1.6.6 e dominante". 5 5 

o duplo funcionamento do aparelho (repressivo) de Esta­
do e dos diferentes aparelhos ideológicos de Estado expressam 
em Althusser uma conceituação de poder centrado no binômio 
"repressão-ideologia". 

Embora possuindo os dois tipos de aparelhos (o re­
pressivo e os ideológicos de Estado) graus diferentes e esp~ 

55 ALTHUSSER, Louis. op. cit., (Ideologia e Aparelhos), original francês. 
p.7; edição portuguesa. pp.21-22. 
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cíficos de "eficácia", ou efeito de poder, e ocorrendo no i.!! 
terior dos aparelhos ideológicos de Estado (como Escola,Igr~ 

ja, partidos políticos, etc), formas variadas de operar um 
efeito de poder, as categorias ou "forças" que os movem, quais 
sejam, a repressão e a ideologia, constituem-se fundamental­
mente em mecanismos de sujeição, submissão, dominação. O p~ 
der, desta forma, seja baseado da repressão, seja na ideolo 
gia, recebe uma definição "negativa". 

Althusser deixa assim de analisar os mecanismos e 
os e6~~to~ p~oduto~~~ específicos das ideologias (religio­
sas, morais, pedagógicas); as diferentes 6o~ma~ d~ p~odução 

de um feixe de IIsaberes" (referentes ào domínio da medicina, 
da psiquiatria, da psicologia, da pedagogia), saberes estes 
que são produzidos a partir da implantação de um certo tipo 
de poder; quais os mecanismos de troca, ou o regime de tro 
ca, entre os procedimentos e tecnicas utilizados por cada 
aparelho disciplinas (escola, hospital, prisão) entre si, to 
mados como uma articulação específica do saber-poder. 

Caberia perguntar-se como se operou a utilização de 
procedimentos medicos, relativos a higiene pelas institui­
ções pedagógicas, (medicalização do espaço escolar); e como 
se deu a apropriação ou "tradutibilidade ll dos procedimentos 
referentes a divisão e utilização do tempo, ao controle da 
atividade pelo estabelecimento de um horário, técnicas ger~ 

das pelas ordens religiosas monásticas e depois difundidas 
nas escolas, nas fábricas, nos quarteis, etc. 

Mas afinal, em que espaço teórico nos encontramos ou 
nos movemos, de qual campo do saber extraimos nossos reparos 

, 
críticos a formulação althusseriana de poder, de que lugar 
falamos? Já que é preciso nomear o "autor",referenciar-rev! 
renciar a "fonte", indicar as "influencias", sejamos breves: 
como indicamos acima, partimos de Foucault para analisar a 
constituição da "sociedade disciplinar ll em que estamos imer­
sos. 
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Partimos de um ponto-eixo teórico no que se refere 
a conceituação de poder, embora se intercruzem neste eixo 

outras linhas e demarcações teõricas, que tomamos de "empri! 

timo" - afinal o saber possui seu sistema de trocas, sua eco 
nomia interna - a outros autores como Nietzsche, 
Marx. 

Gramsci, 

Que nao nos culpem de ecletismo: o que objetivamosi 

detectar os graus de confluência e as oposições entre difere~ 

tes posições teóricas acerca da categoria "poder", tentando, 
na medida do :l1ossivel, estabelecer a "nossa" (minha) posição 
diante destas perspectivas teõricas acerca do poder. 

Certos reparos de ordem teõrica e metodolõgica de-
vem ser feitos sobre as categorias que de certa forma coman 

dam nosso objeto de estudo em sua fase de investigação - po i s 

que no momento estamos em fase de exposição, tentando ou ta-
teando a sintese: quais os nossos objetivos primeiros, as 
categorias que de inicio nos permitiram construir nosso obj~ 
to; as novas inflexões teõricas ocorridas durante o processo 
de estruturação das categorias centrais que irão permear nos 
so trabalho? 

Dissemos anteriormente que o nosso ponto de partida 
teõrico para a compreensão dos mecanismos disciplinares ins 
tituidos pela Escola havia sido a categoria "poder" da forma 
que i explicitado em Foucault, o que i parcialmente verdadei 

ro e parcialmente falso. 

Constituindo-se nosso objeto de estudo na análise 
das regras disciplinarns das instituições pedagõgicas; inci 
dindo a análise d~ ta~: regras sobre uma instituição pedagª 
g i c a "p a r t i c u 1 a r" (o C o 1 i g i o S a n t o I n á c i o ); c i r c uns c r e v e n do -
-se nossa anãlise ao ~eriodo do Estado-Novo (1937-l945),duas 
questões fundamentai~ nos moveram no inicio de nossa investi 
gaçao. 
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Em primeiro lugar objetivava-se apreender, através 
da análise dos regulamentos, regimentos, estatutos escola­
res - enquanto dispositivos disciplinares prõprios das insti 
tuições pedagógicas - qual o conteudo e função ideolõgicas 
destes códigos de comportamento. Dessa forma o regime disci 
plinar escolar, ou antes a própria categoria IIdisciplina ll s~ 

ria vista em sua relação com outra categoria e prática so­
cial: a Ideologia. 

Tendo centralizado nossa análise ao periodo do Est~ 

do-Novo e havendo um certo cons€~so entre os estudiosos do 
periodo acerca do caráter autoritário do aparelho govername~ 
tal, fomos levados i uma série de questi'onamentos sobre os 
possiveis lIefeitos ll de tal autoritarismo governamental na pr~ 

tica pedagógica. 

A segunda questão portanto referia-se a discussão da 
categoria IIEstado ll e as relações de identidade e oposição 
mantidas entre esta instincia de poder (espécie de lIolhar ll 

ordenador que perpassa a todo social) e as instituições esco 
lares. Em que medida seriam observadas mudanças nas regras 
disciplinares das instituições escolares - no caso o Colégio 
Santo Inácio -, a partir da instauração de um novo aparelho 
governamental? 

Na construção de nosso objeto de estudo, as duas c~ 

tegorias norteadoras foram primeiramente a lIideologia ll e o 
IIEstado ll , a partir da abordagem proposta por Marx na Ideolo­

gia Alemã e na In~~odução ã C~Z~iea da Eeonomia PolZ~ica. 

A contacto com a obra de Foucault ocorreu posterio! 
mente, o que nos levou a novas infleiões teõricas, a uma no 
va IIperspectivall diante de nosso objeto de estudo, o que nao 
significou o abandono dos pressupostos marxistas acerca das 
categorias lIideologia ll e IIEstado ll , mas antes a recolocação 
destas categorias e de sua validade te6rica para nossa análi 
se, a partir de uma nova ótica. 

, 
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Serã possível compatibilizar, sem incorrer em ecle­
tismo te5rico (o que implica numa colagem de conceitos ger! 
dos a partir de posições te5ricas diferenciadas e mesmo opo~ 

tas),a abordagem marxista do poder e a abordagem propostapor 
Foucault? Serã possível encontrar pontos centrais de con­
fluência entre as duas abordagens que implique numa compree~ 

são mais alargada do poder, de suas injunções econômicas e P.Q. 
líticas, de suas inflexões com a constituição de um corpo de 
saberes? 

Por ora, contentemo-nos com a indicação dr,fonte pri 
meira que alimentou nossa pesquisa em sua fase de investiga 
çao (ou construção do objeto, construção pontilhada de avan 
ços e recuos, de duvidas, de colocação em confronto de po~ 

tos de vista te5ricos diferenciados, construção em proces­
so), deixando para o decorrer do capítulo e do pr5prio trab! 
lho a definição das categorias Ideologia e Estado em Marx, 
por ele mesmo e segundo as "interpretações" que 
elaborar a partir de certas "re1eituras". 

tentaremos 

1.3 FOUCAULT X ALTHUSSER: O Pode~ "p~oduto~" e o 
Pode~ "~ep~e~~o~". 

Voltamos a questão do duplo funcionamento dos apar! 
lhos ideolõgicos de Estado (pela ideologia - pelarepressão), 
que expressaria uma conceituação negativa do poder em A1thus 
ser. 

Foucault recusa-se a explicar os mecanismos do po­
der atravis dos conceitos repressão-ideologia, afirmando que 
a articulação deste binõmio expressa uma compreensao dupla­
mente "negativa" do poder. 

o conceito de "repressão" seria inadequado para dar 
conta de que existe de realmente produtor no poder: 
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"Quando .6e. de.M .. ne. e.6w0.6 do podeJt pda. /te.p/te..6.6ão ,tem-.6e. 

uma. c.onc.e.pção puJz.ame.n.te. j Wr1dic.a. de..6te. me..6mo podeJt; ide.n:U6!: 

c.a.-.6 e. o pode./t a. uma. lu que. diz não. O 6undame.ntaR.. .6eJt-i..a. a. 6o!!: 

ça. da. pltOibição. O/ta., c.ltUo .6e./t e..6.ta. uma. noção ne.ga.üva., e..6-

:tJtU.ta. e. e..6qudruc.a. do pode./t que. c.Ult-i..O.6a.me.n.te. .todo mundo a.c.~ 

tou. Se. o pode./t 6o.6.6e. .6ome.n.te. /te.p/te..6.6ivo, .6e. não 6ize..6.6e. ou­

:tJta. c.o-i...6a. a. não .6e./t dizeJt não voei. a.c.lte.dUo. que. de. .6e.Jt-i..a. ob~ 

de.údo? O que. 6a.z c.om que. o podeJt .6e. ma.nte.nha. e. .6e.ja. a.c.wo é 
.6mple..6me.nte. que. de. não pe..6a. .6Ó c.pmo uma. 6oltÇa. que. diz não, 

ma..ó que. de. pe.JtmUa., p/toduz c.o-i...6a..ó, induz a.o plta.zeJt, 6o/tma. AE: 
beJt, pltOduz ~~o. Ve.ve.-.6e. c.on.6ide.Jtá-lo c.omo uma. /te.de. p/to­

dativa. que. a.:tJta.Ve..6.6a. todo o c.o/tpo .6oúa..t mu-i...to ma.-i...6 doque. uma. 

in.6.tô.núa. ne.gativa. que tem po/t 6unção /te.pJL.i..miJL". 56 

Primeiramente, o que significa uma concepção "jur! 
dica" do poder, ou antes, qual o principio que rege tal con 
cepção? 

A concepçao juridica, ou antes, "juridico-discurs! 
va" do poder (ji que a lei i estabelecida ou requer a escri­
tura, o texto, a Palavra) tem como principio ou forma regul! 
dora, o Direito, caracterizando-se pelo regime binirio do l! 
cito e ilicito, do permitido e proibido, da transgressão e 
castigo. Diante do poder que e a lei, o sujeito que e cons 
tituido como sujeito - que e "sujeitado", submetido -, deve­
ria apenas obedecer. Sendo este modelo de poder essencialme~ 
te juridico, encontra-se centrado de forma exclusiva no "enu~ 
ciado da lei", ou seja, no discurso "legal" que funciona p! 
la interdição e sanção. As variadas formas de dominação, su~ 

missão e sujeição tim por ~nico objetivo operar um "efeitode 
obediincia". 57 

Quais os acontecimentos de ordem histórica e polit! 
ca que concorreram para a implantação do modelo "juridico-di~ 

cursivo" de poder, cujo mecanismo fundamental e o da repres­
são efetivada sob o signo da lei, e qual a função deste poder 
imposto basicamente pela punição, coerção, proibição'e exclusão? 

56 FOUCAULT, Michel. op. cU:..,(Microfísica), p.8. 
57 FOUCAULT, Michel. op. cU:..~ (História da Sexualidade I), pp.80-83. 
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Este modelo e concepçao de poder teria sido histõri 
ca e politicamente criado pelo Estado medieval e clássico. As 
grandes instituições de poder que se desenvolveram na Idade 
Media (a monarquia, o Estado com seus aparelhos) conseguiram 
se implantar e ser aceitas atraves de uma serie de alianças 
táticas com outros poderes pre-existentes - poderes ligados 
a posse da terra, das armas, a servidão, etc - porque se apr~ 

sentaram como "in~taneid6 de ~egulaçio, e a~bit~agem, de de­
limitaçio, eomo manei~a de int~oduzi~ o~dem ent~e e66e6 pod! 

~e~, de 6ixa~ um p~inclpio pa~a mitigã-lo6, e di6t~ibuI-lo~ 

de aeo~do eom 6~ontei~a6 e hie~a~quia6 e6tabeleeida6".58 

Ao apontar a espessura nitidamente "negativa"do si! 
tema de poder medieval - fund~do em mecanismos de dominaçio, 
sujeição e submissão estabelecidos pelo discurso juridico -, 
Foucault está longe de afirmar que tais mecanismos "negativos" 
estejam ausentes do sistema de poder moderno. Interessa-lhe 
chamar atenção para o fato de os canais de poder da 60ciedade 
di~eiplina~ - implantada no seculo XVIII - não terem como ob 
jetivo básico a imposição de uma obediêneia. 

Segundo Foucault, as formas de exercicio do poder 
que nos cerca atualmente, dizem antes respeito ao p~oduzi~, 

6ab~iea~ e in6titui~ um determinado padrão de conduta,um cer 
to tipo de corpo e maneiras de pô-lo em funcionamento. 

Poder-se-ia contestar Foucault, dizendoquequalquer 
sociedade, no decorrer da história, fabrica um modelo de co~ 

duta e ate mesmo os corpos: lembremos os espartilhos para com 
primir o ventre das mulheres, dando-lhes uma silhueta esbel­
ta, usados no Ocidente Medieval. 

A diferença e que nas sociedades modernas, a p~odu­
çao das condutas e dos corpos é no~matizada pelos espaços di! 
ciplinares (escola, fábrica, prisão), que instauram novas m~ 
dalidades de poder, e constituem novos saberes, como a psi­
quiatria, sociologia, psicologia, etc. 

58 Idem. p. 84. 
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o poder nao pode se contentar, ou antes implantar­
-se,apenas IInegandoll, dizendo: IInão faça isto, não faça aqui 
10 11

• Mas agora de que IIpoder ll falamos? 

Que estranho nos soa dizer que o poder - visto ain 
da sob uma 5tica juridico-discursiva, da interdição/proibi 
çao - lIinduz ao prazer!!. O poder, enquanto mecanismo repre~ 

sivo, parece ser justamente o reverso do prazer, a sua neg~ 

çao. 

Este novo tipo de poder, ou antes, uma ampla rede 
de poderes, irá se implantar a partir do secu10 XVIII no mun 
do ocidental. r importante que se indique não apenas o mo­
mento hist5rico-crono15gico da emergência.e instituição des­
ta forma de poder - sabendo-se que sua emergência não foi sQ 
bita, nem tampouco resultante de acumu10s, mas antes de rup­
turas -, mas a partir de qual espaço s5cio-cu1tura1 e politi 
co cria-se este novo poder. 

Falamos de Ocidente, de um lado do mundo, de uma zo 
na dos grandes mapas, de um ponto do horizonte cultural da 
IIhumanidade ll : espaço geográfico (o lado oposto, inverso e ao 
mesmo tempo complementar do Oriente); espaço intelectual e 
cultural de um certo tipo de saber constituído como IIciên-

cia ll e IIfilosofia ll ; lugar da Razão, ponto de Luzes (o oposto 
das IIsuperstiçõesll e crendices dos povos atrasados ou na 0-
cristãos); espaço de um corpo de crenças fundadas sobre o Im 
perio da Cristandade. Espaço mistico, espaço de poder. 

MITO ORGÃNrCO: 

"'Oeeiden~' di~igne un poin~ de.l'honizon o~ 

le ~oleil ~e eouehe. C'e~~-~-dine qu'il dinobe au 

negand au momen~ même oü il ~emblai~ po~~ible d' 
a~~eindne. rl ~e diplaee au 6un e~ ã me~une qu'on 

l'appnoehe. Pan eon~iquen~, l'Oeeiden~ n'e~~ pa~ 

un lieu 9 iogna6iq ue. Avan~ d' ê~ne un ~enni~oine dOM 
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on pOu44ait ã volonte pa4cou4i4 l'etend4e, il e~t 

d'abo4d un lieu my~tique - la demeu4e du ~oleil" 

l ... J "Mai~ dejã voil~ le mythe que ~'epai~~it et 
le point ~U4 l'ho4izon qui p4end C04p~: l'Occident 

devient quelque cho~e, le mythe devient o4ganique , 

il p4end 604me en dictant le~ conduite~,en impo~ant 
le~ c4oyance~, en 4evelant de~ ce4titude~" ( ... J Mythe 
o4ganique enco4e, ca4 il e~t le lieu commun d'innom 

b4able~ enonce~ qúi touchent au ~tatut et ã la con 

dition de million~ d'home~".59 

Mito orgânico: linguagem como que "eterna" e pela 
qual se explica a "origem" do nascimento de um co4pu~ social, 
estruturando as representações que. dão consistência as dou­
trinas; orgânico e organizador, porque construindo um siste 
ma de repr~sentações, consti tui o prõpri o corpo de "mi 1 hões 
de homens", impondo-lhes condutas, entranhando-lhes 
zas absolutas. 

certe-

MITO VE POVER E AUTORIVAVE: 

"Si l'Occident e~t un mythe, ce mythe e~t un 

mythe de puissance: le~ ideõlogie~ qui ~'y alimentent 

~ont en e66et celle~ du POUVOi4, et même du valori 

sation du POUVOi4. L'appo4t du Ch4i~tiani~me, ou 

plu~ p4eci~ement, peut-êt4e, la ~igni6ication de 
l'idee de Ch4etiente e~t, de ce point de vue,d'avo~ 
4appo4te, cont4e ~on in~pi4ation p4emi~4e, tou~ le~ 

a~pect~ de la vie humaine ã l'auto4ite".60 

A Igreja, instituindo o cristianismo, firmou-se co 
mo centro de poder, eixo do saber medieval; e seri precisa­
mente este "catolicismo guerreiro", arma de conversao-con 
quista que teremos em terras do Brasil colonial e cujos pri~ 

59 MAIRET, Gêrard. L' Idéologie de l'Occident: signification d'un mythe 
organique. IN: H~to~e d~ Ideologi~ 2: de l'Egllie ã l'Etat du IXe 
au XVIIe ~iecle. ~d. Hachette, 1978, pp.23-24. 

60 Idem. p.30. 
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cipais "soldados" foram os jesuitas: membros do corpo da cris 
tandade, pertencentes a Companhia de Jesus, lutando sempre 
para a maior glória de Deus. D aspecto militar da ordem j! 
suitica será analisado no capitulo seguinte, pois e preciso 
lembrar que não se trata de uma simples transposição dos mo 
delos das organizações militares para as organizações ou "or 
dens" religiosas: há umnZvel de t~aduçio dos enunciados per 
tencentes as corporações militares para os enunciadosque cons 
tituem o discurso especifico das instituições religiosas, e 
um nZvel de con~t~tuiçio de um discurso interno, gerado a 
partir do próprio espaço das ordens religiosas. 

D novo tipo de poder de que falamos, surgido no Dci 
dente, vai ordenar-se não mais em torno da Lei (a partir dos 
limites do 1icito/i licito-proibido/permitido) mas sim funda­
mentalmente em torno da Norma: do que e "normal" ou não, "cor 
reto" ou não. 

A Norma irá constituir-se como a nova Lei da socie­
dade disciplinar: ~dade do contlLole ~oúal, da vigilância que 
esquadrinha todos os espaços e todos os individuos compreen­
didos e constituidos nestes espaços; ~dade da olLtoped~a ~o­

c~al, da correção dos desvios e deformidades do corpo,da me~ 
te, da conduta. D efeito deste poder ordenado em torno da 
norma não serã mais exclusivamente centrado no fazer obede 
cer-punir a desobediência diante da Lei: a eficácia e opoder 
da norma fundam-se sobre o eixo da correção, da prevençao, 
d . ·1- . 61 a Vlgl anCla. 

Corrige-se as deformidades ou desvios orgânicos (d~ 

enças): restabelecendo-se ou criando um equi1ibrio do corpo, 

61 A noção de olLtopedia ~o~ ou arte-ciência da correção das deformida 
des do corpo e de seu funcionamento, bem como das condutas dele reque 
ridas, acha-se definida numa série de livros, artigos e entrevistas 
de Foucault. Podemos encontrá-la: em V~g~aIL e PuniIL, particularmente 
em sua terceira parte, que trata da disciplina,controle e docilização 
das mínimas parcelas do corpo; e na série de conferências publicadas 
pela PUC, sob o título de A VelLdade e ~ Fo~ JUlLZdi~, particular 
mente na IV conferência, pp.68-69. -
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de seu funcionamento, estabelecendo-se um padrão "ótimo" de 
sanidade a partir de normas higiênicas, dieteticas, mêdicas; 
prevenindo-se a ocorrência das doenças (por contágio, falta 
de higiene e cuidados medicos, alimentação inadequada, condl 
ções de salubridade do meio-ambiente), atraves da vigiláncia 
medica qu~ irá atravessar todo o corpo social (pela dissemi­
nação de medidas sanitárias como vacinação da população, en­
fim, medidas de higiene publica) e exercer-se em sua detalha 
da plenitude no espaço hospitalar. Lugar onde habita a doen­
ça, onde a doença e cultivada - como num herbário - para ser 
melhor conhecida, controlada, e onde se localiza a sua possl 
bilidade de cura. 

Corrige-se as deformidades e desvios de conduta (fal 
tas, vicios, crimes e a loucura, ao mesmo tempo vista como 
doença e desvio de conduta), estabelecendo-se um padrão nor­
matizador de conduta que visa a reforma de um corpo-máquina 
disfuncional com relação a esta norma. Transforma-se o regime 
penal, criando-se instituições como a prisão e os asilos,que 
têm p o r f i na 1 i da d e não sim p 1 e s me n te p uni r, mas po s si b 11 i tá r a 
reequilibração e reintegração dos desviantes ao seio da Nor 
ma, sendo, para tanto necessário excluir temporariamente os 
transgressores do convivio da sociedade, exclusão que tem co 
mo objetivo a regeneração e cura de vicios, taras e doenças. 

Explicando as mudanças ocorridas no regime de pena­
l i da de d u r a n t e o s e c u 1 o X I X, F o u c a u 1 t diz que e s ta" de manwa 

cada vez miÚl! .i.n6-iÃtenx.e, tem em v-iÃ:ta meno.6 a de6e.6a geJz.a.l da .6ociedade 

que o eo~le e a ~e60~a p6.i.eolõg.i.ca e mo~ da.6 a:ti:tude.6 e do eompo~­

:tamento do.6 .i.ncüvZduo.6", passando a ser um controle, não tanto ".6ob~e.6e 

o que 0.6 .i.ncüvZduo.6 6.i.z~ e.6:tã. em eon6otc.mi..dade ou não eom a IU,ma.6 ao 

nZvel do que podem 6aze~, do que .6ã.o capaze.6 de 6azM, do que e.6tão .6U-
'A:~ 1 do - . - . dI" 62 jlCAA..O.6 a naz~, que e.6:tao na em..tnenCAA. e naz~ . 

62 FOUCAULT, Michel. op. cit., (A Verdade e as Formas), p.67.(grifos nos 
50S) 
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Trata-se al, da noçao de IIpericulosidade ll , que emter 
mos da teoria penal implica em considerar o indivlduo, com 
relação as infrações previstas pela norma social, ao nlvel 
de suas IIvirtualidades" e não apenas de seus atos. Veremos 
adiante, como a noção de "periculosidade" atravessa as insti 
tuições pedagógicas, em seu esmero de detectar, pelo exame 
minucioso das condutas dos escolares, os traços de "caráter ll 

que são indicativos de uma periculosidade, de uma propensao 
a certos vl ci os e fa 1 tas, i ndi cação antes de peri go, que de 
IIpecadoll. 

Corrige-se as deficiências intelectuais criando ou 
aumentando ~ capacidade de aprendizagem dos educandos, atra 
yes de tecnicas pedagógicas como a regulação do horário, fo! 
mas de avaliação dos conhecimentos e habilidades transmiti­
dos, como o exame. Deve-se lembrar que a escola e tambem um 
espaço terapêutico. Afinal a escola educa, e educar implica 
não apenas em transmitir conhecimentos, mas em evitar e cor­
rigir comportamentos "nocivos a boa saudell, como a masturba 
ção, a promiscuidade sexual entre os alunos, etc. r extensa 
e detalhada a lista de procedimentos utilizados no espaço e! 
colar para evitar a quebra da normalidade, notadamente noque 
se refere a sexualidade. 

Dentre os procedimentos utilizados pela escola - e~ 

quanto aparelho disciplinar -, para evitar a quebra da norma 
lidade e ter controle sobre as IIcircunstáncias ll que favore­
cem o cometimento de infrações, ou seja, a execução de com­
portamentos IIvirtualmente periculosos ll , podemos destacar os 
procedimentos arquiteturais que comandam a construção dos 
predios escolares. 

A este respeito nos diz Foucault: 

"Con~ide~emo~ o~ eol~gio~ do ~~eulo XVIII. Vi~ 

:to globalmente, pode-~e :te~ a imp~e~~ão de que aZ, 

p~a:tieamen:te não le 6ala de ~exo. En:t~e:tan:to, ba~:ta 
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atenta~ pa~a o~ di~po~itivo~ a~quitetu~ai~, pa~a o~ 

~egulamento~ de di~ciplina e pa~a toda a ~ua o~gan~ 

zação inte~io~: lã ~e t~ata continuamente do ~exo. 

O~ con~t~uto~e~ pen~a~am ni~~o, e explicitamente.O~ 

o~ganizado~e~ leva~am-no em conta pe~manentemente". 

( ... ) "O e~paço da ~ala, a 6o~ma da~ me~a~, o a~~a~ 
jo do~ do~mitõ~io~ (com ou ~em ~epa~ação, com ou~em 
co~tina), o~ ~egulamento~ elabo~ado~ pa~a a vigilâ~ 

cia do ~ecolhimento e do ~ono, tudo 6ala da manei~a 
mai~ p~olixa da ~exualidade da~ c~iança~".63 

Dessa forma, as prescrições disciplinares, enquanto 
integrantes' de um campo discursivo e político, agem fundame~ 

talmente atraves de minuciosas explicitações de certos obj~ 

tos e questões, dentre as quais o sexo e destacado como pon­
to privilegiado da moral e do saber medico. A masturbação, 
por exemplo, com a implantação da sociedade disciplinar, del 
xa de consistir apenas numa infração moral ou pecado, para 
ser visada como prática que convem prevenir, evitar e corri­
gir, em nome e defesa da saude infantil e adolescente; tran~ 
formando-se em um dos problemas básicos de saude publica. 

Jurandir Costa Freire, em O~dem Médica e No~ma Fami 
lia~, analisa a constituição de uma serie de discursos medi 
cos que têm por objeto o controle da sexualidade das crian­
ças. Transcrevendo várias teses de higienistas brasileiros 
do seculo passado, nos indica o autor, a excessiva importã~ 

cia dada a prática de masturbação, vista como perigosa e me~ 
me fatal para o bom equilíbrio da saude. A masturbação pro­
vocaria, segundo o discurso dos higienistas: lesões no sist! 
ma digestivo (vômitos, gastrites, diarreias); circulatório 
(hipertrofias dos musculos cardíacos, dilatações musculares, 
sincopes, etc); respiratório (dicção difícil, gagueira, tos­
se seca, sufocação, tuberculose,' etc); e nervoso (epilepsia, 
insônia, nervosismo, hipocondria, etc).64 

63 FOUCAULT, Michel. op. cit.,(História da Sexualidade I), p.30. 

64 Cf. COSTA, Jurandir Freire. O~dem Médica e No~a F~.R.J.,Graal, 
1979, p.187. 
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o espaço disciplinar escolar se apropriará de tais 
discursos medicos, em seu combate ã sexualidade que nao está 
conforme a norma. Não se trata mas apenas de pecado,de aten 
tado ã moral cristã; trata-se de uma defesa da saude, do con 
trole das práticas desviantes ou anormais. 

Madureira, um jesuita que escreveu densa obra inti 
tulada - "A Libe~dade d06 1ndio~ e a Companhia de Je~u~: ~ua 

pedagogia e ~eu~ ~e~u.t:tado~" - ao tratar da educação moral e 
fisica segundo os canônes da disciplina jesuitica,mostra-nos 
a minuciosa preocl''1ação dos padres da Companhia em terras br~ 
sileiras, já em nosso seculo, sobre o controle e correto de­
senvolvimento da sexualid~de infantil, da sexualidade dos es 
colares. 65 

Mas se falamos que o novo tipo de poder funda-se em 
torno da Norma, qual o mecanismo fundador da própria norma, 
ou antes, em qual espaço de saber-poder foi criado o concei­
to de norma-normal, já que o oposto de normal nos parece ser 
atualmente o anormal, o patológico? 

Canguilhem,fazendo o exame critico de alguns concei 
tos como no~mal, ano~mal e doença, transcreve algumas defini 
ções medicas e filosóficas referentes as categorias acima ci 
tadas. Trata-se portanto de categorias definidas a partir de 
dois campos de saber - o saber medico e o saber filosófico: 

"O Oictionnaire de médecine de Littré e Robin 

de nine o no~ma.t do ~eguin~e modo: no~ma.t lno~ma.ti~, 

de ~eg~a, no~ma) que é. c.onno~me a ~eg~a,~e.g~( ••• ). 
O Vocabulaire teci-:nique et critique de la philosophie 

é. mai~ exp.tlc.l~o; é. no~ma.t aquilo que não he inc..ti 

na nem pa~a a e,6que~da nem pa~a a di~ei~a, pOIr..~an~o 

65 MADUREIRA, J.M. A Ube.~dade. dM TncUoh ea CompanJúa. de J~M: ~ua 
Pedagogia e ~eM Ir..~uttado~. Vol. I, R.J., Imprensa Nacional/Revista 
do Instituto Histórico, particularmente o capítulo X,que trata da ana 
lise do Ratio como método de educação moral, pp.474-589. 
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o que he conhe~va num jUh~o me~o-~e~mo; daI de~~vam 

dO~h hen~~doh: é no~mal aqu~lo que ê como deve he~ 

e ê no~mal no hen~~do uhual da palav~a, o que he en 
con~~a na ma~o~ pa~~e dOh cahOh de uma ehpéc~e de 
~e~m~nada ou que con~~~~u~ a méd~a ou o módulo de 
uma ca~ac~e~I~~~ca men~u~ãvel".66 

A partir das duas definições dadas a categoria "no! 
mal" podemos refletir sobre o profundo imbricamento entre o 

pode~ (instituído pela norma, fundado na norma) e o habe~, 

que estabele' e o estatuto teórico concedido a categoria nor 
ma (normal); que produz um conhecimento sobre "uma espicie 
determinada" (sobre certos seres pertencentes a espicie "hu 
mana" como as crianças, os loucos, os doentes); que delimita 
"a s f r o n t e i r a s e n t r e o que " d e v e s e r" - um i m p e r a t i vo c a te g.2. 
rico - e o que não deve ser. A midia padrão, a norma, o re­
gular (portanto o regulado a partir de uma midia-módulo) de 
vem significar o "justo-meio", o ponto central de equilíbrio 
de um conjunto de caracteristicas (de elementos que distin 
guem, diferenciam, qualificam, identificam pessoas ou coi­
sas) passiveis de serem mensuradas, hierarquizadas, ordena­
das. 

Embora Canguilhem teça sutis e precisas diferencia­
ções entre as categorias patológico/anormal/doença, tomemos 
as mesmas, como correlatas, já que o que nos interessa mais 
de perto e entender a norma-normalidade, o conceito de sau 
de. 

o patológico, a doença, definiram uma variedade bioló 
gica de valor neg?tivo, um estado orgânico que nao encontr~ 

-se conforme, de conformidade com a norma padrão de saude. 

66 CANGUILHEM, Georges. O No~al e o P~lôg~co. R.J., Forense, 
p.95. (grifos do autor) 

1978, 
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Enquanto o conceito de IIdoença ll define um não valor, que CO!!! 
preende todos os valores negativos possiveis, a conceituação 
de IIsa~dell, ou o que i desejado na sa~de parece evidente do 
ponto de vista fisiológico. Os valores desejados são: "a. vi:.. 

da., uma. v~da. longa., a. ea.pa.e~da.de de ~ep~odução, a. ea.pa.e~da.de 

de t~a.ba.lho 6Z~~eo, a. 60~ça., a. ~e~~~têne~a., a. 6a.d~ga., a. a.u­

~êne~a. de do~, um e~ta.do no qua.l ~e ~ente o eo~po omeno~ PO! 
~Zvel, a.l~m da. a.g~a.divel ~en~a.ção de ex~~t~~".67 

O que marcaria segundo Canguilhem os variados con­
ceitos de. doenças - antigos e atu 0 is - seria o fato de se consti 
tuirem em um IIjulgamento de valor virtual ll ou seja, resulta 
rem de uma apreciação dada, quer pel~s próprios pacientes com 
respeito a certos sintomas (para Jaspers, citado por Cangui­
lhem, o que determinaria a categoria doença seria mais aapr~ 
ciação dos pacientes e as idiias dominantes no meio social 
do que a lIopinião ll dos midicos), quer pelos midicos, aqueles 
que detêm um saber, extraem um conjunto de conhecimentos a 
r e s p e i to d o c o r pOli d o e n te 11, P r o d u z em t i c n i c a s d e a v a 1 i a ç ã o do 
estado do paciente (como o exame), estabelecem interdições e 
mecanismos de vigilância como forma de evitar-prevenir aocor 
rência de um quadro mórbido. 

Foucault ficaria com a segunda afirmação: i o midi­
co que fala, e fazendo falar o paciente, i ele (que ocupa uma 
posição de pOder-saber dominante com relação ao seu IIpacie! 
tell, aquele que espera ... ) que organiza a própria fala do p~ 

ciente (doente), que o induz a falar, a responder certas 
questões. 

Assinalando-se a articulação das conceituações de 
IIdoença ll com dois campos do saber'{o saber midico e o saber 
filosófico) observa-se,malgrado as aparências, uma persistê! 
cia de julgamentos de valor nos conceitos empiricos da medi­
cina ou do saber midico acerca de doença, normal e patológi­
co. 

67 JASPERS, Karl. Psychopathologie Générale. Paris, Alcan, 1933. IN: 
Georges Canguilhem, op. ~., p.93. 
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Designando o conceito de normal em medicina "ao me~ 
mo tempo um estado habitual dos órgãos" (referente ao funci~ 
namento regular do organismo, implicando esta regularidade/ 
repetição de um fato na possibilidade de estabelecer-se um 

indice de generalidade observivel) e "seu estado ideal" (i~ 

plicando isto em um valor de perfeição, um Bem) constata-se 

o quanto os conceitos de existência (vida-saúde-doença, etc) 
encontram-se referenciados a uma matriz teórica de ordem fi 

losófica-normati~a: entendendo-se por "normativo" o julgame! 

to que qualifica, aprecia e avalia um fato em relação a uma 
norma, estando esta forma de julgamento subordinada aquele 

. t·t· 68 que lns 1 Ul as normas. 

Mas por quê este deter-se insistentemente na defini 

çao de "normal", apontar as articulações de tal definição 
com o saber medico-filosófico, quando queremos falar de po­
der, do poder que domina, submete, sujeita os individuos? 

r que queremos mostrar atraves da articulação dos 

conceitos normal-norma, discurso medico-discurso filosófico, 
o que se constitui e como se constitui o objeto deste poder 

baseado na norma. 

De que objeto falamos? O objeto privilegiado deste 

poder que emerge no decorrer do seculo XVIII e precisamente 
o corpo, a carne. 

Sartre ji afirmara contra o primado da essência,co! 
tra o privilegiamento da "alma", do intelecto, da racionali 
dade cartesiana: "eu não tenho um corpo, eu sou um corpo". 

Sendo constituido pelo poder e por um tonjunto des! 
beres, o corpo do qual falamos não e algo de "natural", deji 

dado, estabelecido para sempre o seu ritmo e funcionamento. 
Este corpo seri fabricado incessantemente, sem treguas, no 

68 Cf. Idem. p.96. 
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eixo do dia e da noite, nas múltiplas oficinas de saber-p~ 

der, como o hospital, a escola, a prisão, os quartéis, as f~ 
bricps. O corpo se faz fazendo-o realizar certas operaçoes 
(forma de sentar, segurar o fuzil, pegar na caneta,ajoelhar­
-se, etc). 

O objeto do poder constitui-se assim como uma corp~ 

reidade, atravessando esta corporeidade e materialidade opr~ 
prio poder. 

Falando sobre as modificações ocorridas no regimede 
poder, que deixa de fundar-se basicamente na lei para orde 
nar-se no eixo da norma Foucault nos diz: 

"Houve du~ante a ipoca cli~~ica, uma de~cobe~ 

ta do co~po como objeto e alvo de pode~. Encont~a­

~Zamo~ 6acilmente ~inai~ de~~a g~ande atenção dedi­

cada então ao co~po-ao co~po que ~e manipula, ~e m~ 

dela, ~e t~eina, que obedece, ~e~ponde, ~e to~na hi 
bit ou cuja~ 6o~ça~ ~e multiplicam. O g~ande liv~o 

do Homem-miquina 60i e~c~ito ~imultaneamente emdoi~ 

~egi~t~o~: no anitomo-meta6Z~ico, cuja~ p~imei~a~ 

pigina~ haviam ~ido e~c~ita~ po~ Ve~ca~te~ e que o~ 

mêdico~ e 6ilõ~o6o~ eontinua~am; o out~o,têcnieo-p~ 
lZtieo, eon~tituZdo po~ um eonjunto de ~egulamen­

to~ milita~e~, e~eola~e~, ho~pitala~e~ e po~ p~oee! 

~o~ empZ~ieo~ e ~e6letido~ pa~a eont~ola~ ou eo~~i 

gi~ a~ ope~açõe~ do eo~po. Voi~ ~egi~t~o~ bem di~­

tinto~, poi~ t~atava-~e o~a de ~ubmi~~ão e utiliza 

ção, o~a de 6uneionamento e explieação: eo~po útil, 
eo~po inteleglvel. E ent~etanto de um ao out~o,po~ 

to~ de e~uzamento".69 

69 FOUCAULT, Michel. op. cit., (Vigiar e Punir), original francês, p.138; 
edição brasileira, p.125-26. 
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o poder, agindo sobre o corpo, não só o submete e 
domestica, mas o torna-o capaz de realizar certas operaçoes, 
de multiplicar ou maximizar as suas forças. 

Os registros do "homem-mãquina" - anãtomo-metafísi 
co e técnico-político - embora se constituam diferentemente, 
mantêm entre si articulações, pontos de cruzamento. Nas ins­
tituições dos regulamentos militares, inscritas no registro 
técnico-político, as operações da marcha de uma tropa, a el~ 
boração temporal do ato e sua decomposição em elementos (d~ 

ração de cada passo, posição dos embros, das articu1ações,d~ 
terminação de uma direção para cada movimento) definem-se a 
partir de um esquema l an ãtomo-crono1ógico" do comportamen­
to. 10 

Para controlar as operaçoes do corpo do sold~do,ut! 

1izar bem sua força e mesmo aumentã-1a, é necessãrio conhe­
cer o funcionamento deste corpo, sua forma de constituição, 
enfim,sua anatomia. r necessãrio também fazer com que o te~ 
po penetre o corpo, que o corpo seja ajustado a um certo 
ritmo temporal, ritmo este regulado por horãrios, duração de 
cada exercício. Ao contrãrio do mito, aqui, no espaço de p~ 

der permeado de um saber que lhe informa como proceder com 
relação ao seu objeto - o corpo -,o tempo não devora os pr~ 

prios filhos, mas os protege, corrigindo-os para melhor uti 
1izã-10s; conhecendo-os para melhor submetê-los, 
do-os para melhor aperfeiçoã-10s. 

contro1an 

O mito de Chronos, o Tempo, e invertido ou transmut~ 

do no eixo do poder-saber "produtor": o tempo, o Pai, nao 
mais devorarã seus filhos, antes irá nutrí-10s, cuidar com 
desvê10 (vigilância) para que seus corpos cresçam, sejam be 
los, úteis eobedientes. 

70 Cf. Idem. Original francês, p.153; edição brasileira, p.138. 
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Trata-se do tempo disciplinar, regulado e construí 
do atraves de procedimentos como o horário, que deixa de ter 
um caráter fundamentalmente negativo - meio de evitar a oci~ 
sidade, princípio da não~ociosidade - para constituir-se em 
instrumento de utilização cada vez mais crescente do tempo. 
O que se objetiva e evitar o desperdício, nada deve se per­
der, todas as atividades e operações devem ser regidas pelo 
princípio da utilidade, da eficiência: racionalidade econômi 
ca e pOlítica. 

Dissemos anteriormente que o modelo sobre o qual se 
fundava a concepção jurídico-discursiva do poder (regido pe­
la Lei) era o direito: e neste novo poder da norma, qual o 
modelo que o constitui? 

o modelo deste novo poder será o modelo estrategico, 
substituindo-se o privilegio da interdição (proibição estab~ 
lecida pela Lei), pelo ponto de vista da eficácia tática: 

"E e6e~ivamen~e um do~ ~~aço~ 6undamen~ai~ da~ 

~ociedade~ ociden~ai~ o 6a~o de a~ co~~elaçõe~ de 
6o~ça que, po~ mui~o ~empo ~inham encon~~ado ~ua 

p~incipal 6o~ma de exp~e~~ão na gue~~a, em ~oda~ a~ 

6o~ma~ de gue~~a,~e~em-~e inve~~ido, pouco a pouco, 
na o~dem do pode~ polZ~ico". 71· 

Veja-se que Foucault fala de todas as formas degue! 
ra e confrontos de força que implicam a ocupação de certas 
posições estrategicas. Lembremo-nos das novas formas de lu­
ta política, como ocupações de embaixada, sequestro de expo­
entes do poder político e ate em 68 na França, a tomada do 
anfiteatro da universidade. Ocupa-se os espaços de poder, 
lá onde o poder se instala, em sua materialidade, concretitu 
de. 

71 FOUCAULT, Michel. Opa ~., (História da Sexualidade I), p.97. 
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A do t a n d o o que de n o m i na" h i P õ te s e de N i e t z s c h e" a ce r 
ca da genealogia do poder, de suas formas de aparição e ins 

tituição, Foucault vê como a base das relações de poder o 
"confronto belicoso das forças".72 

Em Georges Bataille a implantação de uma "ordem mi 
litar" (cuja operação central ~ a guerra), articula-se com o 
crescimento industrial, ocorrendo uma passagem de um equili 
brio de recursos e despesas ã acumulação de forças com vis­

tas em seu crescimento: 

" L' o Je..dJe..e. miR..LtaiJe..e. mLt 6in aux m aR.. ai.6 e..6 que. 

Je..êpondaie.nt ã une. oJe..gie. de. c.on.6omation" (oJe..g-ta do 

c.on.6umo, do de..6pe.Je..dlc.io de. 6oJe..ça.6 e.xpJe..e..6.6a pe.R..O.6 .6a 
c.Je..-t6Zc.io.6 Je..e.R..-tgio.6o.6) I ... ) "IR.. oJe..donna un e.mpR..oi 

Je..at-tonne.R.. de..6 6oJe..c.e..6 ã R..'a.c.c.Je..oi.6.6e.me.nt c.on.6tant de 

R..a pui.6.6anc.e.. L'e..6pJe..it méthodique. de. c.onquête. e..6t 

c.ontJe..aiJe..e. ã c.eR..ui du .6ac.Je..i6-tc.e. e.t de.6 d'aboJe..d R..e.6 

Je..oi.6 miR..itaiJe..e.6 .6e Je..e.6u.6e.nt au .6ac.Je..i6ic.e.. Le. pJe..inc.~ 

pe. de. R..'oJe..gJe..e. miR..itaiJe..e. e..6t R..e. dêtouJe..ne.me.nt méthodi 
que. de. R..a vioR..e.nc.e. ve.Je...6 R..e. de.hoJe...6. Si R..a vioR..e.nc.e. 

.6êvit ã R..'inte.Je..ie.Je.. iR.. .6'y OppO.6e. dan.6 R..a me.~uJe..e. ou 

iR.. pe.ut. Et, R..a détouJe..nant ve.Je...6 R..e. de.hoJe...6, iR.. R.. a 

.6uboJe..donne. ã un 6in Je..e.éR..R..e. IR.. R..a .6uboJe..donne ain.6-t 

généJe..aR..e.ment. Ain.6i R..'oJe..dJe..e. miR..itaiJe..e e.6t-iR.. c.on­

tJe..aiJe..e aux 6oJe..me..6 de.6 c.ombat .6pe.tac.uR..aiJe..e.6, .que Je..o 

ponde.nt davantage ã une. e.xpR..o.6ion e.66Je..énée de6uJe..euJe.. 
qu'au c.aR..c.uf Je..ai.óonée de. R..'e66ic.ac.ité". I ... ) "L' 
oJe..dJe..e miR..itaiJe..e. oJe..gani.6e te Je..ende.me.nt de..6 gue.Je..Je..e..6 

e.n e..6c.R..ave..6, c.e.R..ui de..6 e..6c.fave..6 e.n tJe..avaiR... IR.. 6ait 
de. R..a c.onquê:te. une. ope.Je..at-i.on méthodique., e.n vue. de. 
R..'agJe..andi.6.6e.me.nt d'un e.mpiJe..e." 73 

FOUCAULT, Michel. op. c.U .• (Microfísica), p.176. 

73 BATAILLE, Georges. The.oJt-i.e. de. R..a Rêligion. ~d. Gallimard, 
1974, pp.87-89 . 
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74 

Encontramos no trecho acima, variadas inflexões com 
a análise foucaultiana do poder. O investimento político do 
corpo - no eixo da ordem militar, bem como na ordem pedagõgl 
ca, etc - liga-se a sua utilização econômica. A subordina­
ção da violência a um fim real (a conquista) é ordenada se 
gundo o cálculo e emprego racional de forças: a ordenação-r~ 
gulação das forças é ao mesmo tempo um mecanismo de submis 
são-subordinação e um mecanismo de produção-incitação. Orde 
na-se e regula-se as forças, para que se verifique o cresci 
mento constante do poder. A guerra não visa apenas destruir, 
mas antes, organizar um rendimento que é expresso por escra 
vos possíveis de serem utilizados como força de trabalho, co 
mo força produtiva. 

Sem negar a indissociabilidade entre o econômico e 
o político, Foucault nos alerta que esta não seria da ordem 
da "subordinação-funcional", o político sendo determinado e! 
tritamente pelo econômico, nem do "isomorfismo formal",o ec~ 
nômico agindo da mesma forma sobre todas as variadas instân­
cias do político. 

Referindo-se as complexas e recíprocas relações que 
ligam o investimento pOlítico do corpo ã sua utilização eco 
nômica, diz Foucault: 

( ... ) "E, numa boa p~opo~çio, como 6o~ça dep~~ 

duçio que o co~po ê inve~~ido po~ ~elaçõe~ de poden 

e dominaçio; ma~ em compen~açio ~ua con~~i~uiçio c~ 

mo 60nça de ~nabalho ~Õ ~e ~onna po~~lvel ~e ele e! 
~ã pne~o num ~i~~ema de ~ujeiçio (onde a nece~~ida­
de é ~ambém um in~~~umen~o poll~ico cuidado~amen~e 

o~ganizado, calculado e u~lizado); o conpo ~o ~e 

~o~na 60~ça ü~il ~e ê ao me~mo ~empo conpo pnodu~i­
vo e conpo ~ubmi~~o. E~~a'~ujeiçio nio ê ob~ida ~o 
pelo~ in~~numen~o da violência ou da ideologia; p~ 

de mui~o bem ~e~ di~e~a, 61~ica, u~a~ a 6o~ça con­
~na a 60nça, agi~ ~obne o~ elemen~o~ ma~e~iai~ ~em 
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no entanto ~e~ v~olenta; pode~ ~e~ calculada, o~g~ 

n~zada, tecn~camente pen~ada, pode~ ~e~ ~ut~l, nao 

óaze~ u~o de a~ma~ nem do te~~o~,e no entanto cont~ 
nua~ a ~ e~ de o~dem ó1.~~ca". 7 4 

A i m p o r t â n c i a dos de s p o r tos e da g i n ã s t i c a, nos a p ~ 
relhos disciplinares escolares 75 expressam-nos a construção 
e regulação de corpos atraves de mecanismos que utilizam pr~ 
cisamente a força contra a força, sem que isto implique em 
violência: contra a força cega e descontrolada dos musculos 
juvenis impõe-se uma força, um certo uso desta, que seja re­
gida pela racionalidade, que controle as minimas operações 
do corpo, que eduque e submeta os corpos das crianças e ado 
lescentes para que estes cresçam sãos, livres de doenças,de~ 

vios, imperfeições. A ginãstica desenvolvida nos espaços e~ 

colares constitui-se como uma apropriação das prescrições di~ 
ciplinares referentes ao corpo,que foram geradas nos apare­
lhos militares; ao mesmo tempo que toma como fundamento um 
certo conhecimento sobre o corpo (seu funcionamento, sua or­
ganização anatômica) oriundo do saber medico. Atraves da gi 
nãstica e de outras formas disciplinadoras do corpo, a,esco­
la cria e extrai do corpo infanto-juvenil,um saber. 

Trata-se ai não mais de preparar soldados (adultos) 
para manobras guerreiras; a população e outra, e outro o co~ 
po-objeto, outras as finalidades. A escola permitirã a ela­
boração de um saber especifico sobre o corpo-mente da crian 
ça e do adolescente, e como veremos adiante, as prõprias ca­
tegorias "infância" - "juventude" irão fundar um quadro de 
saber, da ordem da psicologia, da pedagogia, etc, que permi 
tirá a inteligibilidade da singularidade da criança e do j~ 

vem. 

74 FOUCAULT, Michel. op. ei.;t., (Vigiar e Punir), original francês, pp.30-
31; edição brasileira, p.28~ . 

75 Ver: LIMA, Magali Alonso de. O Co~po no E6paço e no Tempo: a educação 
ó1.h~ca no E6tado-Novo (1937-1945). Tese de Mestrado Fundação Getúlio 
Vargas/IESAE, R.J., 1982. 
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Corpo distinto do corpo adulto~ corpo mais maleã-
vel~ mais fãcil de ser modelado segundo um certo padrão de 
comportamento. Conhece-se para dominar~ domina-se para me­
lhor conhecer. 

Poder produtor de conhecimentos e discursos, que em 
bora utilizando mecanismos de controle~ fundados na incessa~ 

te vigilância - aos doentes nos hospitais, as crianças e j~ 

vens (alunos) nos colegios, aos operãrios nas fãbricas~ aos 
loucos nos hosplcios, aos criminosos nas prisões -~extrai da 
população submetina ao controle e vigilância disciplinar um 
conjunto de saberes: saber da medicina, da pedagogia, da ps! 
cologia~ saber tecnico-industrial~ (como a ergonomia que es­
tudarã as relações entre o homem e seu ambiente de traba­
lho)~76 saber psiquiãtrico. 

Relação de poder entre aqueles que devem ser cura­
dos~ educados~ treinados~ qualificados, corrigidos, reforma 
dos moral e psicologicamente, e aqueles a quem compete em 
virtude da posse de um saber, curar, educar, treinar, quali­
ficar, corrigir, reformar: relação de poder (saber) entre 
doente-medico, aluno-mestre, operãrio-chefe de oficina, cri 
minoso-diretor de prisão, louco-psiquiatra. 

Vimos as razoes da recusa de Foucault em aceitar a 
categoria "repressão" como capacitada para dar conta dos me 
canismos produtores do poder. 

76 Ver: PALMER, Colin. Etgonomia. R.J., Ed. Fundação Getúlio Vargas,1976. 
Segundo o autor, a ergonomia (do grego êJLgon: trabalho), utiliza os co 
nhecimentos de várias disciplinas científicas e tecnológicas como a 
anatomia, fisiologia, p~icoJogia experimental e industrial,engenharia 
humana aplicável às áreas mi 1 itares, etc. A I I Guerra Mundial determi 
na o desenvolvimento da ergonomia como disciplina cientffica: "Anato-=­
mistas, fisiólogos e psicólogos experimentais trabalharam em equipe 
com engenheiros de modo a transformar o binômio homem-máquina numa ar 
ma eficaz de luta". (p.5). lembremos Foucault ao afirmar que, o "gran 
de livro do Homem-máquina" foi escrito simultaneamente em dois regis 
tros distintos: no anátomo-metafísico elaborado pelos filósofos e m~ 
dicos; no técnico-político. constituído por uma série de regulamentos 
militares, escolares, hospitalares, etc. (V-i.g-i.lVL e Pu.YÚJr... Original 
francês, p.138; edição brasileira, p.126). 
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Mas qual a razao da refutação do outro rlemento da 
equaçao - a categoria "ideologia" -, pois como Vlmos em Al­
thusser o poder dos aparelhos ideológicos de Estado fundar-
-se-ia no binômio ideologia-repressão? 

A dificuldade da utilização do conceito de ideolo-
gia para a análise do poder seria explicável por três ra-
zoes: 

1) este conceito estaria sempre em oposição virtual 
ar alguma coisa tida como vendade: a ideologia seria assim da 
ordem do falso, da ilusão, da mentira. O que importa é ver 
historicamente como se produzem "efeitos de verdade" no int! 
rior de discursos que tomados em si mesmos não são verdadei 
ros nem falsos. 

2) o conceito de ideologia remeteria necessariamen­
te a uma outra noção - da de ~ujei~o. Consciência livre, su 
jeito constituinte. 

3) a ideologia estaria sempre em posição secundária 
com relação a· alguma coisa que deve funcionar para ela como 
infra-estrutura ou determinação econômica, material. 77 

Sobre a primeira razão da dificuldade de utilizar­
-se o conceito de ideologia (o inverso do verdadeiro, o fal­
so) para o entendimento da forma de constituição e implant! 
çao do poder, devemos lembrar que em Foucault a constituição 
de certas 6onma~ de vendade caracterlsticas de nossas socie 
dades, pode ser definida a partir das práticas judiciárias, 
penais, das 6onma~ junZdiea~ que arbitram os danos e respon­
sabilidades; definem os procedimentos do julgamento emfunção 
dos erros, crimes cometidos; impõem as formas de reparação e 
punição de certas ações. 

77 Cf. FOUCAULT, Michel. op. cit., (Microffsica), p.7. 
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As práticas judiciárias produzidas no interior 
"ordem jur'ídica" e que irão constituir-se em formas de 
quisa da verdade", darão lugar a um corpo de ci~ncias: 

78 

da 
"pe~ 

o inQué~ito (inquisitio, enquête) surgido por volta 
do século XII como prática judiciária utilizada para soluci~ 
nar problemas de direito, de impostos, de costumes, etc, irá 
dar lugar, a partir dos séculos XIV e xV,ãs eiêneia~ da ob­

~e~vação (Geografia, Astronomia, Botánica, Zoologia, Medici 
na); o exame (examen},ao contrário do inquérito - que procu­
rava saber o que havia ocorrido, reconstituindo o aconteci­
mento através de testemunhos de pessoas sábias ou que prese~ 

ciaram o acontecimento -,não mais organiza-se em torno das 
questões sobre o que foi feito (cometido) e quem o fez: oex~ 
me organiza-se em torno da norma, do normal, do correto. Tra 
t . d . ·1- . 78 a-se aqul a Vlgl anCla. 

o que Foucau1t defende, partindo das reflexões de 
Nietzsche sobre a genealogia da moral e do sujeito de conhe 
cimento, é que este sujeito é constitu'ído a cada instante no 
interior da histõria: é necessário pois fazer-se uma histõria 
po1'ítica do conhecimento edo sujeito de conhecimento. 

Marx já dissera contra Feuerbach, nao existir a ca 
tegori a Homem, mas sim homen:6 hi...6:tõ~i..c.O.6 ~úli.6 que devem 
ser apreendidos no seu processo de desenvolvimento real em 
condições determinadas: a produção das idéias e representa­
ções pelos homens são resultado do seu condicionamento a um 
"dete~minado de.6envolvimento da~ 6o~ça.6 p~odutiva.6 e do modo 

de ~elaçõe~ Que lhe eo~~e.6ponde, ineluindo até a~ 6o~ma.6 m~ 

ampfa~ Que e.6ta.6 po~~am toma~.79 

78 Cf. FOUCAULT, M. op. út., (A Verdade e as Formas): sobre as práticas 
jurfdicas e as formas de verdade, pp.8-9; inquérito. pp.53-61; exame. 
pp.69-71. 

79 MARX, Karl e ENGELS, Friedrich. A Ideologia Alemã. Vol. I, 
Ed. Presença, 1976, pp.25-30. 

Li sboa, 
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Não existindo o "homem", mas sim hometl~ h.i.ll.tÕJt.i.C.O~ 

Jted.i.~, constituídos a partir do desenvolvimento das forças 
produtivàs, haveria entretanto uma entidade que se pudesse 
chamar de "sujeito do conhecimento", sujeito este que seapr! 
sentasse em suas relações de conhecimento e de "verdade", da 
mesma forma, fixa, cristalizada, atravessando em sua 
cia (imutável) o corpo inteiro da História? 

~ 

essen-

Vale dizer que a concepçao marxista de história nao 
é aceita por Foucault, por se constituir demasiado globali­
zante e enfeixando uma cadeia de acontecimentos diferencia­
dos, e mesmo díspares, num ritmo mais ou menos homozeneizan 
te, tendo sempre como referência bãsica (determinante) a es­
fera da produção econômica. 

Examinemos agora a categoria "ideologia", para ten 
tar ver em que medida e procedente a recusa de Foucault em 
utilizar tal conceito em seu esquema explicativo da consti­
tuição das variadas formas de poder. 

Resumindo os três pontos da crítica de Foucault ao 
conceito de ideologia temos: 

1) a ideologia seria o oposto de "verdade". 

2) estaria referenciada sempre ao conceito de "suje! 
to" lugar de "origem" da verdade, centro imutável a partirdo 
qual o saber ê gerado. 

3) estaria sempre em posição secundária, em"função" 
de um princípio fundamental, determinante: a infraestrutura 
ou bas~ econômica. 

Vejamos resumidamente a própria história da categ~. 

ria "ideologia". 
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1.4 O CONCEITO VE IVEOLOGIA: de dout~~na ge~al ou c~ênc~a 

da~ ~dé~a~ ã 6al~a concepção da h~~tõ~~a, ~nve~~ão da 

~eal~dade, a~ma polZt~ca ut~l~zada pelo adve~~ã~~o em 
con6~onto~ de 6o~ça. 

Curiosa é a nossa relação com as palavras, com os 
conceitos que conformam a percepção que temos d~ realidade. 
Esquecidos' de que as palavras possuem uma hist5ria, as utili 
zamos com um senso de "atualidade", que expressa uma certa 
cegueira frente as variadas dimensões de sentido e signific~ 
çao que uma dada palavra proferida no "hoje", traz de todo 
um passado, por vezes não muito remoto. 

As palavras sao resultado de lenta e descontínua fa 
bricação, escritas no pr5prio tecido da hist5ria, são elas 
mesmas que tecem uma rede de significados, que irão config~ 

rar certos domínios do saber, e constituir a hist5ria especI 
fica dos diferentes ramos de conhecimento. 

Que é isto: a ideologia? 

Este termo acha-se estreitamente ligado ao marxismo 
em virtude de este ter 'desenvolvido, a partir de tal concei 
to, toda uma compreensão e análise das relações entre uma d~ 

terminada "concepção de mundo" (Weltanschauung) e as condi­
ções de vida material e interesses (políticos) de classe. No 
marxismo, a ideologia transforma-se em uma das categorias cen 
trais para o exame das transformações políticas de cada so­
ciedade. 

o conceito de ideologia entretanto, foi cunhado por 
Destutt de Tracy, em fins do século XVIII, para designar a 
"ciincia das idéias": 

"A c~ênc~a pode 6e~ chamada ~deolog~a ca60 6e 

con6~de~e apena6 6eu objeto; g~amãt~ca ge~al ca60 
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~e con~ide~e apena~ ~eu~ método~; e lógica ca~o ~e 

con~ide~e o ~eu objetivo. Qualque~ que ~eja onome, 

contem nece~~a~iamente t~ê~ ~ubdivi~õe~, já que não 

~e pode t~ata~ adequadamente de uma ~em t~ata~igua~ 

mente da~ dua~ out~a~. Ideologia me pa~ece ~e~ o 
te~mo gene~ico, po~que a ciência da~ idéia~ comp~eel1-

de tanto a de ~ua exp~e~~ão, quanto a de ~ua de~iva 
ç.ão".80 

Interessante como um conceito, que seria depois utl 
lizado para designar a ordem do falso, do n~o verdadeiro, o 
lado oposto da "ciincia", ~ fabricado originalmente para in­
dicar precisamente algo como uma "Ciincia Geral da Id~ia". 

Na definição de Tracy, a ciincia das id~ias pode ser 
chamada de ideologia, caso considere apenas "seu objeto", ou 

seja, as id~ias; gramática, caso se considere seus "m~todos"; 

lógica, caso se considere seu "objetivo". 

Há assim um entercruzamento entre conhecimento elin 
guagem, mas para que a linguagem seja da ordem do conhecime~ 

to ~ necessário que ela sirva aos individuos na compreensao 
e uso corretos das noções concretas e abstratas: a linguagem 

instrumentalizada pela gramática (que ~ justamente o"m~todo", 
ou seja, o caminho para chegar a um fim; programa que reg~ 

la previamente uma s~rie de operações que se devem realizar, 
apontando para erros evitáveis, em vista de um determinado 
resultado) deve estabelecer certas prescrições, impor certos 
procedimentos referentes ao falar e escrever. 

Analisando as articulações operadas por Destutt de 
Tracy entre ciincia das id~ias (ideologia), gramãtica e lógl 
ca, nos diz Foucault: 

80 TRACY, Destutt de. L~ Etêment6 de l'ideologie. Paris, 1817, IN: 
MANNHEIM, Karl. Ideologia e Utopia., R.J., Zahar, 1976, p.97. 
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"A~~im cabe. a pJtópJtia natuJte.za da gJtamã.tica ~e.Jt 

pJte.~cJtitiva, não, de. modo algum, poJtque. pJte.te.nda i~ 
pOJt a~ nOJtma~ de. uma boa linguage.m, nie.l ã~ Jte.gJta~ 

do go~to, ma~ pOJtque. Jte.ne.Jte. a po~~ibilidade. Jtadical 

de. nalaJt ã oJtde.m que. e.~tabe.le.ce. a Jte.pJte.~e.ntação.Ve.! 

tutt de TJtacy ob~e.JtvaJtia uma ve.z que. o~ me.lhoJte.~ ~ 

tado~ de. lógica no ~êculo XVIII nOJtam e.~cJtito~ pOJt 
gJtamã.tico~: ê que. a~ pJte.~cJtiçõe.~ da gJtamã.tica e.Jtam 

d d ~ - -." 81 e. oJt e.m anal~tica, e. nao e.~te.t~ca . 

A ordem da palavra, sistematizada pela gramãtica, 
deve representar a ordem do mundo, e mais basicamente ainda, 
a ordem do pensamento: a palavra deve ser capaz de reprodu­
zir com exatidão o pensar. 

Hã assim uma relação entre a constituição de umaGra 
matica Geral e a tentativa de estabelecimento de uma oJtde.m 

unive.Jt~al: a possibilidade da criação de uma LZngua unive.Jt­

~al ou de um Vi~cuJt~o unive.Jt~al. 

Marx afirma, referindo-se justamente ao papel da 
ide.ologia produzida pela classe dominante em cada epoca: 

"Com e.neito, cada nova cla~~e. no pode.Jt ê obJti 

gada, quanto mai~ nao ~e.ja paJta atingiJt o~ ~e.u~ nin~, 

a representar o~ ~e.u~ inteJte.~~e.~ como ~e.ndo o inte 
Jte~~e. comum a todo~ o~ me.mbJto~ da ~ociedade ou, e.x­
pJtimindo a coi~a no plano das idiras, a daJt ao~~e.u~ 

pensamentos a nOJtma de universalidade a Jte.pJte.~entá­

-lo~ como ~e.ndo o~ ~nico~ Jtazoã.ve.i~, o~ ~nico~ ve.n 
dadeiJtame.nte vã.lido~".82 

Atraves da ideologia - que como veremos logo adian 
te, tem em Marx um estatuto teórico radicalmente diferencia­
do daquele que e defendido por Tracy -, a classe que emerge 

81 FOUCAULT, M. op. w., (As Palavras e as Coisas), p.122. 
82 

MARX, K. e ENGELS, F. op. eit.,(ldeologia Alemã), p.57. (grifos nos-
sos) 
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ao podelL, tende, ou antes é obrigada a "representar" os seus 
interesses de classe, a dar as suas "idéias"e aos seus "pen -
samentos",um carãter de un,.[velL.6aLi.dade. A representação das 
idéias e pensamentos deve constituir-se como a própria repr~ 
sentação do mundo, representação universal, verdadeira, que 
recobre e ao mesmo tempo constrói e estabelece uma ordem uni 
versal, ou que deve assim aparecer aos olhos dos que lhe sao 
submetidos. 

Marx introduz assim, com relação a ideologia.uma o~ 
tra dimensão: a dimensão do poder, da dominação, da imposi­
çao de certas idéias por parte de uma classe dominante. 

Como jã indicamos anteriormente, o termo ideologia 
serve para designar atualmente - dentre toda uma multiplici 
dade de significações - algo como falsa concepção do mundo, 
mentira manipulada pelos poderosos contra os oprimidos, lido 
xã" e não raciocínio lógico. 

o uso depreciativo da categoria ideologia partiu pr~ 
cisamente de um homem poderoso, que detinha um poder: Napo­
leão. 

Inicialmente Napoleão (1797) demonstra acatar as 
ideias defendidas pelo grupo dos ideólogos - dentre os quais 
destacamos além de Tracy, Condillac, Helvétius e Cabanis 
em virtude de expressarem posições pOlítico-filosóficas lib~ 
rais, anticlericais e naturalistas, que funcionavam então co 
mo um suporte para a sua conquista do poder. 

Mais tarde, quando este "homem poderoso" muda sua 
política e suas opiniões, encontrando-se então em oposiçãoas 
doutrinas pOlíticas dos ideólogos, inicia uma campanha con­
tra estes. Lembremo-nos·da passagem citada anteriormente.em 
que Nietzsche fala do direito dos senhores de criar valores, 
cunhar nomes: os próprios valores referenciados como "bons", 
que representam o Bem, seriam a expressão mesma do óazelL dos 
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poderosos. são eles, os nobres, os poderosos que designam a 
si prõprios como IIbons ll

, estabelecendo como IImau ll tudo o que 
se opoe a este fazer, a este poder dos dominantes. 

Napoleão embora nao tenha cunhado o termo lIideolo­
gia ll

, deu-lhe um valor negativo, depreciativo, inferior: em 
certo momento o seu IIfazer ll entrou em oposi ção, em 1 uta, con 
tra os valores defendidos pelos ideõlogos. 

o rãpido exame da categoria ideologia nos mostra 
que em sua acepção primeira, em seu sentido primeiro, ela 
significava IIciincia ll

, algo regulado pela razão, pertencente 
a ordem da Verdade; transformando-se depois, em virtude de 
lutas políticas, em ilusão, erro, falsidade. A prqpria opo­
sição defendida ainda hoje em dia, entre ciência-ideologiap~ 
de ser encontrada assim, no momento em que Tracy estabelece 
o significado de ideologia como ciência e Napoleão passa a 
designã-la de forma depreciativa e negativa. O terreno das 
idéias, o domínio do discurso, é pois um espaço de luta, de 
relações de força. 

O emprego do termo ideologia por Napoleão e Chateau 
briand passa a tornar-se IIfamiliar " , ocorrendo desta forma 
uma modificação do seu uso predominante na época pelos ideõ 
logos, que com ele queriam designar uma ciência da idéias. 

"En e6eeto, Napolion hall5 que lo~ idiologues 

~e eontaben ent~e ~ua enemigo~, e aludi5 a ello~ en 
6o~ma de~peetiva, empleando lo~ voeablo~ idiologue 

e idiologie eomo palab~a~ dep~eeiativa~".83 

Os ideõlogos são designados de forma depreciativa 
em virtude de terem passado a constituir-se para Napoleão e 
seu grupo no poder, em lIinimigos ll

• Tudo'o que diz respeito 
ao nosso inimigo, tudo o que e por ele defendido, definido, 

83 NAESS, Anne. História deI Tirmino Ideologia desde Destutt de Tracy a 
Karl Marx. IN: HOROWITZ, Irving Louis, H~t5~ y Elemento~ de la So­
eiologia de! Conocimienlo. Tomo I, Ed. Eudeba, 1964, p.26. 
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e algo negativo, deve ser combatido: eles representam um pe­
rigo para a ordem do poder, do poder político ... 

Mannheim referindo-se a utilização depreciativa do 
termo por parte de Napoleão diz: 

"A c.onc.e.pç.ao mode.lLna de. ide.ologia na.6c.e.u quan­

do Napole.ão, ac.hando que. e..6te. glLupo de. 6iló.6060.6 .6e. 

opunha a .6ua.6 ambiçõe..6 impe.lLiali.6ta.6, 0.6 1L0tuloud~ 

de.nho.6ame.nte. de. 'ide.ólogo.6'. A palLtilL daI, a pala­

vILa tomou um .6igni6ic.ado pe.jolLativo que., a.6.6im c.omo 

a palavlLa "doutlLinilLio", lLe.te.Ve. ati hoje.. EntlLe.tan 

to, inve..6tigada.6 a.6 implic.açõe..6 te.ólLic.a.6 de..6te. de..6 

dim, ilLe.mO.6 de..6c.oblLilL que. a atitude. 

e.xi.6te.nte. i, no 6undo, de. natulLe.za e.pi.6te.mológic.a e. 

ontológic.a. O que. .6e. de.plLe.c.ia i a validade. do pe.n­

.6ame.nto do adve.lL.6ilLio pOlLque. i c.on.6ide.lLado ilLlLe.all! 

tic.o. Ma.6,.6e. indagamo.6 ilLlLe.ali.6ta c.om lLe.lação a 

quê? - a 1Le..6po.6ta .6e.lLia, ilLlLe.ali.6ta c.om lLe.lação ã 
plL~fic.a, ilLlLe.ali.6ta quando c.ontlLa.6tada c.om a.6 que..6-

tõe..6 e.m pauta na alLe.na poll:ti.c.a". ( .... ) "ClalLo e..6ti 

pOlLtanto, que. o novo .6igni6ic.ado do te.lLmo ide.ologia 

tlLaz a malLc.a da pO.6ição e. do ponto-de.-vi.6ta daque.­

le..6 que. o c.unhalLam, a .6abe.1L 0.6 home.n.6 de. ação polI 

tic.a. A nova pala vILa .6anc.iona a e.xpe.lLiênc.ia e..6pe.c.I 
6ic.a do polltic.o c.om a lLe.alidade.".84 

Algumas observações devem ser feitas com respeitoas 
afirmativas de Mannheim. Quando ele afirma que a designação 
depreciativa utilizada por Napoleão com relação aos ideólo­
gos tem um alcance epistemológico e ontológico, quer indicar 
que tal atitude expressa uma concepção de verdade erealidade 
fundada na experiência, ou mais precisamente: o criterio de 
verdade e fundado em uma ontologia derivada da experiência 
política. Em virtude disso, Mannheim vê em Napoleão e no 

84 MANNHEIM, K. op. dt.,(ldeologia e Utopia), p.98. 
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marxismo, a despeito de suas diferentes formas de conceitua 
çao do termo ideologia, o mesmo criterio pOlitico de realida 
de. 

Um reparo deve entretanto ser feito: para o marxis­
mo os "homens de ação politica " não são apenas os que detem 
o poder, os que ocupam o aparelho do poder pOlitico, os che­
fes de governo. Assim fosse, o conceito de "homens de ação 
politica" seria correlato ao conceito hegeliano de "homens 
histõricos ll

, contra o qual o marxismo se bateu numa luta teõ 
rico-ideolõgica, para afirmar uma nova concepção de histõria 
fundada nos pressupostos da dialética e do materialismo. 

o verdadeiro sujeito da histõria em Hegel e por ele 
c h a ma do d e E s p i r i to doM u n do (We 1 t 9 e i s t ), e·o s h o m e n s h i s t õ -
ricos, os ~nd~vlduo~ h~~tõ~~co-un~ve~~a~~ (welthistorische 
Individuen) como Alexandre, Cesar, Napoleão, não seriam pois 
os sujeitos efetivos da história, mas apenas os executores da 
vontade da história, os agente~ do E~pZ~~to do Mundo, a en­
carnação da Ideia Absoluta. são estes homens que souberam 
agir com a consciência das "exigências da epoca", que soube 

t 1 - d . t d Id-' . 1 85 ram escu ar a pu saçao o mOVlmen o a ela unlversa . 

A ação politica, o conceito de praxis - tão funda­
mental no marxismo - não pode ser reduzido a atividade poli 
tica dos homens que detem o poder ou ocupam cargos govern! 
mentais. Os lIideõlogos", e~quanto intelectuáis que tentavam 
impor uma determinada hegemonia cultural e intelectual utill 
zando as armas da filosofia e do metodo, eram tambem homens 
de ação pOlitica. Lembremo-nos da conceituação dada por 
Gramsci ao conceito de hegemonia como direção cultural, int! 
lectual e moral que uma certa classe ou fracção de classe te~ 
ta impor para o conjunto da sociedade: esta atividade de di­
reção cultural e pedagogização e fundamentalmente uma açao 
politica, visa implantar um certo'tipo de poder, uma certa 
forma de conformar a nossa percepçao da realidade. 

85 Cf. MARCUSE, Herbert. Razão e Revolução. R.J., Ed. Saga, 1969, p.212. 
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Interessante que a produção teórica marxista nao te 
nha se dado conta da importância de uma análise do próprio 
processo histórico de constituição da categoria "ideologia", 
referindo-se a Tracy como o criador do termo e autor de alg~ 

mas obras sobre o assunto, sem contudo deter-se no discurso 
interno daqueles que primeiro cunharam o termo, nas lutas p~ 
líticas ocorridas entre o grupo dos ideólogos e Napoleão,nas 
relações de força imanentes aos domínios das idéias e do sa 
ber. 

Vejamos a partir de Marx, como o conceito pass~ a 
ter uma dimensão "negativa", numa direção diferente daquela 
dada por Napoleão. 

Partindo da premissa que haveria apenas uma ciência, 
a da História, que pode ser examinada em dois aspectos - his 
tória da natureza e história dos homens - Marx afirma junt~ 

mente com Engels na obra Ideolog~a Alemã: 

( ... ! "qua~e toda a ~deolog~a ~e ~eduz a uma 

6al~a concepção da h~~tõ~~aou ao pu~o e ~~mple~ 

ab~t~a~~-~e dela. A p~õp~~a ~deolog~a e ~omente um 
do~ a~pecto~ de~~a h~~tõ~~a".86 

Veja-se neste trecho - que nao representa a inteir! 
za da concepção marxista, mas uma de suas fases - que a his­
tória aparece como o unico saber, a unica ciência que enfei­
xa todos os demais ramos do conhecimento, do saber. 

A História seria a ciência mesma, o centro do saber, 
assim como o fora anteriormente a filosofia, a teologia: a 
h~~tõ~~a seria da ordem da ve~dade, enquanto a ~deologia fu~ 
cionaria como a 6al~a concepção, o conceber errôneo desta his 
tória, pertencendo ao dominio do falso, da ilusão, do erro. 

86 MARX, K. e ENGELS, F. op. cLt., (Ideologia Alemã), p.18.(passagem cor 
ta da no manuscrito}. 
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Mas como uma coisa que e em si mesma falsa, como a 
ideologia, pltde-se constituir em um dos aspectos de algo que 
e afirmado C(lmo a única ciência, o instrumento e metodo para 
atingir-se urla verdadeira concepção da realidade? 

Vercadeiro e falso estariam assim imbricados, mas a 
partir de qUE tipo de relação? 

Explicando as razões do caráter falsificador e obs­
curecedor da ideologia, Marx afirma: 

( ... ) "E ~e em toda ideologia o~ homen~ e ~ua~ 
~ela~õe~ no~ ~u~gem inve~tido~, tal como acontece 

numa câmera obscura, i~to é apena~ o ~e~ultado do 

~eu o~oce~~o de vida hi~tõ~ico, do me~mo modo que a 

imag~m inve~tida do~ objeto~ que _~e 6o~ma na ~e­
tina é uma con~equência do ~eu p~oce~~o de vida di­

~eta~ente {Z~ico". ( ... ) "Se a exp~e~~ão con~ciente 

da~ ~ondiçõe~ de vida ~eai~ de~te~ indivXduo~ é ima 

ginãtia, ~e na~ ~ua~ ~ep~e~entaçõe~ con~ide~am a~e~ 

lidale inve~tida, e~te 6enômeno ê ainda uma con~e­

quên ~ia do ~eu modo de atividade mate~ial limitado 
e da .. ~elaçõe~ de6iciente~ que dele ~e~ultam". 87 

Temo:.,portanto,na ideologia, uma inversão da reali 
dade, explicalldo-se o fato de os homens elaborarem represe!:!. 
tações "imagillãrias" das suas condições de existência,em vi! 
tude das prõpl'ias condições de existência serem em si mesmas 
alienantes. 

Althll~ser tece algu,mas considerações com respeito a 
interpretaçirJada por Marx a ideologia. 

Primeiramente, diz que as interpretações marxista e 
feuerbachiana pressupõem que o que e "refletido" na represe!:!. 

87 Idem. p.25. 
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tação imaginária do mundo, presente na ideologia, sao as con 
dições de existência dos homens, o seu mundo real. 

Discordando de tal concepçao, o filõsofo francês for 
mula a seguinte tese: 

( ... ) "nã.o .6ao a.6 c.ond.içõe..6 de. e.w:tênUaJte.a.i.6, 

o .6e.u mundo Jte.al, que. 0.6 'home.n.6' .6e. Jte.pJte..6e.n:tam na 

.ide.olog.ia, ma.6 é a Jte.laçã.o do.6 home.n.6 c.om e..6:ta.6 c.on 

d.içõe..6 de. e.x.i.6:tênc..ia que. lhe..6 é Jte.pJte..6e.n:tada 
.ide.olog.ia" ( ••• ) ":toda .ide.olog.ia Jte.pJte..6e.n:ta, na 

de.60Jtmaçã.o ne.c.e..6.6aJt.iame.n:te. .imag.inãJt.ia, nã.o a.6 

çõe..6 de. pJtoduçã.o e.x.i.6:te.n:te..6 (e. ou:tJta.6 Jte.laçõe..6 

de.la de.Jt.ivam), ma.6 an:te..6 a Jte.laçã.o .imag.inãJt.ia 

na 

.6ua 

Jte.la 

que. 

do.6 

.ind.ivZduo.6 c.om a.6 Jte.laçõe..6 de. pJtoduçã.o e. c.om a.6 Jte.­

laçõe..6 que. de.la de.Jt.ivam. Na .ide.olog.ia o que. e. Jte.­

pJte..6e.n:tado nã.o é o .6.i.6:te.ma da.6 Jte.laçõe..6 Jte.a.i.6 que. 

gove.Jtnam a e.x.i.6:tênc..ia do.6 .ind.ivZduo.6, ma.6 a Jte.laçã.o 

.imag.inãJt.ia de..6:te..6 .ind.ivZduo.6 c.om a.6 Jte.laçõe..6 Jte.a.i.6 
. ,,88 e.m que. v-tve.m • 

Ao iniciarmos o exame da categoria ideologia em De~ 

tutt de Tracy, vimos que esta servia para designar a ciência 
das idéias capaz de Jte.pJte..6e.n:taJt não sõ a ordem do mundo (real, 
concreto), mas priniipalmente a ordem do pensamento, da ra­
zão cientifica. Em Althusser teremos, ao contrário, que na 
ideologia não são representadas as condições reais de exis­
tência, mas a relação imaginária (parecendo estar o termo em 
oposição ao raciocinio lõgico-científico) que os homens man 
têm com tais relações de existência. 

o que se pode depreender da formulação althusseria 
na, e que esta relação imaginária com o real ocorrida pela 
ideologia, seria uma representação "deformada" por não estar 

88 ALTHUSSER, Louis. op. c..i:t., (Ideologia e Aparelhos), original francês. 
pp.25-26; edição portuguesa. pp.8l-82. 
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(a ideologia) ~onóo~me ou adequada a ordem do real e a ordem 
do pensamento lógico-cientifico acerca deste real. 

Note-se que o sentido "negativo" do termo ideologia 
em Althusser, assume outras dimensões: a ideologia não pode 
mais ser explicada como mentira, como o terreno das Grandes 
e Belas Mentiras dos impostores, dos despotas, dos padres co 
mo o quizeram fazer crer as interpretações mecanicistas do 
seculo XVIII. 

Relação imaginária e deformada, pois que pela ideo­
logia os indivZduo~ ~onc~eto~ são interpelados como "sujei­
tos", tomando ou antes constituindo-se a própria categoria 
de sujeito (sujeito livre, sujeito moral) como uma evidência, 
evid~ncia primeira que terá um efeito ideológico: na ideolo­
gia as evid~ncias são impostas como algo "transparente" que 
nao pode deixar de ser reconhecido, que não pode deixar mar 
gem ã duvidas e incertezas. 89 

o efeito de reconhecimento operado pela ideologia 
atraves da evid~ncia por ela imposta, como a de nos consti­
tuirmos como "sujeitos" - quando ao telefone perguntamos: 
"quem e" e respondem-nos "sou eu" reconhecemos tratar-se real 
mente de alguem conhecido, reconhecido pela voz, pelo nome-, 
faz com que nos percebamos como sujeitos concretos. A "cci~­
cretitude" da categoria sujeito e constituida e reforçada p! 
las práticas cotidianas de interpelação, .quando atendemos a 
um chamamento do tipo "Eh, VOC~II, tomando como evidente que 
se trata de nós, e a nós que a pergunta (interpelação) e di­
rigida. Parece assim natural, evidente, fora de duvida, que 
e a nos (a mim) que chamam; pois temos um nome p~õp~io que 
nos dã a co'nsci~ncia de sermos reconhecidos como "unicos",se 
res singulares: atraves do "nome próprio" como que firmamos 
um titulo de "posse", pelo qual somos identificados. 

89 Cf. Idem. Original francis. pp.29-30; ediçio portuguesa. pp.95-96. 
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Althusser afirma que através da ideologia podemos 
ter o ~econhecimento de certas evidências (como a de possui! 
mos um nome, quando ouvimos alguém pronunciã-lo e atendemos 
ao seu chamamento, reconhecendo-nos desta interpretação),mas 
não temos os instrumentos para operar o conhecimento (cientl 
fico dos mecanismos de IIreconhecimentoll.90 

Dessa forma, a ideologia nao faz operar senao efei­
tos de reprodução, de reconhecimento. 

Lembremos de Foucault ao explicar uma das razoes da 
recusa de introduzir em seu esquema explicativo dos mecanis 
mos de poder a categoria ideologia, por esta encontrar-se r~ 
ferenciada a categoria de IIsujeito ll . Althusser tenta resol 
ver a questão mostrando como tal categoria - a de sujeito - é 
resultante de uma série de operações e prãticas cotidianas, 
como a do ato de inte~pelação, que transforma os individuos em 
sujeitos concretos. Assim o sujeito é conhtituldo,construí­
di, elaborado, fabricado, e não conhtituinte, fundamento imu 
tãvel das relações de conhecimento, de saber e poder. 

o carãter negativo da ideologia, mero reconhecimen­
to oposto ao conhecimento (verdadeiro) da ciência permanece 
em Althusser, marcando a diferenciação radical entre ideolo 
gia-ciência, embora sua anãlise da constituição da prõpria 
categoria sujeito nos possibilite ver certas articulações e~ 
tre o seu pensamento e o de Foucault referente a questão do 
sujeito. Temos em Foucault, que nas sociedades disciplina­
res, os diferentes processos de individualização das pessoas 
em determinados espaços (escola, hospital, fãbrica) fazem 
com 9ue tais pessoas - constituídas como individuos - sejam 
objeto e estejam IIsujeitas ll a variados tipos de interpelação 
(para usarmos a linguagem de Althusser), ou seja, ã técnicas 
e mecanismos (como o exame e o inquerito) que permitem ao 

90 Idem. pp.30-31; 97-98. 



92 

mesmo tempo o conhecimento e ~econhecimento da população co~ 
preendida em tais espaços disciplinares: como a escola, a fã 
brica, o hospital. 

Conhecimento: pois a partir de procedimentos ou té~ 

nicas como o exame e o inquérito, é possível extrair daque­
les ã quem são dirigidos determinadas "interpelações",um cer 
to saber. Saber construído as custas da docilização-domin~ 

ção dos que são visados como seu "objeto de conhecimentó". 

Reconhecimento: nao no sentido ,~lthusseriano de "evi 
dincia" natural, mas sim de inteligibilidade dos espaços di! 
ciplinares;' inteligibilidade expressa na própria textura ma 
terial do espaço arquitetônico. A divisão dos espaços dis­
ciplinares dentro dos quais .serão distribuídos os indiví 
duos - estabelecendo-se cada indivíduo para um lugar e um lu 
gar para cada indivíduo -, é feita de forma a permitir um ra 
pido, ordenado e eficaz processo de localização, controle e 
reconhecimento de todos os indivíduos compreendidos em se­
ries, classes, etc. Reconhecimento enfim, no sentido de um 
conhecimento sempre regularizado, e portanto repetitivo e ca 
paz de ser reafirmado ou renovado. 

No processo de "individualização" característico do 
regime disciplinar, a medida em que o poder torna-se aí mais 
anônimo e funcional, aqueles sobre os quais se exerce este 
poder, tendem a ser mais fortemente individualizados. 9l 

Individualiza-se a criança no espaço escolar: pela 
sua colocação em série, notas obtidas, tipo de comportamento, 
lugar que ocupa em sala de aula. Indivivualiza-se o doente 
no espaço hospitalar: pela inscrição de seus ~intomas em re­
gistro medico, numeração do leito que ocupa, etc. 

91 FOUCAULT, .H. op. cit., (Vigiar e Punir), original francés. pp.194-195; 
edição brasileira. pp.171. 
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marxista 

Outro ponto deve ser destacado com respeito a con­
ceituação marxista de ideologia - no próprio Marx e em Al­
tusser: a ideologia, atraves de seus aparelhos teria uma fun 
çao ativa, uma função de poder, de incitação a açao. 

Em Althusser o elemento unificador, que unifica os 
diversos aparelhos ideológicos de Estado e precisamente a 
ideologia dominante, ou a ideologia da classe dominarte. A 
classe que detem o poder de Estado, que dispõe do aparelho 
(repressivo) de Estado deve tambem ser "ativa nos 
ideológicos de Estado",92 ou seja~ deve ser dotada 
cia, de poder e capacidade para agir. 

aparelhos 
de potên-

Mas como se constitui esta dominação pela ideologia 
efetuada pela classe dominante em Marx? 

Na obra Ideologia Alemã temos: 

"O~ pen~amento~ da cla~~e dominante ~ão tamb~m, 

em toda~ a~ ~poca~, o~ pen~amento~ dominante~,ou h~ 

ja, a cla~~e que det~m o pode~ material dominante 

numa dada ~ociedade ~ tamb~m a potência dominante 

espiritual. A cla~~e que di~põe do~ meio~ de p~od~ 
cao mate~ial di~põe igualmente do~ meio~ de p~odu­

Cão intelectual, de tal modo que o pen~amento daqu~ 
le~ a quem ~ão ~ecu~ado~ o~ meio~ de p~odu~ão inte 

lectual e~tã ~ubmetido igualmente ã cla~~e dominan­
te".93 

Temos primeiramente uma relação estreita entre po­

de~ mate~ial e intelectual, consistindo a dominação da clas-

92 ALTHUSSER, Louis. op. cit., (Ideologia), p.15; p.48. 
93 MARX, K. e ENGELS, F. op. cit.,(ldeologia Alemã), pp.56-57. 
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se dominante em uma dominação efetuada pela imposição de cer 
tas ~dé~a~ aqueles ã quem sao recusados os meios de produção 
intelectual: o pen~amento - ou seja, a consciência, a razão, 
o intelecto - dos que são privados dos meios de produção in 
telectual, estaria ~ubmet~do ao pensamento da classe dominan 
te. 

A submissão e dominação seriam efetivadas pelo cami 
nho do pensamento, da consciência do intelecto. 

Foucault demonstra precisamente o caracter material 
dos próprios instrumentos de dominação, ao afirmar que acon~ 
tituição de certos "dominios de saber" ou campos de conheci 
mento, tem como alvo fundamental a dominação e a docilização 
dos "corpos", enquanto que em Marx, observa-se a predominã.!!. 
cia do conceito de "consciência" (intelecto e pensamento),na 
explicação dos mecanismos de dominação. 

Parecemos ainda insistir na triste, antiga e cruel 
dicotomia corpo-alma; carne-espirito; matéria-intelecto? .. 

A dominação ideológica é ainda explicada em 
nos seguintes termos: 

Ma r x, . 

"O~pen~amento~ dom~nante~ ~ao ~pena~ a exp~e! 
~ao da~ ~elaçõe~ mate~~a~~ dom~nante~ conceb~da~~ob 

a 6o~ma de ~dé~a~ e, po~tanto, a exp~e~~ão da~ ~el~ 

çõe~ que 6azem de uma cla~~e a cla~~e dom~nante; d~ 

d d d - . d - . d d ~ . " 94 zen o e out~o mo o, ~ao a~ ,(. e,(.a~ o ~eu orn-tn-tO. 

Idéias do seu domZn~o, ou seja, do lugar e po~~ção 

tit~co-e~t~atég~ca ocupada por uma determinada classe. em uma 
dada sociedade, constituida como um espaço de confrontos e 
lutas, de dominação e subjugação. 

94 Idem. 
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Hã em Marx um sentido IIprodutivo", e nao apenas "n~ 

gativo" (referente a dominação, a inversão-ilusão operadaspe 
la ideologia) do poder intelectual e dominação ideológica: 

"O~ indivZduo~ que con~tituem a cla~~e dominan 
te, em vil1..tude de dominal1..em em to do~ o~ .~ entido~ , 

têm também umapo~ição dominante como ~el1..e~ pen~a~ 

te~, como pl1..odutol1..e~ de idéia~, que l1..egulamentam a 

pl1..odução e a di~tl1..ibuição do~ pen~amento~ de ~ua 
- 95 epoca" 

Dessa forma, o saber, as idéias, os sistemas de pe~ 

sarnento inscrevem-se no circuito da produção; possuem meca­
nismos de regulação ou regulameptação do mercado de produção 
intelectual; mecanismos específicos de distribuição dos bens 
gerados pela produção intelectual. O poder e portanto tam­
bem produtivo. 

Havendo uma estreita implicação entre pOder-saber . 
- ou na linguagem de Marx, entre poder material e poder int~ 
lectual - o saber da classe dominante é distribuido 
mente segundo os moldes de uma sociedade dividida em 

social­
clas-

ses: o saber é um IIvalor ll que circula; tem seus processos de 
lIacumulação" e de apropriação; para expressar-se como meca 
nismo produtivo tem necessidade da existência de uma certa 
camada encarregada da produção das idéias, de sua divulgação. 
sendo esta camada a dos intelectuais. 

Interessante observar em nosso exame da categoria 
ideologia em Marx, que enquanto na Ideologia Alemã este con 
ceito é visto de forma negativa (como inversão da realidade, 
falsa concepção da história, obstáculo ao verdadeiro conhec~ 
mento), na Contl1..ibuição ã CI1..Ztica da Economia PolZtica, c 
ideologia assume um pàpel positivo, "produtor". 

95 Idem. 
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No prefácio da Cont~ibuição ã C~Ztica da Economia 

PolZtica temos que,num certo estádio de desenvolvimento,qua! 
do as forças produtivas materiais entram em contradição com 
as relações de produção existentes, os homens tomam consciê! 
cia da referida contradição precisamente no terreno das supe 
restruturas, ou seja, das formas jurídicas, religiosas,artís 
ticas, filosõficas, enfim, das formas ideolõgicas. 96 -

A ideologia teria assim uma dimensão gnosiolõgica, 
seria uma certa forma de conhecer ou de se "tomar consciên.., 
'ia" de determinados acontecimentos e conflitos, indicando 
aos homens - a partir de sua posição de classes - os rumos 
que deve tomar a açao, a luta politica. 

Gramsci faz o seguinte comentário sobre a passagem 
acima indicada, na qual Marx expressa o papel de conhecimen 
to da ideologia: 

, 

"La p~opo.6ition conte.nue. dan.6 le. p~e6ace. ã 
que. Critique de lleconomie politique que. dit 

homme..6 p~e.ne.nt con.6eie.nce. de..6 con6lit.6 de. 
.6u~ le. te.~~ain de..6 ideologie..6 doit êt~e. 

.6t~uc.tu~e. 

eon.6ide~ee. 

comme. une. a66i~mation ã vale.u~ gno.6iologique. e.t non 
pu~e.me.nt p.6yehologique. e.t mo~ale." ( .•• ) "La ~eali.6a 

tion d'un appa~e.il hegemonique., dan.6 la me..6U~e. -ou 

e.lle. c~ee. un nouve.au te.~~ain ideologique., dete.~mine. 

la ~e.6o~me. de..6 eon.6cie.nce..6 e.t de..6 'methode..6 de. con 

nai.6.6ance..6, e..6t un 6ait de. connai.6.6anee., un 
philo.6ophique.".97 

No comentário gramsciano podemos observar a articu 
lação feita entre a implantação de um aparelho hegemônico 
como a escola, o partido politico, a Igreja - e as transfor 

96 MARX, K, ConVúbuição paJta. a CllLUea da Economi.a. PolZüea. Li sboa, 
Ed. Estampa, 1973. p.29. 

97 GRAMSCI, Antonio. op. eit.,(Materialisme Storique IN: Gramsci dans le 
Texte), p. 193. 
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maçoes ocorridas do domínio do conhecimento, do saber.A cria 
ção e instituição de aparelhos hegemônicos expressa-se como 
um fato ou acontecimento da ordem do saber e do poder: o po­
der, a direção e comando, exercidos a partir de certos or­
gaos (aparelhos hegemônicos), geram saber. 

r possível, a partir de tais observações sobre as 
profundas relações entre a implantação de um aparelho hegem~ 
nico e transformações ou mesmo rupturas no terreno do conhe­
cer, afirmadas por Gramsci, admitir-se certas confluências en 
tre sua formulação e as análises de Foucault acerca da cons 
tituição de aparelhos disciplinares que expressam uma estrel 
ta articulação entre poder-saber. A partir do mesmo ponto 
ou perspectiva podemos detectar uma diferenciação entre Al­
thusser e Gramsci no tocante ao "aparelhos ll denominados pelo 
primeiro de lIideológicos ll e pelo segundo de IIhegemônicos ll : 
nao se trata de mera direnciação de IInomesll (como se eles 
fossem inocentes ... ) mas de conceituação mesmo. 

Em Gramsci o que caracteriza os aparelhos como Igr! 
ja, escola e partido, é precisamente o fato de se constitul 
rem como instituições a partir das quais implanta-se uma he­

gemonia, ou seja, uma direção intelectual, moral e cultural, 
direção esta expressa como mecanismo de saber - já que are! 
lização de um aparelho hegemônico é um 6ato de conhecimento 

e de poden - pois está implícito - explícito em toda direção 
sua dimensão de poder-autoridade. 

Já em Althusser, o que é sublinhado como caracterí~ 

tico de tais aparelhos, é o fato de se constituirem como lIideo 
lógicos ll , encarregados da IIreproduçãoll das ideologias domi­

. nantes, embora seja a pr5pria ideologia uma IIfunção" de po­
der, mas sob uma 5tica negativa: repressão-dominação, apenas 
cu basicamente. 

Num outro ponto podemos descobrir as inflexões en­
tre a formulação gramsciana e foucaultiana acerca do poder, 
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do poder politico. Vimos anteriormente com Foucault que o 
modelo d~ poder fundado na Norma (ou seja, o poder que se 
exerce a partir de multiplos aparelhos disciplinadores como 
o exercito, fábrica, escola, prisão) e o modelo e~that~gieo: 
as correlações de força que encontraram durante tanto tempo 
sua principal forma de expressa0 na guerra, sao investidas 
pouco a pouco na ordem do poder politico. 

Em sua obra Maquiavel, Gramsci analisa a politica c~ 
mo um jogo tático-estrategico de helaçõe~ de 6ohça: 

"Une ~tude ~uh la 6açon dont il 6aut analy~eh 

le~ '~ituation~', e'e~t-ã-dihe la 6açon dont il6aut 

~tablih le~ di66~hent~ degh~~ de h~ppoht~ de 6ohee~, 

peut ~e phêteh ã un expo~~ ~l~mentaihe de·~eienee e 
d'aht politique entendu~ eomme un en~emble dehegle~ 

phatique~ de heehehehe~ et d'ob~ehvation~ pahtieu-. 
liehe~ pouvant ~ehvih ã h~veilleh l'int~hêt pOUh la 

h~alit~ e66eetive et ã ~u~eiteh de~ intuition~ pol~ 
:tique~ plu~ higouheu~e~ e:t plu~ vigoheu~e~.U 6au..t y 

joindhe l'expo~~ de ee qu'il 6au:t entendhe en poli­

:tique pah ~that~gie e:t tae:tique, pah 'plan' ~that~­

gique, pah phopagande et agita:tion, pah ohganique, 
ou ~eienee de l'ohgani~ation et de l'admini~:tha:tion 

. o • -lo' "98 en P0-l,...(.-1,...(.que . 

Em Gramsci, a "conjuntura" estaria mais estreitame~ 
te ligada a operações politicas imediatas, ou seja, a tática 
e a agitação, enquanto a "situação" estaria ligada a estrat! 
gia e a propaganda: a politica é assim ciência-arte que org~ 

niza os conflitos, as diferentes relações de força, ao mesmo 
tempo que é o prõprio terreno onde ocorrem os conflitos,onde 
se estabelecem as relações de força. 

98 GRAMSCl, Antonio. op. cit., (Notes sur Machiavel. Idem). p.489. 
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A a~ãlise das diferentes situações e relações de fo! 
ça em Gramsci, decorre da compreensão das relações entre a es 
trutura ou base econômica e a superestrutura, que segundo ele 
formam um bloco-hi~tónico. Para que entendamos o alcance te~ 
rico do conceito de hegemonia em Gramsci, e a importância de 
tal conceito no quadro de uma teoria geral da ideologia,faz­
-ze necessãrio precisar o significado da categoria de bloco­

hi~tõnico . 

Para Gramsci, a estrutura e a superestrutura formam 
um bloco histórico, isto é, "o conjunto COYl:.,le.xo, contnaditõ 

nio e. di~condante. da~ ~upe.ne.~tnutuna~ ê o ne.6le.xo do conju~ 

:to da~ ne.laç.õe.~ ~ociai~ de. pnoduç.ã.o". 99 Não se pense toda­
via, através dessa passagem, que na formulação gramsciana as 
superestruturas seriam reflexos da economia. 

Veremos logo adiante o papel específico das formas 
superestruturais em Gramsci, mas por ora,tentemos explicitar 
as possíveis convergências entre o filósofo italiano e Fou 
cault, com respeito a categoria poder e a atividade política 
e seus fundamentos ou mode.lo. 

Tem o s nos d o i s uma c o m p r e e n são do p o d e r po 1 í t i co - t ~ 
mado como um conjunto de diferentes relações de força de 
certa forma centrado num modelo estratégico e tático. Só que 
em Gramsci, estas correlações de forças políticas estão mais 
acentuadamente referenciadas a estrutura econômica e a luta 
pelo poder de Estado por parte das classes que lutam por es 
tabelecer uma hegemonia. 

Em Foucault a categoria "poder", não signlrlca um , 

conjunto de aparelhos e instituições capazes de garantir a 
sujeição dos cidadãos a um determinado Estado (lembrando-se 
que em Gramsci o próprio Estado não teria apenas função de 

99 GRAMSCI, Antonio. op. cit., (Material isme Storique), p.193. 
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"sujeitar" mas também de "educar"), embora tal poder enquan­
to incessante jogo de correlações de força, tenha seus proc~ 
dimentos "estratégicos" originados e cristalizados institu­
cionalmente através dos aparelhos estatais, das formulações 
legais, das hegemonias sociais. 100 

Foucau1t sublinha o carãter polimorfo do poder, ao 
analisar as multip1as técnicas (de maximização de força, do­
cilização e sujeição), utilizadas pelos diversos aparelhos 
disciplinares. Po1imorfia entretanto de tal forma regulari­
zada e calculada, que resulta num isomorfismo do poder: for­
ça que atraves de "astucias" técnicas, apresenta-se com di­
ferentes faces, a despeito de que suas feições sejam sempre 
as mesmas ... 

Rigor teórico nao deve ser confundido com pudor: fa 
zer confluir determinadas concepções referentes a uma mesma 
questão, sem entretanto velar as diferenças e oposições en­
tre estas, implica em buscar um nive1 mais fecundo de com­
preensão. Todo pudor implica num estado de esterilidade, s~ 
1idão e mêdo, e quando tal pudor se refere a produção de co­
nhecimento - lembrando-se que em virios trechos da Bib1ia o 
termo "conhecimento" designa "junção carnal", logo, contato 
amoroso, intercâmbio e transmutação -, temos como resultado 
teorias e concepções, que podem até parecer translucidas, exa 
tas e "evidentes", ji que assim "deve ser" ... 

Mas decerto nos manteremos quase imóveis; respeit~ 

sos -e reverentes ã um ponto de vi sta que deve ser a todo cus 
to mantido, repetido e protegido, para não corrermos o risco 
de "pecar" em favor da vida: continuo renovar-se. 

Passemos agora a examinar, para finalizar o prese~ 

te capitulo, alguns outros pontos de confluência entre as con 
-cepções de Foucau1t e Gramsci acerca do poder. 

100 FOUCAULT, M. op. c.i..t., (História da Sexualidade I), pp.88-89. 
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1.5 O ea~áte~ mate~iaf, gno~iofõgieo e ~átieo-e~t~atêgieo 

da Ideologia 

Detenhamo-nos agora no exame dos aspectos epistem~ 

lógico e tãtico dos discursos que integram um eo~pu~ ideoló 
gico. 

Para Gramsci, a implantação de um aparelho hegemônl 
co voltado para a veiculação de uma determinada ideologia, i 
um fato do conhecimento, um acontecimento da história do sa 
ber. Foucault, por sua vez, ao analisar a instituição dos 
discursos psiqu;ãtricos e judiciãrios do siculo XIX - que têm 
o sexo como alvo -, sublinha-lhes a polivalência tãtica. 

Polivalência que se expressa pelo fato desses discu! 
$OS funcionarem como bfoeo~ tátieo~ no campo das correlações 
de força, podendo existir discursos diferentes e mesmo con­
traditórios dentro de uma mesma estratigia, ou podendo os di~ 
cursos circular sem mudar de forma entre estratigias opostas. 
O que importa interrogar nos discursos que tratam do sexo - v~ 

lendo enfatizar que a anãlise foucaultiana dos saberes que 
tomam o sexo como o seu objeto de conhecimento, tem por fin~ 
lidade demonstrar o carãter simultaneamente bel~eo~o e p~od~ 
tivo das diversas instâncias de poder - diz respeito a sua 
p~odutividade tátiea (efeitos reciprocos de poder e saber que 
proporcionam) e a sua integ~aç.ão e~t~atêgica, ou seja,que co~ 
juntura e correlação de forças torna a sua utilização neces 

. 101-sãria nos episódios dos diversos confrontos produtlvOS. 

Ao definir os discursos como bloco~ tátieo~ e nao co 
mo simples aparato linguístico - composto pelos nexos existe~ 

tes entre conceitos e palavras, frases e proposições - cujo 
o b j e t i vo i o p e r a r u m,a o l" de na ç ã o 111 Õ 9 i c a 11 dom u n dom a t e r i a 1 e 
social, Foucault aponta-nos uma concepção materialista radi­
calizada dos fatos ou domZnio~ de ~abe~, dai utilizar-se fre 
quentemente do conceito de p~átiea di~eu~~iva. 

Em Foucault, o discurso i visto como uma ~ea que 
nao pode existir fora das relações materiais queo estruturam 

101 FOUCAULT, M. (idem) p.97. (grifos nossos) 
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e constituem. A anãlise de discurso funda-se, portanto, no 
exame de suas próprias condiçõe~ de p~oduCão, não significa~ 

do estas condições simples "contexto", "circunstincias" ou 
"fatores" que se exerceriam como coações "externas": as con­
dições de produção do discurso o constituem, visto todo dis 
curso encanar-se em instituições, ou seja, encontrar-se ref~ 
renciado a uma rede de aparelhos disciplinares (escola,fãbrl 
ca, prisão, etc) e a regulações historicamente determinadas. 
Tais regulações ou no~matizacõe~ estabelecem os limites do 
que deve ser falado (seu objetivo ou tema); quem deve falar 
e como falar (seu locutor, estilo ou sistema de pensamento) 
e para quem é dirigido o discurso. Dominique Lecourt subli­
nha que o conceito foucaultiano de acontecimento di~cu~~ivo, 

permitindo determinar as relações dos enunciados entre si ou 
entre grupos de enunciados, com acontecimentos de outra or­
dem (tecnica, econômica, social e politica) e implicando nu 
ma anãlise do ~egime de mate~ialidade da ideologia, suscita 
uma questão de urgente necessidade teórica para o materialis 
mo dialético. 102 

Althusser tenta inscrever em sua reconstrução dos 
pressupostos marxistas, o regime de materialidade da ideolo­
gia - tomando-a como elemento integrante de um conjunto de 
prãti cas efeti vadas a parti r de aparel hos de Estado -, embora 
permaneça preso a oposições radicais estabelecidas entre o 
discurso cientifico e ideológico. 

Eis como Althusse define a sua teoria da ideologia 
em contraposição a ideologia da IdeologIa: 

102 Ver: FOUCAULT, M. op. cit., (Arqueologia do Saber), pp.32-3. LECOURT, 
Dominique. A Arqueologia e o Saber. IN: Rev~%~ Tempo ~ll~, Co 
leção Comunicação/3, R.J. 1971, p.49. (grifos·nossos).· Sobre a afir~ 
mação de Lecourt de que a análise foucaultiana das práticas discursi 
vas constitui-se numa questão urgente para a teoria marxista da ideo 
logia, lembremos que a concepção de Foucault sobre os mecanismos de 
poder e dominação, expressa, precisamente, uma "superação" do pró­
prio conceito marxista de ideologia. 
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E necessário, portanto, pensar a ideologia como in~ 

tincia material constituida historidymente e como sistema de 
idéias que organiza e conforma nossa percepção e ação sobre 
e a partir do real. 

Obviamente a miterialidade da ideologia nao é do mes 
mo tipo ou nivel de um "objeto" (como uma mesa, uma cadeira, 
um prédio), mas ela (a ideologia) expressa-se nos prõprios 
objetos, ou antes, constrõi toda uma cadeia de objetos, tece 
espaços, ergue monumentos, fabrica discursos e documentos: 
reg~istros do saber acerca deste real. 

Vimos a partir de três posições teóricas - Gramsci, 
Foucault, Althusser - que a ideologia é uma forma de conheci 
mento; constitui-se como materialidade; é um jogo estratégi 
co de correlações de força e espaço de luta pelo poder. 

Há, entretanto, que se destacar um ultimo aspecto da 
ideologia: o seu caráter simbõlico e a função de fornecer cer 
tas explicações nem sempre e referenciadas de forma imediata 
quer ao saber, (sob a forma de técnicas e múltiplos procedi-

. mentos disciplinares como é visto em Foucpult), quer a ordem 
da dissimulação e da reprodução das relações de produção. 

103 ALTHUSSER, Louis. op. cU., p.28; p.87. 
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A especificidade da ideologia, a sua função organ~ 

zatõria - sem que ai o conceito de "organizatõrio" esteja r! 
ferenciado a uma tática para a obtenção de um resultado ou 
efeito de poder explicito - e indicada de forma clara e rica 
em Gramsci: 

"On ne eon6id~4e pa6 a66ez que bien de6 ae~e6 

poli~ique6 6on~ dU6 ã de6 néee66i~é6 in~e4ieu4e6qui 

on~ un ea4ae~e4e d'o4gani6a~ion, ee qui veu~ di4e 

qu'il6 6e 4a~~aehen~ au be60in de donne~ une eohé­

~enee ã un pa4~i, ã un g~oupe, ã une 6oeie~é. C'e6~ 

ee qui appa4ai~ elai~emen~, pa~ exemple, dan6 i' 
hi6~oi4e de l'Egli6e ea~holique" ( ... ) "Van6 la di6 

eU66ion en~~e Rome e~ Bizanee 6u~ la p4oee66ion du 

Sain~-E6p4i~, il 6e~ai~ ~idieule de ehe4ehe~ dan6 

la 6~4ue~u4e de l'O~ien~ eU40péen l'a66i4ma~ion que 

l'E6p4i~ Sain~ ne p40eede que du Pe~e e~,dan6 eelle 
de l'Oeeiden~, l'a66i4ma~ion qu'il p40eede du Pe4e 
e~ du F it6 " . 1 04 

A explicação da ideologia como um "reflexo" imedia­
to da estrutura econ5mica e recusada por Gramsci, que vi nis 
formulações ideolõgicas da ordem da religião, por exemplo - que 
para Marx,em A Ideologia Alem~ constitui juntamente com a fi 
losofia a forma mais acabada de ideologia, a ideologia mes­
ma - o resultado de uma necessidade interior a cada grupo de 
"organizar" certos esquemas que servem para dar "coerincia" 
ao mesmo, para diferenciá-lo dos outros grupos, para estabe 
lecer uma distinção atraves de alguns principios. 

Ora, se os atos politicos e as formas ideolõgicas 
que os informam e constituem, servem para di6e~enc.ia~ cada 
grupo ou classe com relação ao outro, vi-se que a função de 
unive46alizaçio do discurso ideolõgico articula-se comoutros 
mecanismos de estabelecimento de distinções ediferenciações. 

104 GRAMSCI, Antonio. op. ~., (Materia1isme Storique), p.280. 
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Ao mesmo tempo que a ideologia se apresenta como uma 
fala universal, capaz de operar uma homogeneização a nível 
da representação que cada formação social faz de si mesma, 
ela atua também como marcação de diferenças: a ideologia to­
mada como discurso constituído em materialidade é um espaço 
de confronto, sendo a própria coesão de cada grupo resultan 
te de conflitos de posições. 

Embora sabendo-se, como vimos anteriormente, que a 
ideologia é constituída como materialidade, sua material ida 
de é específica, pois que ela - a ideologia - é expressa co 
mo um ~i~tema ~imbõiieo, uma linguagem singular. 

o aspecto formal da ideologia, vista como "forma uni 
versal" que parece atravessar a história, deve ser levada em 
conta como questão. 

Alguns enunciados - como os que Gramsci citou, ref~ 

rentes a concepçao das figuras do Pai, Filho e Espírito San 
to - nao podem ser vistos como a transparência de um reflexo 
quer econômico, quer referenciado imediatamente a esfera do 
poder pOlítico. Tais enunciados constituem uma rede design! 
ficados que expressam uma determinada forma de linguagem. 

Que efeitos de poder podem ser entrevistos na form~ 

lação da explicação da Trindade, ou seja, qual a relação de 
poder intelegivel que é estabelecida a partir de tal formula 
ção, em suas versões orientais e ocidentais? 

Como iremos tratar das regras disciplinares de um 
colégio pertencente a uma ordem religiosa da Igreja Católica, 
é importante lembrar que alguns enunciados (da ordem do sa­
ber teológico) não representam ou reproduzem, quer a estrutu 
ra econômica no qual foram gerados, quer a própria estrutura 
do poder da totalidade social. E quando dizemos que não "r~ 

presentam" queremos dizer que não são o reflexo, a cópia, a 
reprodução do real. 



106 

Os enunciados do saber teológico nao podem receber 
o mesmo estatuto de outros enunciados referentes a tecnicas 
ou procedimentos disciplinares como o exame, o inquerito,etc; 
as táticas levadas a efeito num confronto de forças (táticas 
políticas, militares, táticas discursivas) que têm por obje­
tivo expresso a obtenção ou criação de um efeito depoder cla 
ro e específico. 

Embora concordemos com a maioria das colocações de 
Foucault acerca da implantação do poder pOlitico,acreditamos 
não ser possível reduzir a análise do poder ao campo dos co~ 

frontos táticos-estrategicos, sabendo entretanto que em Fou­
cault trata-se mais de questão de ênfase e não de redução. 

Pronunciando-se sobre temas como a· de~~ontinuidade 
da hi~t5~ia e as articulações entre ve~dade (ou "efeito de 
verdade"), a~onte~imento (de ordem discursiva, tecnica, eco­
nômica e política) e pode~, Foucault explica as razões desua 
recusa das análises que se referem ao campo simbólico ou cam 
po das estruturas significantes e o recurso as análises que 
se fazem em termos de genealogia da~ ~elaçõe~ de 60~ça: 

"Nio ~e t~atade coloca~ tudo num ce~to plano, 

que ~e~ia o do a~onte~imento, ma~ de ~on~ide~a~ que 

exi~te todo um e~~alonamento de tipo de a~ontecime~ 
to~ di6e~ente~" ( ... I "O p~oblema ~ ao me~mo tempo 
di~tingui~ o~ aconte~imento~, di6e~en~ia~ a~ ~ede~ 

e o~ nZvei~ a que pe~ten~em e ~e~on~titui~ o~ 6io~ 

que o~ ligam e que 6azem com que ~e engend~em, un~ 

a pa~ti~ do~ out~o~" ( ... ) "C~eio que aquilo que ~e 
deve te~ como ~e6e~incia nio ~ g~ande modelo da lIn 
gua e do~ ~igno~, ma~ ~im da gue~~a e da batalha. A 

hi~to~icidade que no~ domina e no~ dete~mina, ~ be­

lico~a e nio linguZ~ti~a. Relaçio de pode~ e não 
~elaçio de ~entido. A hi~t5~ia nio tem "~entido", 

o que nio que~ dize~ que ~eja ab~u~da e in~oe~entc. 
Ao cont~ã~io, ~ inteligZvel e deve pode~ ~e~ anal~ 
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~ada em ~eu~ meno~e~ detathe~, ma~ ~egundo a ~ntet~ 

g~b~t~dade da~ tuta~, da~ e~t~atêg~a~, da~ tãt~~a~. 

Nem a d~atêt~~a (~omo tõg~~a da ~ont~ad~çãol, nem a 

~em~õt~~a (~omo e~t~utu~a da ~omun~~açãol não pod! 
~~am da~ ~onta do que ê a ~ntet~g~b~t~dade ~nt~Zn~e 
~a do~ ~ori6~onto~". 105 

Apesar da dialética e da semiótica nao poderem lidar 
conta" da inteligibilidade dos confrontos - como aliãs nenhu 
ma teoria" dã conta da totalidade de um "acontecimento ll , pois 
e um IIrecortell do real elaborado a partir de uma certa IIposi 
ção ll ou IIperspectivall - cremos que nos podem fornecer impor­
tantes elementos na anãlise dos mecanismos de poder. Embora 
concordando quanto ao carãter belicoso dos discursos, lembra 
mos que é através de procedimentos linguisticos que os con­
frontos de força são expressos. Foucault, a despeito deafi! 
mar que em seu tipo de anãlise, não se trata de colocar tudo 
no plano do acontecimento, parece por vezes colocar todos os 
lIacontecimentosll no plano das relações de força. E, sendo a 
linguagem o instrumento privilegiado dos acontecimentos dis 
cursivos, faz portanto IIsentido ll indagar-se sobre outras fun 
ções da linguagem e dos discursos, que nao apenas referen­
tes ã relações de força. 

Dessa forma, a ideologia sera definida a partir dos 
vetores teóricos indicados neste capitulo, como sendo: a) O! 
dem de materialidade. b) espaço de confrontos e campo de CO! 
relação de forças. c) linguagem que funciona simultaneamente 
como sistema de classificação (fornecendo explicações-hiera! 
quizações lógicas sobre o mundo e as coisas); modalidade de 
comunicação e discriminação dos membros de um grupo e dos di 
ferentes grupos sociais. d) veiculo de normatização das con­
dutas. 

105 FOUCAULT, Michel. op. ~.,(Microfrsica), p.5. 
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Deve-se lembrar mais uma vez, que alguns enunciados 
nao funcionam de forma expressa e imediata como mecanismos 
que visam incitar-criar condutas, tendo antes um IIsentido ll 

organizatório e lógico: servir como pontos de referência a 
determinada concepção de mundo, como a que exprime a discus 
são aparentemente banal, entre Roma e Bizâncio, sobre a pro­
cedência do Pai-Filho-Espirito Santo. 

Recusando-nos a ver na ideologia mera forma de vel~ 

menta, concepção falsa e dissimulada do real, não podemos,e~ 
tretanto, negar a sua dimensão deocultamento: titica de ap~ 

rente silêncio diante de certos procedimentos; manobras para 
ocultar-se .do inimigo, confundi-lo -com o quase mimetismo das 
vestes verdejantes, como fazem os guerrilheiros ao esconder­
-se na selva. 

Hi, portanto, alguns procedimentos de ocultação pr~ 
prias da instância ideológica, ocultação-silêncio que se ar­
ticulam ã um falar sobre certos objetos e questões e calar-es 
quecer outros(as). Fala e silêncio; ocultação e expressa0 
de certas posições; rememorar-lembrar; apagar-esquecer cer­
tas falas. 

Necessirio levar em conta qual o locutor (padre ca­
tólico; professor, medico, politico, etc) e o interlocutor 
(outros religiosos, elementos de outras concepções teológi­
cas; alunos ou pais de alunos; doentes ou comunidade cienti­
fica dos especialistas em medicina; aliados politicos, oposl 
to res, ou conj unto da saci edade) do di s curs o ideológico. Quem 
fala, a partir de qual posição ou espaço de saber-poder e p~ 
ra quem e dirigida mais explicitamente a fala? 

Constituindo-se a ideologia numa forma especifica de 
conhecer, ordenar e mesmo IIconstruir ll o real, ela expressa um 
tipo de ~aben in~tnumental que tem por objetivo. não tanto for 
necer uma ordem de explicação IIlógica ll

, mas antes instituir 
um determinado quadro de ne~po~ta~ e modalidades de ação. O~ 

viamente, hi uma lógica, uma inteligibilidade na formulação 
desses esquemas geradores de atitudes, mas o efeito esperado 
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nao e propriamente o da eomp~een~ao - por parte daqueles so 
bre os quais são implantados tais esquemas - eomp~een~ão ~a­

dieal que implica em duvidar, pôr em questão, formular per­
guntas; o efeito esperado refere-se a obtenção de determina 
das respostas em relação a uma ordem de comando. 

Pierre Ansart, definindo a ideologia como um siste 
ma de representações pelo qual um grupo se percebe a si pr~ 

prio e constrói seu meio social, as formas de conflito e ali 
ança, os objetivos e valores comuns, acresce~tando que este 
sistema tem a especificidade de referir-se mais a prática que 
ao conhecimento de regular os modelos de atitudes e condutas, 
assim destaca o aspecto instrumental da ideologia: "On e.n:te.nd 

que. ee. je.u de. ~e.p~ê~e.ntation~ a pou~ 6onetion de 6ixe.~ ~êpon 

~e.~ e. non de. ~u~eite.~ que.~tion~, qu'il vi~e ã ~impli6ie.~, ã 
con~t~ui~e. une. image. in~t~ume.ntale. de. la ~ealitê ~oeiale. e.t, 

p~êci~e.me.nt, ã voile.~ de.~ po~~ible.~, de.~ limite.~ e.t êve.ntue.l 

le.~ ~e.mi~ e.~ e.n eau~ e. " • 

A dimensão instrumental da ideologia torna-se ainda 
mais exp1icita em discursos que têm o objetivo especifico de 
prescrever determinadas normas de conduta, como os regu1ame~ 

to e regimento das instituições escolares. Logo no inicio 
do Regulamento do Colegio Santo Inãcio - vigente durante o 
periodo de 1937-45, e que analisaremos no capitulo 111 - de 
fine-se o regulamento como sendo um resumo de ~e.g~a~ p~ãti­

ca~ que têm a finalidade de ajudar mestres e alunos a atingir 
a de.~e.jada me.ta. Tal meta diz respeito a transmissão e aqui­
sição de determinadas condutas e formas de conhecimento: o 
co1egio tem por finalidade subministrar uma "euidado~a in~­

t~ução lite.~ã~ia e. eie.ntZ6iea e. a mai~ e.~me.~ada e.ducação mo 
~al e. ~e.ligio~a". 

Na eficaz execuçao da referida meta do Co1egid San­
to Inãcio, faz-se necessãrio,portanto, pr.escrever um conjunto 
de regras que têm o objetivo p~ãticD de 6ixa~ uma certa ordem 
de respostas e atitudes que deve ser observada pelos mestres 

106 ANSART, Pierre. L'Occultation Idéologique. IN:Cahi~ In:t~nationaux 
de. Soeiologie.., vol. LI I, Paris, 1972, p.213. 
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e alunos do estabelecimento: a transmissão de conhecimentos 
e padrões de conduta devem processar-se de maneira sistemati 
zada, regular, regulamentada. 

Efeito prãtico das regras disciplinares que estabe­
lecem as "respostas": serem dadas tendo por objetivo impor 
atitudes e comportamentos. Efeito de saber: pois que servem 
de i nstrumento ao prõprio processo de transmi ssão pedaqõgi ca. 

o prõximo capitulo tratará da disciplina da Comp~ 

nhia de Jesus, indicando-se sumariamente a origem, ou antes, 
a fabricação de seus procedimentos disciplinares: o caráter 
prãtico e mesmo "realista" da ordem jesuitica; e o imbrica­
mento de tal ordem religiosa com o campo do saber-poder no 
momento mesmo de sua criação na Europa do século XVI. 

As ~ategorias analisadas neste capitulo primeiro, 
serao retomadas a nivel de explicitação, ao transcrevermos e 
tentarmos analisar os preceitos disciplinares da Companhia 
de Jesus e mais especificamente do Colégio Santo Inácio. 

Desta forma veremos que a preocupação com as categ~ 
rias centrais que irão informar, conformar e construir um da 
do objeto de conhecimento, não se constituem em mero forma­
lismo ocioso e erudito, mas numa necessidade que se impõe c~ 
mo via de acesso, forma de aclaramento, instrumento do saber 
acerca do real, real nunca imediatamente dado, transparente, 
mas a ser indagado, construido, revertido, inventado e rein 
ventado. 

Admitir - ou confessar? - que nosso trabalho é atr! 
vessado por duvidas, que no momento mesmo em que escrevemos, 
e quem sabe poderemos até parecer convincentes ao leitor -so 
mos assaltados por questões novas, surgidas no próprio exer­
cicio da escrita, ao tentarmos articular ou opor certas con­
cepções; somos remetidos ao reexame de algumas "certezas" de 
ordem teõrica que possibilitavam o sentimento de estar de po~ 
se de nosso objeto de conhecimento, de poder falar "sem. som 
bra de duvida" em nome da Verdade. 
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Mas a duvida não nos aparece como sombra, zona esc~ 
recida, mas ponto a partir do qual somos impulsionados a in­
dagar nossas verdades, ou que parecem nossas. Duvida comoap~ 
lo e exigência de todo trabalho, de toda vontade de saber,de 
todo desejo e possibilidade de concretização de sonhos. 

Pois que os sonhos reclamam sua materialização. Foi 
sonhando com a possibilidade de existirem outras terras, que 
um homem numa ilha inventou um barco e iniciou a sua longa 
navegaçao. Não se sabe ao certo se foi um homem solitário, .. 
ou um grupo de "sonhadores" que partiu num barco, em busca 
de algo que não era certo, garantido. 

Werner Herzog em seu belissimo filme "Coração de 
Cristal" (Herz aus Glas) nos conta a aventura desses navega,!!, 
tes lunáticos: enfrentaram o mêdo, o desconhecido, a duvida, 
(ainda não sabiam que a terra era redonda, corriam o risco 
de despencarem em um abismo), mas construiram o seu precário 
barco para enfrentar e conhecer o mar. 

Que nosso trabalho seja visto como um precário bar 
co, movido quem sabe pe19 desejo e sonho da possibilidade de 
inventar-se um poder que não provoque mêdo e terror. Afinal, 
no limiar do ano 2.000,seria um despropõsito e nao um sonho, 
desejar-se o fim do Poder. O que se reclama e um novo po­
der, radicalmente novo, e acreditamos que as análises que te,!!, 
tam explicitar o seu funcionamento, da forma que e exercido 
atualmente entre nõs, talvez possibilitem a invenção sonha­
da. 

E nao foi Marx quem disse: "a c~Ztica a~~ancou a~ 

óio~e~ imaginã~ia~ que enóeitavam a~ cadeia~, não pa~a que o 

homem u~e a~ cadeia~ ~em quaique~ óanta~ia ou con~oiação,ma~ 

pa~a que ~e iibe~te da~ cadeia~, e apanhe a 6io~ viva"? 

Mas ao falarmos dos navegadores, podem nos lembrar 
que eram a rigor conquistadores cobiçosos, dominadores impl! 
cáveis. 
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Sem negarmos o sentido de conquista expresso pelo 
ato de navegar, acreditamos que outras metas e direções de­
vam flexionar este verbo, que uma outra pen~pect~va deva anl 
má-lo: a sempre presente vontade de descobrir os espaços e 
tornar concreto e atuai o sonho de uma "terra prometida". 

Pois estamos fartos de promessas e acordamos por d! 
mais famintos para contentarmo-nos com rações de esperanças. 

E em busca de um tempo cujo ritmo ainda nos perpas­
sa - tão habituados estamos com certos passos, tão medrosos 
em nos fixarmos em porto seguro - viajemos de volta ao secu 
10 XVI, para ver como os navegadores jesuítas construiram os 
seus barcos e aportaram em terras dos brasis. 

o próximo capítulo tratará da genealogia, de um p~ 

der, ou seja, de a~gumas das numerosas táticas manipuladas p! 
los Soldados de Cristo, em sua luta pela instauração de um 
domínio que se afirma em nome da vontade de Deus. 

Esse "retorno" no tempo pode, quem sabe, impu1si~ 

nar-nos ao salto e nos permitir divisar algumas pistas que 
sirvam de auxílio para a decifração deste país-esfinge chama 
do Brasil. 

E que nao seja necessário processar o ritual de de-
-voraçao ... 

* 
* * 



"M..wwa e veltgonha patta quem ltec.U6a a c:Jb.,c.i..pUna, 

hoYlJLa. ao que ac.ei;ta a lteptc1.menda". 

PltOvê.ttlJ-io.ó, 13, 18 

, 

"N0.6.óa .óentenç~ não ê. apalterttemente hevetta. COn.6..wte em u 

c.ltevelt hoblte o C.OltpO do c.ondenado, pOIt múo do Anc<.nho, a c:Jb., 

po.óição que ele mumo violou. POIt exemplo, a.6 palavlta.6 in.6-

c.lti.ta.6 hoblte o C.OltpO de.óte c.ondenado - e o o6ic<.al apontou o 

indivZduo - .óettão: HONRA TEUS SUPERIORES. 

A 60JUna do Anc<.nho c.oltlte.6ponde ã. 60JUna do c.oJtpo humano; aqui 

u.tã. a paJt.te do tOMo, aqui e.ó.tã.o Oh lta.6ill.hOh patta a.6 pett­

na.6. Patta a c.abeça, apeYLa.6 eJÚ.6te um agulhinha. Paltec.e-.ehe 

c.laltO ? 

O henholt já viu que MO ê. 6áw dec<.61ta1t a in.6c.1tição c.om 0.6 

olho.6; ma.6 no.6.6O homem dec<.6tta-a c.om hUa.6 6ettida.6". 

Na Colônia Penal - Fltanz Ka6~a 

* 
* * 
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CAPITULO II 

o MrrOVO PEVAGOGICO E A ORVEM VISCIPLINAR VA 

COMPANHIA VE JESUS: a genealogia de um pode~ 

Um feixe de significações e valorações parece arti 
:ular-se e, mesmo "colar-se", aos termos Companhia de Je.6U.6-

Je.6ulta.6: disciplina meticulosa, obediência rígida as regras 
da Ordem, códi~o de comportamento com marcantes traços mili 
tares, talento retórico, casuísmo, farisaísmo, oportunismo, 
maquiavelismo. 

Os opositores dos jesuítas, distribuídos pelas mais 
diferenciadas posições ideológicas e políticas, orientam via 
de regra suas críticas numa mesma direção, qual seja, a do 
estabelecimento de juízos morais pejados de ódio, desconfia~ 
ça e nojo. Como se os religiosos da Companhia fossem os fi 
lhos do Demônio, que sorrateiramente insinuaram-se no pro­
prio nucleo daquilo que e a expressão de Deus na terra, ade~ 
trando-se no ventre da Santa Madre Igreja, - corpo de Cris­
to - para aí fazerem germinar o joio, danificando por todos 
os cantos o trabalho do cultivo das almas. 

Filhos traidores, cumplices do Mal, falsos defenso 
res do Reino de Deus, quando na verdade o que animaria suas 
endemoinhadas almas, seria a cobiça pelos bens e poderes tem 
porais, terrenos. 

Sublinhando a "maldade" dos jesuítas, seus opositE. 
res acabam por legitimar a própria moral religiosa cristã: 

"( ... ) c.Jtitic.a~am 0.6 je.6ulta.6 pOJtque e.6te.6 te 
Jtiam .6ido c.obiço.6o.6 e inju.6to.6. Cobiço.6o.6 po~que 

que~iam in.6talaJt um impéJtio tempo~al na Amé~ic.a La 

tina, injU.6to.6 poJtque não te~iam t~atado equanime-
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me.nte. 0-6 "-6e.tvagen.6". Tai.6 c.ILZtic.o.6 .6ao pILi.6ione.:f. 

ILO.6 inc.on.6c.iente..6 de. uma mOILa.t ILe..tigio.6a: atac.ando 

0.6 je..6uZta.6 pOIL .6e. aóa.6taILe.m de. .6e.u.6 paILadigma.6, 

ac.abam pOIL ac.e.itaIL tai.6 paILadigma.6. Move.m-.6e. num 

c.ampo tILaçado pOIL .6e.u.6 adve.IL.6áILio.6; a vitõILia e..6tá 

c.omplLome.tida. Seu.6 paILc.o.6 óILutO.6 na.6c.e.m em te.ILILe.no 
a.the.io".l 

Alguns dos valores mais· caros, ou de maior peso-pr! 
ço para a moral cristã são precisamente a castidade, a abne­
gação, a inocência e humildade. A cobiça implica em desmes'l 
rado apetite, forte desejo de possuir, afirmação de uma von­
tade sedenta de poder, avidez. Reclamam assim, alguns criti 
cos dos jesuitas, que estes não tenham ~e portado "angelica! 
mente", traindo os valores por eles afirmados e mostrando uma 
face humana, demasiadamente humana ... 

Não pretendemos nos eximir de uma apreciação etica 
quando de nosso exame acerca do código.disciplinar jesuiti­
co, pois que no momento mesmo em que o elegemos como objeto 
de conhecimento, orientando o nosso olhar para uma espaciali 
dade e temporal idade constituidas historicamente, fomos movi 
dos pelo obs~uro e no·entanto sempre presente, desejo de av~ 

liar, apreciar, valorar, aquilo que ê tomado como "objeto" 
de conhecimento. Embora admitindo estarmos sujeitos a este 
obscuro objeto e objetivo do desejo de conhecer, (que consi~ 
te em querer valorar e estabelecer estimativas, em necessi­
tar tecer apreciações, em precisar cunhar escalas e medi­
das),2 almejamos indicar algumas possibilidades derutura des 

1 NEVES, Luis Felipe Baeta. O Combate. do.6 So.tdado.6 de. CILi.6.to na Te.!LILa 
dd.6 PapagLÚO.6. Rio de Janeiro, Forense, 1978, p.1]. 

2 A noção de conhecimento como desejo de avaliar, medir, valorar provem 
de Nietzsche, podendo ser considerada a pedra de toque de toda a sua 
análise sobre a gênese dos valores morais. Explicitaremos no decorrer 
do trabalho os conceitos nistzscheanos que contribuiram para uma me­
lhor compreensão da discipl ina e. código moral cristão, notadamente os 
que se encontram desenvolvidos em sua Gene.a.togia da Mo!La.t. 
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ta sujeição a um desejo de valorar que satisfaz-se nos limi­
tes doscânones fixos, para sempre estabelecidos, do Bem e do 
Mal. Nosso trabalho alimenta-se da esperança, de que a par­
tir de uma dada "perspectiva", possamos efetuar uma compree~ 

são do código disciplinar e moral jesuítico, que se realize 
como um primeiro e ainda pequeno passo, para alem do Bem e 
do Mal. 

Lembremos que o "ir alem", implica em ter estado, 
ou ainda encontrar-se num determinado "ponto", lOCUh central 
da vendade v~sualizado como para sempre válido; e sem negar 
a existência e necessidade dos valores de Bem e Mal ,compree~ 
dê-los segundo um outro ponto de vista, não mais cristalizan 
te e imobilizador, mas sim dinâmico, móvel, histõrico. Ente~ 

~emos este "ir alem do Bem e do Mal" não como procedimento 
meramente destrutivo e negador de tais valores, como uma ten 
tativa de abolí-los, mas sim - pois escutamos o contar afir­
mativo do poeta Zaratustra -, como tendência de hupenação. E 
podemos superar somente o que foi e ainda e em nõs, atraves 
de nós e por nõs, conhecido, vivido, produzido. 

Luiz Felipe Baeta Neves mostra de forma incisiva co 
mo a pedagogia jesuítica, ancorada numa moral cristã, ainda 
persiste entre nõs, e ao analisar os procedimentos da cate 
quese e da missão desenvolvida pela Companhia com relação 

aos lndios, afirma: "Oh objetoh que ehtudamOh vivenam no 

heculo XVI (e anteh dele) e, bene6iciando-he de 60nçah vigo­
nOhah, vivem hoje entne nÕh, em nÔh. Pana que não vivam ama 

nhã, como negan a pnehença - autonitânia e obhcuna - de um 

6eLx.e de ideologiah que penmeia dehde pnâticah iYl6tituúo~ 

a polrtica~ públicah e que tnata da dihtnibuição dOh ehpaçoh 
hociai~; que tnat~ dah 60nmah de excluhão e dominação, deten 
minando huah negnah?"3 

Nosso estudo, deslocando-se para um "passado" menos 
remoto - decadas de 30-40 no Brasil, ou mais precisamente d~ 
rante o período do Estado-Novo -,objetiva estabelecer quais 

3 NEVES, Luiz Felipe Baeta. op. ~., p.16. 
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os rearanjos do código disciplinar jesuítico em um novo tem­
po, num diferente "estado". Para entender os possíveis rea 
ranjos e mesmo mudanças ocorridas no discurso pedagógico-di~ 
ciplinar da Companhia num Brasil estadonovista, acreditamos 
que seria necessário procurar acompanhar o processo de gên~ 

se de tal discurso. Acompanhamento que não é linear,que não 
tem a pretenção de fazer uma "reconstituição histórica" tot! 
lizante da Ordem, mas que se processa pela escolha de alguns 
momentos, acontecimentos, discursos e práticas que tiveramos 
jesuítas como autores ou atores, ora principais, ora coadj~ 

vantes. 

Os jesuítas encontram-se presentes nas obras de au 
tores tão diferenciados como Pascal, Moliêre, Marx, Weber, 
lhomas Mann, sendo ocasião de comentários, análises ou ape­
nas mençao. 

Blaise Pascal, fará severas críticas ao que consid~ 

ra de hipocrisia jesuítica, notadamente em sua obra Ca~ta~ 

P~ovinciai~, onde reprova a excessiva indulgência jesuítica 
em matéria de costumes e de moral, indulgência.esta que se­
ria resultante da uso abusivo da casuística, que enquanto 
procedimento retórico e jurídico, permite julgar as ações l~ 

vando em conta as circunstâncias. Pascal acusa os jesuítas 
de "traição" frente aos princípios eternos da moral evangél! 
ca e dos verdadeiros objetivos da religião, acomodando-os 
através de "táticas".algo cínicas, as exigências e aos vi­
cios do século. Fervoroso cristão jansenista, Pascal defen­
de o primado da fé sobre a razão, desejoso de ver restaurado 
o verdadeiro cristianismo em sua pureza, contra o que consi­
derava os lIafrouxamentos" molinistas - tendo sido Molina um 
dos principais teólogos jesuTtas, e como tal, ancorado no 
cristianismo racionalista de lhomas de Aquino, doutor da Or 
dem - propugnando em fidelidade aos ensinamentos de seu mes 
tre Cornelius Jansen uma acentuação mais rigorosa dadoutrina 
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de Santo Agostinho sobre a soberania de Deus e a Salvação p~ 

la graça. 4 

A igreja católica condena como "hereticas" duas p~ 

sições. extremadas no que se refere ao problema da salvação: 
a doutrina de Pe1agio (sec. V) que afirma ser o homem que 
forja o seu próprio destino, e a doutrina da predestinaçãode 

Calvino (sec. XVI), admitindo entretanto que se acentue um 

dos dois aspectos que concorrem para a salvação. Santo Ago~ 
tinho, vivendo a mesma epoca que Pelagio formula contra este 
a doutrina ortodoxa seryndo a qual,ninguem poder ser salvo 

sem a Graça que Deus concede ou recusa por um decreto de sua 
vontade soberana. 

Mo1ina, teólogo jesulta do seculo XVI - portanto um 
contemporãneo de Calvino, da Reforma, do Renascimento - su­
blinharã por seu turno a esperança que pode ter toda e qual­
quer criatura de se salvar. Santo Tomas de Aquino, (seculo 
XIII), representando uma posição "media" - pois como um estu 
dioso de Aristóteles, aprendeu com este que a "virtude con­
siste no justo meio"- de certa forma concilia a proposição 
agostiniana da soberania de Deus com a proposição molinista 

da ~ossibilidade de cada criatura se salvar~ 

Cornelius Jansen ou Jansentu$,acusa Molina e, por 
tanto os jesultas, de cair na heresia pelagiana, ou seja, de 
defender qu~~eja o homem o forjador de seu próprio destino. 

Serão entretanto os jansenistas que, atraves da intervenção 
dos jesultas, sofrerão em 1653 a condenação papal de "here 

ges ". 

. Importa reter da v{são pascalina sobre os jesultas, 
as caracterlsticas de hipocrisia, traição aos verdadeiros 

4 Ver: PASCAL, Blaise. Pen6amento.6. Coleção "OS Pensadores", vol. 194, 
são Paulo, Abril, J973. SCIACCA, Michele Federico. H~tõ~ da F~o.6o-
6ia, vol. 2, são Paulo, Ed. Mestre Jou, 1968, pp.81-84. CASTEX, G. e 
SURER, P. Manuel de.6 é.:tu.de.6 Lt:tt~ 6Jutnç.~e.6: xvne .6iec1.e. Pa­
ris, Hachette, 1966, pp.71-86. 
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princípios evangelicos, uso da casuística como engodo e tãt~ 
ca de acomodação as exigências da vida mundana, com as quais 
marcou os representantes da Ordem. Pascal, tomado por um sa 
g r a d a c Õ 1 e r a, p r o f e r e c o n t r a o s j e s u í tas: " E u a c. U.6 o ". O P r ~ 
cesso nao cessou de repetir-se nos seculos subsequentes ... 

Moliere, no decorrer da mesma epoca em que viveu 
Pascal - o conturbado seco XVI -, usarã o relato teatral p~ 

ra porem cena os debates e polêmicas que tinham os jesuítas 
como alvos e atores. Em sua famosa comedia Tantu66e, o au­
tor faz do seu personagem central' . um jesuíta cujo nome ser 
ve de título a peça - como que a encarnação da hipocrisia, 
cupidez, traição aos princípios evangelicos por ele próprio 
apregoados, falsa religiosidade que tem por fim obter, atr~ 

ves dos favores de crentes ingenuos como o personagem Madame 
Pernelle, a posse de bens e prazeres temporais, terrenos. 

Importante destacar a função pedagógica e discipl~ 

nar 'Conferida por Moliere a comedia, a-cr afirmar no prefãciO~' 

de sua segunda versão do Tartuffe (Tartuffe ou l'Imposteur-
1669): "Si l'emploi de la c.omidie e.6t c.onnigen le.6 vic.e.6 de.6 
homme.6, je ne voi.6 pa.6 pan quelle nai.6on ul y en auna de pn~ 
viligii.6. Celui-c.i e.6t, dan.6 l'Etat, d'une c.on.6iquenc.e bien 

plu.6 dangeneu.6e que tou.6 le.6 autne.6; et nou.6 avon.6 vu que le 
thiitne a une gnande ventu poun la c.onnec.tion.Le.6 plu.6 beaux 
tnait.6 d'une .6enieu.6e monale .6ont moin.6 pui.6.6ant.6, le plu.6 

.6ouvent, que c.eux de la .6atine; et nien ne nepnend mieux la 
plupant de~ homme.6 que la peintune de leun.6 di6aut.6. C'e.6t 

une atteinte aux vic.e.6, que de le.6 expo.6i.6 ã la ni.6êe detout 

le monde. On .6ou6ne ai.6iment de.6 nipnêhen.6ion.6; mai.6 on ne 
.6ou6ne point la naillenie. On veut bien êt~e mic.hant; mai.6 
on ne veut point êtne nidic.ule".5 

5 MOlltRE. Thê~e Completo Tomo I, organizado, prefaciado e comentado 
por Robert Jouanny, Paris, Ed. Garnier Freres, 1962, pp.629-630. 
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Curioso lembrar que os jogos teatrais. principalme~ 
te as comedias, desempenham um relevante papel "corretivo" 
para a pedagogia jesuitica. Em um dos códigos disciplin~ 

res-pedagógicos da Companhia lê-se que enquanto a tragédia 
deve servir para 60nman o~ co~~ume~, a comedia - frequente­
mente representada pelos alunos dos cursos inferiores, ou se 
ja, os mais jovens -, u~ada nanamen~e e com pnudência, con­
tribui para a 6onmação do e~pZni~o.6 

Retomemos o fio condutor de nossa discussão, ou se 
ja, a frequente correspondência estabelecida entre os jesuI 
tas e atitudes hipócritas, maquiavélicas. 

Marx, ao examinar o estatuto conferido por Hegel a 
sociedade civil e ao papel dentro dela desempenhado pela bu 
rocracia, afirmada no pensamento hegeliano como sendo a"cons 
ciência do Estado", a "vontade do Estado", faz o seguinte co 
mentãrio: 

"O ' 6onmati~mo do E~~ado', a bU.'l.ocnacia, e o. 

'E~~ado enquan~o 6onmali~mo', e 60i a~~im que Hegel 
o de~cneveu. Como e~~e '6onmali~mo de E~~ado' ~e 

con~~i~ui em poden neal e ~e ~nan~6onma em ~eu pn~ 

pnio con~eúdo material, é eviden~e que a 'bunocna 

cia' e um conjun~o de ilu~õe~ práticas, ou ~eja, e 
a 'ilu~ão do E~~ado'. O e~pZni~o bunocnã~ico e um 

e~pZni~o ~o~almen~e je~uI~ico, ~eol5gico. O~ buno 

cna~a~ ~ão o~ je~uI~a~ e O~ ~e5logo~ do E~~ado. A 

bunocnacia e uma republique pritre" 7 

6 JOUVANCY. Ratio dlhcendi e docendi. Parte 11, c. I I, § 5, 1685, IN: 
PEYRONNET,Pierre. Le Théâtre d'~ducation des Jésuites. Vix-H~eme 
Siêcle, nC? 8, "Les Jésuites", revista anual do Centre National de la 
Recherche Scientifique e da Societé Françoise d'~tude du 18e siecle, 
Paris, 1976, p.l09. 

7 MARX, Karl. CJr1:t,[ca da Filo~o6ia do VineUo de Hegel. Lisboa, Ed. Pre­
sença, s/d., p.72. 
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Veja-se as articulações estabelecidas entre forma 
lismo-burocrãtico; forma-conteudo; consciência-matêria; espi 
rito-prãtica; burocracia-teologia; burocracia-jesu;tas. Ofo! 
malismo, que implica na afirmação da Forma como ~ub~tânc~a 

(aquilo que engendra a prõpria matéria, sendo esta compree~ 

dida como um sistema e que, portanto, jã aparece organizada 
segundo determinadas formalizações. resultantes da combina 
ção de certas Regras), quando caracter;stico de um sistema 
de governo e organização de Estado, faz com que a 60nma se 
constitua no prõprio conteúdo do poder do Estado. 

Tal Forma passa então a funcionar como ilusão e lIima 
gem prãtica ll do Estado, através de um aparelho burocrãticoc~ 
jos integrantes detêm o poder de transubstanciar a ilusão em 
prãtica;oa consciência e o esp;rito em matéria; da mesma fo! 
ma que para o apõstolo são João e Verbo fez-se Carne pelo 
Poder da Palavra do Senhor, que era o prõprio Verbo e Verda 
de. A lIimagem prãtica ll do Estado, elaborada pelas prestigidl 
tações burocrãticas, aparece como uma imagem cuja carga, de~ 
sidade e poder de lIilusionismo ll são hipertrofiados; pois não 
se apresenta como simples IIrepresentaçãoll de um lIobjetoll,mas 
afirma-se como sendo o prõprio Objeto, imagem-objeto que se 
espelha a si mesma infinitamente. 

Uma luta entre posições filosõficas diferenciadas, 
e no entanto complementares, é expressa no trecho acima ci­
tado de Marx. Defende o fundador do materialismo dialético 
o primado da matéria sobre o esp;rito; do conteudo sobre a 
forma; da prãtica sobre a consciência, fazendo resultar de 
tais postulados a identificação entre matéria-conteudo-açãoe 
vendade. 

Utilizando-se de idênticos procedimentos, aqueles 
que se encontram em um outro "lugar ll do espaço belicoso do 
saber, e cujo triunfo a ser conquistado é a posse da IIverda 
dell, defendem em contraposição a Marx - de Platão a Hegel­
o primado do esp;rito sobre a matéria; da forma sobre o con-
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teudo; da consciência sobre a prãtica. E como todo ato de 
afirmação de uma verdade implica em uma espécie de denuncia 
do IIfa1so ll , enquanto para Marx a lIi1usão ll residia no dominio 
do espirito-forma (meras lIaparênciasll da matéria-conteudo; 
enganadores véus e IIcâmaras invertidas ll que projetam distor­
cidamente o fluir da II rea 1idade ll ) para os seus opositores, 
por ele chamados de lIidea1istas ll , a ilusão resultaria em to 
mar-se como verdade a lIaparênciall enganadora da "matéria ll , 
que conturba os nossos sentidos e cega a nossa IIconsciên-
cia". 

Marx reescreve o limito da caverna ll platônico ao di 
zer que as correntes que aprisionam o homem do verdadeiro co 
nhecimento da realidade são a religião e a ideologia. Embora 
marcando uma posição de confronto com os sistemas de pensa­
mentos que têm Platão como eixo, o marxismo parece perman~ 

cer prisioneiro das antigas e arcaicas dicotomias:matéria-e~ 
pirito; conteudo-forma; verdade-ilusão. 

Indiquemos apenas, uma outra oposição sempre prese~ 
te no campo de saber filosófico, mesmo entre aqueles que qu~ 
leram superar a metafisica e instaurar aqui na terra o reino 
da liberdade. T~ata-sc da cposição conceito-imagem. Desemp~ 

n 1;\ a i ma g e m no s g r a n de s s i s tema s meta f.i s i co s o c i de n ta i 5 o 
pa"e1 de IIdoub1é ll do demônio, aparência enganadora e capaz 
de seduzir nossos olhos e alma, como as sereias quizeram fa 
zer com Ulisses. Amarremo-nos então nas doces cordas dos 
"conceitos ll , 10g05 spermatikos, e nao nos esqueçamos que cai 
remos em pecado, caso adoremos os lIido10s ll . Em alguns segme~ 
tos da tradição filosófica que nos alimenta, encontramos po­
siçôes menos isperasGom relação a i~agem, vendo-se então que 
esta lIaparecell (melhor seria dizer, é IInomeada ll e assim neg! 
da enquanto imagem) como uma modalidade rudimentar de pens! 
mento, uma manifestação dos sentidos como que desterrada da 
zona da inteligência. 8 

8 Ver: TARDY, Michel. O P~One6~O~ e ah lmagenh. S. Paulo, Cultrix/USP , 
1976. O autor analisa de forma incisiva a precariedade dos precedimen 
tos pedagógicos usuais e o preconceito dos intelectuais em geral, com 
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Seria apenas "metafórica" a designação, feita na 
Cnltiea da filo~06ia do Vineito de Hegel, aos jesuitas - des 
tacados entre tantas outras ordens religiosas cristãs e cató 
licas, fundadas portanto numa mesma concepção teológica "alie 
nante" - como sendo aqueles pertencentes a uma Ordem, que p~ 

la sua especificidade em combinar e traduzir os elementos de 
uma tradição religiosa, .mais se aproximaria 
caracteristico do espirito da burocracia? 

do formalismo 

Os comentários feitos por Marx sobre a definição he 
geliana de burocracia e sua posterior identificação entre j~ 
suitas e burocracia, nos remetem ã uma reflexão sobre as po~ 
siveis proximidades existentes entre o formalismo burocráti­
co e a 60nma de govenno sóbre a qual e constituido,fundado e 
exercido, o poder na Companhia de Jesus. 

Definindo-se a burocracia em Hegel, como "corpora­
çao completa", "consciência e poder do Estado", ela funcion~ 
ria como uma "sociedade panti-eulaJL, 6eehada no Estado ll

, se,!!. 
~o, portanto, lIobrigada a proteger a generalidade imaginiJLia 

do interesse particular a fim de proteger a particularidade 
imagininia do interesse geral, ou seja, o seu próprio espir! 
to 11. 9 

Temos portanto que a IIgeneralidade imaginá.nia do in 
teresse particular" (atentando-se para o fato do termo lIima­
g i n á r i a" a p a r e c e r g r t f a do) , ~s e- c o n s t i t u i em um t i P o de g e n e -

9 

relação às expressões culturais centradas na imagem, como a televisão, 
fotografia e cinema, dizendo em certa passagem: "E PJLeWO, .6em diivida, 
pnoeU!taJL ~ onige~ d~~a n~i.6tênúa c.uU:Wz.ai. a imagem têeniea no lu 
gM VeJLgonh0.60 nuenvado a imagem no.6 gJLa.ndu .6i.6tem~ meta6Z6ie0.6. A 
exi.6tênúa da ..i.magem mental 60i, pon muito tempo, eOn.6ideJLada um uc.an 
dalo ontolõgieo, e a imaginaçã.o pJLailcamente, nunea deixou de .6eJL alvo 
~ pen.t>eguiçõu de antMpolagi~ depMtamentaih. Não podendo-.6e elimi 

. nã-la de 6ato, eliminam-na de CÜJLeito, enc.UllJLO.i.ando-a numa upêúe áe 
'nuenva' .6Mpeita". p.16. Destaque-se o proeminente papel conferido a 
imagem nos Exenc.lú0.6 E6pVr...Ltu.~ de Santo Inácio. A imagem ("composi­
ção de lugar) tem aí a função de levar o penitente a vivenúM os seus 
pecados e c.omungM dos eventos sagrados da cristandade, controlando to 
dos os seus sentidos na remoração de cenas como a repartição dos pães 
entre os Apóstolos e a crucificação de Cristo. Analisaremos adiante, a 
estrutura dos Exenc.lúo.6. 
MARX, Karl. op. cit. p.71. 
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ra1idade própria da corporação, que fabrica uma imagem gene­
ra1izadora do interesse particular, integrando a particulari 
dade desse interesse (utilizando-se Marx tambem do termo lide 
sejo") em um co~pu~ institucionalizado e assim preservando o 
seu interesse-desejo particular sob a aparência de uma gene­
ralidade imaginária. O espirito da burocracia, por outro l~ 

'do, alicerça-se sobre a imposição e defesa da "particularid~ 

de ~mag~nã~~a do interesse geral", fazendo assim o interesse 
geral, que e lia vontade do Estado", 'reinar sob a máscara de 
uma particularidade imaginária. Esta tensão entre interesse 
(ou desejo de poder ... ) particular e geral, expressam confli ' 
tos entre sociedade civil e Estado, entre corporação e buro­
cracia, enfim, entre diferentes modalidades de exercicio de 
poder, diferentes "imagens" e distintos "im.aginários" 

Admitindo-se que a Companhia de Jesus possa ser con 
. - 10 " slderada como uma corporaçao, e que como tal, de~eja uma 

burocracia que lute contra outra corporação, contra outro i~ 

teresse particular", podemos indicar algumas conclusões pr! 
liminares acerca das articulações entre a forma de governo 
da Companhia e ~ tipo de poder engendrado respectivamente p! 
la corporação e burocracia, tomando-se ainda como referência 
Marx, nas seguintes passagens: "A co~po~açio i uma tentat~va 

da ~ociedade civil pa~a chega~ a ~e~ E~tado". ( ... I "A bu~o­

c~acia con~titu~ o E~tado imaginã~io, pa~alelo ao E~tado ~eal, 

i o e~ p~~ituali~mo do E~taáo". 11 

Em vários autores, jesuitas ou nao, simpatizantes 
ou antagonistas da Ordem, vimos frequentemente a Companhia ser 
comparada a um Estado, funcionando os seus estabelecimentos 

10 

11 

Através da definição weberiana de disciplina e dos elementos que fun-
damentam a autoridade carismática e disciplinar - tópico que será de 
senvolvido logo adiante, articulando-se as definições de disciplinã 
em Weber, Gramsci e Nistzsche - podemos estabelecer como uma conclu­
são preliminar, encontrarem-se nos códigos de comportamento jesuíti­
cos, elementos corporativistas e burocráticos, ou antes, mecanismos 
de autoridade (poder) de tipo carismático e discipl inar. 

MARX, K. op. cit.,p.71. 

• 
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escolares e religiosos, como "pequenos estados" dentro de um 
Estado. 

Mesnard, referindo-se ao código disciplinar jesuítl 
co e a "generalização" das regras de comportamento em todos 
os seus estabelecimentos de ensino, diz: "Le coll~ge, en ~e­
vanche, e~t un p~tit Etat ~colai~e qui tend ~ l'autonomi~~12 

A disciplina prescrita por códigos e técnicas porm~ 
norizados - que estabelecem e prevêem os tipos de sanções e 
prêmios para os dife'"entestipos de comportamento - impõe as 
sim uma regularização, uniformização e homogeneização, faze~ 
do com que aqueles que se acham submetidos ao regime disci­
plinar, experimentem o sentimento de que o "interesse geral" 
que regula determinado espaço de poder, é como que a "imagem 
verdadeira" do "interesse particular" de cada um de seus in 
tegrantes. Cria-se assim um e~p~it du co~p~ que muito se a~ 
semelha aos sentimentos de "patriotismo" e "nacionalismo",i~ 

culcados pelo Estado em seus cidadãos. 

Vãrios aspectos da Companhia de Jesus, como o mili 
tarismo, senso político e pedagógico, cosmopolitismo e auto­
r i t a r i s mo, f i g u r a m c o m o e 1 em e n tos da n a r r a t i va de Th orna s Ma n n , 
em seu romance A Montanha Mágica. Mann põe na boca do pers~ 

nagem Nafta, homem de formação jesuítica, ilustrativos comen 
tãrios sobre a Companhia de Jesus - tomada como o"arquétipo" 
de uma Ordem fundada sob o signo da religiosidade disciplin! 
da e autoritãria -, contrapondo Nafta a Settembrini, person! 
gem que representa a nova o~dem da "ciência" e do "progr~~ 

so", e cuja. concepção filosÓfico-política pode ser resumida 
na defesa dohum~nismo agnóstico e de um Estado socialista e 
democrãtico. 

Hans Castorp, personagem central de A Montanha Mág~ 
ca, descobre entre o seu primo Joaquim, um militar, e o je-

12 
Idem, pp.72;73. 
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sUita Nafta, a existência de um estreito IIparentescoll, assim 

definindo Mann as impressões de Castorp: "O pa-i...6ano Han.6 Ca.6 

to~p, am-i..go da paz, .6emp~e que e.6~utava o ant-i..go ou nutu~o 

je.6uZta, .6ent-i..a, eontudo, eon.6ol-i..dada a .6ua op-i..n-i..ão de ~ada 

um do.6 do-i...6 dev-i..a olhan eom .6-i..mpat-i..a a pnon-i...6.6ão do outno e 

peneebe~ o panente.6eo que ex-i...6t-i..a entne ela e a p~ópn-i..a.E~am 

ea.6ta.6 m-i..l-i..ta~e.6, tanto uma ~omo a outna, e -i...6.60 .6ob mu-i..to.6 

a.6peeto.6, o do a.6eet-i...6mo e da h-i..enanqu-i..a, o da obed-i..êne-i..a e 

do pundono~ ~.6panhol. E.6.6e ~lt-i..mo de.6empenhava um papel ~m 

po~tantZ.6.6-i..mo na Ondem de Nanta, que t-i..nha on-i..gem na E.6panha, 

e euja ~egna de exe~~Ze-i..o.6 e.6p-i..~-i..tua-i...6; e.6pie-i..e dep~eeu~.6ona 
do ~egulamento que F~ede~-i..~o da P~~.6.6-i..a deu ã .6ua -i..nnanta~-i..a, 

e~a na .6 ua n onma o~-i..g-i..nal, e.6 enLta em e.6 panhol n • 1 3 

Destaque-se que a -passagem acima citada, integra pa.!:. 
te do capitulo VI, intutulada Openat-i..one.6 Sp-i..n-i..tuaie.6: os 
exercicios espirituais da Companhia de Jesus, constituem-se 
assim, como IItecnicas ll de uma IItropa ll especial, composta P! 
los IIsoldados de Cristo ll . 

As articulações entre relações de poder de tipo p~ 

litico e pedagõgico e o catolicismo em sua forma IIjesuitica ll , 

~ão definidos da seguinte maneira por um professor da Comp! 

nhia, em conversa com o noviço Nafta: "No je.6u-i..t-i...6mo - a~ne! 

eentou - to~nava-.6e ev-i..dente a natuneza poIZt-i..~a e pedagóg-i..­

~a do ~atol-i..e-i...6mo. E.6.6a Ondem .6empne ~on.6-i..de~a .6eu domZn-i..o 

d ...· d -" 14 a e.6ta ~.6t~ea e a e u~açao . 

o paralelismo existente entre os lIexerciciosll jesui 
ticos (espirituais e diditicos) e as lIoperaçõesll titicas e 
ginisticas previstas por regulamentos militares - como o que 
criou Frederico da Prüs$ia - e tambem destaéado em outros au 
tores como Alain Guillermou e Michel Foucault. 

13 MANN, Thomas. A Montanha Mãg-i..~. Porto Alegre, Ed. Globo, 1953,p.460. 

14 Idem. p.455. 
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Comentando os Exe~clc~o~ E~p~~~tua~~ de Santo Iná­
cio - que serviu como oficial na tropa do vice-rei de Nava~ 

ra, participando da batalha de Pamp10na em 1521 -, Alain Gu! 
lhermou aponta como caracteristico dessa obra, o fato de se 
constituir como metodo da tecnica de d~~c~pl~na e~p~~~tual 

que tenta adequar de forma detalhada e sistemática as prát! 
cas espirituais de orações e meditação, com as operações co~ 
porais de respiração, funcionamento dos musculos e forma de 
pronunciar as palavras, controlando assim o exercitante o 
seu próprio organismo, para que a prática da oração seja uma 
especie de disciplinada g~ni~t~ca da alma.~5 

Foucault por sua vez sublinha, que a preocupaçao 
obssessiva de Frederico 11 com a racionalidade minuciosa dos 
treinamentos e exercicios da tropa, aparece tambem como uma 
caracteristica de ordens religiosas da epoca. Os detalhados 
preceitos pedagógico-disciplinares do T~atado ~ob~e a~ Ob~~ 

gaçõe~ do~ I~mão~ da~ E~cola~ C~~~tã~, de La Salle, a compl! 
xa organização dos exercicios escolares, que tem origem en­
tre os Irmãos da Vida Comum - cujo código disciplinar em mui 
to influenciou a concepção educacional de Santo Inácio -,ins 
crevem-se como acontecimentos da H~~tõ~~a Polli~ca do Veta­
lhe, efetivada noseculo XVllf~ trata-se de tomar o corpo em 
seus minimos detalhes e operações, controlar as mais infimas 
parcelas da vida (na escola, no quartel, no hospital, na of! 
cina), de forma a permitir um controle racional das ativida 
des. Tais procedimentos disciplinares, irão pouco a pouco,­
atravessar a pedagogia, a tática militar, e a economia, a me 
dicina e o direito. 16 

Feitas as observações introdutórias sobre a 
ti~j~ia e caráter pOlimico da concepção pedagógica da 
nhi~', passemos a analisar o conceito de d~6e~pl~na, catego­
ria central de nosso trabalho. 

15 GUILHERMOU, Alain. S~nt Ignace de Loyola et la Compag~e de Jê6U6. 
16 Paris, Ed. du Seuil, 1960, pp.62-64. 

Cf. FOUCAULT, Michel. op. ~.,(Vigiar), original francês,pp.138-142; 
edição brasileira, pp.126-129. 

\ 
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2.1 Uma análi4e do QonQeito de di4Qiplina: FouQault, 

G~am4Qi, Webe~ e Nietz4Qhe. 
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Iniciaremos agora o nosso exame acerca da especifi 
cidade do código disciplinar jesuitico, procurando sublinhar 
quais os mecanismos reguladores utilizados na prática pedag~ 
gica da Companhia e exercidos no espaço de seus colegios.Te~ 
do-se visto anteriormente no primeiro capitulo,que a prática 
pedagógica estende-se a variadas atividades que ultrapassam 
o espaço da escola, queremos,entretanto,destacar que iremos 
nos ater em nossa análise da Companhia de Jesus aos mecanis­
mos disciplinadores básicos por ela desenvolvidos no inte­
rior de seus espaços pedagógicos. 

A disciplina meticulosa parece de tal forma articu 
lar-se com a Ordem, que os que a ela se referem, seja de ma 
neira elogiosa, irônica ou claramente combativa, indicam co 
mo sendo esta a caracteristica mesma,da ~ompanhia de Jesus. 

Gramsci analisando as relações estabelecidas pela 
Igreja Católica entre a "massa" religiosa dos "simples" e as 
camadas intelectualmente "superioresY , no sentido da criação 
de uma unidade doutrinal, destaca a capacidade organizativa 
do clero no dominio da cultura (do estabelecimento de uma h~ 

gemonia) e sua luta para evitar o fraccionamento da religião 
católica pela formação de duas religiões: a"das "almas sim­
ples" e uma outra dos "intelectuais". 

Quando no seculo XIII a Igreja vê colocada em peri 
go a sua unidade, pel~ emergencia de toda uma cadeia de movi 
mentos hereticos (os cathares, os patarins, os albigeois) a 
fórmula encontrada para evitar ~uptu~a4 na "comunidade dos 
fieis" consistiu n~ estabelecimento de novas ordens religi~ 

sas fundadas em fortes "movimentos de massa", e que se agru~ 
pavam em torno de 6o~te4 pe~4onal~dade4 como são Domingos 
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e São Francisco, fundadores das ordens dos dominicanos e fran 
ciscanos.1 7 

Com a Contra-Reforma,que irã consistir em uma luta 
da Igreja contra os movimentos heréticos protestantes (calvi 
nistas, luteranos, etc) e as correntes de pensamento humani~ 
ta e renascentista, teremos uma modificação de sua estraté­
gia na manutenção de sua unidade de poder fundado numa unid~ 

de doutrinal, ou seja, num conjunto de regras e normas: o s~ 
porte ou antes, o dispositivo tãtico utilizado para manter­
-se a homogen~idade do co~pu~ doutrina1 da Igreja, não mais 
serão as ordens religiosas resultantes dos movimentos de ma~ 
sa fundados em torno da autoridade de um unico homem, dotado 
de persona 1 idade cari smãti ca, como o foram são Domi ngos e são 
F.ranci sco. 

Encontramo-nos em meados do século XVI - datando a 
aprovação da Companhia de Jesus em bula papal de 1540 e o Co~ 
ci1io de Trento dos anos de 1545-1563 -, e as disciplinas, 
enquanto fórmulas gerais de dominação e doci1ização, conju~ 

to de técnicas e dispositivos de adestramento, jã começam a 
delinear os seus contornos. 

Para Gramsci, a Contra-Reforma esteriliza a germin~ 
çao das forças populares que nos séculos anteriores animaram 
e serviram de elemento para a própria manutenção da unidade 
da Igreja, aparecendo a Companhia de Jesus como: 

".f.e de~n..[e~ g~a.nd o~dlLe lLe.f...[g..[eux., d' oJr....[g..[ne lLea.!: 

t..[onna...[lLe et a.uto~..[ta...[lLe, po~~éda.nt un ca.~a.cte~e 

lLéplLe~~..[6 et 'd..[p.f.oma.t..[que', qu..[ a. ma.lLqué pa.1L ~a. 

no..[~~a.nce'.f.e dU~C..[6~ement de .f.'olLga.~me ca.tho.f...[que. 

Le~ no uvea.ux. o~dlLe~ q u..[ o nt ~ ulLg..[ a.plLe~ o nt one:tJti!, 

6a...[b.f.e ~..[gn..[6..[ca.t..[on~ '~el..[g..[eu~e' et une· glLa.nde 

~..[9n..[6..[ca.t..[on 'd..[~c..[p.f...[na...[lLe' ~ulL la. ma.~~e de~' 

17 GRAMSCI, Antonio. op. c..[t., (Material isme Historique. IN: Gramsci dans 
le Texte), p.144. 
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de la Compagnie de Jé~u~, ou il~ le ~ont devenu~ , 

in~tnument~ de Iné~itance' poun con~enven le~ po~~ 

tion~ politique~ acqui~e~, et non óonçe~ nénovatni­

ce~ de développement. Le catholici~me e~t devenu 
, • - •• I II 18 

j e~ u,(.t,(.~ me • 

Atentemos primeiramente pa ra um dos traços indica 
por Gramsci como sendo o que i rã definir mais fundamen 

talmente a fundação da Companhia e de outras ordens que vi 
rao depois, no quadro de 1 uta de catolicismo: estas ordens 
terão uma ónaca ~ignióicação neligio~a e uma óonte ~ignióic~ 
ção di~ciplinan. Lembremos que a definição de Gramsci da n~ 

ção de disciplina mant~m profunda articulação com a pedag~ 

gia, a ~tica e os dispositivos t~cnicos e militares, como vi 
mos no capitulo anterior. 

Enquanto em Marx, o espirito burocrãtico e um espI 
rito jesuitico, em Gramsci, o catolicismo, torna-se "jesui­
tismo", com a Contra-Reforma. A Companhia de Jesus ~ defini 
da pelo marxista -ital-lano, como autoritãri-a,- repressiva e di 
plomãtica, destacando-lhe a função "disciplinar" e tãtica: 
ordem religiosa implantada como avant-garde da Igreja Católi 
ca na luta pela conservação das posições politicas; organi~ 
mo centralizador de poder, que expande o~ t~ntãculos de seu 
dominio por todas as demais ordens religiosas católicas. 
Gramsci parece concordar com o proverbio latino, que diz: Si 

c.um Je~u iti~, non cum Je,6uiti~ ("Se quizende~ andan com Je 
~u~, não andei~ com o~ Je,6uZta~"). 

18 
Idem. p.14S. 
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Ao contrapor a fundação de ordens monásticas,19 co 
mo os franciscanos e dominicanos - baseadas na força carismá 
tica de personalidades como são Francisco e São Domingos 
com a fundação da Companhia de Jesus (cujo traço caracterís 
tico e a disciplina), Gramsci delineia, a nível do funciona­
mento interno do organismo religioso católico, dois tipos de 
exercício de poder ou autoridade: um fundado no carisma, e o 
outro na disciplina. 

Analisando de uma perspectiva sociológica e históri 
ca, as diferentes modalidade~ de exercício e composlçao do 
poder e autoridade, Weber explicita detalhadamente as oposi­
ções e especificidades existentes, entre instituições regul~ 
das pela auto~idade de tipo carismático ou pela auto~idade 

de tipo di~cipt~na~. 

A autoridade carismática supoe a existência de IIlí 
deres naturais ll

, portadores de dons específicos do corpo e 
espírito, dons estes considerados sobrenaturais e, portanto~ 

não acessíveis a todos. Alem dessas características, a aut~ 
ridade carismática ignora qualquer tipo de economia ordenada, 
não sendo o carisma, por sua natureza mesma, de ordem insti­
tucional, mas antes, configurando-se como aquilo que e opos­
to ao institucionalmente permanente .. Ao falar de carisma ele 
se refere tambem a mi~~ão daqueles que são os portadores do 
carisma, afirmando que estes devem manter-se distantes dos 
laços deste mundo, das ocupações rotineiras, chegando alem 

19 Pode-se dizer não ser rigorosamente correto o emprego do termo I mO-
nástico" para designar os religiosos franciscanos e dominicanos,visto 
implicar a vida monástica num afastamento do mundo profano, o que não 
é a característica das referidas ordens. A contraposição estabelecida 
por Gramsci entre franciscanos e dominicanos de um lado, e jesuítas 
do outro, serve entretanto para atentar sobre diferentes modalidades 
de inserção das ordens religiosas no mundo profano, lembrando-se 'que 
os franciscanos integram uma ordem mendicante, enquanto a Companhia 
constitui-se como uma espécie de "Estado religioso". 
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brar que o estatuto da ordem dos jesu;tas impedem a aceita 
- d d . 20 çao e cargos a IgreJa. 

Alem disso, a autoridade carismática e instável, 
pois que repousando sobre o dom sobrenatural de um indiv;­
duo, pode ser extinguida pela perda do carisma daquele e o 
seu portador, sendo então o líder carismático abandonado por 
seus seguidores. No tocante a leg~t~m~dade da autoridade C! 
rismática vemos que esta ancora-se na força pessoal, estando 
o herói ou líder sendo constantemente submetido a provas. 21 

A emergência de uma autoridade disciplinar, de um 
poder fundado na disciplina, implica para Weber na decresce~ 

te importância da ação individual, o que se constituia preci 
samente no substrato da autoridade carismática. A legitimi 
dade da autoridade disciplinar será pois de outra ordem e o 
dever de obediência as normas da autoridade receberá funda­
mentos diferentes. 

Eis como ele define a disciplina: 

"O eonte~do da d~~eipl~na i apena~ a exeeuçao 
da o~dem ~eeeb~da, eo~~entemente ~ae~onal~zada, me­
tod~eamente t~~~nada e exata, na qual toda 4 e~Zt~ 

ea pe~~oal é ~neond~e~onalmente el~m~nada e o agen­
te ~e to~na um meeani~mo p~epa~ado exelu~~vamentep~ 
~a a ~eal~zação da o~dem. Além d~~~o tal eompo~t~ 

mento em ~elação a~ o~den~ é un~6o~me. ( ... ) O~ que 
obedeeem não ~ão neee~~a~~amente uma ma~~a que obe 

deee ~~multaneamente, nem e~tão un~do~ numa loeal~­
dade e~peeZ6~ea. Pa~a a di~eiplina, é deei~~vo que 
a obed~êne~a de uma plu~al~dade de homen~ ~eja ~a­

eionalmente un~6o~me".22 

20 Cf. WEBER,Max. Wbr.úeha6t und Gu~eha6t, parte 111, capítulo 9, 
pp.753-7, IN: E~~o~ de So~ologia (coletânea), organização e intro­
dução GERTH, H. e MILLS, Wright. Revisão Técnica CARDOSO, Fernando 
Henrique, Rio de Janeiro, Zahar, 1974, pp.283-86. 

21 Cf. Idem. p.287. 
22 Idem. p.292. 

\ 
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Veja-se que a ordem e coerentemente racionalizada, 
ou seja, ordenada sobre pautas racionais garantidoras de sua 
e f i c á c i a, d e v e n d o o seu c o r r e t o cu m p r i me n t o i m p 1 i c a r num t r e i 
namento metõdico e exato. O que mais importa e que o cumpri 
mento das ordens seja uniforme com relação a massa regida por 
um determinado cõdigo disciplinar. Un~no~m~dade do ene~to 

da ordem sobre uma pluralidade de homens, muito mais que uni 
formização ou simultaneidade temporal e espacial, ou seja, o 
cumprimento (ou resposta) homogênea diante da ordem executa­
da ao mesmo tempo e num mesmo espaço. 

O poder disciplinar não se restringe a uma localida 
de especrfica, mas 1nsere-se em diferentes espaços, unifican 
do tais espaços pela no~ma. Ao mesmo tempo~o cumprimento da 

"ordem não implica necessariamente numa simultaneidade temp~ 

ral, construindo um tempo onde cada operação pode ser reali­
z~da em momentos distintos, dependendo do lugar que cada in­
divrduo ocupa no interior da hierarquia fundada na autorida 
de disciplinar. 

Dois outros aspectos sao destacados por Weber em sua 
análise do conceito de disciplina: a sua relação com o cari~ 
ma" ou a autoridade f-undada -neste e a utilização de elementos 
emocionais segundo um cálculo racional. 

Nos dois pontos Weber faz referencia aos jesurtas, 
dar nosso interesse em ~nos determos u-mpouco sobre tais pon­
tos. 

Como já havramos afirmado anteriormente, a autorid~ 
de disciplinar não ê hostil ao carisma e para exemplificar 

, 
sua afirmação o soci6logo alemão diz o seguinte: "A d~~c~pl~ 
na como tal não é ho~t~l ao ca~~~ma ou a hon~a utame~. Pe­
lo cont~ã.~~o, o~ e~tamento~ que p~oc.u~am gove~na~ gMndu te~ 
~~tõ~~o~ ou g~ande~ o~gan~zaçõe~ - o~ con~elhe~~o~ a~l~toc~ã. 

t~co~ venez~ano~, o~ e~pa~tano~, o~ je~ulta~ no Pa~agu~, ou 

um mode~no quad~o de on~C.~~~ com um p~lnc~pe a ~ua 6~ente -

\ 
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~ó podem manten a ~ua vigi(ância e ~upenionidade ~obneo~ ~eM 

~údito~ pon meio de uma di~cip(ina muito nigono~a. E~ta di~ 

cip(ina é impo~ta dentno do pnópnio gnupo, poi~ a obediência 

cega do~ ~údito~ ~ó pode ~en ganantida pe(o ~eu tneinamento 

exc(u~ivamente pana a ~ubmi~~ão, ~ob um código di~cip(inan. 

Somente mediante a di~cip(ina ~e convente a con~envação do 

pne~tIgio e~tamenta( e a.e~teneotipação de ~eu modo pecu(ian 

de viven em a(go que óoi con~ciente em gnande pante e nacio 
na(mente "desejado".23 

Deixemos de lado a discussf~ acerca da conceituação 
dada a estamento, e retenhamos a relação feita entre caris 
ma-disciplina com referência aos jesuítas em suas reduções 
do Paraguai: o q~e nos parece mais importante é que a vigi­
lância seja afirmada como algo que reclama para a sua manu­
tenção uma disciplina rigorosa. Disciplinar é vigiar, epara 
que a vigilância seja exercida eficazmente se faz necessirio 

uma disciplina rigorosa. 

Outro dado importante nesta passagem de Weber é que 
a disciplina imposta dentro do próprio grupo funda-se em um 

tneinamento voltado exclu~ivamente para a submissão e regul! 
do por um código disciplinar. O efeito que este treinamento 
para a submissão opera,consiste no "fato de que a própria su~ 
missão é convertida em algo que foi "consciente ll e IIracional 
mente ll de~ejado, sendo o ültimo termo grifado pelo autor. O 
desejo, elemento da vontade, força emocional e habitando o 
terreno do inconsciente,é submetido ao império da razão e da 
consciência. Nada deve ficar de fora da regra. A submissão 
imposta deve aparecer aos submetidos como o seu desejo mesmo, 
como um estado vivido interiormente, como a própria voz de 
sua "consciência ll

• 

O jesuíta Madureira, explicitando o que toma por 
"disciplina interior baseada na obediência ll

, da forma que e 

23 Idem. p.293. 
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prescrita pelo Ratio Studiorum, cita a seguinte passagem de 
Douarche, na qual este estabelece a diferenciação entre aUn! 
versidade e o ensino jesuitico nos col~gios: "O~ je~ulta~n~o 

~e di~tinguem da Univeh~idade nem pelo~ phoghama~, nem pelo 

método de en~ino, ma~ pelo e~plhito gehal (a obediêneiaJ que 
phe~ide a diheç~o do~ e~tudo~. A ahte ~uphema do~ je~ulta~ 

no~ eolégio~ 60i a de 6azeh amah ao~ phe~o~ a ea~a de deten 
- " 24 çao . 

Embora em outros trechos de sua obra o jesuita se 
empenhe em combater aqueles que afirmam ser a pedagogia da 
Companhia de caráter despótico e rigidamente disciplinado 
sendo tais criticos partidários da escola neutra ou leiga, 
concepçáo educacional com a qual se confronta Madureira -,ao 
fazer a referida citação procura de certa forma sublinhar a 
eficácia da utilização dos elementos ou forças emocionais na 
elaboração de uma disciplina interior. Os mecanismos de do 
mesticação chegam a aparecer como um apelo do próprio subme­
tido, cujo resultado final ~ fazê-lo amar as grades que o 
aprisionam. 

Veja-se tamb~m a similitude estabelecida entre esc~ 
la e casa de deten~io (prisão), entre aluno e detento (pres! 
diário): transversalidade das instituições corretivas-educa 
cionais que encontram seu respaldo no controle. 

Para Madureira haveriam três graus de obediência re 
lativos a disciplina interior: a) a obediência hegulamentah 

que apela para os "sentimentos religiosos" e fundando-se nos 
"principios da f~", tem no professor o seu eixo de autorida­
de, autoridade esta que provem de Deus. b) a obediência da 
e~tima que se expressa pelo "reconhecimento" por parte doal~ 
no do "saber" do professor. O aluno "reconhece" noprofessor 
"o saber" (conhecimento) na medida"que o conhece e vê demons 
trada a sua habilidade e empenho no exercicio do cargo pro-

24 Cf. MADUREIRÁ, J.M. A Ubvr.dade do~ Tncüo.6 e a CompanJúa de Je.6U.6:.6U4 
pedagogia e .6eU.6 he.6ui.ta..do.6. Tomo I, R.J., Ed.Revista do Instituto His 
tórico/lmprensa Nacional, 1927, p.499. 
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fessoral. c) a obediêneia da aóeição, resultante do respeito 
e consideração votados pelo professor a todos os discípulos, 
sejam lIinteligentes ll ou IItardios ll . O respeito do professor 
a seus alunos apresenta-se como uma vi~tude que p~oduz a es­
tima e afeição dos educandos a seu mestre. 25 

N a o b e d i ê n c i a r e g u 1 a me n t a r ,a d i s c i p 1 i n a i n t e r i o r tem 
a sua ancoragem em regras referentes ao domínio da fe e da 
religião: a religião apresenta-se pois como a fonte regulad~ 
ra da disciplina. A autoridade do professor - padre,o IInovo 
~..Iill do aluno - e legitimada por Deus, pois que Dele provem, 
sendo inspiradora de respeito pelos sinais exteriores ou ma 
teriais com que tal autoridade se apresenta, sinais estes que 
se inscrevem no tipo de vestimenta utilizada pelo portador da 
autoridade, vestes IIsagradasll, e pelo aspecto solene e nobre 
do seu corpo e gestos, no exercício de suas atividades esp! 
rituais e pedagógicas. 

Referindo~s~ a obediência fundada nos princípios da 
Fe e ao acatamento da autoridade pelos alunos Madureira fala 
"do ~e.6peito in.6tintivo que lhe in.6pi~a o hábito ~eligio.6o 

de .6eu 'novo Pai', a dignidade de .6eu po~te, o ~eeolhimento 
- ,,26 na.6 o~aço e.6 . 

Veja-se aí a afirmação de que o respeito ou reveren 
cia a autoridade dependem tambem de elementos exteriores e 
materiais, materialidade esta que se expressa pelo uso de cer 
tas vestimentas pelos religiosos, por seu IIporte ll que deve 
ser digno, e pela atitude mantida durante as oraçoes, gestu~ 
lizada por um recolhimento. 

Mas,pela boca de Weber dizíamos que a disciplina 9! 
rantida por um treinamento lIexclusivamente ll para a submis­
são - devendo-se lembrar que a disciplina produz e nao ap! 

25 Idem. pp.499-500. (grifos nossos) 

26 Idem. 
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nas exclui-submete - acabava por converter a hubm~hhão em um 
dehejo, desejado em grande parte de forma racional e cons­
ciente. 

o desejo de ser submetido, expresso de forma cons­
ciente e racional, seria assim uma espécie de "servidão volun 
tária ll

• 

Madureira" faz da disciplina exterior (repressiva) um 
efeito da disciplina interior: a primeira visaria a ordem pQ 
blica e a segunda incluiria o ensino moral e '~" formação do 
caráter na educação direta da vontade. Opondo-se aquelesque 
segundo ele, têm uma noção muito estrita da disciplina, con 
cebendo-a meramente no seu aspecto material e puramente exte 
rior, como a do "soldado na caserna" ou o "forçado ll e "crim.:!.. 
noso" no caso de detenção, Madureira diz que esta noção res­
trita da disciplina acaba por colocar a sua origem externa 
na força e no terror. 27 

Veremos mais detalhadamente logo adiante, ao trata! 
mos das regras disciplinares prescritas pelo Rat~o Stud~o~um 

e as Conht~tu~ç~eh, os diversos mecanismos "materiais" utili 
zados para aelaboraçã'o de uma "disciplina interior",que tem 
por objetivo precisamente a "formação do caráter na educação 
direta da vontade". A vontade, as volições, os desejos, PE. 
dem pois ser educados, domesticados, através da "formação" 
ou fabricação do "caráter" do educando, implicando o caráter 
em elementos (característicos) de sua personalidade, temper~ 
mento, comportamento ou atitudes. 

Adiantemos tambem que o estudo do caráter, ou dos 
, 

caracteres do aluno, daquilo que o identifica,individualiza, 
merecerá grande destaque na pedagogia jesuítica. Uma dastéc 
nicas do controie e vigilância disciplinares será precisame~ 
te a da "individualização", que pelo conhecimento dos traços 

27 Cf. Idem. p.494-S. 
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particulares de cada elemento submetido a uma dada ordem dis 
ciplinar, permitirã que melhor se atue, corrija, e produza 
certas condutas. 

t bastante esclarecedora para o entendimento da ela 
boração da ~ubm~~~ão como algo de~ejado, a correçao feita 
por Madureira i noção ded~~c~pl~na, compreendida não apenas 
em seu aspecto material, exterior, fundada na força, mas ta~ 

bém como instrumento pedagógico que elabora crenças e condu 
tas no "interior" do submetido, bem como a afirmação do au­
tor sobre a efi cãci a ('1 obed~ê.nc.~a da a6e~ção no que concer 
ne a produção de certos atos ou estados emocionais. 

A disciplina definida de forma mais alargada, seria 
um "meio educativo" compreendendo diferentes níveis: a dis­
ciplina interior, racional e religiosa. Assim estendida, a 
disciplina "~n6unde na alma p~~ncZp~o~ nob~e~ e ~ent~mento~ 

elevado~ que p~oduzem o~ ato~ ~nte~~o~e~, dando a~ açõe~ ex­

te~~o~e~ a expontane~dade e l~be~dade dele~ p~oven~ente~, au 

mentando-.ehe~ o valo~ e o me~ec~mento".28 

A alma, noção ao mesmo tempo religiosa e filosófica 
(consci~ncia), aparece como ~ primeiro ~lvo da disciplina,c! 
mo uma espécie de "recipiente" dentro do qual se infunde ou 
introduz, "princípios" (regras, modelos de pensar-agir) e 
"sentimentos·· (emoções, formas de sentir) que devem ser "no 
breu e "elevados". Importante também ressa~tar a articula­
ção entre os lia tos" e a "i nteri ori dade" de um 1 ado, e "ações 11 

e "exterioridade" do outro: o ato teria assim uma tessitur~ 

consciente, racional, espiritual, enquanto as ações estariam 
referidas a operaçoes exteriores, materiais, corpóreas. 

Importa-se aqui o a~pecto pnoduto~ deato~-açõe~ da 

d~.6c~pl~na entendida como um "meio educativo": o que se obj! 
tiva produzir através da elaboração de "atos interiores" são 
exatamente as "ações exteriores", que preparadas pela via da 

28 Idem. 
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interioridade (alma, consciência), apresentam-se como que do 
tadas de flliberdade fl e flespontaneidadefl, já que a alma e a 
consciência são tidas como atributos inatos do homem e, Po! 
tanto, qualidade naturais. 

Outro dado relevante da passagem que transcrevemos 
de Madureira e que a ação exterior executada com liberdade e 
espontaneidade, ou pelo menos assim apresentando-se, possuem 
maior flvalorfl e flmerecimentofl quando resultam de um trabalho 

previo do disciplinamento interior, pois que não se originam 
apenas de mecani smos exteri ores de flforça fi e flterror fl ,mas de 
maneira mais fundamental, têm o seu suporte em '?erações de 
persuasão-inculcação de nobres e elevados princípios e senti 
mentos. 

A disciplina deve assim criar a ilusão, ou o e6e~to 
de veILda.de, de que sõ existe como um flmeio", ou seja, um ins 
trumento capaz de revelar o que já habita o submetido ou do­
mesticado de seu interior mesmo, da sua consciência. 

De tal forma foi fabricada a ação exterior, pela in 
trodução de princípios e sentimentos na consciência-alma do 
submetido, por toda uma serie de mecanismos reguladores de 
sua conduta e forma de classificar e perceber o real, que tal 
ação exterior, enquanto execução de uma. dada. noJUna., chega a apa­
recer como algo na.tuILa.!. 

N i e tz s che. em sua demo 1 i do ra ob ra Genea.{og~ da MoJta.{, 

i n d i c a - nos c o mos e p r o c e s sou a c.o MtJtução do ~dea.{ n a r e 1 i 9 i ã o 
e na moral, a fabricação das belas e elevadas noções de alma., 

c.on6úê.núa., .6ujcú:to livILe, mã.-c.on6úê.núa.". 29 

E a c.on.6tlLução do ~dea.! traz as nossas narinas e aos 
nossos olhos o cheiro e a marca de sangue derramado em em n~ 

me da justiça e dos bons costumes. E se nao nos deixamos en­
ganar pelo silêncio e paz que reinam no sublime edificio da 
moralidade, terrífica construção humana, seremos capazes de 

29 NIETZSCHE, Friedrich. A Genea.{og~ da MoJta.{. Lisboa, Ed. Guimarães, 
1976. (Edição brasi lei ra: Coleção "OS Pensadores", vol.XXXII ,S.Paulo, 
Abril, 1974, pp.305-33. Versão abreviada). 
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escutar os uivos dos supliciados. Tal silêncio é um efeito 
de superfície, resultando de um artesanal trabalho de fazer 
calar as forças que ameaçam a ordem moral, e fazer falar as 
forças úteis e boas para tal ordem. 

Mas como se originou esta noção-objeto tão cara a 
Moral e que denominamos por alma? 

"0.6 in6ünt0.6 .6ob a eno!zme óOJtç.a JtepJte.6.6iva, volvem para 

dentro, a i.6to .6e chama interiorização do homem, a.6.6im .6e de­

.6envolve O que ma1..6 taJtde .6e há. de chamM 'alma'''. 30 

I 

A interiorização do homem resulta, púrtanto,da ação 
de uma óOJtç.a JtepJte.6.6iva, que sob a forma da moral e da educa 
ção, serviria de alicerce para a implantação do Estado - de­
fi ni do por Ni etzsche com0 4'uma máquina .6angJtenta e de.6apiedE:. 

da"* -, fazendo assim voltaJt paJta"dentJto do homem todos os 
seus in.6tinto.6 considerados nocivos ou perturbadores para o 
funcionamento regular e metódico do "maquinismo vivo" que e 
o Estado: terrifica encarnação de um ideal de oJtdem. 

E fazendo voltar para dentro (de sua alma) os ins 
tintos nocivos, fazendo com que estes instintos do "homem li 
vre", como a crueldade, a ira, a necessidade de perseguir,se 
voltassem contra ele ,pôde-se enfim originar ou antes fabri­
car a noção e o sentimento da "má-consciência ll

• Pela fabri 
cação da noção de má-consciência, teremos a justificativa e 
o suporte não apenas dos castigos, (pois que estes já exis­
tiam, embora sob outra forma, antes do surgimento da IImá-cons 
ciência ll

), mas principalmente da Moral, da força domesticado 
ra da disciplina e da educação. 3l 

30 Idem, ed. porto p.79; ed. bras. p.138. 

* Idem, ed. porto pp.82-83; (passagem suprimida na edição brasileira). 

31 Cf. Idem, ed. porto pp.51-80. 
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Mas a passagem do "homem selvagem, livre e vagabun­
do" para o homem "apreciãvel", o homem "interior", dotado de 
alma e "consciência", não ocorreu de forma pacifica ou como 
a realização de um de~ejo seu, de um desejo de ser submeti­
do. Não foi pelo prõprio desejo ou vontade, por um ato vo­
luntãrio,que o homem se fez um animal moral. 

( ... ) "E~ta modi6icaçao nao 60i in~en~lvel ou 

voluntãnia, nem adaptação onganica a um novo e~tado 

de coi~a~, ~enão 60i um nompimento, um ~alto, uma 

o bnigaçao" ( ... ) "a.6 ubmi~~ ao a uma nonma 6ixa, de 

uma populaçao até entao canente de nonma e 6neio, 

terido começado como um ato de violência, não podia 

~en levada a cabo ~enao pon outno.6 ato.6 de violên-
... 32 c-<..a . 

o grande mérito do filõsifo-poeta alemão é mostrar 
que o estabelecimento da Nonma, a elaboração na cnença deuma 

intenionidade, a criação de um ~entimento monal, deu-se como 
um ato de violência e violentação da natureza mesma do homem, 
constituindo-se como um nompimento, uma ruptura e não como 
uma evoluçao natunal de seu estado e relação com as coisas e 
a ordem do mundo. A-moral não tem pois·uma "origem" no sen­
tido de fundar-se em disposições ou sentimentos inatos ao ho 
mem, provenham tais disposições-sentimentos de um ato de 
criação de Deus ou do prõprio mecanismo da natureza. 

Necessãrioentretanto saber-se qual o mecanismo uti 
lizado para que este homem "moralizado" fosse capaz de "cum 
prir promessas", ou seja, de executar as prescrições da nor 
ma de maneira a parecer ter sido ele mesmo a estabelecer p~ 

ra si tai compromisso. 

Foi pela criação da 6aculdade da memõnia, pela con~ 
tituição de uma verdadeira memõnia da vontade que se pode es 

32 Idem, ed. porto p.81. (passagem suprimida na edição brasileira). 
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tabelecer uma continuidade do querer, de maneira que entre o 
primitivo IIfarei ll (a promessa de cumprir um compromisso, o 
respeito a norma) e a execuçao do ato,não houvesse desvio. 

E a constituição da memória, de uma tecnica de gra­
var na consciência do homem certas lembranças e impressões, 
de uma "mnemotecnica", apresenta-se para Nietzsche como uma 
terrivel construção. Todos os compromissos, as mutilações, 
os rituais mais repugnantes e cruéis, b~m como todos os cul 
tos religiosos - jã que para ele as religiões seriam,em ulti 
ma anãlisessistemas d~ crueldade -,enfim todos estes elemen 
tos de "moralização" tiveram origem na descoberta da dor co 
mo o auxilio mais poderoso da memória: "talvez na pl!.e.-hi.6t~ 

I!.ia do homem não haja nada mai.6 teltl!.Zvel que a .6ua mnemotéc­

nica. 'A letl!.a com .6angue entl!.a ' , e. um do.6 axioma.6 da' velha 

pedagogia, e, pOI!. de.6gl!.aç.a, a que mai.6 dUltou".33 

Longe de ser uma qualidade inata ao homem,a memória 
apresenta-se como algo IIfabricado" através de técnicas basea 
das em experiências de dor. O processo de memorização teria, 
assim, uma tessitura pedagógica, um valol!. educativo - pois que 
a letl!.a da Lei entraria na memória do suplicado pelo seu pró 
prio sangue -, e um valol!. p.6icológico, por atuar sobre a 
"psiquê ll

, a alma do castigado. 

Duas observações devem ser feitas com respeito aop~ 
nião de Nietzsche sobre a constituição da memória e seu 
valor moral e pedagógico. 

33 Idem, ed. porto pp.53-4; ed. bras. p.312. Na edição brasileira,a pas 
sagem citada tem a seguinte versão: "Talvez me..6mo não haja. nada. mlÚ6 
te.MZveL e mOn6.tJw.o.6o em toda a plLê-hi.6.tõJtia do homem do que a .6ua 
mnemote.cnic.a.. 'Impltime-.6e algo a 60go, paJUt que pe.Jtmaneç.a na memó!tia: 
.6omen.te o que não Ce..6.6a de 6azel!. mal peJUnanece na me.J11ó:1.ia I - W uma 
pMpo.6iç.ão-mu.tJta. da. mlÚ6 antiga (in6eli.zmen.te também a mlÚ6 pMlonga 
da. 1 de toda6 M p.6icologiM .6obl!.e a .teNta". -
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A experiência da dor, o sentimento di suplício, sao 
exercidos sobre o corpo do condenado, sobre a carne do subme 
tido ou daquele que deve ser educado: assim como um filósofo 
afirmou que 110 caminho da interioridade passa pelo outroll,p~ 
deríamos dizer que o caminho da memória, da interiorização 
da norma, da internalização dos valores morais, passa pela 
exterioridade do homem, por seu corpo mesmo. Como ji vimos 
em Foucault, o corpo é o objeto e o alvo do poder. 

Seri portanto pela lembrança da dor causada pelo su 
plício, pelo castigo exercido sobre o corpo possuído e toma 
do de terror, que o homem não deveri repetir a sua falta. 

Nietzsche,entretanto,refere-se a uma função ou for 
ma específica da elaboração da memória pela via do sofrimen­
to. Bom que se lembre a existência de outras técnicas de me 
morização, de diferentes formas de constituição de uma memo 
ria. Queremos chamar atenção para a manipulação da 
com fins também pedagógicos, mas inscrita numa nova 
ção do próprio ato de educar, por vias mais sutis e 

memória 
concep­
utiliti 

rias que as do suplício e dor, pela via da disciplina, que 
objetiva basicamente não o 6aze~ ~o6~e~ o submetido, mas o 
'6aze~ c~e~ce~ intelectualmente, o 6aze~ p~og~edi~ nos estu~ 

dos, o 6aze~ executa~ ce~ta~ açõe~, o 6aze~ útil o corpo-me~ 
te do domesticado. 

Os jesuítas darão especial importância a memória co 
mo fator ou mecanismo de aprendizagem, de aquisição de conh~ 

cimentos, como um primeiro nível de constituição de um certo 
saber. De tal forma os membros da Companhia desenvolverão 
técnicas de memorização, através da repetição exaustiva de 
exercícios escolares, que alguns dos seus adversirios ou co 
mentaristas chegam a acusi-los de não deixarem espaço em sua 
pedagogia para a verdadeira reflexão e a criatividade d~ pe~ 
sa r. 
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A constituição da memória sofre assim uma nova in­
flexão, e embora sem deixar de respaldar-se em mecanismos de 
controle, encontra não propriamente na dor mas no saber, a 
sua justificativa maior. 

Acreditamos ter deixado suficientemente explicitado 
os mecanismos utilizados pela disciplina para fazer com que 
a execução do ato (prescrito pela norma) chegue a aparecer 
àquele que o executa como a realização de seu próprio de~ejo, 
como nos afirma Weber. 

No que se refere ao carãter metódico, racional euni 
formizante da disciplina, sublinhados por Weber como sendo o 
pró p r i o c o n te ü do de s ta, e n c,o n t r a mos em N i e t z s c h e a f i r m a ç õ e s 
semelhantes. 

Para que o homem se transformasse num animal que p~ 

de IIfazer promessas ll , comprometer-se a cumprir os ditames da 
lei e acreditar numa,lI~re-dençãoll futura, numa IIsalvaçãoll, ele 

teve que fazer-se - ou ser feito - me.tód-i..c.o e lLegulalL. "E~.ta 

.talLe6a de educ.alL e d-i..~c.-i..pl-i..nalL um an-i..mal que po~~a 6azeIL plL~ 

me~~a~, plLe~~upõe ou.tlLa .talLe6a: a de 6azeIL o de.telLm-i..nado, o 
un-i..6olLme, o lLegulalL, e, pOIL c.on~egu-i..n.te, apnec.-i..ãvel. O pILO­

d-i..g-i..o~o .tlLabalho daqu-i..lo que eu c.hamei mOlLal-i..zação do~ c.o~.tu 

me~ ( •.. ), o velLdade-i..lLo .tlLabalho do homem ~oblLe ~-i.. me~mo du 

lLan.te o ma-i..~ longo pelLZodo da e~péc.-i..e humana, .todo o ~eu .tlLa 

balho plLé-h-i..~.tólLic.o, .toma aqui a ~ua ~-i..gn-i..6ic.ação e a~ua jUi 

.t-i..6-i..c.ação ( .•. ), un-i..c.amen.te pela mOlLal-i..zação do~ c.o~.tume~ e 

pela c.am-i..~a de 6olLça~ ~oc.-i..al, c.hegou o homem a ~elL lLealmen.te 
.- ,,34 aplLec.-<.avel • 

Apreciãvel nao propriamente no sentido de merecedor 
de merito e de admiração, mas principalmente no sentido de 
ser valorado, passivel de avaliação, conhecido com exatidão, 
domesticado ou disciplinado numa determinada direção, tendo 
suas açoes e emoções calculadas racionalmente, reguladas. 

34 Idem, ed. porto p.51 (passagem suprimida na ed. bras.) 



\ 

, 
144 

Weber explicita de uma outra perspectiva os mecanis 
mos que tornaram o homem um animal ap~eciãvel, ao caracteri 
zar a disciplina pelo uso de processos de cálculo racional 
dos fatores emocionais. 

Na concepção weberiana, embora a disciplina não se­
ja hostil ao carisma - visto a dedicação e entusiasmo nela 
terem um lugar -, observa-se uma reversão dos preceitos mo­
rais e dos fatores emocionais que fundamenta~ o poder caris­
mãti co: o cul to da "honra ", o "êxtase herói co 11 e a dedi cação 
a um "líder", enquanto motivos eticos e psíquicos típicos do 
carisma, são substituídos na disciplina pelo "senso de de­
ver", "consciencia" e habilidade rotineira. Eis como Weber 
define a manipulação dos fatores emocionais pela disciplina: 

"A lide/l..anç.a mi.U.taJz. U6a, hab..{;tuaimente, todo-6 0-6 :üpo~ 

de múo-6 emoúo~ - M-6im como M tê.CMcM mai-6 ~e.qtÚntadM 

de di-6úplina ~eligio-6a, 0-6 exercitia spiritualia de Santo 

I nãúo o 6azem a -6 eu. modo. No c.ombate, a lideJtanç.a mi.U.taJz. 

bU6ca bl.61u.enúM 0-6 -6egtÚdo~u a.;tJz.avM da ' in-6púr..a.ç.ã.o' e ai!]. 

da ~nã-lo-6 pMa a r comp~een-6ão en6mca' da vontade do ch!!: 
6e". L .. ) "0-6 6a:to~ emoci..oYUÚ6 r inpondwvw' e iNtaci..o­

nai-6 -6ã.o Jtaúonaimente calc.u.ladO-6 - em p~nclp.io pdo meno-6, 

da me-6ma 60~a qu.e calculamo-6 a pMdu.ç.ão dM ja.údM de 6~-
- rr 35 

~o e ~vao '. 

A menção feita aos Exercícios Espirituais como uma 
tecnica religiosa que tem por objetivo disciplinar o uso dos 
elementos emocionais - visando especificamente a racionaliza 
ção metõdica da oração e das formas de comunhão com Deus -, 
aponta-nos as compatibilidades existentes entre as institui 
ções militares -e religiosas~ no que se refere ao treinamento 
~ cãlculo dos 6a.to~e-6 imponde~ãvei-6 como a vontade, os senti 
·;\ntos. A disciplina perpassa os combates militares e a me­
ditação religiosa, a preparação das tropas' armadas e dos pa! 
tores do rebanho de Deus, visto se utilizarem sistematicamen 
te da "inspiração" como veículo de magnetização e direciona­
mento dos que lhe são submetidos. 

35 WEBER, Max. op. cito ,(Ensaios), pp.293-94. (grifos do autor) 
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A ordem disciplinar racional caracteriza-se, portan 
to, pela sua capacidade de tornar ca1cu1ãve1 e passível de 
treinamento mesmo os fatores tidos como "imponderãveis", "ir 
racionais": as emoções deixam de habitar o reino do po~~Zvel 
para transformarem-se em forças cuja utilização é dete~mina­
da de acordo com os critérios racionais de mensuração,avali~ 
çao e previsibi1idade. 

o cã1cu10 racional dos fatores emocionais efetuado 
pelas organizações disciplinares de tipo militar e religioso, 
e tomado por Weber como o indicador de uma "ordem"(raciona1) 
onde os ~lementos imponderãveis da emoção recebem um trata­
mento seme1 hante ao que é dado aos mei os de produção material. 

o poder disciplinar tem, portanto, a função de int! 
grar todas as no~~a~ (emocionais, materiais e econõmicas) em 
um sistema eficaz de cã1cu10 e contabilização. Neste reino 
não deve restar espaço para o 'imponderãve1 1 e o 'irraciona11: 
tudo deve ser contabi 1 i zado vi sando uma produtividade 'ótima I. 

Contabilização não apenas dos bens e produtos mate 
riais, mas contabilização dos bens de salvação; contabiliza 
ção moral das faltas e pecados; contabilização das forças emo 
cionais (espirituais), para que se faça um uso mais adequado 
e eficaz destas; racionalidade econômica, moral,disciplinar; 
racionalização do próprio caminho da salvação. 

Nietzsche indica a profunda inflexão entre a esfera 
da moral e a da economia, quando afirma que o sentimento de 
culpa e de deve~, teve origem nas mais antigas e 
relações entre os indivíduos: na relação credor 

primitivas 
e devedor. 

o infrator, o culpado, é antes de tudo um violador do compr~ 

misso, um dev~dor que não pagou sua dívida ao credor,que não 
cumpriu com a sua promessa, sendo o CM.t.i.go, em sua forma pri-

. d d- . d 36 mel ra, o pagamen.to e uma 1 Vl a. . 
36 Cf. NIETZSCHE; Friedrich. op. m. ,(Genealogia), ed.port. pp.63-5,ed. 

bras. pp.313-5. lembremos o fato de a Igreja Católica, ao admitir uma 
postura ecumênica, ter mudado o texto do Padre-Nosso, de "perdoai as 
nossas dívidas" para "perdoai as nossas ofensas". Deus Pai, permanece 
sendo Aquele a quem se deve respeitar e honrar,deixando entretanto de 
ser apresentado como o implacável credor de nossas "dívidas" ou peca­
dos. 
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o filósofo grego Protãgoras afirmara,jã no século V 
a.C.: "o homem i a medida de toda~ a~ coi~a~". Nietzsche re­
toma tal proposição ao indicar que a anãlise etimológica de 
certas palavras serve para demonstrar o estreito imbricamento 
entre os preceitos éticos e os processos de mensuração e av~ 
liação econômica e material: o termo alemão Schuld, por exe~ 
plo, designa ao mesmo tempo as noções de IIculpall e IIdívida ll , 
enquanto o termo Men,6ch (manas) pode ser traduzido por IIho­
mem ll e também por lIanimal medidor ll , estimador, que valora. 37 

Eis porque a humana invenção da faculdade de inte­
lecto fez com que o hol,,,em tomasse a si próprio como o centro 
da Criação, o astro soberano em torno do qual gravitam to­
dos os outros seres da Natureza: pela razão o homem colocou­
-se na posição de eixo ordenador e medidor de tudo que existe: 

"FazeJt pJteç.0.6, mediJt vaioJt~, inventalZ. equivaient~, :tJl.E.. 
caJt - tudo ~to pJteocupou o plLÚne»u.Mimo pen6aJt do homem, em 

uma medida tal. que, em ceJLto ~ entido, é. o pen6 aJt" ( ••• ) "T ai 

vez expJtima ainda a no~~a paiavM ' Men6ch' (ma~ 1 aigo, pJte­

wamente, d~~e ~entúnento de. ~i: o homem ~e d~ignou CDmo o 

~e.Jt que mede vaioJt~, que vaiOM e mede, como o ' animai ~ti­

madoJt em ~i'''. 38 

o pensar, o ato de reflexão, afigura-se assim, como 
resultante de um conjunto de operações de medição, de cãlcu 
lo, de estimativa, de estabelecimento de equivalências ou n1 
veis de similitude ou identidade entre dados valores. Pensar 
é em suma, um ato de valoração, de classificação das coisas 
e indivíduos a partir de um feixe de regras, a partir de uma 
Norma. Lembre-se que o prõprio termo IIvalor" referencia-se 
simultaneamente aos terrenos da ética e da economia, aos as 
pectos qualitativos e quant~tativos de um comportamento,pri! 
c i p i o ou p o s tu 1 a dom o r a 1, me r c a d o r i a . 

Moralizar, educar, disciplinar irão se constituir em 
formas de regulação e classificação das açoes, indivíduos e 

37 Idem, nota 7 da pág. 313 da edição brasileira. 
38 Idem, ed. porto p.64; ed. bras. p.313. 
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condutas; em procedimentos de avaliação e julgamento de com 
portamentos, aprendizagem ou desempenho escolar, atraves de 
rituais jurídicos e pedagógicos como os inqueritos, os exa­
mes ou provas escolares. 

Moral, pedagogia e direito: imbricamento de "símbo 
los", como a balança (pois que a justiça mede, pesa e avalia 
os crimes, as faltas, as infrações), a pena de escrever e a 
espada. 

Jã que falamos em espada, lembremos a estrita rela 
çao apontada por Weber entre exercito - organização cuja fu~ 
çao bãsica e a defesa de um determinado território, e quando 
necessãrio a conquista de outros, tendo na guerra a sua pri~ 
cipal operação ou exercito - e a disciplina. 

Partindo da afirmação de que a disciplina no exerci 
to deu origem a toda a disciplina, Weber faz algumas coloca 
çoes fundamentais, que assim sumariamos: 

1) o elemento comum que liga as oficinas e o trabalho de cons 
trução faraônicas, as plantações romano-cartaginesa, as minas de fins da 
Idade Media, as plantações escravistas das economias coloniais ate a fã­
brica moderna, e a disciplina. 

2) a disciplina passou por diversas modificações no eixo da 
história, ate chegar-se a disciplina "orgânica" da fãbrica moderna,estr~ 
turada em bases completamente "racionais", e onde observa-se o condicio­
namento e treinamento racional do comportamento no trabalho, sendo o in 
divíduo destituído do seu "ritmo natural 11 e, levado ã adaptar-se a um no 
vo ritmo atraves da especialização metódica e funcionamento separado de 
seus musculoso Todos estes procedimentos visam o estabelecimento de uma 
"economia ótima" das forças de trabalho, significando o crescente avanço 
da disciplina um processo cada vez mais abrangente da racionalização das 
necessidades econômicas e políticas. 

3) a arma e instrumentos como a pólvora, foram resultados e 
nao causa da disciplina. A especialização metódica dos musculos dos Op! 
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rãrios (que funcionam separadamente com vistas a obter uma economia óti­
ma das forças de trabalho) e a profissionalização das Forças Armadas (com 
a introdução de metodos racionais de recrutamento e treinamento), expre~ 
sam a importância crescente da disciplina como fator de organização da 
produção capitalista. 

4) a disciplina, operando uma organização mecanizada que col~ 
ca o hãbito a habilidade rotineira pelo treinamento rotinizado dos indi­
viduos, faz com que cada um se coloque em um lugar (fileiras p.ex.) e se 
integre forçosamente ao todo. A integração conseguida pela rotinização 
e mecanização das operações constitui-se num forte elemento de toda a 
disciplina, capa" de mover as ações, mesmo quando os elementos "espir.!. 
tuais" e as qualidade eticas do dever e consciência, falharam. 39 

A disciplina tem pois sua origem, o momento de sua 
fabricação, numa operação de poder, de violência e de con­
quista que e a guerra, levada a efeito por uma organização 
ou aparelho especifico: o exercito. 

Embora Weber estabeleça no texto analisado, dife 
renças entre a autoridade carismática e disciplinar, e indi 
que que a disciplina sofreu diversas modificações no eixo da 
histõria, não concebe o surgimento de uma disciplina racio­
na 1, metõdi ca e fundada no trei namento· mecan; zado, como um po,!!. 
to de ruptura, da forma que o faz Foucault, ao referir-se a 
formação de uma sociedade disciplinar. Para Weber e como 
se houvesse ocorrido apenas um "avanço da disciplina", que 
teria assumido novas formas segundo ~m padrão racional de 
organização. 

o estudioso dos sistemas de poder (como a burocra 
cia) e sistemas de crenças (como as religiões), embora não 
conceda a categoria disciplina um estatuto teõrico tão fecu,!!. 
do e preciso quanto nos parece ser aquele construido por Fo~ 
cault, chega, entretanto, a mostrar a profunda articulação e.!!. 
tre o avanço crescente da disciplina e a cada vez maior ra-

39 Cf. WEBER, Max. op. cit., (Ensaios), pp.295-96; 301-2. 

\ 
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cionalização das necessidades econômicas e pOliticas, racio 
nalização esta que se opera soh a égide do capitalismo e ten 
de, cada vez mais, a tornar-se um fenômeno universal. 

Foucault demonstra-nos como a normatização discipl! 
nar institui uma sociedade que e toda ela atravessada por um 
lIolhar ll vigilante que vê e não ê visto, que coordena todos 
os minimos movimentos e operações dos individuos. Vig~lância 

que tem por objetivo não tanto apreender o culpado ou. trans­
gressor, mas evitar a execução de atos criminosos ou nocivos 
ã ordem social. Tal prevenção é efetuada através de varia­
dos mecanismos de controle, constituindo-se os mecanismos de 
controle e vigilância num conjunto multifacetado de técnicas 
que têm a finalidade de ordenar e repartir o espaço social 
em determinadas localizações funcionais (salas de aula,celas' 
de prisão, enfermarias e leitos de hospital, etc), perpassa­
das cada uma delas por um ritmo temporal especifico, ou seja, 
por um horârio que estabelece um determinado esquema cronolõ 
gico para cada uma das tarefas a serem executadas. 

A disciplina não tem, portanto, no castigo o seu al 
vo fundamental, mas sim na correção das faltas. Ela visa re 
converter as 6o~ça~ e hab~l~dade~ em dispositivos rentãveis 
e utilitários para a economia interna dos aparelhos discipl! 
nares e o eficaz funcionamento de toda a sociedade. 

A disciplina é pois uma técnica ou um conjunto de 
técnicas, de~indicações sobre -a forma ~orreta de operar cer 
tos procedimentos com o fim de produzir um determinado efei­
to. 

E s s e as p e c t o "técn i co 11 da di s c i P 1 i na, sub 1 i n h a do. de 
perspectivas diferentes, em Weber, Nietzsche e Foucault, não 
passou desapercebido ã Gramsci, notadamente quando analisa as 
diferentes ~elaçõe~ de 6o~ça estahelecidas no interior ~e uma 
dada formação social, e entre o conjunto de sociedades ou Es 
tados, no plano das relações das forças internacionais. 
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Mostrando o marxista italiano, como a polZtica deve 
ser entendi da em sua dimensão "tãti ca 11 (mais estreitamente 1 i­
gada a politica imediata, a agitação, referenciando-se aos 
aspectos transitõrios de uma dada situação econõmica, a con­
juntura de uma formação social), e em sua dimensão "estrat~ 

gica ll ou plano e.6tltatégico (referenciado aos aspectos mais 
permanentes e fundamentais da situação econõmica, e mais li­
gado a atividades como a propaganda, fundando-se o plano es­
trat~gico numa organização e administração da politiéa sob 
pautas mais racionais), fornece-nos importantes indicações 
sobre o caltãte~ integltadolt da,{:, técnica.6, notadamente daque­
las utilizadas por organismos militares como o exercito. 40 

Para finalizar nossa apreciação sobre a definição. 
do conceito de di.6ciplina em Gramsci, Weber e Nietzsche, si~ 

tetizemos os pontos de confluência dos referidos autores en 
tre si, e com relação a conceituação foucaultiana do poder 
disciplinar. 

Em Weber a disciplina caracteriza-se como um meca­

ni.6mo fundado no tlteinamento metódico dos individuos, tendo 
por finalidade estabelecer uma economia ótima das forças de 
trabalho e impor a obediência de uma pluralidade de homens 
com relação a uma ordem Itacipnalmente úni6oltme. Esta ordem 
uniformizada sobre pautas racionais coloca o hãbito em cor­
respondência com a habilidade Itotineilta, fazendo com que as 
habilidades desenvolvidas por intermedio de t~cnicas e de um 
treinamento, apresentem-se como algo "natural··, como uma dis 
posição inata do aparato psico-fisico do individuo. 

Para Foucault a disciplina configura-se tamb~m como 
um "mecanismo", ou area "mecinica" do poder, que torna os 

40 Cf. GRAMSC I, Anton i o. op. cU., (Mach i ave 1), pp. 489-92. 
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corpos e indivíduos, tanto mais "obedientes" quanto mais 
"úteis", aumentando-lhes a "sujeição", Ihabi1idade" e "efic.[ 
cia" dos movimentos e gestos, atrav~s de "t~cnicas de trein! 
mento" (horãrio-exercícios-manobras-etc.) caracterizadas pr! 
cisamente pela racionalidade, sistematização e repetição, c~ 

ja finalidade ~ operar a "rotinização" dos comportamentos, e 
a execução eficaz das ordens. 41 

Uma outra característica destacada respectivamente 
por Weber e Gramsci, diz respeito a "origem mi1itar" da dis 

ciplina, e ao aspecto "tãtico-i..~trat~gico" das relações de 
poder político, tomadas enquanto "forças planificadas" e or 
ganizadas sobre "pautas racionais", atrav~s das quais se im 
põe a "hegemonia" de uma Nação, partido ou classe social. Os 
autores em questão~ indicam-nos de diferentes perspectivas, 
as sutis articulações entre a esfera econômica, política e 
técnica, ao destacarem a eficácia específica e o carãter ino 
vador das manobras e instrumentos militares, ou seja, das 
t~cnicas guerreiras. 

Gramsci, faz a seguinte observação, referindo-se ao 
grau de desenvolvimento das forças produtivas e as relações 
de forças políticas no interior de um Estado ou partido, am 
bos constituídos como "sistemas hegemônicos (devendo-se mais 
um vez lembrar que o conceito de hegemonia deriva de E9hem~ 

nia, que no grego antigo, servia para designar o comando su 
premo das Forças Armadas, tratando-se, portanto, de um termo 
militar): "Toda inovaçao o~9~nica da e~t~utu~a, modi6ica o~ 
ganiearnente a~ ~elaçõe~ ab~oluta~ e ~elativa~ dent~o do dornZ 

nio inte~nacional, po~ inte~rn~dio de ~ua~ exp~e~~õe~ têcni 
co - rnilita~e~ " . 42 

41 Cf. FOUCAULT. M. op. eit.,(Vigiar e Punir}, original francês. pp.139-
40; ed. bras. p.127. 

42 GRAMSCI, A. op. eit.,(Machiavel. IN: Gramsci dans te Texte), p.490. 

, 
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Weber, como indicamos anteriormente, afirma que o 
11 m o de 1 o i d e a 1 11 da mo d e r n a f á b r i c a c a p i tal i s ta, t em o ri g e rn na 
disciplina militar, significando o crescente avanço da disci 
plina um processo abrangente de racionalização do atendimen 
to das necessidades econômicas e políticas. Assim como apõl 
vora e todas as tecnicas de guerra a ela associadas, sõ se 
tornaram significativas com a existencia da disciplina -e so 
tiveram proporções plenas como o uso de máquinas de guerra, 
que pressupõem um treinamento disciplinar43 -,'a eficácia eco 
nômica dos processos de produção capitalista, utilizados nas 
fábricas modernas, baseia-se na mecanização e disciplina do 
comportamento no trabalho. Calcula-se a IIlucratividade õti 
mall do trabalhador individual, com a ajuda de metodos de men 
suração adequados - como o sistema americano de "administra­
ção científica" -, e a base desses cálculos, obtem-se o con 
dicionamento e treinamento racional do trabalhador. Como con 
sequência da utilização de metodos de mensuração e tecnicas 
de condicionamento e treinamento racional, o "aparato psic~ 

físico ll do homem ajusta-se completamente as exigências das 
ferramentas e máquinas; verificando-se a lIespecialização me 
tõdica de mGsculos ll que funcionam separadamente, e estabele 
cendo-se assim, uma "economia õtima ll de forças corresponden­
te às condições de trabalho. 44 

As complexas inflexões apontadas de diferentes per~ 
pectivas, por Gramsci e Weber, entre as esferas econômica, 
política e técnico-militar, perpassam a concepção foucaultia 
na do poder fundado em mecanismos disciplinares. 

Referindo-se as mudanças operadas nas técnicas eins 
trumentos de guerra desenvolvidos a partir do séc.XVIII -com 
a implantação da sociedade disciplinar -, Foucault chama ate! 
çao para o "jogo de articulações minuciosas ll estabelecido e! 
tre as esferas econômica e politica. Segundo ele, as mudanças 

43 Cf. WEBER, Max. op. cU., (Ensaios), p.296. 

44 Idem, pp.301-2. 
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verificadas na "composição de forças" das tropas militares, 
no decorrer da "época clássica", (transformando-se as unida­
des de combate - regimento, batalhão, divisão -, numa espe­
cie de "máquina de peças m~ltiplas" cuja disposição tem por 
finalidade obter um resultado especifico), seriam devidos a 
razões de ordem econômica e técnico-militar. Embora admitin 
do serem de ordem econômica algumas das razões dessas mudan 
ças - tornar ~til cada individuo e rentável a manutenção do 
armamento das tropas, transformar cada soldado numa unidade 
eficiente -, afirma que essas razões econômicas só puderam 
se tornar determinantes a par{ ~r de uma transformação técni 
ca: a invenção do fuzil. 45 

De que forma inovações técnicas aparentemente min~s 
cu1as, como a invenção do fuzil, a modificação da composição 
de forças das tropas militares, a descoberta da pólvora e a 
utilização de máquinas de guerra, podem tornar determinantes 
as razoes econômicas que informam tais acontecimento ou muta 
ções? 

Sabendo-se que a disciplina racional tem como fina 
lidade operar uma codi6icação in~t~umental do~ co~po~, para 
~~xtrair deles o miximo de ~endlmento (transformando cada CO! 

~~JO numa peça multisegmentar, cuja composi~ão de forças perm! 
te obter um apa~elho e6iciente), a invenção do fuzil valori 
Lava a habilidade do soldado, em virtude de ser mais preciso 
e rápido que o mosquet~, e mais capaz de atingir um alvo de 
terminado. Ao mesmo tempo, o uso do fuzil fazia de cada sol 
dado um alvo poss;vel, exigindo-lhe portanto maior mobilida-

d . °d lO - o d o oi- 46 e, ou seJa, ~ap~ ez e en~cac~a e mov~men~o~. 

, 
Ora, -a rentabilidade ou lucratividade; o aumento das 

habilidades; a rapidez e eficácia dos movimentos; a raciona 

45 Cf. FOUCAULT, M. op. dt., (Vigiar e Punir), orig. franco pp.165; ed. 
bras. p.147. (grifos nossos) 

46 Idem. 

" 
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lizada articulação e adequação estabelecida entre o complexo 
corpo-arma, corpo-instrumento e corpo-mãquina; a especializ~ 
ção de cada elemento do corpo (mão, olho, joelho, cotovelo, 
etc) com vistas ã execução de gestos eficientes, constituem­
-se precisamente como as qualidades e regulações bãsicas re 
queridas pelos métodos de produção capitalista. Lucrativida 
de, habilidade, rapidez e eficãcia de movimentos e execução 
eficiente de gestos, que devem ser extraidas do soldado, do 
operãrio, do escolar. 

Tendo-se visto que, tanto em Weber como emFoucault, 
a disciplina é implantada através de técnicas pormenorizadas, 
que regulam o tempo e os gestos dos individuos, classifican 
do-os conforme o desempenho e, impondo a obediência de uma 
pluralidade de homens a uma certa "ordem racionalmente uni­
forme", lembremos finalmente, que para Nietzsche o eduea~ e 
d~~e~pl~na~ implicam precisamente em transformar o homem em 
algo dete~m~nado, un~6o~me, ~egula~ e ap~ee~ãvel, ou seja, 
"classificãvel" segundo certos padrõe~ de mensuração dos de 
sempenhos e condutas. 

Feitas as apreciações sobre o conceito ded~~e~plina, 
e em s e n do o s j e s u i tas t i dos como a r tl'M c e s meti cu los o s da 
arte de disciplinar, verdadeiros tecnõlogos da Ordem, pass~ 

mos agora a analisar a posição ocupada pela Companhia de Je 
sus no espaço do saber e poder do seco XVI, data de sua fun­
dação. 

2.2 Fundacão da O~dem: ~ua po~iCão no eampo dah lutah 
polZtiea~ e ~el~gio~ a~ do ~ ec.ulo XVI. 

Corria o mes de agosto do ano de 1534 quando Inãcio 
de Loyola juntamente com seis companheiros Pedro Fabro, 
Francisco Xavier, Diogo Lainez, Afonso Salmeron, Simão Rodri 
gues e Nicolau Bobadila -,resolvido a ir em peregrinação a 
Jerusalém, para converter os turcos e rroC.upa~ d vida e: 6oJ[.ç;a..6 
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na ~alvação do p~õx~mo, adm~n~~t~ação do~ ~ac~amento~ da con 

n~~~ão e comunhão, p~e9ação e celeb~ação da m~~~a, tudo ~em 

e~t~pênd~o", faz voto desta sua resolução na capela de Nossa 
Senhora em Montmartre, na França. Em 1539 Inãcio e seus com 
panheiros decidem fundar a Companhia de Jesus, que serã defi 
nitivamente aprovada pelo Papa Paulo 111, na bula Re9~m~n~ 

M~l~tant~~ Eccle~~ae, de 27 de setembro de 1540. 47 

A fundação e aprovação da Ordem pelo Sumo Pontífiée, 
ocorre pois no início do s~culo XVI, período marcado pelo 
florescimento de movimentos de cunho polític~, intelectual e 
religioso - Humanismo, Renascimento e Reforma - que irão co~ 
figurar o que se denomina de "modernidade". Estes movimen­
tos expressam e constitue~ confrontos de força em diferentes 
níveis de poder, chegando a operar fraturas profundas no in 
terior da Cristandade. 

A Cristandade, "espírito" e "forma" de uma certa Or 
dem, será então submetida a novas divisões e fraccionamentos 
no seu campo de luta, de poder e de representação do mundo, 
com o estabelecimento de ordens religiosas que embora seafir 
mem como "cristãs", propõem outras formas de ~nte~p~eta~ e 
~ep~e~enta~ a Palavra Divina contida nas Escrituras. 

Luteranismo e calvinismo, apesar de reividicarem o 
seu pertencimento ao "corpus" da cristandade, marcam a espe­
cificidade do seu "lugar" no espaço de luta, de poder e re­
presentação do mundo elaborado pela religiosidade cristã, 
opondo-se a alguns dogmas fundamentais da catolicidade: rec~ 

sam o dogma da infalibilidade papal e o dever de obediência 
absoluta a ser observado por todo cristão - enquanto "membro" 
do corpo da cristandade -, ã .autoridade do Sumo Pbntífice. 

'J 1 LE I TE, Seraf i m S. J. A H~tõJÚa da Companh.i.a.. de Ju~ no Btta..6il. Li 5 

boa, Livraria Portugãlia - Rio de Janeiro, Ed. Civilização Brasilei~ 
ra, 1938, tomo I, livro I, capo I, § 2, p.S. 
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Mais perigoso para a Igreja, esse inimigo que seuti 
liza do próprio nome de Cristo, para semear a discórdia na 
alma dos homens, para minar a unidade e autoridade de uma 
instituição (corpus) que representa a v~~dad~i~a, ~t~~na e 
univ~~~ai mensagem do Cristo. 

Não encontra-se agora o inimigo (ou inimigos,embora 
a pluralidade de correntes, as diferentes nuançes entre os 
discursos das ordens religiosas filhas da Reforma, seja en­
feixada em uma unicidade, no que toca aos seus confrontos e 
aivo~ bisicos de conquista com relação a Igreja) do "outro 
lado" do universo, no Oriente, visto como espaço da supersti 
ção, do paganismo, do desconhecimento ou negaçio da existin 
cia de um unico Deus, mas no espaço mesmo da Cristandade: o 
Ocidente. 

Uma nova frente de combate teri que ser aberta pela 
Igreja, não restringindo-se sua "guerra santa" a luta contra 
os turcos, os mulçulmanos, e os incréus, pela conversão-sub 
jugação destes, mas tendo agora que dirigir-se também contra 
aqueles que~ usando e maculando o Nome de Deus Pai e de Seu 
Filho Jesus Cristo, investem contra a autoridade mixima da 
Igreja, seu Imperador, comandante da legião católica na luta 
contra o pecado, autoridade esta representada e exercida pe­
lo Papa. 

r a prõpria hierarq~ia de pode~ da Igreja, sua for 
ma e concepção de autoridade, dever e obediincia, que entram 
em questão quando da recusa pelos partidirios de Lutero, Cal 
vino e Zwinglio da legitimidade da autoridade papal. 

O "corpus" cristão encontra-se assim ameaçado "de 
dentro", em suas próprias fronteiras, e é justamente a auto­
ridade que representa a nivel terreno a "cabeça" d~ste corpo 
(o Papa) - pois que a verdadeira "cabeça" que guia a alma de 
todo o rebanho, é o Cristo - que é visada no ataque 
pelos luteranos, calvinistas, etc. 

movido 
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Em vários trechos da Fó~mula do In~tituto, incluida 
na bula de sua aprovação, podemos ver a afirmação do acata 
mento e obediência a autoridade papal por parte da Companhia 
de Jesus: 

"QualqUeJl. que. na no~~a CompanJúa, que. due.jamo~ ~e.ja ~ 

~inalada com o nome. de. Ju~, quizeJl. militM.. como ~oldado de. 

Ve.~, de.baixo da band~ da MuZ, e. ~ eJl.v~ ao ÚMCO Se.nho~ e. 

ao- Romano PontI6ice., Vig~o ~e.u na t~ de.po~ de. 6azeJl. vo­

to ~ole.ne. de. ca6tidade. peJl.petua, ~~e.nte. comigo que. é me.mb~o 
I 

de. uma CompanJúa" ( ... ) "toda uta Companhia e. cada um de. 

~e.~ me.mb~o~ ~ po~ Ve.~, ~ob a 6iel obe.diénc.ia do San­

~~imo Papa, no~~o ~e.nho~, e. de. o~o~ Romano~ PontI6icu 

~e.~ ~uc.u~o~e.~. E ainda que. o Evangelho nM e.~ine. e. pela 

6é o~odoxa ~aibamM e. 6~e.me.nte. c.on6u~emo~, que. todo~ o~ 

Mw ~tão~ utão ~ujWM ao Romano Pontl6ic.e., como a ca­

be.ça e. VogáJúo de. J u~ Cwto, não ob.6tante. pMa maio~ humil 

dade. de. no~~a Companhia e. pe.~óe.ita montióicação de. cada um e. 
abne.gação de. no~~~ vontadu, julgamo~ impo~ ~ob~e.man~ 

que., além daque.le. vZnculo de. todo~ c.omum, ~e. ligue. cada um de. 

nó~ com voto upe.úal, de. modo que. ne.nhuma teJl.giv~açã.o ne.m 

d~culpa, no~ te.nhamo~ po~ ob~gado~ a c.ump~ ~em delongo~, 

e. na me.dida de. no~~~ 6o~ç~, quanto no~ o~de.n~ o ac.tual Ro­

mano PontlMc.e. e o~ que pelo tempo acüa.nte lhe ~uc.e.deJl.em, pa-

M p~ovúto dM alm~ e pILOpagação da 6é, .6e.jam q~ 60~em 

~ p~ovZnc.i~ a que no~ envi~, que~ no~ mande pMa 0.6 ~-

co~, que.~ pMa ~ t~ de O~M inóiw, ainda pMa ~ p~ 

tu que. chamam r ncüa, c.omo também paM o~ pa.Z6u de. heJl.eg~ 

ou wmmco~ ou q~que~ naçõu de. 6iw". 48 

o Papa e designado na,fõrmula de fundação da Compa­
nhia deJ~sus, como o Romano PontZóic.e, ministro e autorida 
de máxima da Igreja Catõlica Apostõlica Romana, sendo a cid! 
de ou lugar que ocupa e mesmo qualifica tal autoridade, marca­
da pelo sinal de "eternidade", pois que eterna e a religião e 

48 Idem. pp.6-7. 
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o espaço no qual ela inscreveu primeiramente a . sua vit5ria 
contra o espíri to pagão, i ndi cando os doi s termos IIromano po~ 
tifice ll a origem e territ5rio central do poder da Igreja. 
SantI~~imo é também o Papa, superlativo absoluto sintéticodo 
adejetivo II san to ll , possuidor portanto do mãximo grau de san­
tidade, depositãrio absoluto da pr5pria substância de tudo 
quanto deve ser santo e sagrado na esfera terrena,sintese da 
santidade. Vigã~io de Veu~ na terra e senhor de todos os 
cristãos, ou seja, aquele que faz as' vezes de Cristo, que o 
representa. 

A fiel obediência afirmada pelos membros da Compa­
nhia na f5rmula de sua fundação a figura do Papa,expressa-se 
como uma obediencia e aceitação da própria bierarquia de p~ 

der da Igreja e do carãter absoluto, incontestãvel'e eterno 
de tal organização P. de sua autoridade suprema: o que deve 
.6e~ obedecido não é a IIpessoall do Papa, mas o seu IIl ugar de 
poder ll , estendendo-se o voto de obediência dos jesuítas, não 
apenas ao lIatual Romano Pontífice ll (na época da aprovação da 
Companhia, o papa Paulo 111), mas aos 1I0utros Romanos Pontí-' 
fices seus sucessores ll , a todos 1I0S que pelo tempo adiante 
lhe sucederem ll . Afirma-se desta forma a continuidade daIgr~ 
ja, a sua permanencia no tempo, ou antes, a eze~nidade des 
ta instituição e o valor constante e incontestãvel daquele 
que a representa. 

A própria noçao de eternidade nao 
deve durar por todos os tempos, mas o que 
dependente do próprio tempo, independente 
presenta um certo lugar de autoridade. 

significa o que 
é e serã sempre,i~ 
da pessoa que re-

A relação de poder e autoridade estabelecida entre 
o Papa e os membros da Companhia de Jesus não será direta,o~ 
servando-se a existencia de canai~ de mediação, constituind~ 
-se tais canais de mediação em mecanismos especificos de po 
der. Na observância das regras ditadas pelo Papa atuarão co 
mo elementos (canais) mediadores da Ordem, o seu Prep5sito e 
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e o Conselho ou Congregação da Companhia. Sendo a autorida 
de do Papa de carãter supremo (pois que é o Sumo Pontífice), 
o cumprimento de suas ordens reclama uma figura (Prepósito) 
e órgão de poder (Conselho da Companhia) que, embora, lhes 
sendo subordinadas hierarquicamente, representem a nível da 
organização interna da Companhia de Jesus, o cume de sua hie 
rarquia, para que o Poder seja afirmado pelo poder. 

o IIlugarll central do poder de toda a cristandade, o 
olhar ordenador, vigilante e disciplinador do espaço total 
da cristandade :'melhor seria dizer a catolicidade, pois que 
a Igreja Católica afirma-se como a verdadeira e unica deposl 
tãria da tradição e normas cristãs), é ocupado, representado 
e mesmo materializado, pelo exercício da autoridade papal, 
enquanto o lugar central de poder da Companhia de Jesus emar 
cado pela autoridade de seu Prepósito. 

Quando o Romano Pontífice ordenar o envio de mem-
bros da Ordem de Jesus às terras dos turcos, de outros in-
fiéis, da India, de hereges e cismáticos ou quaisquer nações 
de fiéis, II para proveito das almas e propagação da fi 11 , para 
que se evite a ambição ou recusa de tais missões, cada mem­
bro da Companhia deverã prometer, "que nunea, di~e~a nem ~n 

di~e~amen~e, ~~a~a~ã dela~ eom o Romano Pon~Z6iee, ma~ deixa 

~ã ~odo e~~e euidado a Veu~, ao me~mo Pon~Z6iee, eomo a ~eu 

Vigã~io, e ao P~epõ~i~o da Companhia; e o P~epõ~i~o po~ ~ua 

vez p~ome~a, eomo o~ demai~ Que não negoeia~ã eom o di~o Pon 

~Z6iee pa~a 6e~ enviado a e~~a ou a~uela mi~6ão, a não ~e~ 

eom o Con6elho da Companhla".49 

Lembre-se que em trecho anterior da Fórmula de Fun-
.dação da Companhia, 'afirma-se que, como todos os fiéis cris­
tãos, os membros da Ordem estão IIsujeitos ao Romano Pontífi­
ce ll , sendo entretanto a obediência dos jesuítas à autoridade 
papal, marcada por "voto especial" que os obriga da cumprir 

49 Idem. 
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sem "tergi versação ", "descul pa 11 ou "del onga 11 tudo quanto or 
denar a autoridade pontifícia suprema. O voto especial de 
obedi~ncia (sujeição) as ordens papais firma a "maior humil­
dade" da Companhia, a "perfeita mortificação" de cada um dos 
seus membros, e a "abnegação" de suas vontades. 

Ora, os votos de obediêneia, maio~ humildade e pe~-
6eita mo~ti6ieação e abnegação da vontade, pareceriam nao 
deixar margens a quaisquer atitudes de recusa ou ambição,vi! 
to tais votos implicarem: no acatamento total e inequívoco 
das ordens do Papa, não admitindo-se tergiversação, delonga 
ou desculpa no seu cumprimento; no exercício da mais profun­
da modestia e submissão, e da mais perfeita mortificação e 
abnegação da vontade, virtudes estas que implicam num espI 
rito de sacrifício e renijncia. 

A recusa no cumprimento de uma ordem emanada de uma 
autoridade superior, indica, precisamente, a "negação" do p~ 

der desta prõpria autoridade, bem como, a a6i~mação da vont~ 

de daquele que deve submeter-se a tal autoridade (o Papa, o 
Sumo Pontífice), constituindo-se a afirmação da vontade do 
"submetido" numa recusa de seu estado de sujeição, em contr! 
posição ao espírito de renijncia que deveria caracterizar os 
Soldados de Cristo. O germe da ambição parece, portanto, h! 
bitar o coração de todos os homens, mesmo daqueles que se 
propõem ã uma maior humildade e perfeita mortificação, Pa~a 

Maio~ Glõ~ia de Veu~ ... 

Pelo que se depreende do prõprio texto, nao e sufi 
ciente a afirmação de tais votos, sendo necessãrio o estabe­
lecimento do compromisso de que os membros da Ordem não tra 
tarão direta ou indiretamente com o Pontífice Romano, acerca 
de suas designações para missões, criando-se mecanismos de 
controle - o Conselho da Companhia - õrgão ·de poder que atu! 
rã como canal "disciplinador" das atitudes de desobediência 
e ambição. A prõpria autoridade superior da Companhia,o Pr~ 
põsito, está interditada a negociação com o Papa, devendo 
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submeter-se ou antes "negociar" o seu envio a determinada mis 
são com o Conselho ou Congregação da Companhia. 

o texto que marca a fundação da Ordem jesuitica tra 
ça uma linha de combate a todos quantos investem contra a au 
toridade papal, pela reiterada afirmação de obediência aqu! 
le que é o Vigário de Jesus. 

Embora falando de um "lugar" diferente, os jesuitas 
movem-se no mesmo campo d~~cu~~~vo de seus adversários calvi 
nistas, luteranos, etc. A idéia de campo discursivo, longe 
de indicar uma topografia imóvel onde cada combatente (sold~ 

do de Cristo ou arauto de Reforma) ocupa um lugar fechado e 
fixo, implica em toda uma cadeia de intercâmbios conflituais, 
de produção e troca de men~agen~; em toda uma série de deslo 
camentos táticos e mudanças estratégicas no e~paço de luta 

em que se constitui o discurso. 

A despeito dos vários confrontos e oposições entre 
os jesuitas e seus adversãrios no campo discursivo (do poder­
-saber) religioso - representados pelos luteranos, calvinis 
tas e outros "hereges" - hã uma concordância bãsica entre 
eles no que se refere as noções e "alvos" fundamentais de dis 
cussão e luta. Embora de posições e lugares diferentes (ou 
dos distintos mecanismos tãtico-estratégicos de luta, e do 
ponto ou locu~ que cada um ocupa dentro de um mesmo quadro 
de classificação e ordenação do mundo), verifica-se entre j! 
suitas, luteranos, calvinistas, etc, um centramento em torno 
de questões como: obediência, autoridade, poder da Igreja, 
sentido do cristianismo e da cristandade, caminhos da salva­
ção, liberdade e lugar do individuo na criação e na comunida 
de humana. 

Bourdieu, partindo da conceituação de cultu~a e ~~~ 
tema~ ~~mbõl~co~ (como a arte, o mito, a linguagem, a reli-
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gião) como ~n~t~umento~ de eomun~eação, conhecimento e clas­
sificação do mundo natural e social e como ~n~t~umento~ de 
pode~ (no sentido de legitimação da ordem vigente), afirma 
que o campo cultural de cada época é definido a partir de um 
conjunto de questões obrigatórias, de um lote de temas co-
muns, de uma constelação particular de esquemas dominantes 
de pen s amen to. De s s a forma, "0 de.6aeo~do ~ upõ e um aeo~do no 

te~~eno do de~aeo~do, e o~ eonól~to~ man~óe~tado~ ent~e te!!;. 

dê.ne~a~ e do ut~~na~ d~~~~mulam ao~ olho~ do~ que dele pa~t:!:. 

e~pam, a eompl~e~dade em que ~mpl~eam e que ehoea o ob~e~va 

do~ e~t~anho ao ~~~tema".50 

Assim, o desacordo entre os jesuítas e seus advers~ 
rios, mesmo aqueles não pertencentes a um discurso especifi­
camente religioso - como os ateus, anticlericais, liberais, 
racionalistas, todos eles filhos do sistema de pensamento h~ 
manista e renascentista - se dará a partir da concordância 
quanto a obrigatoriedade da designação e discussão de certos 
conceitos, noções. Há como que uma marcação do(s) terreno(s) 
de disputa fundada na aceitação daquilo que merece e deve 
ser discutido, combatido, nomeado. Zonas de silêncio se in­
terporão também nesse combate, mas este silêncio não pode ser 
reduzido a uma mera manobra de dissimulação, é também forma 
de luta: fazer calar certos objetos, para depois retirá-los 
do limbo do esquecimento, e uma tática de poder e uma técni­
ca do saber. 

Que se atente para o próprio termo - Reforma - que 
designa todo um feixe de correntes doutrinárias que irão se 
opor a Ordem da Igreja. 

50 BOURDIEU, Pierre. op. cit., (Trocas Simbólicas), p.207. 
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Um exame do conteúdo ideológico do termo, indica que a 
Reforma configura uma luta pela reconstrução e reorganização 
da Igreja; pela recuperação do sentido primeiro (a origem) da 
mensagem cristã contida na Escritura. Não se pense tratar 
simplesmente de um trabalho e luta de "restauração" (fundado 
nos valores "redescobertos" no início do século XVI) da civ.:!.. 
lização cristã: inscrevendo-se num amplo movimento em que se 
constituirá a Renascença e o Humanismo, a Reforma marca no 
terreno da religiosidade os contornos de uma nova o!r.de.rn 

constituinte de uma nova 6o~rna de inflexão entre o pensame~ 

to (aí compreendida a religião como forma especifica de co­
nhecimento e regulação do mundo e dos homens) e o poder. 

Lutero, é filho da Renascença e como Erasmo, Giorda 
no Bruno, Rabe1ais e outros humanistas e, a despeito de va­
rios níveis de oposição entre eles, participa do combate con 
tra a escolástica e a Igreja. 

A noção de Re.na~eirnento, traz em seu bojo aidéia de 
um re-nascimento, do nascimento de alguma coisa que tinha s.:!.. 
do por algum tempo esquecida, obscurecida, sombreada. Trata~ 

do-se a Renascença de um segundo nascimento, este nascimento 
não significa uma novidade e "criação" absulutas, pois que 
tem sua fonte na Antiguidade grega e romana, e,portanto, no 
passado. 

Engenhoso jogo entre o antigo e o novo, o primitivo 
e o moderno, o Renascimento aparece como a recuperaçao deuma 
certa rne.rnõ~ia, a descoberta-redes coberta de uma o~gern que, 
embora sufocada e obscurecida pela tenebrosa e longa noite 
_~edieval, reaparece e toma uma nova forma pela diurna lumin~ 
sidade de espírito e pensamento dos "tempos modernos". 

Será no quadro do pensamento renascentista e huma­
nista que se operará a fabricação da idéia mesma de home.mque 

ainda persiste em nossa época e nos atravessa: homem como a~ 

to~ e e~iado~ e não mais ou apenas criatura e servo doSenhor 
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Deus, unico e verdadeiro Criador, resultando dai ae1aboração 
de um novo estatuto para a noção de criatura, uma concepçao 
nova das relações que ela mantem com o seu Criador; ~ujeito 

liv~e, que afirma a sua autonomia ou possibilidade de esco­
lha com relação a seu destino de criatura pecadora, e procl~ 
ma o seu poder de ação-razão diante do mundo; ~e~ hi~tõ~ico 

capaz de elaborar uma sintese do tempo, apreendendo o seupa~ 
sado, constituindo o seu presente e apontando ou prevendo os 
caminhos de um futuro "possivel", pelo exercicio do pensame~ 

to e da ação. 

Pela relação estabelecida entre passado-presente com 
vistas ao futuro, a Renascença, enquanto ideologia, define 
uma concepção da Hi~tõ~ia afirmada como continuidade. E toda 
continuidade presupõe uma origem, uma fonte primeira que de~ 

dobrar-se-ã através do tempo, tomando novas formas, assumin 
do diferentes faces ou mascaras de uma farsa, gerando organ~ 
zações distintas de linguagem e pensamento. O mito da conti 
nuidade não exclui a novidade, a originalidade, a modernida 
de: o "novo" e afirmado pela sua distinção frente ao paradii 
ma do antigo e da origem. 

Maquiavel, considerado por Gramsci como aquele que 
lançou as bases da ii~ncia politica, afirma em seu Vi~co~~i~ 
o estreito liame que une passado-presente e a importância da 
compreensão e análise desta relação no terreno da ci~ncia e 
prática politica: 

"Qualque~ um que compa~e o pa~~ado eo p~e~ente 
comp~eende~â que toda~ a~ Cidade~, todo~ o~ povo~, 

6o~am e ainda ~ão animado~ pelo~ me~mo~ de~ijo~, pe 
la~ me~ma~ paixõe~. Ve~ta 6o~ma ê 6âcil po~ um e~­

tudo exato e bem ~e6letido do pa~~ado, de p~eve~ em 
uma ~epüblica o que deve acontece~, e então ê nece~ 
~ã~io ou ~e ~e~vi~ do~ meio~ colocado~ em u~o pelo~ 

antigo~, ou, não encont~ando ne~~e~ utilizacão, ima 
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ginã-to~ d~ novo, ~~gundo a ~~m~thança do~ acont~ci 
m~nto~" . 51 

Maquiavel pode ser visto como o "tipico" homem do 
pensamento humanista e renascentista. 

Gerard Mairet, em notável ensaio sobre o conteudo 
ideológico das noções e do próprio acontecimento da Renascen 
ça e Humanismo, faz algumas observações no que tange ao esta 
tutodado a História neste periodo. 

Mairet afirma que conhecer a Renascença e em pri 
meiro lugar apreender em que nos importam obras tão diferen 
tes como aquelas de Rabelais, Lutero, Michelangelo,Cardan ou 
Bruno,perguntando-se sobre o que são estes personagens para 
nós, e em que lugar recôndito de nossa memória eles se ins 
crevem para que nos empenhemos em conhecê-los. Co)ocando a 
questão do renascimento para a nossa epoca,ele diz: 

"La qU~.6tion li laqu~ll~ notJt~ epoqu~ d~vJtait 

JtepondJt~, ~n ~uppohant qu'~lt~ de~iJt~ la pOh~Jt, ~ht 

c~ll~ d~ ~avoiJt pouJtquoi ~ll~ a b~.6oin d'W1~ oJtigin~. 

NolUl fuionh, ~n invoquant Machiav~l, qu~ i' idee de 

nouv~aute (t~ houci ~ la conhci~nce d~ nouv~aute) 

etait, bi~n qu~ nuanc~~, c~ qui caJtacteJtihe la R~-
. " 52 

na..(.~~anc~ . 

o que caracteriza a ideologia da Renascença, ou an 
tes, a Renascença como ideologia, será precisamente a ênfase 
do "novo" e o forte laço que unifica este novo ao antigo: 

"Si c~ qui ~.6t nouv~au n~ p~ut ~tJt~ p~~çu qu~ 

paJt JtappoJtt li c~ qui~ht anci~n, a.toJt.6 .ta Renai.ó.6ance, 

~h t po uJt 'no u.6 c~ qu' ~.tte etait dej li po uJt t~~ pJto tE: 
goni.6ta.6 d' atoJt.6: .ta ILeeva..tu.a.:ti..on theoJt4ue e a66~ctive 

51 Cf. MAIRET, Gérard. Moyen Age, Humanisme et Renaissance: naissance d' 
une i déo 1 og i e . IN: H~toiJt~ d~ I deo.togi~: d~ i' Egwe li i I ttat du 

52 IXe au XVll~ hiec.t~. p.234. 
Idem, pp.236-7. 
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du Jr..a.ppoJr..t qu'en.tJr..etien.t un. présent, quel qu'il .Ma, 
a.vee ~On. pasée. PouJr.. le~ homme~ de la. Ren.a.i~~a.n.ee, 

le pa.~~é, et don.e l'oJr..igin.e de leuJr.. pJr..opJr..e hi~toiJr..e 

e~t da.n.~ l'An.tiquité pa.ien.n.e, pa.Jr..-de~~u~ le Moyen.-

Age. Ce qu'in.ven.te la. Ren.a.i~~a.n.ee, e'e~t don.e 

lien, le lien. qui Jr..a.tta.ehe toujouJr..~ un. pJr..é~en.t 

un. 
-a. 

un.e oJr..~g~n.e. OJr.., ee lien. pOJr..te un. n.om qui n.ou~ e~t 

óa.milieJr.., e'e~t l'Hi~toiJr..e".53 

Note-se bem, que a reavaliação do liame entre pass~ 
do e presente e de dimensão teóJr..iea. (referente ao domínio da 
razão, do conhecimento) e aóetiva. (referente ao domínio das 
emoçoes, das paixões), o que parece significar: 

1) o exame e criação de conceitos e formas de pen­
sar do presente a luz de conceitos e formas de pensar do pa~ 

sado. 

2) o exame das paixões e sentimentos que constituem 
o próprio sentimento que temos do presente e a permanência 
ou semelhanças das paixões humanas no passado-presente (le~ 

brar citação anterior de Maquiavel em que afirma que todasas 
cidades e povos, no passado e presente foram e são ainda ani" 
mados pelas mesma~ paixões e desejos). Procura-se,enfim,av~ 

liar e reavaliar, ou seja, conceder um valor, aos sentimen­
tos que nos unem ao passado, ao sentimento da relação entre 
passado e presente. 

Uma tríade se configura: saber-poder-vontade. 

Vontade de saber, de conhecer, de explicar. Vontade 
de poder, de ação, de domínio. 

o fato de os homens da Renascença e do Humanismo pr~ 
curarem a origem de sua própria história na antiguidade, não 

53 Idem. 
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significava um simples retorno ao passado, uma nostalgia: 

"L'hurnani4rne e4t p~ici4irnent ce qui donne lieu 

ã une aut~e con4cience du p044i; le ~appo~t aux 

oeuv~e4 de l'Antiquitê e4t entie~ernent ou 4e~vice 

de l'ilabo~ation de4 oeuv~e4 du p~ê4ent".54 

-Mas por que esta necessidade de reavaliar opassado? 
Por quê não partir para a elaboração e invenção de obras p~ 

ra o presente sem ter os olhos sempre voltados para traz? 

Ê que o exame dos fatos do passado têm para os re­
nascentistas a função pedagógica do lIexemplo": através dele 
pode-se retirar li~ões para o presente, tentando evitar a re 
petição dos erros do passado e sabendo bem utilizar as suas 
experiências. 

Sendo a inv.ençã.o a palavra chave do Renascimento,era 
necessãrio,entretanto,lançar uma certa suspeição pela inova 
ção IIselvagemll, e para que esta fosse "disciplinada",isto é, 
ordenada segundo certas regras, se fazia necessário o conhe­
cimento de nossa trajetória no eixo da história que nos ant~ 
cedeu, para que soubessemos - e embora falando dos homens da 
Renascença utilizo o pronome nÓ4 e não ele~ para marcar ope! 
tencimento e proximidade de nossa época a representação dada 
ã história e a relação passado-presente pelos séculos XV e 
XVI fazer bom uso de suas lições no presente e não inven­
tar o que já havia sido inventado. 

o culto do passado pelo passado em si mesmo, o sen 
timento de nostalgia, a volta ao já acontecido significariam 
a própria negação das ,potencialidades do "hoje ll , impedindo a 
ação e a criação, coisas que os renascentistas entendiam nao 
poder fa'ltar: "Au cont~ai~e, il ~'agit de ~e donne~ le~ mo­

yen4 d'un avenir pO~4ible: le ~appo~t du p~i4ent ou pa~~e, 

54 Idem. 
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nappont domi~ê pan l'i~ventio~ et d'ou toute ~envilitê- eomme 

toute eo~templatio~ - e~t ab~e~te, e~t gê~ênateun d'u~ ave­

~in. Nou~ di~o~~ que e'e~t lã idêe d'u~e histoire qui pne~d 
eonp~, autneme~t dit l' idêe d' u~ devenin humai~e pno6a~e" ( ... ) 55 

A afirmação de um devenir humano e profano dã-se p~ 
la recusa da Idade Midia, o que implica na prõpria recusa de 
uma IIhistória sagradall,na qual o homem embora participe, não 
e o agente. 

Ora, a afirmação do carãter histórico do homem, de 
cidido a tomar em suas mãos seu presente e seu futuro,e 'o no 
vo estatuto concedido ao próprio ser humano, marcam algo de 
fundamentalmente novo na história do conhecimento e da prãtl 
ca política e, revelam a inadequação do termo IIRenascimento ll 

bem como dos componentes essenciais desta ipoca que são o Hu 
manismo e Reforma. 

Talvez pudessem nos contradizer em nossa afirmação 
acerca da estreita relação entre Humanismo e Reforma pelo f~ 
to do espírito renascentista e humanista propor um IIretorno ll 

ã antiguidade pagã greco-romana, estando o paganismo em opo­
sição radical ao ideal de fi cristã. Que se lembre o que 
foi dito anteri?rmente: um dos traços que mais aproximarã h~ 
manistas e reformadores serã a visão IInegativall da Idade Mi­
dia, afirmada como período no qual ocorreu uma distorção e 
corrupção da mensagem do Cristo. 

Lutas e alianças tãticas serao estabelecidas entre 
os humanistas (quer ateus, anticlericais, liberais) e os mem 
bros da Reforma, assim como entre os primeiros e os jesuítas, 
o que indica a insufici~ncia de uma concepção monolJtica da 
luta pOlítica e do exercício do poder e saber. 

Os jesuítas, objeto de nosso estudo, operarao eng~ 

nhosas apropriações do discurso humanista e renascentista, 

55 Idem, p.238. 
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notadamente no que diz respeito ã prática pedagógica, confe 
rindo uma especificidade tática-estrategica aos enunciadosde 
tal discurso. Como homens de seu próprio tempo, os membros 
da Companhia estão inscritos no espírito de "modernidade" que 
se inaugura a partir do seculo XVI. 

Logo apos a aprovaçao em bula papal da Companhia de 
Jesus, a Igreja moverá toda uma luta contra a Reforma que se 
firma pelas posições estabelecidas no Concílio de Trento 
(1547-1563) quais sejam: pela defesa da tradição eclesiásti­
ca e dos dogmas fixados p(~OS Concílios anteriores, sem que 
tal defesa da tradição signifique um mero retorno ao Evang~ 

lho; pela afirmação de magisterio universal da Igreja, tida 
como a-unica interprete autentica da revelação, numa manobra 
de oposição ao livre-exame das Escrituras defendido pelos 
protestantes; pela necessidade da "função mediadora" da Igr~ 

ja (entre Deus e o seu rebanho) e de sua estrutura hierárqui 
ca; pela validade dos sacramentos e ritos questionados pelos 
protestantes,como a confissão, a concessão de indulgências, 
etc; e mais especificamente,pela autonomia do poder religio­
so frente ao poder político (temporal), autonomia esta que 
sera recolocada sobre novas bases pela doutrina protestante. 

A Contra-Reforma constituindo-se em um movimento ao 
mesmo tempo de luta pela manutenção da "tradição católica" e 
de sãbia adaptação de todo o corpus etico-religioso do cato 
licismo ã nova situação histórica, expressará a mundanização 
e secularização do espírito religioso (católico) reclamadas 
pelo Renascimento e Reforma. O termo "adaptação" não tem 
aqui um sentido de adequação passiva (mero procedimento de 
"reação" as investidas do inimigo),mas antes de engenhosa ma 

, -
nobra tãtica (portanto uma "ação", uma luta) que visa marcar 
uma posição no espaço belicoso do discurso etico-po1ítico-r~ 
1igioso constituído pelas concepções renascentistas e refor 
mistas. 
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Luta pela manutenção do poder da Igreja e ao mesmo 
tempo esforço de "renovação" e "modernização", consoante as 
exigências históricas de uma nova era, a Contra-Reforma terã 
na Companhia de Jesus um de seus mais fortes suportes no com 
bate ãs heresias protestantes e aos "venenosos" ataques dos 
intelectuais renascentistas e humanistas. 

Embora com inflexões diferentes, os jesu;tas desem 
penharão a partir do século XVI o papel antes exercido no se 
culo XIII pelas ordens monãsticas dos franciscanos e domini­
canos, no sentido de evitar rupturas no mundo da catolicida­
de pelo surgimento de heresias e de empreender ao mesmo tem 
po uma defesa e renovação da Igreja. 

Algumas diferenças devem entretanto ser ressaltadas 
entre as ordens religiosas monãsticas e o missionarismo je­
su;tico. Enquanto as ordens monacais agrupavam-se em torno 
de "6o~te~ pe~~onalidade~" como São Domingos e São Francisco, 
as ordens missionãrias terão na di~~iplina o seu elemento de 
unificação, sem que por isso 
fluência figuras individuais 
da Companhia de Jesus. 

deixe de exercer uma forte in-
como Santo Inãcio, o fundador 

Lembremos a diferenciação feita por Weber entre aa~ 
toridade e o pode~ fundados no ~a~i~ma (cujo eixo é o "lfder" 
natural dotado de dons sobrenaturais, ocorrendo um forte ace~ 
to nas ações individuais) e na di~~iplina na~ional e metõdi 

ca, onde o que importa é a obediência de uma pluralidade de 
homens a um cõdigo disciplinar capaz de impor um comportame~ 

to racionalmente uniforme. Embora a autoridade disciplinar 
não exclua de todo um certo heroismo pessoal, uma dedicação 
e entusiasmo sem reservas no cumprimento das regras, o seu 
traço predominante serã a criação de mecanismos e técnicasm! 
tõdicas garantidores do cumprimento uni"forme de certas re-
gras de conduta, por parte daqueles que estão submetidos a 
uma certa Ordem. 56 

56 Cf. WEBER, Max. op. cit., (Ensaios), pp.283-305. 
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Os jesuítas expressam um tipo de estrutura de poder 
e autoridade que embora mantendo traços carismáticos (pois 
que a "missão" ~ em si mesma uma forma de heroísmo) caract! 
riza-se basicamente pela ênfase nos mecanismos disciplinares 
prescritos em regras: t~cnicas variadas de treinamento,"exe! 
cícios", etc. 

Outra diferença deve ser sublinhada entre as ordens 
monásticas e as missionárias, e mais particularmente o mis­
sionarismo jesuítico: as relações estabelecidas entre o mun­
do sacro e profano, entre a esfera r~ligiosa e mundana. 

Baeta Neves explicita as diferenciações entre osmo~ 
ges e os jesuíta$, referindo-se da seguinte forma aos primel 
ros: 

"O monge - e ~ clano que 6alo do~ contemplat! 

VOh - pnetende a halvação do mundo não pon uma ~n­

henção hua nele, ma~ pon um ne6o~çamento da media 

çao que o monge ~ep~ehenta ent~e o mundo hecula~ e 

o mundo h upetio~" ( ... I "h eu co nhecimento, h eu Sa­

be~, não tem po~ que he di6undi~ alhu~eh. Sua 6ala 
~ conhigo mehmo e ~, tambim, um mon~logo com Veuh" 

( ... l "Não p~etende t~anhmiti~ heu Sabe~ henão ã:qu~ 

le~ que - cumpnido~ ~itOh e p~ova~ - chega~am at~ 

pe~to de hi como l~mão~ mai~ novOh. A Palav~a de 

Veu~ tem que atingi~, 6ala~, no monge e não po~meio 

de 1 e". ( ... I "Seu mundo ~ i~ olado do~ demai~, a pa~ 

ti~ da pehhoa do ~eligio4o - hua p~imeina e p~inci-

pai meta. A~ ~elaçõe4 com o 'exte~io~' hão 
ha~, dete~minadah, ~e4tnitiva~, p~eviamente 

lecidah" . 5? 

p~ec! 

ehtabe 

57 NEVES, Luis Felipe Baeta. op. cit.,(O Combate dos Soldados de Cristo), 
pp.26-7. 
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o missionarismo jesuítico, ao contrário, pretende a 
salvação pela inserção de seus membros na vida profana, pela 
difusão de seu saber no mundo, atraves da implantação de al­
deamentos ou reduções indígenas e dos colégios. A salvação 
pela via do saber, do conhecimento, do exercício de uma pr! 
tica pedagógica sistemática. A conquista de territórios p! 
10 ensinamento da palavra divina. POder-saber-sa1vação. 

"O p~e~~upo~to bi~ieo da mi~~~o i-o de que a 

e~i~tandade tem uma dimen~ão ~oeial que deve ~e~ 

eump~ida. A mi~~~o i um tipo de abe~tu~a ~ignióie~ 
tiva que ~ep~e~enta a ~eaói~maç~o de uma vontade de 
in~e~ç~o da Ig~eja em laço~ dióe~ente~, maio~e~,p~~ 
óano.6, ~oeiai~". ( ... ) "A mi.6~ão n~o que~ 'pe.6.6oal­

mente' eonqui.6ta~ te~~itô~io.6 milita~mente - ela g! 
~almente utilizou de óo~ça~ milita~e~ pa~alela.6 le~ 

ga~. Ou.6e t~an~óo~mou, ela me~ma, em 6o~ça mili 

ta~ (~eduçõe.6 indlgena.6) autônoma ou antagôniea a 

objetivo.6 p~o6ano~. Ela que~ a compreensão de um 
Côdigo que i, ele p~ôp~io, a Ve~dade e o eaminho pa 

~a a Ve~dade. Tal eomp~een.6~o i, de inleio, oóe~! 

eida - .6e n~o i aeeita pode .6e~ impo~ta - .6em eon-

d . - "58 t~a -<.çoe.6 . 

A evange1izaçã~ de outros povos e outras almas, im­
plicará em ações de conquista e combate, em empreendimentos 
guerreiros, tanto no sentido de tomada de "lugares" ou posi 
ções em um certo "território", como pela formulação, difusão 
e imposição de um di.6eu~.6o dout~ini~io unive~.6ali~ta, que se 
apresenta como o Código ao qual todos os homens devem ter 
acesso e a ele ser submetidos. 

Hoornaert utiliza-se do termo ca~olicl.6mo gue~~ei­

~o para indicar as condições que determinaram a formação do 
catolicismo em terras dos brasis, e que terá nomissionarismo 

58 Idem. 
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jesuítico a sua avant-garde no sentido militar do termo: tr~ 

pa de frente. Referindo-se ao carãter guerreiro do discurso 
evangelizador na epoca da colonização de nosso país, diz o 
autor: 

"A I 9 Jz. e j a que e v a ng elJ.. z o u o BJz.a.6 J..l noJ.. uma I gJz.ej a 

'em pé de gueJz.Jz.a'. OJz.a, a gueJz.Jz.a 'mobJ..lJ..za' a.6 pe! 
.óoa.ó, paJz.a eonquJ...ótaJz., dJ..lataJz., expandJ..Jz., pJz.opagaJz.. 

Na gueJz.Jz.a, o que J..mpoJz.ta e a di.óeiplina: daI o eaJz.~ 

teJz. impo.6to e dJ...6cJ..plinâJz.io de toda a cateque.6e du­
f.ante o antigo .6i.6tema colonial, daI também o lugaJz. 
centJz.al ocupado pela doutJz.inaç~o".59 

Para que se entenda o fato de o discurso evangeliz~ 
dor constituir-se como um projeto univeJz..6ali.6ta - o que im 
plica no desconhecimento de 'fronteiras' e na ideia de inte­
gração e unificação de todos os povos sob o signo da Cruz -, 
e gueJz.Jz.eiJz.o - o que implica na luta pela conquista e conser­
vação de territórios, assinalados como pontos estratégicos 
no combate contra as 'forças do Mal' -, necessário faz-se in 
dicar a forma de relação estabelecida entre a Igreja e a Co 
roa Portuguesa na epoca da colonização do Brasil. 

o compromisso entre a Igreja Romana e o governo de 
Portugal, funda-se então no direito de padroado, pelo qual é 
concedido aos monarcas lusitanos - ungidos com títulos de 
grão-mestre de ordens religiosas - o poder de exercer ao me~ 
mo tempo o governo civil e religioso, notadamente nas colõ 
nias e domínios de Portugal: o rei de Portugal tem assim o 
papel de chefe ou 'patrono' religioso do Brasil. 

Patrono: pai, patrão, patrocinador, protetor, I pa! 
te' a qual compete decidir e julgar sobre os litígios e con­
tendas. 

59 HOORNAERT, Eduardo. A Evangelização do Brasil durante a Primeira (po­
ca Colonial. IN: ~tõJz.ia da IgJz.eja no ~il: pJz.imeiJz.a epoca.Coleção 
História Geral da Igreja na América Latina', tomo 11, Petrópol is,RJ., 
Vozes, 1977, p.27. 
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o comprometimento da missão jesuítica no Brasil com 
os ideais de expansão da coroa portuguesa, pode ser demons­
trado através: 1) do discurso de padres da Companhia, como 
Vieira - que em seus Se~m~e~ pregava "O reino de Deus porPo! 
tugal", sendo o povo português o "escolhido" por Deus para 
realizar o Seu plano e propagar a fé católica no mundo - e 
Nóbrega, que em seu Viã..e.ogo ~ob~e a Conve~~ã.o do Gentio de­
fendia a famosa tese: conversão so após a sujeição, ou seja, 
dominar para depois converter. 2) da fundação de conventos, 
aldeamentos ou reduções indígenas, que notadamente na região 
da Amazõnia, inscreviam-se no esquema das "fronteiras", fun 
cionando como pontos de segurança e avanço dos empreendimen­
tos portugueses frente ao perigo de concorrência comercial 
por parte de espanhóis, franceses e holandeses.6~ 

Sabendo-se que no Brasil a ação missionária - desen 
volvida pelos jesuítas, como também pelos agostianos, domin! 
canos e franciscanos - vê acirrada a sua função de posto de 
defesa das fronteiras portuguesas, entre os séculos XVII e 
primeira metade do século XVIII, vejamos um outro tipo de 
"guerra" movida pelos jesuítas em terras da Europa na mesma 
epoca. 

Trata-se de um empreendimento belicoso onde as ar­
mas sao as "letras"; os inimigos são os intelectuais ateus e 
liberais, e cuja luta tem por objetivo, nao a conquista de 
territórios geográficos, mas de um "lugar" de poder - para a 
Companhia de Jesus -, no campo discursivo. 

Ilustrativo é o fato de que os jesuítas tenham sido 
a unica ordem religiosa a ter o seu jornal sob o Ancien Régime, 
datando a primeira edição de 1701. A invenção da imprensa 
serve como um dos marcos fundamentais da epoca moderna e es-

60 Cf. Idem, pp.23-4; 37; 130. Ver: do mesmo autor, Fo~açã.o do Catoli­
ci6mo ~ii~: 1500-1800. Petrópolis, R.J., Vozes, 1974, pp. 32-6; 
46-7. 
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tabelecerã uma nova forma de transmissão de conhecimento, 
constituindo-se em um novo lugar e mecanismo de luta políti 
ca. Pelo prõprio título do jornal impresso pelos jesuítas, 
podemos tentar explicitar a posição destes no campo do saber 
do seculo XVIII: o jornal denominava-se Mémo~~e~ pOUA t'~toi 

~e de~ S~ien~e~ et de~ Beaux A~t~.61 

Como vimos, a Renascença, em sua procura de uma "ori 
gem " , constitui-se na tentativa de elaboração de uma "memõ 
ria" capaz de legitimar e tornar inteligível o seu presente 

, pelo conhecimento das relações entre passado-presente. E tal 
memõria tem um nome específico: Histõria. 

Importa sobretudo frizar o que e tomado como objeto 
de conhecimento (interesse) a ser registrado pela memõria-his 
tõria inscrita nesse jornal: as ciencias e as belas artes. 
Pluralização do saber racional (ciencias) e da emoção esteti 
ca (a arte, o belo). O jornal dos jesuítas, mais conhecido 
pelo nome de "Memoires de Trevoux", confiado aos padres do 
cOlegio de Clermont, não traz em seu título o termo "reli­
gião", nem tampouco designa os seus autores ou os responsa­
veis por sua edição: os padres da Companhia de Jesus. 

No duplo combate movido pelos jesuítas no seculo 
XVIII - contra os protestantes e o Iluminismo - eles lançam 
mão de armas utilizadas e afiadas com esmero pelos seus ad­
versãrios, os filõsofos das Luzes: o jornal, a imprensa. 

Pierre Retat, chamando atenção para o significado o 
título do jornal (pois que todo título sempre traz em sua 
substincia lexica, uma espessura histõrica e uma "atualidade 
perd'ida" que e preciso recuperar), começa por indicar o.e.uga.~ 
tãt~~o de tal empreendimento jornalístico no espaço belicoso 

61 Ver: RETAT, Pierre. Mémoires pour l'Histoire des Sciences et des 
Beaux-Arts: signification d'un titre et d'une entreprise journalisti 
que. IN: op. dt., (Revue Dix-Huitiême Siêcle n? 8), pp.167-87. -
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do saber do seculo XVIII: tratava-se para os jesuitas pari­
sienses de se colocarem sobre a cena literãria e ocupar uma 

rede de informações que não cessava de expandir-se desde uns 

trinta anos, ao lado de peri6dicos franceses como o "journal 
des Savants ll

, IINouvelles de la Republique des Lettres ll
, IIL I 

Histoire des Ouvrages des Savants" e dos jornais da Holan 
da. 62 

o uso da imprensa como arma de combate pelos padres 

da Companhia, jãno inicio do seculo XVIII, atesta a profu~ 

da consciência destes, sobre a importãncia II pe dag6gica ll des 
se meio de comunicação. Formar opiniões; divulgar certos 
acontecimentos a partir de uma dada posição interpretativa, 

silenciar outros acontecimentos, enfim, 
to para a constituição de uma hegemonia 
de uma di reção mora 1 e i ntel ectua 1 . 

~ervir de instrumen 
cultural, ou seja, 

A fundação do "Memoires de Trevoux" resulta pois de 

uma politica deliberada de intervenção no campo do poder-s~ 

ber da "República das Letras" em conformidade com a politica 
de luta no mundo e de realismo que sempre caracterizaram a 
Companhia. Atraves da impressão de um jornal - como tambem 
e mais fundamentalmente pela implantação de colegios, nos 
quais se.levarã em conta uma serie de questões levantadas p! 
los humanistas e iluministas referentes as IInovas formas" de 
pedagogia - os jesuitas afirmam o seu combate pela IImoderni­
dade ll e lutam por inserir-se no contexto politico e cultural 
de sua epoca, marcando a posição especifica que almejam ocu­
par no interior deste contexto. 

Analisando as definições contidas nos dicionários de 
Richelet e Furetiere - editados no seco XVII. -, Pierre Retat 
ressalta que em ambas as definições as mem6rias se caracter~ 
zariam pela imediatez da informação, pela simplicidade e de~ 
pojamento da forma, tendo a função subordinada de material de 

62 Idem, pp.167-8. 
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um gênero mais complexo, mais sintético e mais nobre: a His 
tória. O destino ou finalidade das memórias situa-se pois 
fora delas: elas estio li "para servir i", ou seja, para ser 
vir a história. 63 

Caracterizando-se pela imediatidade da informação, 
pelo sentido de novidade e atualidade desta informaçio, e 
por um e~tilo fundado na simplicidade e despojamento da for 
ma - sabendo-se que o estilo expressa uma dada organizaçio 
de pensamento, nio constiuindo-se assim, em mero ornamento -, 
sio a~ memórias humildes instrumentos, minGsculo e minucioso 
detalhamento de acontecimento a serem devidamente tratados 
por um gene~o, ou seja, outra forma de linguagem, mais no­
bre, sintética e complexa que é a história. 

O que se quer constituir é pois uma memõ~ia,que sir 
va ela mesma como um dos elementos constitutivos de uma hi~­

tõ~ia do conhecimento, uma história das ciências e das belas 
artes. 

Os conceitos, ou antes, 'preceitos" de unive~.6alidE:. 

de, atualidade e neut~alidade, que ainda hoje permeiam toda 
uma ideologia do discurso jornalístico, sio afirmados pelos 
jesuítas quando do preficio da primeira ediçio das 'Memoires 
de Trevoux' (janei ro de 1701). 

o cariter de atualidade e universalidade do jornal 
Trevoux e exposto da seguinte forma: 

63 

"Nul ~ujet ne ~e~a en deho~.6 de.6 e66o~t.6 de.6 

Jou~l1ali.6te.6 qui ont e.tabl-i. une co~~e.6pondance avec 

iou.6 le.6 pay.6", (podendo .6 e~ encont~ado na ~e6e~ida 
publicaçioJ"toute.6 le.6 nouvelle.6 qui peuvent avoi~ 

un inte.~êt U;t;ti.~e" ( ... J ":tout ce qui peu:t co n:t~ibue~ 

ã ~a:ti.66ai~e ia curiosité de.6 gen.6 de.6 le:t:t~e.6,.6oi:t 

Cf. Idem, p.170. 
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4ou4 la 60hme d'~tude4 hi4tohique4, 40it 40U4 la 

60hme de4 conthoveh4e4 docthinale4, 40it dan4 l' 

annonce de4 ~tude4 e publication4 phojet~e4".64 

o ideal enciclopédico do saber da época e expresso 
pela afirmação de que nenhum a44unto estará fora dos esfor­
ços dos jornalistas, firmando-se o caráter cosmpo1ita e uni 
versa1ista pelo fato do jornal manter correspondência com 
tod04 04 paZ4e4. A linguagem-depositária da universalidade 
do saber e a literatura, tudo o que tenha interesse literá­
ri o. 

o interlocutor - ou interlocutores - desta escrita 
s a o o s e r u d i tos, as" p e s s o a s de 1 e t r a. s .. : a 1 i n g u a g em dos a -
ber é a literária, podendo a mesma assumir a forma de 'estu 
dos históricos', 'controversias doutrinais', etc. 

o interesse, a eUhi04idade (grifada no próprio tex 
to do prefácio da primeira edição do Trevoux), caracterizam­
-se como eminentemente literários, próprias das "pessoas de 
letras", ou seja, o tfpico intelectual do secu10 XVII, o eru 
dito. 

o objetivo pedagógico do jornal encontra-se assim 
explicitado no prefácio da primeira edição do Th~VOUX: "On 

donneha de4 he4ume4 et de4 chitique4, c'e4t-ã-dihe de4 ex­
thait4 de toU4 le4 livhe4 du 4iecle; exclu4ion 6aite, bien 

entendu, pOUh le4 livhe4 qui n'auhont pa4 d'int~h~t pouh le4 
gen4 de4 letthe4 ou plutôt pOUh le4 4avant4; en con4équenee 

pa4 de homan4, ni piece4 de théãthe, etc" ( ... ) "Le4 Jouhna 

li4ze4 4'e66oheehont de gahdeh la 4thicte neuthalité dan4 

tOU4 le4 éehit4, excepté quand il 4'agiha de la Réligion,de4 ' 

bonne4 moeuh4 ou de l'Etat; en quoi il n'e4t jamai4 pehmi4 
, - , 65 d ethe neuthe'. 

64 MESNARD, Pierre. La Pedagogie des Jésuites. IN: Le4 Ghand4 Pédagogue4, 
Presses Universitaíres de France, 1956, p.92. 

65 Idem, p.93 (grifo do autor) 
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o jornal fornecerá extratos e resumos, portanto,fr~ 

gmentos de obras segundo certos padrões acerca do que deve ser 
ressaltado, e críticas de todo~ o~ liv~o~ do ~êeulo, frizan 
do-se assim mais uma vez o traço enciclop~dico ~ universali! 
ta de tal empreendimento. Mas, dentro da totalidade da pro­
dução livresca, deve-se fazer exceções: aos livros que nao 
possuem interesse para o publico ao qual ~ destinado o jor­
nal (os sábios, pessoas de letras), destacando-se dentre as 
exceçoes os romances e peças de t~atro. 

Interessante a exceção feita as peças de teatro,vi! 
to este ocupar importante lugar no processo de pedagogizaçâ0 
das crianças, índios, etc, pelos jesuítas, notadamente as c~ 

m~dias, por funcionarem como instrumentos de ridicularização 
dos comportamentos negativos, desviantes; contrários ã boa 
moral. 

A neutralidade ~ afirmada pela promessa do esforço 
a ser despreendido pelos jornalistas (no texto emmaiuscula), 
tratando-se de uma "estrita neutralidade", mas que comporta­
ra tamb~m exceções: diante da Religião, dos bons costumes e 
do Estado, não ê pe~mitido ~en neutno, observando-se, assim, 
que o jornal resguarda a sua posição nitidamente doutrinária 
e "educativa" em tudo aquilo que se refere a religiosidade, 
a moral e a política. 

Ao mesmo tempo que se afirma e defende a objetivid~ 
de, neutralidade, sublinha-se os terrenos onde deve reinar a 
Norma, a normatividade, a Lei ~ seja ela divina ou temporal, 
emanada da Igreja ou do Estado. 

Os jesuítas debatiam-se agora com os pensadores da 
corrente Iluminista surgida no s~culo XVIII - denominado se­
culo das "Luzes" em oposição a um pretenso obscurantismo mi­
lenar que teria reinado na Idade M~dia, tida como a ~poca das 
trevas, assim como o Renascimento se fir~?ra como o renascer 
de todo um fulgurante espírito soterrado ou amortecido pela 
escuridão medieval. O Iluminismo aprofundará as questões l~ 

vantadas já no s~culo XVI pelo Renascimento, tais como: gên~ 

se e legitimidade de instituições como Estado e Igreja; cons 
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tituição do homem como sujeito do conhecimento e centro da 
Criação; instituição de um co~pu~ ~tico e juridico fundado 
em preceitos racionais. 

Um outro aspecto ressaltado pelo Iluminismo diz res 
peito ao problema do metodo, voltando-se a ciência para o exa 
me dos seus próprios pressupostos e fundamentos, tendo em vis 
ta avaliar o c~iti~io d~ ve~dade que ordena e estrutura os 
saberes da epoca. 

Costuma-se definir o Iluminismo como sendo simulta­
neamente "filho" da nova ciência experimental - que teve em 
Galileu, Bacon, Copernico e Newton, os seus primeiros artifi 
ces - e do racionalismo cartesiano. As análises dos campos 
de saber em termos de "filiação" têm por ancoragem a ideia 
de o~igem, fonte primeira, logo.6 ~pe~matiko~ cuja energia in~ 
titui laços de paternidade entre os diversos sistemas de pe~ 

samento produzidos no eixo da história. 

Empirismo e racionalismo encontram-se aliados, des­
de o momento de sua gênese, na luta contra a auto~idade e a 
t~adi~ão. Reivindicam ambos a necessidade da expe~iência e 
o direito ao liv~e exame dos pressupostos cientificas, eti­
cos e filosóficos: o meto do experimental e a duvida sistemá­
tica cartesiana serão, respectivamente, a pedra de toque des 
ses~dois campos discursivos. 

A transparência da natureza articula-se estreitamen 
te com a transparência da razão, pouco a pouco afirmada como 
a fonte legisladora da verdade: a categoria "sujeito" começa 
a firmar-se e em breve assistiremos o seu vôo soberano sobre 
as coisas, o mundo, e.sobre si mesmo. 

Toda e qualquer autoridade deve a partir de então 
submeter-se ao crivo da razão, ao tribunal da ciência.* 

* As questões levantadas pelo Iluminismo, referentes ao método e crité 
rios de verdade da ciência, serão recolocadas por Kant no século poste 
rior. A noção de ~ca tem no sistema Kantiano, o significado de li~ 
v~ e público exame da ciência ou do saber pela razão. Afirmando-se 
tal crítica como um "pôr em prova e uma justificação", ela institui,as 
sim, uma a I i ança da ciência e do rubunal. -
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o homem deve ser regido pelas mesmas leis que regem 
a natureza (da qual faz parte} e a razão, centelha da qual e 
possuidor. 

Postula-se tambem a autonomia da moral frente a re­
ligião e aos pressupostos teológicos; leva-se ate as ultimas 
consequ~ncias o jusnatura1ismo do s~cu10 anterior, em sua 
afirmação da autonomia da lex natu~ae frente a lex Ve~,e a1l 
cerçando-se nos principios de"liberdade de re1igião.e pensa­
mento, constitui-se um d~~e~to p04~t~vo, cujas leis emanam e 
são impostas pelo Estado (instincia representativa da Raz~o), 
devendo tais leis serem passiveis de modificações, conforme 
as circunstincias e necessidades históricas. Resguarda-se,e~ 

tretanto,no próprio edificio juridicQ do direito positivo, 
elementos do direito natural que permitem a justificação da 
soberania do Estado, pois que no direito natural, as leis 
são imutãveis e eternas: embora, por vezes, aparecendo como 
um mal, o Estado afirma-se como uma nece44~dade. 

No terreno da religião configura-se toda uma luta 
contra os preceitos da revelação, da autoridade e tradição 
ec1esiãsticas, constituindo-se, ou antes, firman~o-se o con­
ceito de ~el~g~ão natu~al, fundada na racionalidade e dotada 
de universalidade, pois que suas "verdades" são verdades "na 
turais", ancoradas na própria natureza humana. A unica auto 
ridade legitima ~ a da Razão, a do Saber. 

Naquilo que nos interessa mais especificamente - a 
educação - propugna-se uma pedagogia que leve em conta o fun 
damento natural do individuo, a 'espontaneidade ' e 'partic~ 

laridade ' da infância. 

Teremos em Rousseau o veemente defensor de uma pr! 
tica educacional capaz de àdequar-se as especificidades fisi 
cas e psicológicas da criança, de forma a investir 
infantil de funções e mecanismos utilitãrios que, 
afirmem como procedimentos liberatórios, t~m como 
mental a dome4t~cacão e o exe~cZc~o: 

o corpo 
embora se 
alvo funda 
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"Eu nã.o c.e.6.6aJr..u de. pJuJvaJr.. C.On.6ta.n:te.me.nte. a u:tiUdade. 

do.6 tnabalho.6 manu~ e. do.6 e.xe.~c.Zc.iO.6 c.o~po~ p~ bontal! 

c.e.~ o te.mpe.Jtame.nto e. a .6 aúde. " ( •.. I "nada de. to uc.a.ó, nada de. 

pano.6 de. e.n.JuJlM, nada de. malha.ó, c.am-Í..6a.ó bJuJUXa.ó e lMga.ó, 

que. duxem tod0.6 0.6 .6e.U.6 membJuJ.6 em üb~dade. ..• duxlÚ-o d! 

.6e.nvolve.~-.6e., e.6:Uc.M .6e.U.6 pe.que.n0.6 me.mb~o.6, VÓ.6 0.6 ve.~w bO!!:. 

;ta.te.c.e.~ dia a dia". 66 

Não passará desapercebido aos jornalistas do liMemo..!.. 

res de Trevoux ll a importância do discurso de Rousseau, a ne­
cessidade de '~osicionar-se frente a este crítico da educação 
tradicional, da religião e da autoridade. 

Jean Garagnon analisa com acuidade a relação estabe 
Tecida pelo jornal jesuíta Mimoi~e.6 de. T~ivoux com o lI acon -

tecimento ll que indica o novo, o diferente, tomando para exe!!! 
plificar tal relação os artigos escritos no referido jornal 

sobre Jean-Jacques Rousseau, ou seja, a posição tática assu­
mida pela Companhia com respeito ao filósofo do 'contrato so 
cial,.67 

Quatro das principais obras de Rousseau merecerao 
IIrespostasll no Memoires: o seu VihC.OU~h hu~ leh Sc.ienc.e.h et 
le..6 A~th, Emile, Cont~at Soc.ial e Vic.ai~e. Savoga~d. A pr..!.. 
meira obra e publicada em 1750, merecendo entre os anos 
1751-1755 uma serie de resumos e refutações por parte dos jO! 
nalistas do Memoires. O tmilio, cujo objeto e a prática 
educativa, tem 1762 como data de sua publicação, seguindo-se 
no mesmo ano e nos dois subsequentes (1762-1764) uma nova 
serie de resumos e refutações. No que tange ao terreno 

66 Cf. ROUSSEAU, Jean-Jacques. Emile ou Ve. L'Education. Paris, Ed. Gar-
nier, 1951, p.61. 

67 Ver: GARAGNON, Jean. Les Mémoires de Trévoux et L'Evénement,ou Jean­
Jacques Rousseau vu par les Jésuites. IN: op.ci.t., (Revue Dix-Huitieme 
Siecle), pp.215-35. 
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politico e religioso as obras Co~o Sociat e o Vigáhio Sa 

voyahd, publicadas no mesmo ano que o EmZtio (1762), merece 
rão também um destaque nas páginas do jornal jesuita, regi~ 

trando-se entre os anos de 1763-1765 refutações ao deismo de 
Rousseau. 68 

Veja-se em tal acontecimento a exemplificação de t~ 

do o que dissemos no capitulo anterior acerca do discurso e~ 
quanto mecanismo e tática do saber-poder. Enfim, o discurso 
ou os fatos discursivos afirmam-se como Ijogos estratégicos ' 
de ação e reação, de pergunta ,e resposta, de dominação e es 
quiva, bem como e mais fundamentalmente de tuta. 

Apropriando-se do discurso de Rousseau, os Jesuitas 
estabelecem linhas de confronto; áreas de harmonização (como 
que numa tregua durante a guerra); emitem respostas, ou se 
quisermos, refutações ao que o seu interlocutor (inimigo) 
afirma. 

E para aqueles que de forma tão cansativamente rep! 
titiva . afirmam ser o discurso e a ideologia um mecanismo 
de "ocultação", seria bom "lerem" de forma mais atenta aqui 
lo mesmo que tomam como representativo do "pensamento dacla~ 
se dominante" em dada época: certos discursos, falas, etc, 
produzidos por segmentos do complexo aparelho denominado de 
"ideolõgico" e do qual fazem parte integrante meios de comu­
nicação, como a imprensa. 

Sem negar a existência de áreas de "ocultação", de 
silêncio, sabendo-se que tais áreas marcam elas mesmas um 
certo proceder tático, muito mais que moral, é possivel de­
tectar peto dito (deixando um pouco de lado a daninha e ex­
ces~iva preocupação com o não dito) os mecanismos mesmos do 
funcionamento do poder, de sua forma de exercicio, de sua 
constituição pela via do saber, do discurso. 

68 Idem, p.216. 
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o nosso próprio metodo de expor qual a posição da 
Companhia de Jesus no campo das lutas pOlíticas e religiosas 
dos seculos XVI e XVIII, tenta de certa forma seguir um dos 
procedimentos ou tecnicas do poder disciplinar: um detalha­
mento que apresenta-se como que excessivo sobre certos aspe~ 
tos tidos como "minusculos" por aqueles mais interessados em 
extensos "quadros" explicativos do movimento da história; um 
debruçar-se algo obsessivo sobre "partes" ou "membros" do co!!. 
pu~ em que se constitui a doutrina cristã, em sua versão je­
suítica; uma repetição, expressa ate a exaustão, de certos te 
mas e feixes de "ideias" que permeiam o referido período. 

Tentativa sem garantias de em conhecendo as tecni 
c a sem e c a n i s mos do p o d e r, s e r c a paz de p o d e r e x p Ô - 1 o em sua s 
variadas vestes e sua nudez, e expondo-o, despojar-nos lent~ 
mente de tudo o que nos foi por tal poder investido,nece~ 
sitando-se para isto a manipulação das próprias tecnicas que 
nos manipulam. 

Forçoso explicitar algumas razoes do deter-se sobre 
este acontecimento quase fragmentário da história do saber 
do início do seculo XVIII, saber esse desenvolvido e produzi 
do por um canal específico - a Companhia de Jesus - aconteci 
mento-fragmento materializado por um discurso jornalístico: 
aquele registrado e construido pelo "Memoires pour l'histoire 
des Sciences et des Beaux Arts". 

Nos primórdios do liberalismo, que sera a concepçao 
política do Estado e do poder mode.!!.no.6, as pessoas designadas 
como home.n.6 pü.b.tic.o~, no senti do de 6o!!.ma!!.e.m opinião (padrões 
de pensamento e comportamento) serão primeiramente o profe~ 

sor e o jornalista, e só mais tarde o politico,no sentido es 
trito do termo, ou seja, o homem de partido ou de governo. 

Sendo a imprensa um órgão de transmissão de conheci 
menta surgido precisamente na era dita moderna, a sua utili­
zaçao por parte dos jesuitas marca a inserção destes no cam­
po de saber de sua epoca. 
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Centralizando-se os periõdicos literários do século 
XVII, em dois polos de significação -jo~rw..l* e nov.i..dade6 - que d! 
signam uma análise da atualidade e uma periodicidade curta,o 
fato de o título do jornal jesuíta TJr.é.voux ser encabeçado pelo 
termo memóJr..i..a6, indica-nos que a referida publicação propunha-se 
também a construir os fundamentos de uma "histõria" futura -cu 
jas peças e documentos seriam os comentários e dissertações-, 
"apagando-se", por assim dizer, a atualidade em proveito da 
acumulação ordenada e progressiva de um saber que seleciona 
cuidadosamente as "peças" de seus registros. 

Esse apagamento ou diminuição do impacto'· provocado 
pelo "novo", ou seja, daquilo que diferia do padrão de pen­
sar da época, era efetuado pelo jOJr.n~l de TJr.é.voux através do 
s e g u i n te p r o c e d i me n to: d i a n te -d e o b r a s c a paz e s d e o p e r a rum 
fraturamento no cOJr.pu~ do saber e na brdem do poder, os jor­
nalistas jesuítas tendiam, em seus resumos, extratos ou refu 
tações, a sublinhar o c~Jr.ãteJr. do ~utoJr., seu tempeJr.~mento,sua 
peJr..6 o n~l.i..d~de. 

Reduzindo-se a obra ao autor, ou quase como que iden 
tificando-se a vida pessoal deste com a trajetória de sua 
obra, destrói-se a idéia de história como um processo perme! 
do de ruturas e pode-se assim fazer Jr.e.i..n~Jr. ~ me.6m.i..ce, já que 
o que aparece como "novo" - o que se confronta com a nor­
ma - traz a marca da "<'11.d..<.v"<'du~l.i..d~de, conceito tão caro ã ideo 
logia burguesa. A individualidade, comportando elementos co­
mo a paixão e a vontade, é responsável por tudo o que surge 
de "aparentemente" novo no reino do saber. 

o Em1.l"<'o de Rousseau, mereceu do jornal TJr.é.voux mais 
de cento e quarenta páginas de resumos e comentãri os. entre os anos 
de 1762-1764 - nos quais se reduzia o que sua obra tinha de 
inovador aos "desconcertantes" traços individuais do autor. 69 

* O termo francês "journal" deriva ou articula-se com os termos "jour ll
, 

"journée", "journalier", que designam respectivamente dia,jornada, co 
tidiano. O jornal é assim uma espécie de relato dos acontecimentos diã 
rios. 

69 GARAGNON, Jean. op. c..tt~ p.216. 
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A visão construida pelos jesuitas sobre a obra e a 

pessoa de Rousseau no jornal 'Trévoux I, mostra como toda a 
novidade radical de seu pensamento é reduzida ã uma questão 
de humo~, ou seja, devido ao efêmero de uma situação pessoal 
"Rousseau juge par humeur" (na edição de dezembro de 1762); 

de tempe~amento polêmico, sendo assim um "perturbateur du 
genre humain" (setembro de 1764); ou de louc.u~a - o que im­
plica em perda ou disturbio da racionalidade -, seja no sen­
t i dom e d i e v a 1 de 11 b o u f o n n e r i e s ", 11 P 1 a i s a n t e r i e·s ", s e j a nos e n 
tido moderno de alienado, acometido de Ifolie". 70 

Por ultimo,queremos sublinhar dois aspectos indica 
dos por Garagnon no que se refere ao tratamento dado pelojo! 
nal Trévoux a obra de Rousseau: a utilização das noço~s de 
"plãgio" ou "cópia" como forma de negar qualquer originalid~. 
de ao seu pensamento, e a manipulação de imagens guerreiras 
e militares na luta discursiva empreendida pelos jesuitasco~ 
tra o autor do Cont~ato Soc.ial. 

o que se deseja mostrar é que as questões levanta­
das por Rousseau com respeito a educação, a ciência, a reli 
gião, não são novas ou originais, pois que foram af~rmadas 

muito antes dele por autores como Sexto Empirico, Montaigne, 
Platão, Plutarco, Seneca, La Boetie, etc, constituindo-se por 
tanto em "repetições"; "imitação servil", etc. 7l 

Na relação com a Verdade e no combate contra ela mo 
vido no eixo da história, temos dois lugares, duas diferen­
tes posições: a dos "crentes", que ocupam o espaço mesmo da 
ve~dade enquanto eterna e imutãvel, e a dos "incrédulos", r! 
petidores incansãveis das mesmas questões. Do lado da Reli 
gião, que coincide com o lugar desta verdade eterna, não te­
mos plãgios ou cópias, embora ocorra uma repetição das res­
postas como forma tãtica de rebatimento a repetitividade do 

70 Idem, pp.217-18. 
71 Idem, p.226. 
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discurso dos incredulos. Temos sim, a imutabilidade da ver­
dade, a sua eternidade: "C'e~t ne ~ont pa~ de~ homme~ qui ~e 

ptagient ent~e eux e'e~t une ve~ité éte~nette qui pa~te tou~ 
ã tou~ ã t~ave~~ ~e~ déóen~eu~~ ~uee~~ió~". 72 

Não sao "homens" falando, mas "verdades" que falam 
atraves destes, ab aete~no. 

Do lado dos "incredulos ll
, espaço no qual e colocado 

Rousseau, não temos nem originalidade nem verdade, mas ho­
mens que se plagiam entre si: "du eôté de~ inc.~édute'(,it n'y 

a que de~ homme~ I e'e.~t-ã-di~e qu' it~ ont ent~e eux un~appo~t 
tinéai~e et immédiat de ~uee~~ion".73 

Não são "verdades" que falam at.raves dos homens,mas 
apenas "homens" numa relação IIlinear ll e lIimediata" de suces­
são, ou seja, dentro de uma temporalidade profana, efêmera. 

No que toca as imagens ou "metáforas" militares e 
guerreiras utilizadas pelo 'Trevoux ' , acumulam-se numa mesma 
página termos como 'vitória ' , 'defensiva ' , 'tomar o tinteiro 
como lançai, 'combater ' , 'triunfar ' , como na edição de setem 
bro de 1764; ou outros, como 'guerras I, 'armadilhas I, 'estr! 
ta g e mas I, I m u d a n ç a d e a r m a d u r a Si, I e s p i õ e Si, I t r â n f u g a Si, I cam 
pànhas I, 'falanges I, 'tropas I, na edi'ção de janeiro de 1753. 74 -

Discordamos de Garagnon quanto ao caráter "metafóri 
co" ou "retórico" dessas imagens guerreiras. O estilo nao e 
inocente, nao se constitui em uma mera prestidigitação lin­
gu;stica, mas pretende, atraves de tecnicas de persuasão, c~ 

mo figuras de retórica, indicar uma luta real que seprocessa 
dentro ou entre espaços institucionais, como empresas jor~a­
l;sticas, colegios, ordens religiosas, etc, em nome do poder 
e de uma Verdade. 

72 Idem, p.227. 
73 Idem. 

74 Idem, p.229. 
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Os jesuitas apresentam-se, portanto, como soldados 
e apõstolos de uma "guerra santa ", que 1 utando e pregando em 
vãrias frentes de batalha contra o Mal, o pecado e a ignorâ~ 
cia, efetivam uma prãtica missionãria, ao mesmo tempo evange 
1izadora, pedagõgica e guerreira: conjugando fe e razão, en­
tusiasmo e metodo, fervor e meticulosa organização. 

A importância conferida pelos jesuitas ã veiculação 
de suas ideias atraves da imprensa, e confirmada pelas pro­
prias palavras de um membro da Companhia, o padre Madureira. 
Este, ao analisar os efeitos da pedagogia jesu1 tica, dedica 
um capitulo ao exame de algumas publicações da Ordem - como 
o jornal 'Memoires de Trevoux' (1702-1762), a revista Civil 
tã Catõ1ica (surgida em 1850), o periõdico 'rtudes re1igieu~ 
ses, phi10sofiques, historiques e .litteraires', surgido em 
1856 e cujo titulo e modificado em 1910 para 'Recheches de 
Science Re1igieuse' etc -, sendo ilustrativo o titulo conce 
dido por Madureira, ao referido assunto: Re~ul~ado~ ex~naon­

dinãnio~ da pedagogia e do apo~~olado da Companhia de Je~u~ 

pon meio da Impnen~a peniõdiea, li~~enãnia, ~eien~Z6iea, mo 
nal e ne.e.igio~a. Segundo o autor, sõ no ano de 1914 eram edi­
tados cerca de 550 periõdicos sob a direção da Companhia de 
Jesus, em vãrias partes do mundo, sendo tais dados por ele 
dispostos em tabelas estatisticas. 75 

O fervor apostõ1ico, o carãter tãtico-pedagõgico das 
publicações jesuiticas,hão que ser traduzidos em quantifica­
ções ordenadas; confirmado o 'valor' dos ensinamentos da Co~ 

panhi a - que se uti 1 i za para a ci rcul ação de "bens 11 espl rl­

tuais e intelectuais, de õrgãos de imprensa - por cifras e 
contabilizações que possibilitam a 'leitura' da extensão da 

75 Cf. MADUREIRA, J.M. op. cit.,(A Companhia de Jesus: sua pedagogia), 
vol. 2, pp.296-305. Lembre-se ainda, a publicação da revista liA Or­
dem", fundada em 1921, e que congregava intelectuais católicos como 
Jackson de Figueiredo, tendo a revista dado origem em 1922 ao Centro 
D. Vital, no qual i figura de destaque o jesufta Pe. Leonel França. 
Ver: MOURA, Odi lão D. A6 IdéiM Ca&U~ no BnMil: CÜJLeç.õu do pen­
~amen;to ea.:tõUeo do &Mil no ~é.euto XX. são Paulo, Ed. Convfvio, 
1978, pp.119-2S; 137-40. 
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area desse poder. Polimorfo, e de certa forma,"tentacular", 
como vimos em Gramsci. 

Vejamos agora, como funcionam os processos de cont~ 

bilização e ordenação metõdica das quantidades-qualidades,em 
uma das importantes obras de Santo Inãcio, o fundador da Or­
dem: o~ ExeneZe~o~ E~p~n~tua~~. 

2.3 O~ ExeneZe~o~ E~p~n~tua~~: g~nã~t~ea da alma 

e eontab~) ~zação do~ peeado~ 

O detalhismo e a meticulosodade que marcam os Exen­
eZe~o~ E~p~n~tua~~, em seus procedimentos de contabilidade 
dos pecados e "elaboração em imagem", atravessam outros cõd~ 
gos disciplinares da Companhia, com finalidades mais marcad~ 
mente temporais, como as Con~t~tu~çõe~ e o Rat~o Stud~onum, 

bem como vãrios outros documentos contendo prescrições de ca 
rãter moral e disciplinar para a Ordem. 

Serafim Leite comentando as Constituições e o pro­
prio comportamento de seu principal autor diz~ 

"Santo Inãe~o eom ~ua elan~v~dê.ne~a met~eu..to~a, 

não de~xa nada ao aea~o. O eu~dado da ~aúde; a~ ne 
laçõe~ eom a~ pe~~oa~ da óamZl~a e de óona; a aben­

tuna de eon~e~êne~a eom o~ Supen~one~: tudo ~e neg~ 

la na v~da ~ntenna e extenna, dum ó~lho da Compa­

nh~a, que, ~endo ó~el, del~gente e geneno~o, ó~ea 

apto pana nealizan o duplo ó~m da ~ua voeação: ~an 
• Ó • . - • " 7 6 

t~ ~ean-~e' a ~~ pnopn~o e ao~ outno~ . 

A meticulosidade tem por fim nada deixar "ao acaso", 
pois que nele, naquilo que e ocasional, mora o incerto, o i~ 

76 LEITE, Serafim. op. W.,(História da Companhia de Jesus no Brasil, 
tomo I, 1 i v ro I, ca p . I, § 6), p. 1 4 . 
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preciso, o desordenado: nada deve deixar de ser regulado, s~ 

jeito a Regra, pautado na Ordem que recobre e constitui as 
mínimas parcelas da vida. E para que tudo na vida de um fi­
lho da Companhia seja regulado, e necessãrio a previsão e o 
controle de todas as suas atividades, tipos de relações, ge~ 
tos. Serã a partir das regulações que os membros da Comp~ 

nhia estabelecerão relações entre si e com outras pessoas 
compreendidas em espaços diferenciados, regidos por outras 
normas, externos ã Ordem. 

Níveis de compatibilidade podem ser indicados entre 
o texto dos Exe4cZcio~ e os das Con~tituiçõe~ e do Ratio: a 
preocupaçao com ~ Ildetalhe", o metodo e carãter prãtico de 
sua utilização. 

Enquanto as Con~tituiçõe~ e o Ratio indicam um metodo 
pedagõgico-disciplinar que tem por objetivo regular os dife-
rentes graus de poder da Companhia e as atividades 
res, os Exe4clcio~ constituem-se como um meto do de 
uma tecnica para encontrar o caminho da salvação e 
cer um diãlogo com Deus. 

escola-
oraçao, 

estabele 

Segundo Guillermou, os Exe4clcio~ E~pi4ituai~ nao 
podem ser comparados com a "Introdução ã Vida Devota" nem com 
a "Imitação de Jesus Cristo", pois que nao e uma coletinea 
de altos pensamentos que coloca-se sobre a mesa de cabecei 
ra, que se lê, medita e fecha. r um liv40 que ~e utiliza, 
sendo a imagem "simbõlica" mais frequente aquela de um t4atE;. 

do de ginã~tica. Mas como não se pode fazer uma boa ginãst1 
ca armado apenas de um tratado, por mais "detalhado" que ele 
seja, faz-se necessãrio um p406e~~o~ de educação 6Z~ica.Aqu~ 

, 
le que representarã junto ao exercitante o papel de profes-
sor de ginãstica serã o di4eto4 de con~ciência, que o acomp~ 
nharã em todos os momentos, devendo ser dotado de e~p4it de 
6ine~~e e capaz de adapta4 o método ao temperamento e as po~ 
sibilidades do sujeito. Tamanha parece ser a força metõdica 
(ginástica) dos Exe4cZcio~, que em 1800 aparece em Veneza 
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uma tradução em grego da obra inaciana, sem o nome do autor 
e com o titulo Gymna~mata pneumati~a. 77 

Ginistica da alma (pneuma), livro que se utiliza e 
nao apenas se lê e medita; ginistica que para ser corretame~ 
te cumprida requer não só um bom e detalhado tratado, mas 
principalmente a presença constante e vigilante do "diretor 
de consciência" que orientari o exercitante, o aluno, em seu 
caminho 'para a perfeição, em sua luta contra as tentações;m~ 
todo que não deixa de levar em conta as propensões e temper~ 
mento do "sujeito" (daquele que de'.'': ser sujeitado, submetl 
do ao exercicio, tornado hibil-sibio), adaptando o metodo ao 
individuo, e não impondo cegamente uma Regra para todos in­
distintamente, -pois, embor~ haja um ~nico caminho para a sal 
vação, muitas são as formas de levar os individuos a este c~ 
minho. Para que a disciplina do espirito seja eficaz e pr! 
ciso levar em conta a 'individualidade' de cada 'alma'. 

Para Foucault, a 'individualidade' seria ao mesmo 
tempo, efeito e objeto da disciplina:individualidade-gêne~e, 

no sentido de tomar os ancestrais do individuo como o seu 
ponto de referência, a sua genealogia, implicando mais parti 
cularmente as noções de "evolução" e "progresso" do indivi­
duo, segundo a sua forma de adequar-se a realizar tarefas em 
um ritmo de tempo estabelecido por procedimentos disciplina­
res; individualidade-celula~ ou individualidade-o~gani~mo,s~ 
bstituindo-se o corpo mecinico pelo "corpo natural",suscept! 
vel de operações especificadas, que tem sua ordem, tempo,co~ 
dições internas e elementos constituintes próprios, devendo 
este corpo ser docilizado e tornado ~til pela correta artic~ 
lação entre gesto e objeto. Dentre os ~irios procedimentos 
de individualização fabricados pela disciplina destaca-se 
o "exercicio u

: tecnica pela qual se impõe aos corpos tarefas 

77 Cf. GUILlERMOU, A1ain. op. cit., (St. Ignace et la Companhie),pp.61-66. 
Tridos os grifos s~o nossos, a exceç~o do título da traduç~o grega dos 
Exercícios Espirituais: Gym~mata Pneumati~a. 
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ao mesmo tempo repetitivas e diferentes, mas sempre gradua­
das; que permite uma perpetua caracterização do individuo s~ 
ja em relação a um estado terminal a ser atingido de acordo 
com as prescrições, seja em relação aos outros individuos ou 
a um tipo de percurso. 78 

Inicio de Loyola, utilizando-se de tratados de ora­
çao metõdica da devo~io mode~na dos misticos flamengos ou de 
alguns de seus procedimentos, faz recomendações nos seus Exe~ 
clcio~ E~pi~i~uai~ referentes a atitudes ou ope~ações do CO! 
po durante as preces: orar, estabelecer uma comunicação intl 
ma com Deus, constitui-se pois numa tecnica, num metodo, num 
caminho pautado por regras especificas; regras para a docili 
zação dos corpos. 

( ... ) "Ignace ~ecommande de p~ie~ pa~ ~y~me en 

a~~achan~ un mo~ du Pater ã chaque ~ou661e de la 
. ." 79 ~e~p~~a~~on . 

Fazer uma prece exige pois um certo Ilritmo", uma da 
da forma de emissão da voz, da palavra, uma articulação do 
corpo-gesto (uma operação de respiração a cada vez que se ~i 
te a palavra Pai): ritmo como modalidade de adequar e execu­
tar o gesto segundo um tempo estipulado" Tempo do corpo-exe! 
cicio. 

Outro elemento ordenador de aparelhos disciplinares 
como a escola, a fibrica, etc, aparece de forma explicita nos 
Exercicios, embora com uma inflexão diferenciada: a contabi­
lização, o cálculo. 

78 Cf. FOUCAULT, Michel. op. ~., (Vigiar e Punir), orig. franco pp.154-. 
55; 162-3; edição bras. pp.139-40; 145-46. 

79 BARTHES, Roland. Sade, Fo~~ e Loyola. Paris, (d. Seuil,1971,p.50. 
Para uma melhor compreensão das técnicas de oração metódica da devo­
~o mo~na consultar Alain Guillermou, op. ~.,pp.63-73. 
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Os procedimentos de cálculo e contabilização das ati 
vidades escolares (o "rendimento" escolar expresso nos resu..!. 
tados das provas e exames), do comportamento moral e disci 
plinar (contabilização das faltas e pecados), permitirá o ri 
gido controle do tempo, escandido em horários e principalme~ 
te a "avaliação" minuciosa de cada indivíduo no que se refe 
r e a u t il i z a ç ã o e a p r o v e it a m e n to d e s s e tem p o, a o " p r o g r e s s o " 
obtido no eixo do tempo disciplinar que rege os exercícios. 

Os Exe~eZeioh Ehpi~ituaih utilizarão de uma modali­
dade de contabilização das :faltas e pecados cometidos no de­
correr de suas quatro semanas de duração, contabi 1 i zação esta 
que permitirá a colocação de cada indivíduo (exercitante) em 
uma "po~ição" ou "lugar" no interior de um quad~o de eiahhi­

óieação. 

Os indivíduos sao assim classificados nao apenas por 
seus atributos "positivos" (habilidades, virtudes, bom rendi 
mento escolar, sanidade física e mental), mas tambem por 
seus atributos "negativos" (defeitos, doenças, faltas, peca­
dos, ou crimes), e será precisamente pela classificação des 
ses atributos negativos que se poderá empreender a eo~~eção, 
objetivo de toda a disciplina. Nos Exe~eZeioh inacianos os 
indivíduos serão classificados pelo somatório de seus peca­
dos e ao mesmo tempo pelo "progresso" (aperfeiçoamento espi 
ritual, superação do pecado) alcançado atraves dos exercí­
cios. 

Toda a primeira semana dos Exercícios e consagrada 
ã uma meditação prolongada sobre o pecado, descobrindo então 
o "penitente" a que ponto a vida que levava ate então era 
"desordenada": e para que a o~dim passe a regular a sua vida, 
o penitente deve contar com um hihtema de medição, que possa 
indicar-lhe em que ponto se encontra com relação ao pecado e 
a perfeição. 

Guillermou, comentando a ordenação e contabilização 
dos pecados daqueles que praticam os Exercícios,diz que para 
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colocar a ordem em sua conduta (do penitente ou recluso - "r! 
traitent"), é necessãrio que ele se Icorrijal das suas Ifal­
tas l , principalmente daquelas nas quais costuma incorrer. Pa 
ra bem conduzir esta luta, Santo Inãcio sugere a utilização 
de um curioso procedimento, sob a forma de um Iquadro l com­
posto de sete Ifilas l duplas. Cada fila corresponde a um 
Idia da semanal, a Ilinha l superior ao primeiro lexame dajo.!:. 
nadai, a linha inferior ao segundo. O "penitente" marcara 
sobre as linhas um pequeno ponto indicando se ele recaiu no 
pecado do qual deseja corrigir-se. De um exame ã outro, de 
um dia ã outro, de uma semana ã outra, ele observa rã se teve 
ou nao I progresso I 80 

A meditação prolongada do "pecado", feita em toda a . 
primeira semana dos Exercicios, constituindo-se em dOis "ex! 
mes de consciência", deve fundar-se numa determinada Ordem, 
num sistema de contabilização de tal forma minucioso e siste 
mãtico, que permita ao exercitante ou penitente a "leitura ll 

de seus pecados pela disposição-distribuição destes em um 
"quadro" composto de IIfilas" ou fileiras duplas. Os pecados 
distribuidos por filas de um quadro, são indicadores de uma 
"individualidade", estabelecem o IIlugarll que cada ex~rcitan 

te ocupa no interior desse grande quadro classificatõrio, c~ 
jo estado terminal é a perfeição, o aperfeiçoamento progres­
sivo da alma,elaborado por uma série de exames e exercicios 
pautados no eixo de um tempo lIevolutivoll: o tempo discipli­
nar. 

Os Exe~cZcio~ E~pi~izuai~ constituem-se assim, não 
tanto como uma forma de punição e sacrificio, mas antes como 
uma modalidade de correção das faltas e aperfeiçoamento esp~ 
rirual. Os objetivos do referido texto podem ser demonstra­
dos pelo fato de utilizar-se dos seguintes procedimentos: a) 
elaborar uma forma de contabilização dos pecados, através de 

80 Cf. GUILLERMOU, Alain. op. ~.,p.79. Os Apóstrofos são nossos e ex-
plicam-se como forma de enfatizar os termos referentes aos procedimen 
tos de classificação e contabilização utilizados pelos aparelhos dis~ 
ciplinares. 
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sua distribuição por 'filas' que irão compor um 'quadro',po~ 

sibilitando assim, a visibilidade da conduta do penitente; 
b) fazer corresponder a cada fila um dia da semana e um exa­
me especifico, articulando-se, portanto, a posição em fila 
ocupada pelo exercitante com uma unidade temporal (dia oujO! 
nada) de ordem sucessiva e com um tipo de prãtica (o exame); 
c) dividir as filas em linhas sobre as quais o exercitante 
marcarã um ponto, indicando se recaiu no pecado do qual des~ 

ja corrigir-se, o que expressa uma divisão e -classificação 
cada vez maior de sua conduta e pecados; d) efetuar uma vi9! 
lância detalhada da conduta do penitente, atraves de exames 
diãrios e semanais, efetivados tais exames sob o signo dapr~ 
gressao, o que implica num controle e regulação esmiuçantes 
dos horãrios e atividades. 

A prõpria "desordem" de uma vida em pecado e pass! 
vel de ordenação, o prõprio "mal" deve ser registrado, conta 
do, contabilizado, classificado, conhecido, para que se pos­
sa controlã-lo, equilibrã-lo, transformã-lo num "bem", inve~ 

tindo-se maior força de vontade e disciplina na prãtica dos 
Exercicios: como no quadro de contabilidade de uma empresa, 
não se deve registrar apenas os lucros e aumentos de produ­
çao, mas tambem as perdas, os danos, os deficits. 

A balança, a regua, o compasso; instrumentos de pe­
so e medição utilizados não apenas para o cãlculo econômico, 
como tambem para o cãlculo moral e espiritual. 

Foucault, analisando as diversas tecnicas de distr! 
buição dos individuos no espaço utilizados pela disciplina 
diz que nesta, a unidade não e "nem o ~e~~i~5~io (unidade de 
dominaçãol, nem o local (unidade de ~e~idêncial, ma~ a po~~ 

ção na fila: o luga~ que alguém ocupa numa cla~~i6icação, o 

pon~o em que ~e c~uzam uma linha e uma coluna, o in~envalo 

numa ~é~ie de in~e~valo~ que ~e pode pe~co~~e~ ~uce~~ivamen­
~e. A di~ciplina é a an~e de di~po~ em 6ila e a ~écnica p~ 

na a ~~an~6onmação do~ an~anjo~. Ela individualiza o~ con-
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po~ po~ uma local~zação que nao o~ ~mplanta, ma~ o~ d~~t~~ 
- ,,81 

bu~ e o~ óaz c~~cula~ numa ~ede de ~elaçoe~ . 

Ressalte-se que o procedimento disciplinar de disp~ 

sição em fila terá uma visibilidade imediata, mais estrita 
mente material, arquitetura1, quando utilizada para dividir 
e localizar os alunos em salas de aula, os presos em celas, 
os doentes em leitos de hospitais, etc. Nos Exercícios Esp! 
rituais, a disposição em fila dos pecados do penitente ex­
pressa um espaço de tipo hierárquico e estimativo, pois indi 
ca um ' va 10r ' , uma dada posição ocupada no interior de um 
"quadro 11 (regi stro). 

Constituindo-se os Exercícios Espirituais de uma se 
rie de "exames", podem de certa forma ser vistos como um ar 
quivo inteiro, detalhado, minucioso da conduta moral e espl 
ritual do penitente; como uma rede de anotações escritas que 
documentam, quantificam e captam o tipo, a forma, o numero 
de pecados, e sua frequência ou reincidência; que possibili 
tam um acompanhamento do iridivíduo (penitente), de sua condu 
ta, de sua trajetõria de aperfeiçoamento da "alma", a nível 
dos dias, das semanas. A individualidade da "alma" entra as 
sim num campo documentário, pelo registro dos pecados e seu 
lexame I. 

Embora se possa pecar por pensamentos ou palavras, 
os mais horrendos pecados são aqueles por "obras", que obj! 
tivam a intenção ou pensamento, que realizam o verbo, torna~ 
do-o carne. Faz-se portanto, necessário um controle do cor 
po, que não sõ executa a criminosa intenção, como desperta e 
conturba a alma com danosas e pecaminosas sensações. O corpo 

'controlado por técnicas de oração, os gestos e até a respi­
ração, articulados com a Palavra, signo e caminho da salva 
ção, eis a perfeição (disciplinar) do "espírito" na obra de 
Inãcio. 

81 
FOUCAULT, Michel. op. dt., (Vigiar e Punir), orig. franco p.147; ed. 
bras. p.133. 

\ 
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Barthes faz algumas incisivas observações sobre o 
processo de contabilidade elaborado pelos Exercicios Espiri­

tuais de Santo Inácio. 

"A c.ontab..i.l..i.dade é ob.6e.6.6..i.va, não .6omente po!!: 

que ê ..i.n6..i.n..i.ta, ma.6, .6ob~etudo po~que ela engend~a 

a.6 .6ua.6 p~õp~..i.a.6 6alta.6: t~atando-.6e de c.onta~ .6eu.6 
pec.ado.6 (e lnãc...i.o p~ev..i.u a e.6te ~e.6pe..i.to uma téc.n..i. 

c.a de c.ontab..i.l..i.dade g~ã6..i.c.a), o 6ato de c.ontã-lo.6 

mal t~an.66o~ma-.6e po~ .6eu tu~no em uma 6alta que d~ 

ve~ã .6e~ ajuntada a l..i..6ta o~..i.g..i.nal; e.6ta l..i..6ta êtam 

bêm ~ec.o~tada de ..i.n6..i.n..i.dade, a c.ontagem ~edento~a 

da.6 6alta.6 apelando em c.ont~apa~t..i.da a.6 p~õp~..i.a.6 6~ 

ta.6 da c.ontagem: o exame pa~t..i.c.ul~~ da p~..i.me..i.~a Se­
mana ê .6ob~etudo de.6t..i.nado ã c.ontab..i.l..i.za~ 0.6 e~~o.6 

c.omet..i.do.6 c.om ~e.6pe..i.to a.6 o~aç~e.6" 82 

Não basta pois a sincera vontade de aperfeiçoar-se, 

de nao mais cair em pecado ou tentação; não basta efetuar a 
contabilização das faltas ou pecados no quadro que os distri 
bui em listas, em filas, especificando as recaidas em pon­
tos: é preciso que a própria contagem seja exata, sistemáti 

ca, perfeita. A salvação e o aperfeiçoamento espirituais 
passam também pela correta técnica de contabilização,por for 

mas matemáticas de quantificação, pelo manejo adestrado de 
operações de soma. Saber contar os pecados, contabilizã-los 
e quantificã-los,constitui-se, assim, numa qualidade, numa 
virtude que qualifica e individualiza o penitente praticante 

dos Exercicios. 

o erro na contagem, por outro lado, expressa-se co 
mo uma falta, como uma certa forma de pecado: a religiosid~ 

de cristã e jesuitica não é portanto estranha ã procedimen­

tos mecânicos e racionais. Contar com exatidão é uma técni­
ca, um exercicio que deve ser executado com eficiência ecor 

82 BARTHES, Roland. op. dt.', (Loyola) , p.75. 
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-reçao; todos os pecados devem ser registrados, nao devendo 
restar um sequer fora da lista. Sendo previsto um tempo d~ 

terminado para a execução dos Exercicios, fica interditado 
todo e qualquer desperdicio deste tempo, que é regulado econ 
tado por Deus e pago e utilizado pelos homens. 

Os Exe~cZcio~ se constituem pois numa modalidade ao 
mesmo tempo de contabilização das faltas/pecados e contabili 
zaçao e uso correto do tempo (sete semanas). 

Barthes sublinha também o carater lIindividual'.za­
dor ll dos Exercicios, individualização esta que mantém vincu 
los de solidariedade com a racionalidade capitalista. lembre 
mo-nos do que foi dito adiante sobre ~ exame e exercicio em 
Foucault, como procedimentos individualizant~s. 

A contabilização inaciana comportaria lIuma vantagem 

mecâ.nica ll
, e portanto, da ordem da técnica: pois que ".6endo 

a linguagem de uma linguagem, é pa~~Ivel de .6upo~ta~ uma ci~ 
cula~idade in6inita da~ 6alta.6 e de ~ua contagem; e um out~o 

tipo de p~oveito ou lucro, poi~ e~tando ~e6e~ida ao.6 pecado~, 

e~tacontabilizaçio cont~ibui pa~a c~ia~, ent~e O pecado~ e 
a ~oma contabilizada (dê..rwmbMblel de.. ~ua~ fa 1 tas, um elo na~ 

cI.6ico de propriedade. A 6alta ou ê~~o é um meio de ace~~o 

ao indivIduo, e a o~dem toda contivel do pecado, tal comoInª 
cio e~tabeleceu em .6eu manual e que ~em duvida e~a pouco c.o­

nhecida na Idade Média, não pode .6e~ completamente e.6t~anha 

ã nova ideologia capital ista, a~tic.ulada .6ob~e o .6entimento 

individuali~ta da pessoa e ao me~mo tempo .6ob~e a contabili 
zação do.6 bens que lhe pe~tencendo com exclu.6ividade, a cons 

tituem". 83 

Veja-se ai que a prõpria noçao de IIpessoall (do pec! 
dor-possuidor) esti implicada com a noeão de IIbens ll

, no sen­
tido da posse de objetos, sentimentos, virtudes. A prõpria 
falta, o erro, o pecado, é ~m IIbem ll no sentido de pertence-

83 Idem. (grifos nossos). 
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rem a um indivíduo determinado (o pecador). Os bens mate-
riais não são para a ideologia capitalista e pragmatista, al 
go que é externo ao possuidor: os bens materiais, assim como 
os pecados, constituem mesmo, fazem parte integrante da pe~ 

soa,do proprietário e do pecador. O homem é muito menos o 
seu sentimento, a sua interioridade, o seu "Ser", que o seu 
"fazer" eficaz e o seu "ter" materializado. 

Mesmo o pecado que habita e turva a alma, é uma pr~ 

priedade, passível de ser conhecida, contada, de ser exterio 
rizada e materializada em quadros de classificação. 

Importante destacar finalmente, que o corpo consti 
tui-se nos Exe~cZc~o~ E~p~~~tua~~, simultaneamente co~o alvo 
a ser disciplinado e purificado, e instrumento a ser exerci 
tado para a conquista de uma alma sem pecados. 

Barthes sublinha que nessa obra, o corpo do qual 
trata Inácio, não é jamais "conceitual", e sempre e~te cor­
po. As imagens colocadas em jogo ao longo das três ultimas 
semanas - dedicadas a meditação da vida de Cristo -, têm por 
função "engajar" o exercitante na hist6ria de Cristo; fazer­
-lhe viajar por todos os lugares onde passou o Redentor; oc~ 
par-lhe de tal forma o corpo, que este atinja, através da 
"imagem" e "imitação", o sentimento mesmo físico do sofrimen 
to e g16ria da Paixão. A força de materialidade que trans­
passa os Exeftciclo~, tem por objetivo tomar como cifra ime­
diata do desejo e da vontade, o corpo humano: corpo mobiliz~ 
do sem cessar na imagem, pelo jogo de imitação que estabele­
ce uma analogia literal entre a corporeidade do exercitante 
e aquela de Cristo, de quem se trata de retomar a existência, 
quase fisio16gica, por meio de uma anamnese pessoal. 84 

A meticulosidade e detalhismo que perpassam os Exe~ 

cZc~o~, a preocupaçao obsessiva com o detalhe, a "m1s tica do 
detalhe", serão ainda mais explicitos - no que se refere a 

84 Cf. Idem, pp.67-8. 
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constituição de uma individualidade pelo arquivo detalhado, 
a nivel dos dias, dos corpos e das atividades - nas prescri 

çoes disciplinares contidas Co~~t~tu~çõe~ e no Rat~o Stud~o­

~um, que analisaremos a seguir. 

2.4 E~t~utu~a h~e~ã~qu~ea e ~egufação do~ podê~e~ ~o~ 

eofeg~o~ da Compa~h~a de Je~u~. 

As Constituições representam o primeiro documentoon 
de sao traçadas as linhas bãsicas da organização didãtico­
disciplinar e do metodo pedagógico da Ordem, estabelecendo em 
sua IV parte as regras referentes aos estudos; ao comporta­
mento moral e virtudes exigidas dos escolares; aos cuidados 
com o corpo e a higiene. 

Sendo Santo Inãcio eleito "general" (ou Prepósito 
Geral) da Companhia de Jesus em 1541, começa em 1547 a redi 
gir as Constituições, que serão promulgadas, ainda sob forma 
provisória, em inicios de 1551. O texto passarã por vãrias 
correções e aperfeiçoamento, e embora entre em vigor no ano 
de 1552, ate a morte do fundador da Ordem (1556), não tinha 

'd b' t d 1 - f o o 1 85 Sl o o Je o e uma promu gaçao o 1Cla . 

Como o próprio termo "constituição" indica,trata-se 

de um conjunto de preceitos reguladores de uma instituição; 
de uma lei fundamental que prescreve as normas relativas as 
forças dos podêres, a forma de governar e gerir a institui­
çao, a distribuição das competências, direitos e deveres da 
queles que se encontram submetidos a norma constitucional. O 
termo serve para designar, de forma mais estrita, a "lei fu.!! 
damental e suprema de um Estado" sendo a Lei o instrumento 
que irã constituir, estabelecer e organizar esse Estado. 

85 Ver: GUILLERMOU, Alain. op.~.,(St. Ignace de Loyola) , 
Serafim. op.~. (História da Companhia de Jesus - tomo 
capo I, § 5), p.10. 

IIILIOTECA 
flUNDACAO G;:íCUO \IA.AI 

p.l13;LEITE, 
I ,li vro I, 
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Sabendo-se que os colégios da Companhia na época se 
constituiam como lIinstituições totais ll

, onde eram realizadas 
todas as atividades bãsicas de um indivíduo (trabalhar, est~ 
dar, comer, dormir, divertir-se, etc), pode-se concluir da 
necessidade de uma IInorma ll que enfeixasse todas estas ativi­
dades, disciplinando-as, regulando-as, constituindo-as. 

Mesnard, referindo-se ao traço fundamental dos ins 
titutos ou colégios para internos da Companhia - a discipli­
na -, faz o seguinte comentãrio: 

"Le t~ait le plu~ appa~ent de leu~~ in~titut~ 

et peut-êt~e le plu~ o~iginal ã l'époque, e'e~t en 
e 6 6et la di s c i P 1 i ne. Un eOlleg e, e~t u~entieU~ent 

une mai~on qui ma~ehe, et qui ma~ehe bien, eon6o~m~ 

ment aux ~egle~ que nou~ allon~ expo~e~. La gene~~ 

li~ation de~ eollege~ d'inte~ne~ a été d'ailleu~~ 

impo~ée pa~ le~ exigenee~ de eette di~eipline, di6-
6ieile ã ob~e~ve~ dan~ le~ pen~ion~ plu~ ou moin~ 

bo~gne~ appelée~ 'pedagogie~' e qui ~e~vaient alo~~ 

de ~epai~e aux jeune~ gen~ de l'inté~ie~.Le eollege, 

en ~evanehe, e~t un petit Etat ~eolaine qui tend ã 
autonomie. Le~ eitoyen~ ~'en ~ee~utent avee la plu~ 
g~and p~udenee: il ~Iagit de ne pa~ int~odui~e de 
b~ebi~ galeu~e~ n~ de pe~d~e un bon ~ujet pou~ une 

86 
~imple que~tion de g~o~ ~ou~". 

Encontramos estabelecido no Ratio Studionum (Regra 
9, Prefeito de Estudos Inferiores), que ninguém deverã ser 
excluído dos colégios da Ordem, por ser pobre ou de condição 
modesta. 87 O que importa fundamente, são as virtudes morais 
e a capacidade intelectual dos candidatos ao ingresso nos co 
légios da Companhia. 

86 . 
MESNARD, Pierre. op. eit., (La Pédagogie des Jésuites), p.60. 

87 Ver: FRANCA, Leone 1. O Método Pedagógico do~ JuuLt.tu, o 'Ratio St;u­
dio~', R.J., Agir, 1952, p.169. 
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Constituindo-se assim o col~gio num "pequeno Esta­
do", que tem por finalidade bãsica "educar" atrav~s de um m~ 
todo pedagógico e de um código disciplinar cuidadosamenteel~ 
borados, são de grande importância os crit~rios de recruta­
mento de seus "cidadãos": padres da Ordem, professores e alu 
nos. 

A preocupação com os crit~rios de recrutamento, com 
os mecanismos e tãticas de vigilância e inspeção, no que se 
refere aqueles que pretendem ingressar como religiosos na Or 
dem, econtra-se expressa em' I~m texto que antecede as Consti 
tuições e que tem um titulo bastante indicativo: Exame . 

. Serafim Leite, assim define as finalidades doExame: 
"Ante.6 da.6 Con.6Li.tuiçõe.6 pftapftiamente dita.6 há um Exame, de~ 

tinado a eonheeeft o que entfta; e, também, a daft-.6e a eonhe-
- h' " 88 eeft o que e a Compan ~a . 

Veja-se que antes de se constituir uma dada Ordem, 
e preciso eonheeeft ou .6abeft acerca daqueles que nela prete~ 
dem ingressar, bem como fazer conhecida aos pretendentes o 
que é a Ordem, sendo o instrumento utilizado para operar es­
te duplo conhecimento, o "exame": a constituição de um regime 
disciplinar é assim um procedimento de conhecer-tornar conhe 
cido. 

No Exame sao indicados alguns critérios para aexcl~ 
sao dos pretendentes ao ingresso na Ordem, pois que a preoc~ 
paçao com o correto "recrutamento" implica no estabelecimen 
to de regras de exclusão: 

88 

"O pftetendente ã Cómpanhia, é e.xeluZdo nalgun.6 

ea.6O.6: .6e 60ft heftege ou ei.6mát:-<-eo, homieida ou in6~ 

me; .6e ve.6tiu hábito fteligio.6o de outfta Oftdem, .6e 
e.6tã. ligado pOft vZneulo mat:ftimonial ou de e.6eftavi-

d- " 89 ao • 

LEITE, Serafim. op. eit:~ p.l0 • 

89 Examen, lrt.6:tU.ut:um, S.1., cap.ll, Sumã.tr.io da!.> COrt.6tLt.uiÇÕe..6, IN:LEITE, 
Serafin, idem. 



i 

, 

Os excluidos encontram-se assim, basicamente 
aqueles: filiados ã crenças ou convicções religiosas 
rias ou opostas ao catolicismo (hereges e cismáticos), 
não se poderia imaginar o ingresso de elementos que se 
tituem em um perigo para a unidade da Igreja Catõ1ica 

\ 

entre 
contrá 

pois 
cons­
e da 

qual faz parte a Companhia; que praticaram crime de morte ou 
alguma "infimia", sendo extensa a lista das infimias para o 
catolicismo; que pertenceram a outra ordem religiosa, o que 
implica que o ingresso na vida religiosa tem traços especif~ 
cos para a Ordem, e que seus pretendentes ao ingresso não d~ 

vem nu~.a ter "vestido o hábito de outra Ordem", conhecido 
outros hábitos e outras modalidades da Ordem; e por fim,aqu~ 
les que estejam ligados ã outrem por vínculo de matrimônio 
ou escravidão, o que supõe que o pretendente deva ser "li­
vre" de qualquer vinculo juridico de proteção ou subjugação; 
solteiro e cidadão. Livre para que possa melhor servir aCo~ 
panhia, livre para que possa submeter-se inteiramente aos di 
tames da Ordem. 

Encontra-se ainda estabelecido no texto do Exame ou 
tros procedimentos de inspeção ou inquerito da vida e da pe~ 

soa daquele que aspira ingressar na Companhia, sendo a famí­
lia deste utilizada como canal de informação-conhecimento de 
suas aptidões, desejos, talentos. O controle e a vigilincia 
dos indivíduos terã na familia um dos seus veículos privil~ 

giados. 

"Ve4i6icando-~e que e~t~ liv4e, inqui4e-~e da 

óamZlia, ~e tem ob4igaçõe~ g4ave~, que aptidõe~ e 

talento po~~ue, e como ~entiu de~ejo~ de ~e4 4eli 
gi~~o; e, enóim, ~e mantem vontade delibe4ada de vi 
ve4 e m044e4 na Companhia de Je~u~ No~~o C4iado4 e 
Senho4".90 

90 Examen, capo I I I, idem, p.ll. 
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o relato obtido dos familiares do candidato,através 
de técnicas como o inquérito, permite assim a heeon~tituição 
de uma 'história de vida' e dessa forma a eon~tituição deuma 
'individualidade' no quadro de um dado saber: as informações 
prestadas pela família entram assim como 'peças' que corpo­
rao os registros e documentos de um processo jurídico de ava 
liação e julgamento. 

A gradativa higienização, normatização e disciplin~ 
mento do "corpus" social, implantada a partir do séc. XVIII 

,Delos aparelhos de poder-saber como Estado, escola,hospital, 
etc, tomará a família como um de seus suportes básicos: eêl~ 

la mateh da sociedade; principal canal de produção e reprod~ 
ção dos corpos, hábitos e valores; instituição-matriz, org~ 

nização-gênese cuja análise permite conhecer e controlar a 
evolução e ocorrência de certos sintomas, tendências, peric~ 
losidades, ,moléstias ou desvios de conduta. 

As Con~tituiçõe~,ancorando-se na moral e teologia 
cristãs, nao poderá deixar de conferir um papel de destaque 
ã "família ll

• 

Lenta e meticulosa foi a elaboração do texto defini 
tivo das Con~tituiçõe~, meticulosidade e detalhismo que con 
figura-se como o lIespírito ll mesmo da Companhia e de seu fun 
dador. 

Inácio toma em 1547 o padre espanhol Polanco (que 
terá papel de destaque na história da Societas Jesus) como 
seu secretário, encarregando-o de tarefas como a de estudar 
as Regras das antigas Ordens religiosas e elaborar o resumo 
de súas disposições essenciais. 91 

Veja-se aí o sábio cuidado de, antes de formular a 
Regra para a Companhia, conhecer pormenorizadamente asregras 

91 Cf. GUILLERMOU, Alain. op. ~.,p.115. 
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e dispositivos disciplinares das antigas ordens religiosas, 

resumindo as suas disposições essenciais, para delas extrair 
o que merece permanecer e o que deverá ser incluído. Consti 
tuição de uma história e a de uma memória específica: a da 

disciplina das ordens religiosas. 

Dentre as ordens religiosa~ que serviram de fonte 

para a ginese do código disciplinar jesuítico,transcrito nas 

Cõh.6.tLtü.l~õe.6 e no Ratio S'tlldiolw.m, parece ressaltar-se ados 
Irmãos da Vida Comum. 

Leonel Franca.referindo-se as possíveis fontes do 
Ratio e da pedagogia jesuítica, como um todo, diz: "A depen­

dência di~eta do~ je~uZta~ em ~elação ao~ I~mão.6 da Vida Co 

mum, .6e não .6e ap~e~enta com tanta evidência, tem muito.6 vi 
~o~ de p~obabilidade. Em Pa~i~, no~ p~imei~o.6 tempo.6 de ~ua 
e~tadia, Inácio viveu no Colégio de Montaigu, out~o~a pe~te~ 

cente ao~ i~mão~ e onde deviam ainda ~ob~evive~ a.6 .6ua~ t~a 

d · - II 92 ..tçoe.6 • 

Quais seriam estas "tradições" e, em que sentido os 
Irmãos da Vida Comum contribuiram para a formação da pedago­
gia da Companhia? 

Nessa ordem religiosa ascetica e que parece ter su! 
gido da ideia de um Iprogramal escolar, que acompanhando a 

criança ate o termino de sua educação, seria desenvolvido a 
partir de uma sirie de lIexercícios" - realizados dia apos 
dia, mês após mês, ano após ano, num processo que identifi 
ca-se com aquilo que Weber denomina de IItreinamento rotiniza 
doll - exercícios estes,efetuados segundo uma ordem de compl! 

, 
xidade e progressão crescentes. O IImestre exemplar", (le~ 

brando-se o carater etico e pedagógico do "exemplo",bastante 

recorrente na pedagogia jesuítica), conduziria os seus alu­
nos em direção ã IIperfeição", sendo tal aperfeiçoamento efe 

92 FRANCA, Leonel. op. cit., p.38 . 

'. 
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tivado de forma autoritãria e rigorosa. Os métodos pedagóg~ 

co-disciplinares, tendo inscrita a gênese de uma de suas mo 
dalidades - o exercicio - nas ordens religiosas, e mais esp~ 
cificamente entre os Irmãos da Vida Comum, destinam-se a pr~ 
duzir aptidões individualmente caracterizadas, mas coletiva 
mente uteis. 93 

E jã que falamos do lIexercicio ll e da articulação 
por ele operada entre aptidões individuais e rendimento eut~ 
litarismo coletivo, bom seria lembrar que para alguns estu­
diosos da Companhia, a~ Con~tituic~e~ representariam a IItra 
dução ll de uma experiência e espiritual efetuada através dos 
Exe~eZeio~ E~pi~ituai~ de Santo Inãcio, para um código de v~ 

da çoletiva que serviria para eon~titui~ uma certa forma de 
vida em comum, regulada e hierarquizada por poderes. Os Exe~ 

eZeio~ seriam um metodo de retiro, de recolhimento e refle­
xão, enquanto as Con~tituic~e~ expressariam um estatuto para 
reger a vida coletiva de um determinado grupo. Código que 
regula as atividades e obrigações temporais, ao passo que os 
Exercicios regulamentam as atividades e obrigações 
tuais, para com Deus, em direção a salvação. 

espiri-

"( ... ) Le~ Constituitions di~ivent de~ Exerci 

ces Spirituels, et ne ~ont que le eode tempo~el 

p~opo~e ã de~ homme~ qui, ã la óin de la deuxiême 

~emaine de ~etJtaite, ont óait é 1 ect i on. Le óunda.teuJt 
n' eut qu' ã t~an~po~e~ dan~ une ~êgle de vie eoUe~ 
ve le pJtineipe óondamental ~u~ lequel il avait ê..tabU 
~a vie pe~~onnelle. Les Constituitions óu~ent la 

tJtaduetion, ou ~en~ itymologique du mot, la transl~ 
tion d'une expéJtienee intime. Aljant plac.i lui-même 

l'obii~~anc.e ã Vieú au eoeuJt de ~a vie my~tique, 

Saint Ignac.e voulut óaiJte ac.c.ideJt le~ membJte~ de ~a 
Compangnie ~inon au..x même~ expéJtienc.e~ extJtaoJtdinai 
Jte~, du moin~ ã la même Jtic.he~~e ~piJtituelle".94 -

93 Ver: MEIR, Codina G. Aux SouJtc.u de la Pédagogie du ]úuLtu, 1968, 
p.160s, IN: FOUCAULT, M. op. cit., (Vigiar e Punir), orig. franco pp. 

94 163-4; edição bras. p.146. 
GUILLERMOU, Alain. op. cit., p.116. (grifos do autor) 
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A obediência, afirmada como uma das virtudes funda 
mentais para todos os integrantes da Companhia, bem como p~ 

ra todos os alunos de seus colegios, jã havia sido colocada 
nos Exercícios como o próprio centro da vida mística: a obe 
diência devida a Deus estende-se e expressa-se nos códigos 
disciplinares escolares - como as Constituições e o Ratio­
como obediência aos superiores, aos professores. Obediência 
nao passiva, mas 'escolhida', não imposta, mas 'eleita'. 

A propagaçao dos colegios da Companhia de Jesus por 
toda a Europa, contando jã em J 556, data da morte de Santo 
Inãcio, com 33 colegios espalhados pela Itãlia, Espanha,Aus­
tria, Boêmia, França e Portugal, chegando a atingir no iní­
cio do seculo XVII (1615) a cifra de 337 cOlegios, distribuI 
dos em terras europeias e de ultra-mar; a crescente multipll 
cação do numero de seus alunos - tomando-se como exemplo o 
Colegio das Artes de Coimbra,que em 1558 tinha 1.000 alunos, 
passando a 2.000 em 1594 -, irão exigir dos membros dirige~ 

tes da Companhia a elaboração e estabelecimento de um código 
disciplinar capaz de detalhadamente ordenar essa multiplici 
dade e diversidade. 95 -

Tinha-se no plano de estudos eleborado em Messina e 
desenvolvido no Colegio Romano - especie de modelo das insti 
tuições escolares da Companhia na epoca -, uma primeira nor 
ma orientadora das novas fundações de colegios. Modificações 
terão que ser feitas no plano originãrio, em virtude da di­
versidade de costumes entre as várias regiões onde se imp1a~ 
tavam os colegios. 

Durante algum tempo adotou-se a prãtica de vi~ita~ 

e in~peçãe~, como forma de ordenar e disciplinar o funciona 
mento das escolas da Companhia, sendo tais visitas e inspe­

. ç õ e s f e i tas p o r C o m i s s ã r i os G e r a i s, " i VI. c um b i d o ~ de ma nt eJr.. q UCl!!. 

to po~~Zvel, a uni6a~midade de e~t~utu~a e de~envolve~ a e6i 
ci~ncia da ob~a educativa da O~dem".96 -

95 96 Cf. FRANCA, Leonel. op. cit., p.14. 
Idem, p. 15. 

, 
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A Companhia, pelo seu próprio carãter missionãrio, 
embora procurasse adequar-se aos costumes e aos usos de cada 
localidade onde estabelecia os seus colegios, devia manter 
uma certa uni6o~midade e~t~utu~al, fundamento de toda ordem, 
bem como desenvolver de maneira eficiente a sua obra educati 
va. Ordem pautada nas leis da estãtica e da dinâmica,da con 
servaçao e do progresso. 

Segundo Franca, a elaboração do Ratio Studio~um de­
corre da necessidade de implantar-se um código de ensino ca 
paz de impor a uniformização das instituições pedagógicas da 
Ordem. 

"A multiplicidade do~ vi~itado~e~ e Q inte~­

valo da~ vi~ita~ deixavam la~go campo ~ açao di~­

pe~~iva da~ 6o~ça~ cent~Z6uga~ do ~i~tema. Acentua 

va-~e, de dia pa~a dia, impe~io~a e inadiável, a n~ 

ce~~idade de um código de en~ino que ~e impu~e~~e 

com a auto~idade·de uma lei e a~~egu~a~~e a ~eme­

lhança e uni6o~midade de o~ientação da ~cente ati 
vidade educativa da O~dem".91 

Para que se imponha uma o~dem hã que se evitar, e 
mesmo interditar - ~ã que toda ordem deve impor-se com a au­

to~idade de uma lei, sendo o mecanismo bãsico da lei a interd~ 
ção - a multiplicidade confusa dos canais disciplinadores (os 
visitadores), bem como os inte~valo~, compreendidos entre os 
procedimentos da disciplina (visitas e inspeções). Deve-se 
organizar o multiplo, estabelecer um quadro que indique o l~ 
gar e forma de funcionamento dos canais disciplinadores; re­
gularizar os procedimentos e mecanismos da disciplina de for 
ma a tornã-los frequentes, ininterruptos, regulares, exerci­
dos de maneira continua e exaustiva no eixo do tempo, repeti 
tivos. 

97 Idem, p.16. 
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A uniformização do aparelho escolar, como de resto 
de todo e qualquer aparelho disciplinador, só pode ser alcan 
çada pelo estabelecimento de uma 'ordem' que funcione como o 
'centro' de todo um sistema, interditando ou prevenindo a 
"ação dispersiva das forças centrifugas", ou seja, das for­
ças que se afastam ou procuram desviar-se desse centro: pa­
drão, norma, eixo regulador. 

Leonel Franca, embora admita a importância das Con! 

t~tu~çõe~ - particularmente em sua IV parte - no delineamen 
to das linhas mestras da organização didática que deveriam 
orientar a atividade pedagógica da Ordem, diz que pela pro­
pria vontade expressa por Inácio "a~ d~~et~ua~ t~açada~ na~ 

Con~t~tu~çõe~ não e~am e nem deu~am ~ub~t~tu~~, um piano po~ 
meno~zado de e~tudo~ e um cõd~go p~ãt~co de ie~~ que ihe~ 

6ac~i~ta~~e e un~6o~m~za~~e a o~gan~zação u~ua. t o p~õpn~o 

Inãc~o que na~ Con~t~tu~çõe~ dete~m~na que ~e eiabo~e um E~­

tatuto em que ~e t~ace, po~ m~ü.do ,tudo quanto ~e ~e6eJre ã o~dem 

e ao método do~ e~tudo~ no~ coiê.g~o~ e 6acuidade~". 98 

As Con~t~tu~çõe~, estabelecendo os dispositivos di~ 
ciplinares mais gerais, reclamava como complemento um texto 
que afirmando-se num tom imperativo e autorizado - visto to 
do mecanismo juridico ou legal, referente a moral ou a umce! 
to padrão de comportamento desejado, pautar-se sempre no de 
ve~ ~e~, dai o seu carater imperativo; e expressar e mesmo 
constituir uma certa autor;-dade ou poder - tratasse de uma 
forma pormenorizada e esmiuçante aquilo que diz respeito a 
"ordem" e "metodo" de estudos, consistindo o texto em ques­
tão num "código prático de leis", que teria por função" fac! 
litar" o próprio 6unc~onamento do o~gan~~mo (organização vi­
va) a ser regulado, uniformizando-o precisamente pela Regra. 

Esse texto, imperativo e que se impunha com a auto 
ridade da lei, que como as Con~t~tu~çõe~ foi elaborado lenta 

98 Idem, pp.16-7. 
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mente, sofrendo diversas modificações até atingir a sua for 
ma definitiva, recebendo então a denominação de Rat~o Stud~o 

~um: a ~azao do~ e~tudo~, o fundamento racional da prática 
pedagógica. 

o primeiro esboço do Ratio foi elaborado pelo padre 
Nadal a pedido de Inácio, consistindo na descrição completa 
do curricu10 e métodos seguidos no Co1egio siciliano,freque~ 
temente citado'como mo~ et ~at~o Coleg~ Roman~ (1551). Nada1, 
delegado ainda por Inácio, percorre de 1552 a 1557, toda a 
Europa, para explicar e promulgar as Consrituições da Ordem, 
ultimadas em 1552. Enriquecido pelas experiências acumula­
das nas viagens e pelo exercicio dos cargos de Prefeito 
dos Estudos (1557-59) ~ Reitor do Colégio Romano (1564-66) , 
Nada1 redige durante o seu Reitorado o novo O~do Stud~o~um. 

Ledesma dá continuidade ao trabalho de Nada1, e como profe~ 

sor e diretor de estudos do Co1egio Romano transcreve, anota 
e corrige 59 dos 132 documentos publicados no Monumenta Pae­

dagog~ea, resultando deste trabalho o seu Ve ~at~one et o~df 
ne Stut~o~um Colleg~~ Roman~, considerado a maior contribui­
çao individual na elaboração do Ratio definitivo de 1599. 99 

A preocupação com o detalhe, o pormenor, de tudo 
quanto pudesse interessar a um bem elaborado plano de estu­
dos; o cuidado em não omitir ou negligenciar aspectos impor 
tantes para a eficaz condução do aprendizado e da disciplina, 
deviam ser acompanhados por uma especial atenção em evitar a 
prolixidade, apresentando-se as regras de forma concisa. Ra­
zao analitica e sintética. 

A primeira edição do Rat~o foi impressa e enviada a 
, 

todos os Provinciais em 1586, resultando das experiências de 
Nada1, Ledesma e outros professores do Colégio Romano, con­
sistindo em ~ma coletânea de diretivas e ordenações que~emb~ 
ra não tivesse um caráter definitivo e uma força obrigatória, 

99 Idem, p.11-13. 
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apresentava-se como um primeiro ensaio de sistematização g~ 

ral dos materiais recolhidos nos primeiros documentos refe­
rentes ao meto do pedagógico da Companhia quais sejam: o mo~ 

et ~atio Colegii Romani, Ve E~tudii~ Societati~, Ve ~atione 
et o~dine Studio~um Colegii Romani, O~do Studio~um e por fim 
o Monumenta Paedagogica. A maioria das apreciações criticas 
feitas a essse primeiro Ratio, pelas "autoridades competen­
tes 11 da Companhi a de Jes us, confl ui am sobre a i mpreci são e pr.Q. 
lixidade da fórmula examinada. Na edição definitiva de 1599 
do Ratio atque ln~titutio Studio~um Societati~ Je~u reduzi 
ram-se as regras de 837 para 467; evitaram-se as repetições 
destas para oficios semelhantes (professores de humanidades, 
de gramãtica superior, etc), num esforço de concisão, jã que 
a b~evita~ impe~ato~ia sempre fora uma das qualidades do es­
tilo de comando e uma das garantias de sua eficiência. 100 

Um documento que se constitui num código de leis, 
cuja finalidade prãtica e orientar o metodo pedagógico e dis 
por certas diretivas disciplinares referentes aos comporta­
mentos desejados, deve apresentar-se pois como um texto con 
ciso, que não permita duvidas e confusões, e cujo tom ou es­
tilo deve ser imperativo: estilo de comando; minucioso e en 
xuto; diretivo e conciso; preciso e sintetico. 

A disciplina escolar deve pautar-se assim num lIesti 
lo de comando ll como aquele que anima os tratados e regimen­
tos militares. 

Mesnard diz: "o Ratio de~conceJLta um pouco o~ leitE.. 

~e~ mode~no~ habituado~ a ob~a~ pedagógica~ vi~ivelmente in~ 

pi~ada~ em p~inclpio~ 6ilo~õ6ico~; t~ata-~e aqui, ao cont~â 

~o, de um documento de emprego, de um código ~impli6icadop~ 
ku o u~o do~ executante~, e que a~~emelha-~e meno~ ao Traité 

de Pédagogie do ~eito~ Hube~t que ao Manuel du gradé d'artil 

lerie. O Ratio ~e p~opõe, ante~ de tudo, a in~t~ui~ ~apida­

mente todo educado~ je~u1ta ~ob~e a natu~eza, exten~ão eob~i 

100 Cf. Idem, pp.19-22. 
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gaçoe~ do ~eu cango, ne~umindo em negna~ a~ nonma~ que pane 
cenam convin ao en~ino da~ bela~-letna~ no meio cni~t~o".10T 

Documento de emprego para o uso prático dos execu­

tantes, código simplificado que prescreve as regras a serem 

s e g u i das, n e 9 n a~ P n ã. ti c a~ que o r i e n ta mos e n t i do dali a ç ã o 11 

pedagógica, consubstanciadas em um texto que se aproxima mais 

de perto a um manual de antilhania que a um tnatado pedagõg~ 

co ·para a "reflexão". Similitude não apenas de estilo oufo! 

ma, mas basicamente de objetivos: estabelecer normas de ins 

trução quanto as operações rec'leridas no disciplinamento,ta~ 

to da "turma" de escolares, como da "tropa" de soldados. Di~ 

ciplinamento dos estudos, do comportamento moral, dos mem­

bros do corpo. 

o aluno da Companhia é também um soldado, que embo 

ra pertencente a uma armada especial - a armada de Cristo P~ 
ra Maior Glória de Deus -,deve ser educado e instruido por 
"oficiais" competentes, treinado no manejo da inteligincia e 

no adestramento do corpo. 

Encontramos no Ratio um quadro ordenado de distri­
buição dos podêres, que estabelece os encargos, atribuições 

e competincias para os vários graus ou canais de poder: oPro 
vincial, o Reitor, o Prefeito de estudos, o Prefeito de dis­
ciplina, os professores das várias matérias, etc. 

A Companhia de Jesus, instituição pertencente ao 
"corpus" da Igreja Católica, constitui-se num e~paço de po­

den, espaço ordenado e dividido. 

Administrativamente,a Ord~m é dividida emProvincias 
ou Circunscrições territóriais que compreendem as suas diver 
sas casas e cOlegios da Ordem, achando-se ã frente de cada 
Provlncia - que coincide com o território de uma Nação - o 

101 Cf. MESNARD, Pierre. op. cit., p.59. 
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P~ov~nc~ai, cujas funções referentes aos estudos sao as se 
guintes: nomear o Prefeito de estudos e de disciplina; zelar 
pela formação de bons professores; promover os estudos na sua 
Província; exercer uma alta vigilância sobre a observância 
exata das normas traçadas pelo Rat~o e propor ao Geral as mo 
dificações de acordo com as circunstâncias de tempo e lugar, 

1 . ... . 102 pecu lares a sua provlncla. 

A norma, ex~ressa pelo Rat~o i passível de modific! 
ção, observando-se as diferentes "circunstâncias" de tempo e 
de lugar. ou seja, a norma deve ser articulada (aplicada a 
especificidade de cada temporal idade-espacial idade, no inte­
rior das quais hã que se estabelecer a Ordem. 

Jã na IV parte das Con~t~tu~çõe~, que trata precis! 
mente dos estudos, temos a preocupação com a adequação das 
regras ã "circunstâncias" não apenas de tempo e de lugar, co 
mo tambim de pessoas: 

102 

Sendo o objet~vo da dout~~na ap~end~da na Com 

panh~a, ajuda~ com o d~v~no óavo~ a~ aima~ ~ua~ e 
de ~eu~ p~õx~mo~; dete~m~nando-~e a~ óaculdade~ pe 

ia~ qua~~ devem pa~~a~ o~ ~eu~ memb~o~ - let~a~ e 

lZngua~, iõg~ca e ó~lo~oó~a natu~ai e mo~al, metaól 

~~ca e teologia e~coiã~t~ca e po~it~va. e E~c~~tu~a 

~ac~a -, ~~tabelecendo-~e que e~tuda~ão em ta~~ óa­
cuidade~ o~ que no~am enviado~ ao~ coiêg~o~;deve-~e 

~n~~~t~~ com ma~o~ d~iiq~nc~a na pa~te que pa~a a 

ó~nal~dade ~nd~cada mai~ convêm, atentando-~e "ia.6 

ci~cun~t~nc~a~ de t~empo~ y luga~e~ y pe~~ona~,etc., 
~egún en el Seno~ Nue~t~o pa~ezca conven~~, ,a qu~en 

o • • 0:t . ,,103 e-l.. ca~go pJu.nc-<..pa-L uv-<..e~e.. 

Cf. FRANCA, Leonel. op. ~., p.46. 
103 C ~:~ .. : - 1 C Ver: O~~ç.OU, IV parte., capo 5., n.l. IN: AICARDO, Manue. o 
me~o a ~ Co~.ü.:t.u<..cúmu de la Compa~a de lUMe Madri, Blass 
Tipográfica, 1922, I I I tomo, p.264. 
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Veja-se que os estudos desenvolvidos nas faculdades 
devem ser adaptados ou antes, ministrados de acordo com as 
circunstâncias de tempo e de lugar, atentando-se tambem para 
as "pessoas" - no caso,alunos e professores - que segundo a 
vontade do Senhor, embora feitas a Sua imagem e semelhança, 
diferem entre si quanto as virtudes, o temperamento, a int! 
ligência, etc. As pessoas, juntamente com duas outras cate­
gorias - tempo e lugar -, categorias estas pluralizadas, se 
constituem em "circunstâncias", ou seja, fatores ou condi­
ções do aprendizado. A uniformização objetivada pela disci 
plina escolar, como de resto por todo e qualquer regi~e dis­
ciplinar, requer o conhecimento e controle das diferenças 
existentes entre os elementos que a compoem. 

Ainda no que diz respeito a escala hierárquica da 
Companhia, temos depois do Prepõsito Geral e do Provincial,a 
figura do Reitor, eixo central de poder do Colegio, encarre 
gado de distribuir os oficios, convocar reuniões de profess~ 

res, presidir as grandes solenidades escolares. 

o Reitor, embora represente em seu colegio a autori 
dade mais alta, encontra-se subordinado dentro de sua provi~ 
cia ã autoridade do Provincial, e fora dela, ã do Geral, por 
quem e nomeado. 

Veja-se que cada figura de autoridade ou posição de 
poder, na medida em que se constitui num mecanismo do regime 
disciplinar, encontra-se submetida a uma Ordem estabelecida 
por um conjunto de regras ou normas de conduta, cri ando-se di~ 
positivos de vigilância para e entre as prõprias pessoas-car 
gos encarregadas de zelar pela disciplina. Cada figura de 
poder de uma determinada Ordem, funciona para as outras f(g! 
ras ou canais de poder como um elemento de controle: a disci 
plina tece uma teia onde cada fio condutor e mantenedor de 
autoridade, encontra-se imbricado a outros inumeráveis fios; 
filamentos minusculos de poder, cujo correto funcionamento 
faz depender o desenvolvimento e atividade da maquinaria do 
poder. 



.. 

215 

Sabendo-se que a disciplina, notadamente aquela exe~ 
cida por aparelhos religiosos, a despeito do caráter 'tecni 
co' de seus procedi mentos, repousa num determi nado código 'et.:!.. 
co ll que tem no de.ve.Jc. um de seus mais importantes valores, i.!! 
dicaremos sumariamente os 'deveres' especificos das variadas 
instâncias de poder da Companhia de Jesus, segundo o próprio 
texto do Rat~o Stud~oJc.umo 

o Provincial, afora as atribuições que lhe competem 
(como nomear o prefeito de estudos e o de disciplina, promo­
ver os estudos em sua provincia, etc), tem como'-eu dever maior 
para com Cristo e a Companhia, "ze.laJc. c.om todo e.mpe.nho paJc.a 

que. 04 n04404 e.46oJc.Ç04 tio mult~60Jc.me.4 no c.ampo e.4c.olaJc. c.oJc.­

Jc.e.4ponda ple.namente. o 6Jc.uto ·que. e.x~ge. a gJc.aça de. n044a voc.a­
çio" 104 

Vocação apostólica e pedagógica de uma Companhia, 
que sob a bandeira de Cristo há que semear os frutos de um 
saber e de uma religiosidade capazes de promover uma maior 
glória de Deus. 

Na Regra 1 do Reitor, sob o titulo de 'zelo pelos 
estudos', lê-se: 

"A Compan~a de.~c.a-.6e. ã obJc.a do.6 c.ole.q~0.6 e u~veJc.4~da­

det., a6..ún de. que. nutu utabele.c...úne.nto4 melhoJc. .6e nOJc.mem no~ 

.60.6 utudantu no .6abeJc. e em tudo quanto pode c.ontJúbw paJc.a 

o aux1U.o dM almM e poJc. 4ua vez c.omu~que.m ao pJtÕúmo o que. 

apJc.ende.Jc.am o AbMxo, poJc.tanto, do zelo pela 60JUna.ç.io dM .6 õ.f.i: 
dM v~ude4 Jc.eUg~O.6M, que. e. o p~núpal, pJc.Oc.uJc.e o RwoJc., 

c.omo ponto de. máxima ..únpoktân~a, que, c.om a gJc.aça de Ve.U4,.6e. 

alc.anc.e o 6..ún que. te.ve. em nÚJLa. a Compan~a ao ac.ei;taJc. c.ole.­
g1..0.6" 105 

104 R~~:o S~U~:-k .. ~ (Provo R 1) IN FRANCA L 1 ~:~ 119 lAAA -'l. u..uJ'&.lAI1J o,: ,eone o op o lAA..o, P o o 

105 Idem, (Reitor, Ro 1), po133o 
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Sendo o Reitor a figura central do Co1egio, a quem 
compete, em primeira instância, zelar pelo aprimoramento in 
telectua1 e moral dos alunos e professores da Companhia, ca 
be-lhe estimular e observar o andamento das atividades esco 
lares, interditando práticas e ocupações contrárias a virtu 
de e piedade cristãs. 

No uso de suas atribuições, deve o Reitor estar pr~ 
sente,sempre que possível, aos exercícios escolares (como as 
disputas p~blicas e privadas), regulando e distribuindo as 
ocupaçoes de forma a estimular e desenvolver os exercícios li 
terários, e efetivando para tanto, visitas as aulas, (mesmo 
dos cursos inferiores), de forma a observar as possíveis ra­
zões desses exercícios não estarem dando os resultados dese­
. d 106 Ja os. 

Regular e distribuir (as ocupações); estimular e d~ 

senvo1ver (os exercícios literários); visitar e observar (as 
aulas e a efieácia do metodo empregado): verbos e objetos co,!!. 
jugados e indicados insistentemente no texto do Ratio, forma 
de ação específica de um poder pautado no controle e na vigl 
lância. 

Dentre as ,interdições ou proibições a serem assina­
ladas pelo Reitor, destacamos aquela referente ao tema e a 
mis-en-scene de peças teatrais, que constituem, como vimos 
anteriormente, um dos instrumentos de pedagogização e mora1i 
zação dos costumes utilizado pelos jesuítas. 

o assunto das tragedias e comedias deve ser "sagr! 
do e piedoso"; a língua utilizada - tanto na peça, como nos 
entreatos - há que ser o latim; estando proibidos "persona­
gens e hábitos femininos".10 7 

106 Idem, (Rei tor, R. 2). 

107 Idem, (Reitor, R. 13). 
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A diversão, a arte teatral, deve falar a 1I1íngua cu.l 
ta ll

, conveniente ã pessoas de bons costumes. Os personagens 
e hãbitos femininos são interditados, jã que sendo os alunos 
do sexo masculino, a representação de tais personagens pode 
'enfraquecer-lhes' a virilidade - fato inconcebível para al­
guem que integra a tropa dos soldados de Cristo -, ou incu 
tir-lhes hãbitos tidos como 'perniciosos' para a sa~de e a 
moral, de acordo com um padrão de normalidade e sanidade que 
tem na sexualidade o seu principal alvo de regulações e cor­
reçoes. 

Passemos agora a tratar das regras atinentes ao Pre 
feito de estudos, tido como auxiliar direto ou o braço direi 
to do Reitor na orientação pedagógica. 

Para explicitar as vãrias atribuições e deveres es 
pecíficos do Prefeito de estudos, destacamos algumas regras 
bãsicas que ele deve seguir, como: a) organizar os estudos, 
orientar e dirigir as aulas, de tal arte que os que as fre­
quentam, façam o maior progresso na virtude, nas boas letras 
e na ciência, para maior glória de Deus. b) evitar a intro 
dução de mudanças na organização dos estudos, mas, onde for 
mister, consulte o Superior. c) conhecer de modo familiar o 
texto do Ratio e zelar pela observância de suas regras por 
parte de todos os alunos e professores. d) presidir todas as 
disputas a que comparecem professores de teologia e filoso­
fia, distribuindo o tempo de modo a que todos toque asua vez 
de falar e dando aos que disputam o sinal de terminar. e) de 
signar os alunos que defenderão teses de toda a teologia ou 
de uma parte desta, bem como participar juntamente com ospr~ 
fessores por ordem do Reitor, dos exames dos alunos de meta-

, 
física e filosofia. f) ouvir e observar os professores, as-
sistindo pelo menos uma vez por mês as suas aulas, e lendo, 
por vezes, os apontamentos dos alunos; em caso de averiguar 
alguma coisa que mereça advertência, chame atenção do profe~ 

sor com delicadeza e afabilidade, e, se for mister, leve ao 
conhecimento do Reitor. g) prescrever por meio de seus pro-
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fessores a todos os escolares, internos e externos, o metodo 
de estudar, repetir e disputar, distribuindo o tempo de modo 
que aproveitem bem as horas reservadas ao estudo privado. 108 

Analisemos o sentido e o objetivo disciplinar das 
referidas atribuições do Prefeito de estudos. 

Note-se primeiramente, que na organização dos estu 
dos, direção e orientaçãó das aulas, não deve o Prefeito Ge­
ral introduzir mudanças nem dispensas, só o fazendo caso es 
tas sejam estritamente necessãrias, consultando par-, tal o 
Superior. As mudanças na orientação dos estudos implicam nu 
ma modificação da "ordem" da forma que se encontra estabele 
cida no texto do Ra~io, tomado como um código de comportame~ 

to que prescreve atraves de suas regra~ um padrão de conduta 
a ser alcançado: a organizaçãoe a ordem, pautando-se num ei 
xo de regularidade, repetição e rotinização das atividades, 
gestos e operaçoes, têm assim nas "mu danças" um fator de lide 
sordem", caso estas não se processem de forma racional e se­
gundo uma certa hierarquia de poder. Dai ser admitida a in 
trodução de mudanças na organização dos estudos, apenas com 
a legitimação do Superior. 

Em segundo lugar,para que seja bem conduzida 
ciplina nos eS,tudos, há que ser 'familiar"ao Prefeito 
estudos o "livro da Organização dos estudos", ou seja, 
~io SLudio~um. Na medida em que lhe compete zelar pela 
servância das regras, efetuando cuidadosa vigilância 

a dis 
dos 

o Ra.-

ob-
sobre 
seja seus professores e alunos, essa vigilância, para que 

corretamente efetuada, requer precisamente o conhecimento i~ 
timo do texto que estabelece as normas e procedimentos para 

, 
observar, controlar, corrigir, vigiar e punir todas as cond~ 
tas daqueles pertencentes ao aparelho disciplinar escolar da 
Ordem. 

108 Cf. Ra;Uo. (Pref. G. de Est. R. 1.,3-4.,6-7.,17.,27), IN: FRAN­
CA, Leonel, op. cito ,pp.138-43. 
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Assim, como na propagaçao da Palavra de Deus, torna 
-se indispensãvel o conhecimento da Escritura, texto que co~ 

substancia tal Palavra, bem como, o perfeito manejo das lin­
guas (dom de Deus e do Espirito Santo, terceira pessoa da 
Santissima Trindade), para uma eficiente condução da disci 
plina escolar, nos colégios e universidades da Companhia,exl 
ge-se dos responsãveis pela orientação e direção dessa discl 
plina, uma IIfamiliaridade ll com o texto que estabelece as nor 
mas de conduta para os escolares, professores, etc. 

A Norma é expressa pelo Texto; o caminho da perfei 
ção passa pelo conhecimento; a disciplina é imposta pela for 
ça do discurso. 

Presidindo todas as disputas - expressões de saber 
e luta largamente utilizadas pela pedagogia jesuitica - tan­
to dos professores como dos alunos, cabe ao Prefeito geral 
de estudos, a distribuição do tempo destas, de modo que a t~ 
dos toque sua vez de falar. Como vimos, ao analisar a cate­
g o r i a IId i s c i P 1 i na 11, no t a da m e n t e e m F o u c a u 1 t, o c o n t r o 1 e do tem 
po, a sua ordenação e distribuição racionais, constituem-se 
em um dos procedimentos bãsicos de todo e qualquer regime dis­
ciplinar, tendo o mesmo se originado precisamente entre as 
ordens religiosas. 

o ato de 'designar ' os alunos que defenderão teses 
de teologia é também efetuado pelo Prefeito geral: tal ato, 
tem como significado o indicar, apontar, dar a conhecer, mar 
car com o sinal e o simbolo, aqueles que merecem e devem ser 
su~metidos a um dos IIrituais de passagem ll da escola. r o p~ 
der, atrpvés de um de seus canais ou dispositivos, que II mar -
ca com um sinal ll os escolhidos ã participar de uma das moda­
lidades de expressão e avaliação do saber, modalidade essa 
que se apresenta como um procedimento juridico: a defesa de 
tese. 

Como na biblia, muitos sao os chamados e poucos os 
eleitos: os chamados ou escolhidos para defender teses,terão 
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que "provar" o seu saber, demonstrar sua capacidade de res 
ponder as questões formuladas por seus arguentes, e só depois 
de julgados ou avaliados em suas defesas, serão ungidos, em 
caso de aprovação, com o sinal indicador do lugar que ocup~ 

rao no quadro de saber da Ordem. 

A "virtude" apresenta-se como o elemento primeiro e 
supremo da Companhia, sendo entretanto a finalidade desta o 
"saber", que deve ser comunicado ao próximo e aprendido em 
seus col~gios e universidades. O saber encontra-se submeti­
do a "formação de sólidas virtudes", constituindo-se ele mes 
mo numa virtude. 

No que toca ainda aos "deveres" do Plte6e"Lto do.6 e.6-
tudo.6, encontramos logo no inicio do texto do Ratio, (Provi~ 

cial, R. 2), alguns dispositivos indicadores das qualidades 
e funções do Prefeito Geral, bem como dos cuidados a serem 
tomados em seu "recrutamento" ou nomeaçao. 

Afirmando-se inicialmente como "vocação" da Comp~ 

nhia, "en.6inalt ao plt5ximo toda.6 a.6 di.6ciplina.6 conveniente.6 

ao no.6.6O In.6tituto, de modo a levá-lo ao conhecimento e amolt 
do Clti.6to e Redentolt no.6.6o", deve o Provincial tomar algumas 
medidas para que esta vocação seja realizada, destacando-se, 
dentre tais medidas, as exigências para a nomeação do Prefei 
to geral de estudos: 

"Palta e.6te 6im, ao Reitolt n~o.6o o Itecomende 
in.6i.6tentemente no Senholt, ma.6 lhe dê como Plte6eito 

de e.6tudo.6 ou Canceláltio, um homem bem velt.6ado na.6 

letlta.6 e na.6 ciência.6, quali6icado pelo .6eu zelo e 
de.6 cltiç.ão palta o de.6 empenho da.6 incumb ência.6 que lhe 

60ltem con6iada.6 e cuja 6unç.ão .6eltá a de in.6tltumento 
geltal do Reitolt na boa oltdenaç~o do.6 e.6tudo.6. A ele, 
com a devida humildade, develt~o obedecelt 0.6 pIt06e.6-

.6olte.6 e todo.6 0.6 e.6colã..6tico.6; tanto 0.6 que.6e acham 

no me.6mo Colégio quanto 0.6 que poltventulta vivem em 
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intennato~ ou ~eminânio~ de aluno~, e ainda o~ pn! 

6eito~ de e~tudo~ do~ ~eminânio~, em tudo quanto ao~ 

e~tudo~ ~e ne6ene".109 

Sendo o Reitor aquele a quem compete negen toda a 
organização e funcionamento do Co1egio; cabendo-lhe, porta~ 

to, a neg~ncia de todos os elementos ou "instrumentos" que 
compõem a complexa orquestração de um segmento da Ordem - dl 
rigindo, regulando, estabelecendo o ritmo específico de ati­
vidades para cada um dos membros de um determinado co1egio 
da Companhia -, e s!ndo-1he conferido pelo Provincial 'o su 
premo poder no exercício desse govenno, necessita pois o Rei 
tor de um auxiliar competente, no caso, o Prefeito dos Estu 

.dos, para cumprir com retidão e· eficicia os m~ltip10s incum­
b~ncias que lhe cabem como governante de uma instituição es­
colar. 

Ilustrativo o fato do Prefeito Geral de Estudos ser 
tambem chamado de IICancelirio", termo utilizado para desig­
nar o antigo Chance1er das Universidades, especie de magi~ 

trado encarregado de chance1ar,ou seja, aprovar os documen­
tos e diplomas expedidos pela instituição, com a aposição de 
sua assinatura ou de rubricas e selos. 

Lembre-se tambem, que o termo Universidade origina­
-se da plavra latina univen~ita~, que desde a Idade Media 
serve para designar uma unidade de ensino superior.Tomada em 
seu sentido mais geral, a univen~ita~ define uma comunidade 
política e civil, com personalidade jurídica prõpria,govern~ 
da e estruturada por um princípio de unidade. Instituição que 
expressa uma concepção de poder e uma estrutura de au~orida­

de que remonta o pensam~nto jurídico e religioso dos secu10s 
XII e XIII. Centro de saber, loc~ que integra as institui­
cões educacionais de nível superior. Superioridade resulta~ 
te do fato da Universidade, como que encarnar, a suprema luz 
de um Saber provindo de Deus. 

109 Idem, (p rov. R. 2), p. 119. 
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Mairet, ao analisar a espessura ideolõgica,teolõgi­

ca e politica do termo unive~~ita~, ressalta que este,na ep~ 

ca medieval, referia-se não apenas aos estudos superiores, 
mas antes, a organização juridica que regia as diversas comu 
nidades medievais: 

"NOM tenOn6 ici un theme óondamental de .ta pen6ee ~oci!!:. 

.te et poUUque teile qu' eil.e ~e. deve.loppe. en Oc.cident: toute 

muLti..pUcite n' ~t viab.te. que ~i e.l.te ~t gouve~nee et ~:tJtuc.~ 

~ee po~ un p4nue d'unite. Le gouv~nement de .t'Un pOM 

Mn6i di.Jl.e ~t c.o nbwutió de .ta theo4e poUUque" ( ... 1 "T e.l 

~t bien, en eóóet, .te. ~en6 .te L'ideo.togie de .t'Liversitas: 

c.on6ruue~ une doc.:tJtine ~ociale, mo~ale, ju4dique e poUti­

que qui, bien que. totalement in6~ee pM .ta Reve.lation,donne 

c.ependant Ueu ã. une. ~ep~~entation adequate de .ta vie ~oci!!:. 

.te civile. POM c.e 6~e, i.t ~'agit de pen6e~ .t'unité de 

c.o~p~ qui óo~e une un i vers i tas." ( ... I "C' ~t pM .ta me.tapho 

~e du corps que .ta c.onc.eption de .t'unLte de .t'universitas ~' 

a66~e: ~'aMocie~ en 'c.o~~', c.' e~t 6o~e~ une un ivers i tas!' 

( ••• 1 "POM ~~~ .ta ~igniMc.ation de c.rnr. metapho~e, i.t 

6aut ~ec.o~ ã. une. doub.te ~dic.tion: ~toic.ie.nne et ~éti! 

nÍ1e!'. ( ... 1 "Van6 .te 'c.o~~ d.u Cwt' qui ~t .t'Egwe, .t'en 

lIemb.te de. ~etien6 6o~e un c.o~~ uni lIOM um même chef, qui 

~t, p~ewement, .ta tê.te. On pe~ç.oit mieux., a.to~, .t' e66et 

dan6 .t'~to~e de. .ta pen6ee poUtique. de .ta hequenc.e ideo.to­

gique c.on6ruuee pM .ta theo4e de .t'universitas: ge~e huma­

nin, Egwe, Nation-peup.te". 110 

Dessa forma, cada colegio da Companhia enquanto in­

tegrante do C.O~pUh da cristandade, constitui-se como um uni­
co corpo, cujas partes integrantes encontram-se unidas p! 
la autoridade e soberania daqueles que representam a 'cabeça I 

desse corpo: o Provincial e o Reitor, ungidos pelo univérsal 
signo de Cristo. 

110 MAIRET, Gérard. L'Univ~itM: .t'ideal c.ommunn.au;ta,úz.e., mod~nLte et 
Mc.haihme. d'une ideologie. IN: op. cit. ,(Histoire des Idéologies: de 
l'E:gl ise à l'E:tat du IXe au XVlle siecle), pp.189-90. (grifos do au­
tor) 



" 
223 

o Prefeito dos Estudos e o ministro de um Estado es 
colar - que tem como governante o Reitor -, devendo,portanto 
ser depositãrio de qualidades e poderes intelectuais - "bem 
versado nas letras e nas ciências"; morais - caracterizando­
-se pelo "zelo" e "discrição" no desempenho das incumbências 
que lhe são confiadas -; e político - disciplinares, pois a 
ele devem 'obedecer', "com a devida humildade" todos os pr~ 

fessores, escolãsticos, alunos e prefeitos de estudos dos se 
minãrios, em tudo o que se refere aos estudos. 

COlégiO como microcosmo da sagrada un~ve~~~ta~. 

Encontramos estabelecido de maneira explícita a fu~ 
çao de controle e vigilância do Prefeito de estudos em sua 
regra 17, que tem o indicativo título de "Ouvir e observar 
os professores". Compete ao Prefeito assistir ao menos uma 
vez por mês às aulas dos professores, como também ler osapo~ 
tamentos dos alunos. A vigilância é assim exercida sobre 
aqueles a quem cabe a tarefa de educar e disciplinar os alu­
nos de forma mais direta - os professores -, devendo o Pre 
feito ouví-los e observã-los no exercício da prãtica pedag~ 

gica (aulas), utilizando-se em sua operação de 
também da leitura dos "apontamentos" dos alunos. 

vigilância, 

Os apontamentos dos escolares indicam, registram e 
resumem o conte~do da matéria ensinada; a modalidade de seu 
encaminhamento; a disposição dos assuntos ou temas expostos: 
registram ao mesmo tempo a ordenação do saber transmitido p! 
lo professor, e a atenção e compreensão dos alunos sobre o 
que foi veiculado pelo mestre. Enquanto na sala de aula o 
professor é o eixo de poder, a nível do espaço disciplinardo 
colégio e da Companhia como um todo, não passa de um elo da 
complexa cadeia de poderes da Ordem, também submetido ao con 
trole e a vigilância,. 

Mestre na sala de aula, o professor, ao mesmo tempo 
que exerce um poder sobre os seus alunos (domesticando os 
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seus corpos, dirigindo e ordenando-lhes o pensamento, impo~ 

do-lhes um determinado saber), encontra-se ele próprio subj~ 
gado pela força da Regra: vigilante e vigiado, dominador e 
dominado, controlador e controlado, observador e observado, 
sujeito-objeto do regime disciplinar. 

Passível também de sofrer "advertências" e ser "cha 
mado a atenção", caso seja averiguada alguma falta no exerci 
cio de seu cargo magisterial, embora o professor deva ser 
tratado, quando chamado atenção, com "delicadeza e afabilid~ 
de 11, da mesma forma como se procede,em primeira instância,com 
os alunos faltosos ou que infrigiram as regras. E sefor mis 
ter, que o Prefeito de estudos "leve tudo ao conhecimento do 
Reitor", grau miximo do poder nos colégios e 
da Companhia. 

universidades 

Conhecer é nao apenas amar, no sentido generoso e 
"cristão" da palavra, mas "possuir" um domínio sobre certo 
objeto, sujeitar este objeto (sujeito), ter informações so 
bre o procedimento desses sujeitos, para corrigi-los,levi-los 
de volta ao caminho da disciplina, ou em ultimo recurso, p~ 

ní-los. 

Aquele que vigia e controla mais diretamente o com 
portamento dos alunos e que avalia o seu desempenho escolar, 
deve também ser vigiado e controlado, para que a miquina do 
poder disciplinar funcione eficientemente através de mecanis 
mos "preventivos" e auto-corretores. 

Por ultimo, dentre as regras por nós destacadas p~ 

ra especificação dos deveres do Prefeito Geral dos estudos, 
temos aquela que o incumbe de prescrever o método de estudos 
para os escolares {tanto externos como internos) da Compa­
nhia, prescrição referente não apenas ao próprio metodo de 
estudar, de repetir (lembrando-se do valor concedido pelos 
jesuítas a repetição como fator de "memorização" dos conheci 
mentos transmitidos, e como mecanismo disciplinador e puni-
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tivo), e disputar, como tambim relativa a forma de "distri­
buição do tempo", de modo que os escolares lIaproveitem bem 
as horas reservadas ao estudo privado ll . 

A di s tri bui ção do tempo responde a exi gênci as de 111 u 
cratividade ll (aproveitamento), ao IIrendimento ll a ser obtido 
nas IIhoras reservadas ll para o estudo de cada aluno, no seu 
lIestudo privado ll . Privacidade, intimidade e reflexão solit! 
ria que são reguladas de fora; estudo desenvolvido por cada 
aluno em particular que segue as prescrições das normas dis 
cip1inares; tempora1idade dividida em horas, dentro das quais 
se IIreservamll algumas para o estudo privado. 

Na mitologia grega, as Horas designavam primitiva­
mente, não as divisões do dia, mas do ano, em três estações: 
primavera, verão e inverno. Segundo o poeta Hesiodo, eram 
três as Horas: Eunômia (a Boa Ordem), Diciia (a Justiça) e 
Irene (a Paz), sendo estas divindades que se encarregaram da 
educação de Hera. Quando os gregos dividiram o dia em doze 
partes iguais, os poetas multiplicaram o numero das Horas 
ate doze, consagrando-as ã serviço de Zeus: rei dos deuses e 
dos homens, senhor do Olimpo, que ao simples movimento desua 
cabeça agita e move todo o universo. Na Grecia antiga as Ho 
ras presidiam a educação das crianças e regulavam toda a vi­
da dos homens. 

No mito encontramos pois a gênese do sentido e fun 
çao das Horas: simbolos da Boa Ordem, da perfeita harmonia; 
da Justiça, representada sob a figura de Temis ou Astreia, 
virgem de olhar severo e feroz; e da Paz, filha da Justiça e 
de Zeus, deusa de fisionomia doce e benigna. Multiplicadaspe 
los 'poetas e postas a serviço do deus do Olimpo, o deus dos 
deuses. 

Horas: ordem, severidade e paz; servas de Zeus, fa 
bricadas pelos homens e multiplicadas pelos poetas (conhec~ 

dores do ritmo), encarregadas de presidir a educação dás 
crianças; reguladoras de toda a vida dos homens. 
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o sentido poético das horas, encontrado no mito gr! 
go, sera substituido pelo sentido "técnico" na sociedade di! 
ciplinar, embora a própria técnica permaneça alimentada pelo 
mito que lhe conferiu o significado primeiro. 

As horas regularão as atividades dos homens, os es 
tudos das crianças, e na mitica cristã deverão ser utiliza­
das para a maior glória do unico Deus: onipotente, oniscien­
te e onipresente. O Grande Olho que tudo vê e tudo observa. 

Seguiri~o ainda a hierarquização ~e poder e gradação 
das atribuições relativas aqueles a quem compete zelar pela 
ordenação e vigilância dos estudos, o Ratio estabelece na re 
gra 3 do Provincial, que leva o titulo de P~ene~to do~ e~tu­

do~ e da d~~c~pl~na: "No caso em que, pela extensão e varie­
dade do trabalho escolar, não bastar um Prefeito para adir! 
çao de todas as aulas, poderá o Provincial nomear outro, que 
sob as ordens do Prefeito Geral cuidará dos estudos inferio 
res; e ainda se o exigirem as circunstáncias, um terceiro in 
cumbido da disciplina".lll 

Sendo três os curriculos da Companhia organizados 
pelo Ratio - o curriculo Teológico, o Filosófico e o Humanis 
ta -, por estudos inferiores entendia-se os cursos ministra 
dos segundo o curriculo humanista, correspondente ao moderno 
secundário. Esses cursos inferiores ou "ginasiais" consta­
vam de cinco séries assim distribuidas: uma de retórica, uma 
de humanidade e três de gramática, compreendendo uma gramáti 
ca inferior, uma média e uma superior. 

Destaquemo~ algumas regras do Prefeito de estudos 
inferiores, atinentes aos deveres básicos de sua função: 

Encontrando-se subordinado ao P~ene~to Ge~al,no que 
se refere ã disciplina, consulte só ao Reitor; no que concer 
ne aos estudos, também ao Prefeito Geral; não se afaste das 

111 Idem, p.119. 
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suas prescrições; nao suprima nenhum costume estabelecido, 
nem introduza novos, (R. 2). Submeta ã revisão tudo o que, 
em casa ou fora, houverem de declamar em publico os estuda~ 

tes de retõri ca e das classes inferiores. (R. 3). Empenhe-se 
para que os novos professores conservem cuidadosamente o mé­
todo de ensino de seus predecessores a fim de que os externos 
não se queixem da mudança frequente de professores. (R.5).Ao 
menos quinzenalmente visite as aulas, entretendo-se com cada 
um dos professores; observe se ao ensino da doutrina cristã 
dão o tempo e o cuidado devido; se progridem, como convem, 
na prepé~ação e repetição das aulas. (R.6). Evite que as ci~ 
co séries de que constam os cursos inferiores, a saber, Ret~ 
rica, Humanidade e as três de Gramática, de modo algum semi~ 
turem. (R.8.§ 1.). Presida a prova escrita, ou designe para 
tal um substituto. No dia para ela marcado, dado o sinal,i~ 
dique a matéria que deve ser antes breve que longa. (R. 16). 
Cabe ainda ao Prefeito de estudos inferiores a orientação na 
admissão de novos alunos; a distribuição do tempo de estudo 
privado para cada aluno; a determinação no princípio de cada 
ano, seja pessoalmente ou por meio dos professores, do lugar 
de aula e dos confessores para cada aluno ou pensionista. 1l2 

Temos primeiramente, seguindo a ordenação das re-
gras do Prefeito de estudos inferiores, por nõs destacadas, 
a sua subordinação a autoridade do Reitor e do Prefeito Ge­
ral, bem como o cuidado por ele devido na manutenção da "or 
dem", que se expressa na passagem onde se estabelece que o 
Prefeito de estudos inferiores "não suprima nenhum 
estabelecido, nem introduza novos". 

costume 

o costume, estabelecido por um código de comporta­
mento e postó em funcionamento pelos mecanismos disciplin~ 
res; confirmada a sua validade pela eficácia de sua utiliza 
çao, tem a força de Regra que fundamenta aordem disciplinar. 

112 I d em, (Pref. Est. Inf.), pp.165-73. 
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o "novo" no que se refere aos costumes, deve ser 
evitado, pois que significa a introdução do "diferente", da 
quilo que não foi ainda estabelecido pelo uso e tradição.Le~ 
bremos que o P~ene~to Ge~ai poderia introduzir modificações, 
no tocante a organização dos estudos, desde que, antes con­
sultasse o Superior, enquanto para o Prefeito de estudos in­
feriores dispõe-se apenas que siga as prescrições do Prefei 
to Geral. 

Exige-se que o Prefeito de estudos inferiores - em 
sua regra 3 - submeta ã revisão, tudo o que, houverem de de 
clamar em publico os estudantes de retórica e das classes in 
feriores, seja em casa ou fora: o discurso, a retórica, a fa 
la "em publico" dos alunos da Companhia, deviam encontrar-se 
regulados segundo os preceitos da Ordem, no que toca não so 
a perfeição no manejo do discurso, como a sua adequação as 
regras da moral e boa conduta defendidas pelos jesuítas.Pela 
boca dos alunos deveria falar a própria voz da Companhia de 
Jesus; atraves deles se efetuaria a sua comunicação com o 
"publico", cabendo portanto a existincia de um canal disci­
plinador incumbido de regular as. "declamações", enquanto ex 
pressão de uma dada modalidade discursiva. 

Na regra 5, encontramos reafirmada a exigincia de 
manutenção dos dispositivos da ordem, tendo o Prefeito de es 
tudos inferiores que empenhar-se para que os "novos" profes­
sores conservem cuidadosamente o metodo de ensino de seus 
'predecessores', evitando-se assim que os alunos 'externos' 
se ressintam de "mudanças" frequentes. O reino da discipli­
na e a morada da regularidade; o espaço da repetitividade e 
rotinização dos comportamentos. 

O metodo de ensino, constituindo-se numa regulação 
da transmissão pedagógica, deve ser executado por aqueles 
mais diretamente encarregados da sua prática - no caso, os 
professores -, segundo uma linha de cont~nuidade, tendo PO! 
tanto os que se "iniciam" no magisterio ou ingressam em um 
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e s ta bel e c i me n to d a O r d em, - os 11 n o vos 11 -, que c. o n.6 e. n v an os 
procedimentos didáticos e disciplinares seguidos pelos mes 
tres que os precederam. Uniformidade do ensino, que nao po­
de deixar de reverenciar a tradição. 

Uma o u t r a mo da 1 i da de d e v i g i 1 â n c i a e x e r c i da p e 1 o P r! 
feito dos estudos inferiores sobre o corpo docente da Compa­
nhia, refere-se a sua obrigatoriedade de visitar as aulas -con 
forme as disposições da R. 6 -, tendo essas visitas a função 
de fazê-lo ob.6envan o tempo e cuidado dedicado pelos profes­
sores ao ensino da IIdoutrina cristã ll

, bem como verificar o 
IIprogl_ssoll dos mestres na preparação e repetição das aulas. 

Configurando-se o colegio como uma unidade espacial 
pautada num ritmo temporal evolutivo e gradativo~ todas as 
atividades aí desenvolvidas devem. portanto, ser enfeixadas 
nessa cronologia evolutiva. Ensino e aprendizagem hão que e~ 
tar articulados como mecanismos de um mesmo processo que tem 
por finalidade viabilizar o IIprogressoll. Esse metodo pedag~ 
gico toma assim os dois polos da ação educativa - professor 
e aluno - como objetos de operações gradativas,sequenciadas, 
seriadas. E para que a aprendizagem siga um ritmo progressi­
vo,necessário se faz integrar o ato de transmissão de conhe­
cimentos numa mesma temporal idade, elaborando para tal ins 
trumentos de controle e vigilância. Daí as atividades docen 
tes, como preparo e repetição das aulas, serem alvo de ob.6e~ 

vação por parte de canais disciplinadores como o Prefeito dos 
estudos inferiores. O colegio, enquanto aparelho disciplinar, 
apresenta-se como um dispositivo de ininterrupta avaliação. 

A racionalidade pedagógica interdita as mi.6tuna.6 de 
series, classes ou grupos, e aconselha medidas preventivas 
quanto as -mudança.6 6nequente.6 e a de.6ondenada utilização do 
tempo, conforme encontra-se estabelecido na Regra 8, § 1, do 
Prefeito dos estudos inferiores~ onde admite-se o desdobra­
mento de uma classe em duas ou mais - quando for excessivo o 
numero de al unos -, conservando-l hes, entretanto, o mesmo grau. 

A preocupação em interditar mudança.6 e mi.6tuna.6, e~ 

pressa-se pela própria elaboração de uma espacialidade cujas 
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divisões devem indicar formas reguladas de repartição e dis­
tribuição dos indivíduos, visto serem os indivíduos classifl 
cados a partir da posição ou lugar que ocupam no interior de~ 
sa espacialidade recortada em unidades como classe, serie e 
grau, unidades estas que agrupam os seus integrantes a par­
tir de certas "características" que os assemelham. 

A "mistura" e a marca da desordem; o sinal do peca­
do, pois que implica na existência de agrupamentos promís­
cuos; a expressão da ausência de disciplina, visto signifi­
car ajuntamentos confusos e indiferenciados. 

Para que não ocorram "misturas" entre classes e se­
ries de cada colegio. e necessirio o estabelecimento do "lu 
gar".a ser ocupado por cada aluno no interior do espaço esco 
lar como um· todo e dentro de cada classe, serie ou sala de 
aula. 

Na Regra 29 do Prefeito dos estudos inferiores, que 
leva o título dete~m~nação de luga~e~, temos: que este, no 
princípio de cada ano, dete~m~ne pa~a cada e~tudante,pessoal 

mente ou por meio dos professores, e para cada aluno ou pen­

~~on~~ta, por meio dos seus superiores, o seu luga~ de aula 

e os con6e~~o~e~. Onde houver costume, aos nob~e~ se assi­
nem os luga~e~ ma~~ d~~t~nto~, obedecendo assim a o~dem do~ 

luga~e~ ã o~dem de p~omoção. Que os internos e religiosos 
da Ordem, bem como outros religiosos, ocupem banco~ ~epa~a­

do~ do~ exte~no~.113 

A determinação dos lugares tem primeiramente um ca­
rãter temporal, pois que e repetida, enquanto procedimentode 
divisão e distribuição espacial dos indivíduos, a cada prin­
cípio de ano, remanejando-se,a composição aluno-lugar de acor 
do com o "progresso" obtido pelo escolar no eixo de uma cro 
nologia evolutiva. 

Tambem um carãter hierárquico marca a 
de lugares, jã que a ordem dos lugares obedece 

113 Idem, p.173. (grifos nossos) 

determinação 
a ordem de 
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promoção: os alunos alçados ã categoria de "nobres", seja p! 
lo aproveitamento escolar ou conduta exemplar, merecem ter 
assinalados os lugares mais "distintos", diferenciando-se as 
sim dos demais. 

Por ultimo, constituindo-se a determinação de lug~ 

res numa forma de divisão e ordenação do espaço, observa-se 
que duas noções bãsicas informam a própria concepção do esp~ 

ço e a articulação entre indivíduo-lugar: as noções de "in­
terno" e "externo". Cuidados devem ser tomados no que se re 
fere aos contatos,entre aqueles alunos que vão aocolegio ap! 
nas assistir aulas e cumprir as obrigações escolares e os in 
ternos, que passam a maior parte do ano dentro dos muros do 
colegio. 

Seguindo-se a ordem hierãrquica da Companhia, apos 
termos indicado algumas regras bãsicas para o Provincial, o 
Reitor, o Prefeito Geral dos estudos e o Prefeito dos estu-
dos inferiores e da disciplina, vejamos agora as diretivas 
estabelecidas para os seus professores. No Ratio, as regras 
prescritas para os professores, podem, grosso modo, ser divi 
didas primeiramente em dois tipos: as regras "comuns" a to­
dos os professores, subdividindo-se essas regras em dois gr~ 
pos, quais sejam, os dos professores das Faculdades (que com 
preendia os estudos teológicos e filosóficos), e aquelas dos 
professores das classes inferiores; e as "regras particula­
res" para o professor de cada disciplina, constante de umdos 
três currículos ou cursos da Ordem: o teológico, o filosófi­
co e o de estudos inferiores. 

O currículo teológico abrangia a Teologia escolãstl 
ca, Teologia Moral, Sadrada Escritura e o Hebreu; o currícu 
lo filosófico a lógica, Cosmologia, Psicologia, Física, Mat! 
mãtica e a Filosofia Moral; o currículo humanista a Retóri­
ca, Humanidades - onde eram dadas noções gerais de literatu 
ra e história clãssica - e Gramãtica, sendo a mesma dividida 
em uma gramãtica superior, media e inferior. 
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No que toca a seleção dos professores,a grande pre~ 
cupaçao da Ordem, encontramos logo no inlcio do texto do Ra-
tio, na parte que dispõe as regras do Provincial, que este 
"com grande antecedincia proveja os professores de cada fa 
cu1dade, observando os que em cada disciplina parecem mais 
competentes, os mais eruditos, aplicados, assiduos, os mais 
zelosos pelo progresso dos alunos não só nas au1as,senão tam 
bem nos outros exercicios 1iterários".114 

Na seleção de professores para os estabelecimentos 
escolares da Companhia, os criterios adotados seguem pois 
uma o~dem técnico-é~ca. Indicam e mesmo constituem tais 
criterios as "qualidades" requeridas no exercicio do 
de professor, a serem comprovadas pela "observação" do 
vincia1. 

ca rgo 
Pro-

Denominamos os criterios utilizados para qualificar 
o professor - segundo o Ratio (R.4.Prov.) - detecnico-etiéos 
para marçar simultaneamente: 1) o profundo imbricamento en 
tre thecné e etho~, na medida em que as próprias regras mo­
rais, enquanto conjunto de dispositivos que visam implantar 
e produzir um determinado padrão de conduta, constituem-se 
elas mesmas em "tecnicas", em mecanismos de fabricação de 
corpos-mentes. 2) a especificidade do terreno da ética, no­
tadamente a religiosa, que alem do carater normativo e impe­
rativo de suas regras, e da manipulação de elementos emocio 
nais, faz figurar tais elementos e forças emocionais dentro 
de um sistema de pensamento que tem como paradigma uma Nor 
ma, cuja origem se pretende divina. 3) a espessura etica ou 
moral da própria tecnica, que embora reclame para si direi­
tos de neutralidade frente aos valores morais e as lutas po­
liticas, desenvolve - precisamente a "técnica" disciplinar 
escolar - uma série de mecanismos,que tendo por objetivo a 
regulação da aprendizagem, acabam por ter a sua ancoragem em 
noçoes como "Bem" e "Mal", embora por vezes tais valores não 
ousem dizer seus nomes. 

114 Idem, (Prov. R.4), p.120. 
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Tomamos como "técnicas ll certas qualidades apontadas 
na Regra 4 do Provincial, no sentido de tais qualidades se 
referirem de forma mais imediata a esfera da capacitação in 
telectual, ao manejo de certos conhecimentos; enquanto as qu~ 
lidades lIéticas" estariam mais relacionadas as "virtudes" ou 
comportamentos merecedores de estima, louvor e aprovaçao. 

Dentre as qualidades técnicas temos a IIcompetênciall, 
que se constitui na aptidão, capacidade e ideoneidade de que 
deve ser dotado o professor para o desempenho e exercicio de 
seu cargo e funções; e a lIerudiç~o" ou posse e manejo de um 
vasto conhecimento literário e humanistico, segundo o que 
era tomado então como o padrão de IIcultura ll . 

As qualidades de ordem ética seriam: a "aplicação ll 

ou especial atenção, afinco e concentração nas tarefas deque 
é responsavel o professor, o que implica numa dedicação aos 
estudos, aos trabalhos de preparação das aulas, correção das 
provas, etc; a lIassiduidade ll ou frequência regular e sistemá 
tica ã todas as atividades que lhe compete dirigir eorientar 
na qualidade de professor, assiduidade que expressa a obser 
vação dos horários fixados pelo tempo disciplinar; e final­
mente no IIzelo ll que deve ter o professor, em tudo o que diz 
respeito ao IIprogresso" de seus alunos, pois fundando-se a 
pedagogia jesuitica numa concepção progressiva e evolutiva 
da aprendizagem - devendo-se começar pelo ensinamento das n~ 

ções mais simples e elementares até atingir as mais compl~ 

xas -, competia ao mestre um grande cuidado na efetivação do 
IIprogressoll de seus discipulos, cuidado e zelo que implicam 
num acompanhamento constante da caminhada dos escolares p~ 

los ordenados labirintos dos programas estipulados de acordo 
com cada grau, série, classe, etc. a mestre é o guia cuida­
doso e vigilante dos IIpassosll de seus alunos, cabendo-lhe me 
dir o alcance, firmeza e progresso de cada passo rumo ao sa 
ber. 

A aplicação, assiduidade e zelo pelo progresso dos 
alunos, embora possuam uma dimensão moral, apresentando-se 

, 
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como uma sorte de canones que regulam a ação educativa dos 
professores - notadamente para os da Companhia de Jesus 
constituem-se também, tais 'qualidades' em comportamentos fa 
bricados e obtidos através de 'técnicas' de utilização, apr~ 
veitamento e distribuição racionais do tempo. 

Lembremos as definições de Weber e Foucault sobre o 
caráter simultaneamente técnico e ético dos procedimentos di~ 
ciplinares. Para Weber, os ·motivos de ordem ética - como o 
"senso de dever" e o "senso de consciência" - não estão au­
sentes da disciplina; afirmando Foucault, por outro la~o,que 
a exatidão, a aplicação e a regularidade, sao precisamente 
as "virtudes" do tempo disciplinar. 

Tendo-se explicitado as regras do. Ratio Studio~um 

que dispõem sobre as funções, atribuições e deveres das va 
rias instâncias de poder-saber constitutivas da hierarquia 
de comando dos colegios da Companhia, passemos agora a tra­
tar das regras disciplinares especificas para os seus escola 
res. 

Seja dito, entretanto, que ao examinarmos as regras 
disciplinares para os cargos de Provincial, Reitor, Prefeito 
dos Estudos, etc, acabamos inevitavelmente por indicar va­
rias normas que regulam o comportamento e as atividades dos 
alunos de colegios jesuitas: o "lugar" designado para cada 
aluno nas diferentes classes; o rendimento a ser obtido no 
horãrio reservado ao estudo privado; a "revisão", pelo Pre­
feito de estudos inferiores, de tudo o que houverem que de­
clamar em publico os alunos; as interdições referentes as 
"mi sturasn de seri es, cl asses ou grupos, bem como, a represe.!!. 
tação de "personagens e hãbi tos femi ni nos" nas peças teatrais 
encenadas pelos escolares; a designação, pelo Prefeito Geral, 
daqueles que defenderão teses, etc. 

Pautando-se a ordem escolar no eixo de uma normati 
vidade, as regras que estabelecem as formas de exercicio do 
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poder ou autoridade, implicam em regras outras, de sujeição 
e obediência: todo código disciplinar, ao apontar as funções 
de direção e mando, circunscreve "sujeitos" e "lugares" so 
bre os quais devem ser implantados os mecanismos de domesti 
caça0 e dominação. 

Indicaremos sumariamente no próximo item, algumas 
modalidades de disciplina intelectual, moral e corporal,pres 
critas para os escolares da Companhia de Jesus. 

2.5 A V~~e~pl~na ~nteleetual: o eolêg~o eomo 
e~paço da o~dem e do enquad~amento 

A implantação de metodos pedagógicos especificos p~ 

ra as crianças e os adolescentes articula-se com a elabora­
ção de todo um aparato conceitual acerca da "particularidade" 
infantil, ao mesmo tempo que expressa as exigências de uma 
nova ordem econômica e politica. 

A partir do seco XV,vão sendo lentamente traçadas 
rigidas e pormenorizadas zonas de diferenciação entre o adul 
to e a criança, passando esta a ser vista como uma especie 
de "esboço" do que e ou, mais precisamente, deve ~e~, o ho 
mem. 

Segundo Aries,a passagem do ensino medieval ao ensi 
no moderno pode ser assinalada durante o seculo XIV, com a 
instituição do colegio hierarquizado, no qual, ajuventude -a 
despeito de persistirem as misturas das idades, sexos e con­
dições sociais, numa "promiscuidade" que caracterizara o en 
sino medieval, inscrito em um sistema onde estavam ausentes 
as noções relativas as diferenças das idades - foi separada 
do resto da sociedade e submetida a um modo de v~da pa~~e~ 

la~, atraves do qual se pretendia proteger a moralidade dos 
estudantes. Duas grandes mutações do regime de ensino ocor 
rem ao longo do seco XV: primeiramente, com a repartição da 
população escolar em "grupos da mesma capacidade" e, coloca 
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dos os diversos grupos sob a direção de um mesmo mestre enum 
unico local ou sala comum; posteriormente, com a designação 
de um professor especial para cada um desses grupos, que co~ 

tinuaram a ser mantidos, porém, num local comum. A especi~ 

1ização do local das aulas para os diferentes grupamentos de 
alunos tem inicio no século XVI, com o estabelecimento das 
11 c1 asses 11 (1 ecti o) que determi nam subdi vi sões no i nteri or de~ 
ta população escolar, terminando-se por isolar as classes e 
seus respectivos professores em salas especiais. Tal inicia 
tiva de origem flamenga e parisiense gerou a estrutura moder 
na de c1~sse esco1ar. 115 

A divisão da população escolar por grupos segundo o 
grau de capacidade ou conhecimento, bem como a designação de 
um professor especial ou I par ticu1ar" para cada umdesses gru 
pos, indicam-nos a g~ne$e de procedimentos diditicos bastan 
te distintos daqueles utilizados pelo ensino medieval, confi 

gurando assim o emergir de uma nova ordem pedagógica, ao me~ 
mo tempo homogene~zado~a, d~6e~enc~ado~a e~nd~v~dual~zado~a. 

A noção mesma de "grau ", implica numa concepção progressiva 
e evolutiva da aprendizagem, numa hierarquização do saber a 
ser transmitido segundo uma ordenação sucessiva. 

Aries destaca como caracteristicas do ensino medie­
val: 1) a au~ência de g~adação dos programas ,em virtude das 
matérias de ensino não se distribuirem segundo a sua dificu1 
dade, começando-se assim pelas mais acessiveis ou elementa­
res. A gramãtica, por exemplo, considerada atualmente uma 
matéria elementar, constituia-se na Idade Média numa ci~ncia, 

não sendo o seu estudo repudiado mesmo pelos alunos mais ava~ 
çados. 2) a ~imultane~dade, resultante justamente da ausen 
cia de uma grádação sucessiva, e que implicava no fato de que 
cursos "ordinãrios" e "especiais", embora integrando dois ti 

elos, fossem ministrados de forma simultânea, podendo o a1u 
no cursar ao mesmo tempo matérias dos dois diferentes cursos. 

115 Cf. PHILlPPE, Aries. op. W., (L'Enfant et la Vie Familiale), orig. 
franco pp.186; 201; edição bras. pp.170-72. 
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3) a hete~ogeneidade demo9~â6ica da população escolar, mistu 
rando-se no mesmo curso, alunos de diferentes idades. 116 -

A repartição da população escolar segundo o crité­
rio de Ilmesma capacidade", implantada no século XV, consti 
tui-se como um procedimento simultaneamente homogeneizado~ 

(sendo os grupos formados a partir de certas características 
comuns atinentes ao nível de capacitação intelectual dos seus 
integrantes) e di6e~enciado~ (Ji que a relativa homogeneid! 
de de cada grupo afirma-se pela sua diferenciação com os de 
mais grupos, ou seja, pelos distintos níveis de capaciti;ão 
e conhecimento). Tal diferenciação seri regida por uma nova 
figura e mecanismo de saber-poder: o professor "especial",e~ 
carregado de ~ada grupo em particular~ 

Este acontecimento, ou seja, o surgimento da figura 
do professor especial ou particular, expressa o esboçar dos 
contornos de um sistema de ensino, que passando a levar em 
conta ce~ta~ di6e~ença~ referentes a população escolar, hie 
rarquizando e homogeneizando relativamente tais diferenças a 
partir do estabelecimento de grupamentos, implanta diferen­
ciações no próprio corpo docente encarregado da transmissão 
de conhecimentos. 

Lembremos. que nas universidades medievais~um mesmo 
professor ensinava todas as Ilartes", de forma semelhante ao 
que se verifica atualmente como professor primirio. 

A mutação da modalidade do canal receptor, verifica 
da pela sua divisão e repartição em grupos de mesma capacid! 
de, é assim acompanhada no decorrer do século XV por uma ou 
tra mutação, referente ao canal transmissor: o professor. M~ 

tações ainda tímidas, mas que fazendo emergir uma diferencia 
ção-particularização-especialização relativas do professorado 

116 Cf. Idem., orig. franco pp.153-63. (passagem suprimida na edição bra 
sileira). 
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e alunato, integram tais particularidades e diferenças em um 
eo~pu~ institucional que irá cada vez mais fortemente ope­
rar diferenciações e hierarquizações de seus membros, a fim 
de evitar grupamentos confusos e fazer reinar a ordem: pers~ 

gue-se portanto uma certa homogeneização pela via da diferen 
ciação e hierarquização. 

A constituição da Escola como um espaço de ordem, 
normatização e enquadramento da população infanto-juvenil, 
efetiva-se de forma precisa com o estabelecimento definitivo 
das "classes" escolares, no começo do século XVII. 

Contemporaneamente,a ··classe" apresenta-se como a 
célula constitutiva e a unidade essencial da estrutura esco 
lar, dotada de caracteres precisos e rigorosos,perfeitamente 
usuais: corresponde a uma etapa na aquisição progressiva de 
conhecimentos (de acordo com um programa e uma duração temp~ 
ral anual); a uma estreita relação com a idade média dos alu 
nos; a uma especialização espacial (cada grupo de idade que 
segue um determinado programa possui um local específico),d~ 
signando assim o termo "classe··, ao mesmo tempo os seus ele 
mentos constituintes (alunos), conteudos e duração. l '7 

Qual seria a relevância da questão da implantação 
das classes escolares para a nossa análise do regime disci­
plinar jesuítico? 

Representando o estabelecimento das classes escola 
res um acontecimento que marca uma ruptura com os padrões de 
ensino e a concepção pedagógica medieval - que não fazia dis 
tinções precisas entre a criança e o adulto, e entre a ins-

, 

trução escolar (uma preparação para a vida) a cultura (uma 
aquisição da vida) -,a Companhia de Jesus apresenta-se como 
precursora desse tipo de organização escolar pautada na divi 
sao por classes. 

117 Idem., orig. franco p.189; (passagem suprimida na edição brasileira) 
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E e Aries quem nos diz, que os colegios da Companhia 
de Jesus e a Universidade de Paris, já no seculo XVI haviam 
implantado a separação por classes, prescrevendo-se no Ratio 

Studiokum dos jesuítas e nas Lege~ et Statuta da Universida 
de de Paris o ciclo das classes, com a" perioricidade que po~ 

sui atualmente, embora o colegio, enquanto estrutura alicer­
çada na divisão em classes, não adquira sua preclsao defini­
tiva e usual, senão no início do seculo XVII. 118 

o estabelecimento das classes escolares assinala a 
fundação 6e um sistema de ensino que se norteará crescente­
mente, pelos princípios de graduação dos conhecimentos; dife 
renciação das modalidades de aptidão e capacidade dos inte 
grantes dos grupamentos escolares (classes, series, níveis e 
graus), utilizando-se para tal, de tecnicas de avaliação co 
mo o exame, os exercícios. 

Para Foucault, as óOkma~ de ve~dade características 
dos campos de saber de nossa sociedade e utilizadas pelos fi 
lõsofos e cientistas do século XV ao século XVIII, têm sua 
origem nos procedimentos e práticas judiciárias e penais co-

. -. 119 mo o exame e o lnquerlto. 

Tendo-se explicitado no capítulo I, que a sociedade 
disciplinar é pautada na Norma, vejamos como são efetivados 
os procedimentos de normatização dos escolares da Companhia, 
atraves de mecanismos de avaliação das "capacidades" e con 
trole das atividades. 

2.5.1 A~ no~ma~ de in9ke~~o, p~omoção e ade~tkamen 
,to intelec.tual da Repúblic.a E~c.ola~ Juult1..c.a: 

Umas das noçoes prescritas pelo Ratio Studio~um para 
apreciar e julgar a capacitação dos educandos, e a noção de 
mediania. 

118 119 Cf. Idem. orig. franco pp.190; 20lo 
Cf. FOUCAULT, Michel. op.c.it.,(A Verdade e as Formas Jurídicas).p.8. 
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No capitulo que estabelece as atribuições do Provi~ 

cial, encontramos em sua Regra 19., § 11, que a noção de me 
diania deve ser entendida no sentido vulgarmente utilizado 
"quando .6e diz que alguém é de .:talen.:to mediano, a .6aben,qua!! 

do pencebe e compneende o que ouve e e.6.:tuda e é capaz de dan 

nazão .6u6icien.:te a quem lha pede, ainda que em 6ilo.606ia e 
.:teologia, não a.:tinja o gnau de dou.:tnina que a.6 Constituições 

de.6ignam com a expne.6.6ão 'haven 6ei.:to nela ba.6.:tan.:te pnogne.6 
~ '" 120 -

<.J o • 

A noção de mediania funciona, portanto, como uma e~ 

pecie de eixo modal, parâmetro normatizador que permite ava­
liar o nivel de "progresso" atingido pelo aluno, de acordo 
com as exigencias do curso a que se destina. 

Tendo-se visto que já no seculo xv o ciclo das clas 
ses havia adquirido nos colegios jesuitas a sua atual peri~ 

dicidade, examinemos sumariamente quais as razões apresenta­
das para a referida repartição da população escolar, nos do 
cumentos e comentários jesuítas. 

No Ra.:tio S.:tudionum (Regra 21. § 1-4. Provincial),e~ 

contramos certas prescrições relativas aos cu~o.ó in6eJtione.6 
(correspondente ao moderno curso secundário), que em muito 
esclarecem a concepção de ensino da Companhia e o fato de 
seus cursos serem divididos em classes e series: 

"21. § 1. Número dos cursos inferiores. - Á.ó cla.6-

.6e.6 de e..ó.:tudo.ó in6eJtione.ó" ( .•. 1 "não devem .6en mai.6 de cin 
co: uma de Re.:tônica, ou.:tna de Humanidade.ó e .:tnê.6 de Gnamã.:ti 
ca" 

§ 2. Porque nao se deve fundir nem multiplicar. -E~ 

.:ta.6 cla.6.óe.ó .óão de .:tal modo gnaduada.ó e conca.:tenada.ó en.:tne 

.ói que não .6e pode 6undin nem aumen~aJt em quan.:tidade, não .óÓ 

120 
Ra:tio,1N: ap. ci.:t., (O Método Pedagógico dos Jesuítas, o Ratio Stu-
diorum), p.125. 
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~enão pa~a que o núme~o de cu~~o~ e cia~~e~ nao ~eciame 

po ma~o~ do que o nece~~ã~~o pa~a pe~co~~e~ o~ e~tudo~ 

~~o~e~. 
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§ 3. Duas categorias numa classe. - Se no~em meno~ 

de c~nco a~ cia~~e~, nem a~~~m deve~ão connund~~ o~ c~nco 

g~au~, ma~ em cada cia~~e pode~-~e-ão e~tabeiece~ dua~ cate­
go~~a~ de modo que cada uma co~~e~ponda a um do~ Urico glLttU6". 

§ 4. Conservem-se de preferência dos cursos maisele 

vados. - Quando no~em a~ cia~~e~, p~ocu~e quanto po~~Zvei 
• o d .. d . l' ,,121 

con~e~va~ a~ ma~~ e~eva a~, ~up~~m~n o o~ ~nue~~o~e~ . 

A estreita articulação estabelecida entre quant~da­
de (numero de cursos e classes) e quai~dade (graus, níveis) 
é indicadora de um determinado padrão de normatividade peda­
gógica. A interdição imposta pelo Rat~o ao "fundir" e "mul 
tiplicar ll as classes, explica-se, pelo fato de que, em sendo 
as referidas classes de tal modo "graduadas e concatenadas 
entre si", qualquer aumento ou fusão representaria uma que­
bra da Ordem: ordem que constitui-se precisamente sob o pri~ 
cípio de gradação sucessiva e progressiva da aprendizagem;p! 
la utilização e distribuição racional e eficaz do tempo, co­
locado em correspond~ncia com determiriadas funções etarefas: 
professor/aluno; ensino/estudo. 

O dispositivo que estabelece para os casos de exis 
tir poucas classes, que se con~e~ve aquelas mais lIelevadasll, 
implica que a manutenção da ordem pedagógica seja efetivada 
pela conservação de estigios ou IIgrausll de saber superiores 
e que funcionam como a expressão paradigmitica de uma conce~ 

ção de ensino ancorada na noçao de "progresso". 

A interdição contida no Rat~o sobre a fusão e multi 
plicação das classes, pode, ainda, ser vista como uma "opera 

121 I d em, pp.126-27. 
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ção ll ou técnica disciplinar, tendo por função transformar as 
multidões confusas, perigosas ou inuteis, em multiplicidades 
ordenadas, anulando assim o efeito das repartições indecisas 
e possibilitando o controle e vigilância eficazes da popula­
ção escolar. 

Vejamos agora quais os critérios estipulados pelo 
Ratio para a admissão de novos alunos para os cun~o~ inóeni~ 

ne~, (Regoras 9.10.11. Prefeito de Estudos Inferiores). 

Uma das exigências básicas:" ser cumprida pelo Pre 
feito de Estudos Inferiores, na admissão de novos alunos, 
consiste, em sempre que possivel, não receb~r entre os alu­
nos "quem nio ~eja acompanhado pelo4 pai~ ou ne4pon~ivei~, 

ou quem nio conheça pe~~oalmente ou ~obne o qual nio po~~a 

com 6acilidade colhen in6onmaç5e4 de pe~~oa~ conhecida~".122 

Trata-se portanto de evitar que ingressem no colé­
gio elementos sobre os quais não se tenha nenhuma lIinforma­
ção ll

, sabendo-se ser a informação correta um dos meios pelos 
quais funciona um aparelho disciplinar, possibilitando aclas 
sificação e localização do ingressante. 

Deve ainda o Prefeito de Estudos Inferiores subme­
ter os novos alunos a exames de admissão, procedendo do se­
guinte modo: 

"pengunte que e~tudo4 óizenam e ati que ponto; 

pa~~e em 4eguida, pana cada um ~epanadamente,um tn~ 

balho e~cnito 40bne um a~4unto dado. Intennogue ai 

guma4 negna4 da4 cla44e~ que e4tudanam; pnoponha af 
guma~ óna~e4 ou pana ~e ventenem em latim, ou, ~e 

óon mi4ten, pana ~e tnaduzinem de algum auton cli~­
.' "123 ...,,(.co . 

122 I dein , p. 169. 
123 Idem. 
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o exame de admissão constitui-se, portanto, num pr~ 

cedimento pedagógico que em muito se assemelha a práticas j~ 
diciárias: pergunta-se, interroga-se o ingressante,tendo por 
finalidade saber, atraves do mesmo, se este conhece as nor­
mas, e se em ve~dade merece ser admitido, consistindo assim 
tal exame numa especie de julgamento. 

Os alunos aprovados no exame, demonstrando que "es 
tão bem instruidos e são de bons costumes e boa índole", se 
rao admitidos, cabendo ao Prefeito de Estudos Inferiores, as 
seguintes atribuições: dar a ~onhecer para os novos alunos 
as regras dos estudantes da Companhia, para que saibam como 
deverão se comportar; apontar em livro especial o nome,cogn~ 
me, pátria., idade, pais ou responsáveis, ou se algum dos co~ 

discípulos lhe conhece; anotar o dia e ano em que o aluno foi 
admitido; determinar-lhe a classe e o professor que lhe con 

- 124 vem. 

A aprovaçao no exame aparece como um acontecimento 
nao apenas da ordem do conhecimento e capacidade intelectual 
do aluno, visto permitir verificar-se a "índole" e "costumes" 
dos examinados, ou seja, suas virtudes morais e comportamen­
to. Destaque-se ainda os p~oc.edimentoh de c.lahhi6ic.ação 'e 
identi6ic.ação dos educandos, expressos pelo registro em "li 
vro especial" dos dados que os individualizam e ao mesmo tem 
po os loc.alizam num "quadro" de ordenação. 

Indiquemos segundo a opinião dos próprios autores 
jesuítas e seus comentari stas, o caráter "terapêuti co" e "pr~ 
ventivo" de que se revestem as modalidades de classifica-
çao - individualização dos escolares das Companhia,tendo por 
fim a vigilância e correção dos mesmos. 

Referindo-se a função disciplinar do professor,afi! 
ma o padre Madureira, que este, sendo por "voc.ação e po~ 

124 
Cf. Idem, p. 169. 
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de~lgnlo da Vlvlna P~ovld~ncla", constituido, para cada um 
dos alunos, como o "Anjo tutela~ e p~oteto~ da ~ua Educaç~o~ 
deve no exercicio de seu cargo, tomar as seguintes medidas: 
"pOM~ a ~elaç~o completa do~ ~eu~ af.umno~, com a~ lnd.ica-

çõe~ e ln6o~maçõe~ lnd.iv.idua.i~ que po~~am ~e~v.i~ de gula 

ln~t~uç~o p~ove.ito~a; como educado~, deve conhece~ bem 

~eu~ dl~cZpulo~, pa~a6o~ma~-f.he~ o e~pZ~lto. Segundo o 
tê~.io da Companhia, o p~o6e~~o~ deve e~tuda~ lnt.imame~te 

-a 

o 

ca~acte~, a Zndole, o genlo, a palx~o dominante de cada um 

do~ alumno~, a6.im de educal-o~ e .in~t~u.il-o~ conven.ientemen-
4- " 125 -t-e • 

o professor deve portanto agir como um lIeducador" 

no sentido de operar a formação de "consciências", e não ap! 
nas ministrar conhecimentos, utilizando-seJpara tanto,de tec 
nicas que lhe permitam conhecer .ind.iv.idualmente o discipulo, 
de forma a efetivar a vigilância, docilização e domesticação 
das "paixões" e maus hibitos das crianças e adolescentes. 

Sabendo-se ser uma preocupação da Companhia adequar 
os seus metodos de ensino ao temperamento e capacidade de C! 
da educando, ao mesmo tempo que promover uma homogeneização 
da população escolar pela imposição de código de comportame~ 

to, um dos meios utilizados para a consecução do referido ob 
jetivo consiste na pritica frequente e sistemitica dos exe~­

cZc.io~ . 

Madureira, referindo-se aos aspectos morais, inte­
lectuais e disciplinares do meto do de ensino prescrito pelo 
Rat.io, aponta-nos a papel fundamental dos exe~cZc.io~ na ped! 
gogia jesuitica, ao afirmar que o Rat.io Studlo~um, como meto 
do, não teria dado os resultados que deu, se lhe faltasse a 
p~op~.iedade ca~acte~~t.ica da. 6~eq uênc.ia e va~iedade i n i g u! 
livel dos exe~cZcio~ da atividade formal no aperfeiçoamento 
do cultivo intelectual: 

125 MADUREIRA, J.M. op. dt., (A Companhia de Jesus: sua pedagogia) ,Vol.l, 
p.511. 
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"Com eóóeito, é. notável c.omo a c.ada paf.dO en-
c.ontlLamO.6 no Ratio, a palavlLa - exercitar - "exerc!: 

reli, no ativo e no pa.6.6ivo, de válLio.6 modo.6, em di 

velL.6O.6 tempo, númelLo.6 e delLivado.6. Enc.ontlLamO.6 no 

Ratio mais de quarenta vezes o emplLego de.6.6e velLbo 
e .6eu.6 delLivado.6, .6em c.ontalL outlLa.6 explLe.6.6õe.6 equ:!: 

valente.6, que .6elLVem tanto ao pILOóe.6.601L c.omo ao.6 

alumno.6 palLa a plLátic.a e o exelLc.Ic.io do que en.6inam 
126 un.6 e a aplLendem outILO.6". 

Tratando-s~ o nosso trabalho de uma tentativa de 
análise de discurso, e de carater substantivo o fato do ter­
mo "exercicio" figurar com tamanha frequência em um documen­
to que consubstancia o meto do pedagógico jesuitico. E como 
para nó~, o discurso não se constitui como uma mera forma de 
linguagem, mas efetiva-se como uma prãtica regulada, indiqu! 
mos alguns dos exercicios desenvolvidos nos colegios da Com 
panhia de Jesus. 

Dentre os principais exercicios escolares efetuados 
nos colegios jesuitas, destacam-se: os desafios e as dispu­
tas; as preleções; as composições diárias e semanais; os di 
tados e as repetições da lição da vespera; as exibições oude 
clarações publicas; os exames e as provas escritas. 

A função desses variados exercicios e a de evitar a 
monotonia e o ócio, ativando, desenvolvendo e aperfeiçoando 
as faculdades intelectuais, fisicas e emocionais. 

Explicitando os objetivos e resultados verificados 
pela prãtica dos exercicios, Madureira afirma: "A mem5ILia .6e 

exettc.ita e .6 e enlLiq uec.e,' dec.olLando plLec.eito.6 (bem explic.ado.6, 

bem entendido.6 e bem applic.ado.6) e 0.6 tlLec.ho.6 e.6c.olhido.6 de 
auc.tolLe.6 . !c.omentado.6 hi.6tolLic.amente, analY.6ado.6 glLammatic.al 

e littelLalLiamente, lLepetido.6 e bem digelLido.6); o entendimen­

to, ac.ompanhando a explic.ação do.6 me.6tlLe.6 e meditando .6oblLe 

126 Idem, p.465. (grifas do autor) 
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a~ hegha~ expo~ta~, dihigindo de accohdo com ella~ a pena do 

e~chiptoh phincipiante; a vontade e o ~entimento ~ein61ammam 

na~ di~cu~~õe~, de~a6io~ e di~puta~, ghaça~ ao e~timulo da 

emulação; a imaginação phende-~e com o~ atthactivo~ da vahi! 

dade aphazivel da~ compo~içõe~; a mão ~e adextha no e~cheveh 

callighaphicamente, a lZngua ~e de~embahaça ao hecitah a~ l~ 

çõe~ e ao declamah thecho~ e~colhido~. Na healidade, a e~c~ 

la tOhna-~e ~egundo o Ratio, quando dihigida pOh um habil e 

diligente pho6e~~oh, uma ~éhie continuada de exehcZcio~ e mo 
vimento~ in~ellectuae~".127 

A escola é uma lIoficina ll onde sao IImoldadas ll facul 

dades como a memõria, a vontade e sentimentos, e a imagina­

çao. Confirmando .antigo preceito que reza, men~ ~anacohpohe 
~ano, ao exercitar-se as ,referidas faculdades, lIadestra-se ll 

õrgãos e m~~culos do corpo, capacitando-os para realizar ce! 
tas habilidades, como o escrever e o falar. A caligrafia e 
a recitação pressupõem uma IIginãstica ll de partes do corpo,cE, 
mo a mao e língua. Ginãstica que não se pretende esgotar na 
execução de movimentos simplesmente físicos, mas que é dese~ 

volvida em articulação com o exercício e controle de faculd~ 
des mentais, produzindo-se,assim,lImovimentos intelectuais ll . 

O aluno - comparado a um lIescritor principiante" -, ao efe­
tuar as suas composições, deve "dirigir" as idéias e a pena 
de acordo com as regras gramaticais e literãrias ensinadas 
pelos seus mestres. Regras que devem inscrever-se, primeir~ 

mente na memõria, pelo ato de IIdecorar" e "repetir ll trechos 
de obras de autores escolhidos, e depois, serem objeto de 
"meditação ll , visto a aprendizagem implicar, não apenas na me 
morização das regras, mas, principalmente, no seu correto e~ 
tendimento. A imaginação, tão facilmente seduzida por diva­
gações estéreis, hã que ser IIpresall na apiazivel teia de pr! 
ticas que enriquecem o intelecto; imaginação que bem dirig~ 

da toma' uma forma produtiva, pela realização de composições. 
A vontade e o sentimento, tidos como elementos da esfera "ir 
raciona]", encontram-se submetidos i execução de nobres obj! 

127 Idem, p.466. 
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tivos, racionalizando-se a força cega das paixões atraves de 
exercicios regulares como as disputas e desafios. 

A importiniia conferida pela pedagogia jesuitica as 
sançoes positivas de glória e honra, explica o fato de a emu 

lação constituir-se como um dos principais instrumentos pr~ 

pulsares das atividades escolares. Estimular; incitar os m~ 
tivos de glória e honra pela concessão de "premias" aos alu­
nos que se "distinguem" em pugnas literirias - como os desa 
fios e disputas -, funcionam como meios disciplinares bem 
mais eficazes que os castigos e as punições, segundo a con­
cepção educativa da Companhia de Jesus. 

Durante as di~puta~, a própria distri9uição dos al~ 

nos nas salas de aula, apresenta-se como a materialização de 
um "ideal" pedagógico pautado na emulação, no incentivo ao 
combate e aos desejos de vitória e premiações. Cada classe 
e dividida em dua~ 6acçõe~ ou tropas guerreiras - Romanos e 
Cartagineses -, sendo cada tropa composta por decú~ia~ - di 
visões de combate do antigo exercito romano -, onde os melho 
res alunos são investidos em cargos de magi~t~atu~a de acor­
do com a seguinte hierarquiação: senadores, tribunos, consu 
les e imperator. Uma outra hierarquização, inspirada em moi 

de~ milita~e~, estabelece para cada um dos alunos das duas 
facções, certos cargos (oficiais, soldados e decuriões),con~ 
tituindo cada uma das facções ou tropas, o Estado Maior de 
um exercito encarregado de zelar pela disciplina 
se. 128 

em clas 

A frente da República Escolar temos o impe~ato~; a 
frente do Estado-Maior do Exercito dos soldados de Cristo,t~ 

: $ o decu~iio-mo~: hierarquias politicas e militares. 

128 Ver: MESNARO, Pierre. op. clt., (La Pédagogie des Jésuites},p. 67; 
FRANCA, Leonel. op. clt., (O Método Pedagógico dos Jesuítas},pp.60;64. 
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Foucault, ao analisar a função pedagógico-discipli 
nar das disputas ou "torneios" efetivados nos coligios jesu! 
tas, vê em tais exercícios a conjugação ambígua de um ideal 
jurídico de cidadania e um modelo de exército disciplinado: 
"No~ col~gio~ do~ je~ulta~, encont~ava-~e ainda urna o~ganiz! 

ção binã~ia e maciça: a~ cla~~e~, Que podiam ten at~ duzen­

to~ ou tnezento~ aluno~, .enam dividida~ em g~upo~ de dez; C! 
da um de~~e~ gnupo~, com ~eu decunião, ena colocado emum ca~ 

po, o nomano o u o cantaginê.~; a cada decú~ia co~~e~ po ndia urna 

decú~ia adve~~a. A óonma ge~al e~a a da guenna e da ~ivali 

dade; o t~aba~ho, o apnendizado, a cla~~ióicação e~am 6eito~ 

~ob a 60nma de tonneio~, pela de6~ontação de doi~ ex~~cito~; 

a panticipação de cada aluno ent~ava ne~~e duelo ge~al; ele 
a~~egunava pon ~eu lado, a vitõ~ia ou a~ dennota~ de um cam­

po; e o~ aluno~ detenminavam um luga~ Que conne~pondia ã 6u~ 
ção de cada um e a ~eu valon de combatente no g~upo unitãnio 
de ~ua decúnia. Podemo~ nota~ aliã~ Que e~~a com~dia nomana 

penmitia a~~ocia~ ao~ exe~clcio~ binãnio~ da ~ivalidade, urna 

di~po~ição e~pacial in~pi~ada na legião, com ~ua~ 6ilei~a~, 

hie~anQuia e vigilância pi~amidal. Não e~Quece~ que de um 

modo genal o modelo ~omano, na ~poca da~ Luze~, de~empenhou 

um duplo papel: em ~eu a~pecto ~epublicano, e~a ap~õp~ia in! 
tituição da libe~dade; em ~eu a~pecto milita~, e~a o e~Quema 
ideal da di~ciplina".129 

Tamanha a importância concedida pela pedagogia jesuí 
tica as disputas e desafios que estas figuram explicitamente 
como objeto de cerca de 26 regras do Ratio Studio~um, a sa­
ber: Reg. Reitor. 31; Reg. Prefeito Geral dos Estudos.14-18; 
Reg. Comuns dos Professores de Faculdades Superiores.14;Reg. 
~rofe~sor de Teologia. 6; Reg. Professor dos Casos de Cons-

/.:'·;"'"IJcia. 33; Reg. 'Prefeito de Estudos Inferiores. 31; Reg. 
,." ;. i n s dos P r o f e s s o r e s das C 1 a s se s I n f e ri o r e s. 1 O ; Reg. P r o -
í~,sor da Classe Superior de Gramática. 10; Reg. Professor 
Cl~sses Midias de Gramática. 5-6; Reg. Escolásticos da Comp~ 

nhia. 6; Reg. Academia dos Teólogos e Filósofos. 6. 

129 FOUCAULT, Michel. op.cU., (Vigiar e Punir), orig. fran. pp. 147-48; 
edição bras. pp.133-34. 
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Vejamos agora como eram desenvolvidas as disputas e 

os desafios. Constituiam-se os mesmos, em exercicios escola 
res realizados sob a forma dediscussão, procedendo-se da se 

guinte forma. 

o professor pergunta a um aluno sobre determinado 
tema ou questão, e em caso de êrro ou inexatidão da resposta, 

o aluno é corrigido pelo seu "êmulo", aluno que ocupa na "CE. 
1 una 11 da facção ri va 1, uma pos i ção homõloga a de seu competl 

dor ou adversário; pode ainda ocorrer, da discussão ser man 
tida diretamente entre ambos os compet~dores; ou então,um so 

aluno desafiar vários colegas para as discussões. Em caso de 
um aluno desafiar e vencer um outro que ocupa úm posto na 

"hierarquia da magi~tratura escolar" (senador, tribuno, con­
sul, imperador), recebe como recompensa a dignidade corres­
pondente ao posto do "vencido··, ou outro prêmio equivalente 

a vitõria, segundo a dignidade da classe e o costume da re­
gião. Os titulos de magistratura ou dignidades escolares, 
foram posteriormente denominados de "postos de honra". 130 

As classes escolares sao assim tribunas, onde metõ 
dica e regularmente desafiam-se entre si os alunos alçados a 
categoria de magistrados; campos de luta onde digladiam-se 
em batalhas retõricas e literárias, os soldados e oficiais 
das legiões adversãrias; república onde todos os seus cida 
dãos têm a oportunidade de ocupar cargos de magistratura ou 

postos de honra - estabelecendo o Ra~~o S~ud~o~um, em sua Re 
gra 35 (Prof. Cl. Inf.), que se realizem a cada mês ou de 
dois em dois meses, eleições para os referidos cargos _ 131 

desde que comprovem sua capacitação intelectual, pela aprov! 
çao com dignidade, em exercicios escolares como provas escri 
tas e desafios. 

130 Cf. MADUREIRA, J.M. op. cit., pp.467-68. MESNARD, Pierre. 
p.67. 

op. cito 

131 Cf. Ratio S~udio4Um. IN: FRANCA, Leonel. op. cit., pp.188-89. MADU­
REIRA, J.M. op. cit., p.468. 
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o fato de os titulas honorificas serem tirados da 
república ou exercito grego ou romano, explica-se segundo Ma 
dureira, como uma forma de revestir todas as atividades esco 
lares de um caráter de erudição. 132 

Franca,afirmando que os titulas de honra compoemuma 
magistratura bem hierarquizada, indica como essas hierarqui 
zações, obtidas pelo merito apurado em trabalhos escolares 
rigorosamente examinados, notadamente em disputas e desafios, 
incutem nos alunos certas qualidades fisicas, morais e civi 
('~s: 

"Toda a aula d..i..v..i..de-.6e em do..i...6 campo.6 com .6ua.6 
oJtgan..i..zaç.õe.6 polZt..i..co-m..i..lLtaJte.6." ( ••• ) "VentJto de 
cada campo, 0.6 de.6a6..i..o.6 6Jtequente.6 peJtm..i..tem a pJtom~ 
ç.ão gJtadual do.6 ma..i...6 valente.6. Ve.6envolv..i..a-.6e a.6-

.6..i..m ne.6ta mag..i...6tJtatuJta juven..i..l o .6en.6O de Jte.6pon.6a­

b..i..l..i..dade, a .6ol..i..daJt..i..edade do cOJtpo,a con.6c..i..ência da 

autoJt..i..dade e a d..i...6c..i..pl..i..na da obed..i..ênc..i..a, o Jte.6pe..i..:to 

da legal"{'dade, e ao me.6mo :tempo pla.6ma-.6e a aula 

no.6 molde.6 de um oJtgan..{..6mo .6oc...{.al bem 
d " 133 o . 

Promove-se nos alunos qualidades cómo a coragem,pois 
há que ser valente o aluno investido nos cargos de soldado, 
oficial e decurião; o senso de dever, visto depender da apli 
cação intelectual e responsabilidade de cada um,a vitõria de 
uma tropa ou facção; a solidariedade do corpo, em virtude da 
ação de cada integrante de uma tropa, ser desenvolvida e es­
timulada pela ação correspondente de seu êmulo, cuja princi­
pal função e pressionar de forma produtiva acombatividade de 
seu adversário; o respeito e a obediência a autoridade, nao 
apenas do mestre ou Prefeito que dirigem e presidem as disp~ 
tas, mas de seus colegas superiores (decurião e censor), en­
carregados respectivamente de corrigir-lhes os deveres ou li 

132 MADUREIRA, J.M. idem. 

133 FRANCA, Leonel. op. cU., p.60. 
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ções e manter a ordem e a disciplina nas aulas. Submetidos a 
uma magistratura hierarquizada segundo os moldes de mui dig­
nas Repúblicas - grega e romana -, aprendem os alunos ores 
peito da legalidade e a obediência às autoridades constituí 
das, pois aos cargos magisteriais sao delegados os podêresde 
governar e distribuir justiça. 

Na Epístola de são Paulo aos Romanos (Cap.13,v.1-3), 
encontramos a afirmação do dever de submissão às autoridades 
constituídas: 

"Todo home.m .6e.ja. .6uje...i..to a..6 a.utoJt..i..da.de..6 .6upe.­

Jt..i..oJte..6, pOJtque. n~o h~ a.utoJt..i..da.de. que. n~o ve.nha. de. 

Ve.U.6, .e. a..6 que. e.x..i...6te.m, 60Jta.m ..i..n.6t..i..tuZda..6 pOJt Ve.u.6. 

A.6.6..i..m, a.quêle.· que. .6e. ..i..n.6uJtge. contJta. a. a.utoJt..i..da.de., 

opõe.-.6e. ã oJtde.m e..6ta.be.le.c..i..da. pOJt Ve.u.6; e. 0.6 que. a. 

e.la. .6e. opõe.m a.tJta.e.m pa.Jta. .6..i.. a. conde.na.ção". 

Cristo, Filho de Deus, insurgiu-se precisamente co~ 
tra as autoridades constituídas da República Romana, e inve~ 
tido de sagrada colera, bramiu contra as suas iniquidades, 
injustiças e hipocrisias, sendo por isso condenado a padecer 
na Cruz ... 

Examinemos agora uma outra modalidade de exercício 
escolar largamente utilizado nos colegios jesuítas: a pJte.le.-
-ça.o. 

çao: 
Assim define Franca o processo e a função da prel! 

"A pJte.le.çio, prelectio, i'o ce.ntJto de 
de. do .6..i...6te.ma. d..i..d~t..i..co do Ratio. Como o nome 

gJta.v..i..d!! 
e.6t~ 

..i..nd..i..ca.ndo, i uma. l..i..ç~o a.nte.c..i..pa.da., uma. expl..i..ca.ç~o 

do que. o a.luno de.veJt~ e.6tuda.Jt. Se.U.6 mitodo.6 e a.pl~ 

ca.çõe..6 va.Jt..i..a.m com o nZve.l ..i..nte.le.ctua.l do.6 e.6tuda.n-

te..6. Na..6 cla..6.6e..6 e.le.menta.Jte..6 de. gJta.m~t..i..ca., a.pO.6 a. 
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leitu~a e o ~e~umo do texto, o p~o6e~~o~ explica, 

~e~olve a~ di6iculdade~ ~elativa~ ao vocabulã~io, ã 
p~op~iedade do~ te~mo~, ao ~entido da~ metã6o~a~, ã 
9~amãtica, a o~dem e conexão da~ palav~a~. Mai~ ta~ 

de, ã medida que a~ cla~~e~ ~e ap~oximam da ~etõ~i 

ca, ã~ que~tõe~ da 9~amãtica elementa~ ~ucedem a~ 

~elativa~ ã ~intaxe, ao e~tilo, ã a~te de compo~i­

çao. Mai~ do que com palav~a~, ocupa-~e o me~t~e 

com a~ idiia~ e ~ua exp~e~~ão." ( ... ) "A p~eleção, 

na ~ua 6inalidade, i meno~ in6o~mativa do que 6o~m~ 
tiva; não vi~ a comunica~ 6ato~ ma~ de~ envol' \e.~ e at3:,. 

va~ o e~pZ~ito. Com uma coope~ação viva, o aluno 

vai exe~citando, não tanto a memõ~ia, ma~ também e 

p~incipalmente a ima9in~ção, o juizo e a ~azão. Ob­

~e~va; anali~a palav~a~, pe~Zod-o.6, pa~ã9~a6o~; ~e~E: 

me pa~.6agen~; compa~a; c~tica; adqui~e hãbito~ co~ 

~eto~ de e~tudo; de~envolve o de~ejo de ulte~io~e~ 

inve~ti9açõe~ pa~a a 6o~mação do c~iti~io de uma 
ap~eciação pe~~oal". ( ... ) "O 6im da p~eleção não i 

teo~itico, ma~ a~tZ~tico; mi~a de~envolve~ a a~te 

d - " 134 a exp~e~~ao . 

Sendo os col~gios j~suitas "uma s~rie continuada de 
exercicios ll

, conforme vimos em Madureira, a arte da escrita 
pressupõe certos conhecimentos anteriores. Para bem escre­
ver ~ necessário aprender a ler corretamente os escritores 
consagrados; entender o significado do vocabulário por eles 
empregado; comparar o texto estudado com outros trechos do 
mesmo autor ou de autores diferentes; conhecer as regras de 
gramática relativas i sintaxe, ao l~xico e ao estilo, para 
compreender o sentido da disposição das palavras, a relação 
lõgica das frases entre si e as id~ias subjacentes a uma de 

"terminada construção gramatical. A preleção implica na rea­
lização de operações mentais de tipo analitico e sint~tico: 

resume-se o texto, decompõe-se os seus elementos constituin­
tes em palavras, periodos e parágrafOS; compara-se e criti 

134 Idem, p.57. 
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ca-se tais elementos, o estilo e forma de compô-los e expre~ 
sá-los. Enquanto atividade informativa e formativa a prel! 
ção incita o aluno ã exercitar a memõria, a imaginação,o jui 
zo ou capacidade de avaliar e discernir, e a razão, ao mesmo 
tempo que o torna conhecedor de obras celebres que integram 
uma tradição cultural. Os textos escolhidos funcionam como 
um IImodelo ll que deve ser entendido, dissecado, decomposto em 
todos os seus elementos, para ser depois reproduzido correta 
e criativamente. 

vê-se confirmados os princlplos de complexidade cre~ 
cente - começando-se das noções mais simples -, e progressão 
sucessiva ou seriação evolutiva - ·prescrevendo-se de acordo 
com o nivel, grau ou serie, os exercicios convenientes: nas 
classes elementares o professor explica as dificuldades rel! 
tivas ao vocabulário, ao sentido, ordem e conexão das pala­
vras, e ã função das metáforas, enquanto nas classes de retõ 
rica, atem-se ã questões lõgicas e gramaticais mais avança­
das, referentes a sintaxe, estilo e arte de composição. 

Na ordem disciplinar todos os mecanismos exercitado 
res encontram-se concatenados, compondo um tempo iniciático 
que prepara o individuo para um determinado estado e tempo 
terminais, qualificando-o para uma determinada ~osição: apr! 
leção, enquanto IIlição antecipada ll

, fornece ao aluno o itin! 
rát"io do que irá estudar, adestrando-o na lIarte deexpressão ll

, 

tão necessária em posteriores exercicios como as composições 
escritas e as declamações ou exibições publicas. 

Encontra-se no Ratio Studio~um as prescrições a se 
rem seguidas durante as preleções para as classes inferio-
res. Em primeiro lugar, deve-se comentar os autores antigos, 
de modo algum os modernos, convindo ao professor preparar O! 
denadamente a materia que irá expor, escrevendo refletidame~ 
te em casa os comentários a serem feitos em classe e, lendo 
todo o livro ou discurso que será objeto de estudo. Na efe­
tivação da preleção, deve o professor obedecer as seguintes 
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etapas: 1) ler todo o trecho, a menos que seja demasiado 10n 
go. 2) expor suscintamente o argumento, e se necessãrio, r! 
1acionã-10 com o que precede. 3} ler cada período, e em ca­
so de explicar em latim, esclarecer os mais obscuros; quando 
a explicação for em língua vernãcu1a, conservar quanto possi 
ve1 a ordem e colocação das palavras para que se habituem os 
ouvidos ao ritmo. 4} retomar o trecho do princípio, fazendo 
as observacões adaptadas para cada c1asse. 135 

Sendo a preleção uma lição antecipada que esclarece 
os alunos s~~re os estudos que irão seguir, deve o mestre, 
em respeito a tal ordem de sequência, preparar previamente e 
com cuidado todos os seus comentãrios e explicações. Pedag~ 

gia ativa e contínua, onde o educador hã que ser educando,s~ 
guindo-se ao seu trabalho o dos alunos. 

A disciplina intelectual e a ordem nos estudos com 
preendem repetidos e exaustivos exercitamentos do corpo: a 
mão é adestrada ao lIescrever caligraficamente ll as composi­
ções e provas escritas; a língua é "desembaraçada ll na prãti­
ca das disputas, desafios, exibições.e declamações publicas; 
os ouvidos são IIhabituados ll ao ritmo de certas estruturas 
gramaticais e a harmonia das formas estilísticas próprias da 
1 i tera tura. 

A ordem de sequência permanece em pauta~ findada a 
preleção, tem início a ~ompo~ição. Tendo o aluno assimilado 
as explicações feitas sobre os trechos de autores estudados 
na preleção, tentarã então imitar e reproduzir os modelos. 

"Np ~J...f.ê.n~J..o de ~ua ban~a de e~.tudo.6 ILepe.t..i..Jlã. 

depoi~ o~ pILo~e~~o~ vi.tai~ peIL~oILILido~ pelo au.tolL e 

analJ..~ado~ na pILeleção. Fo~alJ..za e oILdena J..deJ..a~; 

e~~o.f.he e aIL.tJ..~u.f.a palavILa~, ~ILa~e~, peILZodo~; dJ..~ 

poe o~ aILgumen.to~, numa .ten.ta.tiva 6e~unda de ILJ..valJ.. 
zaIL com o modelo en.tILevJ..~.to. lmJ...tação um .tan.to ~eIL 

135 Ratio S.tudioJt.um, Reg. Prof. Cl. Inf. 27. IN: FRANCA, Leonel, 
p.186. 

idem, 
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v~l no~ p~ime~~o~ tempo~, a compo~~ção ganha~â em 

o~~g~nal~dade e cunho pe~~oal ã med~da que o aluno 

6o~ en~~quecendo o ~eu pat~~môn~o de ~déia~ 
~eu~ ~ecu~~o~ de exp~e~~ão".136 

e o~ 

E como somente Deus pode criar do Nada, o aluno, 
quando inicia-se na escrita das composições há que se ater a 
imitação dos autores estudados. Ora, a imitação implica num 
exerclcio de repetição que visa reproduzir determinado "mod! 
lo" pela observincia a certas normas e regulações. Imitar e 
repetir constituem-se pois, em instrumentos metõdicosde apren 
dizagem e disciplina que estabelecem um "padrão", a partir 
do qual, normatiza-se e uniformiza-se as atividades. De tal 
forma são "memorizadas" as regras - constitutivas de um pa­
drão de comportamento, linguagem e pensamento -,"e tão habil 
mente inculcadas que chegam a ser cumpridas como se fossem 
uma disposição "natural" dos individuos por elas domestica­
dos. 

Dai a importincia dos exercícios de 
desenvolvidos pela pedagogia jesuítica; imitar 

"memorização" 
e repetir 

exaustivamente - as lições, trechos de autores, regras gram~ 
ticais, etc. -, habituando-se assim o aluno a seguir corret~ 
mente os ditames da Norma e tornando-o instrumento de contí 
nuos mecanismos de exercitamento. 

Sendo o programa escolar um dispositivo pedagõgi 
cO-disciplinar pautado numa ordenação gradual, não basta mi 
nistrar lições e ensinamentos. Para que seja alcançado o ma 
ximo de rendimento, deve o professor preparar o aluno para 
cada nova lição, expondo concisamente o assunto que será tr~ 
tado na prõxima aula e salientando as conexões entre o que 
foi ensinado e o que vai ser ensinado; quando da exposição 
do assunto que constitui-se especificamente objeto de estudo 
de uma aula, deve o professor explicar de forma clara e levar 

136 Idem. p.SS. 



, 
256 

os alunos a participarem, interrogando-lhes sobre o que está 
sendo ensinado, de forma a verificar se estão atentos, ou f~ 

zendo com que formulem questões. A cada nova lição ministr~ 
da segue-se uma outra, destinada a recapitulação e repetição 
do que foi ensinado. 

Segundo o R ati o (Reg. P r e f. E s t. I n f. 8 §4), no p r.! 
meiro semestre de cada ano letivo deve o mestre explicar to 
do o 1 i vro de sua cl asse, e no segundo repeti r todos 'os as­
suntos do livro desde o seu começo. Tal repetição teriaduas 
vantagens: 1) fixar mais profundamente o que foi percorrido 
várias vezes. 2) permitir aos bem dotados, que terminem o 
curso mais rapidamente que os outros, possibilitando-lhes a 
promoçao a cada semestre. 137 

Ainda no Ratio,encontramos estabelecida a forma de 
proceder os exercícios de repetição para as classes inferio 
res (Reg. Com. Prof. Clo Inf. 25): a repetição da lição do 
dia ou da véspera pode ser feita por um só aluno, ou então 
dividir-se a lição em várias partes cabendo a repetição de 
cada uma das partes a um aluno, para que todos se exercitem. 
Os alunos lançarão perguntas uns aos outros sobre os pontos 
mais importantes da lição, sendo os mais adiantados os pri­
meiros a serem interrogados., Cada aluno responderá em reci 
tação seguida ou intercalada pelas interrogações do profe~ 

sor, enquanto o êmulo do repetente o corrige, caso erre, ou 
antecipa a resposta, caso o repetente demore a responder. 138 

As repetições,alem de terem a função de fixar mais 
profundamente a matéria ensinada e permitir ao professor v~ 
rificar o nível de aproveitamento e progresso de cada alu­
no - fazendo-os interrogarem-se entre si -, constituem-se co 
mo uma das modalidades do metodo pedagógico e corretivo ado­
tado pelos jesuítas: o "sistema heurístico". 

137 Cf. Idem, p.167. 
138 Cf. Idem, p.18S. 
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Consiste tal metodo pedagógico em levar o aluno a 

descobrir por si próprio a verdade que se lhe quer inculcar. 

Nas disputas ou desafios; no exercício das composi 
çoes; nas repetições das lições, os alunos corrigem-se mutu~ 

mente entre si, intervindo o mestre somente quando passa de­
sapercebido ao êmulo e decurião, as faltas cometidas por seus 
colegas. 

Assim como o professor e ao mesmo tempo um alu-
no - pois ,deve preparar e estudar com atenção a materia que 

irá ministrar aos seus discípulos -, o aluno e treinado para 
corrigir, ensinar e incitar os seus colegas, ou seja, e pre­
parado para a função de professor. 

çoes: 

Vejamos como se processa a correçao das composi-

"Ona, o alumno li o bonnadon (~empne exigidol 

e o ~eu 'emulo', ou outno qualquen, i de~tinado a 

connigin-lhe o~ enno~; ao me~mo tempo cada um do~ 

alumno~ vae connigindo a ~ ua compo~ição; ona .8~0 cL<.! 
tnibuida~ a~ compo~içõe~ ao~ emulo~, pana que a~ co!!: 
nijam mutuamente, em panticulan ou dunante o tnaba 

lho em ca~a; ona o pnópnio pn06e~~on li alguma~ co~ 

po~içõe~ e, ~em notan o~ enno~, pnocede ~egundo o 
'~i~tema heunZ~tico', i~to ê, deixando ao~ alumno~ 

intennogado~ a de~ cobenta da~ 6alt~". 139 

o tempo e aproveitado em todos os seus interstícios, 
mantendo-se os alunos em permanente atividade; evitando-se 
que tomem uma atitude passiva. O fato de deixar-se que o 
aluno descubra as suas próprias faltas, ou então as tenha 
corrigidas pelas observações de um colega - êmulo ou 'decu 
rião -, longe de constituir-se num procedimento liberatório 

139 MAOUREIRA, J.M. op. cit.,p.467. 
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implica em fazer de cada aluno um instrumento de exercitamen 
to, incitamento e, correção e vigilância. 

Segundo Madureira, o ~i~tema de en~ino mútuo ou mú­
tuo auxIlio fundado por Lancaster (1773-1838), não e de todo 
alheio ao Ratio, efetivando-se pela instituição dos ~mu10s e 
mais ainda pela dos decuriões, sendo as funções 
desses u1timos as seguintes: 

corretivas 

"O pltone~~olt deve de.6ignalt 0.6 dec.ultiõe.6 enc.alt­

Itegado~ de tomalt a~~ic.çõe.6 dec.oltada~, Itec.olhelt a~ 

c.ompo~içõe~ e, em .6eguida entltegal-a~ ao PItOne~~olt, 

a~~ignalando c.om ponto.6, em um c.adeltno, a.6 nalta.6 

~ommettida.6 na lição dec.oltada, o nome da~ que deix~ 

Itam de {azelt a c.ompo.6ição, ou .6e e~quec.eltam de lan 

çal-a ao boltltadolt e na óolha de boa c.alligltaphia; 

devendo ob~eltvalt outlta.6 tanta.6 plte.6c.ltiçõe~ poltvent~ 

Ita dada~ pelo pItOne.6~olt. O~ dec.ultiõe~ daltão, pOIt 

~ua vez, .6ua.6 lic.çõe~, ao decurião-mor ou ao pltOne! 
~Olt". 140 

A Escola e portanto um espaço analitico, normativo 
e produtivo, onde se fabricam certas qualidades e habilida­
des, corrigindo-se os "desvios" e fazendo~se de cada indivi 
duo submetido a Norma um mecanismo encarregado de zelar pelo 
cumprimento da mesma. 

Tendo-se analisado os principais dispositivos reg~ 

lamentares da atividade intelectual dos colegios jesuitas, 
indicaremos agora algumas regras e procedimentos referentes 
ã disciplina moral e corporal. 

140 Ra.:Uo (R. 36, Com. Prof. C1. Inf.), IN: MADUREIRA, J.M.,idem,p.469. 

, 
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2.6 A di~ciplina monal e conponal: o valon da~ vintude~ 

e da ~aúde pana o apnimonamento intelectual e a ~al 

vação da alma. 

Para formar-se bons alunos, não basta submetê-los ã 
uma disciplina intelectual ordenada e sistemática; necessá­
rio se faz apelar para os motivos de ordem moral, que impõem 
de forma imperativa uma "consciência do dever" que tem por 
função "interiorizar" os preceitos que devem regular todas 
as atividades e comportamentos. E no caso de escolas catõli 
cas, a disciplina intelectual, moral e corporal há que ser 
implantada sob a égide dos sagrados principios da Religião, 
em virtude da educação cristã a tomada em seu sentido inte­
gral, reclamar como fundamento de todos. os valores, a crença 
na existência de Deus. 

Madureira, referindo-se ao aspecto pennicio~o do me 
todo de educação moral da "escola atéia", que propõe a aboli 
ção do ensino religioso; e ao aspecto impen6eito da "escola 
neutra ou leiga", que defende uma formação moral nao doutri 
nária, visto admitir que a religião e um terreno onde nunca 
se chegará a um acordo, assim explica a razão da educação mo 
ral dever basear-se na religião: 

141 

"Quae~ o~ 6 undamento~ do~ pneceito~ moJulU? Qual 

o pnincipio do amon ao~ pae~, ã patnia, ã lealdade, 

ã venacidade, ã ju~tiça, etc? Todo~ e~te~ ~entimen 

to~, ~em a onigem em um pnincZpio, uma nazão ulti­
ma, como podenão ~en 6inme~ e penmanente~? Supnimi~ 
do o conceito de Veu~ e a convicção ~eguna no tnium 
pho de6initivo do bem monal que deniva do conceito 

de Deus justo e remunerador, - onde e~tã o nundame~ 
to da abnegação e netidão in6lexZvel, pnõpnia~ do 
canãcten? Po~to de ,lado o ~entimento neligio~o, c~ 

mo achan angumento~ ace~~ivei~ ã~ cneança~, pana ~e 

vencenem a ~i me~ma~ e ~e con6onmanem com a~ pniv~ 

ç Õ e~ li • 1 4 1 

Idem, p.485. (grifos do autor) 
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Hã que se incutir na alma das crianças o temor t re~ 

peito e adoração a um Deus que ~ "justo" e Ilremunerador": S~ 

premo juiz; principal credor de todas as nossas faltas t dí­
vidas ou pecados; generoso patrocinador de nossos bons em­
preendimentos e ações justas, dando-nos em troca a salvação 
eterna. 

o sacramento da confissão e a instituição dos "dir! 
t o r e s d e c o n s c ; ê n c i a" de s t a c a m - s e c o'm o os p r i n c ; p a i s ; n s t r u 
mentos, utilizados pelos jesuítas no disciplinamento moral e 
religiosos de seus alunos. 

Mais do que um sacramento, a confissão constitui-se 
como um importante ritual de "produção da verdade"; t~cnica 

de controle e prevenção das faltas e pecados cometidos pelos 
membros da Ordem. No próprio Rat~o Stud~o~um encontramos e~ 
tabelecidas as regras que dispõem sobre: a proporcionalidade 
entre o numero de confessores e o numero de alunos de cada 
col~gio; a pontualidade a ser observada pelos confessores, 
que deverão comparecer nos dias e horas marcadas para a con­
fissão dos alunos; o controle e registro daqueles que comp! 
receram as confissões. 

Na, Regra 31 do Provi nci a 1, sob o título "numero de 
confessores", estabelece-se que este "p~ov~denc.~e pa~a. que 

no~ c.olé9~O~, ~ob~etudo no~ ma.~~ ~mpo~tante~, onde ~ão ma~~ 

nume~o~o~ o~ aluno~ exte~no~, haja. vâ~io~ c.on6e~~o~e~ a6~m 

de que não ~ejam ob~9ado~ todo~ a. ~ec.o~~e~ a um ~õ; po~ e~ 

te me~mo mot~vo de~~9nem-~e, de quando em quando,con6e~~o~e~ 
-I- J: - , '-I-' I - d '-I- " 142 ex~~a.o~~na~~o~ pa~a ma~o~ ~a~~~naçao o~ pen~~ente~ . 

Os col~gios da Companhia devem contar com um corpo 
de sacerdotes encarregados especificamente de ministrar o S! 
cramento da confissão, não estand~ ausente dessa pritica li­
turgica a preocupação com a proporcionalidade e a devida CO! 

respondência entre confessores e ~onfessados;a ordem implica 

142 FRANCA, L 1 ~:-I- 12 eone • op. ~~p. 9. 
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também num apurado 
ta proporção entre 
de Cristo. Quanto 

senso numérico e quantitativo, numa ju~ 

as partes que 
mais numeroso 

ver-se de pastores zelosos a fim 
tresmalhada. 

compõem o "corpo mistico" 
o rebanho, mais há que pr~ 

de que nenhuma ovelha seja 

Na Regra 46 do Prefeito de Estudos Inferiores,enco~ 

tramos estabelecido que o mesmo, "pltov-i..de.nc-i..e. palta que., no.6 

dia.6 e. holta.6 maltcada.6 palta a.6 conói.6.6õe..6 do.6 atuno.6, 0.6 con 

óe..6.601te..6 che.gue.m ã holta; dultan~e. o ~e.mpo da.6 conó-i...6.6õe..6 e.n­

~lte. atguma.6 ve.ze..6 na iglte.ja e. .6e. e..6ÓOltçe. palta que. o.6me.n-i..no.6 
.6e. compolt~e.m com modê~~-i..a e. p-i..e.dade.".143 

As confissões são,portanto, objeto de um cálculo ra 
cional, prevendo-se os dias e horas de serem ministradas; o 
Prefeito de Estudos deve cuidar para que os confessores se-

vigia~ 

loca 1 

Todo 

jam pontuais e os alunos se portem de forma correta, 
do, para tanto, o comportamento dos mesmos na igreja, 
que exige "modéstia" - por ser o sagrado templo de Deus 
Poderoso -, e "piedade", ou seja, uma atitude de devota reli 
giosidade. 

Como vimos em Foucault, o horário representa uma das 
primeiras operações disciplinares, tendo origem nas ordens 
religiosas: mestras de disciplina; especialistas do tempo; 
tecnõlogas do ritmo das atividades, sendo a pontualidade uma 
das "virtudes" fundamentais do tempo disciplinar. 

Ainda no Ra~-i..o, encontramos em sua Regra 9 (Comuns 
aos Professores das Classes Inferiores), um outro dispositi­
vo disciplinar da confissão, pedindo-se de cada professor, 
que "pItOCUJte. que. n-i..nguêm om-i..~a a conó-i...6.6ão me.n.6at; plte..6clte.va 

que. entltegue.m todo.6 aOJ Con6e..6.601te..6 um calttão com o plt5plt-i..o 

nome., cognome e. cta.6.6e. palta que. de.po-i...6, pe.ta ve.lt-i..ó-i..cação do.6 
calt~õe..6, .6a-i..ba 0.6 que. óat~altam". 144 

143 Idem, p. 1 76 . 
144 

Idem, p. 1 82 • 
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A confissão entra também no campo dos 
documento~ que têm por finalidade o controle e 
das presenças e ausências; elementos de uma rede 

262 

lLegi~tlLo~ e 

a vigilância 
de anota-

ções escritas que compõem um lIarquivo" detalhado dos compo.!:. 
tamentos: cada aluno tem o seu procedimento religioso vigi~ 

do pela entrega dos IIcartões ll ao confessor, possuindo cada 
cartão informações sobre o nome, cognome e classe do aluno, 
cabendo ao professor verificar pelos cartões que lhe são de 
volvidos pelo confessor, os alunos que· nao compareceram a 
confissão. 

A eficâcia da prática religiosa da confissão depe~ 

de assim, não apenas da devoção, mas do cálculo racional do 
tempo; da contabilização das faltas; da verificação das in 
formações contidas em registro. Toda ordenação racional do 
t'mpo comporta uma espécie de "cronograma ll

, que permite "pr! 
'r ll e regular o ritmo das atividades e IIcalcular ll o numero 

indivíduos a serem distribuidos em cada atividade ou fun 
i). Daí a necessidade de se prever o numero de confesso­

':'P':i; o horário (dia e hora) dedicado às confissões dos alu 
!: s, registrando-se em "dificit ll os faltosos. 

Foucault, ao analisar o funcionamento dos IIdiscur 
sos de verdade ll produzidos pela sociedade ocidental, diz ser 
o antigo modelo jurídico-religioso da confissão que informa 
todos os demais IIdiscursos de verdade ll

, tendo a confissão di 
fundido amplamente os seus efeitos: na justiça, na medicina, 
na pedagogia, nas relações familiares e amorosas, na esfera 
mais cotidiana e nos rituais mais solenes. Indica como fa 
tos que contribuiram para dar à confissão um papel central 
na ordem dos poderes civis e religiosos, tornando-a um dos 
principais rituais de produção de verdade: a regulamentação 
do sacramento da penitência pelo Concílio de Latrão em 1215; 
o desenvolvimento das técnicas de confissão que 
da, e o desaparecimento das provações de culpa 
duelos, julgamentos de Deus); o desenvolvimento 

vêm 'em segu.!, 
(juramentos, 
dos metodos 
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de interrogatório e inquerito; a instauração dos tribunais 
da Inquisição. 145 

o carater juridico, terapêutico e preventivo do sa 
cramento da confissão, e admitido, e mesmo defendido, pelos 
próprios membros da Companhia de Jesus. 

Madureira, para quem a disciplina pode ser dividida 
em três aspectos, quais sejam, diretiva, preventiva e repre~ 
siva, transcreve e analisa vários comentários de outros auto 
res sobre a função juridica e medica do confessor: 

"Um eon6e~~0~ ~ibio e zelo~o, alliando i qual~ 

dade de médieo a de juiz, p~oeu~ando prevenir o pe­
nitente ~ob~e o 6utu~0 e ~oeegando o ~eu e~pZ~ito 

deante de Veu~ quanto ao pa~~ado, 6a~i eom que ex­
pie ~ua~ intempe~ança~ pela ab~tinêneia, ~ua~ di~~~ 

paçõe~ pelo ~eeolhimento, o olvido de ~eu~ deve~e~ 

de ~eligião pela o~ação, pela~ leitu~a~ pia~, pela 
a~~iduidade em ouvi~ a palav~a de Veu~ e a~~i~ti~ 

ao~ o6Zeio~ divino~; ~eu~ a~~ebatamento~ e ~u~ eo 

le~a~ pela doçu~a e paeiêneia em ~066~e~ a~ eont~a 

~iedade~, a~ injú~ia~, a~ adve~~idade~, a~ 

ça~". L .. ) "en6im, toda a e66iminação, toda a 
doen­

li-
be~tinagem e toda~ a~ de~o~den~ ve~gonho~a~ de ~ua 
vida e~imino~a pela~ au~te~idade~ eonveniente~".146 

Embora os meios utilizados para fazer o penitente 
"expiar" os seus pecados e crimes, sejam caracteristicamente 
religiosos (abstinência, recolhimento, conformação, etc), ob 
serva-se uma correspondência entre o crime e o castigo; a di 
vida e a forma de pagamento; o pecado e a penitência: a pena 

145 Cf. FOUCAULT, Michel. op. cit., (História da Sexualidade I), 
58-64. 

pp. 

146 PALLU. Vu Saint et 6~quent ~age du SaeMment de Pénitenee et d' 
EumaJr.,Ú)Ue. Paris, 1751, p.110. IN: HADUREIRA, J.M. op.cit., p.503. 
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imposta pelo confessor para a remissão do pecado da intemp~ 

rança e a abstinência; para a da dissipação, o recolhimento; 
para o da efeminação e libertinagem, a austeridade convenie~ 
te. O confessor deve aliar as qualidades de medico e juiz, 
de forma a "prevenir" o penitente sobre futuras faltas,mini! 
trando-lhe o "tratamento" adequado, e estabelecendo a justa 
sentença para a correção dos vfcios de uma vida "vida crimi­
nosa", desordenada, vergonhosa. 

Interessante que os comportamentos e hábitos que i~ 

plicam em certos excessos no alimentar-se e no mau aproveit! 
mento ou desperdfcio do tempo, sejam respectivamente denomi 
nados como pecados especfficos de "intemperança" e "dissipa­
ção", enquanto outros comportamentos que envolvem atitudes 
sexuais tidas como "desviantes" - a efeminação, a libertina 
gem, etc - recebem um julgamento eminentemente jurfdico,con! 
tituindo-se como elementos de uma vida não somente pecadora, 
mas fundamentalmente "criminosa". 

Referi ndo-se a fundação da .6cie.ntia .6e.xuali.6 ca racte 
rfstica da nossa sociedade ocidental, Foucault afirma que os 
procedimentos de colocação do sexo em discurso têm na confis 
são a sua matriz geradora. Desde a penitência cristã ate os 
nossos dias,o sexo tem sido a materia privile~iada da confis 
são) que obriga a enunciação verfdica da singularidade se­
xual. A partir do protestantismo, da Contra-Reforma, da p~ 

dagoyia do seculo XVIII e da medicina do seculo XIX, a con­
fissão perde o e..6tatuto de ritual e canal exclusivo de pr~ 

dução do discurso verdadeiro sobre o sexo, difundindo-se em 
outras relações - crianças e pais, alunos e pedagogos, doen 
tes e psiquiatras, delinquentes e peritos -, e tomando novas 
f o i"ú $: i n t e r r o g a t Õ r i os, c o n sul tas, n a r r a t i v as, a u t o b i o g r! 
fias. A confissão ede tal forma incorporada em nosso coti­
diano, que não a percebemos mais como efeito de um poder que 
nos coage a falar detalhadamente de nossas paixões e dese­
jos. O homem ocidental tornou-se um "animal confitente".147 

147 Cf. FOUCAULT, M. op. cit.,pp.59-62 
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o relato feito ao confessor pelo penitente, sobre 
os pecados da "carne", permite a constituição de uma "singu­
laridade sexual", ji que cada confissão i a narrativa dos ca 
minhos e descaminhos de um individuo pelas veredas da tenta 
çao. 

Segundo uma certa concepçao religiosa epsicolõgica, 
essas tentações são particularmente perigosas na idade jUV! 
nil, dai a nece-ssi dade do confessor, como um "freio" para fOI 
ças desordenadas das paixões que dominam os adolescentes: 

"Com e66eito, ~5 o Pad~e Cat5lico tem in6lu~n­
cia ~ob~enatu~al junto ã~ alma~ do~ joven~, p~incf 

palmente quanto chegam ã edade vi~il, edade da~ paf 

xõe~ a~dente~, edade-c~Ztica ent~e toda~ e, muita~ 

veze~ 6atal ao~ imp~udente~ que ~e aventu~am na vi 

da, ~em o 6~eio da~ 6o~ça~ mo~ae~ nece~~a~i~ ã ju­
ventude, e~pecialmente em no~~o~ dia~, em que a li 

be~dade e a licencio~idade andam de b~aço~ dado~. 

O~a, ~5 o Pad~e Cat5lico po~~úe'a p~ovi~ão de~ta~ 

6o~ça~ mo~ae~".148 

o padre catõlico i o portador privilegiado de "for 
ças morais" capazes de "frear" as ardentes paixões juvenis, 
domesticando-as, docilizando-as e dirigindo-as para fins 
dignificantes - lembrando-se o quanto a paixão i estimulada 
pelos je-,<.Iitas nos desafios e disputas -, dotado de "influên 
cia sobrenatural sobre as almas jovens", pois que i represe~ 

tante de um supremo Poder. 

Eis como Foucault define a relação confessor-peni 
, 

tente, fundada em mecanismos de poder e produtora de "verda 
des" discursivas: "O~a, a con6i~~ão e um ~itual de di~cu~~o 

onde o ~ujeito da 6ala coincide com o ~ujeito do enunciado;ê 
também um ~itual onde ~e de~en~ola uma ~elação de pode~,poi~ 

148 MADUREIRA, J.M. op. cit~ p.480. 
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-nao ~e eonóe~~a ~em a p~e~ença ao meno~ v~~tual de um pa~ee{ 

~o, que não é ~~mple~mente o ~nte~loeuto~, ma~ a ~n~tâ.ne~a 

que ~eque~ a eonó~~~ão, ~mpõe-na, aval~a-a e ~nte~vém pa~a 

julga~, pun~~, pe~doa~, eon~ola~, ~eeone~l~a~". ( ... ) "enó~m, 

um ~~tual onde a enune~ação em ~~, ~ndependente de ~ua~ eon 

~equêne~a~ exte~na~, p~oduz em quem a a~t~eula mod~ó~eaçõe~ 

~nt~Zn~eea~: ~noeenta-o, ~e~gata-o, pu~~ó~ea-o, l~v~a-o de 
~ua~ óalta~, l~be~a-o, p~omete-lhe a ~alvação".149 

Maior ainda o poder dos confessores dos colégios j~ 
suitas, designados como d~~eto~e~ de eon~e~êne~a ou pa~~ e~­

p~~~tua~~ dos alunos, cabendo-lhes o intimo conhecimento da 
alma de seus IIfilhos ll e a direção de suas consciências nosen 
tido da perfeita retidão moral. 

Assim descreve um ex-aluno da Companhia de Jesus, a 
figura do pai espiritual: "O~ p~oóe~~o~e~ e o~ v~g~lante~ ou 

p~eóe~to4 ~ao pae~, ma~ ~ão também me~t~e~:'luva~ de vellu 

do - mão~ de óe~~o'. O Pad~e E~p~~~tual é tão ~omente pae; 

é 40mente velludo; todav~a e4~a~ luva~ de velludo têm t~an~ 

~e~ pe~ado~ e d~óó~ee~4, e a~~~m deve 4el-o, ~e ~e que~ 4e~ 

leal pa~a eon4~go me~mo. Tenho no meu Pad~e E4p~~~tual ab~o 

luta eonó~ança; elle me eonheee ~nt~ma e eompletamente. Com 

b~namo4 ent~e n54, que eu não lhe oeeulta~La nada, e elle 
nao me ~evela~~a também nada, porque quero ser um caracter e, 

·1· h· a sel_o ll •
150 

sem o seu auxl 10, nunca cegarIa 

o IIdiretor de consciência ll é um pai persuasivo que 
extrai ininterruptamente de seu filho espiritual, detalhadas 
e exaustivas descrições confessionais sobre o seu comporta­
mento individual; e se por um lado, a confissão é um ritual 

149 FOUCAULT, M. op. eU.,p.61. 

150 KER, Paul. En pé~enee ehez l~ JéJ.,~~. "(Tradução espanhola inti-
tulada 'Com os Jésuitas por Castigo'. Friburgo de Brisgovia, Ed. 
Herder), IN: MADUREIRA, J.M. op. ~., pp.479-80. 
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de revelação e desvelamento - nada devendo ocultar o penite! 
te ao seu pai espiritual -, por outro, e a afirmação e sacra 
mentação de um poder que nada deve falar sobre si mesmo, ap! 
nas exercer-se pelo fazer falar o "outro". A confissão indi 
vidualiza o penitente, ao mesmo tempo que mantem anônima a 
intimidade do confessor, visto ser o mesmo uma função de p~ 

der, e não o interlocutor de uma fala; e enquanto instância 
produtora de discursos "intimos", a prõpria fala do confes­
sor faz-se ouvir somenté para avaliar, punir ou perdoar as 
faltas reveladas pelo ato de enunciação do penitente. 

Interessante a preocupaçao da Companhia de Jesus em 
manter o monopõlio das almas de seus sacerdotes e alunos,pre~ 
cupação que e expressa nas instruções para o colegio de pi­
dua (1545), posteriormente incorporadas ao texto final das 
Con~tituiçõe~. 

Nas referidas instruções estabelece-se que cada CO! 
fessor tenha um numero de três ou quatro filhos espirituais, 
e que ninguem da casa - sacerdote ou aluno - se confesse fo 
ra dela, sem o expresso consentimento do Superior. E em ca­
so de alguem do estabelecimento ter de se confessar fora,por 
motivos urgentes, seja obrigado depois, a confessar em casa 
tudo o que confessou fora dela, para que seu confessor ordi­
nirio possa ajudar sua alma. Mas, caso ocorra de alguem CO! 
fessar-se fora de casa, sem urgente necessidade, seja no­
tavelmente repreendido, castigado e penitenciado pelo SUP! 
rior, de modo a servir de exemplo para todos os outros,a fim 
de não cairem em semelhante êrro. 15l 

As interdições e punições previstas para os membros 
, 

da "casa" ou estabelecimento da Companhia, que se confessem 
fora dela, parecem ter a função de manter o monopõlio da in 
formação dos seus pecados sob a tutela dos diretores espirl 
tuais, de forma a evitar possiveis divergências de aconselh! 

151 AICARDO, Manuel. op. cit., (Comentario a las Constituiciones, tomo 
111), p.161. 
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mento, formas de ministrar a penitência, metodos de direção 
espiritual. Os colegios da Companhia estabelecem assim uma 
divisão rígida entre o mundo externo e o mundo interno oupa! 
ticular, entre "fora" e "dentro", precavendo-se contra toda 
e qualquer influência externa, mesmo se esta provem de outra 
ordem religiosa católica. 

Tendo-se indicado a função corretiva, produtiva e 
preventiva da confissão, instrumento fundamental da educação 
moral jesuítica, passemos a examinar outras modalidades de 
disciplinamento rr~ral da Ordem. 

Alem da rígida separação entre o mundo externo emun 
do interno, observa-se dentro dos colegios jesuítas várias - di 
visões e hierarquizações que têm por função a manutenção da 
ordem e disciplina. 

Referindo-se a separaçao dos escolares da Companhia, 
segundo um criterio de idade, Madureira afirma: "Medida ~a­

pien:ti~~ima de di~ciplina mo~al p~even:tiva :também a separa­

ção (que ~emp~e houve e ainda exi~:te em no~~o~ collegio~) dO~ 
maiores, do~ médios e do~ pequenos, não ~Õ pa~a evi:ta~ 

~o da 6o~ça do~ maio~e~ con:t~a o~ meno~e~, como :também 

~elac.iona~ o~ exe~c.Icio~ e a~ dive~~õe~ com o phy~ico 

alumno~, ma~, sobretudo, tendo em vista o lado moral, 

de ob~e~va~ a di~ciplina mai~ ap~op~iada a cada edade e 

o abu 

pa~a 

do~ 

a6im 
evi 

:ta~ que ap~endam o~ meno~e~ o que o~ maio~e~, in6elizmen:te , 
.- d :t d . . " 152 ja ap~en e~am, a cu~ a e ~ua .<..nnocenua . 

Na separaçao da população escolar em grupos de maio 
res, medios e menores faz-se corresponder a cada faixa etá­
ria da infância e ado{escência, um certo nível de desenvolvi 
mento e capacitação intelectual e física, constituindo-se a 
referida separação numa tática pedagógica que tem por finali 
dade adequar os exercícios e atividades escolares com aidade 

152 MADUREIRA, J.H. op. w., p.50S-6. (grifos do autor) 

, 
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dos alunos. Madureira destaca entretanto, o aspecto "preve.!!. 
tivo" da separação dos alunos, como uma medida de disciplina 
moral, visando evitar que os menores tenham "contaminada" a 
sua inocência pelo contágio com os maiores, já iniciados na 
ingaia ciência obtida pela descoberta do corpo como fonte de 
prazeres pecaminosos. E lembrar que tudo começou quando o 
primeiro par provou o fruto da arvore do Paraiso ... 

,Alem da separação dos alunos em grupos de idade,de~ 

taque-se tambem, como uma medida de disciplina preventiva, os 
dispositivos de exclusão daqueles a1unos que infringem as no! 
mas da Companhia: "A pnimeina cautela da di4ciplina pneventi 

va deve 4en, POi4, excluir dos collegios a convivência d04 

que, pela4 mã04 habit04 invetenado4, não há e4penança de con 

nigin e negenenan, con4~ituindo-4e a 4ua penmanência um pen~ 

go e um ob4taculo á educação d04 outn04. Vahi a di66iculda 
de em neceben n04 collegio4 da Companhia, alumn04 4ahido~ de 

outno4 e4tabelecimento4, ~em um atte4tado ou centi6icado do 
4eu pnocedimento e do motivo de 4ua tnan46enencia". 153 

o colegio e assim, não apenas um espaço de estudo, 
mas o lugar privilegiado para a correçao e regeneraçao das 
crianças e jovens, devendo-se excluir os incorrigiveis e de­
generados, separando-se o joio do trigo, para a colheita ser 
proveitosa e fecunda. 

Uma outra fonte de "contágio" a ser evitada,diz re~ 
p e i t o a 1 e i t u r a d e 1 i v r o s i n c o n ve n i e n te s p e los a 1 uno s: "Multo 

peion e mai4 penigo4a do que a má companhia ~ a leituna de 

livno4 mão4 e ob~ceno4. 'Chanta non ennube~cit', o livno nao 
tem pudon". 154 

Definindo-se adolescência como'a "idade critica" 
na qual o corpo desperta para a voluptoosidade, todos os el! 
mento~ que possam fortalecer tal efervecência dos sentidos, 
devem ser banidos do espaço normativo do colegio cristão. En 

153 Idem, 506 p. . 

154 Idem. 
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contramos algumas prescrições relativas ao uso de livros p~ 

los escolares, em avisos e documentos do P. Lainez, que se­
rao incorporados ao texto da Conht~tu~ção: 

"Lo.6 l~bltOh que. te.ng an no .6 e.an lah C.~VO.6, n-<.. de. 

autOlte.h h0.6pe.c.ho.60h de. he.lte.jla, n~ hln c.oltlte.g~lt; y 
lo.6 que. e..6tã.n bajo e.l c.u~dado de. huh padlte.h, no ve.n 

dan .6U.6 l~blto.6 h~n hu pe.ltrn~.6o, n~ lOh rnanc.he.n o e.h­
tltope.n".155 

Dentre os livros considerados por Lainez como ir~o~ 

venientes para a leitura dos alunos, encontram-se não somen 
te os lascivos ou obscenos, mas aqueles de autores heréticos, 
visto representar a heresia uma transgressão dos dogmas teo-
1õgicos cristãos. Quando Lainez interdita os alunos de tra­
zerem livros que não sejam "corrigidos", indica-nos uma ou 
tra modalidade de "censura" jesuítica: são bastante conheci 
das e numerosas as edições de c1ãssicos latinos pelos padres 
~~ Companhia, nas quais, autores como Terincio, Plauto ou Lu 
I ~cio tinham algumas de suas frases escolhidas para figurar 

diã10gos sobre assuntos cristãos. 

Madureira elogia o paciente trabalho empreendido e~ 
~" us siculos XVI e XVII, pelos literatos da Companhia que 
escreveram diã10gos cristãos utilizando-se de frases dos au 
tores latinos, "a6lrn de. que. Oh alurnno.6 pude.h.6e.rn aplte.c.~alt a.6 

be.lle.za.6 l~tte.ltalt~a.6 de.h.6e.h auc.tolte..6, POUc.o rnoltal~zado.6, .6e.m 

plte.ju~zo do.6 pltOplt~O.6 plt~nc.~p~o.6 rnoltae.h e. he.nt~me.nto.6 do pu 
dolt, pe.la le.~tulta dah oblta.6 olt~g~nae.h dOh rne..6rnOh auc.toJte..6" .156-

Trata-se de uma tãtica de apropriação e reorganiz! 
çao do discurso de autores não-cristãos, cujas obras merecem 
ser conhecidas pelas suas belezas literãrias, desde que, "e~ 

purgados" os trechos que co~prometem a moral e a fé cristãs. 

155 AICARDO, Manuel. op. ~"P.206. 
156 MADUREIRA, J.M. op. ~"P.507. 
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Mas, para disciplinar eficazmente os escolares da 
Ordem, não bastam as prescrições relativas aos estudos, aos 
exercícios escolares e ao comportamento moral. O alvo prin­
cipal de toda e qualquer disciplina e o corpo, daí a necessi 
dade de certas punições e castigos, de certas normas de hi­
giene e salubridade. Corpo supliciado, em cujas feridas o 
infrator decifra e 'memorizai cruelmente a sua própria culpa 
e a sua sentença. Corpo higienizado; investido pelas regras 
de "boas maneiras"; -exercitado pelo esporte e ginãstica; bem 
nutrido; desenvolvido de forma harmoniosa e produtiva, em es 
paços que ofereçam um nível ótimo de salubridarle. 

Desde a fundação de seus primeiros colegios, a Com 
panhia de Jesus caracterizou-se pela moderação no uso doscas 
tigos físicos, utilizando como principais mecanismos disci­
plinares, as sanções positivas (prêmios, honras, dignidades) 
e a vigilância rigorosa de seus escolares. Esta atitude p~ 

dagógica em pleno seculo XVI - epoca em que a palmatória e 
os açoites eram considerados os principais instrumentos de 
educação -,indica-nos a modernidade do sistema educacional 
jesuítico. 

Vigiar de forma incessante os alunos; fazer do cole 
gio uma serie continuada de exercícios de forma a evitar a 
monotonia e o ócio, e ativar as faculdades físicas e intelec 
tuais; dirigir a consciência dos alunos pela ação do "padre 
espiritual"; prevenir a ocorrência de abusos ou comportame~ 

tos nocivos pela vigilância dos professores, dos Prefeitos, 
etc; reprimir esses comportamentos por meios nao físicos -co 
mo diminuir um ponto do aluno, dar-lhe uma nota baixa, ins 
crever seu nome na lista dos "negligentes", privã-lo de re­
creio ou mudã-lo de lugar na aula -, são algumas da~ medidas 
disciplinares tomadas pelos jesuítas antes de aplicarem ocas 
tigo corporal ou "expulsarem o aluno do colegio. 

Para demonstrar o aspecto inovador da pedagogia da 
Companhia, Madureira faz referências ã severidade da pedag~ 
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gia calvinista e luterana. Em 1563, uma menina é condenada 
pelos calvinistas a três dias de prisão e ao jejum a pao e 
ãgua por insultos feitos ã sua mãe. Quatro anos apos a mor 
te de Calvino, um menino foi decapitado por ter batido em 
seus pais. Lutero, por sua vez, denominava os mestre-escola 
de "tiranos", sendo entregue oficialmente ao professor no 
dia da posse, uma vara, como simbolo da disciplina. 157 

Destaque-se como uma outra inovação introduzida pe­
la disciplina jesuitica, a expressa proibição de os castigos 
fisicos serem ministrados pelos professores ou padres da Com 
panhia, designando-se para tal função, alguém de fora, que 
recebia a denominação de Corretor. 

As prescrições relativas a função do Corretor encon 
tram-se estabelecidas-no texto das Con4tituiçõe4 - que come 
çam a ser redigidas por Santo Inãcio em 1547, passando por 
vãrias correções e aperfeiçoamentos, até serem promulgadas 
oficialmente em 1606, cinquenta anos após a morte do funda 
dor da Companhia -, e em outros documentos que integram as 
mesmas, como as regras de fundação dos colégios de Roma e Nã 
po1es e da Universidade de Santiago. 

Inãci.o de Loyo1a especifica nas Con4tituiçõe4 a1g~ 

mas regras para os castigos e a função do Corretor, como as 
seguintes: 

157 

"Solamente 4e encomendan~ aqui que no 6alte la 

connección conveniente a l04 que han mene4tnen de 
l04 de 6uena, y no 4ea pon mano de ninguno de la 
Compa~ia" ( ... l "Pana e4to, donde 4e podn~ tenen 
connecton, 4e tenga". (P. 4~, c.1, n.2, litt. Vl. 158 

Cf. Idem, p.570. 

158 AICARDO, Manuel. op. cit.,p.177. 
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Vê-se assim afirmada no primeiro código disciplinar 
jesuítico, a prescrição para que os castigos dados aos alu­
nos, tanto interno como externos, não sejam ministrados "p! 
la mão de ninguém da Companhia": as ações violentas devem vir 
"de fora", para que não sujem as suas mãos os valorosos sol­
dados de Cristo. 

Nas regras de fundação do colegio de Nápoles especl 
ficam-se mais alguns pontos sobre os castigos e o 
dor: 

castiga-

"Que en todo caho haya un cahtigado~ en el Co­

legio, el cual debe de ehta~ 6ue~a de lah puentah 

del Colegio, y no toman pnehenteh de lOh . ehtudian­
teh" . 159 

Mais uma vez é reiterado o dispositivo disciplinar 
que estabelece dever ser o Corretor ou castigador alguém que 
"está fora das portas do colégio", ou seja, alguém que nao e 
membro da Ordem: a repressão é exercida, portanto, através 
de canais "externos". O corretor está proibido de aceitar 
presentes dos alunos, pois nenhum laço de intimidade, gratl 
dão ou amizade, deve ligar castigado e castigador. 

No documento de fundação do colégio de Roma encon 
tramos certas normas que dispõem sobre o comportamento a ser 
seguido pelos alunos, explicitando-se o tipo de vínculo con­
tratual que une o Corretor à Companhia. 

Os alunos devem ser quietos e guardar modéstia no 
falar e em tudo o mais, e caso não façam seu dever e sejam 
crianças às quais não bastam palavras, "tiinehe um con~ecton 

de 6ue~a halaniado pana e6ecto de cahtigánloh y tenenloh en 
temon, hin que ninguno de lOh Nueht~oh ponga lah manoh en 

• rr 16 O n-<..nguno 

159 Idem, p.183. 
160 Idem, p. 190. 
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Aplicam-se os castigos f;sicos somente em casos do 
aluno não atender aos mecanismos de persua~ão, sendo o corre 
tor pago para castigar, infundindo temor nos alunos; Verifi 
ca-se mais uma vez a interdicção imposta aos membros da Or­
dem de "porem as mãos" em algum dos escolares, para efetiva 
rem punições. O Corretor, além de ser alguém "de fora" do 
colégio, é pago para realizar o seu trabalho, enquanto os 
membros da Companhia realizam seus deveres como missionários. 

Padre Nadal, destacado colaborador de Santo Inácio, 
explica alguns dos motivos das repetidas priobições feitas 
aos professores e demais integrantes dos colégios jesu;tas, 
sobre o "pegar" ou "tocar" nos alunos. Nas regras dadas por 
Nadal em uma de suas visitas ao colégio de Viena, temos a se 
guinte: 

"15. La. di6ic.u.t:ta.d, pue..6 .ta. pone. Sa.n Igna.c.io 

e.n quiên ha. de. pe.ga.~, y a. quiên .6e. ha. de. pe.ga.~. Y 
p~ime.~o no de.be. pe.ga.~ ninguno de. .tO.6 Nue..6:t~o.6,ni .6a. 

c.e.~do:te., ni e..6c.o.ta.~, ni .te.go, po~ que. no e..6 e..60 di~ 

no de. .ta. e.n.6e.na.nza. ~e..tigio.6a., y po~que. no .6e. ha. de. 
:toc.a.~ ning~n nino po~ a.mo~ a. .ta. c.a..6:tida.d".161 

O tema do "pegar" ou "tocar" dos alunos era, porta! 
to, objeto de preocupação do fundador, explicando Nadal a ra 
zao desta preocupação e o fato de ser interditado a qualquer 
membro da Ordem (sacerdote, aluno pu leigo) o exerc;cio de 
castigos f;sicos, por não ser isso "digno" do ensino religi~ 
so. Sendo o "amor i castidade", ou seja, a pureza, uma das 
virtudes cristãs básicas, o "tocar" o corpo representa um p! 
rigo de quebra dessa castidade, em virtude de implicar numa 
intimidade -' embora dolorosa para o castigado -, entre aque­
le que castiga e aquele que é castigado. Sendo o aprimora­
mento da alma e o cultivo do esp;rito a principal finalidade 
do ensino religioso, não se deve permitir iqueles que o mi­
nistram de "sujarem" a sua alma e as próprias mãos "tocando" 

161 Idem, p.197. 
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em corpos indisciplinados. Além disso, a interdição estabe 
1ecida de "não tocar nenhuma criança por amor a castidade", 
sugere que de tal toque, mesmo que violento e doloroso, pode 
advir alguma espécie de prazer maligno. 

Indiquemos as regras básicas das Con~tituiçõe~,a se 
rem observadas na aplicação dos castigos fisicos. 

Os menores podiam ser açoitados, os médios recebe­
riam apenas golpes de palmatória, e os grandes seriam apenas 
repreendidos, primeiro em particular,!~epois em pGb1ico. Em 
caso de não atenderem as repreensões, seriam expulsos do co 
1égio. Os golpes e pancadas não deviam exceder de seis, re 
comendando-se que fossem dadas com moderação e sem causar fe 
rimento, e sendo expressamente proibido puxar as orelhas e 
bater no rosto ou na cabeça do aluno. Tampouco se devia ap1.!. 
car o castigo em lugar solitário, mas sempre na presença de, 
pelo menos, duas testemunhas. 162 

Observa-se uma relação entre os graus ou tipos de 
castigo e a idade dos alunos, estabelecendo-se penas mais 
violentas para os menores, o que parece indicar ser o casti 
go físico eficaz apenas em crianças, vistas como seres menos 
"influenciáveis" e "sugestionáveis" aos apelos da razão e 
aos meios disciplinares persuasivos, como as repreensões.De~ 

taque-se ainda o cuidado em evitar os excessos, e a necessi 
dade dos castigos serem efetuados em presença de "testemu­
nhas": ritual jurídico-penal, em que o castigo constitui-se 
como uma cerimônia e um exercício a ser assistido e "testemu 
nhado" para que se verifique a vigilincia e avaliação daap1.!. 
cação da pena. 

162 
Ver: FRANCA, Leonel. op. cit., (A Pedagogia dos Jesuítas), p.63; MADU 
REIRA, J.M. op. cit., (A Companhia de Jesus e sua pedagogia. vol. 1)-;­
p.579; LEITE, Serafim. op. cito ,(História da Companhia. tomo I, 1 i­
vro I, capo V, § 8), p.90. 
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A instituição do Corretor aparece ainda, como uma 
medida de ordem técnica, disciplinar e psicológica, que tem 
a função de evitar o ressentimento, o ódio ou sentimento de 
perseguição por parte dos alunos, caso fossem os professo­
res ou demais membros do colegio que os castigassem. Especi~ 

lização das funções e divisão das tarefas: ao professor cabe 
apenas educar e instruir~ ficando os castigos a cargo de al­
guem especializado para a função. A mão que toca brutalme~ 

te os alunos, infringindo-l~e castigos fisicos, e a mão de 
alguem "de fora" da Companhia, pago para tal, embora a pena 
seja imposta por figuras que integram a hierarquia de i poder 
da Ordem. Dessa forma, todo o ódio ou mágoa que porventura 
sintam os alunos ao serem castigados, projeta-se no Corretor, 
permanecendo os mestres "dignos de. respeito", por nao terem 
sujado as mãos. 

O aspecto ativo da pedagogia jesuitica nao se res­
tringe a participação dos alunos nas práticas de correção dos 
exercicios escolares. O aluno, tanto e treinado e incentiva 
do a desempenhar algumas das funções do professor - lembran 
do-se, dentre as várias atribuições dos "emulos" e 
riões", a de auxiliarem os mestres na correção das respostas 
aos desafios, e dos erros de gramática ou ortografia observ~ 
dos nas composições escritas -, como é tambem investido de 
podêres especificamente disciplinares e corretivos. 

Queremos nos referir as figuras do "censor" e do 
"sindico", que tem suas funções explicitadas no Ratio e nas 
Conhtituiçõeh. Podemos dizer que, enquanto os emulos e decu 
riõessão auxiliares diretos do professor, o censor e o sin­
dico representam, de certa forma, o "braço escolar" do Corre 
tor. 

Na Regra 37, do' Prefeito de estudos inferiores, co~ 

tida no Ratio, encontramos estabelecidas as seguintes pres­
crições relativas a função do censor: 



"Se.gundo o c.o.6tume. de. dióe.Jte.nte..6 Jte.giõe..6, 

me.ie. e.m c.ada c.la.6.6e. um c.e.n.6oJt públic.o, ou .6e. 
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no 
-nao 

.6oaJt be.m o nome. de. c.e.n.6oJt, um de.c.uJtião c.he.óe. ou pJt~ 

tOJt, e. paJta que. .6e.ja mai.6 Jte..6pe.itado pe.lo.6 c.ondi.6c.~ 

pulo.6 de.ve.Jtá .6e.Jt di.6tinguido c.om algum pJtivilégio e. 

te.Jtá o diJte.ito de. impoJt, c.om a apJtovação do me..6tJte., 

alguma.6 pe.na.6 me.noJte..6 ao.6 c.ompanhe.iJto.6. Se.Jtá ainda 

.6e.u oóZc.io ob.6e.JtvaJt .6e. algum di.6c.Zpulo pa.6.6e.ia pe.lo 
pátio ante..6 do .6inal, .6e. e.ntJta 

de.ixa a pJtôpJtia aula ou lugaJt. 

nhe.c.ime.nto do PJte.Ó('~to, 0.6 que. 

e.m o utJta aula, 

Le. ve. também ao 

óaltam c.ada dia; 

ou 

c.o-

alguém, que. não é e..6tudante., e.ntJtou na aula, e.nóim 

qualque.Jt óalta c.ome.tida e.m aula, na aU.6ênc.ia ou pJt~ 
163 . .6e.nça do pJtoóe..6.6oJt". 

Enquanto figura reconhecida publicamente como tendo 
por encargo auxiliar na conservação da ordem e da disciplina, 
o Censor, nomeado pelo Prefeito de estudos, expressa a capi­
laridade de um poder em continua expansão e exercício. Poder 
que reprime, ao mesmo tempo que produz técnicas e funções 
destinadas a prevenir as infrações, tornando mais sutis, p~ 

derosas e abrangentes as modalidades de repressão. Repressão 
constituída e exercida atraves de uma ininterrupta vigilân­
cia. 

As atribuições do "síndico" encontram-se assim defi 
nidas nas Con.6tituiçõe..6 paJta a Unive.Jt.6idade. de. Me..6.6ina: "fn 
c.ada c.la.6.6e. haya un .6Zndic.o 

ne..6 y lo diga ao pJtoóe..6.6oJt. 
164 te. .6e.c.Jte.tame.nte.". 

que. .6e. e.nte.Jte. de. la.6 c.onve.Jt.6a.6i~ 

fi .6Zndic.o .6e.a .6e.c.Jte.to, y de.la-

Aocontririo do censor ou pretor, o síndico e uma 
figura de poder não reconhecida publicamente por aqueles so 
bre os quais exerce a sua vigilância. Poder que se oculta, 
para melhor "ouvir". 

163 FRANCA, Leonel. op. c..it.,p.174. 
164 ~: oi-AICARDO, Manuel. op. ~.,p.193. 
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Comparando-se as regras do Rat~o e das Con~t~tu~­

çõe~, respectivamente para as funções de censor e de sindi 
co, verifica-se precisamente que a vigilância exercida pelo 
censor diz respeito ao "olhar" o comportamento de seus cole 
gas, ao passo que a do sindico resume-se ao "ouvir" suas con 
versas. Os olhos e os ouvidos do rei? Ora, o Olhar consti 
tui-se como o Verbo primeiro e o órgão-mecanismo fundamental 
das o c i e d a de di s c i p 1 i n a r . O 1 h a r que si g n i f i c a conhecer ,c r i a r, 
vigiar e dominar. Antes surdos do que cegos, parece ser a 
lei que rege o panoptismo. 

Sobressaindo-se os jesuitas pelo carãter "realista" 
de sua pedagogia, muito mais do que objeto de punição e cas 
tigo, o corpo é um instrumento util, que deve ser fortaleci 
do e exercitado. 

Na IV parte das Constituições são expostas vãrias 
normas sobre os cuidados com o corpo e a saude dos escola­
res. 

Para que pudessem dedicar-se ao serviço divino e ao 
próximo, deviam os alunos observar certas regras para a con 
servação do corpo e de suas forças, e tendo em vista o trab~ 
lho mental requisitado pelos estudos, concedessem o tempo su 
f . . d . d '. 1 . t 1 6"5 lClente para o sono, e a exata me 1 a para os a lmen os. 

Afora essa regra geral firmada pelas Con~t~tu~çõe~, 
encontramos nas normas de 1545 e 1565, para o colégio de pã­
dua, instruções detalhadas sobre a forma de proceder ã dis­
ciplina corporal. 

No primeiro documento (1545), dispõe-se sobre os s~ 
guintes itens: a) durante o inverno os alunos devem acordar 
antes do dia, e no verão ao amanhecer, estabelecendo-se e~­

tre seis a sete horas de sono; b) durante as refeições seja 
lido algum livro de "boa doutrina" e se faça alguma exorta-

165 Idem, p. 159. 
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çao; c) cada aluno deve dormir em leito separado, nunca jun­
to com outro; nenhum aluno deve entrar no quarto de um outro 
sem a sua licença, e quando o fizer, a porta deve ser manti­
da aberta; d) cada aluno deve ter suas camisas marcadas, e 
nenhum deve usar a vestimenta do outro; e) caso algum aluno 
adoeça, não deve tomar nenhum remedio sem ouvir o conselho 
do medico, que e escolhido pelo Superior; f) todos os alunos 
devem dormir e acordar segundo o horário assinalado, nao sen 
d~ permitido a nenhum de ficar mais tempo no leito, sem a 
permissão do Superior. 166 

Façamos algumas apreciações sobre tais regras. 

No primeiro item das referi"dasinstruções, expres 
sa-se a preocupaçao com a correta distribuição do tempo e a 
necessidade de um horário exato para o repouso cotidiano, a 
fim de restabelecerem-se as forças corporais dispendidas du­
rante o dia nas atividades escolares. Sendo o alimento uma 
dádiva que nos e concedida por Deus, as horas dedicadas as 
refeições devem levar o aluno ã uma comunhão com Ele, daí o 
conselho para que sejam lidos trechos de obras edificantes 
ou de "boa doutrina", ou então proferidas exortações: o ali 
mento para o corpo há que ser ministrado juntamente com o ali 
mento espiritual. 

No que tange as determinações sobre a separaçao dos 
leitos dos escolares e as proibições de um entrar no quarto 
do outro sem o seu consentimento, ou fecharem a portado qua! 
to, temos expressos certos cuidados com a higiene corporal e 
espiritual. Evita-se a promiscuidade, a mistura despudorada 
e nociva dos corpos, o perigo do contagio de doenças, tanto 
da mente, como da alma. EXigência de salubridade e castida 
de. Tambem as vestimentas hão q~e ser "marcadas" com o nome 
de cada aluno, sendo de uso exclusivo do dono: as vestes são 
uma extensão do corpo, e pelos ditames da hi~iene e da casti 
dade não podem ser "misturadas". Os alunos enfermos sao in­
terditados de tomarem qualquer remedio sem conselho de um 

166 Idem, pp.160-62. 
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medico, sendo o mesmo designado pelo superior, e não pelo doe.!!. 
te, que e assim submetido a autoridade e ao saber de dois 
diferentes canais de poder: o da ciência e o da religião. 
Consituindo-se a doença em um desequilíbrio das funções org~ 
nicas, a correção ou restabelecimento de um padrão ótimo de 
saude deve estar a cargo de alguem que tenha o seu saber re­
gido pela normatividade medica. Finalmente, no ultimo item 
das citadas instruções jesuítas, são reiterados os dispositl 
vos regulamentàres relativos a fixação de um horário para os 
alunos dormirem e acordarem. 

o segundo documento para o colegio de Pádua, datado 
de 1565, e ainda mais completo no que se refere as instru­
ções para a conservação da saude e das forças corporais. Se 
gundo Aicardo, na elaboração 'desse documento, intervieram os 
padres Polanco e Nadal, respeitando os dispositivos discipll 
nares deixados pelo fundador da Companhia, Inácio de Loyola. 
As instruções de 1565, tinham por título: COn6.tU.!.ú;ti,.oneÃ que. 

e.n lo~ Colle.gio~ de. la Compania de. ]e.~ú~ ~e. de.be.n 

pa~a e.l bie.n p~oee.de.~ de.llo~ a Hono~ y Glo~ia Vivina. Na Re­
gra 18. do primeiro capítulo, interdita-se os alunos de pra­
ticarem mortificações, penitências ou abstinências, sem o 
expresso consentimento do Reitor e do confessor. 167 

Tendo em vista o digno propósito da Companhia, de 
tudo fazer pela honra e glória divinam e para ajudar o próxl 
mo, os excessivos sacrifícios que debilitassem o corpo se­
riam mesmo um obstáculo ã realização de referidos objetivos. 
Os soldados da armada de Cristo devem ter a alma pura e o 
corpo fortalecido. 

o fato de as interdições impostas às mortificações 
ou abstinências excessivas resultarem do cuidado observado 
pelos jesuítas com a conservação da saude, pode ser atesta­
do pelo seguinte comentário de Madureira: 

167 Idem, p.165. 
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"O pJtõpJt-io Santo Inã.c.-io, emboJta pe~~oaimente 

c.uit-iva~~e Jt-igoJto~o a~c.et-i~mo, não peJtm-it-ia pen-itê~ 
c.-ia~ noc.-iva~ ã ~aúde, tendo t-ido o en~ejo até de 
obJt-igaJt um j ovem Jtei-ig-io~ o, li ue o b~ eJtvaJta jejum além 
do~ d-ia~ maJtcado~, a ievantaJt-~e da cama e, deante 
deiie, tomaJt uma Jte6e-ição poJt ca~t-igo".'68 

Curioso procedimento disciplinar, em que aquele que 
pratica voluntariamente sacrificios corporais, como a ab~ti 
nência, recebe como castigo a pena de alimentar-se convenie~ 
temente. Objetiva~se, portanto, não o suplicio e a mortifi 
cação, mas a disciplina correta do corpo, capaz de estimular 
as "faculdades" fisicas e mentais, e produzir habilidades. 
Nas oficinas da sociedade disciplinar, como a escola, o exer 
cito, a fábrica, a familia,169 etc, devem ser IIprodUZidOS: 
individuos aptos e sãos, instrumentos uteis para o eficaz d~ 
sempenho de funções sociais. O suplicio e as mortificações, 
resultam de uma concepção juridica e penal baseada em meca­
nismos de interdição e punição que tem como eixo central a 
Lei. A disciplina, ao contrãrio, funda-se na Norma, sendo a 
sua prática mais caracteristica o lIexercicio ll

: aqui, interdi 
ta-se para melhor produzir. 

O capitulo 3, do segundo,documento para o colegio 
de Pádua, trata precisamente de "como con~eJtvaJt a ~aúde a~ 

6oJtça~ c.oJtpoJta-i~ nec.e~~ã.Jt-ia~ ao d-iv-ino ~eJtv-iço e do pJtõx-imo, 
em no~~o In~t-ituto". Indiquemos primeiramente o titulo de 
algumas das regras, respeitando-se em nossa enumeraçao das 
mesmas, a ordem de sequência do documento: 

168 MADUREIRA, J.M. op. cit.,p.619. 

169 Referimo-nos especificamente a família nuclear moderna, 
higienizada e normatizada. Ver: COSTA, Jurandir Freire. 
c.a e NOJtma FamitiaJt. Rio de Janeiro, Graal, 1979. 

devidamente 
OJtdem Méd.i-
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Regna 1: Cu~dado modenado de la ~alud.; 2) Mo­

denac~õn en devoc~one~ y e~tud~o~.; 3) Vonm~n comp! 

tente.; 4) Ve la hona del comen.; 5) Cual~dad e can 

t~dad de la com~da conven~ente.; 6) Ve~pué~ decomen, 
no óat~gan la mente.; 11) Ev~tan otna~ oca~~one~ de 
enóenman.; 12) Cuando uno ~e ~~ente enóenmo.;13) Un 

enóenmeno.; 14l Hacen ejenc~c~o.; 15) Alguna necnea 
c~õn hone~ta conponal.; 16) Un v~~~tadon. 170 

Analisemos o sentido geral. das regras mencionadas. 

Pelo próprio título das instruções para o colégio 
jesuíta de Pádua, podemos verificar o quanto o corpo e toma­
do como alvo das normas disciplinares. Indica-se "modera­
ção" nos cuidados com a saude, os estudos e a devoção, deve~ 
do-se respeitar medidas de horário, qualidade e quantidade, 
tanto para o repouso, como para a alimentação. Tendo em vis 
ta a atenção moderada requisitada no cuidado com o corpo, de 
ve o aluno poupar-se de certos esforços mentais, depois de 
comer, bem como, evitar ocasiões para adoecer. Uma figura de 
higienização e medicalização - enfermeiro - serve de título 
ã uma das regras, prescrevendo-se ainda exercícios e recrea 
ções corporais "honestas", e designando-se, por ultimo, uma 
figura de vigilância: o visitador. 

Como vimos no primeiro capítulo de nosso trabalho, 
o conceito de "normal" em medicina, significa o que é confo! 
me a regra, regular, sendo em seu sentido filosófico, aquilo 
que não se inclina nem para a direita, nem para a esquerda, 
conservando o justo meio termo. 

A moderação é, portanto, uma virtude moral e um pa­
drão de saude. 

170 AICARDO, Manuel. op. ~., pp.168-70. 
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Frisando-se que o segundo regulamento de Pádua, en 
contra-se redigido em espanhol arcaico, ao expormos algumas 
de sua s reg ra s re fe ren tes ao co rpo, tentaremos re s pe i ta r-l he s 
o sentido e a forma da linguagem, procurando-se, o mais po~ 

sfvel, adequá-la i estrutura de nosso idioma. 

Os dispositivos básicos contidos nas regras do cole 
gio de Pádua, sio os seguintes: 

Re.glta 1: Ev.i.·te.-.6e. te.1t de.ma.6.i.ada plte.oc.upação c.om a 

.6aúde. ou te.molt c.om a doe.nça, pltoc.ultando, e.ntlte.tanto, c.on.6e.1t 

valt o c.u.i.dado c.onve.n.i.e.nte. c.om a .6aúde. e. a.6 óOltça6 c.oltpolta.i..6, 

jã que. 0.6 e.nóe.ltmo.6 - pOIt ne.c.e..6.6.i.talte.m .6e.1t ate.nd.i.do.6 -, Ite.plt! 

.6e.ntam um .i.mpe.d.i.me.nto, e.m nada ajudando a Companh.i.a. 3) c.on 

c.e.da-.6e. Ite.gulaltme.nte. c.e.ltc.a de. .6e.te. hOlta6 palta o .6ono, a ó.i.m 

de que. o doltm.i.1t .6e.ja .6uó.i.c..i.e.nte. ao.6. ó.i.n.6 natulta.i..6; .6e.ja e..6ta 
be.le.c..i.do um holtãlt.i.o c.e.ltto palta todo.6 .6e. Ite.c.olhe.lte.m e. ac.oltda 

Ite.m. 4) lte.al.i.ze.m-.6e. a.6 lteóe..i.çõe..6 e.m holtãlt.i.o c.onve.n.i.e.nte.,no 

qual todo.6 de.ve.m e..6talt plte..6e.nte..6; be.nzam-.6e. todo.6 ante..6 de. 

c.ome.lt; dultante. o te.mpo e.m que. .6e. e..6tã a me.6a, le..i.a alguém um 

l.i.vlto apltoplt.i.ado palta o mome.nto, .6e.gu.i.ndo-.6e. ao ó.i.m de. c.ada 

Ite.ne..i.ção, 0.6 agltade.c..i.me.nto.6 a Ve.U.6. 5) apltov.i..6.i.onem-.6e. 0.6 

al.i.me.nto.6 c.onve.n.i.e.nte.6 ã .6aúde., e.m quant.i.dade. .6Un.i.c..i.e.nte. que. 

ba.6te. palta mante.1t a.6 nOltça.6 do C.OltpO, e. de. qual.i.dade..tal, que. 

não .6oblte.c.altlte.gam o e..6tômogo e. d.i.~.i.c.ulte.m a d.i.ge..6tão. 12) .6e.E. 

.t.i.ndo-.6e. alguém .i.nd.i..6po.6to, c.omun.i.que. o óato ao e.nneltme..i.lto, 
que. .i.nnoltmaltã .6oblte .6ua doe.nça ao méd.i.c.o, .6e.ndo e..6te. e..6c.olh~ 

do pe.lo Re.i.tolt. Con60ltme. paltec.e.1t do méd.i.c.o, o doe.nte. tomaltã 

0.6 lte.méd.i.o.6 ne.c.e..6.6ãlt.i.o.6, ne.i.~o.6 pe.lo bot.i.c.ãlt.i.o, plto.i.b.i.ndo-.6e 

outltO.6 ~.i.pO.6 de. me.d.i.c.ame.n~o. 13) te.nha-.6e no c.olég.i.o um en­
ne.ltme.i.lto, que c.u.i.daltã palta que a doença de um, não .6eja oc.a 
.6.i.ão de mu.i.to.6 c.a.i.lte.m e.nóeltmo.6. Ev.i.ta-.6e. a.6.6.i.m, que. 0.6 .6a­

d.i.o.6 adoe.çam e. pe.ltc.am aula.6. 14) c.onc.e.da-.6e. d.i.alt.i.amt?nte e. 
ante..6 da.6 1te.6e..i.çôe..6,me.i.a holta ã e.xeltc.lc..i.o.6 c.oltpolta.i..6 c.omo valt 
1te.1t, óazelt c.ama.6, "c.altlte.galt ou ac.e.nde.1t a le.nha, lavalt e. e..6te.n 

de.1t a Itoupa, ou uma outlta ~alte.6a que .6eja út.i.l ao c.olég.i.o,ou 

a.i.ndam um bom e.xe./tc.lc..i.o. No últ.i.mo c.a.6o, .6e. outlta u~.i.l.i.dade. 

nao tem, ~enha e..6ta de. .6e.1t um e.xe.ltc.lc..i.o. 15) c.onc.e.da-.6e. ai 

gum holtãltio palta a hone..6~a Ite.c.lte.ação c.oltpoltal, que. de.ve. Ite.a 



, 

• 

\ 

284 

l~zan-~e apo~ a~ neóe~çõe~; entne a~ hona~ do e~tudo óaça-~e 

algum nelaxamento, o que é út~l tanto pana o conpo, como pa­
na o pnõpn~o e~tudo, voltando-~e ao me~mo com ma~on d~~po~{ 

ção de ~e apnove~tan. 16) tenha-~e um v~~~tadon ou ~upen~~ 

tendente pana a~ co~~a~ do conpo, que ob~envanã o que cada 

e~tudante pnec~~a, av~~ando ao Re~ton pana toman pnov~dên-

c~a~; o v~~~tadon deve, também, ven~ó~can ~e o~ e~tudante~ 

e~tão ve~t~do~ apnopn~adamente, de acondo com a e~tação do 
171 ano. 

Temos, primeiiamente, a afirmação do valor da sa~de 

e das forças corporais, constituindo-se a doença num fator 
que "impede" o bom funcionamento dos estabelecimentos da Com 
panhia de Jesus, visto reclamar o seu portador (o doente) de 
certos cuidados, que devem ser dispendidos exclusivamente no 
serviço ã Deus e ao próximo. 

Em virtude da necessidade de "conservar" uma boa dis 
posição física, prescrevem-se regras para todas as necessid~ 

des bãsicas do corpo, como o sono, a alimentação, a forma de 
tratar e evitar as molestias - sendo a sa~de a condição bãs! 
ca para se ter um corpo produtivo e harmonioso -, bem como, 
os exercícios, recreação e as vestimentas apropriadas para 
cada estação, de forma a ajustar o organismo as condições cl! 
mãticas. são reiterados os dispositivos contidos na instru 
ção anterior para o colegio de Pádua. relativos ao horário 
de comer e dormir, a duração do sono, e a forma de proceder 
as refeições (leitura de um livro apropriado, bençãos e gra­
ças a serem feitas antes e ao termino de cada refeição). 

As normas de 1565, para o colegio de Pádua, em com 
paraçao com as anteriores (1545), alem de exporem com maior 
detalhe as prescrições para a alimentação, o tratamento das 
doenças, e os exercícios, introduzem novos dispositivos reg~ 
lamentares e especificam outros mecanismos disciplinares. 

171 Id em • 
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Dentre os novos dispositivos regulamentares desta 
ca-se primeiramente o que estabelece a necessidade de manter 
-se uma provisão de gêneros alimenticios, em quantidade e de 
qualidade convenientes para a manutenção das forças corpo­
rais. Os alimentos aprovisionados devem ser de um tipo que 
favoreça a digestão. O cuidado na escolha e no balanceamen 
to dos alimentos, expressa uma normatização dos elementos nu 
tricionais segundo critêrios simultanemanete sanitários e mo 
rais: os alimentos constituem-se como um dos principais vei­
culos para a conservação da saude e a formação de hábitos de 
comportamento corretos e equilibrados. Dessa forma, a ali­
mentação e um fator de adestramento moral e corporal. Como 
obter corpos sãos, ágeis e produtivos se os alimentos ingeri 
dos sobrecarregam o estômago, dificultam a digestão e não aj~ 
dam na manutenção das forças fisicas? 

J u r a n d i r C o s ta, a o a n a 1 i s a r te s e s d e h i g i e n i s tas b r~ 
sileiros do seco XIX, inclui as suas prescrições alimentares 
como componentes do disciplinamento do corpo. A apreciação 
do valor moral dos alimentos encontra-se expressa nas defini 
çoes dadas ao regime vegetal e animal: para alguns higieni~ 
tas, a alimentação baseada exclusivamente em produtos ani­
mais - como a carne ~, produziria qualidades como "força fi­
sica", "coragem", "dureza de caráter", "crueldade", "paixão 
desenfreada", "ambição pelo ouro", "tendência i pilhagem e 
ao assassinato", enquanto para outros, a alimentação consti 
tuida basicamente de elementos vegetais, tornaria os homens 
"timi dos", "dõcei s", "credul os", provocando o embotamento da 
s e n s i b i 1 i da, d e e 'da i n te 1 i g ê n c i a . P r e c o n i z a m a i n d a o s h i g i e n i ~ 
tas, que a formação 'de bons hábitos na criança deve começar 
com a renovação dos costumes alimentares. Com o alimento, 
ingere-se não somente as "boas e más idéias": sua composição 
fisico-quimica, gera, por si mesma, caracteristicas morais 
uteis ou perniciosas ao individuo. 172 

172 Cf. COSTA, Jurandir Freire. op. ci;t., pp. 175-79. Dentre as obras de 
higienistas brasileiros do século XIX, citadas por Jurandir Freire 
destacamos: ROSARIO, Alexandre José do. V~~~ção ~ob~e a in6luên 
úa do~ aLúnento~ e bebi..dM ~obJr.e. o moJLa.l do homem. Tese, Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro, 1839. 
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Continuando nossa análise das instruções disciplin~ 
res de 1565 para o colegio de Pádua, temos em sua Regra 6, a 
prescrição que estabelece que logo apõs as refeições, devem 
ser evitados os estudos ou qualquer atividade que reclame co~ 
centração ou fatigue a mente; enquanto na Regra 7, ordena-se 
aos estudantes que se vistam de forma conveniente ã saude e 
ã decência, sendo aconselhável aos mesmos, trajarem-se de 
forma semelhante aos eclesiásticos. 

Reabastecidas as forças fisicas com as refeições, a 
mente deve ser Ilpoupada" de esforços mentais: tudo deve ser 
Ilmedido"; cada atividade posta em correspondência com outras 
que lhe antecedem ou lhe dão seguimento; os movimentos corp~ 

rais realizados de acordo com um ciclo temporal e com o esta 
do geral do organismo. O õcio e tão danoso a disciplina, 
quanto os esforços excessivos, que geram fadiga e impedem um 
bom rendimento, dai a necessidade de todas as atividades de 
senvo1verem-se de acordo com uma serie crono1õgica - um "pr~ 

grama" -, e cada operação dever ajustar-se ao ritmo e condi 
ções internas do organismo. 

Assim como os alimentos, as vestimentas recebem uma 
valoração simultaneamente moral e sanitária: hão que ser "con 
venientes" para a "saude" e a "decência". Aconselha-se uma 
homogeneização dos trajes dos escolare~ e eclesiásticos, sen 
do preferivel os primeiros andarem como membros da Igreja. O 
hábito faz o monge, a roupa investe (e reveste) o corpo de 
certos sinais. 

As Regras 8, 9 e 10, repetem os dispositivos do do 
cumento anterior, de 1545, para o co1egio de Pádua,relativos 
a separação dos leitos e roupas dos estudantes,reiterando-se 
a proibição de os alunos dormirem juntos ou usarem os trajes 
de um outro: a disciplina impõe uma ordem onde são interdita· 
das as "misturas" confusas que dificultam a vigilãncia e Po! 
sibi1itam "contágios" e "promiscuidade"; na ordem discipli­
nar tudo deve receber um sinal individualizador (camisas mar 



287 

cadas com o nome do aluno; cartão entregue ao padre na hora 
da confissão, com o nome e classe do aluno, etc), de forma a 
permitir o controle e a localização de cada indivíduo, de 
acordo com certos procedimentos de classificação. 

Um novo mecanismo disciplinar e introduzido nas Re 
gras 12 e 13, que dispõem sobre as atribuições do enfermei­
ro. Este passa a figurar como um canal de mediação entre o 
doente e o medico: em caso de a1guem sentir-se indisposto, 
deve falar ao enfermeiro, que comunicari o fato ao medico. 
Como no documento anterior (1545), a designação do m~dico e 
de competência do Reitor. O doente tomari os remedios indi­
cados pelo medico, sendo os mesmos feitos pelo boticirio ou 
farmacêutico, proibindo-se ao aluno de ministrar a si mesmo 
qualquer outro tipo de medicamento, ou. seguir as instruções 
de uma outra pessoa que nao o medico. 

O enfermeiro, o medico e o farmacêutico sao os "sa­
cerdotes" de três ramos da medicina: a profilaxia, a terapê~ 
tica e a farmacolog~a. Artes de prevenir, curar e preparar 
os medicamentos para o tratamento das doenças. 

O cariter profilitico da função do enfermeiro fica 
explicitado na Regra 13, do documento ora analisado, na qual 
estabelece-se como sendo sua atribuição, "cuidar para que a 
doença de um, não seja ocasião de muitos caírem enfermos",de 
forma a "evitar que os sadios adoeçam e percam aulas"; O en­
fermeiro e o guardião zeloso de um dos portais do templo da 
saúde,. incumbido de "prevenir" as doenças e "evitar os cont~ 
gios". Prevenção que tem tambem a finalidade de impedir o 
desperdício do tempo e a quebra do ritmo das atividades esco 
lares: deve e~itar-se de os alunos "perderem" aula, por'moti 
vo de doença. 

Sendo o colegio um aparelho onde processa-se uma se 
rie ininterrupta de exercícios regulados pelos criterios de 
utilidade, habilitação e qualificação - donde, corpo ütil, 
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hãbil e qualificado para o desempenho de certas funções 
prescreve-se nas Regras 14 e 15 do segundo documento de pã 
dua, que seja reservado um horãrio, respectivamente, para os 
exercícios corporais úteis (como varrer, fazer as camas, la 
var roupa, etc) e para a honesta recreação corporal. Em caso 
de não haver necessidade de se realizarem exercícios úteis 
ao colegio, ofereça-se um bom exercício "que mesmo nao tendo 
outra utilidade, tenha de ser um exercício". Embora a utili 
dade do exercício corporal seja articulada a operação que tem 
por finalidade realizar - como varrer, cortar lenha, etc 
o prõprio exercício tem uma utilidade em si mesmo, evitando 
o õcio, fortalecendo os músculos, agilizando os membros, im 
pondo ao corpo posturas corretas e disciplinadas. Os diver-
sos jogos desportivos e a ginãstica seriam tipos 
exercícios", que tim precisamente a utilidade de 
po exercitado, dõcil, adestrado. 

de "bons 
to rna r o cor 

Antes das refeições: exercícios corporais; depois 
das refeições e entre as horas de estudo: honesta recreaçao 
corporal. Corpo exercitado, corpo útil; corpo relaxado, pa~ 

sa para o descanso. As prõprias atividades recreativas tim 
uma função utilitãria: os momentos de relaxamento apresentam 
-se como algo "útil tanto para o corpo, como para os estu­
dos ", p o i s a p õ s a r e c r e a ç ã o vo 1 ta - se" a o e s t u d o c o m ma i o r d i ~ 
posição de aproveitar ll

• O relaxamento e a recreação tim a 
finalidade de permitir a recomposição das forças, e auxiliar 
os processos digestivos. 

Esse corpo bem alimentado e repousado pelo sono re­
gulado; higienizado e medicalizado; exercitado e relaxado, m~ 

rece, ainda, a atenção de um vi~itadon, tambem denominado 
na Regra 16 (no regulamento de 1565, do colegio de Pãdua) de 
~upenintendente pana a~ coi~a~ do conpo, cabendo-lhe obser­
var o que os estudantes precisam e verificar se'estão vesti­
dos de acordo com a estação do ano. A preocupação em inspeci~ 

nar as vestimentas usadas pelo aluno em cada estação, traz 
implícita a finalidade sanitãria de evitar as molestias -cui 
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dando-se para nao expor indevidamente o corpo ao calor, ao ~ 

frio ou as correntes de ar - pelo ajustamento do organismo 
as condições climáticas. 

Nos colegios jesuitas, as mais infimas operações do 
corpo - como o banho -, são submetidas a vigilãncia,controle 
e disciplina, por parte dos diferentes canais de poder daCom 
panhia. A este respeito, diz Madureira: 

"E tambim um deven do Pne6eito 6i~calizan o ba 

nho do~ alumno~, dando o ~ignal pana entnan no~ ba 

nheino~, pana abninem e 6echanem o chuveino, pana 

~ahinem do~ me~mo~ compantimento~ e pana 6azenem 
o~ exencZcio~ de neação phy~ica nece~~anio~ apõ~ o 

banho, exigindo nigono~o ~ilencio dunante toda~ e~ 

ta~ openaç~e~" 173 

A elaboração do ato de banhar-se tambem integra uma 
especie de esquema anátomo-cronológico do comportamento, ou 
seja, e objeto de um "programa": o ato e decomposto em dive! 
sas "operações" (entrar no banhéiro, abrir o chuveiro, fe­
char o chuveiro, fazer os exercicios de reação fisica), pre~ 
crevendo-se uma ordem de sucessão para cada movimento e um 
tipo de comportamento a ser observado durante todas as oper~ 
ções: os alunos devem manter um "rigoroso silincio". O ba­
nho, como de resto todos os movimentos do corpo,constitui-se 
tambem como uma ocasião para os exercicios. Sob a fiscaliza 
ção do Prefeito, os alunos realizam "exercicios de reação fI 
sica necessários após o banho". Exercitar sem treguas o cor 
po e uma necessidade imperativa do regime disciplinar. 

Interessante que a referincia de Madureira a forma 
de proceder os banhos nos colegios jesuitas, integre o capi 
tulo sobre a educação moral: durante o banho o corpo e lava­
do e higienizado; no banho o corpo está nu, despido, o conta 
to e a visão dessa superficie desnuda pode despertar pensa-

173 MADUREIRA, J.M. op. cU., p.S88. 
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mento e atos pecaminosos. Necessário, portanto, moralizar o 
corpo ao mesmo tempo que ele é higienizado. A presença vigi 
lante do Prefeito garante a consecução desse duplo objetivo. 

As normas referentes as condições de salubridade e 
ao regime alimentar adotado nos colégios da Companhia de Je­
sus, são também objeto dos comentários de Madureira e Sera­
fim Leite. 

Sobre as condições de salubridade dos colégios je­
suitas, afirma Mad"reira: 

"O clima, o meio, O ambiente, o ar que. ~e. 1I.e.~ 

p~lI.a e. e.m que. e.~tamo~, pOli. a~~~m d~ze.lI., ~mme.lI.~o~, 

can~t~tüe.m a pll.ime.ill.a cond~ção pall.a a be.m e.~tall. e. a 

bom de.~e.nvolvime.nto phy~ico. POli. ~~~o, o~ Je.~uZta~ 

e.~tabe.leciam o~ ~eu~ Intell.nato~ longe. da atmo~phe.lI.a 

da~ cidade.~ e.~colhendo pall.a o~ ~e.u~ Exte.lI.nato~ o~ 

ponto~ ma~~ ~alubll.e.~ e e.le.vado~ da~ gll.ande~ cap..<.-

tae.~. PlI.oCUlI.avam, pall.a o~ ~e.u~ e.~tabe.le.c~me.nto~,~~ 

t~o~ e.m que. o ali. c~lI.cula~~e. ampla e. livlI.e.me.nte., ce.! 
cando-o~ de ale.gll.e.~ e. vell.dejante.~ all.volI.e.do~, i~to 

e, e.mpll.e.gando como auxiliall.e.~ da e.ducação phy~ica, 

a luz, o sol, a amenidade, a alegria, condiçõe.~ que. 

julgavam indi~pe.n~ave..<.~ ao me.io e.m que. de.via viver, 

crescer e. formar-se o alumno".174 

Significando a salubridade o conjunto das condições 
favoráveis ã saude, e sendo esta uma qualidade fundamental a 
ser mantida nos colégios da Ordem, o clima, o ar, a luz, e 
ambiente, etc, constituem-se como fatores propicios - no ca­
so. de atenderem às condições de salubridade -, ao crescimen 
to físico e moral. O discurso de Madureira - sendo sua obra 
editada no início do século -denota a influência do discurso 
médico e higienista dos séculos XVIII e XIX. A sua forma de 
defi ni r as condi ções necessári as ã saúde é bastante di ferente 

174 Idem, p.614. (grifos do autor) 
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da linguagem utilizada nas Con~t~tu~çõe~ e nos regulamentos 
do colegio de Pádua, resguardando-se as devidas distinçõese~ 
tre a linguagem utilizada em um documento e aquela (ou esta) 
de obras teóricas. 

Sabendo-se que a disposição do espaço arquitetônico 
e tambem um elemento que deve ser submetido às normas de sa 
lubridade, Madureira descreve as dependências do co1egios j! 
sultas, de forma a demonstrar as suas excelentes condições 
higiênicas e sanitárias: "longo~ connedone~, abundantemente 

anejado~ e ~lum~nado~, dependênc~a~ que óac~l~tam o mov~n ~n­

to d~~ c~pl~nan da~ exten~a~ ó~la~ de alumno~"; "tnê~ gnande~ 

~alõe~ de e~tudo de numeno~a~ ~ala~ conóontãve~~, com ~uó~­

c~ente luz latenal - e~quenda, abundante cubagem de an, con 

t~nuamente nenovado, gnaça~ a numeno~a~ janella~ gnega~ epo~ 

ta~"; "gnande capella do~ alumno~ e outna capella de~t~nada 

ao~ Congnegado~, o gnande e alegne ~al~o de neóe~t6n~o, tnê~ 
va~tZ~~~mo~ donm~t6n~o~, com mu~ta~ janella~ e venez~ana~, 

além do~ ne~p~nadouno~ que pun~ó~cam o an no ven~o"; "tnê~ 

va~to~ pateo~ de necne~o~,com .alpendne~ e telhe~no~, pana o 
abn~go do maã tempo, numeno~Z~~~mo~ compant~mento~ com chu­

ve~no~ un~ e com appanelho~ ~an~tan~o~ outno~, tudo cencado 
de bello anvonedo".775 

A circulação do ar deve favorecer a respiração; o 
tipo de iluminação de cada compartimento deve ser adequado 
as atividades que al são desenvolvidas, permitindo uma corre 
t a v i s i b i 1 i da de; o s c ô m o dos d e vem f a c i 1 i t a r os m o v i me n tos dos 
que neles circulam: tudo há que ser conforme as normas sani 
tárias estabelecidas pelo saber medico. o colegio e um esp~ 
ço profi1ãtico e terapêutico, ou antes, um espaço higieniz~ 

do. 

175 Idem, pp.616-17. 
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A observância as normas medicas pode ser 
nos comentários feitos pelo padre Madureira, sobre o 
alimentar dos colegios jesuítas: 
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atestada 
regime 

"No que diz ne~peito ; salubridade da alimenta 

ção, attnibuem o~ médico~ a onigem da maion pante 

da~ doença~ do .apanelho dige~tivo, is iguas contami 

nada~ ou impuna~, ; 6al~i6icação do leite, de ondi 

ninio pnivado de ~eu~ melhone~ elemento~ nutnitivo~ 
e, não nano, detenionado, ;~ gonduna~ mal 6abnica­

da~ e ; pouca higiene na cultuna da~ hortal iças. Ve 
todo~ e~~e~ penigo~ e~tá livne a alimentação do~ 

alwmno~ em no~~o~ Intennato~, onde exi~te em abun­

dancia água potavel, pnoveniente do~ mananciae~ pe~ 

tencente~ ao Collegio, igua~ i~enta~, pontanto, de 
in6ecçõe~ a~~i~ commun~ ao~ cu~o~ d'igua expo~to~ 

á ignonancia e indi~cneção da população. O leite, 
puno e ~ub~tancio~o, é extnahido de vacca~, entabu 

lada~ no pnopnio e~tabelecimento; a~ banha~, de ex­
cellente qualidade, ~ão netinada~ de ponco~ cevado~ 

convenientemente, ~em a mi~tuna de elemento~ e~tna 

nho~; a~ hontaliça~, cuidado~amente cultivada~ hob 

a immediata e diania 6i~calização do~ Padne~,con~t{ 

tuem um do~ elemento~ da ~adia alimentação 60nnec~ 

da ao~ alumno~ do~ Collegio~ do~ Je~uita~. Quanto 

ao~ demai~ geneno~ alimenticio~, adquinido~ no~ e~­

tabelecimento~ commenciae~, ha todo cuidado no 6o~ 

necimento~, ~endo compnado~ tão ~omente antigo~ de 
"" O"d d " 176 pn~me~na qua~~ a e . 

o colegio jesuíta e um pequeno Estado, que produz 
os gêneros alimentícios básicos para o seu próprio consumo, 
respeitando no cuidado e tratamento dos mesmos, as condições 
de salubridade alimentar requeridas pelo saber medico. "Pode­
-se deduzir serem todos os cidadãos dessa pequena república 

176 Idem, pp.620-21. (grifos do autor) 



, 
293 

(das letras, da moral, da religião e da saude),indivíduos c~ 
nhecedores das normas higi~nicas e dotados de senso de "dis 
creção", ou seja, de pudor, ao contrãrio da "população" - os 
elementos do povo e que vivem no mundo "externo" a esse rei-
no da Ordem -, cuja "ignorância" e "indiscreção", ou 
despudor, são responsãveis pela contaminação dos cursos 

seja, 
d'ã 

gua "expostos": sendo o col~gio um mundo fechado e higieniz! 
do, seus membros estão protegidos de perigos como infecções, 
falsificações de alimentos, etc. 

Façamos um retorno no tempo. 

Vejamos como são apresentadas as regras que dispõem 
sobre o regime alimentar a ser seguido pelos co1~gios jesuí­
tas da Província do Brasil, no s~cul0 XVI. 

Alem das Con~t~tu~çõe~, que determinam as regras g~ 
rais a serem observadas por todos os estabelecimentos da Com 
panhia, Serafim Leite faz refer~ncia a um certo numero de 
prãticas e usos condicionados pelas circunstâncias do lugar 
e do meio, práticas e usos que encontram-se regulados num 
certo número de documentos que constituem o direito consuetu 
dinário legitimado pela Companhia de Jesus, denominando-se o 
cõdigo desses usos, de Co~tume~~o. 

A primeira cataloga~ão das ordenações do Co~tumei~o 

do Brasil foi elaborada pelo Visitador Inácio de Azevedo,con~ 

tituindo-se entretanto, as ordenações das visitas do Padre 
Cristovão de Gouveia (1586-1589), a base legal do Co~tumei~o 

do Brasil. 177 

Em documento intitulado ln6o~mação pa~a No~~o Pad~e, 

citado nas Ca~ta~ de Jose de Anchieta, encontramos alguns di~ 

positivos relativos ao regime alimentar das casas da Comp! 
nhia no Brasil, no decorrer do seculo XVI: 

177 Cf. LEITE, Serafim. op. w., (História da Companhia de Jesus no Bra 
si 1, tomo 11, 1 ivro IV, capo I, § 7) p.418. 
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"A hUhtentaç~o e~a natu~almente a que a te~~a 

p~opo~eionava. Uhava-he ent~o um antepahto de 6~~ 

tah, indZgena~ ou aelimatadah. A óa~inha de mandi~ 
ea ~e~via de p~o; alimento o~diná~io: ea~ne de va­
ea, que é. ten~a e óina, ainda que n~o go~da,n~o óaf 
ta peheado, ó~ê~eo e ~eeo, ainda que o ~êeo n~o he 
ja t~o bom nem de tanta ~ub~tâneia eomo o hêeo de 
Po~tugal; ma~ o ó~eheo é. muito mai~ leve e he dá 

aOh doenteh de 6eb~e" I ... ) "Pa~a o~ mehmOh doenteh 

havia galinha~ e ea~ne de po~eo, que ne~ta te~~a to 

do o ano é. o ~Dlho~, mai~ ~adia e gOhtoha do que a 

galinha" I ... ) "O UhO do vinho ehtêve hujeito a de 
bateh. A medida, que e~a de t~ê~ dedoh, 60i depoi~ 
hup~imida. Todavia, a 20 de dezemb~o de 1592, o n~ 

vo P~ovineial, Pe~o Rod~igueh, ve~i6ieando que a 

alimentação no B~a~il e~a 6~aea, po~ n~o have~ t~i 

go, diz que 6az 6alta um poueo de vinho. Po~ ih~O, 

~ehtabeleeeu-he no ~eóeitõ~io, no ano heguinte,pa~a 
neeehhitadoh, velhoh e eanh adoh" . 178 

o tom e quase coloquial, tendo por finalidade infor 
mar o Superior da Companhia das condições alimentares dos c~ 

legios do Brasil; não se menciona a forma de cultivo das fr~ 

tas - enquanto Madureira indica os cuidados de "higiene" to 
mados no cultivo das hortaliças -; as referências ã indica­
ção conveniente dos alimentos fundam-se em duas categoriasb~ 
sicas, os doentes e os sãos, sendo o valor dos diferentes tl 
pos de alimentos definido com termos como "substância", "te.!!. 
ra 11, "não gorda", "fresco", "1 eve", "sadi a", enquanto Madu­
reira faz referência aos "elementos nutritivos" e a "salubri 
dade da alimentação". O documento do seculo XVI centra os 
cuidados alimentares nos individuas - os doentes, os saos, 
os necessitados e cansados - ao passo que em Madureira os 
alimentos são qualificados de acordo com a Norma estabeleci­
da pelo saber medico, sendo os alimentos distinguidos deaco! 
do com o nivel de "salubridade ll ou "insalubridade" que apr~ 

178 Idem, pp.420-21. 
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sentam. Ao inves de falar dos doentes e saos, Madureira fa­
la da doença e da sa~de; dos elementos nutritivos e alimen 
tos deteriorados, da higiene, das infecções e dos focos de 
contaminação. 

As diferenças verificadas entre dois discursos je­
suitas - o da InóolLma.ção pa.lLa. Nol.>l.>o Pa.dlLe. e o de Madureira -, 
expressam o caráter histórico da linguagem, enquanto plLãti~a. 

especifica que articula-se a toda uma rede de práticas refere.!!. 
ciadas a aparelhos institucionais como a escola, o hospital, 
a fábrica, a familia, etc. 

A valoração simultaneamente moral e higienica da ali 
mentação, encontrada nos regulamentos jesuitas do seculo XVI 
e tornada "cientifica" nas teses dos higienistas e medicos 
sanitaristas do seculo XIX - comentadas por Jurandor Frei~ 

re -, tem o acatamento do padre Madureira: 

liA alime.ntação ê., poi!.>, um e..f..eme.nto cügno do a.plLe.ÇO, 1Le.­

~a.ma.ndo da. pa.lLte. do e.du~a.dolL toda. a. I.>ua. atte.nção e. ~on.6~e.n­

Ú0.6ida.de. qua.nto a..6 qualúfa.de..6 de. salubridade, variedade,abu,!!. 

dancia e. regularidade doI.> a..f..ime.ntOI.> da.dol.> a.ol.> alumno.6. Ma.i.6 

do que. ge.lLa.tme.nte. .6e. pe.n.6a., do bom lLe.g-Úne.n a.lime.n:á:Vt de.pe.ndem, 

não .6Ó a. óutUlLa. ~on.6ti..tuição phY.6iM do.6 alumno.6 e. o .6e.u bem 

e..6ta.IL plLe..6e.nte., ~omo também o .6e.u a.p!tovúta.me.nto inte11..e.dua.t, 

e. até certo ponto, a. plLóplLia. e.duMção fuuplina.IL inte.lLiolL, 
_ o ~ o:' ,,1 79 

mOIL~ e. lL~g~o.6a. . 

Com os alimentos ingere-se proteínas, vitaminas, sais 
minerais, lipidios e glicidios, ou seja, gorduras e açucares, 
gases, etc: a correta composição desses elementos na dieta 
alimentar e fator propiciador de temperamentos fortes ou p~ 

silâmines; crueis ou piedosos. Sendo o educar um ato de di­
rigir e domesticar, e pelo estômago que se deve começar a d~ 
senvolver as qualidades disciplinares requeridas pela Ordem. 

o corpo adestrado pelos exercicios fisicos, medica 
lizado e higienizado pelos cuidados preventivos,terapiuticos 
e alimentares; vigiado e controlado em suas minimas opera-

179 MADUREIRA, J.M. op. ~.,p.618. 
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çoes, deve ser também um corpo capaz de realizar atividades 
lüdicas, participar de espetáculos desportivos, enfim, diver 
tir-se. 

o homo luden~ nao é esquecido pela disciplina. Mas, 
onde a graça e a gratuidade da gaia ciência de ter e ser pr~ 
zer, sem mancha de culpa, se os dispositivos disciplinares pe.!:. 
passam com o seu olhar vigilante e seu código utilitário, o 
canto, as brincadeiras vãs? 

Divertir-se é uma neee~~idade - para repousar e re-
cuperar as forças, de forma a retornar as atividades üteis 
mais disposto e ativo -, a brincadeira deve ser ordenada. 

Sobre os jogos desportivos e os exercicios fisicos, 
diz Madureira: 

"São oblÚga:tõlÚo~ o~ exeJz.c1cio~ eoJt.poJUtu e o~ jogM de 

movimento que ~iJt.vam paJt.a Jt.evigoJt.aJt., vitalizaJt. e agueJt.lÚJt. o 

eoJt.po, 6avoJt.eeendo também o up~o e eomba:tendo o~ habito~ 

de moUeza na educ.a.ç.ão" ( ••. ) "São pJt.oibido~ M jogo~ peJt.igE.. 

-60~, mM 0-6 PadJr.u não -6e oppãem aM jogo~ de eelLta. violencia 

e que exigem demoYl.6tJta.ç.õu de eOJUtgem, dude que -6e Jt.eaLizem 
'9' • b . J: ~ +~ .: o • d P lA: + " 180 0-6 exeJt.CtCto~ -60 a ..unmelU.U4.-U. v.tg..u...MCta o Jt.ent:AA..o. 

Os jogos desportivos são também moralizadores - por 
exigirem a exibição de qualidades como a coragem -,fundando-se 
em normas saneadoras: combatem a moleza, enquanto revitali­
zam, revigoram e tornam o corpo aguerrido. Corpo capacitado 
para defender a Nação, em casos de guerras, corpo útil, ati­
vo, produtivo. 

Ao anal isarmos a Companhia de Jesus sob a perspectiva 
de suas modalidades de hierarquização e disciplinamento, co~ 

cluimos da existência de múltiplas e sutis articulações entre 
a Ordem jesuitica e o espirito do capitalismo. Espirito este, 
que embora fundado em preceitos técnicos e numa concepção la.:!.. 
cizante do poder, institui toda uma mistica racional da Ordem. 
Note-se que falamos em articulações e não em identidade e si 
militude, colocando-nos, portanto, em atitude de confronto 

180 I d 6 em, p. 27. 
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frente as simplificações mecanicistas e as generalizações ab~ 
sivas e precavendo-nos contra a danosa tendência em tomar o 
passado como algo morto, concluido, encerrado em si mesmo. 

Sabendo-se que as conclusões teõricas dependem da 
amplitude do campo de visão do investigador, do ângulo em que 
este se coloca frente ao seu "objeto" e do ponto que busca 
atingir com o auxilio de determinado instrumental metodolõgi 
co, admitimos, portanto, que o código disciplinar jesuitico 
presta-se a todo um leque de le~tu~a~ possiveis.Poder-se-ia, 
por exemplo, localizar a o~~gem da disciplina jesuitica no 
cõdigo de honra dos cavaleiro~ medievais, enfatizando-se as 
"influências" do espirito cavaleiresco sobre o "capitão" Inã 
cio de Loyola, Santo fundador da Ordem. 

Ao inves de desvendar a o~~gem do c.o~pu~ doutrinãrio 
jesuitico, preocupou-nos indicar a 9êne~e dos mecanismos de 
poder e saber da Companhia de Jesus, atentando-se para as va 
riadas formas de fabricação do corpo e suas condutas,utiliz~ 
das por esta instituição. 

Corpo padronizado por uma sociedade fundada em ideais 
de conquista e dominação da natureza e de outras culturas;co! 
po de uma classe que se quer expandir, ate cobrir com os seus 
sinais - dolorosos sinais - a superficie da Terra e de todos 
os planetas do Universo. 

O Carãter universalista da doutrina jesuitica,expri 
me, portanto, uma vocação de dominio. E esta vocaçao inscre 
ve-se na prõpria gênese do capitalismo, que em sua ânsia uti 
litãria e produtiva, deixa rastros de sangue, espalha o hor­
rendo cheiro do napalm, e faz espelhar nos corpos disciplin~ 
dos a trãgi ca escri tura de uma hi,stóri a - que bom seri a se 
fosse apenas uma "estória " - da obediência transmutada em de 
sejo. 

Tendo-se esboçado a genealogia dos mecanismos de p~ 

. der e saber da Companhia de Jesus, examinaremos no capitulo 
final, as regras de comportamento de uma das suas institui­
ções - o Colegio Santo Inãcio do Rio de Janeiro - procura~ 
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do-se articular as referidas regras com os dispositivos dis 
cip1inares implantados pelo Estado-Novo (1937-1945). 

Quais as formas de intercâmbio entre o discurso do 
Leviatã e aquele da pedagogia cristã? Permanece o pedagogo 
na condição de escravo incumbido de cuidar dos filhos dos p~ 

derosos? 

Contentemo-nos em indicar alguns acontecimentos di~ 
cursivos referidos ao aparelho governamental estadonovista e 
ao Colégio Sa~to Inãcio - frizando-se que o regulamento, re­
gimento e anuãrios do Colégio Santo Inãcio que tomamos como 
objeto de anã1ise, datam precisamente da época do Estado-No 
vo -, que constituem-se como instrumentos de pedagogização e 
doci1ização da infância e juventude brasileiras. 

* 
* * 



nNo no~~o tempo a~ pit~ia~ e~t~o em pe~igo ... 
A ho~a n~o é apena~ a do t~abalhado~, ma~ também, 

e p~ineipalmente, a ho~a do ~oldado, a ho~a da o~­

dem, de atenç~o e do ~ilêneio, a ho~a da vigZlia, 
em que a ~entinela e~euta, vigia e e~pe~an 

F~anei~eo Campo~ 

, 



CAPITULO 111 

OS VISPOSITIVOS NORMATIVOS VO ESTAVO-NOVO 
(1937-19451 

, 

Como foi visto no decorrer dos capítulos anteriore~ 
O Estado constitui-se não apenas como aparelho repressivo, 
mas, também, como instância ética e educativa, que visa im­
plantar um certo padrão de conduta. Para tanto, utiliza-se 
de vários dispositivos disciplinares que têm a finalidade de 
produzir os comportamentos desejáveis, e interditar aqueles 

~ 

que transgridem. a Norma e contrariam os ditames da ordem es 
tabe1ecida. 

Para procedermos a análise de alguns dispositivos di~ 
cip1inares instituídos pelo Estado-Novo (1937-1945), disposi 
tivos estes que encontram-se consubstanciados em discursos 
jurídicos, pedagógicos e ideológicos - como a Constituição de 
1937, particularmente nos capítulos que dispõe sobre a Famí­
lia, a Educação e a Cultura; a exposição de motivos do mini~ 
tro Gustavo Capanema sobre a reforma do ensino secundário, e 
os artigos publicados pela revista "Cultu~a PolZtiea", esp! 
cie de "po~ta-voz" da ideologia estadonovista -, faz-se ne­
cessário esboçar algumas explicações sobre a situação econo 
mico-política do Brasil antes do período ditatorial de Var 
gas. 

3.1 Nota~ pa~a uma genealogia da ~evolução de 1930 

O golpe de novembro de 1937, foi possível graças as 
reformas e mudanças verificadas no final da década de 20 e 
início da década de 30, na composição dos quadros de poder 
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politico, encontrado-se tais mudanças referenciadas ã aconte 
cimento econômicos de ordem conjuntural e estrutural. 

o presidente Washington Luis, insistindo em aprese~ 
tar um candidato paulista ã sucessão, de forma a garantir a 
continuidade de sua politica financeira e negando-se a abrir 
mão do nome de Julio Prestes, mesmo em favor de outro candi 
dato paulista, força a rutura da velha aliança do "caf~ com 
leite" - que consistia na hegemonia politica dos Estados de 
são Paulo e de Minas Gerais -, provocando, com isso, vários 
atritos entre as lideranças politicas. A candidatura Vargas 
nasce precisamente dos entendimentos mantidos entre os esta 
dos de Minas e do Rio Grande do Sul, em virtude da inviabili 
dade de um candidato mineiro ã sucessao presidencial. A cam 
panha eleitoral para a escolha do presidente que deveria su 
ceder Washington Luis, coincide com a crise mundial de 1929, 
que caracteriza um periodo de forte recessão econômica. l 

Sabendo-se da importância do caf~ para a economia 
nacional - monopolizando o Brasil, entre 1920-1930, quase 70% 
do mercado mundial - a politica de incentivo dos paises eu 
ropeus ao plantio do produto em suas colônias, de forma a 
escapar a m~eânica do mercado ~undial, e a queda significat! 
va do preço do caf~ no mercado mundial, verificada a partir 
de 1929,2 provocam a nivel nacional, uma s~rie de problema~ 
econômico-sociais, que vêm agudizar os confrontos politicos. 

2 

Cf. FAUSTO, Bõris. A Revolução de 1930: H~to~og~6~a e H~tõ~a. são 
Paulo, Brasi I iense, 1976, p.97. 

Basta indicar os seguintes dados: os preços do café, em Santos, que 
eram em 1928 até outubro de 1929, da ordem de 33$ 500 por 10 quilos, 
caem para 20$ 750 em dezembro do mesmo ano, chegando a 15$ 500 em fi­
nais de 1930. Em Nova York, os preços do café caem de 22,4 cents/li­
bra peso, em setembro de 1929, para 15,2 em dezembro do mesmo ano, des 
cendo, ainda mais, para 10,5, em dezembro de 1930. Ver: DELFIM, Antõ 
nio Netto. O P~blema do Ca6e no Bhah~. são Paulo, Faculdade de Ciên~ 
cias Econômicas e Administrativas da USP, 1959. p.131. IN: FAUSTO, Bõ­
ris, op. eiX., p.98 .. 

11BLIOTECA 
fUNO~CAO Gê:iOUO VAMAI 
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Objetivando a manutenção da política financeira de 
estabilização cambial, o governo Washington luis resolve bai 
xar o preço do produto para ampliar suas vendas no exterior, 
e toma medidas contrárias ã moratória - ou dilatação de pr~ 

zo para o ressarcimento de dívidas -, e ã emissão para com 
pra de estoques, o que faz os bancos fecharem os saques so­
bre firmas cafeeiras da praça de Santos, o principal porto es­
coador do produto. Os fazendeiros reagem ã tais medidas bai 
·xando o salário dos trabalhadores: reduzem de 35% a 40% a re 
muneração dos trabalhadores agrícolas, segundo dados oficiais, 
redução esta que em verdade chega a atingir cerca de 50% a 
60%. Tal fato produz uma crise de desemprego da mão-de-obra 
rural, fazendo com que muitos abandonem o campo pela cidade. 3 

Mesmo. recusando-nos a uma posição mecanicista, que 
toma todas as mudanças ocorridas na esfera do poder político 
c o m o um 11 r e f 1 e x o 11 dos 11 f a t o r e s 11 e c o n ô m i .c os, são i n e g á v e i s a s 
profundas inflexões existentes entre política e economia; en 
tre as relações de poder e as relações de produção; entre a 
forma de composição dos quadros de um determinado aparelho de 
Estado e a situação econômica mundial, enfim, entre os aspe~ 
tos conjunturais e estruturais expressos nos diferentes ní­
veis das relações de força mantidas no interior de cada país 
e entre os diferentes países, no tocante a luta por uma de­
terminada posição no mercado mundial, regido pela ordem caPi 
talista. 

Tendo em vista que os diferentes países integram um 
campo de correlações de forças, a competição verificada en­
tr::2sses países, na esfera econômi ca - vi sando cada um de­
le~ a sua expansão no mercado mundial -, implica na luta por 
uma~)osição de hegemonia, por um papel de direção nas deci­
sões políticas que envolvem interesses econômicos e sociais. 
Daí a competição econômica articular-se estreitamente a lu 
tas pela manutenção do poder político da classe dominante de 

Cf. CARONE, Edgard. A República Nova (1930-1937). 
1974, pp.25-6. IN: FAUSTO, Bóris. op. c1..:t., p.98. 

são Paulo, Difel, 
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uma sociedade (Estado, Nação) e as lutas pelo expansionismo 
e monopôlio econômico, entre os diversos Estados Nacionais. 

Bôris Fausto afirma que a crise mundial de 1929, em 
bora nao tenha produzido a revolução de 1930, "como uma. e.6p!. 
cie de cUJtto-cúl.cuLto em um .6i.6tema. e.m pleno 6unc,tona.mento", 
sendo mesmo possive1 "e..6pe.cula.Jt .6obJte. a. eventua.lida.de. da. qU! 

da. da. Rep~blica. Velha. indepe.ndentemente da. cJti.6e", admite que 
as contradições da economia cafeeira e das instituições que 
consagravam o seu predominio, ganham outra dimensão com os 
acontecimentos mundiais de 1929. 4 

o descontentamento dos setores cafeeiros com as me­
didas do governo federal, pode ser medido pelos pr~nunciame~ 
tos feitos durante o Congresso dos Lavradores, realizado ·em 
dezembro de 1929, e convocado por todas as associações ru­
rais: Sociedade Rural Brasileira, Sociedade Paulista de Agr~ 

cultura, Liga Agricola Brasileira. ° representante da Soci~ 

dade Paulista de Agricultura, Alfredo Pujo1, lança a palavra 
de ordem que ficaria celebre na epoca: "O lema. é. a. la.vouJta., 

hoje com o goveJtno. E,.6e não 6oJtmo.6 a.tendido.6, a.ma.nhã .6eJtâ 

a. la.voUJta. .6em o goveJtno. E, depoi.6, a. la.vouJta. contJta. o g~ 

veJtno".5 

Outros acontecimentos politicos de imbito nacional 
e continental, de alguma forma relacionados com a crise mun 
dial de 29, servem para indicar as principais ireas de con­
fronto e os pontos de rutura que acabam por levar a derruba 
da do governo Washington Luis e a posterior ascensao de Var­
gas. 

Primeiramente, as disputas entre setores nacionais 
da burguesia agriria e industrial, que expressam a luta pela 
hegemonia entre diferentes segmentos da classe dominante. T~ 

memos como exemplo dessas disputas, as posições tomadas por 

4 FAUSTO, Bóris. op. cit., p.97. 
5 FAUSTO, Bóris. op. cit., p.9B. 
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ambos os setores frente a candidatura de Julio Prestes, que 
tem o apoio do presidente Washington Luis. Enquanto as pri~ 
cipais associações industriais paulistas fazem publicar a 30 
de julho de 1929, na primeira pãgina do ·COItIte.-i..o Paul-i...6,tano, 

um manifesto de apoio a chapa governista Julio Prestes-Vital 
Soares, os setores agrãrios, reunidos no Congresso dos Lavr~ 

dores - em dezembro do mesmo ano -, expressam suas dissen­
soes com o governo federal, ao vaiarem um dos congressistas 
que pronuncia-se a favor do candidato Julio Prestes. 6 

Em segundo lugar, verifica-se um abalo no equilí-
brio das relações de força e formas de composição do poder, 
entre as diferentes oligarquias regionais, sustentadas, até 
então, pela chamada IIpolítica dos Estados ll

, construída fund~ 
mentalmente em função dos interesses da burguesia 
paulista. 

cafeeira 

A subida de Vargas ao poder representa~ portanto, a 
aglutinação política das oligarquias pertencentes a regiões 
cada vez menos vinculadas aos interesses cafeeiros (Minas Ge 
rais), ou deles inteiramente desvinculados (Rio Grande do 
Su 1 ) . 7 

Seria errôneo, entretanto, afirmar-se a existência 
de um lIantagonismo" entre setores agrãrios e industriais, 
ocorrendo, isto sim, ãreas de confronto, imbricamento de in 
teresses e mesmo alianças entre a burguesia agrãria e indus 
trial, assumindo os confrontos e alianças, características 
específicas em cada região do país, em virtude de uma organl 
zação política fundada na descentralização de poderes - go­
zando cada Estado de larga margem de autonomia frente ao p~ 

der central -, ou articulando-se os confrontos as profundas 
desigualdades econômicas e sociais existentes entre as dife 
rentes regiões do país. 

6 Cf. Idem, pp.29; 98. 
7 Cf. Idem, p.102. 
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Ademais, os confrontos de interesses entre setores 
agrãrios e industriais, por não se constituirem numa cisão 
radical das camadas dominantes, de forma a resultarem na ela 
boração de campos ideológicos específicos e oponentes, não 
bastam para explicar o episódio revolucionãrio de 1930, sen­
do simplificador e mesmo falseador, estabelecer-se a equação 
"sociológica": burguesia agrãria X burguesia industrial. 

Outro equivoco que deve ser evi tado e o do tomar-se as 
manifestações de apoio de alguns setores industriais paulis­
tas i candidatura oficial de JG1ioPrestes, e a oposição a 
mesma pelas associações agrico1as, como a simples expressa0 
de ideologias "conservadoras" ou "modernizadoras". 

Indiquemos alguns fatos que demonstram o caráter com 
plexo das relações estabelecidas entre empresãrios agricolas 
e industriais frente ao governo federal, ficando atestada a 
impropriedade em identificar-se os dois setores a posições, 
respectivamente, "conservadoras" e "modernizadoras". No que 
tange as apremiações políticas, o Partido Democrático, fund~ 
do em 1926, foi o ferrenho adversário do presidente Washington 
Luis, integrando-se na Aliança Liberal e não deixando de de­
monstrar simpatia pelos revolucionários. A afirmação feita 
por alguns analistas, de que o Partido Democrãtico represe~ 

taria o pensamento po1itico dos "setores novos" e "dinâmicos", 
compostos pelos industriais e grupos financeiros paulistas, 
pode ser desmentida com os seguintes fatos: 

1) o jornal dos democrãticos, em resposta i defesa 
feita por Roberto Simonsen is medidas de protecionismo a1fa~ 
degãrio - na I Reunião do Centro das IndGstrias de são Paulo, 
em jenho de 1928 -, investe violentamente contra o "ideólogo 
da industrialização", lendo-se em artigo escrito por Mário 
Serva: "E pAeci~o nepetin em milhio de v~ze~: o Bna~il ~ um 
paZ~ e~~encialmente agnZcola" ( ... )""E nada mai~ pnejudicial 

ã laVOUAa do que o pnotecioni~mo aduaneino, que encanece 6o~ 
midavelmente tudo quanto a laVOUAa exige pana ~eu con~umo". 
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2) o Partido Democrático e o Partido Repub1icanoPa~ 
lista - representante incontestável dos interesses cafeei­
ros -, aliam-se aos setores industriais no episódio das ta 
rifas alfandegárias, constituindo-se tal fato, não emum aco! 
do ocasional, mas expressando uma já antiga e permanente 
aliança: nos anos vinte, os Centros Industriais mobilizam 
fundos políticos para auxiliarem o PRP, chegando a contri-
buir em maior escala que a própria Sociedade Rura1. 8 

Podemos afirmar, entretanto, que os confrontos 
e aliança~ entre os setores agrários e industriais, tendo c~ 
mo alvo principal algumas medidas governamentais, atuam como 
elementos de debilitação do poder de Washington Luis. 

Admitindo-se a proposição de Gramsci referente a 
hegemonia, como constituindo-se numa "re 1ação pedagógica" 
(direção-organização-persuasão), que manifesta-se não somen 
te no interior de uma nação, entre as diversas forças que a 
compõem, mas em escala internacional e mundial, entre os com 
p1exos de civilizações nacionais e continentais,9 podemo; 
afirmar a existincia de uma ampla "crise de hegemonia" no 
continente latino-americano, no início da década de 30, pela 
ocorrincia de 11 movimentos revolucionários, predominanteme! 
te militares, em apenas dois anos. 

São os seguintes, os países envolvidos em golpes ou 
sublevações militares: Argentina (setembro, 1930); Brasil 
(outubro, 1930); Chile (junho, 1932); Equador (agosto, 1931 
e agosto, 1932); Peru (agosto, 1930 e fevereiro/março 1931); 
Bolívia (junho, 1930); República Dominicana (fevereiro,1930); 
Guatemala (dezembro, 1930).10 

8 Cf. Idem, pp.32-S. 

9 Cf. GRAMSCI, Antônio. op. cU. (Materialisme Historique. 
dans le Texte), p.174. 

IN: Gramsci 

10 - -. L· 1 . Ver: NUN, Jose. Amerlque atIne: a crIse 
Etat militaire. IN: Sociologie du T~vail 
sociales et pouvoir politique en Amérique 
304. 

hégémonique et le coupd ' 
(número especial: Classes 
Latine), n~ 3, 1967, pp.299-
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Observa-se, portanto, que o golpe militar que leva 
Vargas ao poder, não se constitui em um fenômeno isolado, in 
tegrando uma vasta cadeia de movimentos inssurreicionais ar 
mados. E mesmo evitando-se reduzir estes movimentos a uma 
lIidentidade ll que acabaria por apagar as diferenças e especi­
ficidades econômicas e culturais de cada uma das formações 
sociais (estrutura e hierarquia de classe; composição das r~ 

lações de forças políticas, etc), a base de todos os movime~ 
tos estã o desequilíbrio provocado nos países dependentes, p~ 

la crise mundial que afeta os preços dos produtos de export~ 
ção e faz com que cada país imponha-se a. si mesmo novos ar­
ranjos internos nos quadros de poder. 

No caso do Brasil e bastante destacada a atuação de 
setores militares pertencent~s aos baixos escalões do Exerci 
to - os IItenentes - na revol ução de 1930, de tal forma que a 
literatura especializada consagrou o termo IItenentismo", co­
mo um fenômeno da sociologia política e da historiografia br~ 
sileiras. 

A instituição da República no Brasil nasce sob o 
signo da antimonia entre Exercito hierãrquico e Exercito po­
lítico, atribuindo-se ã alta oficialidade o direito de inter 
vir nas gestões ou negociações pOlíticas, e restringindo-se 
o papel dos escalões medios e inferiores ã execução das or­
dens emanadas das cupulas militares. Tal antimonia e contes 
tada violentamente em 1915, quando oficiais e sargentos, or­
ganizados sob a chefia de políticos liberais e progressistas 
(Maurício de Lacerda, Agripino Nazareth e Azevedo Lima), pr~ 

param uma conspiração contra o governo do presidente Wenceslau 
Brãs, sendo as principais reivindicações do movimento, a im­
plantação de um regime parlamentarista - o que expressa uma 
oposição ã IIpolítica dos governadores 11 -, a confiscação de 
Bens dos políticos corruptos e o aumento de salãrios. ll 

11 Ver: CARONE, Edgard. op. cit., (A República Nova: 1930-1937), p. 383. 
PINHEIRO, Paulo Sérgio de M.S. PolLtica e T~batho no ~il:do~ ano~ 
v~nte a 1930. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1975, p.59. 
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Os movimentos armados que se seguem, so vêm demons 
trar a gradativa importincia que assume o "tenentismo" no ce 
nãrio político nacional: 

- junho de 1922: Revolta do Forte de Copacabana. O 
pretexto para a defragação do movimento é a prisão do ex­
presidente Hermes da Fonseca - que dura apenas algumas ho­
ras -, por determinação do presidente Epitãcio Pessoa, que 
resolve também fechar por seis meses o Clube Militar. A prl 
são de Hermes da Fonseca deveu-se ao telegrama por ele envi~ 
do ao comandante militar de Pernambuco, apelando para que não 
interviesse nas violentas disputas, então verificadas, pela 
sucessão do governo do Estado. Sendo a intervenção militar 
em Pernambuco uma decisão tomada por Epitãcio Pessoa, ao cri 
ticã-la, Hermes da Fonseca desacatava a autoridade preside~ 

cial. Participaram, dentre outros, da revolta do Forte de 
Copacabana, o capitão Antônio de Siqueira Campos, o tenen 
te-aviador Eduardo Gomes, o capitão Euclides da Fonseca, o 
tenente Newson Prado e o paisano Otávio Correia. 

- julho de 1924: Levante Paulista. A capital do Es 
tado e tomada pelos "tenentes" durante dezenove dias (de 9 a 
27 de julho). Os rebeldes são comandados pelo General Isid~ 

ro Dias Lopes e as forças legalistas pelo General Eduardo S~ 
crates. Os revolucionários contam com ampla" simpatia popu­
lar, sendo recebidos com palmas ao entrarem em São Paulo. A 
passagem das tropas revoltosas pelo interior paulista possi 
bilitou, em vãrias cidades, a efêmera tomada do poder pelas 
oposições municipais, mais vinculadas às classes medias. A 
grande maioria dos chefes políticos do Estado, hipotecando 
a sua solidariedade ao presidente Artur Bernardes e em defe 
sa do "civilismo" paulista, formam os chamados "batalhões p~ 
triõticos" para auxiliar as tropas militares no combate aos 
rebeldes, alinhando profissionais liberais, magistrados e 
funcionãrios publicos. A 28 de julho as forças rebeldes sao 
vencidas, embarcando para Bauru, de onde partirão em sua ca 
minhada pelos sertões brasileiros. Temos aí o embrião da fa 
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mosa Coluna Prestes, que sai de São Paulo com 800 homens, em 
direção ao Rio Grande do Sul. 

- outubro/novembro de 1924: Revolução gaucha. As tro 
pas rebeldes, compostas majoritariamente por civis, eram co­
mandadas pelo General Horãcio de Lemos e as forças legalistas 
p e 1 o G e n e r a 1 Fl o r e s d a Cu n h a . A c o 1 una g a u c h a i n i c i a s ua ma.!:. 
cha com cerca de 1.000 civis, em um total de 2.000 homens. 
A revolta explode de Santo Angelo a Alegrete, seguindo a li­
nha do rio Uruguai. As forças insurretas vindas de são Pau­
lo unem-se os rebeldes gauchos em Uruguaianr, sendo vencidos 
pelas tropas de Flores da Cunha, na altura de Guaçu-Boi.A1em 
de Horã~io de Lemos, destaque-se entre os rebeldes gauchos 
os caudilhos Leonel Roch~ e Fidencia de Melo, que contaram 
com o apoio de outros setores de oficialidade e de elementos 
do Partido Libertador. 

- abril de 1925-1927: Coluna Prestes. Os revolucio 
nãrios paulistas e gauchos, compõem uma frente armada,prosse 
guindo na luta: partem de Ijuí (Rio Grande do Sul) em dire 
çao ao Norte do país, procurando "manter vivo o facho da re­
volução". Em avanços e recuos, atravessam Santa Catarina, Foz 
do Iguaçu, Goiãs, Maranhão, Piauí, Ceari, Rio Grande do Nor 
te, Paraíba, Pernambuco, Bahia e encontrando aí maiores re­
sistências, entram em Minas e retrocedem para o Nordeste e o 
Norte. Atacados na altura do rio das Graças - território goia­
no - pelas tropas re~lares do General Frank1in, a Coluna dl 
vide-se em três destacamentos, acabando por dispersar-se,re~ 
tando aos seus integrantes o exílio. Mais de mil quilômetros 
foram palmilhados nesses dois anos, pelos revoltosos da Col~ 

na, dentre os quais se destacam: Luís Carlos Prestes (cogn~ 

minado "Cavaleiro da Esperança"), Juarez Tãvora,Siqueira Ca~ 
pos, João Alberto, Cordeiro de Farias, Pinheiro Machado e 
Trifino Correia. A estrategia utilizada pelos revolucioni­
rios da Coluna - como de resto, a de todos os movimentos re 
be1des "tenentistas" -, baseia-se numa posição política e1i­
tista: os setores militares rebeldes, tentam investir contra 
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o aparelho de Estado (governo) e lutar contra os quadros re 
gulares comandados pelos altos escalões do Exercito, sem an­
tes empreenderem uma organização e arregimentação das cama­
das populares. Os tenentes tomam para si a missão de faze­
rem a revolução pelo povo e em nome do povo, constituindo-se 
assim como uma "vanguarda", o braço armado da dissidência ci 

. 1 12 v 1 • 

Por ultrapassar o objetivo de nosso trabalho - que 
tem como um dos temas do presente capitulo, o exame de al­
guns dispositivos disciplinares instituidos pelo Estado-Novo 
(1937-45) -, deixaremos de proceder a análise dos referidos 
movimentos insurrecionais. A explicitação teórica dessas r~ 

beliões reclamaria uma análise que levasse em conta questões 
deveras complexas, como: a composição histórica e social dos 
quadros militares no Brasil; a organização do aparelho de E~ 

tado e as lutas internas entre os seus diversos segmentos; 
as relações de força e as formas de alianças especificas de 
cada região; o caráter de classe (e as ideologias) dos con­
frontos politicos travados pelos setores civis (partidos po­
liticos, empresários agrícolas e industriais, intelectuais, 
etc) e militares (atentando-se para as cisões entre escalões 
superiores e inferiores e dentro dos próprios comandos do 
Exercito). 

Ora, o exame de tais questões constitui-se nele pr~ 
prio, em tema para uma alentada dissertação. 

12 Sobre os aspectos sócio-políticos das rebeliões militares dosanos vin 
te, Ver: FAUSTO, Bóris. op. cit., (Revolução de 1930),pp.57-69. A Cri 
se dos anos vinte e a Revolução de 1930. IN: H~tõ~ G~ da Civ~ 
zaç.ão 8tr.a.6ileÁJta.. vol.9 - O 'BJr.iuil Repuf5lic.a.no: .6oci.edade e in6:tUui­
ç.Õe.6.tomo 111, 2~ volo direção de Bóris Fausto, são Paulo, Difel, 
1977, pp.403-26. PINHEIRO, Paulo Sérgio de M.S. op. ci.t., (A Repúbli­
ca Nova: 1930-1937),pp.)81-84. CARVALHO, José Murilo de. As Forças 
Armadas na Primeira República: o poder desestabilizador. IN: op.ci.t., 
(História Geral da Civilização Brasileira. tomo 111), pp.183-234. 
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A simples mençao dos confl itos armados ocorridos nos 
anos vinte, serve, entretanto, para indicar a emergência de 
novos grupamentos ideológicos - propondo reformas na estrut~ 

ra econômica e rearranjos no sistema juridico-politico do ap~ 
relho de Estado de forma a adequar o pais ã situação de cri 
se do mercado mundial -, que acabarão por se constituir em 
importantes elementos de sustentação politica para defraga­
çao da revolução de 30, que coloca Vargas a frente 90 gove! 
no. 

Alguns autores, baseados numa concepçao dualista da 
história politica-econômica do Brasil, que parte do press~ 

posto da existência de dois setores básicos - o pre-capit! 
lista, sediado no campo, caracterizado por relações de prod~ 

ção predominantemente feudais ou semi-feudais e tendo como 
eixo o latifundio; e o capitalista, cujo loeu~ e a cidade, e 
que teria originado a formação de uma burguesia industrial e 
das classes medias urbanas -, vêem a revolução de 1930 como 
a expressa0 da escensão ao poder da burguesia industrial em 
aliança com as classes medias, identificando os movimentos 
tenentistas aos interesses politicos das camadas medias. Os 
tenentes seriam os defensores de um modelo politico e econo­
mico que expressava as necessidades de uma "sociedade moder 
na" (urbana e industrial) em confronto a um modelo de "socie 
dade arcaica" (agrária e feudal) que tinha o seu respaldo nas 
oligarquias rurais. 

Contentemo-nos em apontar a impropriedade de utili 
zar-se categorias marxistas clássicas (feudalismo precedendo 
o capitalismo; feudalismo coexistindo com formas de produção 
capitalista; feudalismo penetrado pelo capitalismo), na ex­
plicação da economia brasileira, cuja produção estava volta­
da, desde a epoca colonial, para um mercado mundial, fato e! 
te que e totalmente estranho ã sociedade feudal, caracteri­
zada por uma economia fechada e por uma produção de baixa es 
cala. 
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Guerreiro Ramos, partindo dessa concepçao dualista 
e identificando os tenentes como porta-vozes dos interesses 
das classes medias, diz: 

"A Itevoluç.ão de 1930 nao un:tltapa.6.6a o .6-i.gn-i.ó-i.­

cado l-i.beltal da.6 qualt:telada.6 de 1922 e 1924~ t o úl 

:t-i.mo elo da Itevqluç.ão de cla.6.6e m~d-i.a que .6e -i.n-i.c-i.a 

ma-i..6 ou meno.6 pOIt vol:ta de 1910 com a Campanha C-i.v~ 

l-i..6:ta de Ru-i. BaltbO.6a. Seu obje:t-i.vo e em-i.nen:temen:te 

l-i.beltal e .6e d-i.óeltenc-i.a da.6 :ten:ta:t-i.va.6 .6ubv~It.6-i.va.6 

que a an:tecedeltam, pOIt :telt ob:t-i.do ê.x-i.:to". ( ••• ) "A 
Itevoluç.ão de 1930, ã .6emelhanç.a do que ocoltlteu em 
1889 com a Pltoclamaç.ão da Repúbl-i.ca, dá a cla.6.6e m~ 

d-i.a um lugalt na e.6óelta de dec-i..6ãodo PaZ.6. Não e 
ÓOIt:tu-i.:to o papel do.6 ":tenen:te.6" no mov-i.men:to e .6ua 
plte.6enç.a em al:to.6 pO.6:tO.6 do Goveltno Fedeltal e do.6 
Go veltno.6 e.6 :tadua-i..6 " • 1 3 

° autor em questão, nao estabelece nenhuma distin­
çao entre o "tenentismo romintico" dos movimentos rebeldes 
dos anos vinte, e a posterior integração de alguns de seus 
elementos ao aparelho de Estado instituido pela revolução de 
1930, integração esta, que irá imprimir uma outra configur! 
ção po1itica ao movimento, que acaba por cindir-se em duas 
alas: uma "direitista" ou "reformista" - na qual destaca-se 
a atuação do "tenente" Juarez Távora, o "Vice-Rei do Norte", 
que chefiou ate inicios de 1932 a Delegacia do Norte, incum 
bida de nomear os interventores para a região norte-nordes 
te - e a ala "esquerdista" ou "revolucionária", que se cons~ 
lida em torno da figura de Carlos Prestes, e cuja posição u1 
trapassa o ataque juridico-po1itico das oligarquias, para 

, atingir uma critica radical ã estrutura sócio-econômica do 
pais. Prestes rompe com o grupo tenentista em maio de 1930, 
aproximando-se pouco a pouco do Partido Comunista Brasileiro. 

13 RAMOS, Guerreiro. A Crise do Poder no Brasil (Problemas da Revolução 
Nacional), Rio de Janeiro, Zahar, 1961, p.28. 
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Bõris Fausto, embora critique o fato de Guerreiro 

Ramos e outros autores como Octávio Ianni e Francisco We1ffort, 

conceberem a revolução de 1930 sob o prisma da ascensão da 
burguesia industrial e das classes medias ao poder, e identi 
ficarem o movimento tenentista aos interesses das classes me 
di as urbanas, admi te, entretanto, que os "tenentes 11 desemp! 

nharam um papel organizatõrio significativo no episõdio rev~ 
lucionário. E, mesmo concordando que a gênese das classes 
medias brasileiras 'pode ser tomada como um importante eleme~ 

to para a explicação das manifestações de revolta e inconfo! 
mismo verificadas na Primeira Republica, Faust0 enfatiza a 
dificuldade em estabelecer-se o grau de autonomia das clas 
ses medias frente ao setor agrário-exportador, ou seja, a im 
possibilidade de demarcar-~e os limites e caracteristicas es 
pecificas da ação politica e do universo ideolõgico que en 

tão permeia as camadas medias da população. 14 

A complexidade do jogo politico e a impropriedade 

em d i c o tom i z a r - s e o s -co n f r o n tos e n t r e o s vá r i os s e g me n tos d o 
poder, numa equação do tipo oligarquias rurais X burguesia 

industrial e classes medias, podem ser demonstradas pelos se 

guintes fatos. 

A plataforma da candidatura de Julio Prestes - que 
recebeu, como vimos, o apoio de alguns setores industriais 

paulistas -, faz expressas referências ao fazendeiro, como 

"o tipo maih lLeplLehentativo da nac.ionalidade" e ã fazenda co 
mo "o lalL blLa.6ileilLo pOIL exc.el~nc.ia, onde o tlLabalho .6e c.a.6a 

ã. doçulLa da vida e a hone.6tidade do.6 c.O.6tumeh"; e dentre os 
segmentos politico-partidários que integram a Frente Onica 
Gaucha, reunida em torno da candidatura Vargas - cuja ascen 

14 Cf. FAUSTO, Bóris. op. cito p.52. O autor indica-nos o caráter redu 
cionista conferi.do por Guerreiro Ramos à categoria "classe ll

, identifl 
cada a nível de conhecimento e especialização, reducionismo que pode 
ser atestada pela própria definição de Guerreiro Ramos: "Entendemos 
aqui por classe média o conjunto dos pequenos negociantes e indus­
triais, profissionais liberais, funcionários, militares e assalaria 
dos que por sua qualificação técnica e instrução, não podem ser con~ 
fundidos com a massa obreira comum". (op. cito p.24). 
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são do poder representa para muitos estudiosos a vitõria p~ 

litica da burguesia industrial -, destaca-se a liderança de 
antigos oligarcas como Borges de Medeiros e Assis Brasil, es 
tancieiros ligados diretamente ao meio rural. 15 

Tendo-se visto nos capitulos anteriores, o caráter 
polimorfo do poder, necessário, portanto, libertarmo-nos de 
uma visão monoliticamente dicotômica, que insiste em ana­
lisar os acontecimentos politicos como expressões do choque 
de duas forças antagônicas, de dois polos (negativo/positivo) 
de pressão politica, dicotomia que acaba tendo uma tradução 
moralista: o Bem contra o Mal, o antigo contra o moderno, o 
campo contra a cidade. 

A maioria dos autores por nos estudados sao unâni­
mes em afirmar a ambiguidade politico-ideolõgica do movimen 
to tenentista, variando apenas a ênfase dada por cada um de 
les a certos componentes ou feixes de ideias. 

Johnson vê no tenentismo uma combinação de moderni 
zaçao e progressismo na área sócio-econômica com uma raciona 
lização pseudo-cientifica e autoritarismo na esfera politi­
ca. O programa dos "tenentes" refletiria simultaneamente o 
pensamento dos setores medios e baixos dos quais eles eram 
provenientes, seu treinamento tecnico-militar, e a tradição 

- . - 16 de regulamentaçao de sua proflssao. 

Necessário distinguir, entretanto, dentre as propo~ 
tas que têm por objetivo operar a modernização e o progresso 
do pais, aquelas que são esboçadas no momento do "tenentismo 
romãntico" - que compreende o periodo das rebeliões armadas 
dos anos vinte -, e as que pertencem ao momento de institu-

15 Cf. FAUSTO, Bóris. op. CÁ.t. pp.39; 4"4. 

16 JOHNSON, John J. The ~ and ~ociety in Latin Am~ca. Stanford, 
Stanford University Press, 1964, p.203. IN: PINHEIRO, Paulo Sirgio de 
M.S. op. cito p.62. 
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cionalização do tenentismo, quando alguns de seus elementos 
passam a integrar certos segmentos do aparelho de Estado ins 
tituido com a revolução de 1930 e criam agremiações politi­
cas - como o Clube 3 de Outubro - lideradas por figuras de 
destaque da vida civil e militar, e que têm a finalidade de 
traçar as linhas doutrinárias que dirigirão a sua açao poli 
tica. 

Durante o periodo IIromântico ll do tenentismo, encon 
tramos em um comunicado dos revolucionários de 1924, a preg~ 
ão da necessidade de uma reforma do ensino que venha acabar 

de vez "com e~~e mal6adado en~ino livne~co que tem genado,e! 
tne n5~, e~~a cla~~e in~til e impnodutiva pela ~ua venbiagem 
que o no~.6O povo denomina de bachanele~ca". 17 

A critica dos IItenentes ll ao ensino livresco e a re 
tórica lIimprodutiva ll dos bachareis, expressa em certo senti 
do, uma recusa da posição de marginalidade a que se vêem re 
legados os extratos baixos e medios das corporações milita­
res, com relação a sociedade civil e a participação nas deci 
soes pOliticas da vida nacional. 

Quando Johnson articula as medidas de modernização 
econômica e de racionalização e autoritarismo pOlitico pr~ 

postas pelos "tenentes ll
, com o seu treinamento tecnico-mili 

tar e a regulamentação de sua profissão, faz-se necessário in 
dicar as importantes "modificações verificadas em fins do im 
perio e a partir da Primeira República, nos criterios de re 
crutamento e treinamento das tropas militares. 

As corporações militares, como todas as institui 
ções sociais, têm uma história. Ainda na fase inicial defor 
mação dos exercitos permanentes europeus, enquanto a profi~ 

sionalização e a especialização eram ainda elementares, os 
criterios de recrutamento assumiam um papel de grande impo! 

17 FAUSTO, Bóris. op. cito (A Revolução de 1930), p.65. 
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tância para o reforçamento das diferenciações sociais: o cor 
po de oficiais era recrutado entre a nobreza, e os praças e~ 
tre as classes baixas, dai a identificação da oficialidade 

1 d · t 18 com as c asses om1nan es. 

Em virtude da especificidade dos padrões de estrut~ 

ra e hierarquização de classes da sociedade brasileira, tor 
na-se impossivel obedecer aqui os rigidos critérios de nobreza 
exigidos no recrutamento dás tropas de oficiais dos exérci 
tos europeus. 

No inicio do século XIX observa-se no Brasil um re 
1axamento dos critérios de nobreza, ampliando-se através de 
disposições de 1809 e 1820, as oPQrtunidades de alistamento 
em academias militares, exigindo-se dos "'cadetes" que sejam 
filhos de oficiais (das forças regulares ou milícias) ou de 
pessoas portadoras de títulos honorificos. Além dos cadetes, 
os integrantes de uma outra instituição militar de origem no 
bre - os soldados particulares - são recrutados entre os fi 
lhos da "nobreza civil 11 ou togada (doutores em direito e me-
dicina) ou entre famílias abastadas, principalmente 
ciantes. A entrada no oficialato obedece pois a 
d t~·· d 19 e pres 1910, r1queza e po er. 

comer­
critérios 

18 Ver: CARVALHO, José Murilo de. As Forças Armadas na Primeira Repúbli 
ca: o poder desestabilizador. IN: Hi4tó4ia Genal da Civ~zação ~I 
leÁ.Jta.. vo l. 9 - O BJta6il RepubUc.a.no: '/:'oci..eda.de e ..Ltt6~çõu. tomo 
/11, 2~ vol. direção de Bóris Fausto, são Paulo, Difel, 1977, p.184. 
Lembremos ainda as apreciações feitas por Max Weber sobre as relações 
entre a formação dos exércitos permanentes - em contraposição as tro­
pas mercenárias e as armadas "heróicas" -, e a implantação da guerra 
mecanizada. A introdução de equipamentos como fuzis, canhões e outros 
projéteis exige a formação de tropas mil itares metodicamente treina­
das e especializadas, fato este que articula-se a todo um processo de 
crescente racionalização ~ de avanço da disciplina, de forma a ate~ 
der as necessidades econômicas e políticas do capitalismo. Cf. WEBER, 
Max. op. cU. (W.-iM:6cha6:t und GueU.6c.ha6:t. IN: Ensaios de Sociolo 
gia) pp.296-302. 

19 Cf. CARVALHO, José Murilo de. op. cU. p.186. 
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Não se pode ainda falar deuma profissionalização do 
exercito brasileiro, no sentido de um treinamento especiall 
zado e de um recrutamento que obedeça a requisitos de quali­
ficação tecnica. 

Certos acontecimentos veem, entretanto, trazer pr~ 

fundas mudanças na função das tropas militares e nos crite­
rios de promoção do oficialato: 

1) a fundação da E~eofa Poiitéeniea em 1874, resul 
tante de u ... bipartição da Academia Real Militar (fundada em 
1810), e que em 1858 separa os cursos de engenharia civil do 
ensino militar propriamente dito. A crescente influencia do 
positivismo nas fileiras do exercito brasileiro, faz com que 
a Escola Politecnica - na qual ingressa Benjamin Constant, 
na qualidade de professor, em 1872, sendo o mesmo umdos pri~ 

cipais ideõlogos do positivismo no Brasil -, funcione muito 
mais como um centro de estudos matemãticos, filosõficos e II 
terãrios, do que como uma instituição destinada a preparar 
tecnicos para fazer a guerra e dirigir manobras militares. O 
carãter positivista da formação do exercito brasileiro dura~ 
te o período final do Imperio, irã configurar importantesde~ 
dobramentos pOlíticos na Primeira República, no que concerne 
as relações entre os militares e o poder, o "soldado" e a so 
ciedade civil, firmando-se, pouco a pouco, a concepçao do 
"soldado-cidadão". Tal concepção ve no soldado não um mero 
profissional da arte da guerra, mas um cidadão que tem o di­
reito de participar da vida política do país. 

2) a introdução do ~o~teio mifita~ unive~~ai,em1908, 
por Hermes da ~onseca, ministro da Guerra do governo Afonso 
Pena, medida esta que torna o alistamento militar obrigatõ 
rio para os jovens de todas as classes da população brasilei 
ra. 

3) a contratação da Mi~~ão Mifita~ F~anee~a pelo Es 
tado-Maior do Exercito, em 1920, encarregando-se a Missão de 
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ministrar três diferentes cursos para os oficiais: o curso 
de Aperfeiçoamento de Oficiais (para capitães e tenentes); o 
curso do Estado-Maior; e o curso de Revisão do Estado-Maior 
(para capitães, majores e coroneis). A Missão imprime um c~ 

rãter tecnico ã formação dos quadros do oficialato brasilei 
ro e sob sua influência criam-se escolas para cada especiall 
dade militar (infantaria, cavalaria, etc), preparando-se CU! 

riculos e métodos de ensino que estruturam e dirigem as ati 
tudes de combate das unidades militares. Ressalte-se ainda, 
que na mesma época (1920), surgem o Regulamento Vi~ciplinan 

do Fxincito (R.D.E.) e o Regulamento pana a In~tnuçio e Sen­
viço~ Genai~ (R.l.S.G.), o que implica em um aumento dos pa­
drões de controle interno e do poder politico das organiz~ 

ções militares. 20 

O paulatino processo de profissionalização, trein~ 

mento e sistemãtica especialização dos quadros da oficialid~ 

de militar, indicam-nos uma crescente tendência ao discipli­
namento e controle dos diversos escalões das Forças Armadas 
de acordo com os critérios de uma racionalidade técnica. Sa 
bendo-se que as instituições regidas pela ordem disciplinar 
constituem-se como aparelhos homogeneizadores e normatizado­
res, sendo as atividades e iniciativas determinadas hierar 
quicamente a partir da cúpula e segundo certos padrões deefl 
cãci a, o papel de des taque dos "tenentes 11 no epi sõdi o da re 
volução de 1930, expressa precisamente o baixo nivel de hom~ 
geneização do aparelho militar da época, dai preferirmos fa 
lar de tendência ao disciplinamento dos quadros militares bra 
si 1 e i ro s . 

20 Idem, pp.193-200. Ainda sobre o paulatino processo de tecnificação e 
burocratização do aparelho militar, entre fins do Império e inTcio da 
Primeira República, bem como sobre os desdobramentos polTticos especT 
ficos resultantes da atuação de elementos positivistas nas escolas mT 
litares e dos cursos ministrados pela Missão Francesa, Ver: CHACON~ 
Vam i reh. E6:ta.do e Povo no Btuuil: M expeniênciM do E6tado-Novo e da 
democnacia pop~:ta. (1937-1964), Rio de Janeiro, José Olympio; BrasT 
lia, Câmara dos Deputados, ]977, pp.58-65. PINHEIRO, Paulo Sérgio de 
M.S. op. cito pp.53-60. 
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Expliquemo-nos mais claramente. 

Bõris Fausto, ao afirmar que o êxito da revo1uçãode 
1930, dependeu essencialmente do papel desempenhado pelos mi 
l~tares, destaca, entretanto, que o Exircito não atuou como 
uma força homogênea e coesa. O setor militar mais dinâmico 
na articulação do movimento, representado pelos "tenentes", 
encontrava-se a rigor fora do aparelho militar do Estado - pois 
muitos de seus membros haviam sido afastados das fileiras do 
Exircito - ou agia de forma autônoma frente aos escalões 
hierirquicos superiores. As figuras integrantes da c~pula 

militar - como os generais Gois Monteiro, Tasso Fragoso, Ga~ 
par Dutra e Bertoldo Klinger -, resolvem intervir na luta so 
mente quando a vitõria já pendia para as forças tenentistas, 
tendo tal intervenção o nítido propõsito de funcionar como 
um poder hubhtLtutLvo e mode~ado~, de forma a "prevenir os 
excessos 11 dos grupos rebeldes, compostos pelos "tenentes" e 
tropas militares L~~e9ufa~eh, cujos integrantes eram tambim 
chamados de ~provisõrios".21 

Interessante, portanto, que os "tenentes", ao rei 
vindicarem para os militares a função de força tutelar e ca 
na1 disciplinador das massas populares, levem adiante a sua 
ação "revolucionária" de forma autônoma e mesmo contriria as 
diretiVas adotadas pelas c~pulas das Forças Armadas, opondo­
-se assim as normas disciplinares hierárquicas que ordenam as 
instituições militares. Os "tenentes" como que propõem uma 
nova modalidade de discip1inamento, reclamando para os medios 
escalões das corporações militares não apenas o direito de 
participarem da vida política do país, mas tambim das formas 
de regulação de sua profissão. 

As modificações introduzidas desde inícios da Primei 
ra Rep~b1ica, nas formas de-recrutamento e formação das For 
ças Armadas brasileiras, terão como desdobramento a confi 
guração de certas posições políticas e ideológicas concernen 

21 AU O -. A : + ( ) Cf. F ST, Borls. op. ~., pp.102-3. grifos nossos 
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tes ao papel do IIs01dado ll na vida nacional e as modalidades 
de intervenção militar. 

Jose Murilo de Carvalho sublinha a existência de três 
pOSlçoes básicas, durante a Primeira República, referentes a 
função do militar e aos limites e formas de exercício de seu 
poder. 

São as seguintes as denominações dadas pelo autor 
as três diferentes concepções ideológicas acerca do militar 
e sua relação com a sociedade civil: a do ~oldado-c~dadão, 

que propugna a intervenção militar de tipo II re formista ll ;a do 
~oldado-pno6~~~~onal, contrária a qualquer tipo de ingerên­
cia militar em assuntos políticos; e, finalmente, a do ~old~ 
do-conponação, que admite os militares atuarem como forças 
"moderadoras ll nos conflitos políticos, enfatizando, entreta!!. 
to, a necessidade de preparação profissional das Forças Arm~ 
das e o fato de tal intervenção dever ser orientada pelos or 
gãos de cúpula das corporações militares. 

A primeira ideologia intervencionista - a do solda 
do-cidadão - tem como ancoragem filosófica o positivismo,se!!. 
do os seus principais defensores, em inícios da Primeira Re­
pública, Quintino de Bocaiuva, Júlio de Castilhos e Rui Bar-
bosa. De acordo com o civilismo característico do ideário 
positivista o hsoldado ll e visto~ ao mesmo tempo, como força 
militar, elemento propiciador de pnogne~~o e cidadão incumbi 
do de zelar pela manutenção da ondem social. Enquanto cidadão,o ml 
litar tem o direito a participação política, mesmo que de forma 
independente ou contrária as hierarquias de comando, o que se 
constitui em fator de enfraquecimento da própria organização 
militar. Segundo Murilo de Carvalho, os "tenentes" retomam em 
1922 a ideologia do "soldado-cidadão", utilizando então, não 
mais os argumentos do positivismo, mas sim de uma justific~ 

tiva sociológica. A introdução do alistamento militar uni­
versal e obrigatório, aliado ao treinamento especializado,ao 
possibilitarem que indivíduos oriundos das camadas populares 
ingressem nos escalões medios das corporações militares - e 
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dai sejam promovidos a graus superiores da oficialidade -,fa 
zem com que os integrantes dos escalões medios reclamem para 
si mesmos o papel de legítimos representantes do I POVO ".22 

Os movimentos tenentistas da decada de vinte podem 
ser tomados como a expressão de forças SOClalS renovadoras, 
em virtude de seus integrantes recusarem-se a desempenhar um 
papel meramente "moderador" no que tange aos confl itos so­
ciais: os "tenentes" querem partilhar da condução do destino 
político da Nação de forma a promover a "regeneração" da so 
ciedad_ brasileira. Tal atitude renovadora traz, portanto, 
a marca do reformismo, daí ser incorreto imputar-se ao tene~ 

tismo o cariter de um movimento "revolucionirio", no sentido 
propor mudanças radicais da estrutura sõcio-econômica. 

O fato de o ideirio tenentista apoiar-se na luta P! 
la "regeneração" da sociedade brasileira e indicativo de uma 
ação pOlitica de tipo reformista, que visa precisamente ne~­
taunan a ordem, eonnigin e neonganizan o funcionamento e o 
equilíbrio de forças do aparelho de Estado, sem que sejam al 
teradas em suas bases, as relações de produção econômica e 
de poder político. 

Esse reformismo fundamenta-se numa visão moralizan 
te e elitista do jogo de poder, segundo a qual, as crises so 
ciais e politicas são resultantes da corrupção moral e admi­
nistrativa, ou seja, o mau funcionamento da sociedade pode 

22 Dentre os adeptos da concepção do Ilsoldado-profissional" destaca-se o 
General Estevão Leitão de Carvalho, autor do livro Veven do ~ e 
Potltieo PaAtidânio, são Paulo, Companhia Editora Nacional, 1959, on 
de combate as posições dos tenentes, por ver no envolvimento políticõ 
dos oficiais a quebra do princípio de disciplina que deve reger as or 
gan i zações m i I i ta res. Já a i deo 1 og i a do liSO 1 dado-corporação" tem em 
Bertoldo Klinger - que participa juntamente com outros militares como 
Tasso Fragoso, Malan DIAngrogne e Leite de Castro, do golpe de 24 de 
outubro de 1930, que depõe o presidente Washington Luís - um dos seus 
mais brilhantes defensores: de acordo com a referida concepção, a in­
tervenção militar deve funcionar como um poder substitutivo e moder~ 
dor. Ver: CARVALHO, José Murilo de. op. cit. pp.212-14. FAUSTO,Bóris. 
op. cit. p.l03. 
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ser explicado pelo comportamento ético dos homens que inte­
gram as elites dirigentes, daí se fazerem necessárias medi­

da.6 .6aneadoJLa.6. 

Logo apos o golpe de 1930, os tenentes pressionam o 
governo - juntamente com outros setores da oposição - no se~ 

tido de que sejam instituídos mecanismos jurídico-penais ca 
pazes de julgar e punir os demandos verificados na gestão a~ 
terior. A 28 de novembro de 1930 é baixado o decreto quein~ 
taura um Tribunal Especial para apontar os erros e corrupção 
do Governo Washington Luís,..>endo o Tribunal composto de 5 
membros "livremente nomeados pelo Governo Provisõrio". Embo 
ra avolumem-se as acusações, a dubiedade do decreto, a cons 
tante substituição dos juizes e a delicada situação politica, tornam 
praticamente nuia a ação desse Tribunal, que acaba extingui~ 
do-se em setembro de 1931. 23 

Os comunicados e escritos tenentistas veiculados an 
tes da instauração do Governo Provisõrio - a 11 de novembro 
de 1930 -, enfatizam a necessidade de renovação dos quadros 
politicos e de operacionalização de mudanças que têm por ob 
jetivo implementar o progresso; acabar com os desmandos e a 
corrupção dos governantes; conter as crises sociais e a eme! 
gência de movimentos populares, sem contudo ultrapassarem em 
suas criticas os limites da estrutura juridico-politica. 

Os vários autores por nõs estudados - a despeito de 
algumas divergências te6ricas e ideolõgicas - apontam o re­
formismo como o traço característico do tenentismo, cujas rei 
vindicações básicas podem ser resumidas nos seguintes pontos: 
democratização do voto pela instituição do sufrágio univer­
sa 1 e secreto medi ante uma reforma e 1 ei tora 1; revi são da Cons 

23 Cf. CARONE, Edgard. op. cito (A Repúbl ica Nova: 1930-1937), pp.287-8. 
Ainda sobre cunho moralizante e elitista da concepção política tenen 
tista Ver: PINHElRO, Paulo Sérgio de M.S. op. cit., especialmente capo 
III - A Presença dos Tenentes -, pp.59-63. 
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tituição com vistas ã uniformização do ensino, da legislação 
processual e do sistema tributãrio; centralização do Poder 
de forma a acabar com a "politica dos governadores" e gara! 
tir a independência do Judiciãrio; liberdade de imprensa e 
regulamentação do estado de sitio. 24 

Embora tais reivindicações expressem uma tendência 
liberal, a difusa e ambigua ideologia do tenentismo da pri­
meira fase, jãdeixa antever uma forte inflexão elitista eau 
toritãria. 

Juarez Tãvora, um dos principais lideres do movimen 
to tenentista, elabora diversas criticas ao pensamento libe­
ral - fruto, segundo ele, de tradições e necessidades compl~ 
tamente divorciadas dos antecedentes culturais e etnogrifi­
cos do nosso povo -, mencionando em seus escritos pensadores 
notoriamente anti-liberais e conservadores, como Alberto To! 
res. O elitismo e autoritar~smo que permeiam a confusa ideo 
logia tenentista, podem ser encontrados em um dos textos do 
"tenente" Juarez Tivora, no qual ele afirma a necessidade de 
a "revolução" ser dirigida pelos militares e defende a insti 
tucionalização de medidas - como o voto censitirio -,que têm 
a finalidade de marginalizar as classes populares do proce~ 

so politico. 

24 Ver: RAMOS, Guerreiro. op. cito pp.28-30. CARONE, Edgard. op. cito p. 
384. PINHEIRO, Paulo Sérgio. op. cito pp.62-3. FAUSTO, Bóris. op.cit. 
pp.64-9. Destaque-se a apreciação feita por Bóris Fausto sobre as pro 
postas tenentistas para a centralização do Poder. Segundo o referido 
autor, a busca de uma maior centralização não significa para os tenen 
tes o reforço das atribuições do Executivo - pois que chegam a identi 
ficar o domínio das oligarquias com a excessiva independência do Exe­
cutivo -, acentuando antes a necessidade de restaurar o equilíbrio 
dos três poderes. Os tenentes manifestam uma tendência em defender a 
predominância do Judiciário, em virtude de manterem uma atitude dedes 
confiança com relação ao legislativo - criticando a retórica e o ba7 

charelismo dos políticos profissionais -, e de verem no Executivo um 
instrumento ainda não capacitado para operar mudanças na ordem vige~ 
te. Daí o Judiciário apresentar-se como o órgão capaz de garantir o 
bom funcionamento do regime, em decorrência de sua própria natureza 
"neutra", que lhe permite de uma posição mais distanciada das pressões 
e influências dos políticos. Cf. op.cit. pp-64-5. O Poder Judiciário 
apresenta-se, portanto, como o principal árbitro dos conflitos políti 
cos e o canal privilegiado para a efetivação da disciplina e moralizã 
ção da sociedade. 
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Eis a versao "revolucionária" do V.ic.e-Re.i do NolL:te: 

"A H.i.6:tôlL.ia não c..i:ta, c.omo lLeglUl, exemplo.6 de lLevoluçõu 

v.i:toIL.iO.6a.6, em que a óOlLça alLmada não :tenha PlLec.edido o povo 

ou, c.om ele ólLa:telLn.izado em momento.6 de pugna.6 dew.ivM. E 

U.6a .inteILóelLênua da óOlLça alLmada não :tem .6e Li.nú.:ta.do apenM 

a peJr..m.i...tiJt ao povo duc.aJt:tM-.6e de .6eU6 wano.6::tem vaU do 

no me.io de duolLden.6 genelUlUzadM que c.aIUlc.:tWzam U.6M C!L{ 

.6 e.6 .6 o c..iCÚ.6, c.omo um e.6 c.udo pILO:te:tOIL da nação c.o n:tILa 0.6 exc.~ 

.60.6 da .incLL6c..iplina pOpulM. A FlUlnça de &9 e a RÚ,6.6.ia de no! 

.60.6 diM pagMam :tIL.ibu:to.6 c.aJr.16.6.imO.6 de .6angue a .6ede de v.in­

gança dM mM.6M oplL.im.idM, enquanto o de.tZlL.io da demagog.ia 

.6e não .6ubme:teu ã .inóluênc..ia modeJUl.dolLa do elemento rnil.i.;taJr.. 

E quem, en:tILe nô.6 .6wa c.apaz de plLevelL M úLtúna.6 c.on.6eque,!! 

c..iM da .6ubveMão .6oc..ia.t c.lL.iada pelo plLedomln.io .in c.ontILM.tã.­

vel do po pulac.ho" • 2 5 

o termo "revolução" i tomado como sin5nimo de inter 
venção armada, ou seja, como um movimento conduzido pelo ap! 
relho militar de Estado, enquanto as camadas populares 26 re 

25 TAvORA, Juarez. Ã gu.i.6a de depo.imen:to. O Combate,Rio deJaneiro, 1927-
1928, vol. I, p.91. IN: FAUSTO, Bóris. op. m. pp.6S-6. 

26 
Embora admitamos que a categoria "camadas populares" presta-se a cer 
tos equívocos e imprecisões - sendo, via de regra, confundida com o 
conceito de "massa" ou uti 1 izada para designar tanto a pequena emédia 
burguesia, como o proletariado, ou seja, os segmentos "dominados" de 
uma sociedade - resolvemos empregá-la com referência aos grupos so­
ciais que não integram efetivamente o aparelho de Estado, e dessa for 
ma, não podem impor decisões. Michel Foucault, crítico incisivo das 
concepções que reduzem as relações de poder a polarização "dominan­
tes" X "dominados", utiliza-se, entretanto, dos conceitos de "massa", 
"povo e "camadas populares", ao referir-se as práticas penais efetiva 
das fora do âmbito de um aparelho judiciário de Estado pelos chamados 
tribunais populares. Segundo ele, estes tribunais são organizados pe 
las massas oprimidas decididas a castigar ou reeducar diretamente os 
seus ,inimigos - sem a interferência de uma terceira instância "neu­
tra", qual seja, os aparelhos jurídicos do Estado -, fazendo-lhes pa 
gar pelos danos e perdas sofridos. Além disso, os tribunais populares 
não partem de uma idéia universal, abstrata e absoluta de justiça 
fundada numa norma de verdade que fixa os parâmetros de avaliação en 
tre o justo e injusto -, mas sim de uma experiência: a de terem sido 
lesadas. Lembremos que para Nietzsche - cuja concepção filosóficaatra 
vessa a análise foucaultiana do poder -, os castigos epenalidades têm 
origem na relação contratual estabelecida entre o credor e o devedor. 
Expl icável, portanto, o temor da "indiscipl ina" e vingança do "popul!, 
cho", manifestado por aqueles Que, integrando o aparelho de Estado, 
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cebem a designação pejorativa de "populacho". As Forças Ar­
madas são apresentadas como a vanguarda das rebeliões sociais; 
"escudo protetor" e veiculo "moderador" das manifestações de 
"indisciplina popular". Sabendo-se que os militares integram 
o aparelho de Estado, lembremos que segundo a definição gram~ 
ciana - explicitada nos capitulos anteriores - o Estado con~ 
titui-se simultaneamente. como instância repressiva, etica e 
educadora, tendo por função não apenas de punir, mas sobret~ 

do "formar" um determinado "tipo" de cidadão de acordo com 
c e r tos p a d r õ e s m o r a i s e di s c i P 1 i n a r e s . No d i s c u r s o de J u a r e z 
Tãvora os militares são definidos como o canal de poder esp~ 
cializado na repressão e direção moral: força armada e insti 

. tuição disciplinadora da sociedade. 

No que tange as propostas de reforma eleitoral, p~ 

tenteia-se, ainda mais claramente o elitismo do pensamento 
politico de Juarez Tãvora, para quem as massas são atrasadas 
e "votam mal". Interessado em assegurar a representativida­
de, qU?'ificação e honestidade da justiça eleitoral, Tãvora 
defende como solução mais correta "p~o~c~eve~ p~ovi~o~iamen­
te o .6uó~ã.gio unive~.6al, ~ub~tituiYl.do-o po~ uma ~~~, ma~ 

cOYl..6c.ieYl.c.io~a, elite eleito~al".27 

o principal instrumento formal da democracia burgu~ 
sa - as eleições por voto direto e sufrãgi~ universal - e as 
sim negado às classes populares, sob a alegação de que as me~ 
mas não estão "qua 1 i fi cadas" para fazer uso dos di rei tos liberais. 

Cabe-se perguntar quais as relações de poder que se 
quer ~ep~e~enta~ com a institucionalização de um corpo elei­
toral "qualificado" e quais os eóeito~ de pode~ que se dese­
ja obter com tal modalidade de espetãculo. juridico-teatral. 
Seria fortuito o fato de o conceito de "representação 11 per-

tomam ou reclamam medidas que oprimem e provocam danos aos que lhe são 
submetidos. Sobre o conceito de justiça popular Ver: Michel Foucault. 
op. c.i:t., (Microfísica do Poder), particularmente o cap.11 I, pp.39-68. 

27 TAVORA, Juarez. op. ci:t.,vol.lll, p.228. IN: FAUSTO, Bóris, op. cit., 
p.66. 
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passar toda uma concepçao acerca da legitimidade do poder, 
que, toma os dirigentes politicos como a verdadeira "imagem" 
dos desejos e reivindicações populares ou de uma determinada 
classe social? 

Parece-nos ser caracteristico de todos os procedi­
mentos judiciãrios o estreito imbricamento de duas diferen­
tes formas de linguagem ou prãtica discursiva: a linguagem 
normativa do, direito - que estabelece o que e licito e ilici 
to, falso e verdadeiro, justo e injusto - e a linguagem ge~ 

tual e dramãtica do teatro, que assinal.a para cada ator um 
determinado papel, de forma a produzir nos espectadores a 
identificação ou o sentimento de "verossimilhança" com rela 
ção ao ator e seu papel e a idéia ou realidade "representa­
da". Tanto no teatro como no tribunal, importa produzir,pr! 
cisamente, certos efeitos de verdade. 

Para demonstrar que a tendência elitista e autoritã 
ria nao pode ser reduzida ao pensamento individual de Juarez 
Tãvora, encontrando eco no interior do movimento tenentista, 
lembremos que em 1932, um grupo de "tenentes" encarrega Oli­
veira Viana de elaborar um projeto de reforma constitucional, 
que acaba sendo por eles recusado, em virtude da excessiva im 
portância atribuida ao Executivo. 28 

Retomando-se a definição feita por Johnson ao pro­
grama tenentista, segundo a qual este se consistiria numa combi 
naçao de modernização e progressismo na ãrea sócio-econômica 

28 Cf. FAUSTO, Bóris. op. cit., p.68. PINHEIRO, Paulo Sérgio. op. clt., 
p.62. O caráter anti liberal, reformista e autoritário do pensamento 
político de Oliveira Viana, destaca-se em duas de, suas principais 
obras: ln6.t.U:.uiç.õe.6 poil.:UC1U bJt.a.hifeÁ..JUL6 e PJwblema6 de poRW.c.a ob­
jetiva. Nestas ele afirma a incapacidade das massas para exercer o di 
rei to ao voto; propugna a criação de um quarto poder, com função mode 
radora; e' admite a impossibilidade de acabar com as oligarquias noBra 
sil, defendendo como única solução democrática para o nosso país, tor 
nar as "oligarquias broncas" em "oligarquias esclarecidas",através de 
reformas que levem ao reforço do judiciário, a uniformização legisla­
tiva e a ampliaíão dos poderes da União. IN: MEDEIROS, Jarbas. O Pen­
~amento Auto~o no ~if: 1937-1945. Ed. Fundação Getúlio Vargas, 
R.J., 1978, pp.155-217. 
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com racionalização pseudo-cientifica e autoritarismo na esfe 
ra politica, indiquemos, precisamente, em que periodo e em 
torno de quais objetivos consolidam-se as propostas moderni­
zadoras dos tenentes, referentes a planificação econõmica. 

Ora, a configuração ideolõgica da intervenção tene~ 
tista em assuntos econ~micos e politicos do pais, começa a 
cristalizar-se apõs a revolução de 1930. Um grupo de mili­
tares graduados, sob a liderança de. Tasso Fragoso, Bertoldo 
Klinger, Malan D'Angrogne e Leite de Castro, depõem a 24 de 
outubro o Presidente Washington Luis, com isto impedindo-o de 
empossar o candidato Julio Prestes que, havia derrotado Var­
gas nas eleições presidenciais de março. A 3 de novembro de 
1930, Vargas toma posse como chefe do Governo Provisõrio, em 
bora a instituciona1ização do gove·rno sõ venha ocorrer a 11 
de novembro, o que demonstra a dificuldade de legalizar uma 
situação de compromisso entre as forças politicas envolvidas 
na luta pela recomposição dos quadros de poder. As primei­
ras medidas tomadas pelo novo governo consistirão na dissol~ 

ção do Congresso Nacional e Assembléias Estaduais, nomeando-se 
interventores para cada Estado. 29 

Visando participar ~a luta pela "reconstrução nacio 
nal" preconizada no discurso de posse de Vargas, os tenentes 
aglutinam-se em torno de agremiações politicas como a Leg~ão 

Revolucionã4ia de São Paulo, o Movimen~o B4a~ile~4o e o Clu­

be 3 de Ou.tub4o. 

O Clube 3 de Outubro - cuja data assinala a eclosão 
da revolução de 1930 -, será a organização mais duradoura do 
movimento tenentista, expressando as mais ousadas formulações 
po1iticas dessa corrente no periodo põs-revolucionârio. Fu~ 

dado em 1931 e dissolvido em 1935, o Clube 3 de Outubro rea­
liza sua Convenção Nacional em julho de 1932, sendo então ace.:!. 
to como "subsidio de orientação doutrinária" o programa e1a-

29 Cf. CARONE, Edgard. op. ~., (A República Nova), pp.283-4. SKIDMORE, 
Thomas. ~il: de Getúlio Vang~ a C~.telo B4anco (1930-1964J,Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, 1976, pp.21-3. 
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borado por uma comissão constituida por Stinio de Albuquerque 
Lima, Augusto do Amaral Peixoto Jr., Waldemar Falcão e Mari 
nho de Andrade. Os principios bãsicos desse programa sao a 
nacionalização de economia e a outorga de direitos e garan­
tias as classes populares. Considerando a economia como um 
dos elementos preponderantes da nacionalidade, o programa es 
tabelece certas regulações para a produção e o consumo, ten­
do por finalidade operar de forma planificada a nacionaliza­
ção da economia. Dentre as principais medidas eco~ômicas d! 
fendi das pelos i ntegrantes do Clube 3 de OutubJto, destacam-se: 
a desapropriaçio e nacionalização das minas, forças hidrãul! 
cas, vias de transporte e comunicação, empresas de navegação 
de cabotagem; revisão dos contratos atinentes às concessoes 
de serviços publicos, devendo ser rescindidos os que não ti-
vessem sido cumpridos devidamente ou atentassem contra os 
bens nacionais. No que concerne a$ franquias politicas, o 
programa legitima o direito de greve, afirmada como "prerro­
gativa inalienãvel do operãrio", defendendo para esta classe 
uma série de beneficios, como o salãrio minimo, seguro so­
cial e participação no lucro das empresas, chegando a propor 
a co-gestão das empresas por "~lementos operãrios seleciona 
dos, de acordo com o seu mérito profissional, qualidades m~ 

rais e capacidade de direção. Comentando o significado poli 
tico-ideolõgico desse programa, Boris Fausto define-o como 
"nacional-burguis", lembrando o fato de que muitas das refo! 
mas econômicas ai propostas, foram levadas a cabo por Vargas, 

- 30 sobretudo apos o golpe de 1937. 

Constituindo-se as Forças Armadas como o principal 
segmento do aparelho repressivo de Estado, e tendo o prõprio 

30 ( Ver: FAUSTO, Bóris. op. cit., pp.77-8. CARONE, Edgard. op.cit., A 
República Nova), pp.389-90; A Segunda República,São Paulo,Difel,l974, 
pp.259-77. Carone ressalta que, embora o Clube 3 de OutubJtO não tives 
se a estrutura de um partido, possuia representações em quase todos 
os Estados, advindo sua força política da estreita ligação dos seus 
principais integrantes com a máquina administrativa e política do go­
verno. Destacam-se como membros do Clube, figuras militantes e civis, 
como Juarez Távora, Góes Monteiro, Osvaldo Aranha, João Alberto e Ju­
racy Magalhães, que fazem parte do Ministério ou ocupam cargos ofi­
ciais do governo. (Idem, p.390). 
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:"stado uma função não somente repressiva, como tambim educa 
: iva e disciplinar, ao esboçarmos as diversas nuances do mo 
vimento tenentista - gerado, precisamente, no interior das 
corporações militares -, temos a finalidade de chamar aten­
ção para alguns dos aspectos disciplinares da "nova ordem" 
instaurada pela revolução de 1930, ordem esta que tem o seu 
momento de cristalização ideológica no periodo ditatorial do 
Estado-Novo (1937-1945). Ora, admitindo-se que o tenentismo 
funcionou como um dos suportes básicos para a implantação do 
G o ver no P r o v i s õ r ia d e Va r g as, p o de - s e s u p o r que o r e f e r i d o m~ 
vimento constituiu-se como uma das condições de produção dos. 
discursos disciplinares veiculados posteriormente durante o 
Estado-Novo, sendo alguns desses discusos analisados no pr! 
sente capitulo. 

Os conflitos e alianças entre o governo e os tenen 
tes, têm como um de seus fulcros a discussão em torno da ne­
cessidade de implantar-se mecanismos de disciplinamento da 
Nação, que sejam especificos do governo e do aparelho mili­
tar. O disciplinamento das prõprias Forças Armadas,aparecem 
durante o periodo de 1930-1937, como condição básica para a 
instauração de uma Nação disciplinada, visto ser uma das prin­
cipais atribuições do aparelho militar zelar pela manutenção 
da ordem estabelecida, encontrando-se, portanto,submetido ao 
poder governamental. 

Daí Bõris Fausto afirmar que, embora Vargas tenha-se 
apoiado nos tenentes nos primeiros anos da década de trinta 
e algumas das medidas nacionalistas de seu governo devam-se 
ã influência destes, a consolidação do novo poder de Estado 
dependia da homogeneização do aparelho militar, implicando 
tal fato na "liquidação do tenentismo como força autônoma que, 
a cada passo, ameaçava corroer a disciplina ll

•
31 

Verificar-se-á a partir do golpe de 1937, o crescen 
te processo de homogeneização do aparelho militar e de impla~ 

31 FAUSTO, Bóris. op. cit., p.l07. 
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tação de rígidos dispositivos disciplinares para o conjunto 
da Nação - dispositivos estes que objetivam formar um novo 
padrão de "cidadão brasileiro" -, implicando tal processo n~ 
ma expansão dos mecanismos de poder do aparelho governamen­
tal. O acirramento dos conflitos entre governo e diversos 
setores da sociedade política e civil, ocorridos durante o 
Governo Provisório (1930-1937) - lembrando-se que o governo 
constitui-se como uma das instâncias do aparelho de Estado, 
congregando ainda este ultimo, instituições como os -tribu­
nais, as Forças Armadas, etc -, acabam por justificar as me­
didas discricionãrias instauradas entre 1937-1945, e que têm 
a f i n a 1 i da d e de ma n t e r o p o d e r d e E s t a do, o use j a, t o r n a r u n..:!. 
forme o funcionamento do aparelho de Estado.Uniformização que 
não e x c 1 ui, e n t r e ta n to, a c o m p 1 e x i f i c a ç ã o e e s pe c i a 1 i z a ç ã o dos 
organismos que integram a mãquina estatal. 

3.2 F~ane~~eo Campo~ e o~ ~nteleetua~~ eatõl~eo~ do Cent~o 
V. V~tal: ~ua~ eoneepçõe~ polZt~eo-peda9õ9~ea~ 

Com o estabelecimento do novo regime em 1930, tem 
início uma intervenção mais planificada do Estado com rela­
ção a educação escolar. A criação do Ministério da Educação 
e Saude (decreto nQ 402 de 14-novembro-1930) e, no ano se­
guinte, a do Conselho Nacional de Educação (decreto nQ 19.850) 
expressam o propósito intervencionista da União. 

A ação do Estado na esfera educacional, objetiva-se 
através de disposições baixadas pelo ministro da Educação 
Francisco Campos. Caberã a este empreender uma ampla refor 
ma no sistema de ensino - conhecida como Reforma Francisco 
Campos - que serã efetivada por uma série de decretos: 

- Decreto 19.851 de 11 de abril de 1931: dispõe so 
bre a organização do ensino superior no Brasil e implanta o 
regime universitãrio. 

- Decreto 19.852 de 11 de abril de 1931: dispõe sobre 
a organização da Universidade do Rio de Janeiro. 
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- Decreto 19.890 de 18 de abril de 1931: dispõe so 
bre a organização do ensino secundãrio. 

- Decreto nQ 20.158 de 30 de junho de 1931: organi­
za o ensino comercial, regulamenta a profissão de contador e 
dã outras providências. 

- Decreto nQ 21.241 de 14 de abril de 1932: consoli 
da as disposições sobre a organização do ensino secundãrio. 

Segundo Otaiza Romanelli, a Reforma Froncisco Cam 
pos teve o mêrito de dotar de organicidade o ensino secundã­
rio, estabelecendo definitivamente o curriculo seriado,a fr! 
quência obrigatória, a divisâo em dois ciclos - um fundamen 
tal e outro complementar - e a exigência de habilitação nes 
ses dois ciclos para o ingresso no ensino superior. Introdu 
ziu ainda a citada Reforma, um conjunto de normatizações p~ 

ra a admissão do corpo docente e seu registro junto ao Mini~ 
tério de Educação, bem como para os cargos de inspetor de e~ 

sino. Romanelli destaca, entretanto, o carãter elitista na 
reforma do ensino secundãrio, pautado num curriculo enciclo 
pédico e num sistema de avaliação extremamente rigido, con­
trolado do centro, exigente e exagerado quanto ao numero de 
provas e exames, fazendo com que a seletividade fosse a tôni 
ca de todo o sistema. Basta dizer que para uma média de 102 
disciplinas anuais, prescrevia-se em lei para cada discipli­
na, as seguintes modalidades de avaliação: uma arguição men 

1 o 1 f o 1 32 sa ; uma prova parcla e um exame lna. 

As medidas normatizadoras do ensino secundãrio ence 
tados pela Reforma Francisco Campos, fazem com que a, nossa 
Escola tenda a transformar-se numa instituição regida por uma 
ordem disciplinar caracteristicamente "moderna". Isto por­
que, como foi explicitado no segundo capitulo, o estabeleci 
mento das classes escolares subdivididas em séries, de 

32 ROMANELLI, Otaíza de Oliveira. Hihtõ~ da Educação no ~iL (1930-
1973). Petrópolis, R.J., Vozes, 1978, pp.135-7. 
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um programa pautado numa concepçao progressiva e gradual da 
aprendizagem; e finalmente, de um rígido esquema de horãrio -
marca precisamente, a rutura entre o ensino medieval e mo 
derflo, tornando-se o colegio uma instituição complexa, volta 
da não somente para o ensino mas fundamentalmente para a vi­
gilância e o enquadramento da juventude. 

A despeito das críticas feitas ao enciclopedismo e 
e1itismo do ensino implantado pela Reforma Francisco Campos, 
Otaiza Romane11i concorda,entretanto~ quanto ao seu carãter 
inovador, sublinhando que ate o final da decada de vinte, 
predominava o regime de "preparat6rios" e de exames parce1! 
dos para ingresso no ensino superior, sendo pouco usual a ad~ 
çao do curricu10 seriado. No próprio Colegio Pedro 11, espe . -
cie de modelo da educação secundãria para todo o pais, vig~ 

rava o regime de exames parcelados, o que indica, portanto, 
a ausência de uma seriação dos cursos secundãrios. 33 

A adoção do currículo seriado indica, precisamente, 
a emergência de uma concepção pedagógica dentro da qual as 
habilidades e capacitações são fabricadas por um conjunto de 
tecnicas de adestramento, efetivando-se a aprendizagem atra 
ves de uma serie ininterrupta e ordenada de exercícios, pro­
vas e exames. Estas modalidades de avaliação realizam-se se 
gundo um prin~ipio de segmentação sucessiva e não de parcel! 
mento, visto encontrarem-se articuladas a um programa que i~ 

tegra cada classe ou serie - e os exames que lhe são corres­
pondentes - num esquema analítico de sequências e gradações 
que devem culminar num estãdio terminal. 

Embora as regul ações estabel eci das pel a Reforma Fra~ 
cisco Campos venham demonstrar que a educação e tomada cada 
vez mais como uma ãrea de decisões tecnicas - implicando,po! 
tanto, a adoção de criterios de planificação e racionaliza­
çao - verifica-se durante o Governo Provisório uma especie 

33 Idem., p.135. 
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de retorno ao "entusiasmo pela educação" que marca o perlodo 
entre 1915 e inlcio dos anos vinte. 

Essa atitude de "entusiasmo pela educação",que emer 
ge nas duas primeiras décadas deste século,pautava-se numa 
perspectiva quantitativista com relação a difusão do ensino, 
podendo ser articulada a objetivos políticos imediatos: a ne 
cessidade de ampliar-se as bases eleitorais impunha a expa~ 
são das oportunidades de ensino elementar para o povo, ou s! 
ja, alfabetizar significava aumentar o numero de volantes.V~ 

nilda Pereira Paiva destac~, entretanto, como o aspecto fun­
damental desse "entusiasmo", a supervalorização da educação 
como instrumento capaz de solucion~r todos os problemas da 
Nação .. Bastante ilustrativos são os discursos do médico Mi­
guel Couto - principal teórico dessa posição - selecionados 
pela autora: a ignorincia é por ele considerada nnio ~omente 

como uma doença, ma~ a pio~ de toda~n, visto assumir na~ p~~ 

po~ç~e~ de ve~dadei~a calamidade p~blican, sendo a unica 
n~e~pon~ã.vel pelo ~elativo at~a~o da no~~a Pã.t~ian; o analf~ 
betismo é definido com o ncanc~o que aniquila o no~~o o~ga­

ni~mo, com ~ua~ m~ltipla~ metã.~te~e~n, devendo o portador 
dessa doença endêmica - o analfabeto - ser curado com "o ~e-

-d' d ' b' +-." 34 me ~o o en~~no o ~~ga~o~~o . 

A educação apresenta-se, portanto, como um instru­
mento simultaneamente pedagógico e higiênico, sendo a alfabe 
tização uma espécie de intervenção cirurgica de urgência apl~ 
cada num o~gani~mo ~ocial contaminado pela ignorância, sint~ 
ma de um avançado e~tado patológico que impede o desenvolvi­
mento "normal" do co~pu~ nacional. A instrução afirma-se c~ 
mo a "panacéia" capaz de operar a cura, regeneração e cresc~ 

, 
mento dos "membros" contaminados que comprometem o "progres-
so" do pals. 

34 COUTO, Miguel. No Brasil só há um problema nacional: a educação do po 
VOe Rio de Janeiro, Typ. do Jornal do Comércio, 1933, pp.97-8;190.IN: 
PAIVA, Vanilda Pereira. Educaçio Popul~ e Educaçiode Adulto~: con­
tnibui~o ã hi4tó~ da educação b~il~. São Paulo, Loyola,1973, 
pp.27-8. O termo "entusiasmo pela educação", utilizado pela autora, 
fundamenta-se na obra de NAGLE, Jorge. Educação e Sociedade no~il: 
1920-7929. Araraquara, 1926, s.n.t. 
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A criação do Ministério da Educação e Saude em 14 
de novembro de 1930, portanto, três dias após a instauração 
do Governo Provisório, indica-nos a legitimação institucio­
nal - a nível do aparelho de Estado - de todo um campo dis­
cursivo fundado no estreito imbricamento estabelecido entre 
alfabetização e saneamento; ensino e higiene; educação e pr~ 
fi1axia. O Estado afirma-se como a instância central de p~ 

der encarregada da educação, normatização e medica1ização da 
Nação. Pai, pedagogo e zeloso curador. 

O suporte ideo1ó9ico do lIentusiasmo pela educação ll 

verificado entre 1910-20, tem como ancoragem as noções de p~ 

triotismo, nacionalismo e humanismo. O que parece signifi­
car que somente pela ação redentora de uma escolarização em 
massa, poderíamos, na qualidade de brasileiros, afirmar con­
fiantes: Eis porque me ufano de meu País ... 

Vani1da Pereira Paiva, embora ressalte que a retoma 
da desse lIentusiasmo ll após a revolução de 30, assume, então 
um caráter mais racional - tendo em vista a crescente inf1uên 
cia dos técnicos em educação nos planos governamentais para 
o setor -, aponta a permanência da concepção de redenção na 
ciona1 através da educação, reaparecendo o analfabetismo co 
mo o principal problema do país. Para atestar a ressurrei-
ção dessa visão messiânica do ensino, refere-se a autora a 
fundação da Cruzada Nacional de Educação - em fevereiro de 
1932, sendo reconhecida como entidade de utilidade publica 
pelo decreto nQ 21.713 de 15 de agosto do mesmo ano - e da 
Bandeira Paulista de Educação, no ano seguinte. Os promoto­
r e s d a C r u z a da N a c i o n a 1 d e Edu c a ç ã o d e f e n d i a m que " a campanha. 

eon~~a o anaI6abe~i~mo p~eei~ava ~e~ ea~á~e~ de ~alvação pú 

bliea", sendo o objetivo de sua atuação "lu~a~ pa~a apaga~ a 

maneha ve~gonho~a do anaI6abe~i~mo que deg~ada e avil~a o ~ 
~Le.".35 

35 Manifesto da Cruzada Nacional de Educação aos Brasileiros em 1933. 
IN: PAIVA, Vanilda Pereira. op. ~., p.121. 
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o analfabetismo é tomado como uma espécie de pecado 
original, sendo a educação o veículo pelo qual o homem pode 
libertar-se dessa "mancha vergonhosa" e tornar-se um verda­
deiro cidadão, um integrante da comunidade humana, ou seja, 
do rebanho de letratos capazes de conhecer a Lei, e assim cu~ 

prí-la mais eficazmente. Só que na Bíblia, o pecado origi­
nal de nossos ancestrais Adão e Eva, consistiu juntamente em 
provar do fruto da árvore do Conhecimento ... 

Polimorfas e multifacetadas sao, entretanto, as téc 
nicas e táticas manipuladas pelos dispositivos de poc~r. 

A despeito de o Governo Provisório apoiar as campa­
nhas educacionais como a Cruzada Nacional de Educação e a 
Bandeira Paulista de Alfabetização, reconhece a necessidade 
de se superar o mero entusiasmo que anima tais campanhas "re 
dentoras",36 preocupando-se com o estabelecimento de uma p~ 
lítica educacional que leve em conta as contribuições dos e~ 

pecialistas em educação. O crescente prestígio dos educado­
res junto ao aparelho de Estado, pode ser confirmado durante 
a IV Conferência Nacional de Educação, realizada em dezembro 
de 1931, quando Vargas e seu Ministro da Educação e Saude, 
Francisco Campos, solicitam aos educadores que definam o "sen 
tido pedagógico" da revolução de 1930, comprometendo-se em 
seguir os rumos da política educacional indicados pelos esp! 
cialistas e técnicos de ensino. Nesta Conferência surge a 
idéia de redigir um documento que condense as propostas edu 

36 Getúlio Vargas, em manifesto lido à Nação em 3 de outubro de 1931,diz 
que no tocante as iniciativas brasileiras em assuntos educacionais, 
"pe!lma.nec.eJzlamoll no dombú.o i.deo.tõgi.c.o da.ll c.a.mpa.nha..6 Pll..õ-a.1.6a.beti.za. 
ção, de Il..Uui:ta.d.oll áa..tholl, po..w o lli.mp.tU. c.onhecimen:to do a.na..t6a.oeto 
não du:tIt.Õi. a. i.gnoll..a.Yl.c.i.a. nem c.on6oJUna. o c.aJrÓ.;te/i..". Ve r: VARGAS, G. A 
Nova. Po.tZtic.a. no ~i..t, R.J., José Olímpio, 1943, v.2,pp.118-20. IN: 
PAIVA, Vanilda Pereira. op. cit., p.123. A ação pedagógica do Esta­
do, para ser eficaz e obter resultados satisfatórios, hã,portanto,que 
se inscrever no quadro de uma política educacional onde o ensino dei­
xe de ser uma simples transmissão de conhecimentos, para constituir­
-se num veículo de disciplinamento, ou seja, de conformação do cara­
ter. 
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cacionais renovadoras defendidas pelos adeptos da Escola No­
va. Nasce então o Man~6ehto dOh P~one~~oh, lançado em 1932, 
e cujos principios bãsicos são: a laicidade do ensino, a in~ 
titucionalização e expansão da escola publica - assinalando, 
portanto, a obrigatoriedade do Estado de assumir a função ed.!! 
cadora -, e a coeducação, ou seja, a igualdade de direitos dos 
dois sexos à educação. 

Baseando-se nas teorias pedagõgicas de Dewey, C1ap! 
rede, Decroly, e outros, os educadores brasileiros partidã­
rios da Escola Nova 37 defendem uma "educação para a vida", a 
ser efetivada por uma pedagogia ativa, desenvolvida atraves 

. da intima relação entre a experiência real e global do edu­
cando e os procedimentos educacionais. Enfatizam tambem a 
necessidade de vincular as reformas educacionais às reformas 
econ6micas, assinalando assim o papel "pioneiro" dos educado 
res na obra de "reconstrução nacional" em que se empenha o 
governo revo1ucionãrio de 1930. A campanha em defesa da es­
cola publica levada a cabo pelos "pioneiros" e a expressão do 
prõprio lema do movimento renovador: educação como um direi 
to de todos, ou como dizia Anisio Teixeira, "educação nao e 
privi1egio". 

o texto da Constituição de 1934 vem de encontro a 
muitas das reivindicações dos representantes do movimento re 
novador, atribuindo ao Governo Central competência para "fi 

xar o plano nacional de educação compreensivo em todos os 
graus e ramos, comuns e especializados; a coordenar e fisca 
1izar a sua execuçao, em todo o territõrio do pais". (Art. 
150). Reconhece a educação como um direito de todos ao est~ 
belecer que o ensino primãrio deve ser "~nteg~al, g~atu~to e 
de 6~equênc~a ob~~gatô~~a, extenh~Vo aoh adultoh",recomenda~ 
do a tendência à gratuidade no ensino ulterior ao primãrio. 
No que tange ao ensino religioso, a Constituição de 1934, de 
clara em seu artigo 153: "O enh~no ~el~g~oho he~ã. de 6~equên 

37 Sobre a penetração da Escola Nova no Brasil, Ver: NAGLE, Jorge. A Edu 
ca.ç.ão na PJrÁ.m~ República. IN: op. cU., (Hiltória Geral da Civili-=­
zação Brasileira, tomo 111, vol.2), pp.282-87. 
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eia naeultativa, e mini~t~ado de aeo~do eom o~ p~inelpio~ da 

eonni~~ão ~eli9io~a manine~tada pelo~ pai~ ou ~e~pon~ávei~ e 
eon~titui~á matê~ia do~ ho~á~io~ na~ e~eola~ públiea~ p~im~ 

. d- .. 1 • •• • " 38 
~~a~, ~eeun a~~a~, p~oo~~~~ona~~ e no~ma~~ . 

Que nao se veja no fato de os dispositivos constit~ 
cionais de 1934 estabelecerem a obrigatoriedade e gratuidade 
do ensino primário, e imprimirem ao ensino religioso um cara 
ter facultativo, como o simples resultado da influência polI 
tica dos educadores escolanovistas, que se batiam pela uni­
versalidade do ensino e pela 1iberd~de de credo ou religião. 
Sem negar a importincia da ação dos "pioneiros" na elabora­
ção da Constituição de 34, devemos lembrar,primeiramente, que 
o prõprio Franc~sco Campos, que entre os anos de 1933 e 1935, 
ocupava o cargo de consultor-geral da Republica - tendo lan­
çado na qualidade de Ministro da Educação e Saude (1930-1932) 
as bases para a institucionalização da reforma do ensino me­
dio e superior -, afirmava-se tambem como um veemente adeE 
to dos metodos pedagógicos da Escola Nova. Criticando a na­
tureza retórica e ornamental da "educação tradicional", Cam 
pos reclamava uma Escola que ensinasse a pensar e inventars~ 
luções para os novos e complexos problemas surgidos com o 
advento da epoca moderna, criticando os metodos pedagógicos 
fundados em dogmas e receitas prontas. 

"A edueaç.ão do homem não ~e na~á jamai~ media!!;. 

te o ~i~tema de ~eeeptividade pa~~iva". ( ... ) "A ve~ 

dadei~a edueaç.ão eoneent~a o ~eu inte~e~~e ante~ ~o 

b~e o~ p~oee~~o~ de aquihiç.ão do que hob~e o objeto 

que ele~ têm em vihta , e hua p~ene~êneia tende nao 
pa~a a t~anhmihhão de holuç.õe~ já 6eita~, aeabadah 

e no~mulada~, mah pa~a ah di~eéõeh do ehpI~ito, p~~ 

eu~ando e~ia~, eom Oh elementoh eonhtitutivo~ do p~ 

blema ou da ~ituaç.ão de nato, a opo~tunidade e o in 

38 BRASIL. Co~tltuiç.ão de 16 de julho de 1934. IN: PAIVA, Vanilda Perei 
ra. op. eit.,p.124. ROMANELLI, Otaíza de 01iveira. op.eit.,p.142. 
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te~e~~e pelo inqué~ito, a inve~tigação e o t~abalho 
pe~~oa.l em vi~ta. da ~olução p~õp~ia e adequada e, ~e 
po~~1.vel, individual e nova.".39 

o c a r á t e r a t i vo, p r a g m á t i c o e i n o v a d o r de s se tipo de 
pedagogia, inscreve-se no quadro do pensamento politico de 
Campos, como um dos fato~es fundamentais para a instauração 
de um Estado Nacional moderno no Brasil. 

Sublinhan~o a estreita articulação entre economia e 
educação, Campos explicita um dos sentidos da "modernização" 
por ele pleiteada, ao justificar a necessidade deinstitucio 
nalização do ensino técnico e profissionalizante "pa~ticula~ 
mente num pa1.~ como o rio~~o que a~pi~a. um ~ãpido e exten~o 

de~envolvimento indu~t~ia.l", acabando por conceituar o termo 
Nação, da seguinte forma: "A Nação não é, com e6eito, apena~ 

o~dem ju~1.dica e mo~al, nunção de auto~idade e de Gove~no: e 
também e hoje, ante~ de tudo, uma u~ina e me~ca.do".40 

Há implicito nessa formulação uma identificação en 
tre os conceitos de Nação e aparelho de Estado,destacando-se 
o privilegiamento das atribuições de ordem técnica e econôm! 
ca do aparelho estatal. O ensino técnico e profissionaliza~ 
te apresenta-se, portanto, como importante requisito dos ob­
jetivos pedagógicos e produtivos do novo Leviatã,definido c~ 
mo uma "usina" e "mercado": lugar onde são fabricadas e leg.!. 
timadas as capacitações intelectuais demandadas pelo mercado, 
pelo modo de produção industrial. 

Lembremos as apreciações feitas nos capitulos prec! 
dentes, sobre a conceituação gramsciana de Esta~o, enquanto 

39 CAMPOS, Fran,c i sco. Educação e Cu.U:wta.. Ed. José 01 ymp i o, 1940, pp. 48-
50,125. IN: MEDEIROS, Jarbas. op. cit., p.21. 

40 CAMPOS, F. Pela. Civ~za.ção Min~. Belo Horizonte, 1930, pp.73-86. 
Idem, p.15. 
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instância de poder encarregada de racionalizar e disciplinar 
as esferas econômica e juridico-politica. Estado repressivo 
(instituição monopolizada por uma classe dominante); Estado 
ético-educador (órgão de direção moral e cultural de uma for 
maçao soci a 1 ). 

Estado moderno cujo poder multifacetado permite-lhe 
como que cristalizar as funções simultaneamente produtivas, 
educativas e repressivas desenvolvidas especifica e respectl 
vamente, por três instituições básicas do capitalismo: a fá­
brica, a escola e a prisão. 

Ao ser empossado como Ministro da Educação e Saude 
em 1930, Campos volta a enfatizar a relação educação-econ~ 

mia, afirmando: "Na in~t~uçao ~e~i indi~pen~ivel con~ide~a~, 

a 6im de que po~~amo~ atende~ a~ exi9ência~ do e~tado atual 
de civilizaçao e de cultu~a, que o B~a~il nao é apena~ um 

paZ~ de 'libe~ai~', ma~ também, e ~ob~etudo, um paZ~ de p~o­
duto~e~ " . 41 

Defendendo a necessidade de o ensino adequar-se aos 
padrões de uma civilização industrial, Campos aproveita para 
atacar os liberais, não sendo irrelevante o fato de este ter 
mo vir entre aspas. 

Campos responsabiliza o liberalismo pelo nosso lIatra 
SOIl e IIfraqueza ll frente aos IIpOVOS civilizados u

, designando 
as instituições democráticas como IIsuperstição ou obsessão p~ 
litica ll

, geradoras que são de um Estado "dividido" e IIdesar­
ticulado ll

• A tarefa de implantar um Estado Nacional "hege­
mônico", lIintegrado ll e "monolitico ll

, exigia a "modernização ll 

das instituições politicas e burocráticas, devendo-se imprl 
mir a administração um cunho técnico mais pronunciado. A ne 
cessidade de modernização do aparelho estatal segundo prin­
cipios ao mesmo tempo técnicos e autoritãrios - valendo assi 

41 CAMPOS, F. op. cU., (Educação), pp.117-8. Idem 
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nalar que a própria técnica ê um eficaz instrumento de domi­
nação e docilização - perpassa os textos e pronunciamentos de 
Campos, configurando-se como doutrina política nos períodos 
em que ele mais se destaca como homem publico: 1914-1930 e 
1930-1945. Jarbas Medeiros indica que, a despeito de a ideo 
logia política de Campos fixar-se mais nitidamente entre os 
anos de 1930-1945 - ideologia esta, centrada nas noções de 
modernização institucional, nacionalismo e autoritarismo 
jã pode-se antever o nucleo fundamental de suas idêias logo 
no inicio de sua carreira política. Em 1914, na qualidadede 
acadêmico de direito, ao afirmar ser função dos juristas 
- "langamente embebido~ na in~pinaç~o nacional" - adaptar os 
órgãos legais da Nação ã satisfação das necessidades democr~ 
ticas, Campos dã inicio a sua pregação autoritãria, dizendo~ 
"O 6utuno da democnacia depende do 6utuno da autonidade. Re 
pnimin o~ exce~~o~ da democnacia pelo de~envolvimento da au­
tonidade ~eni o papel polZtico de numeno~a~ genaç~e~" 42 

Esse ideal modernizador, nacionalista e autoritãrio 
terã desdobramentos bastante especificos quando da implanta­
ção do Estado-Novo (1937-1945), período em que se tornam mais 
explícitos e contundentes os objetivos pedagógicos e disci 
plinares do Leviatã tupiniquim, sendo Campos o escriba que 
redige a Constituição de 1937. 

Vale sublinhar que, se os imperativos de racionali­
dade e modernização funcionavam no pensamento político de Cam 
pos, como justificativas de sua defesa em prol da Escola No 
va e do desenvolvimento industrial, imperativos outros,de O! 
dem moral e espiritual, eram por ele invocados, objetivando 
a "recuperação dos valores perdidos", constituidos pela tri! 
dade: neligi~o, pitnia e 6amZlia. Caberia precisamente a ed~ 
cação, o papel de preservar tais valores, salvaguardando a N~ 
ção dos excessos do liberalismo e do perigo do comunismo. Ao 

42 CAMPOS, F. Antecipaçõ~ ã Re60nrna Polltica. Ed. José 01ympio, 1940. 
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elogiar os dispositivos da Carta de 34, relativos ao ensino 
religioso, Campos se contrapõe ao principio de laicidade pr~ 
conizado por vários educadores brasileiros e legitimado pela 
Constituição de 1891,43 ainda em vigor ate 1934: 

"Ao pa~~o que ~ob a bandei~a da dout~ina libe 

~al e em nome da libe~dade de eáted~a, e~a pe~miti­

do o en~ino da~ mai~ ext~avagante~ e de~tempe~ada~ 

teo~ia~ e ã~ e~cola~ ~e Ó~anqueavam toda~ a~ ~upe~! 

tiçõe~ eientZóiea~ e toda~ a~ eo~mogonia~, teodie~ 

e teologia~ ~aeionali~ta~, ~ob o ~;tulo ó~ udulento 
de eiêneia, óeeham-~e ã ~eligião a~ po~ta~ da~ e~eo 

la~, eomo ~e t~ata~~e de uma exp~e~~ão e~pú~ia da 
natu~eza humana". ( ... ). "Há t~ê~ laço~ que ~eunem 

o~ homen~ - a ~eligião, a Ó amZ'lia e a pát~ia. Mai~ 

do que ninguém o eomuni~mo ~abe di~~o. Ele eombate 
o~ t~ê~ ao~ me~mo tempo". ( ... ) "Onde ~ e ~ompem o~ 

vZneulo~ eomeça o ~eino da mo~te e nao da libe~da­
de".44 

Interpretando-se de forma redutora e simplista o te~ 
to acima, poderiamos nos contentar em apontar as "contradi­
ções" do pensamento politico de Campos, visto ele defender, 
simultaneamente, a inovação dos metodos pedagógicos e a pr~ 

servação de valores tidos como "arcaicos", quais sejam, a r! 
ligião, a familia e a pátria. Seguindo este raciocinio, ac~ 
bariamos taxando de "hipõcrita" e "oportunista" a ~nfase da 
da por Campos ã tais Instituições e definindo o seu discurso 
como uma mera "manobra escusa". Este tipo de análise, em 
seu zelo por detectar as "maldades" dos poderosos, mostr~ 

-se impotente para desvendar os aspectos do jogo belicoso 
dos discursos. E mesmo em casos onde pretende examinar de 

43 BRASIL. COn6.t.itLúç..ã.o de 24 de 6eveAwo de 1981, Mt. 72, paMg~. 6: 
"Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos". 

44 CAMPOS, F. op. eU., (Educação), pp. 153-4, 161. Idem. 
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uma perspectiva histórica a ideologia das camadas dominantes, 
corre o risco de a-historicizar todas .essas manifestações 
ideológicas - ou seja, este produzir e impor com o discurso 
as modalidades de dominação caracteristicas de cada epoca -, 
por identificar na fala e escritos dos poderosos a reitera­
çao infinita de mentiras eternas. 

Ao contrãrio de Pilatos, não desejamos lavar as maos 
e vendar os olhos para as inumeras crueldades praticadas pe­
los senhores com relação aqueles que deseja escravizar. Trã 
gica dialetica cujo importante instrumento de subjugação e o 
discurso - não o Verbo veramente criador, sopro de vida­
que a despeito de parecer encarnar o próprio "Espirito ll de 
toda a história, e ela mesma, esta tragedia, um tecido des­
continuo de textos e tecnicas, constitutivos de uma vontade 
de poder exercida de forma especifica em diferentes epocas e 
formações sociais. O carãter descontinuo da história politi 
ca do conhecimento, do saber e das tãticas de poder, não sig 
nifica que os campos discursivos - espaços de luta sejam 
algo absurdo ou caótico. 

Lembremos que o termo grego "Cao~", designa uma au­
sência de Ordem e não desordem, como comumente se utiliza,e~ 
quanto a Harmonia significa - notadamente para Herãclito - a 
junção serrada de forças antagônicas, a confluência de ten­
sões adversas, como a que existe entre o ar~o e a flecha. O 
sentido de doce apaziguamento que emprestamos atualmente a 

1 -. - d 1 - 45 1 pa avra Harmonia, provem da lnterpretaçao e P ata0. E e 
tentou instituir em Siracusa, uma republica que fosse gover­
nada por filósofos (amantes da sabedoria), deixando-nos como 
uma de suas obras bãsicas o texto A Repúbliea, onde expõe um 
conjunto de normas - relativas as formas de justiça, educa­
ção, hãbitos, divisão do trabalho, etc. - a serem observadas 
na organização de um Estado administrativo por sãbios e reg~ 
lado pela Razão. A forma linguistica utilizada em A Repú-

45 Ver: BEAUFRET, Jean. Vialogue avee HeideggeJr.. vol. I, Ph i 1 osoph i e 
Grecque, Ed. de Minuit, Paris, 1973, p.40. 
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bl~ca é a do diãlogo, o que lhe confere um tom didãtico e pe! 
suasivo. República estruturada segundo os principios da Fi­
losofia, da Politica e da Pedagogia: instância de saber, p~ 

der e adestramento. 

Retenha-se das apreciações que fizemos acima,prime~ 
ramente o fato de que, embora não seja possivel ã nenhuma ~n 
te~p~etação (de textos ou acontecimentos pOliticos e discur 
sivos), ser "neutra" ou destituida de normas morais, o ato 
radical de interpretar implica na recusa a todo e qualquer 
"moralismo" enquanto visão linear e a-histõrica dos valores 
de Bem e Mal. Outro ponto que devemos sublinhar, diz respe~ 
to as "contradições" que permeiam os discursos politicos ou 

ideológicos, tomados como elementos tãticos dos confrontos de 
força e lutas pelo poder. Importante destacar os diferen­

tes niveis de contradição existentes em um texto,e"itando-se 
identificar "contradição" com incoerencia, desordem ou sim­

ples arma maléfica utilizada para confundir o inimigo. Mesmo 
porque, o objetivo de confundir o inimigo na trama do jogo 
discursivo, constitui-se como um procedimento tãtico-estraté 
gico de que lançam mão tanto os "dominadores" como os "domi 
nados", visto integrarem os dois grupos o mesmo sistema de 

correlação de forças. 

Vale aqui repetir Foucault, quando diz que "podem 

eX~4t~~ d~4cu~404 d~6e~ente4 e me4mo cont~a~tã~~o4 d~o de 
uma me4ma e4t~a~êgia; podem, ao cont~ã~~o, c~~cula~, 4em mu­

da~ de 6o~ma ent~e e4t~atêgia4 opo4ta4",46 não implicando as 
contradições e o carãter polimorfo dos discursos proferidos 
de diferentes lugares de um espaço de luta, que inexista uma 
racionalidade e uma lógica nos aparelhos de poder (como Est! 
do, Escola, etc)' que enfeixam determinados discursos. Arti 
culando-se a vãrios campos de saber, as novas relações de po 
der - surgidas com a sociedade disciplinar -, fundamentam-se 
em técnicas, logo em uma modalidade histórica de racionalida 

de. 

46 FOUCAULT, M. op. cit., (História da Sexualidade), p.97. 
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Admitimos, portanto, existirem certas contradições 
internas nos discursos produzidos por Francisco Campos, ex­
pressas pelo fato de ele ancorar-se em critérios racionais, 
quando se trata de atingir determinados alvos como a reforma 
do sistema escolar e a promoção de um desenvolvimento indus 
trial em nosso país, passando, por outro lado, a defender o 
primado da fé e dos "valores eternos"como religião, pãtria e 
família, quando tem em mira defender a "unidade nacional" do 
perigo desagregador das tãticas discursivas manipuladas por 
diferentes blocos de inimigos: os liberais e os comunistas. 
Poderíamos, então, ser tentados a ver dois aspectos ant~qôni 
cos na doutrina de Campos: o "moderno", constituído pelo pri 
vilegiamento da técnica e planificação, idenfificando-se es­
ta tendência modernizadora com objet~vos de ~enovação e muda~ 
ça da sociedade; e o "tradicional", caracterizado pela ênfa­
se na necessidade de p~e~e~vação e manutenção dos valores e 
instituições capazes de garantir a ordem e normalidade so­
cial. 

Remetendo-nos, porem, aos trechos dos discursos de 
Campos que transcrevemos anteriormente, veremos que tais an­
tagonismos e contradições integram ora estratégias político­
discursivas opostas, ora a mesma estratégia, compondo todas 
elas uma harmonia (tensa) como a do arco e da lira, daí es­
sas contradições - entre idéias de mudança e manutenção de 
certos padrões de organização e comportamento - não poderem 
ser traduzidas como "incoerências". Há uma ordem e uma 15g! 
ca nos enunciados de todos os discursos e~ as de Campos não são uma 
excessão -. pois ate o sonho e a loucura têm a sua inteligib! 
lidade, como nos mostra a psicanãlise -, podendo-se mesmo di 
zer que a categoria central dos discursos de Campos é a de Or 
dem, ou antes, de Unidade. 

Ao preconizar a modernização dos aparelhos institu­
cionais, visando implantar no Brasil um Estado Nacional ba­
seado numa "administraçãoeficaz e competente", no fortaleci 
mento do Poder Central (executivo) e no "predomínio das pre~ 
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cupaçoes técnicas", Campos investe contra o Estado liberal, 
qualificando as instituições democráticas - como o voto dire 
to e secreto, o poder legislativo, a autonomia dos munlCl­
pios, etc - de ".6upeJr...6t.i..ção ou ob.6e.6.6ão poR..1.t.i..ca".47 Ora, a 
.6upeJr...6t.i..ção resulta da ignorância ou de um conhecimento tido 
como falso ou fantasioso, levando a atitudes de fanatismo ou 
a admissão de crendices,' sendo, portanto, o oposto da Jr..ac.i..o­

naR...i..dade técn.i..ca esposada por Campos. 

Campos articula o processo de modernização institu­
cional e de formação do Estado Nacional moderno com o "pJr..edE. 

m1.n.i..o da.6 pJr..eocupaçõe.6 técn.i..ca.6", caracterizando-se a prev~ 

lência da técnica pelo "6ecundo e.6p1.Jr...i..to de Jr..eaR...i..zaçõe.6 pJr..E:. 

t.i..ca.6 - encaJr..nada.6 na adm.i..n.i...6tJr..ação e6.i..caz e competente". O 
Estado liberal se definiria, inversamente, pelo ".i..n6ecundo 

e.6p1.Jr...i..to de oJr..namentação - encaJr..nado na poR..1.t.i..ca veJr..baR...i...6ta 
e e.6téJr...i..R.., 6oJr..maR...i...6ta e pueJr...i..R..", estando o "dJr..agão da .i..deoR..!!. 
g.i..a democJr..ã.t.i..ca" desde já relegado ao "mu.6eu de ant.i..gu.i..dade.6 

poR..1.t.i..ca.6", em virtude de suas instituições serem a 
- d " . - b - o-r·" 48 sao e uma .6upeJr...6t~çao ou o .6e.6.6ao po~~t~ca, ou 

falsas, ultrapassadas e delirantes concepções sobre 
ções de poder. 

expres­
seja, de 
as rela 

Parece-nos bastante ilustrativa a forma como Campos 
distingue a ação politica efetivada respectivamente no inte­
rior do Estado Nacional moderno e do Estado democrático-libe 
ral. No primeiro, a politica é desenvolvida sob a base de 
uma administração eficaz e competente. A competência admi­
nistrativa traduziria, portanto, a crescente inserção da ra 
cionalidade técnica nas áreas de decisão politica, inserção 
esta que seria indicativa do alto grau de desenvolvimento e 
avanço de uma sociedade. No Estado liberal verificar-se-ia 

47 As palavras colocadas entre aspas constituem fragmentos ou passagens 
do livro de Francisco Campos. Op.i..niõe.6 e Ve.bate.6, Belo Horizonte, Ed. 
Ariel, 1921, pp.95, 260, 284. IN: MEDEIROS, op. c.i..:t., pp.12-4. 

48 CAMPOS F. op. c.i..:t., (Opiniões), IN: MEDEIROS, Jarbas. op. c.i..:t., p.14. 
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exatamente o contrãrio, ou seja, a politica, em vez de ser o 
lugar de objetivação de um "e~pZ~i~o de ~ealizaç;e~ p~i~i­

ea~" - consubstanciando o pragmatismo o próprio espirito do 
capitalismo -, ela teria como fundamento o "e~pZ~i~o de o~n~ 
mentação", dai o seu papel "in6eeundo" ou imp~odu~ivo e o seu 
aspecto "pue~il", ou seja, ima~u~o, a~~a~ado. O Estado libe­
ral estaria assim marcado por duplo estigma: o da puerilida­
de e imaturidade~ visto ter se mostrado incapaz de tomar me 
didas prãticas eficazes; e o da senilidade e arcaismo,jã que 
o verbalismo e a superstição nao se coadunam com as exigên­
cias dos tempos modernos. 

Pode-se ver nessa contraposição entre Estado Nacio 
nal e Estado liberal, a expressão de um modelo de saber que 
coloca como polos antagônicos e excludentes, a Razão e a C~en 
ça, enquanto formas de pensamento e 1 inguagem: a primeira si~ 

nificando um conhecimento verdadeiro e, portanto, legitimo 
visto fundamentar-se nos preceitos lógicos de calculabilida­
de, pr~visibilidade e controle, caracteristicos da ciência e 
da tecnica; e a segunda, significando um conhecimento falso, 
logo ilegitimo, jã que resultante da opinião, do senso comum 
ou de emoção, expressões de ilogicidade e irracional idade. 

Dessa contraposição entre Razão e Crença, Campos p~ 

rece derivar outras formas de oposição e diferenciação: a Ra 
zão (identificada como conhecimento cientifico e tecnico) ins 
tituiria um Estado hegemônieo, in~eg~ado e monolZ~ieo, ao 
passo que a Crença (terreno da "~upe~~~ição" ou de uma com­
preensão afetiva dos acontecimentos reais, elaborada a par-
t · d t' t d . - . )49 .. d b lr e um sen lmen o e v~vene~a serVlrla e ase para um 
Estado dividido, de~a~tieulado e de~in~eg~ado. 

49 Ver: ALQUIE, Ferdinand. O Saber afetivo: lições de filosofia 2. IN: 
Jo~ Folha de Sã.oPaulo, 11 de julho de 1982, suplemento Folhetim, 
n~ 286, pp.10-1. 
Os termos hegemônico/integrado/monolítico e dividido/desarticulado/de 
sintegrado, são de Francisco Campos. (grifos nossos). -
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Como indicamos anteriormente, a constituição de uma 
teoria do Estado baseada em principios racionais, tem em P1a 
tão um de seus primeiros formu1adores, tratando-se aqui de 
uma razão de tipo filosófico, paradigma do saber da epoca. 
Importante atentar para o fato de que em sua obra Gõ~g~a~, 

Platão estabelece a triade Logo~, Nomo~ e Tax~~ - Razão, Le 
ga1idade, Ordem - como o' principio priemeiro tanto d~ mundo 
fisico como do mundo ~tico. A noção de Poder (~nstituido P! 
10 Rei-Filósofo) imp1icita no conceito platônico 'de Ordem -
Kosmos: organização regida pela Geometria, enquanto princi­
pio da reta proporção que faz com que "o ciu e a Te~~a e o~ 
deu~e~ e o~ homen~ ~e eon~e~vem jun~o~ po~ eomunhão e am~za­
de, po~ ~egula~~dade, ~empe~ança e ju~t~ça" _,50 torna exp1i 
cita a oposição entre Razão e Mito, evidenciada na famosa 
questão dos poetas com a Repub1ica. Segundo Platão, os poe­
tas deviam ser expulsos da Repub1ica por serem os geradores 
de formulações fabulosas, ficticias - anunciadores do Mito, 
expressão confusa e desordenada de pensamento -, capazes de 
minar os alicerces do Estado Platônico e subverter a Ordem 
R . 1 51 aClona . 

Sendo outros os tempos e outro o espaço cultural, 
Campos pretende extirpar do Estado Nacional - esp~cie de Re­
publica Moderna da Ordem T~cnica - as "~upe~~t~ç5e~" po1it! 
cas engendradas por um novo tipo de fabu1ador: o liberal. 

Quando defende o ensino da Religião nas Escolas, 
Campos tem como objetivo garantir de uma outra perspectiva a 
própria un~dade nae~onal. O procedimento tãtico-estrat~gico 
de seu discurso tem agora como alvo não somente o liberalis­
mo - que para ele apresenta sintomas de caduquice histórica, 
dai merecer figurar num "mu~eu de an~~gu~dade~ polZt~ea~" -, 
mas principalmente o comunismo - novo tipo de "d~agão", ide~ 

10gia nascente cujo viço ameaça mais fortemente - trata~ 

do-se, portanto, de uma guerra de duas frentes. A Religião, 

50 PLATAo. GÕ~~. p.506 IN: CASSIRER, Ernst. O Mito do E6tado. Rio de 
Janeiro, Zahar, 1976, p.82. 

51 Ver: PLATAo. A Repúb~ea. são Paulo, Hemus, pp.64-5. 
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a Familia e a Pitria, constituem os "t~ih g~andeh laçoh que 
~eúnem Oh homenh", agrupando-os e integrando-os numa comuni­
dade de pensamento e interêsses. Campos demarca as funções 
especificas da Razão e da Religião na tarefa de unificar e 
integrar as diferenças e conflitos sociais. Lembremos que 
os próprios termos latinos ~eliga~e-~eligatio (de onde se ori 
gina a palavra ~eligião), significam a ação de ligar,de atar, 
de religar. Ato de fun9ação de um eo~puh mistico e politi­
co. 

A racionalidade técnica invocada por Campos, permi­
tiria a implantação de um aparelho de Estado no qual o poder 
estaria concentrado nas mãos do Executivo, coincidindo assim 
racionalidade com Razão de Estado ou Poder Central, composto 
pelo governo e administração. O importante efeito politico 
desse tipo de Estado planificado técnica e racionalmente, e 
o de ele funcionar como o principal mecanismo encarregado de 
instituir e manter uma unidade naeional. 52 

52 Defendendo o fortalecimento do Poder Central, Campos investe contra a 
autonomia dos municípios e preconiza a adoção do sistema de prefeitos 
nomeados, argumentando que o município encontra-se de tal forma inse­
rido no Estado e na União que torna-se inadmissível a sua autonomia, 
combatendo também a autonomia dos estados-membros que garante a preva 
lência dos interesses regionalistas sobre os interesses maiores da Na 
ção, servindo a multiplicação das autoridades políticas locais para o 
estabelecimento de separações, ódios e desconfianças. Um outroalvode 
ataque são os parlamentos, que encarnariam concepções políticas obso­
letas, devendo caber ao Poder Executivo a iniciativa e monopólio da 
legislação. Ver: MEDEIROS, Jarbas, op. cit., pp.12-3. Lembremosquepa 
ra Weber a nomeação de um funcionário por uma autoridade superior,pr~ 
supõe, dentro de uma estrutura burocrática moderna, que ele deve sua 
posição a uma influência "de cima" - ao contrário dos cargos ocupados 
por eleição, resultando do fato de um funcionário ser nomeado,que ele 
funcione normalmente de modo mais preciso do ponto de vista técnico, 
já que os aspectos funcionais e as qualificações gerais são os, fato­
res determinantes de sua seleção e sua carreira. A possibilidade do 
funcionário no meado ser dotado de maior competência administrativa 
articula-se com a própria característica da burocracia, fIque o6~eee 
acima de tudo, a pOhhibilidade ótima de eoloe~-he em p~ea o p~n­
c1pio de upeeiaUza.ção dM 6Wlç.Õe.ó adminih.tJz.ativM, de aeo~do eom c.o~ 
hid~çõu exc.lu6ivamenle objruvM". Weber destaca ainda, que a im­
plantação de uma estrutura burocrática relaciona-se estreitamente com 
a concentração dos meios materiais de administração nas mãos do·senhor, 
como ocorre no exército do moderno Estado militar. Cf. WEBER,Max. op. 
cit., pp.234, 250, 257. 
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Campos desenvolve a sua crítica a liberdade de cád~ 

tra propugnada pelos educadores liberais, apontando a especi 
ficidade e complementariedade existentes entre ciência e re 
ligião, quando se refere as "~upe~~tlç5e~ elent161ea~" e as 
"teo.e.ogla~ ~aelona.e.l~ta~" que são transmitidas nas escolas 
leigas ou neutras. Ele defende, portanto, o caráter racional 
do saber científico e o 'caráter espiritual do saber religio­
so, operando uma delimitação de funções para cada um dos re 
feridos campos de saber. Campos articula a funcionalidade es­
pecífica da ciência e da religião a determinadas formas de 
verdade: note-se que as concepções científicas por ele desi~ 
nadas como "6~audu.e.enta~", são aquelas que ancorando-se em 
superstições, utilizam-se indevidamente do rótulo de "úê.nela" 

de forma a excluir a religião do ensino escolar. 

A Religião não constitui-se como o polo antagônico 
da Ciência, mas pelo contrário, em seu par complementar, vi~ 

to a educação não poder prescindir dos valores morais e espi 
rituais, que têm a finalidade de integrar os hábitos e atitu 
des num eo~pu~ ético-disciplinar. 

o aspecto ideológico e tático da relação estabeleci 
da por Campos, entre moral e religião, já encontra-se expli 
citado numa entrevista que ele concede em 1925, na qualidade 
de deputado federal pelo estado de Minas. Referindo-se ao 
tópico da mensagem presidencial de maio de 1925 - onde o Pre 
sidente Artur Bernardes alude a necessidade de se levar em 
conta, na execução da reforma constitucional, o papel da edu 
caça0 moral e cívica -, Campos faz as considerações seguin­
tes: 

"Ce~tamente a edueação mo~a.e. e elvlea podem eon 

eo~~e~ pa~a a 6o~mação e o ehe.e.a~eelmento da eonh­

elê.nela naelonal. Mah qualh o~ 6undamentoh dUha ed~ 
eação mo~al, no melo da ana~qula de dout~lnah eon­

tempo~âneah e na deho~lentação ge~al dah lntellgê.n-
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e~a~, ~em ponto~ de m~~a ou de ~eóe~êne~a po~ que 

o~~enta~-~e ou d~~~g~~-~e? Só a ~el~g~ão pode oó e-
~eee~ ao e~pZ~~to ponto~ de apo~o, mot~vo~ e qua~o~ 

de ação mo~al ~egulada e eó~e~ente. A edueação mo­
~al não ~ ma~~ do que um ~ubp~oduto da edueação ~e 

l~g~o~a". ( ... ) "Uma Con~t~tu~ção que ~e óez em no­

me do povo, de um povo óe~vo~o~amente eatõl~eo, po~ 

uma homenagem a me~a.e~êne~a da ~poea em que ~e ela 

bo~ou, óaz que~tão de p~oóe~~a~ e o~tenta~ o ~eu 

agno~t~e~~mo, e, o que ê ma~~, de ~gno~a~ o~ d~~e~­

to~ da nação b~a~~le~~a a ~ua ó~".53 

Embora Campos admita que a educação moral e civica 
podem contribuir para óo~ma~ e exela~~ee~ a "eon~e~êne~a na­
e~onal", é na religião que ele vê ancorar-se a própria mo­
ral. No trecho da entrevista acima citado, encontra-se indi 
cado duas funções básicas da religião, quais sejam: 1) "o~en­
ta~" e "d~~~g~~" as ~ntel~gêne~a~, fornecendo-lhes ponto~ de 
~eóe~êne~a em meio a conturbação provocada pela "ana~qu~a de 
dout~~na~ eontempo~anea~". 2) "~egula~" de forma "eó~e~ente" 

o comportamento, propiciando ao espirito um certo numero de 
mot~vo~, ponto~ de apoio e quad~o~ de açao. 

Configurando-se a religião como modalidade elemen­
tar de orientação e direção da inteligência e como forma de 
regulação bãsica do espirito com vista ã execução de atos 
que estejam de acordo com determinados preceitos éticos, ve­
mos ai delinear-se a sua triplice dimensão: lógica, psicol~ 

gica e moral. 

Lógica, em virtude de a religião nao reduzir-se pa- , 
ra Campos numa mera expressão de fé - dai ela distinguir-se 
das "~upe~~t~ç~e~" -, funci~nando também como ponto(s) de r! 
ferência(s) ã inteligência. Interpretando-se esta definição 

53 Francisco Campos, entrevista concedida ao jornal "A Nolie", do Rio de 
Janeiro, IN: U~, 28 de maio de 1925 - A Reforma da Constituição.p. 
5. Cf. MADUREIRA, J.M. op. eU., (A liberdade dos Tndios e a Compa­
nhia de Jesus), vol.l, pp.490-9l; MEDEIROS, Jarbas. op.eU.,pp.41-2. 
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a luz da teoria durkheimniana das formas religiosas t temos 
que a religião - enquanto sistema classificação que hierar­
quiza e divide as coisas e os homens em duas classes antagô­
nicas t como bons/maus t puros/impuros t etc - serve como ponto 
de referência para a inteligênciatna medida que ela inculca 
nos individuos certos esquemas de pensamentot que têm a fina 
lidade de organizar e selecionar um determinado repertório 
de s.ignificados que dão sentido as práticas de um grupo e pe.!: 
mitem a comunicação entre os seus membros t alem de reunir num 
"todo un..i..6..i..cado" a diversidade das regras e significados,po~ 
sibilitando que as divisões internas por que passam os dife­
rentes grupos sociais t sejam recuperadas numa "~..i..tuaçio de 
equ..i..fZb~..i..o".54 Constituindo-se como uma das modalidades de 
hierarquização lóg1ca do mundo e como um mecanismo de equili 
bração das diferenças e conflitos t a religião seria um ins­
trumento de instauração da Ordem; um antidoto contra a "ana~ 
qu..i..a" resultante da multiplicidade confusa e desordenada de 
doutrinas; o veiculo fundamental para a implantação de um 
consenso lógico. 

Campos indica-nos a dimensão simultaneamente psic~ 

lógica e moral da religião t quando afirma que somente ela p~ 
de oferecer ao espirito "ponto~ de apo..i..o", "mot..i..vo~" e "qua­

d~o~ de açio mo~af ~egufada e e6..i..c..i..ente". Lembremos primeir~ 

mente que, o termo grego "p~..i..quê" de onde deriva a palavra 
psicológico, designa a alma. Ora, o objeto central de toda 
religião e a alma e para atingi-la de forma "e6..i..c..i..ente", ou 
seja, para produzir o efeito desejado (que e o aprimoramen­
to e purificação do espirito) os sistemas religiosos poem em 
funcionamento uma serie de mecanismos que atuam sobre o cor­
po de forma a motivar ou fazer emergir certas emoções ou sen 

54 Ver: BOURDIEU, Pierre. op. c..i...t., (A Economia das Trocas Simbõlicas), 
. introdução de Sérgio Miceli, pp. XV-XVI; 30-42. Bourdieu refere-se 

principalmente as colocações contidas em "FO~M deme~u da v..i..da 
~wg..i..o~a", da autoria de Durkheim. Nesta obra Durkheim enuncia a fun 
ção de ..i..n.teg~çio fõg..i..ca e ~oc..i..af dos sistemas de representação cole7 
tiva e, em particular, das "60~M de CR.lLM..i..6..i..caçio" rel igiosas. 

, 
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timentos, como a inspiração e o êxtase místicos. O próprio 
sentido da categoria "mo~al" refere-se a um determinado pa­
drão de usos e costumes legitimado por uma sociedade, consti 
tuindo-se, portanto, a educação moral na transmissão de um 
~i~tema de hábito~ que tem a função de organizar e impor um 
feixe de normas capazes de produzir os comportamentos e as 
atitudes. Definindo-se a moral como um sistema de hábitos, 
ou seja, como o conjunto de preceitos que integram esquemas 
de respostas introjetados mecanicamente e tornados "habi­

tuai~" pela força coercitiva e persuasiva do uso e da tradi 
ção, podemos concluir da existência de um estreito liame en 
tre a esfera do psicológico e do etico ou moral. Dessa for­
ma as pu1sões e desejos humanos, não podem ser explicados ap~ 
nas pela singularidade psicológica de um indivíduo ou pelo 
caráter universal e inato do aparato instintivo e emocional 
que e específico dessa especie animal - o homo ~apien~. O a~ 
pecto simultaneamente singular e universal da psicologia hu­
mana resulta, portanto, de um processo de "mo~alizaç.ão", ou 
seja, de regulação das condutas. 

De acordo com os enunciados do discurso de Campos 
ora em análise, podemos constatar que a religião figura como 
o instrumento mais eficaz para a constituição de uma comuni­
dade etnico-cultural, tendo em"vista que na formação de uma 
"con~ciê.ncia nacional" torna-se imprescindível o concurso da 
educação religiosa, definindo-se a educação moral como um 
"~ubp~oduto da ~eligião", ou seja, como um derivado da unida 
de básica de produção de todos os ideais e ações morais, que 
e precisamente a Religião. 

Ora, a eficácia simbólica e prática dos sistemas r~ 
ligiosos resulta do fato de que os valores morais que lhe i~ 

tegram, alem de serem afirmados como a própria representação 
dos desígnios divinos - espelhando assim as exigências de uma 
Vontade Superior, eterna -, configuram tambem a tradição de 
um povo, ou seja, o patrimônio comum capaz de reunir os dife 
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rentes grupos e classes sociais numa unidade po1itico-cu1t~ 

ra1: a Nação. 

Observe-se ainda que o catolicismo e afirmado por 
Campos como o paradigma da religiosidade brasileira, funda­
mento básico de nossa consciência nacional, caracterizando-nos 
como "um povo 6e~vo~o~amente cat6iico". Ao criticar a 1aic! 
dade do ensino escolar prescrita pela ,Constituição de 1891 e 
que vigorará ate 1934, Campos faz apelo aos "di~eito~ da na­

çio b~a~iiei~a a ~ua 6~", ou melhor, ao seu catolicismo, já 

que não faz referências as diversas ramificações do credo pro 
testante (presbiterianos, luteranos, etc) e as seitas de ori 
gem afro (como a umbanda, o candomblé, etc) adotadas por am­
plos segmentos da população brasileira. 

Concluindo o nosso comentário sobre a dimensão poli 
tica da articulação operada por Campos entre os termos "con~ 

ciê.ncia nacio nai" e "educaçio ~eii9io~a", "mo~ai" e "cZvica" , 
vimos que a inculcação do próprio conceito de Nação no apar~ 

to psicológico daqueles que integram uma comunidade sócio-cul , 
tural, deve desenvolver-se sobre a base do trinômio Reli-
gião/Civismo/Moral. Vale indicar que três categorias bási­
cas parecem informar cada uma das vertentes desse trinômio, 
quais sejam: Deus, pátria e Familia. 

O fato de a definição de prática educativa expressa 
em um dos discursos de Campos, remeter-nos as noções de Deus/ 
Pátria/Fami1ia, não e suficiente para que possamos estabele­
cer a posição po1itica na qual inscreve-se o seu locutor. 

E i s to e m v i r t u d e das r e f e r i das c a te g o r i a s c i r cu 1 a -
rem com frequência no interior de diferentes blocos discursi 
vos, se n d o e n u n c i a das d e f o r m a a f i rm a t i v a, ta n to p o r s e t o r e s 
denominados de extrema direita, de tendência autoritária (lem 
brando-se a evocaçao de Deus/pãtria/Familia como palavras de 
ordem dos movimentos fascistas e conservadores, bem como o 
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fato de os governantes ditatoriais reiterarem a afirmação de 
que representam a vontade de Deus, colocando-se em defesa da 
pátria e da família}, como por aqueles situados numa posição 
diametralmente oposta, os chamados setores esquerdistas de 
tendência libertária ou pertencentes aos grupos catõlicos. 
Poder-se-ia exemplificar este segundo posicionamento, pelo 
comportamento político que vem assumindo a ala progressista 
da Igreja na America Latina e particularmente no Brasil, que 
na defesa de sua "opção peto.6 oPIL..i.m..i.do.6" tem sido levada a 
opor-se a certas medidas decretadas ou le9itimadas pelo Est~ 
do - como a questão da posse da terra -, sendo os seus inte­
grantes definidos por figuras do governo e do clero tradici~ 
nal, como inimigos da pátria e da Igreja, visto estabelece­
rem uma outra modalidade de articulação entre os conceitos 
de Deus/Pátria/Família e a prática pastoral e política a ser 
implementada pelo clero. 

A sob s e r v a ç õ e s a c i ma têm a f i na 1 i da d e d e c hama r a ten 
çao para dois aspectos: l} a insuficiência de uma taxinomia 
política de tipo dicotômico, que divide as diversas forças 
envolvidas num confronto de acordo com o princípio de locali 
zação fixa e binária: direita/esquerda. 55 2) o caráter poli~ 
sêmico das palavras, ou seja, os variados sentidos que pode 

55 Este tipo de classificação política voltada para uma distribuição to 
pográfica de tipo dual, teve origem durante a institucionalização da 
Revolução Francesa. Nos períodos de formação da Assembléia Constituin 
te e da Câmara do Terceiro Estado (definindo o termo "feJtceÁJw E.6ta.::: 
do" todas as classes sociais destituídas de direitos políticos pelo 
regime absolutista, como os burgueses, camponeses e plebleus, que com 
preendiam artesãos, pequenos comerciantes, etc), a diferenciação ideo 
lógica de seus membros fazia-se expressar inicialmente pelo fato de 
os partidários da Revolução assentarem-se a esquerda da cadeira presi 
dencial - que ocupava o centro da sala -, enquanto o~ adversários das 
medidas revolucionárias ficavam a sua direita e congregavam elementos 
da nobreza e do alto clero. Ver: MANFRED, A. A GlLande RevoR..ução FILan 
Ce..6a. são Paulo, Fulgor, 1966. Referindo-se a origem da utilizaçãõ 
dos termos direita/esquerda para designar diferentes posições ideoló­
g i cas, diz o autor: "8.6a..6 pa.R..a.VILa..6 ac.Lima.ILa.Jta.m-.6e tíi.o bem no voc.a.bu­
R.áJúo po.e.:Lt1.co, que a.:t.ê hoje, têm ne..6.6e :t.eJtILeno U.60 COMente" .op.c.-U., 
p.79. ( preciso, entretanto, transgredir tão pesada tradição e admi­
tir que o vocabulário político atual há que sincronizar-se com as mu­
danças históricas e sociais ocorridas após a Revolução Francesa. 
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assumir uma palavra ou um determinado agrupamento léxico - c~ 

mo Deus/pãtria/Familia - dependendo da posição que ocupa no 
contexto de uma dada proposição. 

Este estatuto de polissemia da palavra significa que 
a sua utilização pode conotar esquemas ideológicos opostos, 
pois não são as palavras'mas a sua "tz.e.patz.:t..i.ção" no texto (r! 
lativas a estrutura sintãtica e as articulações semânticas), 
que implica num modelo ideológico subjacente. 56 

E é precisamente no discurso politico que a tessit~ 
r~ polissêmica das palavras atinge niveis bastante elevados, 
tendo em vista o seu carãter eminentemente polêmico. 

Pote.mo~ - que no idioma grego significa combate - e 
o elemento base que propulsiona a produção dos discursos es­
pecificamente politicos: a ênfase retórica e a ambiguidade do 
vocabulãrio empregado cumprem ai a função de deslocamento tã 
tico e manobra estratégica, constituindo-se este tipo de di~ 

curso muito mais como uma forma de polemizar do que de refle 
tir e problematizar. 57 

56 Ver: ROBIN, Regine. H~:tôtz...[a e. L..i.nguIh:t..i.ca, são Paulo, Cultrix,1977, 
pp.47-8. 

57 Atentamos para o fato de o discurso político conferir ã injúria um lu 
gar especial, constituindo-se a mesma na forma de polemização caracte 
rística dos jogos de poder. Enquanto procedimento tático e retórico~ 
a injúria culmina com a reformulação do discurso do adversário, segun 
do o princípio de negação da negação. Exemplifiquemos. A proposiçãO 
".60mM ~o~:áL6 e. o~ a.utên:Ueo~ opo~..[:totz.u do ~~:tema", profer i da 
pelo porta-voz de um determinado partido ou grupo político é respondi 
da pelos seus adversários com uma negação: "voeu não ~ã.o ~oc..i.a.Li..h:t.a..6, 
mM ~..[m tz.e.6otz.m~:áL6, opotz.:tun.i2l:áL6 e. :ttz.a..[dotz.u da ~oc<.e.dade.". O I ocu­
tor que emitiu a primeira mensagem, reassume a injúria e faz com que 
e-:;ta recaia sobre os seus opositores, reafirmando a sua proposição ini 
c i a I: "V..i.zem que. nô.6 ~omM tz.e.6o/z.rrÚ...6:áL6, opotz.:tun.i2l:áL6 e. :ttz.a..[dotz.u--; 
quando :todo~ ~a.bem que. aque.lu que. no~ ae~a.m e. que. me.tz.e.eem :t.túh de.6..i. 
n..[ÇÕU. A no~~a. luta pe.lo~ d..[tz.ú:to~ do povo demoM:tJta. que. ~omo~ ve.tz.oo 
de...i.tz.o~ ~o~:áL6". Sobre este assunto Ver: HARCELLESI,J.B. Elements 
pour une analyse contrastive du discours politique. Re.vue. Langage., n~ 
23, p.46. IN: ROBIN, Regine. op. W., p.50. 
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Daí dever-se evitar o simplismo das interpretações 
que, a título de desvelarem a dimensão histõrica e social da 
linguagem, procuram deduzir diretamente a configuração polí­
tica de um discurso a partir das palavras nele utilizadas,c~ 
mo e o caso da Lexicologia. Este tipo de análise pressupoe 
um isomorfismo entre grupos sociopolíticos (classe social e 
posição ideolõgica) e olexico, definindo-se assim cada gru­
po pelo uso específico que faria de certas palavras. A que~ 
tão da articulação entre linguagem, estrutura sõcio-econômi 
ca e processo histõrico e resolvida atraves de procedimentos 

I 

de unificação: 1) anula-se a especificidade da Linguística, 
assimilando-a ao objeto da histõria social. 2) reduz-se toda 
a complexidade do fenômeno da linguagem ao seu aspecto voca­
bular alem de apagar-s~ a autonomia relativa do nível discu! 
sivo, já que as diversas modalidades de enunciação são vis­
tas como um efeito de duplicação direta e transparente da pr~ 
tica política. Fieis ao preceito de que a quantificação e o 
caminho mais seguro para atingir-se a verdade, as análises 
lexicolõgicas fazem uso de tecnicas estatísticas para proce~ 
sarem o exame da dimensão ideolõgica dos discursos, tomando 
a palavra como índice de comportamento político. Análises f~ 
toriais das correspondências entre unidades lexicas; redu­
ções frequenciais ou tabelas de frequência que indicam as p~ 
lavras mais utilizadas num determinado discurso, etc são al­
guns dos expedientes metodolõgicos adotados. O fato de tomar 
-se a palavra como via de acesso ao social e aí entendido num 
sentido esquemático, visto o vocabulário funcionar como uma 
especie de etiqueta fixada sobre cada grupo político e espe­
lhado cada etiqueta (em virtude da estrita correspondênciae~ 
tre vocabulário/comportamento político) uma forma de lingu~ 

... - d d· - 58 gem unlvoca, uma visao de mundo isenta e contra lçoes. 

Definindo-se cada posição política por uma especie 
de mesmice vocabular e encerrando-se determinado locutor nas 

58 Cf. Idem, pp.47-8. 
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malhas de uma estrutura lexica rígida, podemos chegar a con­
clusões bastante falseadoras, como por exemplo: tomar a rep~ 
tição do termo "paz" em um dado discurso como o atestado de 
um comportamento político de orientação pacifista e democrá­
tica ... 

Esta ênfase no lexico tem como consequência o vela­
mentQ de dois outros importantes níveis de formalização in­
terna da linguagem, quais sejam, a sintaxe e a semântica,que 
configuram respectivamente: 1) um conjunto explícito de re-
gras para a construção de termos numa linguagem, denotando 
tais regras um padrão de ordenação "conne.ta" das palavras n~ 
ma frase ou enunciado discursivo. 2) um feixe de significa­
dos ou componentes ~o sentido de uma linguagem, pressupondo 
a significação de cada termo uma relação com os demais ter­
mos que figuram num texto ou discurso. 

A estrita correspondência estabelecida pelas análi­
ses lexicológicas, entre as palavras e o comportamento polí­
tico de um determinado locutor, expressa por seu turno,o ap! 
gamento de toda uma multiplicidade de práticas sociais que 
remetem as próprias condições de produção do discurso. Estas 
condições não devem, entretanto, ser entendidas como simples 
"conte.xto", "cincun.ótância.ó" ou "6atone..6" que se exerceriam 
como coações "e.xte.nna.ó" ao discurso: as condições de produ­
ção do discurso constituem a própria arquitetura linguíst~ 

ca, tomada como uma prãtica que encontra-se sempre referen­
ciada a uma rede de aparelhos institucionais (como fãbrica, 
prisão, escola e hospital) e a regulações historicamente de­
terminadas. Tais regulações estabelecem os limites do que 
deve ser falado no discurso (seu objeto ou tema); a quem com 
pete falar (o locutor, enquanto indivíduo pertencente a uma 
cl~sse social que tem acesso a este tipo de discurso); qual 
a forma institucionalizada de falar, ou seja, o estilo indi­
cado para cada modalidade de enunciação; e finalmente, para 

, 
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quem e dirigido o discurso, ou seja, qual o seu destinatãrio 
ou receptor. 59 

Indiquemos sumariamente as condições de produção do 
discurso veiculado por Campos em trecho de uma entrevista ci 
tado anteriormente. Devemos atentar primeiramente para o fa 
to de este seu discurso ter como objeto ou tema central, os 
principios que deviam nortear a nova Constituição brasilei­
ra. 

Ora, a Constituição define-se, precisamente, como 
"a lei 6undamental e ~up~ema do E~tado, que contim a~ no~ma~ 

~elativa~ a 6o~mação do~ podê~e~ público~, 6o~ma de gove~no, 
di~t~ibuição da~ competência~ e deve-~e~ do~. cidadão~". 60 

Campos critica o agnosticismo da Carta Constitucio 
na1 de 1889, justamente em virtude dela não ter levado em con 
ta o fato de sermos um "povo 6e~vo~o~amente católico". Ele 
reclama a necessidade de este fervor catõ1ico encontrar-se 
consubstanciado na Constituição, enquanto texto que aprese~ 

ta-se como a voz de uma Lei que fala "em nome do povo", de­
vendo, portanto, este documento legal, respeitar "o~ di~ei­

to~ da nação b~a~ilei~a a ~ua 6i" e assim espelhar o nosso 
sentimento de religiosidade. Muito antes de Campos, Ruy Bar 
bosa jã fizera veementes criticas ao carãter "po~itivi~ta, 

ateu e indi6e~enti~ta" que a Constituição de 1891 quiz impor 
a "Zndole b~ahilei~a". Segundo Ruy, "uma Con~tituição i,po~ 

a~~im dize~, a miniatu~a polZtica da 6i~ionomia de uma nacio 

nalidade. Quando não ~eja po~ um 6alho tehtemunho ~olenemen 
te levantado ao povo, a que he dehtina, tem de lhe e~boça~em 
g~andeh t~açoh, o ~entimento ge~al".6l 

59 Ver: FOUCAULT, Michel. op. cit., (Arqueologia), pp.60-63. Resposta a 
uma questão. IN: Rev~ta Tempo ~il~o, n? 28, jan./mar. 1972, pp. 

60 66-7. 
Ver: HOLLANDA FERREIRA, Aurélio Buarque de. op. cit., (Novo Dicionã-

61 rio da Língua Portuguesa). 
Ver: CARONE, Edgard. op. cit., (A Segunda Repúbl ica), p.200. 



'. 
358 

, Tanto em Campos como em Ruy Barbosa)a Constituição 
e tomada como um texto que deve retratar "6.ie..i.me.nte." as idio~ 

sincrasias de um povo (como se um retrato ou uma fotografia 
não fossem instrumentos de registro que captam, reinventam e 
reproduzem uma dada "~e.a.i..idade.", a partir de certos ângulos 
ou níveis de focalização ... ); miniatura detalhada capaz de 
espelhar os multiplos traços e linhas dessa entidade políti­
ca denominada "nac.iona.i..idade."; esp~cie de cõpia verdadeira 
(sic) da alma de um povo; partitura que resume e condensa t~ 
da a variada gama de tonalidades e timbres que expressam os 
sentimentos básicos de uma raça ou dos cidadãos de país; do­
cumento que integra e totaliza mil caras e bocas num unico 
perfil. 

Outros aspectos referentes as condições de produção 
do discurso de Campos ainda em questão, dizem respeito ao mo 
mento histõrico em que o mesmo foi emitido; a prõpria posi­
ção política que então ocupava o seu locutor e ao canal por 
este utilizado para veicular a sua mensagem. 

O pronunciamento feito por Campos em 1925 - e que 
tem como tema os preceitos norteadores da prática educativa 
a serem incorporados pela nova Constituição -, apresenta-se 
como uma esp~cie de resposta ao discurso proferido em maio 
do mesmo ano, pelo Presidente Artur Bernardes, no qual ele 
fala da necessidade de efetivar-se a reforma constitucional, 
levando em consideração o papel da educação moral e cívica. 
Embora concorde a princípio com a posição assumida pelo en­
tão chefe de governo. quanto a função da educação moral e ci 
vica no esclarecimento da consciência nacional, Campos apon­
ta a insuficiência da ~tica'e do civismo, caso não tenham c~ 
mo respaldo uma educação religiosa. Dessa forma, sem opor-se 
a totalidade dos enunciados emitidos no discurso presiden-
cia1, Campos faz algumas correções ao mesmo: introduz, num 
tom enfático, uma categoria que não figura na mensagem de 
Bernardes, qual seja, a Religião; indica que silenciamento 
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ou negaça o do papel regulador do ensino religioso, podem aca! 
retar perigosas consequências para a ordem social; demonstra 
que somente sobre a base dos valores religiosos, a educação 
moral e cívica pode servir como suporte de uma verdadeira cons 
ciência nacional; acusa a Constituição de 1891 de negar "o~ 

di~eito~ da naçio b~a~ilei~a a ~ua di", ostentando em seus 
dispositivos uma posição agnóstica que não se coaduna com o 
fato de sermos "um PC?Uc.o óe~vo~o~amente c.atõlic.o"; assinala 
que a legitimação do agnosticismo no texto constitucional ,e~ 
pressa a uma atitude de reverenciamento com a "meia c.i~nc.ia 

da ipoc.a", no caso, o positivismo, que influir mercantemente 
na configuração política de nossas instituições repub1ica­
nas. 62 

Observa-se, portanto, que o discurso de Campos nao 
visa unicamente "~e~ponde~" ou "c.o~~i9i~" a mensagem do Pre­
sidente Bernardes, mas funciona tambem como um diã10go beli­
coso como o passado, como uma modalidade de ataque às conce~ 
ções jurídicas e educacionais vigentes no Brasil durante o 
seculo XIX e que ainda persistiam em inícios do seculo atua1. 
E ao criticar certas expressões de saber do passado, Campos 
visa demonstrar que o tempo presente reclama novas formas de 
verdade. 

O fato de Campos exercer o cargo de deputado fede­
ral pela bancada de Minas, nos idos de 1925, deve ser tomado 
como um outro elemento que integra as condições de produção 

62 Além do positivismo, que teve aqui como os seus principais represen-
tantes, as figuras de Miguel Lemos, Teixeira Mendes e Benjamin Cons­
tant, outras correntes filosóficas européias exerceram significativa 
influência no pensamento brasileiro do século XIX, dentre ás quais 
destacam-se: o materialismo e o monismo de Harckel, Buchner e Vogt; o 
evolucionismo de Darwin e Spencer, e o ecletismo espiritualista de 
Victor Cousin. Sobre o assunto, Ver: CRUZ COSTA, João. O Pensamento 
Brasileiro sob o Império. IN: H~tõnia G~ da Civilizaçi0 B~)ilei­
~ - O ~il Mon~uic.o. Tomo I I, 3~ vol., Difel, 1976, pp.323-42. 
Especificamente sobre o g~~mo e o espiritualismo eclético que 
tanto marcaram a Faculdade de Direito do Recife e a obra de Tobias 
Barreto, Ver: PAIM, Antonio. A Filo~odia da E6c.ola do Rec.ióe, Saga, 
Rio de Janeiro, 1966. 



360 

do seu discurso sobre alguns dos principios que deveriam fu~ 
damentar a reforma constitucional. Na qualidade de deputado 
e pertencendo, portanto, ao poder legislativo, ele ocupa uma 
posição politica que lhe confere direito e competência para 
intervir na formulação ou decretação de normas ou dispositi­
vos legais. 

Sublinhemos por ultimo que o referido discurso, on­
de Campos expõe algumas de suas idéias acerca de reforma cons 
titucional, tem a sua transmissão efetuada através de um vei 

I 

culo de comunicação especifico, qual seja, o jornal "A Noi-

te" do Rio de Janeiro. Sabendo-se que a imprensa constitui­
-se como um õrgão de comunicação de massa, a entrevista con­
cedida por Campos tem assim a finalidade de influenciar a opi 
nião publica quanto ao caráter arcaico e elegitimo da Consti 
tuição de 1891, ainda em vigor na época do seu pronunciamen­
to. Observe-se a distinção feita entre legalidade e legiti 
midade, contida na acusação de "Chic.o" ao agnosticismo ofi­
c i a 1 : 

"Po~ que ~az~o ab~imoh mao de um di~eito nOh­

hO, po~que há alguém que também tem di~eito? Conc.lu 

h~O ilógic.a, i~~ac.ional, mah c.onhtituc.ional; negue-he 

o di~eito a todoh, ningue.m exe~ç.a o h e.u ~eito, eih 

b - d 63 ao que he ~eduz a a htençao o Ehtado". 

O autor deste discurso - onde tão veementemente sao 
defendidos os "di~eitoh do povo" e no qual a legitimidade da 
Constituição que fundamenta o poder do Estado há que resul-
tar do respeito e fidelidade as idiossincrasias e crenças 
deste "povo" - ~ o mesmo que em outros momentos histõricos, 
de diferentes "luga~eh" de poder e atraves de outros disposi 
tivos discursivos, deixa expressa a sua oposição aos "di~ei-

63 CAMPOS, Francisco, op. cit., (Jornal "A Noite", Rio de Janeiro, 28 de 
maio 1925). 
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tO.6 do povo", em enunciados tais como: "O Itegime poi.W.c.o da.6 

ma.6.6a.6 ~ a ditadulta". ( ... ) "Nao hi hoje um povo que nao c.la 
C- ,,64 -me pOIt um e.6 alt. ( ... ) "Uma Naçao vale o que valem M .6UM 

elit e.6 " • 6 5 

Estes discursos onde Campos defende um regime polI 
tico ditatorial de cunho "c.e.6alti.6ta,,66 e faz a apologia das 
elites, são produzidos durante as decadas de 30 e 40, peri~ 

do em que ocupa cargos como os de ministro da Educação e SaQ 
de do Governo Provisório e ministro da Justiça do Estado-No 
vo. Em 1931, portanto, logo após a Revolução e na qualidade 
de minstro da Educação, ele tenta fundar em Minas, a Legiao 

de Outublto, que como vimos constituiu-se como a mais duradou 
ra organização representativa dos ideais tenentistas. Estru 
turando-se em moldes paramilitares semelhantes aos das mili 

64 

65 

66 

CAMPOS, Francisco, op. m., (Estado Nacional), IN: MEDEIROS, Jarbas, 
op. m., p.25. 

CAMPOS, Francisco, op. m., (Civilização Mineira), p.72, IN: MEDEI-
ROS, Jarbas, fdem. 

Segundo Weber, o cesarismo constitui-se como uma forma organizada de 
autoridade, onde o chefe de governo ocupa uma posição de "CÚaJt",afir 
mando-se como livre depositário da confiança das massas' e senhor ir-=­
restrito de um quadro de oficiais militares e funcionários altamente 
qualificados. Ver: WEBER, Max, op. cit., (Ensaios de Sociologia), p. 
235. 
Gramsci subl inha que nas formas pol íticas de configuração "cesaristal~ 
as corporações militares têm destacada atuação. A influência das For 
ças Armadas da vida estatal de uma série de países - como Espanha e 
Grécia -, não significa apenas o peso político do elemento técnico-mi 
litar, mas implica na influência da camada social básica de onde or! 
ginam-se os quadros militares, especialmente os oficiais subalternos~ 

,Ver: GRAMSCI, Antonio, op. m., (Machiave1), edição francesa, p.511; 
edição brasileira, p.59. lembre-se a influência dos escalões milita­
res médios e inferiores, na deflagração da revolução de 1930. 
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cias nacional-socialistas e fascistas,67 o objetivo declara­
do da Legião de Outubro era o de defender e consolidar os 
princípios da Revolução de 30. O fato de o livro Pela Civi­
lização Minei~a - onde Campos define as elites como os pr~ 

tagonistas da história - ser publicado em 1930, parece de­
monstrar que o seu autor antevia nos "~evolueioni~io~" os l! 
gítimos representantes de uma nova elite política. Jã o seu 
texto O E~tado Naeional - no qual afirma a existência de uma 
conjuntura pOlítica mundial em que não haveria um povo 
não clamasse por um César - surge em 1940, coincidindo 
tanto, com o período ditatorial estadonovista. Getúlio 

que 
por­

a fi 
gura-se para Campos como uma espécie de César tupiniquim, de 
le merecendo o epíteto de "e~tupendo eonduto~ de homen~".68-

Isto vem demonstrar que um mesmo locutor pode sus-
tentar diferentes discursos, dependendo: 1) dos efeitos de 
poder que deseja produzir (contribuir para fundação de um 
partido ou influenciar na sua direção futura; convencer a 
opinião pública ou determinados segmentos de classe, da leg! 
timidade de lutas que têm alvos como a melhoria sa1aria1,gr! 
tuidade do ensino, reforma constitucional, etc); 2) da situ! 
ção de comunicação na qual encontra-se inserido ou dos tipos 
de interlocutores aos quais sua mensagem é dirigida (podendo 
um mesmo locutor efetivar variações em seu discurso, caso e! 
te seja emitido para uma assembléia de militantes do seu pa! 
tido; durante uma sessão do Senado ou Camara Legislativa e 
frente a representantes de grupos políticos adversários; em 
resposta a certos dispositivos legais decretados pelo Estado 
ou em apoio aos membros de determinadas instituições da so-

67 Cf. MEDEIROS, Jarbas, op. eit., p.23, 43. O autor assinala que não en 
contramos nenhum texto de Campos, ao longo de toda a sua obra, em que 

:,ele se reconhecesse expressamente adepto do fascismo ou do nacional 
_.-- soc i a I i smo, mesmo na década de 30. Mede i ros af i rma também que, embora 

Campos não tenha tido êxito em sua tentativa de fundar em Minas uma 
representação da Legião de Outub~o, chega, a realizar-se na capital 
mineira um desfile dos "~M c.â.q~" - denominação dada aos legio­
nários de outubro -, que contou com a presença do então governador do 
Estado, Olegário Maciel. 

68 Idem, p.27. 
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ciedade civil, como a Igreja, etc); 3) e finalmente, do lu­
gar de poder por ele ocupado enquanto ".6uje.-Lto" falante (ch~ 

fe de Estado, membro de um partido, ministro de governo, in 
tegrante do clero, representante de um determinado grupo pr~ 
fissiona1; mentor de um movimento cultural, etc). 

A partir de espaços institucionais e concepções ideo 
1õgicas diferenciadas, outros atores alem de Campos, tenta­
rao defender a supremacia da religião sobre o ensino escolar 
e o todo social. Lembremos que com a proclamação da R~publl 

ca em 1889, operou-se a separação entre Estado e Igreja, fa­
to este que levou os setores catõ1icos a adotarem, notadamen 
te em inícios do seculo subsequente, uma postura muitas ve-

-. 
zes crítica e combativa com relação aos pod~res constituí-
dos. 

Em 1916 e na qualidade de Arcebispo de 01inda (Recl 
fe), D. Sebastião Leme estabelece diretrizes para a cateque­
se, em sua famosa Pastoral. Nesta ele investe contra o posl 
tivismo, criticando-o por limitar o conhecimento aos dados 
sensíveis e experimentais, exclamando: "Que. d-Ltato~-Lal e..6ta 
do-de.-.6Zt-Lo .6ob~e. a ~az~o!". Afirma que a despeito 'de os ca 
tõ1icos integrarem a "qua.6e. total-Ldade. da Naç.~o", não fazem 
va1êr a sua inf1u~ncia, porque ".6io eat5l-Leo.6 de. nome., eat5-

l-Leo.6 po~ t~ad-Lç.io, po~ hibito, eat5l-Leo.6 .6; po~ .6e.ntime.nto~ 

Indagando em seu texto se os catõlicos constituem "uma ma-Lo­

~-La eôn.6e-La do.6 .6e.u.6 de.ve.~e..6 ~e.l-Lg-Lo.6o.6 e. .6oe-La-L.6" e respon­
dendo negativamente a esta pergunta, D. Leme aponta como a 
principal razão desta ausência de espírito catõ1ico, a "-LgK~ 

~ine-La ~e.ligio.6a", que afeta não sõ o povo mas tambem os in­
telectuais. Para combater a ignorância religiosa, a Carta 
Pastoral fornece sugestões para a ação apostõ1ica entre in­
telectuais e estudantes, defendendo como necessãrias e urge~ 
tes as seguintes obras em "6avo~ da moeidade. aeadêmiea",quais 
sejam: "CWt.60.6 de. Re1i.giio, Á6.6oúaç.Õe..6 e. Pe.n.6-Lona..to.6 Cat5Ueo.6".69 

69 LEHE, D. Sebastião. "C~ Pa.6to~", VOZe..6 de. pe.:tJz.5pow, 1976, IN: 
HOURA, Odi lão - O.S.B., op. ei;t., (Idéias Catõl icas no Brasi 1), pp. 
116-17. 
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A açao etico-cultural dos grupos filiados a Igreja, 
toma um novo impul so na decada de vi nte, fundando-se em 1921, 
no Rio de Janeiro, a revista "A OJr.dem", sob a direção de 
Jackson de Figueiredo e contando com a colaboração de outros 
intelectuais católicos como Hamilton Nogueira, Perilo Gomes, 
Jose Vicente de Souza e Durval Martins, que aspiravam para a 
revista "um .tuga.Jr. de de.ó.ta.que e.n.tJr.e a..ó pub.tic.a.çã.o ma.i.ó Jr.a.di­
c.a.da..ó ã dou.tJr.ina. da. IgJr.eja. Ca..tô.tic.a. Apo.ó.tô.tic.a. Roma.na.".70 

Este trecho do primeiro editorial da revista "A OJr.­

de.m", fornece-nos algumas indicações sobre a postura religi~ 
sa e politica expressa por este periódico. Sabe-se que o 
editorial constitui-se como um artigo de fundo - geralmente 
escrito pelo redator-chefe - que contem a linha ideológica 
mestra de uma publicação jornalistica. Dai merecer destaque 
o fato de que, desde o seu primeiro nGmero, "A OJr.dem" não con 
tente-se em designar o seu liame com o credo católico sim­
plesmente atraves da palavra "IgJr.eja.", antes qualificando-a 
com todos os adjetivos que marcam uma diferenciação substan­
tiva frente a outras comunidades eclesiãsticas, como a dos 
cristãos ortodoxos, presbiterianos, luteranos, etc. O vincu 
lo existente entre "A OJr.dem" e esta instituição eclesiãstica 
especifica - a Igreja Católica Apostólica Romana -, aprese~ 

ta-se, portanto, como uma filiação "Jr.a.dic.a.da.", um pertenci­
menta de raiz, um enraizamento fundamental no solo doutrinal 
da Santa Madre Igreja. E o laço espiritual que une os cató­
licos a esta Mãe que e o signo de uma verdade eterna,reclama 

70 Idem, p.119. Trata-se de trecho do editorial do primeiro número da re 
vista "A OJr.dem", onde os seus fundadores investem contra os próprios 
cató I i cos que, "a.do.ta.Jr.a.m no 8Juu,li, :t.ociIL6 M .óu:t.lie.ZM do ma.i.6 ne.6a.n­
do upLtü:.o a.c.omodmúo". 
Idem, ibdem. O próprio título desta publicação revela o seu espírito 
de obediência às autoridades constituídas, identificadas como a pró­
pria encarnação da "oJr.dem". Fiel a estes princípios, com o agravamen­
to da situação política dos governos de Epitãcio Pessoa e Artur Ber­
nardes, o líder do grupo, Jackson de Figueiredo, põe a revista a ser­
viço da defesa da autoridade, fazendo de "A OJr.dem" uma trincheira con 
tra os militares revolucionários - os tenentistas -, que dela recebem 
constantes e violentos ataques. Cf. Idem, p.121. 
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de seus filhos uma obediência aquele que e o representante de 
Deus Pai aqui na terra, ou seja, o Papa, enquanto figura ma 
xima da hierarquia catõ1ica, bem como a observância aos dog­
mas fundamentais deste co~pu~ religioso. 

o jornalismo apresenta-se para os apõsto10s moder­
nos - como Jackson de Figueiredo - como um fecundo instrumen 
to de testemunho e propagação da mensagem da Igreja, donde 
"A O~de.m" reivindicar um "luga~" dentre as publicações mais 
radicadas ao cato1icismo. 71 A radicação a doutrina da Igre­
ja fundada por Pedro efetiva-se, portanto, atraves de uma 
inserção em espaços institucionais que integran o ediflcio 
cultural catõ1ico, de forma a expandir a sua área de inf1uen 

-. 
cia, organizar novos adeptos e organizar toda a massa de fieis. 

A fundação da revista "A O~de.m" (1921), ocorre, po.!:. 
tanto, dentro de uma conjuntura mundial de grande efervecen­
cia po1ltica e profundas modificações sociais, em que contr~ 
buiram fundamentalmente a I Grande Guerra e a Revolução Com~ 
nista Russa de 1917, verificando-se na Europa o surgimento 
de uma ampla cadeia de movimentos e associações 
que têm precisamente a finalidade de conservar ou 

catõ1icas, 
revitali-

zar a dominância etico-cu1tura1 da Igreja, lutando assim p~ 

la manutenção e expansão do seu poderio po1ltico. 

71 Além de "A OMem", as principais revistas de cultura católica surgi­
das no Brasil entre as décadas de vinte e quarenta, são:E6tudo~,1940, 
Porto Alegre, órgão da Associação dos Professores Católicos; Re.vihta 
da Facui.dade. de. f.Uo~ o 6i..a, C.i.ênu~ e. Le..tJuu, de. S. Be.nto, 194 O, d i r i -
gida pelos frades beneditinos; Re.v~ta Ecl~~tica ~il~, 1941, 
-~~stinada ao clero; V~bum, 1944, da Pontifícia Universidade Catõl ica 

.. {ruc) do Rio de Janeiro, dirigida pelos jesuítas; KtUX.~, 1947, da 
:Universidade Católica de Belo Horizonte. As principais editoras surgi 
das no mesmo período, são as pertencentes à Pia Sociedade de S.Paulo-:­
fundada em 1931, e à Pia Sociedade das Filhas de S.Paulo, fundada em 
1934. Destas ordens religiosas surgiram as Ediçõ~ p~ e a Liv~ 
~ Ag~ Edito~, esta última criada em 1944 e que teve entre os seus 
sócios fundadores, personal idades de destaque como Alceu Amoroso Lima, 
Rubens Porto, Cândido Paula Machado e Guilherme Guinle. Ver: MOURA, 
Odilão, op. clt., p.8S. lembremos ainda a importante atuação dos fra­
des franciscanos no campo editorial: já em 1901, fundam a Tipografia 
da Escola Gratuita são José; em 1907 começam a editar a revista Voz~ 

_ de. P~opo~, atualmente denominada Re.v~ta de. cuttuna Voz~;e final 
mente em 1939, fundam a Edito~ Voz~,que permanece em franca ativida 
de. 

, 
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Este fenômeno de multiplicação dos organismos catõ­
licos leigos atuando como avan~-9a~de da Igreja, na luta con 
tra o comunismo e o liberalismo - vistos como fatores de dis 
solução da moral cristã -, reverberará em vívidas côres ver 
de-amarelo nas terras de Pindorama. Paraíso a ser reconqui~ 
ta do pela fe. 

A revista nA O~dem" sera O embrião do Cen~~o V. Vi­

~al, fundado em 1922 por Jackson de Figueiredo - ocupando até 
a data de sua morte (1928) o cargo de diretor do CDV, sendo 
eleito seu presidente perpetu0 72 e tambem composto por seto­
res da intelectual idade catõlica como Vilhena de Morais, So­
bral Pinto, Jônatas Serrano, Alceu Amoroso Lima e outros,que 
contaram com a aprovação e o incentivo de D. Leme, então Ar 
cebispo-Coadjutor do Rio de Janeiro. 

Vale lembrar que 1922, data de fundação do CDV, as­
sinala ainda três importantes acontecimentos que vêem alte­
rar profundamente o panorama político-cultural do país do car 
naval: a realização da Semana de Arte Moderna; 73 a fundaçã~ 

72 Alceu Amoroso lima substitui Jackson de Figueiredo na direção do CDV, 
permanecendo no cargo até 1966. O ano da morte de Jackson, coincide 
com a conversão definitiva de Amoroso lima ao catolicismo, testemunha 
da em sua obra Adel.L6 li V-ú'pol'l.ibilidade, 1929. Cf. MOURA, Odilão, p-:-
120. MEDEIROS, Jarbas, pp.221-25. 

73 A Semana de Arte Moderna foi promovida por Oswald de Andrade,Mário de 
Andrade, Guilherme de Almeida, Menotti deI Picchia, Cassiano Ricardo 
e outros, realizando-se no Teatro Municipal de S. Paulo, com exposi­
ções de artes plásticas, concertos, conferências e recitações. O mo­
dernismo manifesta originariamente nas artes plásticas: a exposição 
de Anita Malfatti (1917) abala a Paulicéia, funcionando como uma tera 
pia de choque para a introjeção da indigesta e antr'opofágica semana de 
22. A pintora frequentara a Indenpendente Scholl of Art de Humer 
Boss - onde pinta em contato com a natureza, "na ven.;t:a.n.,út, ao -6ol, na. 
c.huv~ e na nebUna." - realizando em New Vork suas primeiras expe­
riências cubistas. Monteiro lobato critica asperamente a exposição de 
Malfatti em "O E6.ta.do de S. Pa.ui.o", 20 dez. 1917, diagnosticando em 
seus quadros - como os discutidos "LaLtve", "O Homem Am~elo", "A Mu­
lh~ de Cabelo" V~e" e "A E-6w~ RI.L6.6a" - os sintomas de uma "~ 
~e ano~al", nascida "c.om a p~õia. e a mi...6ti6ic.aç.ão" e "-6ob a -6u.gÜ 
tão u:tJtã.bic.a da-6 Uc.ola6 ~ebeldu". Oswald de Andrade - que regressa 
ra da Europa em 1912, fascinado com as idéias do Manifesto Futurista 
de Marinetti, que defendia a destruição da sintaxe tradicional eo com 
promisso da literatura com a nova civilização técnica, exaltando o 
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do Partido Comunista Brasileiro; a eclosão das revoltas te­
nentistas. 

A inovação dos canones esteticos; a modificação das 
regras do jogo político, com a formação de quadros partidã­
rios ligados em ultima instância ao operariado emergente; e 
a rebeldia dos estratos baixos e medios das corporações mi1l 
tares, encontram-se de alguma forma sincronizados com as ini 
ciativas de renovação catõlica aqui empreendidas. 

"Tupi OIL nOIL tupi tha.t i.6 the que.6tion", berravam os 
modernistas Oswald de Andrade, Antônio de Alcântara Machado 
e Raul Bopp, no Manifesto Antropofãgico de 1928. 74 

73 (cont i nuação) .•. "c.uUo da.!, pala.vlLa..6 em UbeILda.de" - rep 1 i ca Lobato 
em_artigo do "Jo~nai. do Comê!túo", 11 jan. 1918, elo~iando a _pintur~ 
":ta.o pU.6oai. e:ta.o modeILna." de Malfatti, cuja arte "e a. nega.ç.a.o da. c.o 
pia, da. oieogILa.6-i..a.". Em 1920, uma comissão composta (pasmem) por Mon~ 
teiro Lobato, Menotti deI Picchia e Oswald de Andrade, encarrega o es 
cultor Becheret - tido por muitos como um "amaiuc.a.do 6a..:twU...6:ta." - de 
projetar o Monumento das Bandeiras, em comemoração ao Centenário da 
Independência. Becheret entrega a maque:t:te com um memorial, onde ex­
põe sua concepção plástica e o sentido de sua obra. Explica que a 
idéia de um grande bloco impos-se ao projeto do monumento, por não ver 
"na. :tILâ.gic.a. e e.pic.a. w:tõ1L-i..a. do du blLa.va.mento da. telLlLa., a.pena..6 0.6 ep-i.. 
.6õcU.O.6", como a Caça das Esmera 1 das, "ma..6 o -i..mpui.6o do Gê.n-<.o da. na.w 
naUda.de na..6c.ente, a1.o.Jc.gando e 6ixando o .6olo .6a.glLa.do da. Páru.a.". O mo 
numento é erguido muitos anos depois, durante a gestão de Armando SaT 
les de Oliveira, sendo. inaugurado somente em 1953. Malfatti e Becheret 
constituem-se nos dois fulcros primordiais do modernismo,prenunciando 
as tendências vanguardistas e nacionalistas que irão inspirar o movi­
mento. Ver: BRITO, Mário da Silva. H-i...6tõlL-i..a. do ModelLni.6mo B4a..6-i..le-i..­
ILO I: a.n:tec.eden:tu da. Sema.na. de AlLte Mod~, Rio de Janeiro,Civiliza 
ção Brasileira, 1971, pp.29, 43-6.52,61,118-20,127. -

74 Outros importantes manifestos literários do modernismo, foram: 1) "PILe 
6ãúo lnteILu.6a.n:t.I6.6-i..mo" do 1 ivro PaaUc.ê..ia. Vuva.-i..ILa.da. (1922) de Ma­
rio de Andrade, onde avisa "LwOIL: um 6unda.do o duv~mo ••• u­
c.lLevo .6em pen.6a.IL :tudo o que meu inc.on.6uen:te me fllL-i..:ta./Pen.6O .6Ó de­
po-i...6. •• o p~.6a.do é. uma. Ur;;ão p~ . .6 e meciU:aJr., na.o pa.ILa./ lLepILod.uz.iJL."; 
2) As conferenc i as "A &rOça0 E.6telic.a. na. AlLte Mod~" (1922) e "O E.6 
pW.:to ModeJu1.o", de Graça Aranha. Nesta última ele aponta o dinamismo 
e o nacional ismo como característicos do modernismo:' ":tudo é. móvel ••• 
o 8Ita6-i..l é. móvel ••• telLlLa. exai.:ta.da. e 6a..6una.nte. 1ue vive o pOeJiia da. 
a..6~. •• temo.6 de. c.IL-i..a.IL a. no.6.6a. e.xpILu.6ão pILOpIL-i..a.. Em ve.z de .i.Jn-i.. 
:ta.ç.ão, cJÚaç.ã.o... a. cJÚaç.ão blLa..6-i..le-i..lLa."; 3) "Ma.ni6u:to do.. Pou-i..a. Pau:: 
8Ita6-i..l" (1924), onde Oswald de Andrade prega "a volta ao que. é. bâJr.ba­
!LO e. é. no.6.6o", re i v i nd i cando uma "i1.ngua .6emaILc.al.6m0.6 • .6em e.lLUdi.ç.ã.o. 
Na.:twr..a.l e. ne.ológic.a.". Como o pau-Brasil, nossa primeira riqueza expo!. 
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Ser ou nao ser cristão, eis a questão crucial e o 
nucleo vital da pregação dos intelectuais filiados ao CDV. 

o Centro D. Vital objetiva "to~na~-~e ~til, g~ande 

e c.apaz de pe~a~ no c.onjunto da ação c.atôlic.a do no~~o pa.I6", 

tendo como finalidade ultima "a ~ec.atolização da no~~a inte 

lec.tualidade"75 e transfOrmando para tanto a revista "A O~­
dem", no seu õrgão oficial de divulgação. 

74 (continuação) ••. tado. O lirismo pau-Brasil expressa-se na blague e 
na sátira do poema-piada; 4) "Manióuto V~de-AmMelo" (192Q), assina 
do por Plínio Salgado, Cassiano Ricardo, Cândido Mota Filho, MenottT 
deI Picchia e Raul Bopp, que professam um nacionalismo reacionário.Ao 
contrário de Mário e Oswald de Andrade, cujo nacionalismo antropofági 
co implicava na devo ração e digestão bem-humorada da cultura européia, 
o nacionalismo verde-amarelo não admitia qualquer influência estran­
geira e recusava o experimentalismo estético, fazendo da literatura 
uma missão cívica de unificação espiritual da nacional idade. O símbo­
lo destp. grupo é a Anta - tótem não carnívero dos índicos tupis -,sau 
dado no "Manióuto Nhengaçu V~de-AmMelo c.omo um animai. que ab~e ca~ 
I'IÚnhM, e pMec.e aZ utM a p~eduünação da gente tupi". Base i a-se 
a Escola Anta num at i v i smo i rrac i ona 1: "O nac.ion~mo tupi não ê. in­
telec.tual. t ~enü.mental.' E de ação pJr.á.Uc.a, ~em duvio~ da c.oMente 
~tô~c.a ... Há uma ~etõ~ca óeUa de palav~, c.omo há uma ~etô~ca 
óeUa de ide1M. .. ambM óútM de MUó1c.io.6 e ulP..JUli.dade... Qu~e 
mo~ ~~ o que ~omo~: b~ileiM~. BMbMamente c.om MUtM, ~em a.u:to~ 
exp~ênc.iM c.ierz:t1. fiic.M, ~ em p~icanãLi..-6 u e teo~ema.6 11. P 1 í n i o Sa 1 ga­
do, um dos principais cruzados do verdeamarelismo, fundará em 1932 a 
Ação Integralista Brasileira, inspirado no fascismo de Mussolini, que 
era para Salgado "o gênio ~o~ da polItica do Futww". No Manifes­
to Anta encontra-se o germe do integralismo; 5) "Veóiniç.ão do Mod~­
~mo ~ileiM", (1932) livro de Tasso da Silveira, reunindo edito­
riais e artigos da revista "Futa", que congrega escritores católicos 
como Andrade Muricy, Cecília Meireles e outros, que defendem a renova 
ção da literatura brasileira sem o rompimento com a tradição e o espT 
rito de universal idade. Tasso da Silveira denomina o seu grupode "c.oli 
~ente up~ta ou to~ta", visto este considerar "a ~ealida~ 
de b~ileiM integ~da na ~ealidade univeMal, c.ompMÜc.ipando du~a 
p~ene p~uta de ÓO~ÇM in..t~o~u entJr.e o~ povo~". Ve r: Ensa i os de 
L. Costa Lima, N. Sáfady e J. Dias Carvalho, respectivamente sobre Os 
wald de Andrade, Mário de Andrade e Menotti deI Picchia, introdução de 
L. Azevedo Filho, IN: Poeta.6 do Mod~mo, vol. I, MEC/lnstituto,Na­
cional do Livro, Brasília, 1972, pp.9-19, 23-43, 101-5, 151-64. VAS­
CONCELLOS, Gilberto. Ideologia C~p~: anãLi..-6e do di6~o integ~­
~ta. S. Paulo, Brasili,ense, 1979, pp.81-106. CARONE, Edgard,op.c.it., 
(República Nova), p.205. MEDEIROS, J. op. c.it., p.146. 

75 "A OMem", n~ 9, abre 1922. Destaque-se entre os muitos colaboradores 
da revista, historiadores como Américo Jacobina lacombe e Otávio Tar 
quínio de Souza; poetas como Augusto Frederico Schmidt, Jorge de Lima, 
Murilo Mendes, Vinícios de Moraes e Tasso da Silveira;pensadores como 
Alexandre Corrêa e Loenardo Van Ackel; escritores e críticos literá­
rios como Otávio de Faria, Marques Rebelo, Afrânio Coutinho, Agripino 
Grieco'e Plínio Correia de Oliveira e Santiago Dantas. 
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o fato de esta revista passar a funcionar como o in~ 
trumento oficial de difusão cultural dos postulados católi­
cos defendidos pelo CDV, expressa a sua inserção em ativida­
des editoriais denominadas por Gramsci de jOJtnal,,[-6mo "[ntegW. 

Este conceito serve para designar "o jOJtnal,,[-6mo que 
nao -6omente pJtetende -6at,,[-6úazeJt toda-6 a-6 neee-6-6,,[dade-6 (deuma 
eeJtta eategoJt,,[a) de -6eu públ,,[eo,ma-6 pJtetende também eJt,,[aJt e 
de~envolveJt e-6ta-6 neee~~"[dade-6 e, eon~equentemente, eJt,,[aJt~eu 

públ,,[eo e ampl,,[aJt pJtogJte~~,,[vamente ~ua ãJtea", sendo um dos 
pressupostos bãsicos deste tipo de jornalismo a existênciade 
um "agJtupamento eultuJtal (no -6ent"[do lato) ma,,[-6 ou meno~ ho­

mogêneo, de um eeJtto t"[po, de um eeJtto nZvel e paJtt,,[eulaJtme~ 

te" eom uma eeJtta oJt,,[entaç.ã.o geJtal" vi sando, portanto, o jor­
nalismo integral, "6undaJt-~e ~obJte tal agJtupamento paJta eon! 

tJtu,,[Jt um ed,,[úZe,,[o eultuJtal eompletamente autãJtqu,,[eo, eomeç.a~ 

do pJtee,,[-6amente pela .•. lZngua, ,,[-6to e, pelo me,,[o de expJte! 
~ã.o de eontato d,,[Jteto".76 

Ora, a revista "A OJtdem" não constituia-se numa me­
ra publicação literãria dirigida por intelectuais católicos 
com finalidades diletantes, antes funcionando pela via da lin 
guagem jornalística, como um polo de irradiação do catolicis 
mo militante - sendo inclusive custeada pela Igreja _,77 e 
servindo como elemento de articulação e expressão de diversos 
movimentos encetados por um centro cultural católico especí­
fico, no caso, o Centro D. Vital. Dentre os movimentos e as 
sociações fundados sob a orientação do CDV, contam-se: a Ação 
Universitãria Católica (1929), responsãve1 pela revista "Vi­
da" e de onde originou-se a Juventude Universitãria Católica; 
e o Instituto Cató1~co de Estudos Superiores, ambos fundados 
em 1932, contribuindo este ultimo para a implantação de di­
versas faculdades católicas por todo o Brasil, cuja oficiali 

7b GRAMSCI, Antonio, op. cit., (Os Intelectuais), pp.l6l-62. 

7.7 MEDEIROS, Jarbas, op. cit., p.292. 
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zaçao ocorre em 1941. Nesta mesma data funda-se no Rio de 
Janeiro, a Pontificia Universidade Católica (PUC), dirigida 
pelos jesuitas e cujo primeiro reitor, o Pe. Leonel Franca, 
foi nomeado pelo Cardeal-Arcebispo D. Sebastião Leme. 78 

Tendo em vista o ativo papel desempenhado pelo CDV 
na organização dos segmentos católicos brasileiros, notada­
mente entre as decadas de vinte e trinta,79 e sabendo-se que 
toda orientação etico-cu1tura1 difere-se como uma forma de 
inserção no campo de lutas po1iticas, cabe indicar os press~ 

postos ideológicos sobre os quais fundamentavam-se os inte 
1ectuais mais representativos da referida instituição e cuja 
atuação teve desdobramentos significativos no periodo do Es 
tado-Novo (1937-1945), que constitui-se em um dos objetos de 
anã1ise deste capitulo. 

Jackson de Figueiredo, fundador de "A O~dem" e do 
CDV, sofreu uma forte influência das teorias po1iticas tradi 
ciona1istas e autoritãrias de Joseph de Maistre, Donoso Cor­
tez e sobretudo Char1es Maurras, dirigente da Ac:tion FlUmeai.6e, 

por quem nutria especial admiração. 

78 MOURA, Odi lão, op. c.-i;t., pp.122-23. O autor lembra ainda que en. 1942, 
havia filiais do CDV, nas seguintes cidades: são Paulo, Recife, Porto 
Alegre, Aracaju, Fortaleza, Salvador, Florian6polis~ Belo Horizonte, 
Pelotas, Pesqueira, Juiz de Fora, são João Del Rei, Itajubá, Ouro Pre 
to, Diamantina e Campos. Tal informação serve para comprovar o níveT 
de penetração dessa organização cat6lica no Brasil, ou seja, o cara­
ter ativista do Centro D. Vital. 

79 O Centro D. Vital entra praticamente em recesso somente no ano de 
1973, devido aos conflitos doutrinários surgidos entre os membros da 
diretoria, suspendendo-se então a publicação da revista "A OMem". Em 
1974 a entidade tentou ressurgir sob a presidência do jurista Sobral 
Pinto, ficando a direção da revista a cargo do professor Eduardo Pra­
do de Mendonça, falecido em 1978 e adepto do socratismo cristão ou 
misticismo intelectualista. Cf. MOURA, Odilão, op. c.-i;t., pp.219-24. 
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Maistre, que morreu em 1880, numa epoca de restau­
raçao das antigas monarquias e de fortalecimento da autorida 
de da Santa Se, foi ardoroso defensor do absolutismo piemo~ 

tês da dinastia catõlica dos Savoia, tendo pretendido dedi­
car seu livro "Il Papa" a Pio VII, que muito estimava. 80 

Jackson de Figueiredo compartilha do autoritarismo 
de Joseph de Maistre - que dizia que "o Impe~ado~, o Rei, d! 

ve te~ ao ~eu lado o ca~~a~co. O ca~~a~co e a ga~antia de 
libe~dade"-, colocando a auto~idade acima da libendade e 6a­

zendo que~tão de quali6ica~-~e como um i dea lista reacionário. 

Segundo Amo~o~o Lima - outno de~tacado memb~o do CVV e que 
a~~umiu no pe~Zodo de 1920-1930 uma po~ição nitidamente con­

~e~vado~a -, Jack~on e ~ealmente um '6ilho e~pi~itual de Jo­

~eph de Mai~t~e', poi~ não ac~editava na evolução, nem na~ 

ne60~ma~, nem na~ adaptaç5e~ pa~ciai~". ( ... ) "achava que o 

mundo pneci~ava de um t~atamento cirúrgico e não te~apêuti-
" 81 co . 

Qual seria esta terrível doença diagnosticada pelo 
xama Jackson, que contaminava de tal forma o conpu~ social a 
ponto de reclamar uma intervenção cirúrgica? Que membro ou 
orgao do tecido coletivo deveriam ser amputados e qual o con 
cro a ser extirpado do organismo social? 

Duas eram as principais molestias da epoca para 
Jackson de Figueiredo: o comunismo e o liberalismo, sendo e~ 
te último para ele, uma doutrina que "me~mo incon~ciente,não 

ena maill do que o e~pZ~ito maçônico llem a Liga Maçônica". 82 

80 Cf. GRAMSCI, Antonio. ap. cit., (Maquiavel), ed. brasileira, pp. 286, 
357-8. 

81 LIMA, A 1ceu Amoroso. O C~ea.e. Leme: um depoimento. Ri o de Janeiro, 
José Olympio, 1942, pp.114-7, IN: MEDEIROS, J. op. cit., p.293. 

82 LIMA, Alceu Amoroso. No ~ da Idade Nova. José Olympio, 1935,p.6l 
Idem, p.255. O repúdio de intelectuais católicos tradicionalistas co­
mo Alceu e Jackson à maçonar.ia, expl ica-se pelo fato de esta caracte­
rizar os princípios da democracia pequeno burguesa, o laicismo e o 
anticlericalisw~, defendendo um espiritualismo de tipo panteísta que 
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o carãter malifico e "maç5nico" que Jackson de Fi­
gueiredo atribui tanto ao comunismo como ao liberalismo, p~ 

rece dever-se ao fato de estas duas ideologias expressarem, 
por diferentes vias, um crescente processo de secularização 
da sociedade, visto instituirem formas de governo onde a 
Igreja i destituida ao poder decisório que gozava na Idade 
Midia. Embora o comunismo e liberalismo constituam-se como 
campos politicos oPQstos, a institucionalização dos mesmos 
implica na quebra do monopólio de poder da Igreja, quer pela 
s~a separação do Estado (no regime democrãtico), quer pela 
proibição de prãticas religiosas (no regime comunista), per­
dendo o catolicismo a sua posição de dominância ideológica. 

o comunismo e o liberalismo definem-se para Jackson 
como uma sorte de vírus que põem em risco letal a "no~malida 
de" coletiva. Dai a panaciia por ele indicada como a mais 
eficaz para a erradicação desses agentes transmissores do mal, 
consistir numa espicie de combinação alquimica, resultante 
da junção de três elementos de grande polarização energiti­
ca: o autoritarismo, o nacionalismo e o catolicismo. 

Estes três elementos alquimicos podem tambim ser vis 
tos como etapas constitutivas de um tratamento cirurgico que 
tem por finalidade a correção de deformações sociais advin­
das do regime de liberdades democrãticas, e das tendências mo 
d l OtO e ao ate~lsmo.83 ernas ao cosmopo 1 lsmo 

82 (continuação) .•• opoe-se aos dogmas teológicos do catolicismo. Ver os 
interessantes comentários de Gramsci sobre as relações existentes nas 
primeiras décadas deste século e no interior do contexto europeu e 
americano, entre instituições como a Maçonaria, Rotary Clube, escolas 
infantis organizadas sobre a base do sicialismo saint-simonista - no­
tamente na França e Itália - e Igreja Católica. op. cit.,(Maquiavel), 
pp.4l5-22. 

83 .0 moralismo de Jackson é confirmado em tom elogioso por Amoroso Lima, 
no livro CO~e6pondência de Jac~on de Figu~edo (1938). Amoroso o 
qual ifica como um "CJUlzado" em luta "con;tJta a -invtUã.o :tJtemendadtU 6o~ 
çtU explo.6ivtU e fu.6olven:te6 do pMg~e6.60 mat~ e do mod~mo 
cuLtwr.a1.", e posto em confronto com a civilização, ".inimiga do ~­
:t~" e "co~ompi.da po~ uma l.ep~ .in:t~~". Cf. MEDE I ROS, Jarbas, p. 
275. Gilberto Vasconcellos destaca precisamente o moralismo, como um 
dos vários traços ideológicos comuns entre o integralismo de Plínio 
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Explicitemos sumariamente a configuração política e 
mística desta tríade - autoritarismo/nacionalismo/catolici~ 

mo - que serve como suporte da ideologia jacksoniana. 

Alem de Joseph de Maistre, outro teõrico europeu do 
seculo XIX, informa o autoritarismo de Jackson: o pensadorc~ 
tõlico Donoso Cortes. Donoso, cuja concepção histõrica foi 
toda ela praticamente cristalizada a partir dos acontecimen­
tos revolucionários de 1848',84 afirma-se como um crítico ra­
dical da filosofia progressista da histõria e como arauto de 
uma ditadura conservadora, opondo-se, portanto, aos ,deais 
democráticos e liberais. Ao contrário de Maistre e De Bonald, 
que na qualidade de teõricos da Restauração defendiam a tra­
dição monárquico-feudal, Donoso formula uma ideologia que se,!:. 
virá de esteio aos pensadores catõlicos modernos, encontran 
do-se no cerne de sua concepção histõrica a "J.dea de la J.nmJ.­

nente e eata~tnõ6J.ea lueha 6J.nal entne el eatolJ.eJ.~mo e el 
~oeJ.alJ.~mo ateu", apresentando-se a ditadura como "el ~nJ.eo 

eamJ.no de la ~alvaeJ.õn".85 Vale assinalar que a Igreja Catõ-

83 (continuação) ... Salgado, os intelectuais do Centro D. Vital e o in­
tegrismo catól ico, do qual falaremos adiante. Este moralismo expres 
sa-se: pelo ódio e vergonha do corpo, ascetismo heróico, higienizaçãõ 
da família (mero instrumento de procriação), espiritualização do se­
xo, repulsa do prazer e dos instintos, negação da teoria freudiana, 

84 

(pela desvalorização do gozo e idolatria do espírito) ,sacral ização da 
figura materna e defesa da monogamia indissolúvel. op. eJ.t., (Discurso 
Integralista), pp.29-38, 66-8. 

Em 1848 ocorrem na França importantes episódios políticos que irão al 
terar a correlação de forças internacional. A Revolução de Fevereirõ 
força a abdicação do rei Luís Felipe, encerrando-se a Restauração e 
sendo proclamada a República. Elabora-se uma nova Constituição onde 
são assegurados o sulfrágio universal e direto, a liberdade de impren 
sa, de associação, de ensino e de credo. Em junho verifica-se as jor~ 
nadas proletárias, contra as quais unem-se a burguesia, a pequena bur 
guesia e o exército. Decreta-se o estado de sítio em Paris. Luís Bónã 
parte (Napoleão 111) é eleito presidente, a 10 de dezembro, dissolven 
do a Guarda Nacional. Marx e Engels lançam o Mani6~to Comu~ta. Sõ 
bre o desenrolar os acontecimentos políticos verificados na França ã 
partir de 1848, que culminam com o 20lpe de Estado de Luís Bonaparte 
em 1952, Ver: MARX, Karl. O 18 BnumanJ.o de Lulh Bonapante. S.Paulo,Es 
criba, 1968. -

85 SCHMITT, Carl. IntenpnetaeJ.õn Eunopea de Vono~o Contéh. Madri, Edicio 
nes Rialpi, 1963. Cf. MEDEIROS, Jarbas, op. eJ.t., p.364-65. 
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lica e a espinha dorsal da ditadura preconizada por Donoso 
Cortes, visto ele acreditar que "e.n ia. Elta. de. ia..6 ma..6.6a..6,io.6 

a.c.onte.c.ime.nto.6 hi.6tõltic.o.6 no io.6 de.c.ide.n io.6 e..6ta.futM, io.6 

dipiomátic.o.6 ni io.6 ge.ne.lta.ie..6 .6ino io.6 málttilte..6". ( ••• ) pelo 
"lte.toltno a. ia. Igie..6ia. c.a.tõiic.a.".86 Defende, portanto, Donos~ 
a necessidade de manter-se acesa a chama do heroísmo cristão, 
em meio as "c.a.ta..6tltõ6ic.a..6" lutas políticas dos tempos moder­
nos, frente aos quais afirma uma posição pessimista e apoca­
líptica, restando o catolicismo como Gnica possibilidade de 
redenção. 

Esta dimensão heróica e redentora da religião cris­
tã, perpassa por inteiro a ideologia de Jackson de Figueire­
do, valendo lembrar que a sua conversão foi bastante influen 
ciada pelo programa catequetico da Carta Pastoral de D. Leme 
(1916), onde vira "o c.a.minho da. .6a.iva.ç.ão do BIta..6ii".87 

o autoritarismo que marca o pensamento político jackso­
niano, deve ser entendido em articulação com o conceito de 
"na.c.iona.ii.6mo inte.glta.i", que teve em Charles Maurras um dos 
seus principais artífices. Eis algumas das ideias bãsicas da 
proposta maurrasiana de nacionalismo: 

86 Idem. 

"Como pode. uma. de.moc.lta.c.ia. a..6pilta.lt, .6inc.e.Ita.me.n­

te., 6iltme.me.nte. e. c.ontinua.me.nte., diminuilt o õdio e.n 

tlte. a.h C.ia..6he..6, 1te.c.onc.iiia.1t o Itic.o e. o poblte., o pa.­

tltão e. o tlta.ba.lha.dolt? Eia. vive. de. he.u.6 c.on6iitoh e. 

e..6te. c.on6iito 6a.z vive.lt, c.1te..6c.e.1t e. pItO.6pe.Ita.1t o pe..6-

.6 o a.i p o iZti c. o c. o m o q ua.i e.ia. é 6 o Itm a.d a.". ( ••• ) " Se. 

de..6e.ja.-he. 1te.6oltma.1t o Ehta.do, é plte.C.ihO toma.1t uma. p~ 

.6iç.ão que. pe.ltmita. 1te.6oltma.1t ta.mbém, a.quilo qu~ o Eh­
ta.do de.moc.ltátic.o de.6oltma. e. pe.ltve.ltte.". ( •.. ) "Se. e..6 

pe.Ita.-.6e. a.igum be.m de.hta. 1te.6oltma., é plte.c.i.6o c.ome.ç.a.1t 

87 LIMA, Alceu Amoroso, op. W., (Cardeal leme), p.94, IN: MEDEIROS,J., 
op. W., p.292. 



, 
375 

po~ ~enunc~a~ ao p~~ncZp~o que a to~na ~mpo~~Zvel, 

ao p~~ncZp~o da democ~ac~a e da ele~ção. t p~ec~~o 

p~ocu~a~ um out~o p~~ncZp~o: um p~~ncZp~o que evo 
que a paz ent~e a~ cla~~e~ e nao ~ua gue~~a 6atal". 

( ... ) "Um p~~ncZp~o que compo~te em ~ua natu~eza e~ 

~enc~al o ~e~pe~to pela he~ança, pela t~ad~ção e, 

pela t~ad~ção e, pa~a d~ze~ tudo, pela 6amZl~a p~o­

teto~a e 6o~mado~a do ~nd~vZduo, célula-mate~ e ge­
~at~~z da Nação".88 

A familia apresenta-se como a instituição modelar so 
bre a qual deve erigir-se uma sociedade. 

Os conflitos econômicos e politicos sao ai solucio­
nados de forma similar aos problemas "domé~t~co~", ou seja, 
pela via da afetividade e dos laços de sangue que unem os in 
dividuos de uma mesma familia. A Nação constitui-se, porta~ 
to, como uma comunidade étnica e moral gerada pela célula ma­

te~ que é a familia. A articulação operada entre Familia/Na 
ção, tem por finalidade manter o ~tata~ quo contra as "pe~­

ve~çõe~" e "de6o~maçõe~" advindas da democracia, sendo a fa­
milia o instrumento moralizador que assegura o funcionamento 
"no~mal" da ordem social. Assim como os filhos não escolhem 
aqueles que serão seus pais, sendo estes que decidem consti­
tuir uma prole e protegê-la, não compete aos membros de uma 
Nação elegerem seus dirigentes, cabendo-lhes apenas honrã-los 
e obdecê-los. O clima de "ha~mon~a" entre as classes so-

88 A concepçio maurrasiana que faz da família a base de todo o poder es­
tatal, encontra-se presente em Amoroso lima. que informado pela cor­
rente cató 1 i ca do "~nteg.ftaLi-6mo ~totilico-tomL6ta", chega a af i r­
mar que "a óamIlia p~ec.ede a .6oúedade úvil e o E6tado a completa", 
concebendo a sociedade como uma ,,~ de 6arnZLi..a..6", Ver: MEDEIROS, 
Jarbas, op. ~., p.246. Assinalemos que a especificidade da ideolo­
gia de Amoroso lima nio repousa simplesmente no fato de ele ver na fa 
mília um fator de "~ntegMção .6oc.-i.a1.", mas sim em virtude de a famí­
lia ser concebida enquanto instituída. moldada de acordo com os prin­
cípios morais e espirituais do catolicismo, o que implica na defesa 
da hegemonia política da Igreja. 

\ ' 
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ciais e garantido por um Estado anti-liberal, em virtude de 
este fundar-se sobre o principio da autoridade e da tradição 

que lhe conferem o poder de pate~ 6am~l~a~, funcionando a na 
cionalidade como um polo de ~Y/.teg~aç.ão entre os interesses in 
dividuais e coletivos. 

Observa-se um e~treito imbricamento entre a Act~oY/. 

F~aY/.ç.a~~e, fundada por Maurras - que constitutuiu-se numa for 

te organização politica cujo objetivo era a derrota do comu­
nismo e do liberalismo, sob a bandeira do Y/.ac~oY/.al~~mo ~Y/.te­

g~al - e os movimentos catõlicos surgidos na decada de vin­
te. Este imbricamento pode ser atestado pelo fato de a Action 
Française merecer o apoio dos ·~Y/.teg~a~~ (ou integristas),que 
representavam uma tend~ncia europeia do catolicismo politic! 
mente de extrema-direita, visto defenderem os seus ideõlogos 
os interesses da aristocracia latifundiãria e demais camadas 
sociais II~eac~oY/.i~~a~"; opondo-se tanto ao comunismo como ao 

liberalismo e preconizando inclusive a restauração da mona r­

quia. 89 

A Act~oY/. F~aY/.ç.a~~e influenciou nao somente Jackson 
de Figueiredo - que manifestava uma fervorosa simpatia por 
Maurras, como tambem Amoroso Lima e Plinio Salgado, dirigen-

89 Cf. GRAMSCI, Antonio. op. ~., (Machiavel), pp.3l7-l8. O autor afir­
ma ainda que os "~nteg~", os "juu1:ttu," e os "mod~~t.a.6" repr!:. 
sentam três tendências "Oll..gâM~" do catolicismo e são as forças que 
disputam a hegemonia da Igreja Romana, tendo todos esses três movimen 
tos, significados mais amplos do que aqueles estritamente religiosos: 
"~ão pMtido~ Y/.O ..impêJú.o ab~o.f.ufu:ta. ~~úoY/.al ~e~v.entado pehl. 
Ig~eja Romana, que não podem ev~ de coloc.aJt ~ob 6o~a ~llig~o~a pM 
blemM que m~ vêzu ~ã.o plLMmente muY/.dano~, de domZ.rú.o" (p. 335):-

, Vale ressaltar que os jesuítas são acusados pelo dirigente dos inte­
gristas - Monsenhor Benigni - de serem amigos das maçons e dos judeu~ 
recebendo ainda o estigma de "dema.gogo~" e "~evofuúonáJúo~"(p. 320). 
Para uma melhor compreensão do significado do integrismo, do jesuitis 
mo e do modernismo católico, consultar a citada obra de Gramsci, cap-:-
111, pp.3l7-50. 
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te da Ação B~a~itei~a Integ~ati~ta.90 Tanto Amoroso quanto 
Salgado, concordam com a concepção maurrasiana que faz da f~ 

milia a base do poder de Estado e defendem um sistema social 
corporativista, que integraria o individuo e o Estado atra-
vés de um estatuto ético que propiciaria o entendimento en 
tre patrões e empregados, operando-se a "paz ~ociat" pela 
cristianização de todas as classes e em nome dos interesses 

. d P- . 91 superlores a atrla. 

A~ similitudes entre o pensamento polltico de Maur 
ras, Plinio Salgado e Jackson de Figueiredo, são atestadas por 
Amoroso Lima, que ao demonstrar sua simpatia pelo carãter 
"e~pi~ituati~ta" e "Vl.acionati~ta" do integralismo de Plinio 
Salgado, atribui ao dirigente da Action F~ançai~e "O papetde 

iVl.iciado~ de todo~ o~ movimento~ de ~eação cont~a-~evotucio 
- . d . () . - 1 () "92 . na~~a e Que o no~~o ~nteg~a~~~mo e o ~eu ~eD~exo, conSl-

derando Jackson de Figueiredo, por outro lado, como o "p~e­

cu~~o~ de todo~ o~ movimeVl.to~ de ~ea~ão antitibe~at e anti­

~ociati~ta Que em no~~o meio con~tituem pa~a a maio~ia uma 
novidade ab~otuta".93 

Concluindo nossa apreciação sobre o posicionamento 
politico adotado pelo Centro D.Vital, vemos que a maioria 
dos seus integrantes expressam forte simpatia pelos regimes 
totalitãrios de direita, observando-se esta atitude nao so­
mente em Jackson de Figueiredo - que manteve "co~diai~ ~eta 

ç5e~" com o integralismo lusitano de Sardinha, espécie de ar 

90 Para melhor entender-se a articulação entre Maurras e o Integralismo 
brasileiro, vale lembrar que em 1926, o Papa Pio XI proibe os católi­
cos de participarem da Action Française, em virtude de esta assumir 
uma posição tal ' radicalmente reacionária - cooptando amplos segmentos 
católicos -, que passa a por em perigo a hegemonia da Igreja, visto 
constituir um novo sistema moral e social, onde a religiosidade é to­
da ela cristalizada na política. Lembremos que o integralismo de .Sal­
gado, desenvolveu uma espécie de paraliturgia militarista, criando mi 
lícias que executavam nas solenidades partidárias, rituais de configu 
ração religiosa. Ver: MOURA, Odilão, pp.92,100. GRAMSCI, Antonio, pp~ 

91 256, 270, 587-8. 
92 Cf. MEDEIROS, Jarbas, op. cit., pp.270, 587-8. 
93 Idem, p.270. 

Idem, p.269. 
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tífice da ditadura salazarista,94 como tambem em Amoroso Li­

ma, Otávio de Faria e Santiago Dantas. 

Amoroso Lima confessa que festejou as vitõrias fra~ 
quistas na Espanha, elogiando ainda o Estado-Novo português, 

instituído por Salazar, como "um e..6pe.:tã.c.ulo .6UILpILe.e.nde.n:te. de. 

v-<.:taLidade. e. ILe.moç.ame.n:to". ( ••• ) "Uma ve.ILdade.-<'ILa ILe..6.6UILILe.-<.­

ç.ao da pã.:tIL-<.a"; Otãvio de Faria, no livro Maqu-<.ave.l e. o BILa­

.6-<'l, considera o fascismo "c.omo a ma-<..6 ex:tILaolLd-<.nã.lL-<.a da.6 ILe. 
voluç.õe..6 da h-<..6:t5IL-<.a"; e Santiago Dantas vê no fascismo "o 

ma-<..6 c.IL-<'.6:tao do.6 .6-<..6:te.ma.6 polZ:t-<.c.o.6 mode.lLnO.6", pois está em­
penhado "no ape.ILne-<.ç.oame.n:to e..6p-<.IL-<.:tual do home.m".95 

A hipertrofia de valores com a espiritual idade e o 

nacionalismo autoritário, bem como a pregação de uma revolu­
ção moral da sociedade, sob a base dos princípios cristãos, 
constituem-se como elementos de ligação entre a ideologia dos 
intelectuais do CDV, o movimento integralista de Plínio Sal­
gado e o integrismo catõlico. As sim,ilitudes existentes en­
tre a doutrina do Sigma, defendida pelos "c.am-<'.6a.6-ve.ILde..6", e 
o ideãrio político dos membros do CDV, podem ser resumidas 

nos seguintes pontos: "ILe.p~d-<'o ao maILx-<..6mO, an:t-<'l-<'be.ILal-<..6mo, 

ne.gaç.ao da :te.olL-<.a da lu:ta de. c.la.6.6e..6, i.de.al-<'.6mo e..6p-<.IL-<.:tual-<'! 
:ta, c.ILe.nç.a no pode.1L ILe.ge.nado~ da c.ul:tuILa, pa-<.xao pe.lo.6 llde.­
ILe..6 :to:tal-<.:tã.1L-<'0.6".96 

Com a posse do governo instaurado pela revolução de 
1930, o clero e as associações catõlicas participam ativame~ 
te dos debates sobre a reforma constitucional brasileira. Em 
bora a situação constitucional permaneça inalterada - ate a 
posterior decretação da Carta de 1934 -, a instauração do Go 
verno Provisõrio provoca um paulatino reatamento das relações 
·de cordialidade entre Estado e Igreja. 

94 Idem, p.239. 
95 Idem, p.259. Ver: VASCONCELLOS, Gilberto, op. c.i.:t., (Discurso Integr~ 

lista), pp.34-37. 
96 Cf. VASCONCELLOS, Gilberto, p.34. 
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Um importante instrumento de pressao política de que 
se valeu então a Igreja em sua luta por uma hegemonia e con 

tra os dispositivos laicizantes da Constituição de 1891, foi 

a Liga Eleito~al Catõliea, fundada em 1932 pelo então Car 
deal-Arcebispo do Rio de Janeiro, D. Sebastião Leme e cuja 

origem esti ligada ao CDV~ Enquanto a finalidade ~ltima do 
CDV era a recato1ização de nossa intelectual idade, a LEC ti­

nha objetivos pOlíticos mais imediatos. Visava atingir nao 

somente os intelectuais, mas toda amassa de fieis, no sentl 
do de levi-10s a votar durante as eleições previstas para 
1933, nos candidatos que prometessem respeitar, no Congres­
so, os postulados morais e sociais do catolicismo. 97 

A C~ria Metropolitana do Rio de Janeiro, ao Aviso 
nQ 239, de 20 de setembro de 1932, comunicava aos fieis a fun 
dação da LEC, convocando-os para dela participarem e assim 

definindo os objetivos da associação: "Nã.o .6e t~ata de um PC0: 

tido ma.6 de uma o~ganizaçã.o do eleito~ado eatõlieo, na de6e­

.6a do.6 p~ineZpio.6 .6ae~O.6.6anto.6 da Ig~eja, da mo~al e da hO­

eiedade". ( ••. I "Ce~to de que o voto eon.6c.ieneio.6O e dihei­
plinado dOh eatõlieo.6, me.6mo hem pa~tido in6lui~ã nOh dehti 

d - . II 98 nOh a pat~-ta . 

Mais uma vez a Igreja evoca os princípios religio­
sos como titica de inserção no campo das lutas políticas, r! 
vestindo os seus objetivos de direção etico-cultural, ou se­
ja, de dominância ideológica, com um halo numinoso e sagrado. 

Embora a L E C d e f i na - se c orno uma o rg a n i smo ".6uplUl-PC0: 

tidã~io" - o que parece implicar na reiteração de que a Igr! 
ja, enquanto instituição que representa os desígnios divinos, 
encontra-se "aeima" dos partidos e da própria sociedade 

97 MOURA, Odilão, op. c.i:t., p.88. 
98 MOURA, Odilão, op. c.i:t., p.90. 
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ela marca na verdade uma intervenção direta da Igreja no ce­
nãrio político nacional. Além de chegar a funcionar no Cea­
rã, não somente como um õrgão consultivo mas como um partido 
político, a LEC constitui-se em todo o pais como um movimen­
to lateral e subordinado a Ação Catõlica, sendo nesta ultima 
definida pelo Papa Pio XI, como um instrumento de "pa~t~e~p~ 

Çao do~ le~go~ no apo~tolado h~e~~~qu~eo".99 

Acatando as recomendações de Pio XI, no sentido de es 
timular-se a formação e desenvolvimento de organismos catõl~ 
cos leigos ou mistos, voltados para a ação social da Igreja, 
D. Leme mostra-se "empenhado na penet~açao do~ le~go~ eat5l~ 

+ d . + • + • - • • l+' " 100 E t eo~ em ~o a~ a~ ~n~~~~u~çoe~ ~oe~a~~ e eu ~u~a~~ . s a 
"penet~açao" da Ação Catõlica apresenta-se como uma espécie 
de manobra militar visando a conquista de postos de comando 
para a Igreja, no interior do aparelho de Estado brasileiro. 

99 Idem, p.100. Maiores detalhes sobre a Liga Eleitoral Católica, Ver: 
CARONE, Edgard, op. Ut., (Terceira República), p.13. MEDEIROS, J., 
p.267-8. 

100 MEDEIROS, J., op. Ut., p.225. Vale assinalar que a Ação Católica, 
nascida na Europa especificamente depois de 1848 - que marca a queda 
da monarquia francesa, regida por Luís XVII I - era muito diferente 
daquela reorganizada por Pio XI, em virtude da Igr.eja perder a sua 
autonomia e passar à uma posição defensiva, sendo forçada a aceitar 
o terreno que lhe impõem os adversários (socialistas e liberais) e a 
tomar de empréstimo as armas por eles utilizadas (o partido de mas­
sa). A convicção da inevitabilidade do avanço democrático no apos­
guerra - 1914/1918 - leva a Igreja a admitir a necessidade de criar 
um "p~do ptW~". O Partido Popular criado pela Igreja há que ser 
ordenado e controlado a fim de não colocar em risco a estrutura auto 
ritária da Ação Católica, sendo "olLglU'l..ic.amente" ligado a este movi-­
mento. A Ação Católica assinala, portanto, o início de uma época no 
va na história da religião católica, que deixa de ser uma eoneepçãõ 
to~, ou seja, uma concepção totalizante do mundo e de uma so 
ciedade, para tornar-se "pM~". A Igreja transforma-se assim numa 
"no~ça .6ubalteJlYUl", deixando de constituir-se como uma força ideoló­
gica mundial, representando a Ação Católica uma reação contra a apos 
tasia das massas sobre a concepção religiosa. Cf. GRAMSCI, Antonio~ 
op. Ut., (Machiavel) pp. 275, 277, 280-81. 
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o próprio Amoroso Lima, na qualidade de presidente 
da Ação Católica (de 1934 a 1945), atesta o caráter belicoso 
deste apostolado; afirmando ser a "Jz.e.ld.auJz.aç.ão da .óoc.-<.e.dade. 

c.Jz.-<..ótã" o "6-<.m .óupJte.mo" da Ação Católica, diz que esta cons­
tituía-se na "e..ótJtatég-<.a e. na téc.n-<.c.a ma-<..ó mode.Jtna da IgJte.ja 

paJta paJtt-<.Jt ã c.onqu-<..ótada Idade. Nova", caracterizada pela 
implantação do Estado Moderno sob a base da "v-<'da c.Jt-<..ótã" e 
sendo- isto realizado através da "-<.n6-<'ltJtaç.ão d-<.Jte.ta e.m toda 

l-<.nha" das "m-<'lZc.-<.a.ó c.Jt-<..ótã.ó", vista como uma "6alange. de. c.-<. 
dadão.ó e.xe.mplaJte..ó". 1 01 

Parece ser inegável a influência da Ação Católica 
na elaboração da Constituição de 1934, tendo a LEC lhe servi 
do como instrumento .para a reconquista de certos territórios 
de poder da Igreja. 

o anteprojeto da reforma constitucional é apresent~ 
do em sessão solene da Assembléia Nacional Constituinte, re~ 
lizada a 15 de novembro de 1933, sendo a Constituição promu! 
gada em 16 de julho de 1934, cujo preâmbulo reza o seguinte: 

101 Cf. MEDEIROS, Jarbas, pp.225, 279. Amoroso Lima conceitua a "Idade. 
Nova" como a ".óZntue." do 1 iberalismo, socialismo e nacional-totali­
tarismo, que implicava na instauração do Estado Moderno (democrata 
cristão), observando-se aí a gradativa passagem de Amoroso para o 
Neo-Liberalismo. A Ação Catól ica teria ainda para Amoroso Lima, uma 
tríplice função: 1) despertar a consciência dos leigos; 2) organizá­
-los num único corpo; 3) levá-los ã irradiação do cristianismo na s~ 
ciedade. Uma outra tarefa fundamental da Ação Católica seria promo­
ver através da catequese cristã a ele.vaç.ão .óoc.-<.al das classes operá­
ri as e a "ele.vaç.ão moJtal" das c 1 asses i nte lectua i s. (Incüc.aç.õu Poil 
t-<-c.a.ó: da Jte.voluç.ã.o ã Con.ót-<.tu-<.çãol. op. c.-<.t., p.26B. Observe-se que 
a mudança da sociedade é vista como resultado de um trabalho catequ~ 
tico e não de lutas políticas ou processós revolucionários, tendo 
Amoroso af i rmado de outra fe i ta que "a e.vange.Uzação e. não a Jz.e.volu­
ç.ã.o .óe.Jt-<-a a u:tJr.a.,tég-<.a da mob-<.l-<.zação c.atôlic.a". I nteressante também 
o fato de Amoroso Lima dividi r classes em "opVtâJúo.ó" e "-<.ntele.c.­
tuai.6", em lugar de operários e burgueses, o que parece indicar que 
a sua compreensão da estratificação social baseia-se no nível de co­
nhecimento ou escolarização. (grifos do autor). 

, 



, 
382 

"NÕ.6, 0.6 Re.pJte..6e.ntante..6 do Povo BJta.6ile.iJto, pondo nO.6.6a c.on-

6ian~a e.m Ve.U.6, Jte.unido.6 na A.6.6e.mbléia Nac.ional Con.6tituin­
te., paJta oJtganizaJt um de.moc.Jtátic.o que. a.6.6e.guJte. a unidade. na 

c.ional, a libe.Jtdade., a jU.6ti~a e. o be.m-e..6taJt .6oc.ial e. e.c.ono 
mic.o da Na~ao, de.c.Jte.tamo.6 e. pJtomulgamo.6 •.. ,,102 

Dentre os dispositivos constitucionais que veem ga­
rantir alguns dos postulados básicos da doutrina catõ1ica,t~ 
mos: ensino religioso facultativo nas escolas (art. 153); a~ 
sistência religiosa as forças armadas, hospitais e peniten­
ciárias (art. 113, § 6); livre prática do culto religioso nos 
cemiterios (art. 113, § 7); família constituída pelo casamen 
to indisso1uve1 (art. 114); casamento religioso com efeitos 
civis (art. 146).103 

Que nao se veja nestes dispositivos a vitõria com­
pleta da Igreja e de associações catõlicas como a LEC, visto 
a Constituição atender, em outros dos seus artigos, muitas 
das reivindicações dos pedagogos esco1anovistas - que redig~ 

ram o Manifesto dos Pioneiros -, quais sejam: a educação co 
mo um direito de todos (estabelecendo em seu art. 130, a gr~ 
tuidade e obrigatoriedade do ensino primário); a descentral~ 
zação do ensino (deixando aos Estados em seu art. 151, a com 
petência para organizar e manter seus sistemas educativos, res 
peitadas as diretrizes estabelecidas pela União); defesa da 
escola publica, que implica no dever do Estado de assegurar 
o direito ã educação (atribuindo ao Governo Central, em seu 

102 CARONE, Edgard, op. c.it., pp.174-76. Em maio de 1932, antes, portan­
to, da revolução constitucionalista de são Paulo, o Governo Provisó­
rio apronta a minuta do decreto convocando a futura Assembléia Cons­
tituinte para o dia 21 de abril de 1933. A comissão encarregada de 
redigir o anteprojeto da Constituição, instala-se a 9 de novembro, 
sendo composta por Afrânio de Melo Franco, Assis Brasil, Oswaldo Ara 
nha, José Américo, Góes Monteiro, Oliveira Viana e outros. Em 3 de 
maio de 1933, realiza-se eleição em todos os Estados para a escolha 
dos futuros constituintes. 

103 Odilão Moura na constituição de 1934 uma vitória da LEC e da Igreja, 
resultante do trabalho incansável dos parlamentares católicos, orien 
tados por D. Leme. op. c.it., p.88. 



383 

art. 150, a competência para fixar o Plano Nacional de Educa 
çao, mantendo a gratuidade e obrigatoriedade do ensino). 

o fato de a Constituição de 1934 instituir a reli­
gião como disciplina facultativa e assegurar a gratuidade e 
obrigatoriedade do ensino primário, expressa na política de 
conciliação e compromisso assumida pelo Estado frente as duas 
partes envolvidas em litígio:- a Igreja e associações católi­
cas leigas,.e os educadores "lI.enovadoll.e!/', dentre os quais 
se destacam Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo e Lourenço 
Filho. 

Interessava a Igreja nao somente que a religião con~ 
tasse como disciplina obrigatória nos currículos escolares-re 
presentando, portanto, o art. 150 da Constituição, uma vitó­
ria parcial -, mas tambem que se mantivesse a prevalência do 
ensino privado, onde ela exercia um quase monopólio. Daí a 
campanha em favor do ensino laico, gratuito, obrigatório e 
coeducativo e da expansão da escola publica, promovida pela 
corrente pedagógica "Jr..enovadoJr..a", constituir-se para a Igre­
ja - e a ala católica e conservadora, que teve no CDV, na 
LEC e na Ação Católica, alguns dos seus principais redutos -, 
como uma ameaça de perda da sua relativa posição hegemônica 
no setor educacional. 

Uma nova situação começa a configurar-se na ordem 
social burguesa, em inícios da decada de trinta, passando as 
classes medias em ascensão a reivindicarem o ensino medio, e 
as camadas populares, o ensino primário - sendo antes a edu­
cação um privilegio das elites que podiam pagar sua educação, 
e unde a Igreja exercia um monopólio quase total -,articula~' 

do-se, portanto, a concepção educativa dos "Jr..enovadoJr..eh" com 
as novas exigências da sociedade brasileira e em consonincia 
com as inovações dos metodos pedagógicos introduzidas pela 
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sociologia e psicologia da educação, onde desponta a figura 
de Dewey.104 

Embora os "~enovado~e~" preconizassem no c~lebre Ma 
nifesto dos Pioneiros, não propriamente a estatização do en­
sino - admitindo a necessidade de estimular as "..tn~t..ttu..tçõe~ 

p~..tvada~ ..tdônea~", visto entenderem que o Estado não encon 
trava-se ainda em condições de assumir a exclusiva respons~ 
bilidade no setor educacional, privilegiando, entrentanto, a 
expansao da escola publica - os princípios de laicidade, gr~ 
tuidade e universalidade no ensino, por eles defendidos, pr~ 

vocaram inumeras reações dos setores catõlicos e conservado­
res.10S 

104 Cf. ROMANELLI, Otaíza de 01 iveira, op. cit., pp.142-53. Sobre a in­
fluência de Dewey na concepção educacional de Anísio Teixeira, proe­
minente figura do movimento "~enovado~", Ver: CUNHA, Luiz Antônio. 
Educação e V~envolv..tmento Social no ~~. Rio de Janeiro, Francis 
co Alves, 1975, pp.45-51. Para uma visão da Ideologia pedagógica de 
Fernando de Azevedo, autor do Manifesto dos Pioneiros, Ver: MOTA,Car 
los Gui lherme. Ideolog..ta da CuUuM ~~eÁJUl.: ponto~ de pMÜda pa 
~ uma ~ev~ão hihtõ~ca. são Paulo, Atica, 1977, pp.74-83. MEDEI~ 
ROS, Jarbas, pp.371-2. 

105 A reação dos setores catól icos frente aos princípios defendidos pe­
los "~enovado~~", pode ser medida pelos visulentos comentários fei­
tos por Amoroso lima sobre Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo. 
Amoroso qualifica o Manifesto dos Pioneiros como "mo~:tJw.o.6o", visto 
"co~ag~ de6..trú.tivamente a dutitu..tção da 6am1li.a. como .6 o ciedade 
educat..tva" def i n i ndo-o a i nda como "arzti~tiio" "an:ti..n.a..cional" - de , '-
vido a sua influência norte-americana -, "antiUbeJr.al", "arzti~p~-
:t.u.a.Li..l,ta", visto orientar a educação para o "matvr...i..aLi..6mo 6~o.6óM­
co" e pregar um "pedagog..ta to~" que resultaria no "ab.6o~ 
mo do E6tado pedagogo". Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo são 
vistos como adeptos de uma pedagogia "p~Õ-.6ov..tê:tica", sendo o primei 
ro definido como defensor do "co.6mopo.e...<.:ti.J.,mo d~nacion~zado~" e de 
"uma edu.c.ação .6em alma", enquanto Fernando de Azevedo é acusado de 
mostrar-se "..tn..tm..tgo dec.i..a1l..a.do d0.6 catôUC0.6 ", na época em que ocupa­
va a reitoria do Instituto de Educação da USP. IN: MEDEIROS, Jarbas, 
pp.336-9. O texto integral do Manifesto dos Pioneiros, encontra-se, 
IN: Rev~ta B4a.6~eÁJUl. de E.6tudo.6 pedagõg..tcO.6, R.J., 34(79): 108-27, 
jul./set., 1960. 
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Tendo-se esboçado as principais tendências políti 
co-pedagógicas surgidas entre 1920 e início do Governo Provi 
sório, passemos agora a examinar a função de direção ética e 
educativa assumida pelo Estado-Novo (1937-1945). Expliquemos 
finalmente que o nosso privilegiamento do pensamento políti­
co e educacional de Francisco Campos e dos intelectuais cató­
licos pertencentes ao CDV, a LEC e a Ação Católica, deveu-se 
aos seguintes motivos: 1) pelo fato de representarem difere~ 
tes nuances da ideologia autoritária, tida como característi 
ca do Estado-Novo; 2) por remeterem, no caso da revista "A 
OJtde.m", do LEC e do CDV, ã posição ocupada pela Igreja e se.9. 
mentos católicos, no campo político-cultural da epoca. Lem 
bre-se, por ultimo, a im~ortãncia de Francisco Campos na ins 
titucionalização do Estado-Novo (tendo elaborado, dentre ou­
tros dispositivos "le.gai.6" a Constituição de 1937), bem como 
a validade de ter-se indicado as principais manobras táticas 
e estratégicas utilizadas pela Igreja e setores católicos no 
campo de luta pelo poderio político e dominância cultural,te~ 

do em vista culminar nossa dissertação com o exame das re­
gras disciplinares do Colégio Santo Inácio, pertencente a Com 
panhia de Jesus, que integra, portanto, o aparelho ideológi 
co da Igreja Católica Apostólica Romana. 

Eis que e chegada de operar alguns confrontos entre 
a "ve.lha" e "nova" ordem, que nos servirão de pista para bus 
car entender as formas de articulação entre o passado e o 
presente. 

3.3 O Le.via~ã Jtevela .6ua áace: a caJtJtanca au~oJti~ãJtia 

do E.6~ado-Novo (1937-1945) 

Tendo-se esbcçado nos itens anteriores deste capít~ 
lo, as linhas básicas da conjuntura político-social do país 
no pe~íodo que antecede a instauração do Governo Provisório 



386 

em 1930 ate a promulgação da Constituição de 1934 - centrali 
zando-nos na análise das tendências ideológicas dos setores 
militares "te.nenti.6ta.6" e dos, movimentos católicos, bem como 
nas medidas educacionais tomadas pelo ministro Francisco Ca~ 
pos entre 1930-1931, atentando-se sobretudo para a dimensão 
politica de sua concepção "pe.dag5gica", passemos agora a ex! 
minar o significado "di.6c.iplinan" do Estado-Novo (1937-1945). 

Necessário lembrar, preliminarmente, que encontra-se 
fora do nosso objetivo a apreciação !.6tnic.to .6e.n.õu) da hist~ 

ria politica e econômica deste periodo. O Estado-Novo sera 
estudado sob a ótica de alguns dos mecanismos normatizadores 
por ele implantados e expressos em diferentes formas de dis­
positivos discursivos, tendo-se visto desde o primeiro capI 
tulo que o discurso não se constitui como um mero aparato li~ 
guistico, mas e um instrumento fundador do poder. 

Comecemos, portanto, analisando um texto que marca 
a entrada de um "novo" Leviatã no cenário politico do pais, 
ou seja, a Constituição de 1937, especificamente nos capitu­
los o n d e d i s põe sob r e a F a mil i a, a Edu c a ç ã o e a Cu 1 t u r a: " t~ 
nit5nio.6" privilegiados da higienização e normatização leva­
da a efeito por uma ampla cadeia de aparelhos disciplinares 
que serao implementados pelo novo governo. 

3.3.1 A FamZlia, a Educ.ação e a Cultuna 

c.onnonme. a Letna da Le.i. 

A Constituição de 10 de novembro de 1937 e prepara­
da desde fins de 1936, tendo Franciscó Campos como principal 
autor e sendo o seu esboço submetido ã apreciação do presi­
de~te Get~lio Vargas, do ministro da Guerra Eurico Gaspar D! 
tra, do general Gões Monteiro, do chefe da Ação Integralista 
Brasileira Plinio Salgado e do ministro da Justiça Vicente 

, 
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Raõ, que aprovam o texto e sugerem alguns reparos.10 6 

Referindo-se a sua colaboração no texto constitucio 
nal, diz Getülio Vargas: 

"LimLtei-me a óixaJz. o objetivo que pJz.ec.i.6ava 

atingiJz. óundamentalmente atJz.avé.6 da e.6tJz.utuJz.a do no 

vo Jz.egime. QueJz.o in.6tituiJz. um goveJz.no de autoJz.ida~ 

de e libeJz.to da.6 peia.6 da c.hamada democ.Jz.ac.ia libe­

Jz.al que in.6piJz.ou a Con.6tituição de 1934. Vei ape­

na.6 alguma.6 indic.açõe.6 quanto ã di.6tJz.ibuição do.6 p~ 

d d t "b" - ~l"" 107 eJz.e.6 e a.6 a Jz.~ u~çoe.6 e.6pec.~u~c.a.6 • 

A Constituição vem justamente conferir poderes esp~ 
ciais ao presidente da Repüblica, pondo fim aos partidos e 
suspendendo as liberdades individuais. 

Antes de iniciarmos o exame do texto constitucional, 
situemos a posição politica expressa pelo seu autor frente 
ao estadonovismo. 

Francisco Campos justifica da seguinte forma o auto 
ritarismo do Estado-Novo: 

106 

"0 10 de novembJz.o de 1937 apena.6 c.on.6agJz.ou o 

.6entido da.6 Jz.ealidade.6 bJz.a.6ileiJz.a.6, de6endendo o 

pa1..6 c.ontJz.a de.6vio.6 peJz.igo.6o.6" ( .•. 1 "A ideologia do 
novo Jz.egime é extJz.a1.da da.6 Jz.ealidade.6 bJz.a.6ileiJz.a.6" 

( ••• 1 "Sendo autoJz.itiJz.io, pOJz. deóinição e pOJz. c.on-
teúdo, o E.6tado-Novo não c.ontJz.aJz.ia entJz.etanto, a l.n 
dole bJz.a.6ileiJz.a". ( ..• I "Nã.o c.Jz.iamo.6, pOJz.ém, do nada 

Dutra, Góes Monteiro, Salgado e Raó, têm como principal traço em co-
mum, um exacerbado anticomunismo, destacando-se Góes Monteiro como o 
"pJz..<..núpal baluaJz.:te da Jz.eaçã.o" e aquele que "en:tJte. todo.6 0.6 c.he6e..6 
mWXaJc.e..6 é o mai.6 .6VúO inimigo da demoCJl.ac.ia". Raó, por sua vez, 
propõe em janeiro de 1936, a criação da Comissão de Repressão ao Co­
munismo. Ver: CARONE, Edigard, op. c..<..:t., (O Estado-Novo) p.156, 224. 
(A República ~ova), p.346. 

107 Cf. CARONE, E. op. c..<..:t., (Estado-Novo), p.157. 
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o novo ~egime. Con~e~vamo~ e de~envolvemo~· o que 

havia de bom no velho B~a~il, no B~a~il Impe~ial e 
no B~a~il ~epublic.ano". ( ... ) "O c.lima de benignid~ 
d - . d li 108 e, c.ont~a~~o a to o~ o~ ext~emo~ . 

Note-se a ênfase dada por Campos a "b~a~ilidade,,109 
do Estado-Novo, visto o seu autoritarismo coadunar-se com a 
"Zndole b~a~ilei~a", o que remete a toda uma difundida con­
cepção sobre a "indolê.nc.ia" do nosso povo - resultado da mes 
tiçagem de três raças melancólicas em meio a letargia provo­
cada pelo clima dos "t~i.6te~ t~õpic.o~" -, que assim precis~ 

ria de um regime forte, autoritãrio, capaz de nos livrar da 
tendência "inata" a preguiça e a passividade. O Estado-Novo 
e tambem definido nao como uma "novidade" absoluta, uma rutu 
ra, - pois so Deus criou do nada -, mas sim como um sis­
tema de governo que busca "c.on.6e~va~" o que hã de bom em no! 
sa história passada, em nossas o~igen~ politicas. Dai a sua 
originalidade consistir na radicação as "~ealidade~ b~a.6ilei 

~a~" e na procura de um equilibrio "benZgno" entre o passado 
e o presente, a tradição e o desenvolvimento, que garanti­
riam a correção de todos os "de~vio~" e "ext~emo.6", ou seja, 
o comunismo e o liberalismo. 

O Estado-Novo apresenta-se tambem como a decorrên­
cia histórica de um passado bem recente, como o coroamento de 
um processo politico: 

108 

"O 10 de novemb~o 60i o elo 6inal de uma longa 
c.adeia de expe~iê.nc.ia~ e de ac.ontec.imento~ ( ... ) A 
Revolução de 30 hÔ he ope~ou, e6etivamente, em 10 

de novemb~o de 1937".110 

CAMPOS, Francisco. op. c.it., (Estado Nacional), IN: MEDEIROS,Jarbas, 
109 p.26. 

Existe entretanto um consenso entre os estudiosos sobre a influência 
exercida pelos dispositivos constitucionais de regimes total itários­
como Polônia, Alemanha, Itália, etc - sobre a Constituição de 1937,a 
ponto de ela ser denominada de "polac.a". Ver: CHACON,V.,op.c.it., (Es 
tado e Povo), especialmente no III i tem do capo 111; "O longZnquo e ih 

110 :ttumho ec.o de VaMõvia", pp. 46-52. -
CAMPOS, Francisco. Idem, ibidem (MEDEIROS). 
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Importante destacar que para Campos nao haveria con 
tradição entre democracia e autoritarismo, situando politic~ 
mente o aparelho de Estado que ajudara a implantar, da se­
guinte forma: 

"E de..6ne.c.e..6.6ã.Jt-i.o in.6i.6tiJt e.m que. o E.6tado bJta-
'0 • d d -. - b- . - . " 111 .6..t-t..e...tJto, .6 e.n o e.mo c.Jtat..tc.o, e. tam e.m au:{otU.;taJc....[o • 

o Estado-Novo e, portanto, definido em termos de uma 
democracia não-liberal, em virtude de Campos reivindicar uma 
democracia ".6ub.6tantiva" em oposição ao caráter "6oJtmal" da 
democracia liberal. Esta democracia seria ".6ub.6tantiva" ju~ 

tamente por constituir-se como uma "de.moc.Jtac.ia nac.ional", ou 
seja, como um sistema de governo capaz de "aJttic.ulaJt" toda a 
Nação - regiões, classes sociais, grupos políticos - num to­
do unificado, integrando-a e totalizando-a atraves de um fo! 
te poder central, enquanto a democracia liberal, sendo ape­
nas "6oJtmal", apresentar-se-ia como "de..6aJtt-i.c.ulada". Motiva.!!. 
do separatismos. Este aspecto foi discutido suficientemente 
no segundo item deste capítulo. 

Sublinhando ainda o nacionalismo do Estado-Novo e 
conceituando-o como uma situação de equilibração entre os "ex 
tJte.mo.6" do liberalismo e do comunismo, afirma Campos: 

111 

112 

"0 E.6tado Novo nio .6e 6-i.lia, c.om e.6e.ito, a ne­

nhuma ide.olog-i.a e.xótic.a. E uma c.Jt-i.açio nac.-i.onal, 

equ-i.d-i..6tante. da lic.e.nça demagõg-i.c.a e. da c.ompJte.6.6ao 

autoc.Jtã.t-i.c.a, pJtoc.uJtando c.onc.iliaJt o c.lima libe.Jtal, 

e..6pe.c.Z6ic.o da AmiJtic.a e. a.6 dUJta.6 c.ontong~ncia.6 da 

vida c.onte.mpoJtâne.a, c.he.-i.a de. pJtoblema.6 e. de. Jt-i..6~O.6 

e vaJtJt-i.da de onda.6 de inquie.taçio e de..6oJtde.m". 112 

Idem, i b idem. 

Idem, p.25. 
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o Estado-Novo parece, portanto, pairar acima de to 
das as contradições e conflitos da epoca, constituindo-se co 
mo o ponto de confluência e o espaço "mode.R..aJt" onde são sup~ 
rados e resolvidos todos os desequilibrios e disfunções do 
organismo social. 

Um outro aspecto a ser indicado na produção discur­
siva de Campos, refere-se a função unificadora e integradora 
que ele confere ao cargo de presidente: 

"O PILe6ide.n:te. da Re.pUblic.a e. o c.e.n:tILo da nova olLgaMZa­

çao e6tataR.. ( ..• ) O E~tado-Novo e. o PILe6ide.n:te ( ..• ) a plLOj~ 

ção da ~ua von:tade ( ••• ) o povo e o c.he.6e., W M d~ enti~ 

de6 do Jteg-lme. ( .•. ) Somente. um E~tado de c.he.6e. pode. ~e.IL wn E~ 

tado nac.ionaR.. ( ... ) Um c.he.6e., um povo e. uma Nação: um ~Õ E~~ 

do nac.ionaR.. e popuR..aIL ( ... ) Um ~Õ gOVelLnO, wn U.MC.O c.he6e, um 
- - o 113 

~o ExelLcJ...to". 

Dessa forma, a figura do presidente seria a prõpria 
encarnação do "E~pZJtito" de uma "Nação" e de um "Povo", con~ 

t i t u i n d o - s e c o m o o c e n t r o d o E s ta d o e das o c i e d a d e e s te" Um" , 

em termo do qual gravitam todos os individuos e cidadãos,não 
sendo, portanto, o Estado mais do que uma "plLoje.ção" da Von­
tade deste Chefe, o que a lembra concepção hegeliana segundo 
a qual os "indivZduo~ hi~tõlLic.o~" (como Cesar, Napoleão, etc) 
seriam a objetivação da Ideia Absoluta. 

Interessante ressaltar que Amoroso Lima aponta como 
fontes do "juJti~mo autoJtit~Jtio" de Francisco Campos, os filõ 
sofos Fichte e Nietzsche, sendo sabida as articulações entre 

- dO' d Hegel. 1l4 a concepçao o prlmelro e a e 

113 

114 
Idem, p. 27. 

Idem, p.284. Para Fichte o Estado apresenta-se como uma totalidade 
organizada e que se organiza pOT si mesma, defendendo ela a suprema 
neces si dade da po I i c i a como órgão de "Md tOa:;?i.:' pu.blic.a". A de s pe i to 
de pertencerem a mesma corrente fi losófica - o ideal ismo ou romantis 

·mo alemão -, Hegel não deixarãpassar sem criticas, o Estado poli-=­
cial inventado por Fichte. Ver: PHILONENKO, Alexis. Ensaio sobre J. 
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A apologia do "Cê.6alt" tem por finalidade justificar 

a autoridade do prõprio Getulio, a quem Campos entoa loas e 
cobre de epítetos 1audatõrios, como: "e..6tupe.ndo condutolt de. 

home.n.6", "e..6pZltito Ite.volucionã.ltio", "con.6tltutolt, o pacinica­
dolt, o home.m do de..6tino".115 

Definindo Campos a sua epoca como "valtltida de. onda.6 

de. inquie.taç.ão e. de. de.l.>oltde.m", fazia-se, portanto, necessa­

rio o pulso forte de um "che.ne." que funcionasse como o prin­
cipal canal de arbitragem de todos os conflitos sociais. Gramsci 

conceitua o "ce.l.>altil.>mo", preci samente como uma".6oluç.ão de. '~ 

bitltage.m' conniada ~ uma gltande. pe.ltl.>onalidade., numa .6ituaç.ão 

hil.>tõltico-polZtica caltacte.ltizada pOIt um e.quilZbltio de. noltç.a.6 
- 116 que. one.lte.ce. a pe.ltl.>pe.ctiva de. uma catal.>tltone.". 

De forma semelhante aos procedimentos teatrais da 
tragedia grega, a iminência de uma "catã..6tlto6e." que estaria 
a pairar sobre a terra de Pindorama, e anunciada por um coro 

de pitonizas, ou melhor, por um grupo de profetas e apõsto­
los que veem a chegada de um "he.ltõi" como a prõpria anuncia 
ção do destino - "moilta" ou "tÍatum", no idioma grego -, como 
a promessa de que o sangrento monstro - leia-se, o comunismo, 
que para os ideõlogos burgueses seria uma especie de versao 

moderna do minotauro, animal sacrificador -, será abatido p~ 
la espada do "he.ltõi" e não fará aqui novas vitimas. Francisco 

114 

115 

116 

(continuação) ... G. Fichte, p.81, IN: A Fifo.60tÍia e. a Hi.6tõ!tia: de. 
1780 a 1880. Cole.ç.ão Hi.6tõJtia da Fifo.6onia: idúM e. dou:tJU.nM, dire 
ção François Châtelet, vol. 5, Rio de Janeiro, Zahar, 1974. Quanto a 
Nietzsche, são por demais inúmeras as simplificações tendenciosas 
dos seus conceitos de "Vontade. de. pode.Jt" e de "Supe.Jt-home.m", tendo 
sido inclusive acusado como "il1.6p.úw..dolt" do nazismo. Bastante ilus­
trativa a seguinte obra, onde Frieddrich Nietzsche critica o milita­
rismo e nacionalismo germânicos; EeCE HOMO, Portugal, Guimarães, par 
ticularmente pãgs, 60-61, 105-106. -

Idem, p.27. 

GRAMSC I, Antôn i o. (Maqu i ave 1), p. 63. 
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Campos, juntamente com Jackson de Figueiredo, Amoroso Lima, 
Azevedo Amaral e outros, integram este coro das pitonizas, 
embora as suas vozes não sejam de todo afinadas ... 

Para concluir nossa breve apreciação sobre a confi­
giração ideológica da produção discursiva de Campos onde o 
Estado-Novo figura como tema central, transcrevemos finalmen 
te um trecho onde ele se refere especificamente ao letra da 
Lei da qual foi o autor, fervoroso escriba do reino da Ordem: 

"A Con.6tituição atende ;1.6 Jr.ea.f.idade.6 do BJr.a­

.6i.f.. Atende de ta.f. maneiJr.a que .6e diJr.ia que,no BJr.a 

.6i.f., toda vez que .6e tentava 6undaJr. um goveJr.no de 
veJr.dade, a.6 tentativa.6 de goveJr.naJr. .6endo 6eita.6 na.6 
.f.inha.6 da atua.f. Con.6tituição". 117 

Na Carta de 1937 estaria, portanto, a forma juridi­
ca da "veJr.dade" mais definitiva sobre as "Jr.ea.f.idade.6" do Bra­
sil e seu sistema de governo mais adequado. Campos parece 
ver em sua obra o sêlo da continuidade do autoritarismo. E 
quase que ele acertou, não fossem os atuais indicios da pos­
sibilidade de "uma tJr.i.f.ha e.f.aJr.a p'Jr.o meu BJr.a.6i.f.", como canta 
o doce visionãrio Caetano Velloso ... 

Passaremos agora a examinar alguns artigos da Cons­
tituição de 10 de novembro de 1937, nos capítulos onde dis­
põe sobre a Família e a Educação e Cultura. 

No art. 124, lemos: 

'''A 6amI.f.ia, eon.6titulda pelo ea.6amento indi.6.6~ 

.f.úve.f., e.6tã .6obJr.e pJr.oteção e.6peeia.f. do E.6tado. Ã.6 

6amI.f.ia.6 numeJr.O.6a.6 .6eJr.ão atJr.ibulda.6 eompen.6açoe.6,na 
pJr.opoJtção do.6 .6eu.6 eneaJtgo.6". 

117 CAMPOS, Francisco, Apud. MEDEIROS, Jarbas, p.26. 
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Note-se primeiramente que a família constitui-se c~ 
mo uma instituição monogâmica e indissolúvel, o que signifi­
ca que a relação matrimonial ê um pacto que não pode ser rom 
pido. 

A despeito de o ministro da Justiça Francisco Cam­
pos e do presidente Getúlio Vargas serem agnósticos, a defe­
sa da indissolubilidade do casamento coloca-os ao 'lado .de um 
dos principais dogmas do catolicismo: a sacralidade do matri 
mônio, visto como um laço abençoado por Deus, uma aliança im 
possível de ser desfeita por qualquer lei mundana. 

Odilão Moura diz que Getúlio estava na iminência de 
assinar um decreto que instituiria o divórcio no· Brasil ,qua!!. 
do D. Leme - cuja atuação apostólica e política fOl suficie!!. 
te comentada no início do capítulo - manda um emissãrio p~ 

dir-lhe que não o fizesse. A resposta de Getúlio ê a segui!!. 
te: "V-i.ga a V. Le.me. que. e.u .6 o a.6.6-i.no o de.c.Jte..to do d.{.vôJtuo .6 e. 

o pe.d-i.do v-i.e.Jt a.6.6-i.nado pe.lo pJtôpJt-i.o V. Le.me.". 

Assim comenta Odilão Moura a atitude do presidente: 

"Ge..t~l-i.o, agnô.6.t-i.c.o, ma.6 bJta.6-i.le.-i.Jto de. ve.lho.6 

c.o.6.tado.6 e. polZ.t-i.c.o -i.n.te.l-i.ge.n.te., c.e.do pe.Jtc.e.be.u que. 

nio .6e.Jt-i.a de. bom alv-i..tJte. paJta um V-i..tadoJt Con.6.t-i..tu­

c.-i.onal óe.Jt-i.Jt 0.6 .6e.n.t-i.me.n.to.6 de. .6e.u povo e.m que..6.tio 

d .t l · .t-'" 118 e. a ~mpoJt anc.~a • 

o acatamento de Getulio ao pedido de D. Leme apre­
senta-se como o atestado da sólida "bJta.6'[l'[dade" do preside.!!. 
te visto como "bJta.6-i.le.-i.Jto de. ve.lho.6 c.o.6.tado.6" - sendo o ter­
mo "c.o.6.tado" relativo a genealogia e significando cada um 
dos quatro avós de cada indivíduo - e articulando-se· o con­
ceito de brasilidade ao de catolicismo e respeito a Igreja e 

118 d . 1 - ~ : -I- 89 MOURA, O I ao. op. ~., p. . 
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e aos sentimentos - religiosos, obviamente - do povo. O "Vi 
tadoJt Con.6titucional" hã, portanto, que observar os limites 
do poder ec1esiãstico, sendo inegãve1 a astucia po1itica de 
Vargas ao evitar estabelecer um confronto com uma institui­
ção como a Igreja, que constitui-se no Brasil como um impo! 
tante aparelho ideológico. 

Diga-se entretanto, que a defesa da indisso1ubi1id! 
de do casamento expressa na Constituição de 37, parece ter 
antes a finalidade de funcionar como dispositivo normatiza­
dor do principal canal produção e discip1inamento do indivi 
duo: a familia. A moralização e a higienização da fami1ia 
cumpre objetivos sobretudo po1iticos. 

Foucau1t comenta a passagem do clima relativa fran­
queza e liberdade que vigorava no secu10 XVII com relação a 
sexualidade e a crescente contenção implantada no secu10 XIX, 
por uma serie de dispositivos normatizadores: 

"A .6exualidade e, ent~o, cuidado.6amente enceJt­
Jtada. Muda-.6e paJta dentJtode ca.6a. A 6amZlia con 

jugal a con6i.6ca. E ab.6oJtve-a, inteiJtamente na 6u~ 

çao de JtepJtoduziJt ( ... ) O ca.6al legZtimo e pJtocJti~ 

dOJt dita a lei. Impõe-.6e como modelo, 6az JteinaJt a 

notz.ma. ( ... J No e.6 paço .6 o cial, como no cotz.aç~o de 
cada motz.adia, um único lugatz. de .6exualidade tz.econhe 
cida, ma.6 utilitã.Jtio e 6ecundo: o qu.aJt:to do.6 p~".119-

Como vimos no art. 124 da Constituição, a fami1ia 
encontra-se sob "pJtoteç~o e.6pec.iaf." do Estado, e aquelas que 
sejam numerosas, ou seja, pr,oficuas, receberam do Estado as 
compensações devidas. 

No art. 125, lê-se: 

119 FOUCAUlT, Michel, op. c..i:t., (A História da Sexualidade), pp.9-10. 
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"A educ.ação integJtal da pJtole ê o pJtimeiJto de 
veJt e o diJteito natuJtal do~ pai~. O E~tado não ~e 

Jtá e~tJtanho a e~~e deveJt c.olaboJtando de maneiJta pJti~ 

c.ipal ou ~ub~idiáJtia, paJta 6ac.ilitaJt a ~ua exec.uçao 

e ~upJtiJt a~ de6ic.iênc.ia~ e lac.una~ da educ.ação pa! 

ti c.ulaJt " . 

E como a principal função do "c.a~al legItimo" e a 
procriação, o Estado deverá cuidar para que este cumpra os 

seus direitos com relação a prole, resguardando, entretanto, 

aos pais - guardiões da Famllia - o direi ~o natural de prom~ 

ver a educação dos seus filhos. Embora a "educ.ação inte­

gJtal da pJtole" seja em primeira instância uma atribuição dos 
pais - implicando o termo "inte.gJtal" numa pedagogização e do 

mesticação completa da infância e funcionando a educação co­
mo um canal de "inte.gJtação" na sociedade - o Estado e um ele 
mento participante no cumprimento deste dever. 

A despeito de o casamento monogâmico e indissoluvel 

apresentar-se como o preceito fundador da famllia "legItima", 

ou para falar mais claro, como o paradigma da sexualidade 
"noJtmal", o Art. 126 da Constituição expressa que o Estado 
reconhece a existência de modalidades outras de relação se­
xual, ocorridas fora dos 1 imites da famll ia conjugal. Estabe 
lece o citado artigo: 

"Ao~ 6ilho~ natuJtai~, 6ac.ilitando-lhe o Jtec.o­

nhec.imento, a lei a~~eguJtaJtã igualmente c.om O~ leg; 

timo~, exten~ivo~ ãQuele~ o~ diJteito~ e deveJte~ Que 

em Jtelação a ê~te~ inc.umbem ao~ pai~". 

o reconhecimento do Estado com relação aos "6ilho~ 

natuJtai~" (que nasceram de uma união sexual instrumentaliza­
da não pelos dispositivos jurldicos, mas sim pelas "pul~õe~ 

natuJtai~") não deve ser entendido como um sinal de conivên­
cia com o sexo "de~JtJtegJtado", que está fora da regra, consti 



396 

tuindo-se antes como uma tãtica que visa integrar as sexuali 
dades "pe.Jr.i6ê.Jr.ic.a.6" sob a égide da lei, forçando aos pais de 
filhos naturais - gerados pelos impulsos do gozo, do prazer 
ou da aventura - a assumirem os devidos deveres para com es 
tes filhos, colocados em igualdade de direitos com os filhos 
legitimos. A transgressão é assim reterritorializada para o 
espaço da norma, da legalidade. 

Jurandir Costa Freire aponta a mutação ocorrida no 
Brasil entre o periodo colonial e o século XIX, com relação 
ao contrato conjugal: 

"VuJr.an:te. :to do o pe.Jr.Zo do c.olo n,[al, 0.6 c.a.6 am e.n­

:tO.6 6az,[am-.6e. .6ob a ê.g'[de. da.6 Jr.azõe..6 ou ,[n:te.Jr.e..6.6e..6 

6 am,[l,[aJr. e..6 • Pai.6, :tu:toJr.e..6 ou ou:tJr.O.6 Jr.e..6pon.6ãvw di!: 

c.idiam que. al,[ança.6 .6e.Jr.iam c.on:tJr.aZda.6 pe.lo.6 6ilho.6 

e. :tu:te.lado.6, c.on.6'[de.Jr.ando ape.na.6 0.6 be.ne.6Zc.io.6 e.c.o­

nômic.o.6 e. .6oc.iai.6 do gJr.upo 6amil,[aJr. ( ••• ) E.6:ta c.on 

c.e.pção de. c.a.6ame.n:to e.n:tJr.ou em de..6U.6o no .6ê.c.ulo XIX. 

O c.a.6al aju.6:tado a de.6e..6a da pJr.opJr.,[e.dade. Jr.e.ve.lou-.6e. 
c.anhe..6:tJr.o na pJr.o:te.ção da in6ânc.ia. A.6 pJr.e.liminaJr.e..6 

do bom c.a.6ame.n:to mudaJr.am de :tom. A.6 Jr.azõe..6 higiên~ 

c.a.6 de..6aJr.:tic.ulaJr.am a.6 Jr.azõe..6 6amiliaJr.e.6 e. impu.6e.Jr.am 

nova.6 Jr.e.gJr.a.6 ao c.on:tJr.a:to c.onjugal. O c.ompJr.omi.6.6o e.! 
.6enc.ial do c.a.6al e.Jr.a c.om 0.6 6,[lho.6. Não.6e. :tJr.a:ta­

va mai.6 de. amaJr. o pa,[ .6obJr.e. :toda.6 a6 c.oi.6a.6, e. .6im 

E -lo d ." 120 a Jr.aça e. .6~a o c.omo a .6~ me.6mo • 

A preocupação do Estado-Novo em conceder igualdade 
de direitos entre filhos naturais e legitimos, indica o cui 
dado com a educação da infãncia brasileira, de onde surgirão 
os futuros cidadãos do Pais. 

No art. 127, temos que: 

120 COSTA, Jurandir Freire. op. c.i:t.., pp.215-18. 
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/IA -iYl.ÓâYl.c.-ia a juveYl.tude. devem .6eJz. objeto de c.u-<. 

dado.6 e gaJz.aYl.t-ia.6 e.6pec.-ia-i.6 poJz. paJz.te do E.6tado,que 

tomaJz.â toda.6 a.6 med-ida.6 de.6t-iYl.ada.6 a a.6.6eguJz.â-lhe.6 

c.oYl.d-içõe.6 óZ.6-ic.a.6 e mOJz.a-i.6 de v-ida .6ã e de haJz.moYl.-io 

.60 de.6eYl.volv-imeYl.to de .6ua.6 óac.uldade.6. 

O abaYl.doYl.o mOJz.al, -iYl.telec.tual ou óZ.6-ic.o da ~Yl.-

óâYl.c.-ia e da juveYl.tude, -impoJz.taJz.â óalta gJz.ave do.6 

Jz.e.6poYl..6ãve-i.6 pOJz. .6ua- guaJz.da e educ.ação, e c.Jz.-ia ao 

E.6tado o deveJz. de pJz.ovê-la.6 do C.OYl.ÓoJz.to e do.6 c.u-ida 

do.6 -iYl.d-i.6peYl..6ãve-i.6 ã pJz.e.6eJz.vação óZ.6-ic.a e mOJz.al 

Ao.6 pa-i.6 m-i.6eJz.ãve-i.6 a.6.6-i.6te o d-iJz.e-ito de -iYl.VO 

c.aJz. o auxZl-io e pJz.oteção do E.6tado paJz.a a .6ub.6-i.6têYl. 

c.-ia e educ.ação da .6ua pJz.ole~. 

o privilegiamento ~onferido pelo Estado-Novo i hi­
gienização e normatização da infância e da juventude, objeti 

va-se numa serie de medidas tomadas pelo governo. Destaque­

-se entre tais medidas: a criação dos paJz.que.6 -iYl.óaYl.t-i.6 (ofi 
cializados em decreto nQ 6.316, de 20/11/1938 e subordinados 
ao rrepartamento de Educação da Secretaria Geral de Educação 
e Cultura, no Distrito Federal); dos c.lube.6 de meYl.oJz.e.6 opeJz.~ 

Jz.-iO.6 (que são ativados pelo Ministerio do Trabalho atraves 
da P o r t a r i a n Q 68 de 6/ 1 2 /l 943, que c r i a j u n t o a C o m i s são TeE. 
nica de Organização Sindical, o Serviço de Recreação Operã-

O) dO d 0-' d -. 121 rla ; e lversas pJz.aça.6 e e.6poJz.te.6 e c.o~OYl.~a.6 e 6eJz.~a.6o 

Indiquemos sumariamente as principais atribuições des 
tes espaços disciplinares, educadores e saneadores o 

O decreto que institui os paJz.que.6 -inóant-i.6, assim 
define suas finalidades bãsicas: /Ia) além de atendeJz. ã.6 c.Jz..ian 

ça.6 da.6 e.6c.ola.6, c.entJz.al-izaJz. a.6 da loc.al-idade,em amb-iente ó~ 

vOJz.ãvel e c.om equ-ipamento adequado, a &-im de d-iJz.-igZ-la.6 e 
oJz.-ientã-la.6 em .6eu Jt..ec.Jz.e-io; b) de.6envolveJz. hãb-ito.6 .6ad-io.6 de 
121 Cf. LIMA, Magali Alonso. O COJz.po no E.6paço e no Tempo: a Educ.ação FZ 

.6-ic.a no E.6,tado-Novo (1937-1945). Dissertação de Mestrado, Rio de Ja~ 
neiro, FGV/IESAE, pp.77-8, 112-3, 120-1, 125-6. 
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vida óI~ic.a e ~ec.~eativa na~ ho~a~ de laze~; c.) de~via~ da 

~ua a c.~iança ~ern arnpa~o, evitando a rnedic.ânc.ia e deliquên-

c. ;n . Ó ~." 122 '\...... -<..n ano{..-<..~ • 

o parque infantil apresenta-se como um loc.u~ de fa 

bricação do corpo infantil e adolescente onde o "laze~" te­
ria a função produtiva de desenvolver "hãbito~ ~adio~" refe­
rentes a "vida óI~ic.a" e as modalidades de recreação, fun­

cionando tambem como um espaço "c.en.t~alizado~", no qual a crian 

ça - sobretudo aquela sem "arnpa~o", ou seja, pobre ou perte! 
cente a famílias onde os pais não pudessem dedicar-lhes os 
merecidos cuidados, em virtude de seus afazeres etc -estaria 

a salvo dos perigos da "~ua", espaço propício a deliquência 
e a mendicância. O parque infantil cumpre assim uma finali­
dade "p~eventiva", pois a localização da criança num "ambie!2:. 
te óavo~ãvel", ou seja, normatizado, segundo princípios hi­
giênicos e moralizadores, permite que sejam evitadas as con­

dutas periculosas e desviantes por parte da população infan 
til. A função disciplinar do parque infantil não tem entre 
tanto um carãter meramente "p~eventivo", não visa apenas "ev~ 
ta~" a delinquência infantil, mas pretende sobretudo instru­
mentalizar produtivamente a recreação, apropriando-se das 
"ho~a~ de laze~" de forma a implantar nos corpos infantis os 
hãbitos requeridos para uma vida "~adia" e "no~rnal". Dessa 
forma, as prãticas recreativas assumem uma dimensão nitida­

mente pedagógica e educadora. Encontrando-se a criança nu 
ma atitude mais receptiva - pois o "pa~que" afigura-se como 
um espaço livre do tedio e da obrigatoriedade disciplinar da 
escola, enfim como uma "ã~ea liv~e",123 um lugar de brinca­

deiras-,torna-se mais fãcil incutir-lhe os comportamentos 
"c.o~~eto~" . 
122 
123 

Idem, p. 113. 
Magali A. de Lima dedica um item do seu I I I capítulo (pp.106-111),ao 
exame do conceito de "~ea liv~e", que foi motivo de uma conferência 
realizada em 1938 pela Divisão de Educação Física. A autora demons­
tra o quanto a "~ea liv~e" - que constitui-se como um lugar onde se 
farão as "a:tividadu óZt,ieD.,6 e dupolltivM" - é minuciosamente norma 
tizada e disciplinada, indicando as minuciosas prescrições que a ci~ 
tada conferência sugere quanto ao tamanho e configuração arquitetôni 
ca dessas "~eM liv~u". -
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Já os Clube4 de Menone4 Openãnio4 visava um segmen­
to social específico da população adolescente, ou seja, os 
jovens pertencentes a classe trabalhadora. O Dr. Miranda, 
chefe da Divisão de Educação e Recreio do Departamento de Cul 
tura de são Paulo, em conferência de 1938, assim define a fun 
ção dos "c.lube4": 

"04 Clube.6 de Menone4 Openãnio4 não vi4am tão 

.6omente, c.omo julgam muito4, a educ.a~ão óZ4ic.a da 
juventude tnabalhadona de são Paulo. A 4ua óinali­

dade ~ mai4 pnec.Zpua, mai4 ampla, mai4 univen4al. 

Ele4 vi.6am c.nian uma pen40nalidade vigono4a no ado 

le4c.ente openãnio, uma pen40nalidade c.uja expne44ão 

4eja oniginada da pnãtic.a d04 jOg04, d04 e.6ponte4 e 

do c.ultivo de outna4 6onma4 de ante. t .6eu objeti­
vo, ainda, o aumento da c.apac.idade e a melhonia do 

tnabalhadon pnoói44ional, a educ.a~ão higiênic.a e o 

apenóei~oamento da vida mental do adole4c.ente,a óo~ 
ma~ão de hãbit04 monai4 e a eleva~ão da c.on4c.iênc.ia 
c.Zvic.a d04 mo~o4" 124 

Aparece bastante explícito neste discurso as finali 
dades "pnodutiva.6" e de "higieniza~ão" física, moral e men­
tal dos "c.lube.6 de Menone.6 Openãnio.6". A educação física mi 
nistrada tem dentre outras finalidades, a maximização da pr~ 

dutividade do trabalhador, e por consequência do lucro do P! 
trão, funcionando, portanto, como um mecanismo de poder com 
vistas ao desenvolvimento do capitalismo tupiniquim. A edu­
cação física e a recreação cumprem assim uma função econômi 
ca, cuidando de robustecer e disciplinar a "c.apa.c.idade do tJr.a 

balhadqn". Tambim objetivos morais e políticos têm os "c.lu­

be,:') vi sto promoverem o "apen6ei~oamento" da mente e dos h~. 

bi "do adolescente - de acordo com o preceito men4 .6ana 
C.OIl.;'Ohe .6ano - e servirem para elevar a "c.on.6c.iênc.ia uvic.a", 
desenvolvendo nos jovens o sentimento de dever e amor a pátria, 
ou seja, ao Estado. 
124 

Idem, p.79-80. 
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Tendo-se procurado articular as prescrições do art. 
127 da Constituição de 1937 - relativas aos cuidados e gara~ 
tias asseguradas a infância e a juventude pelo Estado - com 
outros dispositivos discursivos que serviram como suporte p! 
ra a implantação de espaços corretivos e disciplinares, como 
os parques infantis, os clubes de menores operãrios, as pra-

d 1-· d -. 125 . ças e esporte e as co ohlas e ferlas, passamos a examl-
nar algumas prescrições contidas no capitulo Va Educação e da 

Cultu~a, do texto constitucional. 

No art. 128, lê-se: 

"A a~te, a ciê.ncia e o en.6ino .6ao liv~e.6 ã. -<..n-<.. 

eiativa individual e ã. de a.6.6ociaçõe.6 ou pe.6.6oa.6 eo 

letiva.6 p~bliea.6 e pa~tieuta~e.6. 

E deve~ do E.6tado eont~ibui~, di~eta e indi~e­
tamente pa~a o e.6tZmulo e o de.6envolvimento de uma.6 

e de out~o, 6avo~eeendo ou 6undando in.6tituiçõe.6 a~ 

tZ.6tica.6, eientZ6iea.6 e de en.6ino". 

A Constituição coloca como os principais promotores 
da atividade educacional as empresas privadas, legitimando, 
portanto, a livre concorrência em matéria de ensino. Enquan­
to na Constituição de 1934 começa determinando o dever da 
União, Estados e Municipios, de favorecer as ciências, artes 
e cultura, a Constituição de 1937 transforma este dever numa 
ação meramente supletiva. 

125 

No 2Q parãgrafo do art. 129, temos que: 

"o en.6ino p~i-voeaeional e p~o6i.6.6ional# de.6ti 
nado a.6 ela.6.6e.6 meno.6 6dvo~eeida.6, i em mati~ia de 

Faremos breves apreciações sobre as p~ça.6 de ~po~e.6, logo adian-
te, quando tratarmos do art. 131 da Constituiçao que estabelece a 
obrigatoriedade da educação física, ensino cívico e trabalhos ma-
nuais. Sobre as eolônia.6 de 6~a.6 Ver: LIMA, Magali A. de., pp.125-
141. 

l. ;Ll it 1l::.CJ.. 
rtnDÁcAO ~j(AJO VAMAI 

• 
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educação o p~imei~o deve~ o E~tado. Cump~e da~-lhe 

execuçao a ê~~e deve~, nundando in~tituto~ de en~i­

no pnoói~~ional e ~ub~idiando o~ de iniciativa do~ 

E~tado~, do~ Municlpio~ e do~ indivlduo~ ou a~~ocia 

çoe~ pa~ticula~e~ e p~oói~~ionai~. 

f deve~ da~ indú~t~ia~ e do~ ~indicato~ econo 

mico~ c~ia~, na e~óe~a de ~ua e~pecialidade,e~cola~ 
de ap~endize~, de~tinada~ ao~ óilho~ de ~eu~ ope~ã­

nio~ ou de ~eu~ a~~ociado~. A lei negula~ã o eum­

p~i~ento dê~~e deve~ e o~ podene~ cabe~ão ao E~tado 

~ob~e e~~a~ e~eola~ ... " 

Configuram-se ai os mecanismos de seletividade e dis 

criminação do sistema escolar caracteristico da sociedade c~ 

pitalista, estabelecendo-se para "a~ ela~~e~ met1O~ navo~eci­

da~" o e n s i no p r o f i s s i o n a 1, e r e s g u a r da n d 0- s e o e n s i nos e cu.!!. 
dãrio para as camadas dominantes. As prescrições do art.129 

da Constituição de 37, são efetivadas atraves de uma seriede 

medidas. Destaque-se a criação do Serviço Nacional de Apre.!!. 
dizagem dos Industriãrios, mais tarde Serviço Nacional de 
Aprendizagem (SENAI), pelo decreto-lei 4.048, de 22/01/1942, 
destinando-se o SENAI a organizar e administrar escolas de 
aprendizagem industrial em todo o pais e sendo instituido em 
convênio com as industrias atraves do seu órgão mãximo de re 
presentação: a Confederação Nacional da Industria. 

o decreto-lei 4.481 de 16/07/1942, complementa a re 
gulamentação da materia. dispondo sobre a obrigação dos esta 
belecimentos industriais empregarem aprendizes e menores num 
total de 8% correspondente ao numero de operãrios neles exi~ 
tentes e matriculá-los nas escolas mantidas pelo SENAI. Ou­
tras prescrições são introduzidas pelo decreto-lei 4.984, de 
21/11/1942, que obriga a empresas que tivessem mais de 100 
empregados, a manter "uma e~cola ou ~i~tema de e~cola~ de 
ap~endizagem de~tinada~ a óo~mação pnoni~~ional de ~eu~ apt~ 
dize~", bem como promover "o en~ino de continuação e de apen 
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6eiçoamento e e~pecializaç~o de 4eu~ demai~ t~abalhado~e~", 

articulando-se tais escolas com o SENAI. 126 

As exigências de profissionalização da classe traba 
lhadora brasileira estabelecidas no art. 129 da Constituição 
de 37, inscreve-se num quadro conjuntural onde o Estado ass~ 
me o encargo de promovere estimular a industrialização do 
pais, apresentando-se, portanto, a formação técnico-profi~ 

sional como um requisito bãsico pâra o desenvolvimento eco no 
mico. 

o art. 130 da Constituição, estabelece a obrigato­
riedade e gratuidade do ensino primãrio, estipulando entre­
tanto o "deve~ de ~olida~iedade do~ meno~ pa~a com o~ mai~ 

nece~~itado~" e efetivando-se esta "~olida~iedade" pela exi 
gência de uma "cont~ibuiç~o módica e men~al pa~a a caixa e~ 

cola~", a ser paga por ocasião da matricula, por aqueles que 
"não pude~em alega~ exca~~ez de ~ecu~~o~". A gratuidade do 
ensino é, portanto, parcial, deixando de· ter o carãter de 
"unive~~alidade" que lhe conferia a Constituição de 1934,que 
estabelecia em seu art. 150, o ensino primãrio integral e gr~ 
tuito, conforme o lema "educaç~o pa~a todo~", defendido pe­
los "~enovado~e4". 

No arte 131 da Constituição ora analisada, temos que: 

"a educaç~o 61~ica, o en~ino clvico e o de t~a 
balho~ manuai~ ~e~~o ob~igatô~io~ em toda~ a~ e~co 

la~ p~imã~ia~, no~mai~ e 4ecundã~ia~, n~o podendo 
nenhuma e~cola dê~~e~ g~au~ ~e~ auto~izada ou ~ecú­

nhecida ~em que ~ati~6aça aquela exigência". 

126 Cf. ROMANELLI, Otaíza de Oliveira, op. cit., pp.166-7. 
o ensino industrial, Ver: CUNHA, Luís Antonio. O SENAI 
têcnico-~6~~ional no ~il. Paris, UNESCO/BIE, 1975. 

Ainda sobre 
e o eM-WO 

, 
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A educação física sera o instrumento de 
çao e adestramento privilegiado pelo Estado-Novo. 
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domestica-
Os dois 

principais órgãos encarregados de difundir a educação físi­
ca, quais sejam, a Divisão de Educação Física (DEF) e Depar­
tamento Nacional de Educação Física, têm a sua criação reg~ 

lada mesmo antes da implantação do Estado-Novo, sendo insti 
tuídos pela Lei 378 de 13/07/1937 e passando por um crescen 
te processo de ativação durante o período estado-novista.Co~ 
petia ao Departamento Nacional de Educação Física (DNEF) tr~ 

çar as linhas básicas para a "c~~nc~a da educação 6Z~~ca no 

BJLa.6~l", conceder autorização para o funcionamento de cole­
gios - determinando-lhes as dimensões e os tipos de "e~paço~ 

e.6poJLt~vo~", que eram requisito básico para a oficialização 
dos colegios -, promover concursos e conferências, difundir 
a prática dos exercícios físicos e formar pessoal especiali­
zado. 127 

A importância conferida pelo regime ditatorial a pr~ 
tica disciplinada dos exercícios físicos, expressa-se ainda 
pela emergência de diversos acontecimentos discursivos e "e~ 

paço.6 d~~c~pl~naJLe~", que têm como principal objetivo a pr~ 
dução de corpos saos, hábeis, produtivos. 

Uma serie de decretos serão baixados visando a exe 
cuçao deste objetivo: o decreto-lei 1.056 de 19/01/1939, cria 
a Comissão Nacional de Desportos; o de nQ 3.119 de 14/04/1941, 
dispõe em seu art. 1Q sobre o Conselho Nacional de Desportos; 
o de nQ 2.296, de 10/06/1940, cria o Departamento de Educa­
ção Física da Marinha, que vem substituir a Liga de Esportes 
da M a r i n h a . Va 1 e a i n d a r e s sal t a r que em 1 94 1 s u r g e o Bo 1 e t i m 

127 Ver: LIMA, Magali A. de. op. clt., pp.62-3. A autora destaca que 
embora a fundação do DEF seja anterior ao Estado-Novo, na medida que 
nenhum momento histórico pode ser reduzido a uma cronologia fixa, es 
ta instituição - o DEF - expressa uma cosmovisão antecipadora aos 
pressupostos que iriam orientar o periodo 1937-1945 em mat~ria de 
educação fisica. 
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de Educação F;sica, cuja publ icação trimestral efetiva-se inin 
terruptamente ate 1945, ano que marca o fim do Estado-Novo. 128-

A efetivação destes dispositivos jur;dicos tem como 
suporte todo um vasto circuito de produção discursiva onde a 
educação f;sica e apresentada como instrumento de "pedagog:!: 

zaç~o", ou seja, de inculcação de determinados padrões de 
co~duta, que cumpre m~ltiplas finalidades. 

Como bem demonstra Magali A. de Lima, o "ap/timo/ta­

men:to da /taça b/ta.6Ltei/ta" apresenta-se como um dos princi­
pais objetivos da educação f;sica no per;odo estadonovista. 
Para Loyol1a, por exemplo, "a educaç~o 61.6ica e um pode/to.6o 

elemen:to de eugenia e 60/tnece 0.6 elemen:to.6 .6u.6cep:tlvei.6 de 

de.6envolve/t e ape/t6eiçoa/t a.6 qualidade.6 61.6ica.6 e mo/tai.6 do 

indivIduo, po/t um lado p/tovocando a 60/tça, a /te.6i.6:t~ncia, a 

de.6:t/teza, a .6aüde, o equilZb/tio da.6 g/tande.6 6unçõe.6 o/tgâni­

ca.6, a beleza da.6 6o/trna.6, po/t ou:t/to lado, p/topo/tcionando a 

audácia ( •.. ) a .6olida/tiedade e o e.6pl/ti:to de di.6ciplina, em 

.6uma a :t~mpe/ta de ca/tá:te/t qual.i.dade.6 nece.6.6á/tia.6 pa/ta o .6u-
'd" 129 ce.6.6O na v-<.. a . 

Tal discurso e informado por uma concepção precon­
ceituosa da "/taça b/ta.6ilei/ta" - considerada indolente, pass.,i 
va, melancólica, etc -, constituindo-se, a educação f;sica 
como um mecanismo corretivo capaz de controlar os fatores que 
prejudicam a sa~de f;sica e mental do "povo b/ta.6ilei../to" e com 
prometem as qualidades raciais das futuras gerações. Um Bra­
sil Novo hi que produzir corpos adestrados, saudiveis, harm~ 
niosos, resistentes, bem como desenvolver "a:ti..:tude.6 mo/tai.6" 

128 Idem, pp.20, 63, 68. 

129 Idem, p.29. A autora remete as fontes teóricas que informam discur­
sos como este, tanto de origem estrangeira como nacional, particula~ 
mente em seu capo I I, pp.32-60, indicando uma via fecunda para a re­
constituição dos procedimentos da socialização do corpo efetuados no 
Brasil desde o século XIX até o Estado-Novo, e que têm como finalida 
de a produção de um determinado padrão de "Homem Blr..a6ilei..!to". Frize::­
-se ainda que a construção do seu objeto tem basicamente a mesma an 
coragem teórica que o nosso, ou seja, as análises dos aparelhos dis 
ciplinares efetuadas por Foucault. 
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como a audãcia, o esp;rito de disciplina, etc, requisitadas 

para o ".6uc.e..6.60", ou seja, a aprovação social com louvor e 

honra ... 

o agente dessa prãtica higienizadora e moralizado­

ra - o professor de educação f;sica - merece a seguinte defi 

nição de Marinho: 

"O pho6e..6.60h de. Educ.aç~o.FZ.6ic.a de. hoje. imp5e.­

-.6e. pe.la do.6e. de. c.onhe.c.ime.nto.6 c.ie.ntZ6ic.o.6 de. que. 

e..6tá dotado. A .6ua 60hmaç~o n~o ê e.mpZhic.a, autodi 

dátic.a; c.iênc.ia.6 bá.6ic.a.6 a alic.e.hçaham; 0.6 .6e.u.6 c.o­
nhe.c.ime.nto.6 phovie.ham da biologia e.duc.ac.ional, da 
p.6ic.ologia e.duc.ac.ional, da .6oc.iologia e.duc.ac.ional".130 

o professor de educação f;sica e investido de uma 

competência "c.ie.ntZ6ic.a" que confere um carãter "le.gZtimo" 

aos seus conhecimentos, configurando-se a própria educação 
f;sica como o ponto de intercruzamento entre três campos de 

saber: a biologia, a psicologia e a sociologia. Saberes que 
permitirão a constituição e expansão de prãticas disciplin! 
res, enfim de novas formas de dominação e poder, que regul! 
rão as "6unç5e..6" orgânicas e musculares do corpo, bem como 
as "mani6e..6taçõe..6 da me.nte.", ou seja, as emoções, os 
mentos, etc, habilitando-as a funcionar de acordo 
princ;pios requeridos pela socialização. 

senti-
com os 

A função produtiva e não apenas repressiva do pro­
fessor de educação f;sica expressa pelos "c.omi.6.6áhio.6" da 
ideologia estadonovista, pode ser cristalizada na frase 1api 
dar de 'Loyo11a, onde este professor mui especial e definido 
como "o obhe.iho da e.uge.nia da haça". 131 

130 
Idem, p.97. 

131 
Idem, p.100. 
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Quanto a exigência do ensino civico estabelecida p~ 
lo já citado art. 131 da Constituição de 1937, para todas as 

escolas primárias, normais e secundárias, vemos que este ex 
pandiu-se para alem dos limites propriamente escolares,crian 

do-se pelo decreto-lei 2.072, de 08/03/1940, a Juventude Bha 

~~le~ha. 

A ela e destinado ministrar o ensino pre-militar e 

"conghegah a rnoc~dade paha a educação 6Z~~ca, rnohal e cZv~­

caIr, constituindo-se a primeira num dos seus principais ins­
trumentos disciplinadores, visto ter por objetivo não somen­

te "6ohtaleceh a ~aúde da~ ch~ança~ e do~ joven~,tohnando-o~ 
he~~~tente~ a qualqueh e~p~c~e de ~nva~ão m5hb~da", como tam 
bem promover Ira elevação e~p~h~tual da peh~onal~dade paha o 

que bu~cahã ~ncut~h na~ ch~ança~ e no~ joven~ a con6~ança no 

p~5ph~O e~6ohço, e hãb~to de d~~c~pl~na". A função de higi~ 

nização e espiritualização da juventude responde tambem a 

exigências patri5ticas de "~obehan~a e ~eguhança nac~onal" -

lembrando-se que a ideologia nacionalista possui uma dimen­
são simultaneamente sanitária e mistica, fazendo confluir os 

objetivos de medicalização e espiritualização valendo in­
dicar que a Juventude Bha~ileiha assemelha-se bastante as 
instituições juvenis para-militares criadas na mesma epoca, 

na Itália (os Balila e os Avanguardistas) e na Alemanha (Ju­
ventude Hitlerista).132 

A implantação destes canais normatizadores da condu 
ta - como a Comissão e o Conselho Nacional de Desportos, a 

Juventude Brasileira, etc -, no interior dos quais circulam 
todo um feixe de discursos sobre o corpo e suas formas de 
frpropriação produtiva, serve para indicar a multiplicação dos 

132 Ver: PAIVA, Vanilda Pereira, op. clt., (Educação Popular),pp.137-39. 
SILVA, Marinete Santos. Educação ~~~ no E6tado-Novo (1937-
1945). Dissertação de Mestrado, Universidade Federal Fluminense, 
Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, Niterói, 1975, p.24. LI­
MA, Magali A. de. op. clt., p.68. 
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mecanismos "ca.p,U.a.Jle..6" de poder ocorrida durante o Estado-N~ 
vo, que têm por finalidade a socialização do aparato psicofi 
sico dos individuos de acordo com os preceitos da Norma. A 
capilaridade desses canais de poder consiste justamente do 
fato de eles, a despeito do seu carãter "m-<.nú.6culo" ou just~ 

mente por isto, perpassarem todo o COJlpU.6 .6oc-<.a.l, constituin 
do-se a rigor como uma ampla cadeia de pOdêres. 

Alguns dos objetivos dos citados aparelhos discipll 
nares instituidos entre 1939/41, jã encontram-se 
no art. 132 da Constituição de 1937, que diz:. 

indicados 

"O E.6.ta.do óunda.Jlã. -<.n.6.t-<..tu-<.ç.õe..6 ou da.Jlã. a.uxZl-<'o 

e. pJlo.te.ç.ão ã.6 óunda.da..6 pOJl a..6.6oc-<.a.ç.õe..6 c-<.v-<..6, .te.ndo 

uma..6 e. ou.tJla..6 pOJl ó-<.m oJlga.n-<.za.Jl pa.Jla. a. juve.n.tude. p~ 

JlZodo.6 de. .tJla.ba.lho a.nua.l no.6 ca.mpo.6 e. oó-<.c-<.na..6, a..6-

.6-<.m como pJlomove.Jl a. d-<..6c-<.pl-<.na. mOJla.l e. o a.de..6.tJla.me.n 

.to óZ.6-<.co, de. ma.ne.-<.Jla. a. pJle.pa.Jlã.-la. a.o cumpJl-<.me.n.to 

do.6 .6e.u.6 de.ve.Jle..6 pa.Jla. com a. e.conom-<.a. e. a. de.óe..6a. da. 

Na.ç.ão" • 

Observa-se durante o Estado-Novo a tendência a in­
tensificar o "JlUJla.l-<..6mo e..6cola.Jl", funcionando a educação co 
mo um meio de fixar o homem do campo e evitar o crescimento 
desordenado das grandes cidades, cujo aumento da população 
era vista como fator desencadeador de conflitos sociais. 

Em 1937 funda-se a sociedade Brasileira de Educação 
Rural, que tinha por objetivo propagar a educação rural e di 
fundir o nosso folclore. 133 No que concerne ao treinament~ 
da juventude nos trabalhos em oficinas, lembre-se que alem 
do SENAI, criado em 1942, institui-se no mesmo ano o ensino 
industrial, pelo decreto 4.073, de 30/01/1942, que integrarã 
as Leis Orgânicas do Ensino baixadas pelo Estado-Novo. 

133 PAIVA, Vanilda Pereira. op. U.t., p.129. 
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Tais dispositivos expressam o propósito do Estado, 
de preparar a juventude e outros segmentos da população bra 
sileira, para o desempenho eficaz de atividades econômicas, 
cujo desenvolvimento requer uma formação profissional. O Es 
tado ditatorial hã que ser, portanto, um Estado "e.duc.a.dolL", 

um veiculo de pedagogização em diversos niveis, um instrumen 
to de incitação e regulação da produtividade econômica. 

Com referência ao adestramento fisico e disciplin~ 

mento moral da juventude com vistas a "plLe.pa.ILã.-la. a.o c.umplL~ 

me.nto do.6 .6e.u.6 de.ve.ILe..6" para com a "de.6e..6a. da. Na.ção", neces 
sãrio sublinhar que tal preparação visava transformar as 
crianças e os adolescentes, em instrumentos tãticos de luta 
politica. 

Basta indicar que o presidente Getulio Vargas, ao 
ser perguntado por um jornalista alemão sobre o que ele esp~ 
rava da educação nacional da mocidade na luta contra o comu­
nismo~ em entrevista de dezembro de 1938, respondeu: 

134 

"Não .6endo uma. himpleh 60ILne.c.e.dolLa. de noç~e..6 e. 

tec.nic.a..6, ma..6 um in.6tlLume.nto de. inte.glLa.ção da. in6â~ 

c.ia. e. da. juve.ntude. na. Pã.tlLia. una e no.6 

.6oc.~ai.6 que. lhe. .6ão inc.olLpolLa.do.6, a e.duc.ação da. mo-

c.ida.de no.6 plLec.e.itc.6 bã..6ic.o.6 do novo E.6ta.do, 

um e.leme.nto não hÕ e.6ic.az, c.omo ate de.c.i.6ivo na. lu­
ta c.ontlLa. o c.omunihmo e. outlLa.h ideologia.h que. plLe­

te.nda.m c.ontlLalLia.1L e. hubve.lLte.1L o ide.al de. nac.iona.li 

dade. e. a.h nOhha.h inhpilLaç~e.h c.ZVic.ah, he.gundo a.h 

quaih a. juve.ntude., agolLa maih do que. nunc.a, 
6 o ILma. da. " .134 

Idem, p.132. 
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A educação nacional da mocidade define-se para GetQ 
lio, sobretudo como um procedimento politico de inte9~ação 

da infância e juventude nos interesses defendidos pelo novo 
Estado, fazendo-as participar na luta contra ideologias "de 

~a9~e9ado~a~" como comunismo, que poem em perigo a ordem e a 
unidade nacional. O Estado "educ.ado~" busca, portanto, int~ 

grar todos os seus cidadãos numa totalidade una e forte: a 
Nação. E tal unif~cação seri instrumentalizada pelos mGlti­
p10s mecanismos disciplinares surgidos entre 1937-1945. Mu1 
tisegmentação do poder que lhe garante uma maior eficãcia 
técnica e politica. 

1937: 
Indiquemos por Gltimo o art. 133 da Constituição de 

"O en~ino ~eli9io~o ~e~ã. c.ontemplado c.omo mate. 

~ia do c.u~~o o~dinã.~io da~ e~c.ola~ p~imã.~ia~, no~­

mai~ e ~ec.undã.~ia~. Não pode~ã., po~e.m, c.on~titui~ 

objeto de ob~i9ação do~ me~t~e~ ou p~one~~o~e~, nem 

de n~equ~nc.ia c.ompul~5~ia po~ pa~te do~ aluno~". 

Note-se que enquanto o ensino civico, a educação fi 
sica e os trabalhos têm na Constituição um estatuto de obri­
gatoriedade, assinala-se para o ensino religioso um carãter 
facultativo. Nas escolas do Estado-Novo deve reinar uma re­
lativa liberdade religiosa, pois que a "elevação e~pi~itual" 
da infância e da juventude serã protagonizada por outras in~ 

tâncias discursivas que se impõem como a marca das modernas 
"lei~" seculares. E como vimos nos capitulos anteriores, a 
partir de Foucault, a lei da sociedade disciplinar é a Nor­
ma, que tudo regul a, organi za, control a e que é i nformada por 
sistemas de cãlculo econômico e politico que visam a maximi­
zaçao das força~ e o aumento das habilidades. 

Necessãrio lembrar por Gltimo, que a despeito da di 
mensao "p~odutiva" do Estado-Novo - que como vimos, criou ou 
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serviu de suporte para a implantação de diversos aparelhos 
disciplinadores onde objetivava-se produzir determinadas co~ 
dutas -, medidas outras, de natureza eminentemente "nepne~~~ 
va", foram largamente utilizadas no periodo 1937-1945. Ao 
mesmo tempo que buscava fabricar um "novo homem bna.óileino", 

o Estado-Novo fechava sindicatos e partidos, prendia lideres 
politicos e estabelecia uma rigida censura a imprensa. 

3.3.2 Gu~tavo Capanema e a 6onmação da.ó 

individualidade.ó condutona.ó 

Capanema serã ministro da Educação no periodo de 
1934-1945, começando, portanto, a exercer seu cargo antes da 
vigência do Estado-Novo. Deve-se a ele uma serie de refor-
mas educacionais atinentes a diversos ramos de ensino 
recebem o titulo de Reforma Capanema. Os dispositivos 

e que 
le-

gais que regulamentam esta reforma têm a denominação de Leis 
Orgânicas do Ensino, sendo elas as seguintes: Lei Orgânica 
do Ensino Industrial (decreto-lei 4.073, de 30/01/1942); Lei 
Orgânica do Ensino Secundãrio (decreto-lei 4.244, de 09/04/42); 
Lei Orgânica do Ensino Comercial (decreto-lei 6.141, de 
28/12/1943). Inclui-se ainda na Reforma Capanema, a criação 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, pelo decre 
to-lei 4.048, de 22/01/1942. são ainda creditadas como ini­
ciativas do ministro Capanema, a criação do Serviço de Patri 
mônio Histórico e Artistico e do Instituto Nacional do Li-
vro. 

Dedicaremos este subcapitulo a um breve exame da E~ 

PQslçao de Motivos da Reforma do Ensino Secundãrio, endereç! 
da por Capanema ao presidente Vargas, em lQ de abril de 1942 
e incluida como preâmbulo ã Lei Orgânica do Ensino Secundã­
rio. 135 Não trataremos, portanto, dos dispositivos desta "Lei 

135 Reforma Capanema, IN: Revi.6ta Bnahileina de E6tudoh Pedagõgieoh,R.J. 
60(134): 253-74, abr./jun. 1974. 
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Onganica", visto interessar-nos o discurso que lhe serve de 
suporte, onde delineiam-se as regras bisicas de "pedagogiz~ 

çao" que devem orientar o ensino ministrado as crianças e 
adolescentes. Interessante atentar, em primeiro lugar, para 
o termo que serve para objetivar o conjunto de leis baixadas 
entre 1942-43,136 para os diversos ramos de ensino, dentre 
eles o secundirio: tratam-se de leis "onganica.6" , ou seja, 
de leis que têm a finalidade de "onganiza~", de constituir 
num todo "onganico", os diferentes níveis de escolarização. 
Ora, o prõprio termo "lei", remete i formas de regulamenta­
ção de determinadas condutas, tendo, portanto, o significado 
de uma norma tornada obrigatõria pala força coercitiva de 
uma determinada instância institucional (Estado,Igreja,etc). 
O adjetivo "onganico" que serve para designar as citadas leis 
de ensino, funciona como um reforçamento dos imperativos da 
"ondem" que fundamentam todo e qualquer procedimento legal. 
Daí poder-se deduzir que o Estado-Novo pretendia implantar 
um ensino que se constituísse como "ongani.6mo", onde todos 
os elementos e funções estivessem combinados de forma harmo­
niosa e "uni6icado.6" de acordo com um certo ritmo regulador. 

Indiquemos primeiramente em que consiste a fina1id! 
de geral da educação e do ensino primirio em particular, se­
gundo Capanema: 

( ... I "6onman a pen.6onalidade, adaptan o .6en 

humano ã.6 exigência.6 da .6ociedade, .6ocializã-la,co~ 

titui a 6inalidade genal de toda e.6pêcie de educa­
çao. E .6endo a 6inalidade genal da educação, e pon 
i.6.6O me.6mo que ê o en.6ino pa~a tOdo.6".137 

136 - - . Apos a queda de Vargas, Jose Llnhares, respondendo provisoriamente 

137 

pela presidência da República, e Raul Leitão da Cunha, pelo ministé 
rio da Educação, baixam as Leis Orgânicas do Ensino Primário, NormaT 
e Agrícola. Cf. ROMANELLI, Otaíza de Oliveira, p.154. 

Capanema, G., RBBE, p.254. 
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o objetivo fundamental desta formação da personali 
dade infantil. traduz-se no fato de que "o en~lno p~im~~io 

deve da~ o~ efemento~ e~~ enciai~ da educação p~õtlca", a t ra 
ves do "conhecimento efementa~ do pa~~ado e do p~e~ente do 

paZ~", constituindo-se o patriotismo como "um ~entimento vi9E. 

~o~o, como um afto óe~vo~, como amo~ e devoção ( ... J p~ com 
- • II 138 a PatlZA.a . 

Já O caráter especifico do ensino secundário impli 
ca em "óo~ma~ no.6 adofe~cente~ uma ~õfida cuftu~a ge~af", r~ 

sultante do cultivo "da~ humanldade.6 antiga.6 e mode~na~",se.!!. 
do entretanto sua principal final idade a "óo~mação da con~­

ciência pat~lõtlca". 139 

Enquanto a unica função do ensino primário e óOlZmalZ 
a pelZ~onafidade, no sentido de desenvolver nas crianças um 
fervoroso sentimento de amolZ pa~a ~om a P~t~ia, a ser trans­
mitido pelo conhecimento efementalZ da histõria do pais. o e.!!. 
sino secundário remete a aquisição de ~õfldo~ conheclmento.6 
gelZal~ relativos a histõria passada e presente do homem. ad­
vindo dai a formação de uma con~clêncla patlZlõtica. 

A "P~tlZia" e, portanto. o primeiro valor inculcado 
.. nas crianças. sendo ele veiculado por noções rudimentares s~ 

bre o seu "paZ.6" e apelando-se basicamente para as pulsões 
emocionais deste ser "amolZóo", t~bufa ~a.6a onde a escola ins 
creve como primeiro mandamento: "Ama tua P~t~ia", ou seja, 
obedece o Estado e seus dirigentes ... 

o "Homem" constitui-se por outro lado, como a noçao 
base a ser imposta aos adolescentes pelo ensino secundârio, 
visto este oferecer-lhes uma cultura geral que permite arti­
cular o passado-presente da humanidade com a histõria de seu 

138 Idem, ibidem. 

139 Idem, ibidem. 
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pais, transformando o simples sentimento de amor a pãtria 

em uma "con~ciincia pat~i5tica", que implica no cumprimento 
de certos deveres para com a Nação, o Estado. Consciência de 

uma voluntãria servidão ao Leviatã, ou o discurso da servi­
dão vol untãri a ... 

E se o primãrio define-se em Capanema como "o en~i­

no pa~a todo~", o secundãrio visa apenas alguns "eleito~": 

"E que o en~ino ~ecundã.~io ~e de~tina a p~ePE: 

~aÇao da~ individualidade~ conduto~a~, i~to~, do~ 

homen~ que deve~ão a~~umi~ a~ ~e~pon~abilidade~ maio 

~e~ dent~o da ~ociedade e da naÇao, do~ homen~ po~­

tado~e~ da~ concepçõe~ e atitude~ e~pi~ituai~ que ~ 

p~eci~o in6undi~ na~ ma~~a~, que ~ p~eci~o 

habituai~ ent~e o povo".140 

Enquanto compete a todos amar pãtria com fidelidade 

e devoção, cabe a muito poucos dirigir o pais. Hã implicito 
o postulado de que a história é feita por personagens "e~pe­

ciai~". E é precisamente no ensino secundãrio que sao prep! 
radas estas "individualidade~ conduto~a~", que se constituem 
como porta-vozes de principios "e~pi~ituai~" que hã de se 

"in6undi~ na~ ma~~a~" - vistas como uma espécie de receptãc~ 

lo dentro do qual introduz-se, inculca-se, determinados par! 
digmas de comportamento -, e "to~na~ habituai~" entre o p~ 

VOe Trata-se, portanto, de uma rotinização das respostas a 
serem emitidas pelos comandados frente as ordens provindasde 
seus superiores, com relação ao modelo de conduta requisita­
do. 

o primãrio ensina a obedecer as autoridades consti 
tuidas, metaforizadas no arquetipo "Pã.t~ia", ao passo que o 

140 Id ·b·d em, I I em. 
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secundãrio, efetivando a formação de uma consciência civica, 
ensina a juventude a dirigir o pais de conformidade com os 

imperativos sociais. 

Interessante notar que, as tecnicas que propiciam o 
investimento politico do corpo - e que remetem a imposlçao 

de um determinado sistema de pensamento (concepções) e a fa­
bricação de um modelo de funcionamento . anãtomo-fisiológico 

(atitudes) -, recebem um estatuto de "e.-6pi/ti.tua.tidade.". O PE. 
der reconverte-se em mi-6-6ão, e o amor transmuta-se em de.­

ve./t. 

Necessãrio, entretanto, que se evite definir taxati 
vamente Capanema, como alguem totalmente integrádo no proj~ 

to autoritãrio do Estado-Novo, e isto a bem de certos aconte 
cimentos históricos. Ocupando a pasta da Educação e Saude, 
Capanema fez com que ocupassem cargos ou funcionassem como 

colaboradores do seu ministerio, figuras como Carlos Orummond 
de Andrade, Mãrio de Andrade, Portinari, Oscar Niemeyer e LQ 
cio Costa. Aos dois ultimos Capanema incumbiu de projetarem 
o edificio do antigo Ministerio da Educação (atual Palãcio da 
Cultura, no Rio de Janeiro), o que motivou diversos criticos 
dos setores reacionãrios, pois os dois arquitetos eram conhe 
cidos como parti~ãrios do comunismo. 

O fato de Capanema ter requisitado a colaboração de 

intelectuais de posição esquerdista ou comunista, não deve 
ser visto redutoramente como uma manobra politica inscrita 
dentro de um plano estrategico de luta ideológica, levada a 
efeito pelo Estado-Novo, e que teria como alvo a cooptação 
de setores adversãrios ao regime ditatorial. Mesmo porque, 
a ligação do ministro da Educação com tais setores :da 
in.te..t.tigen.tzia, custou-lhe alguns dissabores. Certa feita, 
Capanema autorizou o Colegio Pedro 11 a requisitar uma banda 
marcial para uma festa, tendo o comandante da l~ Região Mill 
tar se negado a atender a solicitação do ministro, alegando 
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que "o ex~~cito nio colabo~a com 6e~ta~ comuni~ta~".141 

Este acontecimento fez com que Capanema cogitasse em 

demitir-se do cargo, tendo sido dissuadido pelo próprio pr~ 

sidente Vargas e pelo general Dutra, o que demonstra, por o~ 

tro lado, o prestigio que Capanema desfrutava junto a cupula 
dirigente. 

Isto vem demonstrar a impropriedade de tratar-se o 

Estado e seus aparelhos de poder como algo de mono1itico, des 

conhecendo todo os conflitos e alianças tãticas que consti­

tuem a complicada trama do jogo político. 

3.3.3 O papel educativo da imp~en~a no E~tado-Novo: 

a Revi~ta Cultu~a PolZtica 

Sabendo-se que a imprensa constitui-se como um dis 

positivo tãtico fundamental para a conquista de uma hegemo­

nia cultural, trataremos agora de um veiculo de comunicação 

que em muito contribui para a difusão dos preceitos normati 

zadores do Estado-Novo: a Revista Cultura Politica. 

Não pretendemos fazer uma anãlise especifica da re 

ferida revista. 142 Tomando-se Cultu~a PolZtica como um "lu­

ga~" de produção discursiva cuja função de poder encontra-se 
profundamente imbricada ao aparelho de Estado do período 

1937-1945, procuraremos "pinça~" alguns artigos nela pub1ic! 

141 

142 
Idem, p.115. 

Um interessante exame desta publicação, pode ser encontrado em, POR­
TO, Adônia Prado Marques. Educaçio p~ a PolItica doE6t4do-Novo 
(1937-1945): um ~tudo do conceito e do~ objetivo~ educacion~ da 
Rev~ta Cult~ PolZtica. Tese de Mestrado, FGV/IESAE, 1982. Agrade 
cemos a autora por ter nos cedido todo o material da revista. -
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dos, de forma a esboçar uma articulação entre os enunciados 
ai contidos, o projeto politico do Estado~Novo e alguns cam 
pos de saber. 

r entretanto impossivel falar-se da Revi~ta Cuftu~a 

PofZti~a sem remeter-nos ao Departamento de Imprensa e Prop! 

ganda (OIP), criado em 27 de dezembro de 1939 e diretamente 
subordinado ao presidente da República, cabendo-lhe o contro 
le de todos os orgaos de comunicação. 

De acordo com a legislação que criou o OIP, eram os 
seguintes os principais objetivos deste orgao: 

( ... ) "~ent~afiza~, ~oo~dena~, o~ienta~ e ~up~ 

~intede~ a p~opaganda na~ionaf ( ... ) 6aze~ a ~en~u-

~a do teat~o, do ~inema ( ... ) da fite~atu~a ~o~iaf 

e pofZti~a, e da imp~en~a ( ... ) ~oo~dena~ a~ ~efa-

ç.õe~ da imp~en~a ~om o~ Pode~el> PofZti~o~ ( ... ) p~E.. 

move~ inte~~âmbio ~om el>~~ito~el>, jo~nafi~tal> e a~­
ti~ta~ ( ... ) p~oibi~ a ent~ada no B~a~if de pubfi~~ 
ç.õe~ e~t~angei~a~ no~ival> aOl> inte~e~~e~ b~a~ifei­

~o~, e inte~dita~, dent~o do te~~itõ~io na~ionaf, a 

ediç.~o de quai~que~ pubfi~aç.õe~ que 06endam e p~ej~ 
diquem o ~~~dito do paZ~ e l>ual> in~tituiç.õel> ou a 

.. (I" 143 mO'La-t.. . 

Cuftu~a PofZti~a foi mantida e organizada pelo DIP 
e funcionou como uma especie de tribuna do governo central, 
sendo publicada mensalmente entre março de 1941 e outubro de 
1945 - coincidindo seu desaparecimento com o fim do Estado­
Novo -~ definindo-se segundo seu diretor Almir Andrade, como 
uma "~evi~ta menl>af de e~tudol> b~a~ifei~0l>".144 

143 Lex, Legislação Federal, 1939, pp.666-7, IN: CARONE, Edgard.op.~., 
(Terceira República), pp.48-9. 

144 PORTO, Adônia P. Marques, op. ~., p.22. 
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Feitas estas breves considerações, selecionemos al­

guns artigos de Cultu~a polltica que remetem a determinados 

campos de saber (como a biologia, psicologia e sociologia da 

educação), procurando-se ver em que medida a apropriação de~ 
tes saberes efetuada nessa revista, funciona como um ".6UPO!!; 

te teõ~ico" para a execução do projeto politico estadonovis 
ta. Trata-se, portanto, de apontar as relações de intercru 

zamento entre saber e poder, destacando certos discursos on­

de o carãter normativo do conhecimento articula-se estreita 
mente objetivos p0 liticos. 

Interessando-nos sobretudo o aspecto disciplinar dos 
aparelhos escolares, vejamos como um dos autores de Cultu~a 

polltica - Lira Cavalcante - define a função da escola: 

"A E.6cola Ativa, pe~qui~indo todo.6 0.6 meand~o.6 

da alma in6antil, c~iando um ambiente .6aud~vel onde 

ela .6e de.6envolve ~acionalmente, deve olha~ com o 

m~ximo inte~e.6.6e pa~a a que.6tão biotipolõgica. Inge 

nie~o.6 de6iniu muito bem e.6.6a que.6tão de tempe~ame~ 
to, corno .6endo o conjunto de tendincia.6 o~g~nica.6 

ante~io~e.6 a expe~iincia individuai ( ... ) Nenhum lu 

ga~ mai.6 p~oplcio pa~a a pe.6qui.6a da mentalidade que 

a e.6cola. AI, ne.6.6e ambiente e.6cola~, pegamo.6 em 
L{j , - 'L .,..'0 d' " 145 D~ag~ante a p.6~que ~nDan~~~ e a ~.6.6ecamo.6 . 

Lembremos primeiramente que, a "e.6cofa ativa", tam­
b~m chamada "e.6cofa nova" - baseada na teoria pedagõgica de 
Dewey - teve entre seus defensores pessoas de diferentes p~ 

sições politicas, como Anisio Teixeira e Francisco Campos. 
Nesta "nova e.6cofa" os'alunos deveriam ser "p~epa~ado.6 pa~a 

a vida", assumindo a educação o papel de instrumento corretl 
vo da ordem social e procurando-se despertar no educando a 
criatividade do espirito de iniciativa. 

145 CAVALCANTE, A. de Lira. Higiene Mental da Criança no Período Esco-
lar. IN: Cuitu4a polItica, R.J. 4(36): 190, jan. 1944. 
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Retomando-se o discurso de Cavalcante, temos que a 

escola, muito mais do que ~m canal de transmissão de conheci 

mentos, e o locu~ privilegiado para a produção de um saber, 
constituido a partir da incessante v~g~lânc~a exercida sobre 

a população ai submetida. A função de vigilância da escola 
implica em ela ir "penqu~n~ndo todo~ o~ meandno~ da alma ~n-

6ant~l", ou seja, detendo-se com seu "olhan" atento, esmiu­
çando detalhadamente, examinando com cuidado todas reações e 

comportamentos que indicam determinados tipos de "tempename~ 

to". A anãlise do "ten'Y.Jenamento" tem por base um ramo do s! 
ber medico, a biotipologia, que estuda precisamente a in­
fluência dos fatores orgânicos, inatos ou hereditãrios, so­
bre o temperamento e os caracteres psiquicos dos individuos 

de forma a estabelecer determinados "t~po~" ou "pen6~~" ps..:!. 

colõgicos. 

Temos ai o que Foucault denomina como . "a pn~me~na 

da~ gnande~ openaç.õe~ da d~~c~pl~na", e que consiste na "COM 

t~tu~ç.io de 'quadno~ v~vo~' que tnan~6onmam mult~dõe~ con6~ 

~a~, ~nú.te~~ ou pen~go~a~ em mult~pl~c~dade~ ongaMzadM", tr! 
tando-se, portanto, de "ongan~zan o mú.lt~plo, de ~e obten um 

~n~tnumento pana penconni-lo e dom~n~-lo" e de se "~mpon uma 
"d "147 0,,- em . 

Vemos em Cavalcante, que a ordem escolar e implant! 
da como um espaço de higienização, devendo a escola criar um 
"amb~ente ~aud~vel" para que a criança possa desenvolver-se 
"nac~onalmel1te", ou seja, segundo certas regulações que rem! 
tem a principias de rentabilidade tanto econômica como poli-
tica. 
bem um 
saber. 

E em sendo um espaço de higienização, a escola e tam­
dispositivo de vigil~ncia e um veiculo de produção de 

No ambiente escolar a "p~~qui" infantil e pega em 
"6lagnante", ou seja, surpreendida em cada uma de suas mani 
festações expressas no comportamento dos educandos, sendo 

147 FOUCAULT, Michel, op. W., (Vigiar), ed. bras. pp.13S-6, original 
francês, p. ISO. 
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submetida a uma operaçao de "d-t.6.6ec..ação", que implica numa 

anãlise minuciosa do apanato P.6-tc..o-óI.6-tc..o da criança. 

A função corretiva do aparelho escolar e a profunda 
relação entre a pedagogia e a psiquiatria, são assim indica 
das por Cavalcante: 

"A e.6c..ola at-tva ~ um labonat5n-to abento de c..lI 

n-tc..a end5c..n-tno-p.6-tqu-tãtn-tc..a ( ... ) Uma c..n-tança que 

tem d-tó-tc..uldade em ap~enden, ~ de.6atenta, ~ uma n~ 

voltada I ... ) e.6ta c..n-tança ~ doente, ~ anonmal ( ... ) 

entna aI em jogo, podeno.6amente, a pnoó-tlax-ta do .6eu 
.6-t.6tema nenvo.6o, on-tentada pela.6 pe.6qu-t.6a.6 p.6-tc..ol~ 

g-tc..a.6. A pedagog-ta ~ -tntn-tn.6ec..amente l-tgada a p.6-t­

qu-tatn-ta I ... ) ° .6-t.6tema nenvo.6O de c..ada c..n-tança 
tem de .6en anal-t.6ado pe~-tod-tc..amente. s5 a.6.6-tm a 

c..n-tança pode pen6e-tta e nac..-tonalmente .6en -tn.6tnuI­
da, educ..ada e .6oc..-tal-tzada". 148 

A atividade educativa intercambia-se com medidas 
preventi vas, que têm por fi na 1 i dade a "nonmal-tzação" da crian­

ça com vistas a obtenção de um melhor rendimento escolar. Es 
ta normalização e efetuada atraves de tecnicas tomadas de em 
prestimo ao saber medico e que remetem ao funcionamento das 

glândulas de secreção interna (a endocrinologia) e aos dis­

turbios do sistema nervoso (a psiquiatria). A dificuldade na 
aprendizagem, a desatenção e a agressividade dos escolares, 
são vistas como sintomas de uma patologia tanto orgânica co 
mo psicológica. Daí fazer-se necessãrio a "h-tg-tene mental" 

que enquanto tecnica de "pno6-tlax-ta do .6-t.6tema nenvo.6o" pe..!:. 
mite o controle e a prevenção de ,IIde.6v-to.6" de conduta e "d-t.6 
6unç5e.6" orgânicas e mentais. A apropriação da higiene men 
tal pela pedagogia, visa não somente aumentar o rendimento 
dos escolares, mas fazer da própria escola o espaço onde e 

148 CAVALCANTE, A. de Lira, op. c..-<.t., pp.190-1. 
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produzido um saber especifico sobre a população infantil. Ao 
submeter-se as crianças a procedimentos de "ob~e~vação elZn~ 

ea", o que se quer, em ultima instância, e atingir uma me­
lhor compreensão da "mentaLtdade humal1a", de forma a efetuar 
o controle e a normatização de todos os individuos. A esco 
la e assim um instrumento de o~toped~a ~oe~al, ou seja, o l~ 
gar privilegiado para a implantação de tecnicas corretivas; 
um espaço de saber, onde os metodos pedagógicos devem ser 
orientados de acordo com "pe~quL6a~ p~~eolõg~ea~", enfim, um 
"labo~atõ~~o", um posto de observação onde são analisados e 
"eo~~eg~do~" os traços de carãter, as condutas e a constitu.! 
ção orgânica dos escolares. Tambem um espaço funcional, ut.! 
litãrio, voltado para uma melhor aplicação das forças fisi­
cas e um aproveitamento eficaz das "poteneialidade~", de for 
ma a converte-las em habilidôdes, em hábitos corretamente dis 
ciplinados. 

Embora seja falseador tomar-se os enunciados de Li­
ra Cavalcante, como a expressão "~e6lexa" dos objetivos g~ 

vernamentais do periodo 1937-1945, hã um trecho do seu dis­
curso onde e mencionada a questão da eugel1ia, que se consti 
tuiu em um dos tema-chaves do Estado-Novo. Se não vejamos: 

"A edueação, ou ~eja, a ei~neia de adaptação ~ 

v~da, 6o~mando o ~nd~vZduo um ~e~ ~til e ju~to,pode 

~e~olve~ a que~tão da eugel1~a po~ ~~ ~õ? ev~dente­

mente não. A edueação mode~l1a ba~eada na le~ da b~o 

tipologia, gló~~a de Giovann~, V~ola, Pende ( ... ) e 
tanto~ out~o~ pe~qu~~ado~e~, tem al~ee~ee~ bem po~~ 
t

. ~,,149 -tvo.., . 

Dessa forma, a educação integraria o projeto "eugê­
l1~eo" do estadonovismo, que tinha dentre o~ seus objetivos, 
o aperfeiçoamento da "~aça b~a~~lei~a", de forma a criar en­
tre nós um "novo homem", liberto de traços hereditãrios tão 

149 CAVALCANTE, A. de Lira. p.193. 
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nocivos como a preguiça, a indolência, a melancolia,etc, que 

nos foram herdados pelos povos que originaram a nossa forma 
ção racial. Tristes Trópicos ... 

o tema da eugenia perpassa diversos artigos de Cul 

tu~a PolZt~ca. Em Noemi de Andrade temos que: 

"A h~g~ene al~menta~ do.6 e.6cola~e.6 ~nte~e.6.6a 

eno~memente a a.6.6~tê.nua .6oc~al. A h~g~e.ne é. um óa­
to~ de .6aúde. A al~mentação adequada ã.6 nece.6.6~da­

de.6 do o~gan~.6mo, cont~~bu~ pa~a o ape~óe~çoamento 

eugê.n~co da ~aça ( ... ) 0.6 hãb~to.6 de boa al~menta­

ção, adqu~~~do.6 na e.6cola .6ob a d~~eção de um .6e~v~ 

ço e6~c~ente de A.6.6~.6tê.nc~a Soc~al ã C~~ança, .6e ~~ 
6let~~ão 6atalmente .6ob~e o la~. E com bon.6 hãb~­

tO.6 al~menta~e.6 ~~ão a.6 .6emente.6 de out~O.6 hãb~to.6 

de h~g~ene co~po~al, de d~.6 c~pl~na e de tMbalho". 150 

Orientada por instâncias normativas como o Serviço 
Sacial Escolar, a alimentação figura como um outro elemento 
de higienização da criança, ao lado da "h~g~ene mental" pre­
conizada por Lira Cavalcante. Trata-se aqui de adequar os 
alimentos às necessidades do organismo, atravês do estabele­
cimento de uma dieta correta. Os "bon.6 hãb~to.6" alimentares 
transmitidos pela escola, servem como veiculo para aquisição 
de outros tantos hãbitos relativos a higiene corporal (como 
por exemplo, lavar as mãos antes das refeições, ter sempre as 

unhas cortadas, etc), a disciplina (jã que a própria higiene 
alimentar consiste num instrumento de normatização e docili­
zação do "o~gani.6mo"), e ao trabalho, ou seja, as atividades 
produtivas. A alimentação regularizada por disciplinas como 
a higiene e nutrição, permite que se institua um padrão "ót{ 
mo" de reprodução da força de trabalho. Destaque-se ainda 

150 ANDRADE, Noemi A. Bonfim de. A Higiene Alimentar no Serviço Social 
das Escolas, IN: Cuituna Po~ea, R.J., 2(13): 118-9, mar. 1942. 
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que a criança, educada com relação aos preceitos higiênicos 

e alimentares, funciona como um dispositivo de normatização 
da própria família. 

Sobre isto, diz ainda Noemi de Andrade: 

"Se a CJÚança adquiJUA na eÁc.o.ta hábitos alimentares, 

.6acü0.6 e benJ oJÚentad0.6, em muito ncU:uJ1.a.f.mente pJtoc.U!LaJta .6i 

gu1-.to.6 nOM da eÁc.o.ta; e podeM meÁmo, a.tgwn cüa, .tAanMnUl­

-.tO.6 den.tAo do -tM, ao.6 pav., e -<-flmão.6" 7 5 7 

Parodiando o título do liv-o de Jurandir Costa Frei 
re, temos que atraves da escola, a ordem medica institui a norma fami-
1 i a r ... 

Para finalizar o exame da função pedagógica de Cu.t­

tUJta Po.tZt-<.c.a, indiquemos um artigo, onde e tratado o probl~ 
ma da un-<'dade nac.-<.ona.t. 

Everardo Backeuser vê a educação primária como "6~ 

tOJt de un-<'dade nac.-<.ona.t", criticando o que denomina de "c.en 

tJt-<-nug-<-.6mo educ.ac.-<-ona.t", existente a seu ver antes o Esta 
do-Novo e que consistia na diversidade da legislação sobre ma 
teria de ensino - visto a educação ser então orientada, pelos 
Estados -, e na discrepância dos metodos pedagógicos. Enfati 
z a n d o o p a p e 1 d e s a g r e g a d o r de s tas t e n dê n c i a s e d u c a c i o n a i s "Jte. 

g..ton~.ta6" e "c.e.ntJU6tlga.ó" - tendo o ultimo termo o significado 

de "6olLça6 deÁvianteÁ" ou que se afastam do c.entJto -, Backeuser 
afirma: 

"A -<-YL.6.tAu.ç.ão pJÚmáJÚa, dC.6tinada a nOf1mação da.6 mM.6M 

popu.tMeÁ pJtopJÚame.nte. ci.U:lu, ã .totM-<-dade do povo na p.tend~ 

de de. .6 e.U.6 d..tJtWO.6, pJte.c..L6 a .6 C ,,'L a meÁma paM todo.6 ( ••• J A 

iYL.6Vr.ução pJÚmãJtia pJte.wa .6e.Jt nac i o~a 1 ( ... J e. paJta o .6e.Jt há 

de Jtec.e.be.Jt d..tJteta oJÚentação do gove.Jtno 6cde.Jta.t, que.Jt na cU6-

~buicão do e.YL.6ino M CJÚança.ó, otleJt no pJte.pMO do pJtone.6-
" JJ~ .6 oJt • 

151 Idem, ibidem. 
152 BACKEUSER, Everardo. Educação Primária como Fator de Unidade Nacio­

nal. IN: Revi.6ta Cu-ttuM Po.tZtic.a, 2(15): 68, mai., 1942. 
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Interessante a tradução que o autor confere ao lema 

dos "~enovado~e~" do ensino que, tendo a frente Anisio Tei­

xeira~ propunham uma "educaç~o pa~a todo~", não no sentido 

"nacionali~ta" que lhe quer emprestar Backeuser, mas de aco!. 
do com o principio de igualdades das oportunidades,defendido 
pela ideologia democrãtica. Diga-se tambem que os termos "ce..!!. 

~o" e "60~ÇM cen.tJUpe.tM",· perpassam todo o arti go de Backeuser. 

Este cent~o ao qual tão insistentemente o autor se 

refere, e o lugar de poder do Estado paradigma da ordem. Dai 
ele atribui ao governo federal a competência para o ientar di 
retamente a instrução primãria, atendendo a criterios de pa­
d r o n i z a ç ã o d o e n s i n o c o m v i s tas a g a r a n t i r a uni da d e nacio na{ 

e anular os antagonismos "~egionai~", o que implica em fazer 
da educação um instrumento de equilibração social. E em sen­
do o primãrio a "e.ducaç~o pa~a todOll", ele deve ser uno, uni 

f i c a d o r, f o r ma d o r d a c o n s c i ê n c i a das " m a~ II all " . A o c o 1 o c a r o 
governo federal como a instância central de regulação do en­

sino primãrio, Backeuser deixa implícita a proposta de forta 
lecimento do Poder Executivo, o que parece implicar no acata 
mento do regime ditatorial de Vargas. O Leviatã hã que pai 
rar sobranceiro na terra dos brasis ... 

* 
* * 

~ - . 



"o Ignã.c.io de. Loyola 

tinhe.i~ na~ c.apa~ da~ e.~pada~ 

o pao da vida e. o ~e.lo da mo~te.. 

Ve. que. lado, Ignã.c.io, ~e. que.dava o ~inal da c.~uz? 

B. de. Paiva - Cantoc.hao paM uma E6p~anç.a Ve.mOMda 
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CAPITULO IV 

o REGIME VISCIPLINAR VO COLEGIO SANTO INÃCIO VO 
RIO VE JANEIRO NO PERTOVO VO ESTAVO-NOVO 11937-1945) 

A origem do Colegio Santo Inácio remonta aos idos de 
1886, quando então fundou-se a Residência de Santo Inácio, des 
tinada aos membros da Companhia de Jesus. Em 1900 o Padre 
Alexandre Diomedi, por incumbência do Superior da Residên­
cia, começou a preparar alguns meninos para a primeira comu­
nhão, dai surgindo a ideia de organizar uma escola elementar. 
A abertura do Externato Santo Inácio, data de 1903, passando 
a funcionar como C01egio, no ano de 1905. 1 

Nota-se, portanto, que o referido estabelecimentode 
ensino teve origem a partir de uma prática evangelizado~a. 

Não cabendo fazer-se um histórico do Colegio Santo 
Inácio, gostariamos apenas de indicar um importante documen 
to que permite situar a posição da Companhia de Jesus - que 
dirige o Colegio Santo Inácio -, frente ao aparelho governa­
mental do Estado-Novo. Trata-se de uma carta de Felinto Mul 
ler a Getúlio Vargas, datada de 26 de novembro de 1938, e o~ 
de o chefe de Policia do Distrito Federal relata ao preside~ 

te uma conversa mantida com o Monsenhor Dainese, membro da 
Companhia e então diretor das Confederações Marianas no Bra­
sil. 2 Felinto expõe a Dainese o descontentamento do governo 

2 

Tais informações foram retiradas do Album Comemorativo do Jubileu de 
Ouro do Coligio Santo Inicio (1903-1953), Rio~e ~aneiro. 
Para uma compreensão do atual sistema pedagógico e disciplinar do Coli 
gio Santo !nácio, Ver: BERNIER, Gilles. Il1te/'L;:;~,:"t,"':.,~?io PMuolog,w:ta clã 
E~eola Caioliea: estudo de caso do Coligio Santo Inácio-Rio. Tese de 
Mestrado, Departamento de Educação da PUC, 1976. 

Ver: CARONE, Edgard. (Tercei ra Repúbl ica), p.18. 
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com as hostilidades de elementos de clero, com relação ao Es 

tado-Novo, destacando sobre~udo a atuação de D. Helder Cama­
ra. A pregação integralista assumida por tais setores da 
Igreja, passa a constituir-se em ameaça para o governo,dize~ 
do Felinto que o "iVl:te.gJtali.6mo :tomou vul:to VlO.6 COVlÔi.6.6ioVlâ.­

Jtio.6" e que sua propaganda significa uma "de..6obe.diêVlcia a.6 

au:toJtidade..6 cOVl.6:ti:tulda.6". A importãncia deste documento p! 
ra este capítulo de nossa dissertação, reside no fato de aí 
serem expressas as gestões e negociações mantidas entre Igr~ 

ja e Estado-Novo, por interm~dio de um membro da Companhia 
de Jesus, o Monsenhor Dainese. Este compromete-se com Feli~ 

to Muller em expor ao Cardeal-Arcebispo D. Leme, as queixas 
do governo. 

Vale transcrever uma passagem da carta, onde Felinto 
diz: 

"Mo.6:tne.i ao MOVl.6e.l1hoJt Vaine..6e. .6ua .6i:tuação e.x­

ce.pcional paJta ôalaJt nJtaVlcame.Vl:te. com o CaJtde.al V. 

Le.me. .6obJte. :tal a.6.6UVl:to ci.6:to como, .6e.Vldo je..6ul:ta,e.~ 

:tâ. .6uboJtdinado diJte.:tame.Vl:te. ao Ge.Jtal da CompaVlhia e. 

Vlao :te.Jt Vle.Vlhuma de.pe.VldêVlcia hie.Jtâ.Jtquica com Jte.lação 

ao.6 Bi.6po.6, AJtce.bi.6po.6 e. ao pJtôpJtio CaJtde.at".3 

Desta forma, os jesuítas sao tomados como interme­
diãrios ideais para as questões surgidas entre a Igreja e o 

Estado. 

4.1 O Regulame.Vl:to 

Passemos agora a examinar alguns dispositivos do Re 
gulamento do Col~gio Santo Inãcio, em v""igôr no período de 
1937-1945. 4 

3 
4 Idem, p. 15. 

O Regulamento que examinamos a seguir, não possui data, tendo sido 
Pe. Jamil Pecci, Reitor do Coligio Santo Inicio at~ o ano de 1977, 
nos assegurou que ele tinha sido adotado no período de 1937-1945. 

o 
que 
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Logo na introdução do Regulamento, temos que: 

"0 6im de.J.de. c.olê.gio ê. .6ubmúú.6.:tJtaJt li nO.6.6a J!!:. 

ve.n.:tude., jun.:tame.n.:te. c.om a mai.6 c.uidado.6a in.6.:tJtuçao 

li.:te.Jt~Jtia e c.ie.n.:tZ6ic.a, a mai.6 e..6me.Jtada e.duc.açao mo' 

Jtal e. Jte.ligio.6a. O pJte..6e.n.:te. Re.gulame.n.:to Cole.gialm 

Jte..6ume. a.6 JtegJta.6 pJt~.:tic.a.6 que. a me..6.:tJte e. aluno.6 aj!!:. 

daJtao a a.:tiYlgiJt a de..6e.jada me..:ta". 

Delineia-se assim dois momentos da prática pedagõgj 
ca, a instrução e a educação, articulando-se a primeira aos 
conhecimentos literários e cientificos e a segunda a moral e 
a religião. Educar apresenta-se, como uma tarefa sobretudo 
~tica e espiritual, de acordo com os principios de evangeli 
zaÇao que orientam a Companhia. Dai todo o capitulo I do Re 
gulamento, ser dedicado a Moral e a Religião, tendo-se como 
a sua primeira regra que: 

"Re.ligiao e. MOJtal, .6e.m a.6 quai.6 '0 home.m nao PE., 

de.Jt~ a.:tingiJt a ple.ni.:tude. de. .6ua pe.Jt6e.içao, c.on.6.:ti-

.:tue.m a ba.6e. ú1.6ub.6.:tLtu.Zve..t de. .:toda .6a pe.dagogia". 

De forma a efetivar este "ape.Jt6e.içoame.n.:to" espiri­
tual, o Regulamento estabelece em seu I Capitulo as seguin­
tes normas disciplinares: 5 a religião será dada em curso es 
pecial, estendendo-se desde os rudimentos da Doutrina Cristã 
at~ ã Apolog~tica Cientifica da F~, de forma a adequar o de­
senvolvimento intelectual dos jovens com as exig~ncias dos 

tempos modernos (R.2); as aulas de religião serao obrigató­
rias para todos os alunos. Se um aluno não obtiver nesta ma 
t~ria, considerada principal, a m~dia exigida para as outras 
disciplinas, será considerado reprovado, devendo submeter-se 

-' - . 
a exame de segunda ~poca (R.3); a assist~ncia ã Missa no Co-
l~gio aos Domingos e Dias Santos ê obri9atõria para todos os 

5 Destaque-se que algumas das regras foram por nos resumidas, respeita~ 
do-se o teor das mesmas. 



427 

alunos e e condição indispensãvel para a matricula ou perma­
nência neste educandãrio. As faltas deverão ser justificadas· 
na caderneta pelos responsãveis (R.4); deseja o colegio que 
seus alunos comunguem pelo menos uma vez por mês e nas fes 
tas principais (R.5); ao menos uma vez por mes haverã exorta 

ção espiritual e durante o ano todos os alunos farão um reti 
ro de três dias (R.8); a prãtica de qualquer ato religioso de­
verã ser acompanha~a da compostura, seriedade e reverência, 
que exige a gravidade das nossas relações com Deus (R.9). 

A religião constitui-se, portanto, como o primeiro 
instrumento de disciplinamento dos escolares do Colegio San­
to Inãcio. 

Ainda no primeiro capitulo do Regulamento,sãº enume 

radasalgumas associações religiosas, "ab.óolu-tame.n-te. 6ac.ul-t~ 

-tiva.ó" e destinadas aos alunos que quizessem "he.vigohah no 

6e.hVOh e. ~a ph~-tic.a .ó5lida da vida c.hi.ó-ta". Conta-se entre 

tais associações: a Conghe.gaÇao Mahiana, a Chuzada EUc.ahZ.ó-t~ 

c.a-In6an-til, o Apo.ó-tolado da OhaÇaO e a Açao Ca-t5lic.a, tendo 
esta ultima a função de "phe.pahah O.ó .óe.u.ó aluno.ó ã..ó e.xigê.n­

c.ia.ó mode.hna.ó do apo.ó-tolado le.igo". Remetemos aos diversos 
comentãrios feitos no capitulo 111, sobre o papel da Ação C~ 

tõlica no Brasil. Necessãrio dizer que dentro de todas es­

sas associações,a que maior importância assume dentro dos C~ 

legios Jesuitas e especificamente no Colegio Santo Inãcio, e 
a Congregação Mariana, de tal forma que os estudiosos refe 
rem-se ao "mahiani.ómo" como uma expressa0 
bastante articulada a Companhia de Jesus. 

de religiosidade 

A Congregação Ma-
riana e definida no Regulamento como uma "heunião de jove.n.ó 

que., pOh me.~o da de.voção ã. Vihge.m San-tZ.ó.óima, .óe. qaehem e..óme. 

hah no ph5phio apeh6eiçoame.n-to e..ópi~-tual e. no exe.hc.Zc.io do 
"., - -. 

apo.ó-tolado c.hi.ó-tão, di.ó-tinguindo-.óe. pOh um c.ompoh-tame.n-to ih-

hepheen.óZvel" • 
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o culto da Virgem Santissima tem no Colegio Santo 

Inãcio outras funções, referenciadas não somente ao dominio 

"e..6p.<.lt.<.tua!" (stricto sensul. O Anuãrio do Externato e Se 
mi-Internato do Colegio Santo Inãcio, do ano de 1935, assim 

registra as celebrações ao mês de Maria, "nO.6.6a boa Mae. do 

C e o ": (... I " To do.6 0.6 d'<' a.6, a.6 tlt 2.6 d'<' v.<..6 Õ e..6 " ( c o n s t i t u i das 

por maiores, medios e menores), "eon.6agltavam 20 m.<.nuto.6 a e..6 

ta p.<.a e. tltad.<.e.<.ona! home.nage.m de. de.voçao e. ob.6equ,<,Q a Malt.<.a 

SantZ.6.6.<.ma ( .•. 1 Todo.6 0.6 d.<.a.6 0.6 a.tuno.6 de.po.6.<.tavam 0.6 pe.­

que.no.6 ob.6 equ.<.o.6 de. moltt'<'6.<.eaçao e. aeto.6 de. v.<.lttude., expunham 

no altar os exercícios e sabbatinas que tinham merecido nota 

100 ( ••• ) MagnZ6.<.ea de.mon.6tltaçaO de. amolt a Malt.<.a, pe.nholt .6 e. 

d - 6 gulto e. .6a!vaçao". 

Veja-se que uma das oferendas depositadas no altar 
da "Mae. do Ceo" são precisamente as notas e dignidades esco 
lares, que são a expressão de um esforço, de uma certa "molt 

t'<'6.<.eaçao", mortificação "pltodut.<.va" , pois o próprio .6abe.1t 

apresenta-se como uma v.<.lttude. 6undame.nta! para os membros da 
Companhia, como uma das vias privilegiadas para a ".6a.lvaçM " , 

como o signo de uma grande "m.<..6.6aO" que tem como objetivo a 
Maior Glória de Deus. E sendo o altar um espaço sagrado, so 

mente as notas "e.xee.!e.nte..6" merecem ai figurar como oferen­
das. O culto a esta Mãe Di~ina, serve, portanto, para inci 
tar o empenho nos estudos. O Amor e aqui inseparãvel do Co­

nhecimento, implicando este conhecimento numa forma de discl 
plinamento e dominio de si mesmo - por parte dos soldados de 

Cristo ... 

6 Embora este Anuário seja anterior a vigência do Estado-Novo, pois que 
~ata de 1935, expomos este trecho por nele estarem contidos alguns ele 
.~ntos que permitem indicar a função social-e- discipl inadora que o co­
"hecimento e a própria virtude assumem nos colégios jesuítas. Diga-se 
ainda que este Anuário não tem suas páginas numeradas, figurando o tre 
cho c i tado no i tem "Epheme.Jt.<.du". 
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Ainda no tocante as associações religiosas destina­
das a preparar os escolares "na p~~tica h5lida da vida c~ih­

tã", v e mos que o c o 1 e g i o j e s u í t a a p r e s e n ta - s e c o mau m e s p a ç o 

onde intercambiam-se diferentes organismos incumbidos da " 6 o!!:. 
maç.ão ~eligioha" dos alunos e que possuem uma nítida função 
de socialização. 

o capítulo 11 do Regulamento do Colegio Santo Inã­
cio, intitula-se Disciplina Geral. Destaquemos algumas de 

sua s r e g r as. N a R e g r a 1 1, tem os que " a o h S u p e~i o ~ eh d o C o l é 
gio, e em ge~al a todoh Oh heuh meht~eh, ~ep~ehentanteh de 
VeUh e delegadoh da auto~idade pate~na, devem todoh obediên­

cia, ~e6e~ência e amizade". 

Os Superiores apresentam-se como os legítimos repr~ 
sentantes de Deus - autoridade mãxima no interior dos siste 
mas religiosos -, constituindo-se tambem como os "delegadoh 

da auto~idade pate~na", ou seja, como aqueles a quem e dele­
gado o poder de educar. Lembre-se ainda que a obediencia fi 
gura como um dos princípios bãsicos da pedagogia inaciana, 
daí a cel ebre fõrmul a: pe~inde ac cadave~, q~e significa que na 
obediencia as regras deve-se ficar "tal c..omo um cadã.ve~". E~ 

ta obediência tem não somente um sentido passivo, mas visa 
preparar o soldado de Cristo para servir com toda a sua "von 
tade" as tarefas que lhe são confiadas. 7 

mos que: 
Nas alíneas 1 e 2, do capítulo Disciplina Geral, te 

"A cade~neta é um inht~umento o6ic..ial de co~­

~ehpondência ent~e a Vi~eto~ia do Colégio e Oh ~e~­

pon~~vei~, e não p~op~iedade do aluno ( ... ) na ca-
~'- -. 

de~neta e~cola~ ~e~ão anotada~, não ~E a 6~equência 

ã~ aula~, ma~ toda~ a~ penalidade~ impo~ta~ ao ala 

7 A noção de "obediênc..ia" tem um estatuto bastante complexo na mística 
inaciana, possuindo também uma dimensão "ativa", visto impl icar num ato 
de escolha (electio), e numa "vontade" de cumprir os desígnios divinos, 
assumidos como "rru ... 6hão". Ver: GUILLERMOU, Alain, op.CÁ....t., pp.53-59. 
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no po~ 6aita~ ao ~eu deve~ ou queb~a de di~eipii­

na" . 

A caderneta escolar funciona, portanto, como peça 

de um ~egi~t~o, como elemento de um "a~quivo" que permite 
acompanhar a conduta do aluno, alem de servir como veiculo de 
comunicação entre o colegio e os pais dos escolares. Embora 
traga seu nome, a caderneta não pertence ao aluno, e um doeu 

mento oóieiai expedido pela instância encarregada de avaliã­
-lo, puni-lo ou pre~iã-lo. 

Indiquemos agora as penalidades impostas aos alunos 
e contidas ainda no capitulo "Vi~eipiina Ge~ai", presenteme.!!. 
te analisada. Em sua Regra 29, temos que: 

"po~ in 6~ação a~ i ei~ di~ eipiina~e~ do· e~tab e 

eimento o aiuno 6iea ~ uj eito a vã.~ia~ penaiidade~ eE. 
mo a p~ivação do ~ee~eio ou ~etenção ap5~ a~ auia~, 

ou ainda ~u~pen~ão do Coiegio I ... ) a ã.~bit~o da Vi 

~eto~ia" . 

Dentre os motivos de exclusão do colegio, contam-se: 

"6aita habituai de apiieação; indoeiiidade; me 
dia~ habituaimente in~u6ieiente~ Ide O a 30); de~o 

bediêneia g~ave e de~aeato a auto~idade; ~eeu~a de 
p~atiea~ a ~eiigião; ineompatibiiidade eom a~ exi­
gêneia~ do Coiegio". 

Note-se que a falta de aplicação aos estudos figura 
como o primeiro motivo &e expulsão. Exige-se portanto,a par 

da "doeiiidade", o bom rendimento escolar e o acatamento to 
"*" - ~. 

tal as normas do colegio, o que incluiu o respeito as autori 
dades e a obrigatoriedade de prãticas religiosas. Como vi­
mos em Foucault, as ordens religiosas apresentam-se como "mu 
~ da V~úplina", como os espaços de onde se originaram uma 
serie de dispositivos da ~oeiedade di~eipiina~. 



431 

As condições para a admissão no Co1egio Santo Iná­
cio, encontram-se previstas em seus E~tatuto~, sendo intere~ 
sante notar este item do documento enfatiza justamente aos 

motivos de interdição para o ingresso no co1egio. Como nor­
mas para a admissão temos: o limite de idade, "tanto no e.x­

te.nnato Qorno no ~e.rni-inte.nnato, adrnite.rn-~e. rne.nino~ de. 8 a 13 

ano~, pana o Qun~o pne.panatõnio e. ~e.Qundánio" e a obrigato­
ri edade em "6ne.que.ntan a~ au.e.a~ de. ne..e.igião". Os a 1 unos aos 

quais e. interditada a entrada no colegio, são precisamente: 

"o~ e.xpu.e.~o~ de. outno Qo.e.~gio; o~ que. ~066ne.rn de. doe.nça~ in 

6e.Qto Qontagio~a~; o~ que. ~o66ne.rn de. doe.nça~ QhnoniQa~ que. 

tonne.rn pe.no~a a ~ua Qonviv~nQia Qorn o~ Qo.e.e.ga~". 

'. 

Como o co1egio há que ser o espaço da Ordem, tanto 
a indisciplina como a doença apresentam-se como fatores de 

interdição para a entrada no Co1egio Santo Inácio, dai este 
não receber alunos que tenham sido expulsos de outros estab~ 
1 ecimentos, bem como os que sejam portadores de molestias co~ 

tagiosas ou crônicas. A disciplina escolar há que articular 
-se a objetivos higiênicos. 

O capitulo I I I do Regu1 amento, tem o titulo de Entna 

da e Salda, estabelecendo uma serie de prescrições sobre ho­
rário e forma dos alunos se comportarem ao entrar e sair do 
colegio, devendo no começo e final das aulas formarem filas 

duplas e manter absoluto silêncio. 

O capitulo IV do Regulamento, tem por titulo "EduQa 

ção FI~iQa e. Re.Qne.io~", onde se lê: 

"A e.duQação 6I~iQa, tão ne.Qe.~~ánia ao de.~e.nvo.e. 

virne.nto do ongani~rno, ã di~Qip.e.ina do Qanáte.n e. ã 
I!I - -. 

higie.ne. rnona.e., ~ obnigatõnia de. aQondo Qom a~ .e.e.i~ 

vige.nte.~. E~ta ~e.Qção e.~tá Qon6iada a t~QniQo~ Qom 

pe.te.nte.~, d~p.e.omado~ pe.la E~Qo.e.a de. EduQação FI~iQa 

do Ex~nQito e. ne.gi~tnado~ na Vivi~ão da EduQação FI 

~iQa do Mini~t~nio da EduQação e. Sa~de.". 
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A obrigatoriedade da educação física apresentô-se co­
mo cumprimento de uma das normas bãsicas de ensino decreta­
das pelo Estado-Novo. Note-se tambem, que os professores e~ 
carregados de ministrar educação física aos alunos do Cole­

gio Santo Inãcio, pertencem a instituições criadas pelo ap~ 

rato governamental estadonovista. Na medida que esse estab! 
lecimento de ensino jesuíta, integra o aparelho ideológico de 

Estado escolar, e sabendo-se que os aparelhos ,ideológicos, a 

despeito de sua pluralidade e relativa autonomia, estão em 
articulação com o aparelho (repressivo) de Estado, pode-se 
entender o fato de o Colegio Santo Inãcio estar obrigado a 
cumprir dispositivos da legislação estadonovista, visto ser 
o Estado principal canal de legitimação das condutas. 

Necessário porem ressaltar que nos colegios jesuí­
tas, a importância conferida a ginãstica e aos exercícios fí 
sicos e militares, data de muito antes da implantação do Es 
tado-Novo. 

o padre Madureira, em livro publicado em 192Z, diz 
por exemplo: 

8 

"No.6 :tempo.6 mo dVtno.6 6 mui..:to aYt:te.{) de.6e c.ogi-taA em 

p~opagaYtda c.lvic.a a navo~ do .6e~viço mili:ta~6 de.6d! 

1880, no :tempo do Impe~io6 j~ o Colegio São Luiz,em 

I:tú, dava in.6:t~ução mili:ta~ ao.6 .6eu.6 aluno.6 6 mui:to 

aplaudido.6 pelo ga~bo c.om que exec.u:tavam a.6 mano­

b~a.6 mili:ta~e.6 no pá:tio do eolegio 6 dian:te do.6 Mi­

ni.6:t~o.6 de E.6:tado, da.6 mai.6 al:ta.6 pa:ten:te.6 do Exe~­

ei:to e da Ma~inha ( ... ) 0.6 exercícios mil itares,bem 

di~igido.6, podem eul:tiva~ no.6 ~apaze.6 o espírito de 

disciplina e exe~c.i:ta~ o patrjot;ismo no ba:talhão eE.. 

legial eOYtvenien:temen:te o~ganizado', em no~ma:tu~a .6E.. 

iene, ao pe~eo~~e~em a.6 ~uah da eidade eom .6ua ban­

dei~a em eomemo~ação ah da:tah naeionaih". 8 

MADUREIRA, J.M., op. ei:t., (A Companhia de Jesus e sua Pedagogia),vol. 
I, pp.601,633. 
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A "m-i..e.-i.taJt-i.zação" dos escolares constitui-se como 
um dos traços característicos da pedagogia jesuítica. Milita 

rização que se efetiva não somente atraves de exercícios pr~ 
priamente marciais, mas sobretudo atraves dos vários dispos~ 
tivos de "e.mu.e.ação" ã aprendizagem, como as disputas, ou tor 

neios, detalhadamente comentados por nõs no capítulo 11. Fo~ 

çoso lembrar, portanto, que o aspecto militar da educação j~ 
suítica, possui sua especificidade, tendo por suporte uma con 
cepção de religiosidade onde intercruzam-se objetivos evang~ 
licos e guerreiros. Daí a expressão "c.ato.e.-i.c.-i..6mo gue.JtJte.-i.Jto", 

utilizada por Hoornaert para designar a forma de implantação 
do catolicismo no Brasil, parecer bastante adequada a Compa­
nhi a de Jesus ... 

Voltando-se ao Regulamento do Colegio Santo Inácio, 
ainda em seu capítulo V, onde dispõe sobre a educação física 

e recreios, temos a seguinte prescrição: "No -i.nZc.-i.o de. c.ada 

.6e.me..6tJte. todo.6 0.6 a.e.uno.6 .6e.Jtão .6ubme.t-i.do.6 ao ó-i.c.hame.nto b-i.o 

t-i.po.e.õg-i.c.o e. ao e.xame. c..e.Zn-i.c.o". Os "mode.Jtno.6" criterios de 
medicalização dos espaços escolares, perpassam, desta forma, 
o Colegio Santo Inácio, valendo lembrar, que a saude consti 
tui-se como um dos objetivos pedagõgicos da Companhia de Je­
sus, desde a data de fundação dos seus primeiros colegios. 
O que mudam são os mecanismos utilizados para a implantação 

de um padrão de equilíbrio "õt-i.mo" da população escolar. A 
adoção de exames clínicos e biotipolõgicos por parte da Com­
panhia de Jesus, com vistas a conhecer e controlar o "oJtga­

n-i..6mo" e o "te.mpe.Jtame.nto" dos seus escolares, alem de expre~ 

sar o cumprimento de dispositivos legais difundidos durante 
o Estado-Novo, remete tambem a uma outra característica da 
Ordem Jesuítica, qual seja, o realismo e senso de "mode.Jtnida 

de.", que sempre 1 evou-a a i nseri r-se nos novos espaços di s­
cursivos, de forma a manter o seu ".e.ugã.li?' de.poder. Este re~ 
lismo permitiu a Companhia de Jesus, conviver com as novas e 
multiplas manifestações de saber, delas apropriando-se para 
a Maior Glõria de Deus ... 
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Destaquemos finalmente mais duas regras que inte-

gram o capítulo V do Regulamento do Colegio Santo Inãcio,que 
trata "da Educação Física e Recreios. A regra nQ 70, prescr! 
ve que afora a educação física, os exames clínicos e os jo­

gos esportivos, são importantes os ".Jtec.Jte'<'o.6 d.<.áJt'<'o.6, que além 
de nec.e.6.6áJt.<.o.6 a h'<'9.<.ene e ao de.6envolv.<.mento fiI.6.<.c.o,.6ão a.<.n 

da uma pale.6tJta de fioJtmação do c.aJtáteJt".. 

Os exercícios físicos, os exames biotipolõgicos, e 

as atividades esportivas e recreativas, cumprem assim a fun­

de higiene física e mental, tendo por finalidade fabri--çao 

car um modelo de corpo e de conduta que sirva para inculcar 
e rotinizar os ".tJtaç.o.6 de c.aJtáteJt"., ou seja, os hãbitos e 
".tempeJtamento". reclamados pela disciplina. 

A educação física, de acordo com os preceitos jesuI 

ticos, merece ainda a seguinte interdição: 

".são pJto'<'b'<'da.6 a.6 rodinhas ou pequeno.6 9JtuP0.6 

que .6e entJtetenham em c.onveJt.6a.6 .6ec.Jteta.6, bem c.omo 
9 qualqueJt bJt.<.nquedo em que .6e toquem Unh ao.6 ou.tM.6". 

As brincadeiras infantis, em se constituindo como 

instrumento de adestramento físico e higienização mental,são 
tambem objeto da v'<'9'<'lânc..<.a disciplinar, onde tudo deve ser 

visível, possível de controle e correção, onde nada deve res 
tar escondido, em segredo. Lembremos que a proibição de que 
os alunos ".6e :toquem un.6 ao.6 ou:tJtO.6", jã se encontra estabe 
lecida nos textos jesuíticos que orientaram a instituição do 
cõdigo disciplinar bãsico da Ordem, qual seja, as Con.6t.<.:tu.<.­

ç.õe.6 - conforme explicitamos no capitulo 11 - promulgadas du 
rante o seculo XVI. 

Sintetizando nosso exame do Regulamento do Colegio 
Santo Inãcio, vemos que este obedece a seguinte estrutura: 

9 Grifos do texto. 

, 



" 
435 

capitulo I, "Re..t,[gião e. MOlLal", regras 1-10 (pp.3-7); capít~ 
lo 11, "Vi.6c.iplina Ge.lLal", regras 11-34; capítulo III, "En­

tlLada e. SaIda", regras 35-46; capítulo IV,"E.6tudo.6 e. Aula.6", 

regras 47-66 (pp.16-19); capítulo V, "Educ.ação FI.6ic.a e. Re.­

c.lLe.io.6", regras 67-76; capítulo VI, "O Bom Filho", regras 
77-79 (p.21). 

O último capítulo do Regulamento, apos estabelecer 

a "pie.dade. fiilial" como um dos deveres dos alunos, indica co 
mo deve expressar-se este amor filial dos colegiais: 

"O me.lholL te..6te.munho de. glLatidão que. pode.m dalL 

a .6e.u.6 pai.6 é o e..66olLço c.on.6tante. e.m lLe.alizalL a.6 

.6ua.6 e..6pe.lLe.nça.6 e. C.OlLlLe..6ponde.lL ao.6 .6e.u.6 

pOlL um plLoc.e.dime.nto e.xe.mplalL e. aplic.ação 
ao.6 e..6tudo.6". 

.6 a c.Jz.i 6I c.iO.6 , 

inde.6e..6a 

Dessa forma, o "Bom Filho" há que traduzir o seu se!:! 
timento de amor pelos pais, atraves de um empenho escolar e 
uma conduta moral "e.xe.mplalLe..6". O "amolL" e portanto um ele­

mento propulsor de habilidades e aptidões, um vínculo de de.­

ve.lL. 

Observa-se uma estrutura circular no Regulamento do 
Colegio Santo Inácio, que inicia-se com·prescrições referen­
tes a Religião e a Moral, para culminar com os preceitos de 
comportamento exigidos de um "bom 6ilho". Os princípios re­
ligiosos e eticos, têm na família um dos seus suportes bási­
cos, formando-se assim a tríade do regime disciplinar jesuí­
tico. 

Destaquemos finalmente que o ensino ministrado no 
~- -. 

Colegio Santo Inácio, abrangia então os· seguintes níveis: 1) 
curso preparatório, subdidivido em dois ramos, o elementar e 
o preliminar; 2) curso secundário, compreendendo dois cursos 
seriados, o fundamental e o complementar. O curso preliminar 
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correspondia ao primãrio, sendo condição para a admissão ne~ 
te nível de ensino, que o aluno soubesse ler e escrever regu 
larmente o português e tivesse noções elementares de aritme 
tica e geografia. O curso preliminar tinha a função de pre­
parar o aluno para os exames de admissão, de cuja aprovação 

dependia o ingresso no secundãrio. O curso fundamental, que 
constituia-se com o primeiro nível do curso secundãrio,tinha 
duração de 5 anos, durante os quais o aluno aprendia todas 
as materias compreendidas nos programas oficiais. Jã o cur­

so complementar, assemelhava-se aos atuais "c.uJz..6inho.6" de pr! 
paração para o vestibular, sendo obrigatório para os candid~ 
tos ã matríçula em institutos de ensino superior. O Colegio 
Santo Inãcio oferecia então, cursos complementares de direi 
to, medicina, agronomia, engenharia, comercio, preparando i~ 

clusive seus alunos para o ingresso na Escola Naval e na Es­

cola Militar. Desde 1931 o Colegio Santo Inãcio havia sido 

equiparado ao Colegio Pedro 11 - na epoca uma especie de "m~ 

de.lo" das instituições de ensino de lQ e 2Q graus do país -, 
o que lhe deu direito a realizar os exames no próprio estabe 
lecimento, sob a vigilância de inspetores federais de ensi-

10 no. 

4.2 0.6 AnuáJz.io.6 do Colegio Santo Inác.io de. 1937-1945 

Tendo em vista a densidade de informações contidas 
em cada um dos Anuãrios, iremos nos deter somente naqueles 
tópicos que mais de perto relacionem-se com o assunto do pr! 
sente capítulo. Os assuntos tratados nos Anuãrios têm a se­

guinte estrutura bãsica: listagem dos alunos matriculados e 
aprovados e agraciados com prêmios, em cada ano letivo e nos 
diferentes cursos ministrados pelo estabelecimento; relatos 
dos principais acontecimentos ocorrido~anualmente no Exter 

10 Tais informações constam nos Estatudos do Externato e Semi-Internato 
Santo Inicio, s/d, pp.3, 9-11 (tendo o ji referido Pe. Pecci nos asse 
gurado que este documento vigorou no período 1937-1945), bem como nõ 
Album Comemorativo do Jubileu de Ouro do Colégio Santo Inicio (1903-
1953), p.24. 
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nato e Semi-Internato Santo Inãcio, enfeixados sob o titulo 
de" E p h e.m e.Jt.i d e..6 "; 1 i s ta g em do p e s s o a 1 a d m i n i s t r a t i voe d o c e n 
te docolegio. Os Anuãrios registram ainda o falecimento de 

alunos ou ex-alunos - em seção que tem por titulo "Aque.le..6 

que. no.6 pne.ce.de.nam na Ete.nn.idade." -, bem como o casamento d! 
queles que estudaram no colegio, sendo este tópico denomina­

do" N o v o .6 L an e..6 " • F i g u r a m t a m bem nos A n u ã r i os, c r ô n i c a s e 
pequenos artigos que tratam de assuntos relativos ao "ape.n-

6e..içoame.nto" moral e espiritual, as atividades es'portivas, 
etc. Estes textos onde são relatados os acontecimentos anuais 
do colegio, são ilustrados com fotos, que têm como persona­

gens os al~nos diplomados nos diversos graus de ensino; aqu! 
les que participaram de disputas esportivas ou atividades e~ 
pirituais como retiros, etc. Nas primeiras páginas de cada 
anuãrio, aparecem fotografias onde são homenageadas persona­
lidades como o Papa Pio XII (nos anuãrios de 1943 e 1944); o 

Cardeal-Arcebispo D. Leme (no anuário de 1941, em comemora­
ção aos seus 30 anos de consagração episcopal) e o presiden­
te Getulio Vargas (no anuãrio de 1942); figurando ainda no 
anuãrio de í945, uma homenagem especial a Força Expedicionã­

ria Brasileira (FEB), sob o titulo - "1945: Ano da Vitônia", 

que marca precisamente o final da 2~ Guerra Mundial. 

A razão da homenagem ao Papa e ao Presidente pre.!!. 
de-se ao fato dos "tnan.6tonno.6" e "ne..6pon.6abilidade..6" assumi 
dos por estes dois dirigentes - na qualidade de representan 

tes do Povo de Deus e do Povo Brasileiro - no transcurso da 
2~ Guerra. As fotografias onde aparecem o Papa Pio XII e o 
Presidente Getúlio Vargas, têm como fundo os contornos do ma 
pa do Brasil, ocupando~lhe o lugar central: os supremos dign! 
tãrios da Igreja e da Nação, estão, portanto, no "conaçio do 

Bna.6 il" . 
J!II -- .. 

O Anuãrio de 1944, assim expressa sua reverência ao 

Papa: "A .6ua Santidade., o PAPA PIO XII, cujo ao6nime.nto pa­
te.nno cne..6ce. na pnoponçio e.m que. .6e. avolumam aa nuinaa de.ata 
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9 Ue.JULa, a home.nag e.m .6inc.e.Jta e. óifiaf do CO LtGI O SANTO INÃCIO". 
Como um filho piedoso, este colegió compartilha do sofrimen 

to de pai da cristandade, frente ao conflito mundial. 

A homenagem prestada ã Getúlio no Anuãrio de 1942, 

tem o seguinte teor: "Ao Exmo. SJt. PRESIVENTE VA REPOBLICA, 
VR. GETOLIO VORNELES VARGAS, NESTE TRANSE HISTÜRICO VA VIVA 
NACIONAL, HOMENAGEM E AVESÃO".ll 

o Colegio Santo Inãcio não estã .voltado unicamente p! 
ra o ensino, deixando e>.)ressa sua preocupação com os acont! 
cimentos da 2~ Guerra e suas Repercurções do Brasil, ao re­
gistrar seus votos de homenagem e adesão ao presidente Getu­
lio Vargas. Embora o referido trecho do anuãrio de 1942 nao 
possa ser ihterpretado como uma "ade..6~O" ao Estado-Novo, vis 

to remeter a um momento de ":tJtan.6e. hi.6:tôJtic.o da vida nac.io­
naf" - o que parece implicar da união de todos os brasilei­
ros em torno do seu presidente -, vale assinalar que Getulio 
foi ainda homenageado como paraninfo de honra dos diploman­

dos de 1942, do curso secundãrio do Colegio Santo Inãcio.Uma 

outra figura pertencente ao aparelho governamental estadovi~ 

ta, o ministro do Trabalho Waldemar Falcão, fora escolhido 
como paraninfo da turma de 1938. 12 Tais fatos indicam as cor 
diais relações mantidas entre os jesuitas e o Estado-Novo. 

Não deixava tambem o Colegio Santo Inãcio de parti 
cipar dos desfiles comemorativos da Independência do Brasil, 
que durante o Estado-Novo eram tambem denominados de "paJta­
da.6 da Jtaça". O anuãrio de 1937, assim relata a participa­
ção do Colegio Santo Inãcio nos desfiles escolares de 7 de 
setembro, em homenagem ao Di~ da pitria: "Como no.6 ano.6 an:te. 

11 No texto, todas as letras estão em maiúscul~, conforme transcrevemos. 
O nome do presidente encontra-se grifado. 

12 Tais informações constam no Album Comemorativo do Jubileu de Ouro do 
CSI, pp.28-30. 



, 
439 

n~one~, o Coleg~o 6onmou o ~eu batalhão com cenca de 600 al~ 

no~. Pela pn~me~na vez a bande~na coleg~al 6lutuou ao lado 
da naé~onal. Abn~am a mancha 75 c~cl~~ta~ ~egu~ndo-~e a~ 

bande~na~ com ~ua~ 9uanda~, o conpo de comando, e tne~ comp~ 

nh~a~ compo~ta~ de tne~ pelotõe~ e 6~nalmente a~ equ~pe~ de 
atleta~" . 

Vemos, portanto, que o comparecimento dos soldados 

de Cristo por ocasião dos desfiles da Semana da Pátria, eram 

praxe do Col~gioSanto Inácio, antecedendo de muito a impla! 
taçãv do Estado-Novo. 

o Pe. Madureira assim define o papel do "c~v~~mo" e 

do "patn~ot~~mo" na pedagogia jesuítica: "Ve~t~nando-~e a 

v~ven na ~oc~dade, não como um egoI~ta ~nd~6enente, ma~ como 

membno at~vo e ~ntene~~ado da v~da nac~onal, o jovem educan­

do não neceben~a nç Coleg~o uma 6onmação completa ~e não lhe 

60~~em en~~nado~ o~ pn~ncIp~o~ teõn~co~ e pnãt~co~ da educa 
ção cIv~ca ( ... ) t ju~tamente no~ joven~ de hoje,que ~e 6u~ 
dam a~ e~penança~ da nac~onal~dade ( ... ) O vendade~no patn~~ 

t~~mo não con~~~te ~omente num a6eto ~n~t~nt~vo e ~ncon~c~en 
te, ma~ ~~m num ~ent~mento nac~onalmente gu~ado e un~do ao 

vendade~no c~v~~mo. ( ... ) O c~v~~mo, como o E~tado, v~~a a 6e 
l~c~dade temponal da pãtn~a, de cada gnupo humano. Quando e~ 

te 6~m (o bem da pãtn~a) no~ pnoIbe coopenan ennadamente com 

o E~tado, não ~en~a bom c~v~~mo pnoceden de acondo com ele. 
VaI o enno do~ que pnoclamam e louvam na atual~dade o exag~ 

no do me~mo ~ent~mento ( ... ) Pana a modenna Estadolatria, o 

Estado é um deus de quem tudo depende e a que todos devem es 

tar sujeitos - A 6amIl~a, a pãtn~a, a monal~dade, a nel~g~ão 
( ••• ),,13, 

A distinção feita por Madureif'a--êntre patriotismo e 

civismo, resulta do fato de ele remeter o primeiro termo a 

13 MADUREIRA, J.M., op. cU., pp.589-92. (grifas do autor) 
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noçao de "nacionalidade." - que implica numa "olLige.m" étnica, 

geogrãfica e histõrica comum -, ao passo que o civismo e to 
mado com referência ao "olLgani.6mo jUILZdic..o" constituído pelo 

Estado. A pedagogia jesuítica hã de tornar o patriotismo um 
".6e.ntime.nto lLacionalme.nte. gu.iado", ou seja, dirigido e orie,!!. 
tado, fazendo-o confluir com o civismo, com vistas ao "be.m 

da pãtlLia". Note-se que·o sentimento cívico exagerado, mere 
ce a condenação de Madureira, por resultar no culto do Esta­
do, e implicar na subjugação de instituições tão caras ao ca 

tolicismo - como a família, a moral e a religião -, frente 

aos ditames deste deus moderno ... Ao criticar a hipertrofia 
do poder do Estado, Madureira defende a hegemonia da Igreja, 
ou antes, a manutenção de sua esfera de poder. Umporta re­
ter finalmente, que a educação cívica apresenta-se como um 
veículo de inserção da juventude escolar, na sociedade e na 
vida nacional, pois os soldados de Cristo serão os cidadãos 
úteis e responsãveis do Brasil de Amanhã ... 

o anuãrio de 1940 do Colegio Santo Inãcio, assim re 

lata o desfile de seus escolares no Via da Juve.ntude. BlLa.6i­

le.ilLa, criado durante o Estado-Novo para marcar a participa­
ção dos col egi a i s nas festas da semana da pãtri a:. "Na palLada 

da 'Ju.ve.ntude. BlLa.6ile.ilLa' de. 4 de. .6e.te.mblLo, o no.6.6O batalhão 

aplLe..6e.ntou-.6e. mai.6 nume.IL0.60 que. no.6 ano.6 ante.lLiolLe..6. 0.6 15 

ônibu.6 e.ncome.ndado.6, não ba.6talLam palLa o tlLan.6polLte. da Y1.Q.6.6a 

tlLopa cole.gial. Ve..6tacou-.6e. na nOlLmatulLa o pe.lotão de. uma 

ce.nte.na de. atle.ta.6, tlLajando a cami.6a olZmpic..a com 0.6 dize.-

1Le..6 Santo Inácio no pe.ito e. o.6te.ntando uma inninidade. de. nl~ 
'0 •• " 14 

mu~a.6 nac~ona~.6 • 

Estes atleticos e bem cuidados filhos da elite, vi­
nham, portanto, exibir todo o vigor da "juve.ntude. blLa.6ile.i­

lLa" e o carãter olímpico do batalhão in.ac;'ano. A antiga e a 
nova Ordem, ou seja, a Companhia de Jesus e o Estado-Novo, 

14 Anuário de 1940, p.83. (Grifos do texto). 
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confluem no tocante ao "he.no:t..6mo" e "nobU.6te.z" com o que in 

vestem os corpos juvenis. No anuãrio de 1941, lê-se: "O Ex­

te.nnato Santo Inácio tomou pante. no de.h6ile. da Jube.ntude. Bna 
hile.ina do dia 6 de. he.te.mbno, mantendo o ganbo e. a di.6cipli-

15 na de. he.mpne.. Fonmanam pe.nto de. 700 aluno.6". 

A Companhia de Jesus mostrava ao novo Brasil, a ele 
gância e disciplina de sua tropa. O militarismo da Ordem de 
Cristo, que sofreu influência do cõdigo cavalheiresco de se~ 

comandante e fundador, o capitão Santo Inãcio, parece não ter 
encontrado maiores dificuldades em adptar-se as tendências 
militarizantes da nova era brasileira, embora mantivesse a 
sua especificidade. 

A especificidade do carãter guerreiro da Companhia 

de Jesus, respalda-se precisamente, numa visão de mundo onde 

a religiosidade ê fortemente articulada a "pot~ncia 

be.n", que sendo um dom de Deus e o resultado de uma 
do ha­
sistemã 

tica disciplina, remete - esta religiosidade - ao conceito de 
mihhão. Sem querermos negar a dimensão nitidamente política 

da mihhão, que a rigor constitui-se como um ato de poder e 
de conquista, procuramos apenas manter um certo distanciame~ 
to frente as interpretações excessivamente simplificadoras 
acerca do exercício do poder. Tais interpretações, ao enfa­
tizarem o carãter de dominação de todo poder, deixam de aten 

tar para as múltiplas e diferenciadas formas atraves das quais 
o poder exerce a dominação e subjugação dos indivíduos, gr~ 

pos e classes sociais, o que acaba por redundar numa tautolo 
gia: o poder e poder ... 

* 
* * 

15 Anuário de 1941, p.102. Em 1942 o Externato e Semi-Externato Santo 
Inácio, em virtude da Reforma Capanema, passa denominar-se C~légio 
Santo Inácio, visto possuir os dois ciclos do curso secundário. Mant~ 
vemos desde o início do texto a denominação de Colégio S. Inácio, pa­
ra facilitar a leitura. 



CAPITULO V 

A GUISA VE CONCLUSÃO 

A e s c r i tu r a t e c e t r a mas d i f i c e i s de" c.o ywwR..a!t" , me s 

mo no exercicio de uma prãtica acadêmica, como uma disserta 

ção de mestrado, que tem precisamente como tema a discipli­

na. O nosso trabalho não possui portanto, a clara visibili 

dade do edificio projetado por uentham durante o seculo XIX 

e o "panopt..ic.o". 

Este edificio tinha uma forma circular ou em anel, 

no meio do qual havia um pãtio com uma torre no centro. Na 

torre central, com largas janelas que se abriam sobre a face 

interna do anel, ficava o vigilante. No espaço que circund! 

va a torre, distribuiam-se pequenas celas. Este tipo de cons 

trução permitia ao "v..ig..i.tante." observar tudo o que se pass! 

va no interior de cada uma das celas, sem contudo ser visto 

por aqueles que eram objeto de sua vigilância. 

Segundo Foucault, esta "pe.que.na e. manav..ilhoAa aAt~­

c...ia anqu..ite.tôn..ic.a", fora projetada por Bentham para ser uti­

lizada por uma serie de instituições. Dependendo do objeti 

vo da instituição, em cada cela - onde recortavam-se sobre a 

claridade as "pe.que.na.6 .6..i.the.ta.6 c.at..ivaA" podia colocar-se "uma 

c.n..iança apne.nde.ndo a e..6c.ne.ve.n, um ope.nãn..io tnaba.thando, um 

pn..i.6..ione...ino .6e. c.onn..ig..indo, um .tOUc.o atua.t..izando a .6ua .touc.~ 

na". Ai, "tudo que. o ..ind..ivIduo 6az..ia e..6tava e.xpO.6to ao olhaJr.. 

do v..ig..i.tante. que. ob.6e.nvava atnavé.6 4a.6 ve.ne.z..ianaA, de. pOAt..i­

gO.6 Ae.m..i-c.e.nnadoA de. modo a ve.n tudo, .6e.m que. n..inguém ao c.on 

t~ãn..io pude..6Ae. vê-.to I ... ) O Panopt..ic.onê·a utop..ia de. uma AO 

c...ie.dade. e. de. um t..ipo de. pode.n que. é, no 6undo, a Aoc...ie.dade. 

que. atua.tme.nte. c.onhe.c.e.mo.6 - utop..ia que. e.6e.t..ivame.nte..6e. ne.a­
t..izou". 1 

1 
FOUCAULT, Michel. op. út., (Vigiar e Punir), ed. bras. p.177. A Verda 
de e as Formas Jurídicas, p.69. 

" 



" 
443 

E esta e uma .6oc...i..edade d..i...6c...i..p.t..i..nalL, onde o "o.thalL" 

do poder capta e sequestra. minuciosamente os corpos e suas 
atitúdes, de forma a examinã-los e corrigi-los. 

Se dissemos que o nosso trabalho não possui a clara 
visibilidade do modelo de arquitetura da sociedade discipli­

nar, qual seja, o "panopt..i..c.on", e justamente por nos senti! 
mos de certa forma imersos no espaço periferico desta ,astu­

ciosa construção. Por outro lado, na medida que examinamos 

o prõprio discurso disciplinar, colocamo-nos em posição seme 
lhante ao vigia da torre, jã que somos investidos de um sa­
ber que nos permite falar sobre os efeitos de poder por ele 
gerados. Mas e outra a direção do nosso olhar, outra a per~ 
pectiva, pois o que desejamos captar, ao contrário do "v..i..g..i..­

.tante", não e propriamente o comportamento dos ".6ubmet..i..do.6", 

mas antes os mecanismos utilizados pela tecnologia do poder 
disciplinar, para. domesticar, docilizar e corrigir 
lhe são submetidos. 

os que 

Tendo-se optado pela anãlise das tecnicas discipl! 
nares que incidem especificamente sobre as crianças e adoles 
centes, procuramos ver como se processava este discipliname~ 
to a partir de dois diferentes ".tu.galLe.6" de poder, quais se­
jam: o aparelho escolar da Companhia de Jesus,notadamente. em 
um dos seus estabelecimentos de ensino, o Colegio Santo Iná­
cio; e alguns dos canais de normatização utilizados pelo ap! 
relho de Estado instituido no Brasil, no período de 1937-
1945, conhecido por Estado-Novo. 

A despeito da "d..i...6tinc...i..a" que separa a genese histõ 
rica destes dois diferentes espaços de poder, e alem da esp! 
cialidade de função cada um deles, ou seja, das diferentes 
posições que ocupam na teia de relações-'políticas, encontra 
mos certas similitudes no que toca aos objetivos de domesti 
cação das crianças e adolescentes, visados tanto pela Comp! 
nhia de Jesus como por alguns dos mecanismos discursivos e 
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disciplinares elaborados pelo Estado-Novo, como os dispositi 
vos de normatização da família, da educação e da cultura,co~ 

tidas 'na Carta de 1937, ate a implantação de espaços disci­

plinares como os "pa/tque..6 inóa.n.ti.6", as "ã/te.a.6 e..6po/t.tiva.6" e 
outras instituições de adestramento físico e moral, como a 
Juventude Brasileira. 

Caso nos libertemos de uma concepçao histõrica pa~ 

ta da numa rígida datação e, numa cronologia evolutiva e li 

near, veremos que embora a "o/tige.m" da Companhia de Jesus - a 
qual pertence o Colegio Santo Inãcio -, anteceda de mais de 

quatro seculos a implantação do Estado-Novo no Brasil ,os fun 
damentos sobre os quais estrutura-se a Ordem jesuítica, jã 
trazem alguns claros sinais de articulação com o sistema eco 
nõmico-político que começava a emergir na epoca de sua fund! 
ção, ocorrida no seculo XVI: trata-se do capitalismo, em cu­

jo bojo foi gerada, esta ordem religiosa, marcada pelo signo 
da disciplina. 

A minuncia dos regulamentos, os cuidados detalhados 
com a saude física e mental dos escolares, e sobretudo a co~ 
tabilização obssessiva das "6a.l.ta..6" ou pecados dos que subm! 

tiam-se aos "~xe./teleio.6 E.6pi/ti.tua.i.6", não são completamente 
estranhos a nova ideologia da sociedade disciplinar capita­
lista. Estas tecnicas utilizadas pela Companhia de Jesus, 

articulam-se, portanto, as exigências de normatização, higi! 
ne e produtividade requeridos pelo capital. 

Por outro lado, no que se refere ao Estado-Novo, V! 
mos que a sua novidade consistiu em instituir certas normas 
de disciplina para o conjunto da sociedade brasileira, que 
jã vinham sendo aqui elaboradas por certos feixes discursi­
vos que remetem ao pensamento de 01 i vefra" Vi ana, Jackson de 
Figueiredo, Alceu de Amoroso Lima e outros. O que o Estado­
Novo faz e instrumentalizar tecnicamente os objetivos disci 
plinares preconizados por todo este sistema de pensamento, 



, 
445 

que e por sua vez i.nformada por Campos de saber como a antr.,Q. 
pogeografia, a geopolitica, o darwinismo social, etc. "Nova..6", 

entretanto, são as t~cnicas de persuaçao e adestramento uti­
lizadas pelos aparelhos disciplinares estadonovistas, com r~ 

ferência a população infanto-juvenil, visto remeterem a ino 
vadoras concepçoes surgidas nos espaços de saber da pedago­
gia, da psicologia e da sociologia da educação etc. 

Necessário dizer porem, que longe de nós a tentati 
va daninha de ver em todos os acontecimentos sociais e poli 
ticos a simples e monótona reprodução do passado, o que re 
dundaria em negar as mudanças e conflitos que caracterizam o 
movimento da história, aprisionando assim o presente e o fu 
turo, no laço de servidão com o passado e a tradição. 

Note-se que, a conjuntura politico-econômica mun-
dial, que marca o periodo 1937-1945, e onde há que se desta 
car a ocorrência da 2~ Guerra, afetou profundamente a contex 
to social do pais, tendo, portanto, inevitáveis repercussoes 
no aparelho governamental do Estado-Novo. 

Outras considerações mereceriam ainda ser feitas so 
bre o nosso tema. Mas tanto percorremos, ao longo de todas 
estas páginas, os labirintos da sociedade disciplinar, que 
esperamos, simplesmente, que o nosso trabalho sirva para ins 
tigar novas e diferentes interpretações sobre o tema analisa 
do. Trata-se de uma questão de fôlego, pois foi longa a no~ 
sa navegaçao, e talvez precisemos de mais algum tempo, para 
que possamos apontar com maior clareza, os outros "luga.JLe.h" 

onde chegamos depois desta viagem, que há de prosseguir em 
outras direções. Moto perpetuo. Movimento de busca ... 

61 - .• 

* * 



BIBLIOGRAFIA SELECIONAVA 

. AICARDO, Manuel. Comentã~~o a lah Conht~tucioneh de la Com­

pa~~a de Jehuh. Madri, Blass Tipografia, 111 tomo, 1922. 

ALTHUSSER, Luis. Ideolog~a e Apanelhoh Ideolõg~coh de Ehta 

do. Lisboa, Presença, 1974. 

P o h ~ ç. õ eh I, R i o de J a n e i r o, G r a a 1, 1 978 . 

A N S A R T, P i e r r e . 11 L I o C C u 1 ta t i o n I d e o 1 o 9 i que 11 • IN: C a hi. e nh 

Intennat~onaux de Soc~olog~e, Vo1. LII, Paris, 1972. pp. 
213-228. 

Ideolog~ah, Conül~toh e Poden. Rio de Janeiro, Zahar, 
1978. 

ARltS, Pbillipe. L'Eüant et la V~e Fam~l~ale hoUh l'Anc~en 

R ê 9 ~m e . P a r i s, E d. d uSe u il, 1 9 7 3 . 

BARTHES, Roland. Sade, Founn~e~ e Loyola. Paris, 
Seuil, 1971. 

M~tologiah. São Paulo, Difel, 1975. 

Ed. do 

BATAILLE, Georges. Thêon~e de la Relig~on. Ed. Gallimard, 
1974. 

BOURDIEU, Pierre. A Econom~a dah Tnocah S~mhõl~cah. sio Pau 
lo, Perspectiva, 1974. 

PASSERON, Jean-Claude. A Repnooo~io. Rio de Janeiro. 
Francisco Alves, 1975. 

CALDGERAS, I. Pandii. Oh Jehultah e o Enh~no. Rio de Janei­
ro, Imprensa Nacional, 1911. 



447 

CANGUILHEM, Georges. O NOllma.l e. o Pa.tolôg,ü .. o. Rio de Janei 
ro, Forense, 1978. 

CARONE, Edgard. O E~ta.do-Novo 11'l37~J9A51. São Paulo, Difel, 
1976. 

A Re.púbf.ica. Nova. U930-J'i371. são Paulo, Difel,1974. 

A Te.llCe.illa. República. lJ937-]945). são Paulo, 
1976. 

Difel, 

CASSIRER, Ernst. O Mito do E~ta.do. Rio de Janeiro, Zahar, 
1976. 

COSTA,· Jurandi r Frei re. Ollde.m Médica. e NOllma. fa.milia.ll. Rio 
de Janeiro, Graal, 1979. 

CUNHA, célio da. Educa.ção e. Autollita.llihmo no E~ta.do-Novo. 

são Paulo, Cortez, 1981. 

CUNHA, Luis Antonio. Educa.ção e. Ve.henvolvime.nto Socia.l no 

Blla.hil. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1975. 

DURKHEIM, Emile. Educa.ção e Sociologia.. Rio de Janeiro, Me 
lhoramentos, 1973. 

FAUSTO, Boris. A Re.volução de 1'130: Hihtôllia. e. Hihtolliogna.­

nia.. são Paulo, Brasi1iense, 1976. 

FOUCAULT, Michel. Sunve.ille.n e.t Punin. Paris, Ed.Gal1imard, 
1975. 

A Ve.nda.de. e. a.h fonma.h Junldica.~.# Rjo de Janeiro, Ca 
dernos da PUC, 1974. 

Le.h Moth e.t le.h ChOhe.h. Paris., Ed. Gallimard, 1966. 



448 

FOUCAULT, Michel. Hi~t5~ia da Sexualidade I: Vontade de Sa­

be~. Rio de Janeiro, Graal, 1979. 

Mic~o6Z~ica do Pode~. Rio de Janeiro, Graal, 1979. 

FRANCA, Leonel. O Metodo Pedagógico do~ Je~uZta~: O Ratio 

Studio~um. Rio de Janeiro, Agir, 1952. 

GOFFMAN, Erving. Manicômio~, P~i~õe~ e Convento~. são Paulo, 
Perspectiva, 1974. 

GRAMSCI, Antonio. O~ Intelectuai~ e a O~ganização da Cultu­

~a. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1968. 

Maquiavel, a PolZtica e o E~tado Mode~no. Rio de Ja­

neiro, Civilização Brasileira, 1978. 

GUILLERMOU, Alain. Saint Ignace de Loyola et la Compagnie 

de Je~u~. Paris, Ed. du Seuil, 196Q. 

Le~ Je~uita~. Paris, Presses Universitaires deFrance, 

c o 1. Que ~ a i~ - j e • 1 9 6 1. 

HOORNAERT, Eduardo. Fo~mação do Catolici~mo B~a~ilei~o. Pe· 
trõpolis, Vozes, 1974. 

A Evangelização do B~ahil du~ante a P~imei~a fpoca C~ 

lonial. A C~i~tandade du~ante a P~imeina fpoca Colinial. 

IN: Hiht5~ia da Ig~eja no Bnahil: en~aio de inte~p~etação 

a.pa~ti~ do povo (primeira epoca} Coleção f{it5tõ~ia Genal 

da Igneja na Amenica Latina, tomo 11, Petrõpolis, 
pp. 21-152; 245-411. 

1977, 

LEITE, Serafim S.J. A Hi~t5nia da Companhia de Jet5u~ no Bna 

~il. Tomo I, livro I. Lisboa, Livrarta Portugãlta, 1938. 



449 

LIMA, Magali. Alonso de. O Conpo no E~paç.o e. no Te.mpo: a ed~ 

c.aç.ão 61./Sic.a no E~tado-Novo 119..37-JCJ.45J. Tese de Mestra­
do, Fundação Getulio Vargas/IESAE, 1980. 

LAURAU, Ren~. A An~li~e InAtituc.ional. Petr5polis, Vozes, 
1975. 

MACCIOCHI, Maria Antonieta. A Favon de. GnamlSc.i. Rio de Ja­
neiro, Paz e Terra, 1976. 

MADUREIRA, J.M. A Libe.ndade. do~ rndio~ e. a Companhia de. Je­

~ulS: ~ua pedagogia e. ~eu~ ne.~ultado!S. 2 vols. Rio de Ja­
neiro, Ed. Revista do Instituto Hist6ricoJImprensa Nacio­
nal, 1927. 

MAIRET, Gerard. Moyen Age. Hurnal'vúme et Ren~~anc.e: n~~aJ1c.e. d'W1e. 

Idêologie.. "L'id~ologie. de l'Oc.údent: ~i9ni6ic.a.:ü.on d'un mythe 

oJtganique.. UniveMitM: l' id~al c.ommunautaine., mo denni.te. e.t 

anc.h~me d'une. idêologia. IN: Histoire des Idéologies: de 1 'tgl ise 

à d'ttat du IX~ au XVII~ Siecle. Vo1. 2, org. François Châtelet, 
P a ri s , H a c h e t te, 1 9 78, P P . 2 1 - 36; 1 88- 1 98; 231 - 249 . 

MANHEIM, Kar1. Ide.ologia e. Utopia. 

1976. 
Rio de Janeiro, Zahar, 

MANN, Thomas. A Montanha M~gic.a. Porto Alegre, Ed. Globo, 
1953. 

MARTINS, Wi 1 son. I:f~tõnia da Inte.ügênc.ia '8.nalSileina. Vo1. I. 
(1550-1794), Volo VII (1933-196Q}. São Paulo, Cultrix, 
1977-78. 

MARX, Kar1. Contnibuiç.ão pana a Cnltica da Ec.onomia Pollti­

c.a. Lisboa, Estampa, 1973~ 

Cnltic.a da Filo~onia do Vine.ito de. He.ge.l. Lisboa, Ed. 
Presença, s/do 



450 

MARX, Karl & ENGELS, Friedrich. A Ideologi.a Alemã. Vol. 1. 
Lisboa, Ed. Presença, 1976. 

ME DEI ROS, J a rba s. Ideologia AutolLitãlLia 110 BlLa.6il: ] 937-19.45. 

Rio de Janeiro, Fundação Getulio Vargas, 1978. 

MESNARD, Pierre. "La Pedagogie des Jésuites". IN: Lu GILaI1CÍ6 

Pidagogue.6. Presses Universitaires de France, 1956. pp. 
46-107. 

MOURA, Odilão. Id~ia.6 Cat5lica.6 110 BlLa.6il: dilLeção do pel1.6~ 

rnel1t~ cat5lico 110 BlLa.6il do .6~culo XX. são Paulo, Convi 
vio, 1978. 

NEVES, Luis Felipe Baeta. O Combate do.6 Soldado.6 de ClLi.6to 

l1a TelLlLa do.6 Papagaio.6. Rio de Janeiro, Forense, 1978. 

NIETZSCHE, Friedrich. A Gel1ealogia da MOlLal. Lisboa, Guima 
raes, 1976. 

A Gaia Ciêl1cia. Lisboa, Guimarães, 1977. 

SUIL l'Avel1ilL de 110h ftaóli.6.6emel1t.6 d'eu.6eignement (ti 
tulo original: Vie Zu~un6t Un.6elLelL Bildunghanhtalten).Org. 

Giorgio Co11i e Mazzino Montinari. Paris, Gallimard, 1973. 

OSAKABE, Haquira. AlLgumentação e Vi.6C!1lLhO PolZtico, são Pau 
10, Kairõs, 1979. 

PAIVA, Vanilda Pereira. Educação PopulalL e Educação de Adul 

tO.6: contlLibuição ã. hihtôlLia da Educação BlLa.5ile.iJta. são 
Paulo, Loyola, 1973. 

.." - -. 
PINHEIRO, Paulo SérgiO de M.S. PolZtica e TlLaóaláo no BlLa­

.6il: do.6 anOh vinte a 193Q. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1975. 



, 
451 

PORTO, Adônia Prado Marques. Edu~ação paha a PolZ~i~a do E~ 

~ado-Novo l1937-1945}: um e~~udo do ~on~ei~o e do~ oóje~~ 

vo~ 'edu~a~ionai~ da Revi~~a Cul~Uha PolZ~i~a. Tese de Mes 
trado, Fundação Getúlio YargasJIESAE, 1982. 

RAMOS, Guerreiro. A ~hihe do Podeh no Bhahil: phoólemah da 

Revolução Na~ional. Rio de Janeiro, Zahar, 1961. 

RICCI, f. e BRAMANT, J. Ghanih~i Vanh a Tex~e. (Oeuvres cboisies.) 
Paris, [do Sociales, 1975. 

RICOEUR, Paul. In~ehphe~ação e Ideologiah. Rio de Janeiro, 
Francisco Alves, 1977. 

ROBIN, Regine. H .. ü~óhia e Lingulh~i~a. são Paulo, Cultri.x, 
1977. 

ROMANELLI, Otaiza de Oliveira. Hi~~óhia da Edu~ação no Bha­

h il (J 9 3 O - 1 q 7 3 1 • P e t r õ p o 1 i s, Yo z e s, 1 9 7 8 . 

SKIDIMORE, Thomas. Bhahil: de Ge~u.lio a Cah~elo BJz.a.n~o. (1930-

. 1964}, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976. 

TARDY, Michel. O Phobeh~oh e ah Imagenh, são Paulo, Cultri.xJ 
USP, 1978. 

TRENARD, Loui S. "Un Guide Jê.hui~e de Savoih Vivhe. IN: V1.X -

HUITIEME Si~~le, NQ 8, (Les JesuiteSl, C.N.R.S.JSocieti 
Française d'[tude du 18~ Siecle., 19.76, pp.9..3-1Q6. 

VASCONCELLOS, Gilberto. Ideologia CUhupiha: anãli~e do di~-
.. 

~UhhO in~eghali~~a. São Paulo, Brasi1iense, 1979. 

* 
* * 



, 

Dissertação apresentada aos senhores 

Nome dos comp~ 

nentes da Ban 

ca Examinadora 

Visto e permitido a impressão 

Rio de Janeiro, 22/ 02/1983 

Ensino 

:-

I I' 

Coord€nador Geral de Pesquisa 

) 


